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XXV MOSTRA DA PÓS-GRADUAÇÃO 

 

 

A Mostra da Pós-Graduação, cujos trabalhos apresentados geraram 

esta publicação, tem se constituído em um momento singular para troca de 

experiências e de reflexões entre alunos da Pós-graduação em Educação, Ar-

tes e História da Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

Na edição de 2016, festejando a XXIII Mostra, a inovação foi o convite 

para que o Programa Interdisciplinar Humanidades, Direitos e Outras Legiti-

midades ɀ DIVERSITAS ɀ da Universidade de São Paulo, por intermédio de 

seus discentes e docentes, passassem a integrar a programação e, com isso, 

enriquecer os debates. Este convite se manteve em 2017 e foi renovado em 

2018. 

Tal iniciativa possibilitou a oportunidade de partilhar resultados de 

pesquisas, dúvidas e inquietações, numa atmosfera de crítica e cordialidade 

acadêmica. O entendimento, sempre em construção, das práticas interdisci-

plinares e de seu campo epistemológico, tem sido um desafio comum para 

professores e pós-graduandos de programas interdisciplinares e as trocas 

permitem perceber pesquisas e suas metodologias consistentes e articuladas 

aos saberes e métodos das Ciências Humanas e das Artes, na busca de um 

conhecimento original, capaz de interpretar os fenômenos mais complexos da 

vida social, cultural e acadêmica. Nesse percurso, os encontros e debates as-

sumem papel relevante na formação pedagógica daqueles que optaram por 

enveredar pelos caminhos interdisciplinares.  

Nesse sentido, esse desafio nos impõe a tarefa fundamental de com-

partilhar conhecimentos e estabelecer o diálogo profícuo entre pesquisadores 

oriundos de distintos campos disciplinares. 

Em vista disso, agradecemos a todos que tornaram a XXV Mostra pos-

sível! 
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PROGRAMA INTERDISCIPLINAR 
HUMANIDADES, DIREITOS E OUTRAS 

LEGITIMIDADES 

 

 

Criado em 2012, o Programa nasceu da iniciativa de pesquisadores de 

diferentes áreas de saber ɀ Sociologia, Comunicações, História, Antropologia, 

Psicologia, Geografia, Direito, Meio Ambiente ɀ que se ocupam da investiga-

ção de questões pertinentes à diversidade cultural, à desigualdade e à cons-

trução dos direitos. Desse convite formou-se um grupo que articulou esferas 

multiculturais e diferentes epistemologias dando início a pesquisas centradas 

nos temas da diversidade, da intolerância e dos conflitos contemporâneos. 

O Programa pretende responder aos desafios da convivência entre 

grupos de variadas características biológicas, culturais e econômicas, cujas 

manifestações de antagonismos resultam em distanciamentos marcados por 

segmentações hierarquizadas em classes sociais, raças/etnias, gêneros, orien-

tações sexuais e dimensões religiosas. Como resultado da carência de enten-

dimento e de linhagens políticas capazes de promover o convívio 

democrático, conflitos de toda ordem se impõem alimentando a violência que 
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se expressa de diferentes maneiras. O campo de investigação que, então, pro-

curamos constituir deve colaborar para o entendimento dessas tensões que 

envolvem o corpo social e definir matrizes de investigação para o conheci-

mento acadêmico, as políticas públicas e a atuação da sociedade civil. 
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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO, ARTE E HISTÓRIA DA CULTURA 

 

 

O Programa forma pesquisadores e docentes que produzem conheci-

mento interdisciplinar com ênfase na contemporaneidade. A interdisciplina-

ridade é investigada por meio de manifestações artísticas, culturais e sociais, 

além de pesquisas que propagam estes conhecimentos em diferentes meios 

de divulgação e dos avanços tecnológicos. 

3ÞÏ ÔÒðÓ ÁÓ ÌÉÎÈÁÓ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÁÓ ÎÏ ÐÒÏÇÒÁÍÁȡ Ȱ&ÏÒÍÁëÞÏ 

do educador para inteÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒÉÄÁÄÅȱ ɀ investiga processos de ensino e 

aprendizagem a partir de dimensões cognitivas, técnicas políticas, histórico 

culturais-artísticas, tendo como eixo questões postas pela tecnologia e con-

ÔÅÍÐÏÒÁÎÅÉÄÁÄÅȠ Ȱ,ÉÎÇÕÁÇÅÎÓ Å 4ÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱ ɀ desenvolve pesquisas de cunho 

histórico-crítico das linguagens e das tecnologias nos processos de comunica-

ção humana, seus impactos nas áreas das artes, da história e da educação, 

ÔÅÎÄÏ ÃÏÍÏ ÅÉØÏ ÁÓ ÅØÐÒÅÓÓėÅÓ ÄÁÓ ÎÏÖÁÓ ÍþÄÉÁÓȠ Ȱ#ÕÌÔÕÒÁ Å !ÒÔÅÓ ÎÁ #ÏÎȤ

temporaneidaÄÅȱ ɀ tendo como cenário referencial as sociedades contempo-

râneas e sua história, investiga também as artes em suas expressões eruditas, 

populares e folclóricas em diálogo com as mais diversas expressões. 
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PREFÁCIO 

 

PROF. DR. MARCEL MENDES 
DIRETOR DO CEFT - MACKENZIE 

 
 

A incumbência de escrever este brevíssimo prefácio tem o sentido 

simbólico de agregar uma singela moldura à tela elaborada por algumas de-

zenas de mãos talentosas e mentes iluminadas, que não só trataram de trans-

formar o conceito da XXV MOSTRA DE PÓS-GRADUAÇÃO numa realização 

concreta e exitosa, como também cuidaram de socializar e repartir esse ativo 

acadêmico, configurando-o num empreendimento editorial que lhe confere, 

no mínimo, a dimensão da permanência. 

Tal como nos últimos dois anos, trata-se de um evento compartilhado 

por docentes e estudantes ɀ todos pesquisadores maduros ou em formação ɀ 

do Programa de Pós-Graduação em Educação, Arte e História da Cultura 

(PPGEAHC) da Universidade Presbiteriana Mackenzie, e do Programa Inter-

disciplinar Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades ɀ DIVERSITAS ɀ da 

Universidade de São Paulo. Essa virtuosa conjugação de esforços e competên-

cias orienta-se, como de costume, pelo eixo da interdisciplinaridade, mas des-

ta vez, a inspiração temática vem impregnada, já no seu enunciado, de direção 

e sentido que apontam para as convergências potenciais existentes no espaço 

epistemológico de integração dos saberes e de transposição dos olhares. Mais, 

ainda: a inspiração temática carrega na sua própria epígrafe a possibilidade 

superlativa dos transbordamentos e a plausibilidade de superação das expec-
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tativas. Diante dessas perspectivas, só se pode imaginar resultados totalmen-

te auspiciosos e desfechos absolutamente surpreendentes. 

Em nome do Centro de Educação, Filosofia e Teologia (CEFT) da Uni-

versidade Presbiteriana Mackenzie, que jurisdiciona o respectivo Programa 

de Pós-Graduação, cumpre-nos o dever (e também o privilégio) de apresentar 

as mais vivas congratulações a quem fez parte dessa magnífica mobilização 

acadêmica, com destaque natural para a equipe de Organização, liderada pe-

las dedicadas e competentes professoras-doutoras Glaucia Eneida Davino, 

Mirian Celeste Martins e Rosangela Patriota Ramos, em nome de quem, es-

tendemos os cumprimentos à Comissão Científica e à Secretaria Geral, dire-

tamente envolvidas na preparação da programação, na seleção dos trabalhos, 

na revisão e organização de todas as etapas constitutivas desta XXV MOSTRA 

DE PÓS-GRADUAÇÃO. Ao Coordenador do PPGEAHC, Prof. Dr. Marcelo Mar-

tins Bueno, apoiador e incentivador incansável, os parabéns pela relevante 

realização. 

0ÏÒ ÆÉÍȟ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÉÎÖÏÃÁÒ ÁÓ ÍÅÔÜÆÏÒÁÓ ÄÏ ȰÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁȱ 

Å ÄÏ ȰÈÏÒÉÚÏÎÔÅ ÄÅ ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁȱ ɀ tão caras a Reinhart Koselleck ɀ para reco-

nhecer que as tensões entre o passado e o futuro configuram a nossa própria 

historicidade, abrindo, esperançosamente, caminhos para novos temas, novas 

questões, novas soluções e, de maneira bem peculiar, para... novas e  encanta-

ÄÏÒÁÓ Ȱ-ÏÓÔÒÁÓ ÄÅ 0ĕÓ-'ÒÁÄÕÁëÞÏȱȢ 



 
 

 
 
 
 
 

PARTE 1 
 

EDUCAÇÃO E PRÁTICAS SOCIAIS 
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ENSINO MÉDIO E ENSINO 
PROFISSIONALIZANTE: RELAÇÕES DE 

INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

 

CLEITON DONIZETE CORRÊA TEREZA1 

 

As mudanças na educação, no trabalho, no consumo, durante as últi-

mas décadas, têm influenciando o comportamento dos estudantes brasileiros. 

Lecionando na E. E. David Campista em Poços de Caldas, município do sul do 

estado de Minas Gerais, observei dificuldades provocadas por essas mudan-

ças. Alunos de Ensino Médio, especialmente do curso noturno, que concomi-

tantemente fazem cursos na unidade local de ensino do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), demonstraram diversas vezes maior com-

prometimento com o curso profissionalizante do que com o ensino propedêu-

tico regular. Esta situação pode se apresentar como um problema para 

educação pública e para a sociedade ao considerarmos os efeitos da valoriza-

ção de um tipo de formação em detrimento de outro. Estudar as intrincadas 

relações ideológicas, compreendendo a realidade, as trajetórias, diante da 

dinâmica econômica e política contemporânea, refletindo sobre as condições 

da escola, as possibilidades concretas e as elaborações subjetivas desses jo-

vens, constituem os objetivos dessa pesquisa em início de percurso. A partir 

de autores como Henri Lefebvre, Jessé Souza, Paulo Freire, Marilena Chauí, 

Vitor Paro e Vladimir Safatle, em diálogo interdisciplinar e com um consisten-

                                                           
1 Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades ɀ 
Diversitas ɀ USP. Orientadora: Dra. Zilda Márcia Grícoli Iokoi. 
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te levantamento documental envolvendo produção de questionários, entre-

vistas, registros e normativas pedagógicas, contribuir para com o entendi-

mento das assimilações, das negativas e reelaborações resistentes possíveis. 

Assim, analisar as complexas relações de inclusão e exclusão em uma socie-

dade classista, no caso brasileiro profundamente comprometida pelas violen-

tas desigualdades, em um contexto de rompimentos democráticos e ataques 

constantes aos direitos civis. 

Apresentação  

Este artigo é decorrente do projeto de pesquisa apresentado no pro-

cesso seletivo para o doutorado no programa Humanidades, Direitos e Outras 

Legitimidades ɀ Diversitas ɀ USP, no primeiro semestre de 2018, e, apesar de 

ter recebido apontamentos relevantes em termos de melhorias necessárias, 

contribuiu para minha aprovação. Cerca de dois meses depois, a comunicação 

oral com base na proposta em construção recebeu sugestões e alguns elogios 

na XXV Mostra de Pós-Graduação: convergências e transbordamentos inter-

disciplinares, realizado na Universidade Mackenzie, que também auxiliaram a 

encorpar o texto que disponibilizo. A pesquisa propõe pensarmos as questões 

ideológicas, especialmente na educação, diante das imbricadas relações de 

inclusão e exclusão. 

Ideologia, Educação e Brasil Atual  

Os últimos anos no Brasil foram marcados por uma série de dificul-

dades que têm sido caracterizadas, grosso modo, como uma grave crise ou um 

conjunto de crises, como poderia ser mais adequado dizer. Problemas 

econômicos, políticos, institucionais, envoltos no feroz avanço neoliberal, 

provocam a desintegração dos acordos sociais que, mesmo um tanto frágeis, 

são relevantes para colocarem algumas barreiras à busca desenfreada por 

lucro.  

Um ano necessário a ser observado para análise das contradições da 

sociedade brasileira atual ɀ e esta não é uma sinalização com teor negativo, 

mas para recordar que as relações sociais dialéticas constituem a história por 

meio da luta de classes, como desenvolveu Marilena Chauí (CHAUÍ, 1997), é o 

ano de 2013, quando cerca de um milhão de pessoas foram às ruas nas Jorna-

das de Junho. Posteriormente ao crescimento dos protestos que tiveram iní-
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cio com o Movimento Passe Livre, contra o aumento de 20 centavos nas pas-

sagens nos transportes públicos em São Paulo e dos ataques desproporcio-

nais das forças policiais e do discurso ofensivo da grande mídia, ficaram 

explícitas as questões que envolvem os embates quanto ao direito à cidade. 

Diversas forças sociais foram para as ruas com distintas pautas ligadas às 

suas questões objetivas, mas também com cargas ideológicas. Nessa conjun-

tura, o grito de nenhum direito a menos e a exigência de saúde e educação de 

qualidade parecem ter sido das mais interessantes. A conciliação de classe 

dos governos petistas chegou ao teto, e a partir daí acelerou-se o processo de 

esgotamento (SAFATLE, 2016, p. 85) que se concretizou com o golpe de 2016, 

com a articulação da conservadora, unindo ações do Judiciário, do Congresso, 

de empresários e do oligopólio midiático. Logo depois do golpe, uma das pri-

meiras ações do assalto neoliberal foi a reforma do Ensino Médio e os cortes 

em investimentos sociais por 20 anos. Retomar esse percurso recente é preci-

so porque demonstra a necessidade de pensarmos trabalho e trabalho em 

educação considerando as questões da ideologia. Afinal, mesmo considerando 

embates entre diversas instituições e movimentos em relação ao desmonte do 

Estado em termos de garantias civis, isto é, mesmo com o esfacelamento do 

acordo social com vistas à manutenção da democracia e à necessária valoriza-

ção dos direitos sociais, inclusive dos estudantes que no ano de 2016 ocupa-

ram mais de mil escolas básicas e universidades pelo país, a reforma 

neoliberal fazendo crescer as precariedades persiste, e como é possível que a 

sociedade brasileira vivencie diariamente os impactos do assalto ao que era 

ou deveria ser resguardado como premissa para a dignidade e continue sem 

que se instale a convulsão social pela classe trabalhadora? Precisamos voltar 

nossa capacidade de compreensão para as questões ideológicas.  

A professora Marilena Chauí diz, de forma irretocável, sobre ideolo-

gia, que:  

Essas ideias ou representações, no entanto, tenderão a esconder dos 
homens o modo real como suas relações sociais de exploração econô-
mica e de dominação política. Esse ocultamento da realidade social 
chama-se ideologia. Por seu intermédio, os homens legitimam as condi-
ções sociais de exploração e de dominação, fazendo com que e pareçam 
verdadeiras e justas. (CHAUÍ, 1997, p. 21.) 

Precisamos estudar as ideologias hegemônicas, o que é concebido, 

percebido e vivido, para a produção de conhecimentos significativos quanto à 
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realidade social capazes elucidar as relações de exclusão e inclusão, funda-

mentalmente para o campo da educação. 

Este texto, portanto, traz o prenúncio de um trabalho de pesquisa que 

pretende compreender a educação, a cultura e o trabalho no cotidiano, a par-

tir da averiguação das condições de estudantes, que cursam o Ensino Médio 

público regular e cursos técnicos profissionalizantes voltados para a indús-

tria. Assim, identificar as principais características dos estudantes, discutindo 

a situação da escola pública em diálogo com o contexto brasileiro nesse início 

de século, entendendo as relações sociais estimuladas em uma modalidade de 

ensino profissionalizante financiada pelo empresariado e refletir quanto às 

perspectivas dos jovens em relação à escola pública, à política e ao trabalho, 

confrontados com a fase final da escola básica e as necessidades da vida adul-

ta que se avizinha. 

Escola, Ensino Propedêutico, Ensino Técnico, Cultura e Classe diante das 
Relações de Inclusão e Exclusão 

As dificuldades de pesquisas que englobam educação e trabalho em edu-

cação se dão em razão da complexidade das atividades que envolvem a medi-

ação entre homem e natureza, construindo cultura, assim como ensino e 

aprendizagem e suas implicações políticas. Educação e trabalho congregam 

conjuntos da vida humana. Sidinei P. da Silva, discutindo as transformações 

sociais e a educação profissional integrada ao Ensino Médio com base em 

Marx, resume três dimensões importantes: 

A genericidade da constituição do mundo humano nos possibilita com-
preender o caráter assimilador e criativo que é constitutivo da espécie 
humana, a qual se produz de forma tridimensional: a ação humana está 
sempre circunscrita ao espaço e ao tempo produzindo a natureza, a so-
ciedade e o indivíduo. O princípio educativo do trabalho possibilita 
compreender o homem como um ser natural, social e individual. Sobre-
tudo, este princípio possibilita entender que o processo de produção da 
vida material do homem (economia), encontra-se relacionado (de for-
ma dialética e complexa) com o processo de produção de sua vida social 
(ciência, tecnologia, cultura, valores, normas, instituições, leis, política) 
e, produção de sua vida individual (significados, identidades, concei-
tos). (SILVA, 2016, p. 128.) 

Dessa forma, precisamos situar a argumentação considerando a ampli-

tude de campos fundamentais aos homens no contexto da sociedade burocrá-
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tica de consumo dirigido, que em seu estágio neoliberal estimula a pedagogia 

da acumulação flexível. Outrora, os modelos fordistas e tayloristas se assen-

tavam sobre algumas bases envolvendo compartimentação do trabalho e 

especialização, em um ambiente de existência de legislação trabalhista pro-

motora de algum bem-estar e acesso a bens de consumo, mesmo no caso do 

Brasil em sua posição periférica no capitalismo. Hoje, presenciamos o cresci-

mento avassalador da desregulamentação. Nessa realidade, a educação impe-

lida pelo mercado estimula a adequação do jovem da classe trabalhadora aos 

ditames da flexibilização, atribuindo-lhe o dever da versatilidade e a respon-

sabilidade por seu sucesso ou fracasso. Por outro lado, a desorganização do 

trabalho e dos direitos promove a acumulação cada vez maior de capital e 

conhecimento à classe patronal. As formas de educar estão intimamente liga-

das e são afetadas por esses macroprocessos que impactam tão fortemente a 

vida cotidiana (cf. AZEVEDO & REIS, 2016). 

As investidas para exploração sobre a classe trabalhadora vão além 

do salário minguado e da fragmentação, inclusive da cidade. São intrincadas 

as relações entre os corpos e a psique humana e o aprofundamento do neoli-

beralismo, como desenvolveu Vladimir Safatle, no capítulo Lebensform de O 

Circuito dos Afetos. A forma de vida incitada é resultante da acumulação e da 

absurda exploração que se desenvolve ao nível da plasticidade dos corpos e 

dos desejos mercantilizados e docilizados, sob o pretexto de uma construção 

moral. Aqueles que não se adéquam ao estilo self made man em termos físicos 

e atitudinais passam a ser vistos como os acovardados, os infelizes que não 

conseguem se garantir na selvageria do mundo da flexibilização, não são sufi-

cientemente bons para matarem um leão por dia, que muito bem pode signifi-

car bater as metas, ser o primeiro do turno, digladiar com o colega ao lado. 

Instala-se o confronto entre o medo, pulverizado constantemente, mas acima 

de todos os temores, o medo da morte social e a eterna esperança na vitória 

que, de fato, nunca vem, fazendo com que a circulação se mantenha afirman-

do a riqueza cifrada como único valor, afirma o filósofo. Para tanto, as vonta-

des, os afetos, devem atender à racionalização do trabalho, enquadrados na 

utilidade, na rentabilidade, na autoconservação, enquanto a própria flexibili-

zação se incumbe de garantir condições incessantes da orquestrada desor-

dem condicionante para o sofrimento (SAFATLE, 2016). 

O professor Vitor Paro, pesquisador da administração escolar, em um 

texto enfático, intitulado Parem de preparar para o trabalho!!!, ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÏÓ 

objetivos que se busca na empresa capitalista não são apenas diferentes, mas 

ÁÎÔÁÇĖÎÉÃÏÓ ÁÏÓ ÂÕÓÃÁÄÏÓ ÎÁ ÅÓÃÏÌÁȱ ɉ0!2/ȟ ρωωψɊȢ 'ÅÒÁÌÍÅÎÔÅȟ ÎÏÓÓÁÓ ÅÓÃÏȤ
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las educam para o trabalho de uma forma ou de outra, mas esta educação 

para o trabalho atendendo às necessidades de mercado, à primeira vista, sus-

cita a hipótese de incentivo à limitação dos estudantes em prol da manuten-

ção das relações de produções e distribuição como elas se encontram, 

ancoradas em concepções neoliberais de competição que resultam em injusti-

ças. Difere assim de uma educação pública que seja capaz de se apropriar de 

conhecimentos necessários à construção de alternativas para subversão dian-

te dos poderes despóticos. 

Vale ressaltar que nesse trabalho de investigação estaremos atentos ao 

percurso de construção da educação de forma a não escamotear iniciativas 

valorosas em termos de dinâmica e princípios. A história da educação no Bra-

sil é marcada por esforços de superação das mazelas, influenciando o poder 

público, propondo leis e ampliando o acesso à educação. Contudo, análises 

como as de Paro e Safatle demonstram o quanto nossa contemporaneidade é 

marcada por dificuldades que atingem o cotidiano no trabalho e nos estudos. 

Por isso, pretendemos acompanhar, escutar, decifrar e analisar as condições e 

as percepções. É preciso considerar as trajetórias na educação pública que 

lida com as necessidades das pessoas e a produção em uma determinada 

composição histórica. 

Essas questões, ligadas à origem da escola pública, são tratadas de for-
ma improcedente quando resultam na condenação de pensadores e pe-
dagogos burgueses bem como da própria burguesia. Assim postas, elas 
revelam um conteúdo moralista, logo aistórico. Historicamente, no ca-
so, não há homens pérfidos, oportunistas, traidores e farsantes reali-
zando tarefas políticas com intenção de prejudicar os trabalhadores; há 
homens propondo soluções para os problemas humanos de seu tempo 
segundo sua perspectiva de classe. (ALVES, 2006, p. 24.) 

Segundo Alves, os problemas não são propostas e práticas em edu-

cação voltadas à especialização no trabalho historicamente construídas e 

implementadas, ele reconhece os benefícios que essa forma de organização da 

produção trouxe em termos de maior produtividade e aperfeiçoamento tec-

nológico a custos menores. A questão é essa especialização sob a égide do 

capital que não permite que os trabalhadores usufruam de seus benefícios, 

inclusive com uma educação que, desprezando a totalidade humana, caminhe 

para a apartação dos conhecimentos, sem os quais os trabalhadores não con-

seguiram superar as amarras que os mantêm na condição de dominados. 

Quanto aos nossos alunos, com um pé na escola pública regular e ou-

tro na instituição profissionalizante, quais suas relações com a desregulamen-
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tação e o desempenho? Quais são seus entendimentos e representações sobre 

o ensino propedêutico e o ensino técnico? Quais suas percepções e aspira-

ções, inclusive políticas? Visto que, como observamos em estudo anterior 

analisando outra escola do município de Poços de Caldas, as relações de fragi-

lização social atuais podem conduzir a uma pedagogia pouco significativa. 

Em O direito à cidade Lefebvre nos ensinou com paciência de um bom 
professor, como o Estado e o poder econômico almejam tomar a cidade, 
apropriando-se dela, retirando a autonomia da sociedade. O planeja-
mento fragmentário da cidade por esses poderes configura a fragmen-
tação do cotidiano, das relações humanas, do pensamento, da vida, do 
corpo. Para que esta realidade miserável seja suportada o principal me-
canismo é o consumo e suas promessas de felicidade, a cidade tornou-
se consumível. Para esta organização racionalizada do espaço a ser con-
sumido há necessidade da burocratização, portanto, trata-se da socie-
ÄÁÄÅ ÂÕÒÏÃÒÜÔÉÃÁ ÄÅ ÃÏÎÓÕÍÏ ÄÉÒÉÇÉÄÏȢ .ÅÓÔÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ȰÎÁÄÁ ÓÅ ÉÇÕÁÌÁȟ 
no fato insignificante, ao burocrata da cultura. O setor pedagógico atrai, 
porém não mais seduz ou encanta. A pedagogia implica práticas locali-
ÚÁÄÁÓ Å ÎÞÏ ÕÍÁ ÃÅÎÔÒÁÌÉÄÁÄÅ ÓÏÃÉÁÌȱȢ (TEREZA, 2016, p. 117.) 

Pretendemos com a análise cuidadosa do cotidiano pensar as comple-

xidades das relações socioeconômicas e ideológicas, e termos condições de 

descrevê-las almejando elucidá-las. Na dialética entre o vivido, o concebido e 

o percebido, nos espaços em que os sujeitos se manifestam com suas singula-

ridades e suas convergências, a pesquisa pode, com vigor, manifestar sua 

potência em termos de inventividade, de maneira que presenças e ausências, 

desvios e latências serão importantes dimensões em estudo para que a rela-

ção mundo do trabalho, sociedade de consumo, labor educativo, na constitui-

ção integral dos adolescentes, sejam explicitadas. 

Portanto, a inquietação que move este projeto é ɀ para além dos dis-

cursos, que por um lado desqualificam e por outro parecem exacerbar as ex-

pectativas com a educação profissional, até em detrimento da educação 

pública regular tratada como incapaz ɀ, adentrar o dia a dia de jovens que 

percorrem as duas escolas, diante das complicações e das disposições favorá-

veis de nossa época, em uma perspectiva que considere recursos, afetos, cul-

tura. Em que medida esses meninos e meninas reconhecem e/ou se 

apropriam de aparatos que limitam ou potencializam suas capacidades em 

meio às aspirações individuais e às inserções coletivas necessárias à vida em 

sociedade? 
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!ÉÎÄÁȟ *ÅÓÓï 3ÏÕÚÁ ÃÏÌÁÂÏÒÁ ÁÏ ÔÒÁÚÅÒ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ȰÂÁÔÁÌÈÁÄÏÒÅÓ ÂÒÁȤ

ÓÉÌÅÉÒÏÓȱȟ ÐÏÉÓ ï ÐÏÓÓþÖÅÌ ÄÉÚÅÒ ÑÕÅ ÅÓÓÅÓ ÁÌÕÎÏÓ ÅÍ ÇÒÁÎÄÅ ÐÁÒÔÅ ÐÅÒÔÅÎÃÅÍ ÛÓ 

famílias dessa nova classe trabalhadora, que, com muito empenho, resistên-

cia, têm sonhado tanto com seu lugar ao sol. Seus pais ou responsáveis diretos 

conseguiram alcançar alguma melhor qualidade de acesso a bens de consumo 

Å ÓÅÒÖÉëÏÓ ÏÕ ÅÓÔÞÏ ÎÅÓÓÅ ÃÁÍÉÎÈÏȢ %ÓÓÅÓ ÂÁÔÁÌÈÁÄÏÒÅÓȟ ÅÌÉÔÅ ÄÁ ȰÒÁÌïȱȟ ÃÏÍÏ 

define com intuito provocativo o mesmo autor, aprendeu a conjugar os sabe-

res com os quais teve contato, não só instrução escolar, mas de toda sua vi-

vência, com a capacidade de resistir às intempéries, acreditando em suas 

capacidades de realização. Conjugam algum recurso, informações, dedicação e 

uma capacidade de suportar a dura rotina com vistas à ascensão social 

(SOUZA, 2012). 

O problema é que a realidade contraditória apresenta o tempo todo 

relações de exclusão e inclusão. Agamben desenvolveu essa questão em Homo 

Sacer: o poder soberano e a vida nua, a partir do caso romano, em que um 

sujeito condenado por ter cometido um crime grave não poderia ser morto 

pelo rito, mas nenhuma pena seria aplicada a quem o matasse. Estava lançado 

à sorte, excluído da sociedade, porém, incluso na perspectiva do direito e da 

sacralidade, pois sua vida passava a ser definida ao sabor das divindades. Em 

outros momentos da história, o autor também identifica populações e indiví-

duos nessa condição (AGAMBEN, 2010). Os jovens filhos da classe trabalha-

dora, que buscam por trabalho e formas de viver na sociedade brasileira, 

frequentando a escola pública e os cursos técnicos, também estão envoltos 

nas relações de inclusão/exclusão, nessa biopolítica. Nosso desafio é tentar 

compreender essas relações, considerando o ensino propedêutico e ensino 

técnico diante do mercado e das relações sociais e políticas, verificando níveis 

de alienação e capacidade de superação das ataduras. Em outras palavras, 

como os conhecimentos e a forma compartilhá-los nas instituições em diálogo 

com aspectos objetivos da existência desses adolescentes contribuem para a 

articulação de saberes promotores da humanidade entre os homens ou de 

formas de tecnicismo e violência. Pensar, a partir das colocações de Paulo 

Freire, como esses jovens têm assimilado os mitos neoliberais ou se opõem a 

eles de forma explícita ou latente, porque deste modo será possível depreen-

der a respeito da cooptação pelas estruturas de exploração e em que medida 

são capazes de transformar, com valores e ações que reforcem a solidarieda-

de e a consciência, permitindo elucidar sua própria condição e os mecanismos 

de controle em vigência (FREIRE, 2016). 
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Assim, insistimos na cultura, porque é justamente pela maneira como 

homem se envolve com a natureza, em conjunto com outros seres humanos, 

trabalhando, que ele se insere e se reconhece no mundo, com suas realizações 

ɀ da qual a educação não é desvinculada. Nos dizeres de Freire, tomando 

consciência de si e do mundo em um processo dialético e constante. Busco 

analisar atenciosamente as condições materiais e imateriais concretas, acom-

panhando os estudantes para que possamos, em contato com seu cotidiano, 

averiguar e refletir sobre seus acessos em termos econômicos e culturais, 

perpassadas pela complexa malha social e suas relações de poder, valores e 

afetividades.  

Justificando... 

A sociedade brasileira tem sido marcada pelos efeitos de expansão da 

acumulação de capital sob o espectro da flexibilização em um contexto global. 

Dessa forma, a tendência à mercantilização chegando ao nível das relações 

humanas é evidente. A defesa da liberdade de enriquecer e do direito de pos-

suir é difundido como um componente natural e sacralizado, até por aqueles 

que provavelmente não conseguirão escapar da vala da miséria. Essas cir-

cunstâncias e essas ideologias influenciam a educação, com o crescimento de 

conglomerados empresariais atuando no setor (CAETANO & PERONI, 2016).  

Nessa conjuntura, constantemente, a educação pública básica é noti-

ciada como ineficiente, assaltada pelo desserviço do funcionalismo público. 

Deficitária e decadente seria impotente diante das necessidades de nossa 

época. Somam-se a esse quadro a burocratização e as confusões entre o pú-

blico e o privado, que atualmente impulsionam o conservadorismo ao querer 

fazer das instituições escolares um lugar de difusão de preceitos religiosos e 

moralistas. Esta realidade indica a necessidade de transformações radicais 

nas escolas e o Ensino Médio desponta como um dos níveis mais preocupan-

tes, como exemplificam os altos índices de evasão.  

Desde os anos 1940, o Ensino Médio, quando era chamado de secun-

darista, dividido em propedêutico, técnico e normal, passando pela Lei de 

Diretrizes e Bases de 1961 (Lei n. 4.024/1961), 1971 (Lei n. 5.692/71) e Lei 

de Diretrizes e Bases do Ensino Nacional de 1996 (Lei n. 9.394/1996), é um 

desafio à educação brasileira. As discussões sobre a expansão da escola públi-

ca para todos com equidade, atendendo às necessidades da população, ou 

distinções entre ensino técnico para os trabalhadores e ensino integrado, 
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científico e cultural, para os dirigentes, com a atuação de outros agentes, co-

mo da iniciativa privada, sempre estiveram presentes. Segundo Toledo, é uma 

história de acumulados fracassos (TOLEDO, 2017). Por isso, faz-se necessário 

a continuidade dos estudos quanto a essa modalidade de ensino, ampliando a 

reflexão para a compreensão das questões ideológicas e objetivas das escolas 

e dos jovens brasileiros. 

Entrecruzando a trajetória do Ensino Médio no Brasil, o ensino pro-

fissionalizante, em construção desde o Brasil Império, teve em 1942 sua 

grande sistematização com a criação do SENAI no contexto ditatorial e popu-

lista de Getúlio Vargas, com discursos e práticas que pretendiam atenuar o 

conflito entre classes. Vargas delegou a Roberto Simonsen, presidente da 

Confederação Nacional da Indústria (CNI), a criação do SENAI. Simonsen e o 

engenheiro suíço Roberto Mange estruturaram o universo do SENAI com 

bases em concepções tayloristas, por meio da racionalização, com testes psi-

cotécnicos de admissão e reforço da divisão do trabalho. E em que pesem as 

críticas dos sindicatos à difusão ideológica burguesa pelo ensino do SENAI, a 

qualificação ofertada contribuiu para com o próprio fortalecimento do opera-

riado brasileiro, que, se especializando, poderia fazer uso desse argumento 

nas campanhas salariais, de valorização de carreira e de condições de vida 

(MULLER, 2010). As relações contraditórias, de crítica e admiração ao pro-

grama do SENAI, com suas boas acomodações, seu ordenamento e a expecta-

tiva de ascensão para os jovens e suas famílias, precisam ser bem analisadas 

contribuindo para com o debate sobre educação no país. 

Outra questão importante de averiguarmos nessa pesquisa é como o 

SENAI, enquanto instituição que tem suas origens e seu desenvolvimento, por 

décadas, fomentado pelas concepções do nacional desenvolvimentismo, que 

miravam estruturas fordistas e tayloristas, tem se comportado diante da li-

quidez da flexibilização neoliberal. Procurar entender como a educação ofer-

tada pelo empresariado para formação de mão de obra com qualificação 

específica para o atendimento das demandas da indústria tem se relacionado 

com as mudanças da desregulamentação.  

No empuxo das discussões e transformações envolvendo educação e 

trabalho, em 2016, o governo federal, que chegou ao poder por meio de uma 

grande articulação nacional com vistas à manutenção dos privilégios opresso-

res, anunciou uma série de reformas, que pretendem, como o próprio nome 

indica, fazer os reparos para que as bases postas no contexto capitalista in-

ternacional ÓÅ ÍÁÎÔÅÎÈÁÍȢ $ÅÎÔÒÅ Ï ȰÍÕÓÅÕ ÄÅ ÇÒÁÎÄÅÓ ÎÏÖÉÄÁÄÅÓȱȟ ÑÕÅ ÇÅȤ

ÒÁÒÁÍ ÍÁÎÉÆÅÓÔÁëėÅÓ ÐÏÒ ÔÏÄÏ ÐÁþÓȟ ÅÓÔÜ Ï Ȱ.ÏÖÏ %ÎÓÉÎÏ -ïÄÉÏȱȟ Å ÃÏÍ ÅÌÅ Á 
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retomada do incentivo ao ensino profissionalizante na escola básica. O gover-

no golpista desconsiderou os estudos e propostas dos anos anteriores que 

resultaram nas Novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio 

(DCNEM/2012), no substitutivo ao PL 6.840/2013 pelo Movimento Nacional 

pelo Ensino Médio e na meta 11 do Plano Nacional de Educação (PNE). Esse 

último instituiu, pÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÌÅÉ ÏÒÄÉÎÜÒÉÁȟ Ï ÃÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ÅÍ ȰÔÒÉÐÌÉÃÁÒ ÁÓ 

matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a 

qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no 

ÓÅÇÍÅÎÔÏ ÐĭÂÌÉÃÏȱ ÁÔï ςπςτȢ / .ÏÖÏ %ÎÓÉÎÏ -ïÄÉÏ ÄÏ presidente Michel Te-

mer e do Ministro da Educação Mendonça Filho foi criticado em muitos pon-

tos. Entre eles, a forma autoritária como foi imposto e as dicotomias com 

brechas à iniciativa privada semelhantes à LDB de 1971 do período do regime 

cívico-militar . Contrários às arbitrárias alterações no Ensino Médio e à PEC 

55/2016, que aprovada congelou os investimentos públicos por 20 anos, os 

alunos ocuparam a Escola Estadual David Campista por semanas, aderindo a 

uma onda de ocupações estudantis em mais de mil escolas pelo Brasil, especi-

almente nos estados do Paraná e Minas Gerais (GROPO, TREVISAN, BORGES & 

BENETTI, 2017; TOLEDO, 2017; GARCIA & MORAES, 2016). 

Carecemos de entendimento das relações que envolvem a escola pú-

blica regular em diálogo com a educação profissional pelos estudantes. Não 

contribuiremos aderindo a posições que novamente reforcem exclusões. É 

preciso considerar o percurso sob a perspectiva dos próprios alunos, diante 

de suas necessidades e fragilidades, mas também com capacidade de inferir e 

resistir. Se Jessé Souza está certo ao afirmar a escravidão como o traço consti-

ÔÕÉÎÔÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ Á ȰÐÅÄÁÇÏÇÉÁ ÄÁ ÅÓÃÒÁÖÉÄÞÏȱȟ ÄÉÖÉÄÉÎÄÏ ÏÓ ÏÆþÃÉÏÓ ÂÒÁëÁÉÓ ÁÏÓ 

pobres e o ensino de governança, planejamento, intelectual à elite, incrustada 

em nossa cultura, fortalecendo a formação dual, classista, estamos diante de 

uma da questão nevrálgica da sociedade brasileira que precisamos encarar.  

É necessário, se quisermos examinar com profundidade nossas difi-

culdades atuais e possibilidades de superação que fomentem ações de cria-

ção, averiguarmos a situação de nossos jovens, nessa época de desafios, que, 

enquanto batalhadores, podem fazer movimento de tencionar as fronteiras 

classistas e dessa maneira a relação com o consumo e o saber. Diante das 

ideologias difundidas como se fossem apenas a ordem imutável das coisas, 

especialmente por meio da burocracia, verificar as vivências e as significações 

em desenvolvimento por esses alunos, é imprescindível. Aprender com eles, 

superando a perspectiva dos educandos coisificados para captarmos como 

formas, distintas de ensino, têm influenciado essa parcela da juventude, e as 
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capacidades de apropriação e reelaboração, ou não, sem perder a sensibilida-

de com um período de incertezas, de transição, de descobertas. Uma pesquisa 

que não somente discorra sobre a formação cognitiva, mas que conjugue nu-

ma observação ampla, política, educação, trabalho e cultural. 

Considerações Finais 

O trabalho que se inicia envolverá, como procuramos demostrar nes-

sa argumentação, um considerável esforço de diálogo entre distintas áreas do 

conhecimento para que seja possível a análise de questões sociais intrincadas, 

o que caracteriza o conhecimento interdisciplinar, para que possamos fazer 

inferências nos problemas presentes. 

No mesmo sentido, as fontes devem ser variadas, compreendendo a 

produção de questionários, entrevistas com embasamentos da História Oral, 

levantamento de dados socioeconômicos dos estudantes e suas famílias e de 

documentos quanto às instituições de ensino pesquisadas, além da realização 

de rodas de conversa e observações do cotidiano nas escolas. 

Se as formas de dominação passaram por sofisticações diante dos no-

vos anseios dos sujeitos e das sociedades ocidentais contemporâneas, a con-

tinuar tornando eficaz a abstração, produzindo breves interpretações 

deslocadas da concretude da realidade, e a inversão, que faz com que os efei-

tos sejam tomados pelas causas, pondo as coisas de ponta cabeça (CHAUÍ, 

1997, p. 104-105), tornou-se imperativo também sofisticar a análise das 

questões sobre as quais nos dedicamos. 
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A COMPREENSÃO DO CONCEITO DE CULTURA 
PARA A IMPLANTAÇÃO DA CONVERGÊNCIA 

ENTRE CULTURA E EDUCAÇÃO 

 

 

ALEXANDRE SÔNEGO DE CARVALHO2 

Atualmente, presenciamos a discussão sobre a implantação da Educa-

ção Integral nas escolas. As manifestações culturais, bem como o desenvolvi-

mento das linguagens artísticas podem ser grandes aliadas neste processo. 

No entanto, é muito importante compreender as concepções culturais para 

fundamentar a abordagem pedagógica. Desta forma, o presente artigo propõe 

a interlocução da cultura e educação abordando a reflexão do conceito do 

termo cultura e a importância da formação cultural do professor. O objetivo é 

proporcionar um estudo sobre os aspectos culturais, analisando alguns auto-

res, como a concepção do Capital Cultural de Bourdieu (2001). O presente 

trabalho é o recorte do resultado de uma pesquisa realizada anteriormente 

acerca da formação cultural do professor pelo autor em sua dissertação de 

mestrado. 

 Cultura e Formação Cultural  

A história da humanidade é marcada pela existência simultânea de 

variadas culturas. Tal variedade é muito importante, uma vez que, ao obser-

                                                           
2 Doutorando no Programa de Pós-Graduação: Educação, Arte e História da Cultura na Universidade 
Presbiteriana Mackenzie-SP./ Pesquisador CAPES vinculado ao Grupo de Pesquisa LABCINE. (con-
tato: alexandresonego.art@gmail.com). 
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var as práticas e as tradições de outros povos, somos induzidos a uma refle-

xão a respeito da pluralidade cultural à qual pertencemos. A partir desta re-

flexão, pode-se dizer que há várias explicações possíveis para a definição do 

que é cultura, de acordo com os autores citados no presente artigo. 

Assim, para efeito de situar o discurso levaremos em conta alguns 

conceitos. Segundo José Luiz dos Santos, Cultura é: 

(...) uma preocupação contemporânea, bem vista nos tempos atuais, ou 
seja, cultura diz respeito à humanidade como um todo e ao mesmo 
tempo a cada um dos povos, nações, sociedades e grupos humanos. Ca-
da variedade cultural tem sua lógica interna, a qual devemos procurar 
conhecer para que se façam sentido as suas práticas, costumes, concep-
ções e as transformações pelas quais elas passam. (SANTOS, 1996, p. 7-
8.) 

Desta forma, pode-se dizer que por Cultura se entende muita coisa. 

Sendo assim, a palavra aparece sempre muito ligada a estudo, à educação ou à 

formação escolar. Por outro lado, muitas vezes, se fala em Cultura a fim de se 

referir unicamente às manifestações artísticas, tais como teatro, música, pin-

tura, escultura, e assim por diante. Ainda, em outras condições, ao se falar da 

cultura de nossa época, esta pode se associar aos meios de comunicação de 

massa, como rádio, cinema e televisão. Cultura pode, também, ainda estar 

ligada às festas e cerimônias tradicionais, às lendas e crenças de um povo, ou 

mesmo ao seu modo de se vestir, à sua culinária, ao seu idioma, entre outros. 

Levando-se em conta tais observações, podemos dizer que Cultura é 

uma dimensão do processo social, da vida de uma sociedade, não dizendo 

respeito apenas a um conjunto de práticas e concepções.  

Para ilustrar este conceito, é necessário que se faça um resgate histó-

rico do termo cultura, que originalmente no Latim significa o cuidado dispen-

sado ao campo, ao cultivo de plantas ou aos animais. Porém, houve uma 

evolução, conforme aponta Cuche (1999), ao dizer que, a partir do século XVI, 

o termo deixa de designar o estado da coisa cultivada para designar a própria 

ação de fazê-la. Na segunda metade do século XVI, a palavra cultura é utiliza-

da no sentido figurado, ou seja, é empregada como o desenvolvimento de uma 

ÆÁÃÕÌÄÁÄÅ ÈÕÍÁÎÁȢ %ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ Á ÍÅÔÜÆÏÒÁ ȰÃÕÌÔÉÖÁÒ Ï ÅÓÐþÒÉÔÏ ÁÓÓÉÍ ÃÏÍÏ ÓÅ 

ÃÕÌÔÉÖÁ Á ÔÅÒÒÁȱ Óĕ ÓÅÒÜ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÄÁ ÎÏ Ýmbito acadêmico a partir do século 

86))ȟ ÃÏÎÓÏÁÎÔÅ ÁÆÉÒÍÁ ./'5%)2! ɉςππςȟ ÐȢ ρτυɊȡ ȰÎÅÓÔÅ ÍÏÍÅÎÔÏȟ ÃÕÌÔÕÒÁ 

num sentido metafórico é um termo consagrado passando a tomar um papel 

ÃÅÎÔÒÁÌ ÎÏ ÖÏÃÁÂÕÌÜÒÉÏ ÉÌÕÍÉÎÉÓÔÁȢȱ  
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Nesse mesmo período, cultura é na maioria das vezes utilizada com 

ÕÍ ÃÏÍÐÌÅÍÅÎÔÏȟ ÃÏÍÏ ȰÃÕÌÔÕÒÁ ÄÁÓ ÌÅÔÒÁÓȱȟ ÄÅÍÏÎÓÔÒÁÎÄÏ ÁÓÓÉÍ Á ÃÏÉÓÁ 

cultivada. Com o tempo, o termo passa a ser empregado sem complementos, 

significando, assim, a formação ou educação do espírito.  

Ainda há um dado curioso, que é o fato de a palavra ser sempre utili-

zada no singular, acentuando-ÓÅ Ï ȰÕÎÉÖÅÒÓÁÌÉÓÍÏ Å Ï ÈÕÍÁÎÉÓÍÏ ÄÏÓ ÆÉÌĕÓÏȤ

ÆÏÓȱ ɉ#5#(%ȟ ρωωωɊȢ .ÅÓÓÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁȟ ÓÅÇÕÎÄÏ #ÕÃÈÅ ɉρωωωȟ ÐȢ ρσςɊȟ Á 

ÐÁÌÁÖÒÁ ÃÕÌÔÕÒÁ ï ȰÕÍ ÔÅÒÍÏ ÑÕÅ ÓÅ ÔÏÒÎÁ ÅÍÂÌÅÍÜÔÉÃÏ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÉÌÕÍÉȤ

nisÔÁȟ ÁÓÓÏÃÉÁÄÏ ÓÅÍÐÒÅ ÛÓ ÉÄÅÉÁÓ ÄÅ ÐÒÏÇÒÅÓÓÏȟ ÅÄÕÃÁëÞÏ Å ÒÁÚÞÏȱȢ 

Assim, de acordo com o referido autor, no século XVIII, a palavra cul-

tura apresenta uma aproximação de outra, muito utilizada no vocabulário 

francês: civilização. Embora haja uma aproximação, ambas não são sinôni-

ÍÁÓȟ ÊÜ ÑÕÅ ȰÃÕÌÔÕÒÁȱ ÔÒÁÔÁ ÄÏÓ ÐÒÏÇÒÅÓÓÏÓ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓ Å ÃÉÖÉÌÉÚÁëÞÏ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁ 

os progressos coletivos. Desta forma, civilização representa a melhoria à evo-

lução da sociedade. Nesta mesma época, em razão do grande prestígio da 

língua francesa, tratava-se de um traço inerente das elites, facilitando a proje-

ção do pensamento iluminista em toda a Europa, assim como do termo cultu-

ra em vários países deste mesmo continente. 

Segundo Kuper (2001), a palavra Cultura é sempre a mesma, no en-

tanto, com sentidos bem mais amplos. Para o referido autor: 

(...) essa definição orgânica de cultura, que abrange todos os modos de 
vida de uma sociedade e se conecta ao contexto de experiência das pes-
soas, foi uma inflexão importante na história da antropologia, porque 
serviu para se contrapor à visão humanista convencional, imbuída de 
pedantismo e orgulho espiritual, que buscava se apropriar da ideia de 
cultura como termo exclusivo das grandes civilizações e das altas clas-
ses. (p. 140)  

Devemos tomar como referência a concepção de cultura observada 

em Pérez Gomes (2001) que a considera como:  

(...) o conjunto de significados, expectativas e comportamentos compar-
tilhados por um determinado grupo social, o qual facilita e ordena, limi-
ta e potencia os intercâmbios sociais, as produções simbólicas e 
materiais e as realizações individuais e coletivas dentro de um marco 
espacial e temporal determinado. (PÉREZ GOMES, 2001, p. 17.) 

/ ÁÕÔÏÒ ÓÕÐÒÁÍÅÎÃÉÏÎÁÄÏ ÄÅÆÉÎÅ ÃÕÌÔÕÒÁ ÃÏÍÏ Ï ȰÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÄÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ 

social, contingente às condições materiais, sociais e espirituais que dominam 

ÕÍ ÅÓÐÁëÏ Å ÕÍ ÔÅÍÐÏȱ ɉ0O2%: '/-%3ȟ ςππρȟ ÐȢ ρχɊȢ #ÏÍ ÉÓÓÏȟ ÐÁÒÁ Ï ÁÕÔÏÒȟ 
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a cultura se expressa em significados, valores, sentimentos, costumes, rituais, 

instituições e objetos, sentimentos (materiais e simbólicos) que circundam a 

vida individual e coletiva da comunidade.  

0ÁÒÁ Ï ÒÅÆÅÒÉÄÏ ÁÕÔÏÒȟ Á ÃÕÌÔÕÒÁ ÔÅÍ ȰÃÁÒÜÔÅÒ ÃÏÎÔÉÎÇÅÎÔÅȟ ÐÁÒÃÉÁÌ Å ÐÒÏÖÉÓĕÒÉÏȟ 

não sendo assim um algoritmo matemático que se cumpre indefectivelmen-

ÔÅȱȢ O ÄÅÓÔÁÃÁÄÏȟ ÁÉÎÄÁȟ ÐÏr ele e recorrido por nós, a condição de que a cultu-

ÒÁ ȰÐÏÔÅÎÃÉÁ ÔÁÎÔÏ ÑÕÁÎÔÏ ÌÉÍÉÔÁȟ ÁÂÒÅ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÅÍ ɉsic) que restringe 

Ï ÈÏÒÉÚÏÎÔÅ ÄÅ ÉÍÁÇÉÎÁëÞÏ Å ÐÒÜÔÉÃÁ ÄÏÓ ÑÕÅ Á ÖÉÖÅÍȱȢ .Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ ï ÐÏÓÓþÖÅÌ 

ÃÏÎÃÅÂÅÒ ÑÕÅ Á ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÅ ÃÁÄÁ ÃÕÌÔÕÒÁ ȰÄÅÔÅÒÍÉÎÁ as possibilidades de cria-

ção e desenvolvimento interno, de evolução ou estancamento, de autonomia 

ÏÕ ÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌȱ ɉÐȢ ρχɊȢ 

#ÏÎÓÉÄÅÒÁÍÏÓ Á ÅÓÃÏÌÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÅÓÐÁëÏ ÅÃÏÌĕÇÉÃÏȱ ÄÅ ÃÒÕÚÁÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÃÕÌÔÕȤ

ras, contudo, ela deve assumir a responsabilidade de mediar de forma reflexi-

va esses influxos plurais, compreendendo a influência que essas diferenças 

exercem nas novas gerações.  

Realizadas tais observações acerca da compreensão sobre a origem e 

evolução do termo cultura, é importante, neste momento, buscarmos a com-

preensão quanto à concepção de formação cultural.  

Consideramos tal análise relevante uma vez que atualmente fazemos 

parte de uma sociedade em que a diversidade cultural tem se tornado tema 

de grande debate em vários meios sociais, graças à luta pelo respeito às dife-

renças e expressões culturais. 

Reflete-se assim na necessidade de que os professores devam possuir 

uma formação mais abrangente, proporcionada tanto pelo currículo das uni-

versidades como pela busca individual. Entende-se, então, que a formação 

cultural dos mesmos poderá proporcionar um avanço significativo para o 

desenvolvimento cultural dos educandos que, por sua vez, poderá também 

repercutir significativamente em um avanço formativo da sociedade como um 

todo.  

Sendo assim, nota-se que, ao colocar ênfase na relação com a cultura e 

ao valorizar o estilo das relações mais aristocráticas, a escola acaba por bene-

ficiar os mais favorecidos, porquanto a própria escola como mecanismo ideo-

lógico do Estado acaba sendo a geradora da exclusão de grupos, aos quais os 

conjuntos culturais dos dominantes não se associam aos mesmos, tornando 

marcantes as diferenças culturais no interior das escolas. 

De acordo com Silva (2001, p. 4):  
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(...) o tema diversidade cultural e educação detêm sua importância dado 
ÑÕÅȟ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÐÒÅÓÅÎëÁÓ ÎÁ ÅÓÃÏÌÁ ÓÞÏ ȰÓÁÃÒÉÆÉÃÁÄÁÓȱȟ ÍÕÉÔÁÓ ÖÅÚÅÓ ÐÅȤ
la falta de formação e informação de professores, ou ainda, por assumir 
uma postura ideológica/educacional que não considere tais diferenças. 
(SILVA, 2001, p. 4.) 

Assim, pode-se dizer que, para a autora, há outros problemas relacio-

nados tanto ao trabalho quanto à formação do professor no que diz respeito 

às diferenças e diversidades culturais, como a falta de um projeto pedagógico 

que valorize a diversidade cultural do povo brasileiro como um elemento 

orientador do seu trabalho. 

De tal forma, tomando como princípio o sistema de ensino a partir do 

ponto de vista de Silva (2001, p. 4), percebe-se que: 

(...) a pedagogia clássica, respaldada e justificada pela civilização oci-
dental, desvaloriza a contribuição africana e indígena (...) o processo de 
construção do sistema educacional do Brasil, privilegia apenas o aporte 
do modelo imposto pela colonização.  

Nesse raciocínio, é importante nos apropriarmos da análise do soció-

logo Pierre Bourdieu (1998), o qual menciona que os reflexos da desigualda-

de social estão sendo nitidamente percebidos na exclusão daqueles que já 

estão incluídos, e uma das principais questões levantadas por ele diz respeito 

ao papel de democratização que era atribuído às escolas, ou seja, propor que, 

ÎÏ ÍÏÍÅÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅ ÔÏÄÏÓ ÅÓÔÉÖÅÓÓÅÍ ȰÐÒÅÓÅÎÔÅÓȱ ÎÁÓ ÓÁÌÁÓ ÄÅ ÁÕÌÁȟ Á ÓÏÃÉÅȤ

dade se democratizaria, remetendo a ideia de que a pessoa seria incluída, e 

dessa forma, bem-sucedida na sociedade, em virtude da simples presença na 

escola.  

De acordo com o autor, até a década de 50, as desigualdades sociais já 

se faziam muito claras, posto que já havia os escolarizados e aqueles que aca-

bavam por ficar fora da escola. 

Hoje em dia, tais desigualdades escolares mostram-se de maneiras 

mais sutis, pois os indivíduos encontram-se na escola, mas acabam sendo 

excluídos pela própria, sobretudo no caso daqueles provenientes de classes 

sociais e culturais desprivilegiadas. O próprio currículo escolar tende a reser-

var às escolas da rede oficial de ensino cursos menos prestigiados, com pro-

fissões menos rentáveis, que acabam por se tornar a escolha dos menos 

favorecidos. 

A partir dessa análise, Bourdieu atenta para a questão de não ser sufi-

ciente à mera expansão dos sistemas escolares, haja vista que a própria escola 
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proporciona um processo de exclusão de muitos alunos, por meio de seleções 

internas, as quais se dão fundadas nas bases ligadas ao Capital Cultural de 

cada indivíduo. Sendo assim, segundo Bourdieu, aqueles indivíduos, proveni-

entes de famílias, com maiores possibilidades de acesso à produção cultural, 

acabam por se sobressair em relação àqueles que não tiveram as mesmas 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÃÕÊÏ #ÁÐÉÔÁÌ #ÕÌÔÕÒÁÌ ÈÅÒÄÁÄÏ ï ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ȰÉÎÆÅÒÉÏÒȱȢ 

Assim, os alunos que se apropriaram desse Capital Cultural não dominante ou 

ȰÉÎÆÅÒÉÏÒȱ ÅÎÃÏÎÔÒÁÒÞÏ vários obstáculos na sua trajetória escolar, uma vez 

que, pelo fato de não possuírem familiaridade com a cultura dominante da 

escola, passarão a apresentar muito menos possibilidades de obtenção de 

sucesso, na medida em que a própria instituição passa a selecionar e privile-

giar aqueles detentores de maior compatibilidade com sua cultura. 

Baseando-se em tais pressupostos, Bourdieu levanta uma questão 

que se refere diretamente à dinâmica de funcionamento do Campo Educacio-

nal, especialmente no que concerne às relações professor-aluno, bem como 

entre professores e seus pares que, aos olhos do sociólogo, devem ser profes-

sores capazes de compreender a exclusão social proveniente do mercado, que 

acaba por repercutir na aprendizagem do aluno.  

Em razão dessas análises, Bourdieu defende uma postura diferencia-

da por parte dos educadores, na qual se espera que os currículos de formação 

de professores, no caso específico a Pedagogia, primem aprioristicamente por 

uma formação geral do professor que contemple, neste caso, a cultura como 

elemento constitutivo do ser humano, assim como menciona o próprio autor:  

(...) um fenômeno de moda intelectual leva a reconhecer em todo lugar 
os sinais de uma homogeneização da sociedade, inúmeros autores pre-
tendem que as distâncias culturais entre as classes tendem a se reduzir. 
(BOURDIEU, 2001, p. 235.) 

Pode-se dizer assim que, de acordo com a visão de Bourdieu, vivemos 

em uma sociedade capitalista, que preconiza a homogeneização cultural fa-

zendo uso de seu capital cultural como uma forma de manipular o outro, au-

mentando cada vez mais as diversidades culturais, ou seja, tem o capital 

cultural aquele que detém o poder. 

Bourdieu sustenta a ideia de que a escola exerce um papel fundamen-

tal em consagrar e consolidar as desigualdades sociais, fazendo, dessa forma, 

com que as diferenças econômicas e sociais legitimem a transmissão da he-

rança cultural.       
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No entendimento de Bourdieu (2001, p. 73-79), o Capital Cultural po-

de ocorrer sob três formas: no estado incorporado, no estado objetivado e no 

estado institucionalizado.  

No estado incorporado, dá-se sob a forma de disposições duráveis do 

organismo, tendo como principais elementos constitutivos os gostos, o domí-

nio maior ou menor da língua culta e as informações sobre o mundo escolar. 

A acumulação desta forma de capital cultural demanda que sua incorporação 

seja feita mediante um trabalho de inculcação e assimilação. Este trabalho 

exige tempo e deve ser realizado pessoalmente pelo agente. O Capital Cultural 

no seu estado incorporado constitui, assim, o componente do background 

familiar que atua de forma mais marcante na definição do futuro escolar dos 

descendentes, uma vez que as referências culturais, os conhecimentos consi-

derados apropriados e legítimos e o domínio maior ou menor da língua culta 

trazida de casa (herança familiar) facilitam o aprendizado dos conteúdos e 

dos códigos escolares, funcionando como uma ponte entre o mundo da famí-

lia e o da escola. 

No estado objetivado, o Capital Cultural existe sob a forma de bens 

culturais, tais como esculturas, pinturas, livros, etc. Para possuir os bens 

econômicos na sua materialidade, é necessário ter simplesmente capital eco-

nômico, o que se evidencia na compra de livros, por exemplo.  

No estado institucionalizado, a objetivação está na obtenção do di-

ÐÌÏÍÁȟ ÐÏÉÓ ÅÌÅ ÃÏÎÆÅÒÅ ÁÏ ÓÅÕ ÐÏÒÔÁÄÏÒ ȰÕÍ ÖÁÌÏÒ ÃÏÎÖÅÎÃÉÏÎÁÌȟ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ Å 

ÊÕÒÉÄÉÃÁÍÅÎÔÅ ÇÁÒÁÎÔÉÄÏ ÎÏ ÑÕÅ ÄÉÚ ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û ÃÕÌÔÕÒÁȱȟ ÓÅÎÄÏ ÅÓÓÁ ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ 

ÄÅ ȰÎÅÕÔÒÁÌÉÚÁÒ ÃÅÒÔÁÓ ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅÓ ÄÅÖÉÄÁs (sic) ao fato de que, estando in-

ÃÏÒÐÏÒÁÄÏȟ ÅÌÅ ÔÅÍ ÏÓ ÍÅÓÍÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓ ÂÉÏÌĕÇÉÃÏÓ ÄÅ ÓÅÕ ÓÕÐÏÒÔÅȱȟ ÓÅÎÄÏ ÃÏÎȤ

siderado o diploma uma certidão de competência cultural. Pode-se dizer que, 

aos olhos do autor, os professores e a escola, seja de maneira consciente ou 

inconsciente, acabam por privilegiar a relação com o saber, muito mais do 

que o saber em si mesmo.  

Aos olhos de Bourdieu, a escola é concebida como sendo uma espécie 

de máquina ideológica, a qual recebendo produtos socialmente classificados 

os restitÕÉ ÅÓÃÏÌÁÒÍÅÎÔÅ ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁÄÏÓȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÅÓÓÁ ȰÍÜÑÕÉÎÁȱ ÁÃÁÂÁ ÐÏÒ ÅÓÔÁȤ

belecer uma correspondência muito estreita entre a classificação de entrada e 

a classificação de saída. 

Para ele, tal máquina atuaria com base nos mecanismos engendrados 

pelas taxinomias escolares, que seriam a própria: 
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Ideologia em estado prático, produzindo efeitos lógicos que são insepa-
ravelmente efeitos políticos, a taxinomia escolar encerra uma definição 
implícita de excelência que, constituindo como excelentes as qualidades 
apropriadas por aqueles que são socialmente dominantes, consagra sua 
maneira de ser e seu estado. (BOURDIEU, 2002, p. 196.) 

Assim, levando-se em conta tais estudos e análises, espera-se que es-

cola elimine esse conceito de cultura, que resulta na exclusão dos menos favo-

recidos econômica e socialmente falando. 

Espera-se também que a escola seja democrática, pois, retomando ao 

conceito de Bourdieu: 

ɉȢȢȢɊ ÓÏÍÏÓ ÌÅÖÁÄÏÓȟ ÅÎÔÞÏ Á ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ Á ȰÒÉÇÉÄÅÚȱ ÅØÔÒÅÍÁ ÄÅ ÕÍÁ ÏÒȤ
dem social que autoriza as classes sociais mais favorecidas a monopoli-
zar a utilização da instituição escolar, detentora, como diz Max Weber, 
do monopólio da manipulação dos bens culturais e dos signos instituci-
onais da salvação cultural. (BOURDIEU, 2004, p. 347.) 

Desta forma, faz-se necessário também levar em consideração as 

chances diferenciais de ascensão social com idêntica utilização dos meios 

institucionais uma vez que se sabe que, com nível de instrução equivalente, os 

indivíduos provenientes de classes sociais diferentes ascendem a níveis mais 

ou menos elevados da denominada hierarquia social. 

Em linhas gerais, conclui-se que o mundo político se fecha progressi-

vamente, enquanto os dirigentes da mídia produzem avaliações apressadas e 

imprudentes. Daí o questionamento que Bourdieu faz com respeito ao papel 

dos intelectuais na interlocução com essas vozes desesperadas, que propa-

gam uma cultura escravizante. Assim, imagina-se que uma possibilidade de 

minimizar tal problema venha por meio de uma ação política realmente de-

mocrática, capaz de fornecer caminhos eficazes de escapar da arrogância 

tecnocrática, que tem se colocado como a dona do destino e da felicidade do 

homem.  

Bourdieu nos deixa ferramentas conceituais que, embora a conscien-

tização dos mecanismos que tem excluído muitos não sirva para eliminá-los 

por completo, serve, ao menos, para dar a esses excluídos a possibilidade de 

uma nova perspectiva. 

Diante deste quadro, consideramos alguns pontos importantes a se-

rem destacados em nosso trabalho. Uma primeira observação reflete na res-

ponsabilidade que as universidades possuem quanto à necessidade de 

mudança no comportamento dos seus alunos, principalmente nos cursos de 
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formação de professores e, para aqueles que já atuam como professores, de-

ve-se propiciar discussão e reflexão, como nos tempos pedagógicos coletivos. 

Julgamos assim porque os professores são formadores de cidadãos, 

destacando, desta forma, a sua importância para a transformação da socieda-

de. 

Enfim, os professores exercem um importante papel para a mudança 

deste cenário. Certamente, com a sua efetiva atuação será perceptível à re-

percussão na sala de aula, nos costumes culturais e na formação da sociedade 

como um todo.  
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DODISCÊNCIA CONECTIVA NO ENSINO  
COM AUDIOVISUAL  

 

PROF. DR. RICARDO STEFANELLI* 

 

 Este artigo foi elaborado a partir da pesquisa de doutorado, realizada 

em 2017, na Universidade Nove de Julho, a qual o foco de estudo foi o ensino 

com audiovisual como artefato pedagógico em uma perspectiva freiriana em 

escolas de educação básica. Este autor ɀ professor ao organizar e refletir so-

bre as atividades de ensino e métodos de aprendizagem ɀ pesquisou práticas 

pedagógicas que pudessem colaborar no enfrentamento de problemas em 

sala de aula associando experiências de ensino-aprendizagem em colaboração 

com os alunos. Essas experiências educativas se fundamentavam na integra-

ção entre professor/estudantes e dos próprios estudantes entre si, estabele-

cendo conectividade entre todos.  

A proposta da pesquisa foi de associar a base teórica da dodiscência 

(FREIRE, 2007) e a conectividade (MAFRA, 2016), para melhor compreender 

os fundamentos teórico-metodológicos do ensino com audiovisual na escola 

básica, a partir dos discursos dos protagonistas da ação pedagógiÃÁ ״ ÐÒÏÆÅÓȤ

sores e estudantes. Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre ensino com 

uso do audiovisual na educação, destacando para análise as áreas de Arte-

Educação (BARBOSA, 2012) e Educomunicação (SOARES, 2014), relevantes 

                                                           
* Professor de Artes no Instituto Federal São Paulo, Mestre em EAHC pela Universidade Presbiteria-
na Mackenzie, Doutor em Educação da Universidade Nove Julho e Pós-doutoramento em EAHC 
pelo Mackenzie. E-mail: stefanelli.ricardo@gmail.com  
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pelo fato de serem teorizações freirianas e de também serem consideradas na 

estruturação dos documentos curriculares oficiais. 

Com base nas características teóricas freirianas, inseriu-se a propos-

ta da cientificidade metodológica defendida por Brandão (2006), mostrando 

que o conhecimento humano é um processo de construção coletivo. O impor-

tante é criar espaços em projetos e atividades para que pessoas, grupos e 

classes tenham condições de participarem, produzirem e de dirigirem os usos 

de seus próprios saberes, recriando-se continuamente. 

Iniciou-se fazendo a análise documental das disposições legais so-

bre o ensino dos componentes curriculares do campo das Artes, Comunicação 

e Tecnologias presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN 9394/96), procurando entender como se utilizam o audiovisual em 

salas de aulas por meio de entrevistas em círculo epistemológico freiriano 

com os seguintes sujeitos: (i) por meio dos depoimentos de três ex-alunos, 

que cursaram a disciplina de projetos audiovisuais no Ensino Médio, recor-

dando a vida escolar do Instituto Federal de São Paulo nos anos de 2006, 

2008 e 2010; (ii) em 2016, em círculo de conversa com 4 professores e 23 

alunos de escolas públicas, distribuídos da seguinte maneira: em Brasília, três 

professores e treze alunos no Centro Educacional do Distrito Federal; e em 

Belo Horizonte, uma professora e 10 alunos no Centro Pedagógico da Escola 

de Educação Básica e Profissional da UFMG. 

A partir das entrevistas dos sujeitos pesquisados nessas escolas, 

conceituamos a ideia de dodiscência conectiva3 que, incorporada na prática 

do ensino com audiovisual, é uma concepção das bases teóricas freirianas e 

das discussões dos cinco saberes educativos apresentados a seguir, levando 

em conta a coleta de dados, a metodologia e os resultados e discussões apli-

cadas ao trabalho em questão.  

Procedimentos metodológicos e analíticos  

Procuramos utilizar neste estudo duas técnicas para construir e inte-

grar os conhecimentos de professores e alunos: recordar histórias vivencia-

das por estudantes em vivências práticas com audiovisual em sala de aula, da 

                                                           
3 A dodiscência conectiva é um processo de ensino-aprendizagem de algo permanente, comunitário 
e multicultural, no qual interagem conexões de conhecimentos históricos e sociais por uma ação 
pedagógica de quem ensina e ao mesmo tempo aprende sobre um determinado conhecimento, 
vinculando-se o ensino de conhecimentos pré-existentes (docentes) à aprendizagem dos educandos 
(discentes) e a seu próprio processo de aprender-ensinar-aprender. 
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qual destacamos alguns trechos, e a partir de entrevistas em círculo episte-

mológico freiriano, como se processa a aprendizagem entre os aprendizes 

com audiovisual na escola.  

Para entender a dodiscência conectiva recorremos ao Círculo Epis-

temológico, conforme Romão et al. (2006, p. 10)  

[...] o pesquisador, procura identificar com a pesquisa assumindo res-
ponsabilidades inerentes: (i) a de pesquisador cultural prévio da reali-
dade, para aí localizar a(s) unidade(s) epocal(is) e suas respectivas 
hipóteses geradoras; (ii) a de animador epistemológico, que provoca, 
estimula, enfim anima a todos os elementos do Círculo a exporem o que 
pensam sobre determinada(s) hipótese(s) geradora(s); e (iii) a de trei-
nador de mergulho, que leva o grupo a sair da superfície dos fatos e dos 
discursos, para, por meio de lições de abismo (rigor teórico-
epistemológico), penetrar nas profundidades da realidade e encontrar 
os anexos significativos das estruturas e dos processos. 

Assim como o pesquisador pode utilizar entrevistas em profundida-

de para investigar cientificamente pesquisas em uma abordagem qualitativa, 

do tipo participativa total, ao observar uma ou mais organizações pode sinali-

zar quais são as melhores práticas pedagógicas desenvolvidas por professo-

res e alunos nas escolas Bryman (1989); o conceito de Romão sobre o círculo 

epistemológico também poderá ser utilizado para os mesmos fins. 

De acordo com Gil (2010), considerando os objetivos da pesquisa 

qualitativa participati va total, o procedimento de entrevista e os círculos dos 

debates utilizados neste trabalho se caracterizaram como sendo um misto 

dos três tipos abaixo relacionados e definidos:  

1- exploratório - pelo fato este pesquisador-professor ser atuante no 

ensino de audiovisual; de pesquisar em algumas outras instituições de ensino 

público; de criar novos métodos de ensino que aprimorem o ensino com au-

diovisual e de estudar quais estratégias, técnicas de aprendizagem e sequên-

cias didáticas podem ser implementadas na educação básica;  

2- descritivo - pelo fato de identificar quais são as características do 

universo de uma população ɀ que são os grupos de professores e alunos das 

escolas públicas que aplicam o ensino com o audiovisual e estabelecem uma 

relação entre as experiências vivenciadas dos professores em atividades cul-

turais de cada instituição, região e aluno com propósitos em produções audi-

ovisuais e suas práticas de ensino-aprendizagem em sala de aula;  
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3-  explicativo - pelo fato de analisar os conteúdos dos entrevistados, 

feitos por ex-alunos, professores e grupos de alunos de escolas públicas com a 

metodologia em círculo epistemológico freiriano.  

Nesse contexto, o procedimento para analisar as justificativas dos 

fundamentos teórico-metodológicos que dão suporte às práticas pedagógicas 

de ensino-aprendizagem com audiovisual foi de explorar o movimento analí-

tico realizado com a dodiscência conectiva, conforme explicita-

das teoricamente uma ação do método freiriano, dividindo-se as análises a 

partir dos saberes de práticas educativas referenciados nas obras de Paulo 

Freire.   

Saber de experiência feito  

Para examinar as realizações da dodiscência conectiva na cultura 

ÅÓÃÏÌÁÒȟ Á ÐÒÉÍÅÉÒÁ ÓÕÂÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÆÏÉ Á ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÏ ȰÓÁÂÅÒ ÄÅ ÅØÐÅȤ

ÒÉðÎÃÉÁ ÆÅÉÔÏȱȟ ÐÏÒ ÓÅÒ ÕÍÁ Åxpressão que evidencia: a dialógica freiriana; a 

potencialidade da conectividade pedagógica que existe nos experimentos que 

envolvem pensamentos, lembranças da cultura estética, comunicativa e tec-

nológica; e por estar presente no processo da construção dos conhecimentos 

dos multiletramentos das mídias audiovisuais, encontrados atualmente nos 

círculos de culturas digitais do Facebook, Instagram, Canal Youtube, entre 

outros.  

Freire (2007) reforçou a ideia de que utilizar o rádio, a TV e o cine-

ma como saberes de experiência feito era uma estratégia de ensino que dei-

xava o ato de ensinar e aprender muito mais lúdico e prazeroso, além de 

trazer para as novas gerações de estudantes mais alegria e liberdade de estu-

dar, ler e observar. Observamos a ideia de Freire (2007) quando comenta que 

o educador que escuta aprende a difícil lição de transformar o seu discurso, 

pelo fato de ter que dialogar com e para o outro. Nesse caso, atualmente, a 

aprendizagem com audiovisual pode ser usada como um exemplo disso.  

As opiniões dos ex-alunos da Federal4 reforçam que o saber de ex-

periência feito é um ato solidário que respeita e reconhece o outro como par-

ceiro na busca do conhecimento e que os saberes e experiências medeiam as 

práticas educativas e perfazem o ciclo gnosiológico, quando comentam:  

                                                           
4 Federal é um codinome popular que se deu para representar, desde a década de 1940, a conhecida 
Ȱ%ÓÃÏÌÁ 4ïÃÎÉÃÁ &ÅÄÅÒÁÌ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȱȢ  / ÔÅÒÍÏ ÓÉÍÐÌÉÆÉÃÁÄÏ ÖÅÍ ÓÅÎÄÏ ÕÓÁÄÏ ÐÏÒ ÍÕÉÔÏÓ ÁÌÕÎÏÓ Å 
professores até hoje na cidade de São Paulo. 
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ȰɍȢȢȢɎ ÐÁÒÁ ÄÁÒ ÁÕÌÁ ÎÁ ÍÉÎÈÁ ÜÒÅÁȟ ɉÄÅ ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌɊȟ ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÖÏÃð ÔÅÍ 
ÑÕÅ ÅÓÔÁÒ ÍÕÉÔÏ ÁÂÅÒÔÏ Û ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁȱȢ  
ȰɍȢȢȢɎ #ÏÍÅÃÅÉ ÆÁÚÅÎÄÏ Á ÒÜÄÉÏȟ Å ÆÏÉ ÌÅÇÁÌ ÐÏÒÑÕÅ ÃÏÍÅëÁÍÏÓ Á ÖÅÒ ÃÏÍÏ 
era uma rádio, e minha geração, por exemplo, não é uma geração que 
ÔÅÍ Ï ÈÜÂÉÔÏ ÄÅ ÏÕÖÉÒ ÒÜÄÉÏȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ ÃÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ Ï ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌ ÑÕÅ ÅÕ ÔÉÖÅ ÎÁ &ÅÄÅÒÁÌȟ traz com certeza, 
hoje, dar uma base, e me trouxe o interesse, que talvez eu não teria 
aprofundado antes, para aprofundar nosso trabalho em que eu desen-
voÌÖÏ ÈÏÊÅȢȱ 

 

Nesta mesma acepção, procuramos explorar nas entrevistas de pro-

fundidade o saber experimentar, com os professores em suas práticas educa-

tivas: 

ȰɍȢȢȢɎ ! ÅÓÔÒÁÔïÇÉÁ ÄÅ ÔÏÒÎÁÒ Ï ÁÌÕÎÏ ÕÍ ÐÏÕÃÏ ÍÁÉÓ ÌÉÖÒÅ ÐÁÒÁ ÃÏÎÓÔÒÕÉÒ Ï 
seu aprender, e ao mesmo tÅÍÐÏ ï ÁÌÇÏ ÑÕÅ ï ÄÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁ ÄÅÌÅÓȢȱ  
ȰɍȢȢȢɎ %Õ ÌÅÖÏ Ï ÁÌÕÎÏ Á ÖÅÒ ÕÍÁ ÏÂÒÁ ÎÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÏ ÌÉÖÒÏ Å ÔÁÍÂïÍ 
ÄÏ ÖþÄÅÏ ÏÕ ÄÏ ÆÉÌÍÅȢȱ  
ȰɍȢȢȢɎ %ÓÔÁÒ ÈÏÊÅȟ ÎÏ ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌȟ ÁÔÕÁÎÄÏ ÃÏÍÏ ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÁ ÄÅ ÁÒÔÅÓȟ ÐÅÒȤ
cebo que é um fruto justamente de um trajeto não ÌÉÎÅÁÒ ɉȢȢȢɊɎȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ $ÅÓÅÎÖÏÌÖÏȟ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌ ÃÏÍ ÏÓ ÁÌÕÎÏÓ ÄÅ ÄÕÁÓ ÍÁȤ
neiras: primeiro, eu utilizo trechos de filmes de ficção, geralmente para 
introduzir o conceito de química, introduzir fenômenos químicos e as-
sim iniciar a matéria de químÉÃÁ ɍȢȢȢɎȢȱ  

Os alunos, nos círculos de debates comentam sobre as vivências no 

ensino com audiovisual: 

ȰɍȢȢȢɎ 1ÕÁÎÄÏ ÅÕ ÆÉÑÕÅÉ ÓÁÂÅÎÄÏ ÑÕÅ ÉÁ ÔÅÒ ÃÉÎÅÍÁȟ ÅÕ ÁÃÈÁÖÁ ÑÕÅ ÉÁ ÓÅÒ 
uma câmera que a gente ia filmar, mas não, foi com nossos próprios ce-
lulares.ȱ  
Ȱ[...] O que mais me aproximou, fazer um filme sobre a escola, foi contar 
Ï ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÄÁ ÅÓÃÏÌÁȟ ÅÎÔÒÅÉ ÎÏ ÐÒÏÊÅÔÏ Å ÖÉ ÁÓ ÆÏÔÏÓ ÁÎÔÉÇÁÓ ÄÁ ÅÓÃÏÌÁȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ 4ÕÄÏ Ï ÑÕÅ ÅÕ ÆÁëÏ ÎÏ ÄÉÁ Á ÄÉÁ ÔÅÍ Á ÖÅÒ ÃÏÍ ÁÌÇÕÍÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÄÏ 
audiovisual. E eu nem sabia o que era ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌȢȱ  

Nessa perspectiva, a concepção de dodiscência conectiva, identifica-

da tanto por professores como por estudantes, perpassa pela concepção do 

saber de experiência feito. As práticas pedagógicas, ao unirem a ação e a teo-

ria com a prática (práxis), favorecem o envolvimento entre educadores e edu-

candos, de maneira comunicativa (dialógica) motivando uns aos outros a 

partir de uma ação.  
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O docente, quando ensina um determinado conhecimento pré-

existente, organiza e favorece seu próprio processo de aprendizagem ao 

mesmo tempo em que coparticipa do processo de aprendizagem dos discen-

tes na cultura escolar. 

Assim, o saber de experiência feito representa o elo que faltava para 

integrar as habilidades da Arte-Educação (BARBOSA, 2012) com a Educomu-

nicação (SOARES, 2014) e suas tecnologias educacionais no cotidiano do es-

paço escolar, em sala de aula.  

Essa inserção do ensino com audiovisual com a Arte leva em consi-

deração também a proposta triangular de Barbosa, (2012) quando esta indica 

que o primeiro ponto de inter-relação entre Arte-Educação é a possibilidade 

da leitura da imagem, a contextualização histórica e a criação artística com as 

artes cinematográficas. A reciprocidade e as trocas interdisciplinares que 

ocorrem no ensino de audiovisual abrem espaço para a criação de novas pos-

sibilidades na educação, quando o professor ensina aprendendo e os alunos 

aprendem ensinando colaborativamente ao usar a técnica de ver, fazer e re-

escrever em artes audiovisuais. 

Em Soares (2014), a Educomunicação favorecia os ambientes esco-

lares tanto para serem mediados em programas escolares formais quanto 

naqueles dedicados ao desenvolvimento de ações não formais de educação, 

assim como se dá nas emissoras de rádio e televisão e nos cinemas educati-

vos. Tanto a educação bem como a comunicação representam conhecimentos 

práticos nas produções de mensagens saberes audiovisuais de modo interdis-

ciplinar: a ideia de interligar o saber de experimentar e o ensino com audiovi-

sual para desvendar novas experiências tecnológicas e talentos no cotidiano 

escolar. 

Esses campos de experiência de conhecimentos interdisciplinares 

sugeridos colaboram para a reorganização dos saberes de experiências, e nos 

ajudam a compreender como os dos fluxos de informação, das redes de inter-

câmbio implicam na ação comunicativa e artística dodiscente e em projetos 

educativos escolares, ajudando a potencializar esses saberes.  

A concepção da dodiscência e a experiência conectiva dependem 

muito do tipo de interação e da intersubjetividade criada no saber de experi-

ência feito em sala de aula. A pesquisa estabelece que o ato de ensinar do 

professor e a ação de aprender dos alunos ɀ ou vice-versa ɀ são basicamente 

formados por essas noções teóricas acima apresentadas. 

É inegável a importância dos fundamentos teórico-metodológicos 

da conectividade na práxis pedagógica, especialmente, no caso deste trabalho, 
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no ensino-aprendizagem (dodiscência) com audiovisual, especificando os 

pilares dos conhecimentos educacionais interdisciplinares que conseguem 

interligar saberes da comunicação, das novas tecnologias e das artes.    

Notamos ainda o quanto os estudantes amadurecem com as práticas 

pedagógicas audiovisuais em sala de aula, pelo fato de vivenciarem juntos 

com o professor os saberes de experiência feito nos conhecimentos e experi-

ências escolares e não escolares. Os estudantes se conscientizam de suas res-

ponsabilidades e do seu próprio processo de aprendizagem, tornando-os mais 

maduros e ativos na jornada escolar.  

No jargão freiriano, essa concepção é bastante conhecida quando ele 

explicita que não é transferir conhecimento o papel do professor, mas possi-

bilitar condições para que possa construí-lo.   

Quando um professor consegue demonstrar a existência da dodis-

cência em sala de aula, por meio do uso de diferentes estratégias de ensino 

com audiovisual, os estudantes também passam a se sentir motivados a estu-

dar, ampliando suas competências de modo democrático e sua formação edu-

cacional de modo permanente. 

Torna-se necessário, portanto, decodificarmos as experiências de 

como se ensina e se aprende conectivamente com o audiovisual, de acordo 

com a fundamentação teórica freiriana da dodiscência e que estejam presen-

tes e interligados com os métodos que aplicam as práticas pedagógicas esco-

lares.  

Saber ensinar -aprender -ensinar  

Da mesma maneira que existe uma inter-relação teórica entre áreas 

interdisciplinares identificadas na conectividade dodiscente, vai existir tam-

ÂïÍ ÃÏÍ Á ÓÕÂÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÏ ȰÓÁÂÅÒ ÅÎÓÉÎÁÒ-aprender-ÅÎÓÉÎÁÒȱȢ ! ÐÒĕÐÒÉÁ ÄÏȤ

discência visa ao respeito da ética e decência profissional permitindo 

intercalar as relações entre educadores e educandos no processo da constru-

ção do conhecimento na prática.  

Os ex-alunos da Federal destacaram a importância de se ensinar 

tomando como base os conhecimentos prévios já adquiridos em sala de aula: 

ȰɍȢȢȢɎ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ï ÓÁÂÅÒ ÖÁÌÏÒÉÚÁÒ ÃÁÄÁ ÁÌÕÎÏ Å ÃÁÄÁ ÁÓÐÅÃÔÏ ÑÕÅ ÅÓÓÅ 
aluno trás da vivência dele para a sala de aula.ȱ  
ȰɍȢȢȢɎ ÔÏÄÏÓ ÔðÍ ÑÕÅ ÔÅÒ ÕÍ ÅÓÐÁëÏ ÐÁÒÁ ÆÁÌÁÒ ÓÏÂÒÅ Ï ÑÕÅ ÔÉÖÅÒ ÖÏÎÔÁÄÅ Å 
ÔÅÒ ÕÍÁ ÐÅÓÓÏÁ ÑÕÅ ÅÎÔÅÎÄÅ ɉÏ 0ÒÏÆÅÓÓÏÒɊȢȱ  
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Ȱɍ...] Estávamos comentando, por um lado bom, que era tudo isso de dar 
liberdade, para cada grupo, a partir do momento que eles já escolheram 
ÏÓ ÐÒÏÇÒÁÍÁÓȢȱ 

Os professores pesquisados também destacam essa visão de liber-

dade educativa e de saber estruturar a relação de ensino e aprendizagem: 

ȰɍȢȢȢɎ ÍÕÉÔÏ ÄÅÓÓÅÓ ÍÅÎÉÎÏÓ ÍÅ ÅÎÓÉÎÁÍȟ Å ÁÃÈÏ ÑÕÅ Á ÇÅÎÔÅ ÔÅÍ ÑÕÅ ÔÅÒ 
humildade de reconhecer que a gente tem muito que aprender com 
ÅÌÅÓȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ / ÎÏÓÓÏ ÇÒÁÎÄÅ ÆÏÃÏ ÁÑÕÉ ï ÃÏÍ Á ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍȢ -Å ÐÒÅÏÃÕÐÁ ÍÕÉȤ
to se o alunÏ ÅÓÔÜ ÁÐÒÅÎÄÅÎÄÏȢȱ 

Para entendermos o que é o saber aprender, ouvimos os dizeres dos 

alunos:  

ȰɍȢȢȢɎ ÁÃÒÅÄÉÔÏ ÑÕÅ ÓÅ ÆÏÓÓÅ ÒÅÓÕÍÉÒ ÉÓÓÏ ÔÕÄÏ ÅÍ ÕÍÁ ÐÁÌÁÖÒÁȟ ÅÕ ÒÅÓÕȤ
miria em aprendizado, porque como havia dito, não envolveu só uma 
matéria, assim como não fÏÉ ÕÍÁ ÃÏÉÓÁ ÑÕÅ ÆÏÉ ÅÎÓÉÎÁÄÏ ÄÅÓÄÅ ÓÅÍÐÒÅȢȱ  
ȰɍȢȢȢɎ ! ÇÅÎÔÅ ÓÅ ÄÉÖÅÒÔÅȟ ÖÁÍÏÓ ÄÉÚÅÒȟ Å ÓÅ ÄÉÖÅÒÔÅ ÁÐÒÅÎÄÅÎÄÏȢ / ÔÅÍÐÏ 
que a gente está tendo na sala de aula, nos divertindo, a gente aprende 
ÍÁÉÓȢȱ 

Freire (2007) ressalta que para realmente existir democracia em nos-

sa sociedade, é importante que desde cedo o aluno possa ser escutado em sala 

de aula e na escola e que o professor seja um propositor de ideias. Por esse 

motivo, teremos que vencer o gargalo e fazer das nossas escolas um espaço 

para que haja a liberdade de ensinar e aprender. Para Freire, é importante 

que os professores saibam escutar os estudantes, segundo ele, é uma atitude 

de respeitar a si mesmo e o outro, saber compartilhar o conhecimento cola-

borando com o bem-estar do outro. O envolvimento interdisciplinar das lin-

guagens audiovisuais no próprio cotidiano escolar pode ser um primeiro 

passo nesse sentido.  

Diante da inter-relação e da inseparabilidade que existe no processo 

de ensinar-aprender, o fazer artístico de recriação se coloca em perfeita cone-

xão com a prática dodiscente, com a arte de ensinar e aprender e com a co-

municação que fundamenta a importância do papel das relações 

interpessoais, de trocas entre sujeitos e das interações que existem na docên-

cia. 

O papel do professor é o de ensinar mediando a reação do aluno de 

aprender. Nessa relação, essencialmente política da pedagogia mediada, há 
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um movimento autêntico para que todos aprendam com o saber da prática e 

ÄÁ ÄÏÄÉÓÃðÎÃÉÁ ÃÏÎÅÃÔÉÖÁȢ &ÒÅÉÒÅ ɉςππχȟ ÐȢ ςφɊ ÓÁÌÉÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰɍȢȢȢɎ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÍÏs 

de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, pedagógi-

ca, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a 

ÄÅÃðÎÃÉÁ Å ÃÏÍ Á ÓÅÒÉÅÄÁÄÅȱȢ 

Nesse contexto, a natureza da atividade de ensino é um produto da 

conectividade teórico-metodológica estabelecida em sala de aula pelos e en-

tre os dodiscentes. Cabe ao professor organizar um trabalho pedagógico que 

propicie a conectividade entre a teoria explanada e debatida em sala de aula e 

alguma prática interessante. O principal objetivo que se espera do professor 

contemporâneo é o de construir atividades educativas que possam, além de 

conectá-lo com os alunos na apropriação de conhecimentos teóricos e práti-

cos, também explicar a realidade, permitindo o desenvolvimento do pensa-

mento sociocultural crítico.  

A conexão dodiscente serve para preservar as relações dos protago-

nistas (docente e discente) e facilitar a comunicação criativa nos ambientes 

de aprendizagem e o conhecimento inovador prático que poderão ir além da 

sala de aula. A estratégia de se utilizar o audiovisual em sala de aula para en-

sinar e aprender novas tecnologias se faz necessária inclusive para desenvol-

ver nos alunos a capacidade de se motivarem a estudar, procurar, pesquisar, 

selecionar e principalmente de se comunicarem.  

Saber colaborar  

A terceira subcategoria é essencial para que haja conectividade nas 

atividades dodiscentes de ensino-aprendizagem: é a condição de saber cola-

borar com a aprendizagem do outro de maneira lúdica. Nas relações retró-

gradas e estáticas que ocorriam na maioria das escolas brasileiras entre 

professores e alunos, normalmente havia um antagonismo de interesses dis-

tanciando as partes. O professor estabelecia e transmitia os conhecimentos e 

cabia ao aluno, escutar, obedecer e se conseguisse replicar o que havia sido 

exposto em provas. Freire (2007) já ironizava esse tipo de postura quando 

ÄÉÚÉÁȡ ÐÁÒÁ ÓÅ ÍÁÎÔÅÒ Á ÄÏÍÉÎÁëÞÏ ÅÓÃÏÌÁÒ ÂÁÓÔÁ ÐÒÅÓÅÒÖÁÒ Á ȰÔÅÏÒÉÁ ÄÁ ÁëÞÏ 

ÁÎÔÉÄÉÁÌĕÇÉÃÁȱȢ  

!ÓÓÉÍȟ Ï ȰÓÁÂÅÒ ÃÏÌÁÂÏÒÁÒȱ ÅÍ ÕÍÁ ÓÁÌÁ ÄÅ ÁÕÌÁ ÖÁÉ ÄÅÐÅÎÄer muito 

da filosofia da escola e do nível de compromisso pessoal e grupal que vai exis-

tir entre os participantes. Encontrar trabalhos criativos que possam integrar 
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e dar sustentabilidade a esse ambiente promissor é um dos principais papéis 

do professor. Os seis estudantes da Federal destacaram, em entrevista, o 

quanto é importante a união de interesses entre professor e alunos para que 

esse ambiente possa ser replicado em sala de aula:  

ȰɍȢȢȢɎ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÖÏÃð ÔÒÁÂÁÌÈÁÒ ÅÍ ÇÒÕÐÏȠ ÄÅ ÖÏÃð ÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÁÒ ÅÍ ÇÒÕȤ
po; de você ter que respeitar a opinião do outro; de você aceitar uma 
ÃÒþÔÉÃÁȠ ÄÅ ÖÏÃð ÆÁÚÅÒ ÕÍÁ ÃÒþÔÉÃÁȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ ÉÎÔÅÒÁëÞÏ ÄÏ ÇÒÕÐÏȟ ÅÍ ÑÕÅ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÆÏÉ ÌÅÇÁÌȟ ÑÕÅ ï ÕÍ 
trabalho grupal, em que se desenvolve durante um semestre colabo-
rando com o grupoȢȱ 

É nessa relação de criticidade e respeito ao outro que nos propomos 

a debater essa relação da colaboração em sala de aula, de ampliar a estrutura 

cognitiva do aprendente favorecendo a dodiscência conectiva, a fim de ex-

pandir a percepção da aprendizagem ativa, cooperativa e a descoberta de 

novos tipos de conceitos referências e informação.   

Essa mesma preocupação também existe no pensamento de profes-

sores quando comentam:  

ȰɍȢȢȢɎ ! ÅÓÃÏÌÁ ÄÅÖÅÒÉÁ ÅÎÓÉÎÁÒ Ï ÁÌÕÎÏ Á ÁÃÈÁÒ ÓÅÕÓ ÃÁÍÉÎÈÏÓȟ Á ÓÁÂÅÒ 
procurar, aÔï ÐÏÒÑÕÅ ÅÌÅÓ ÔðÍ ÁÃÈÁÄÏ ÖÜÒÉÁÓ ÓÏÌÕëėÅÓ ÆÏÒÁ ÄÁ ÅÓÃÏÌÁȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ ÎÉÎÇÕïÍ ÐÒÏÄÕÚ ÕÍ ÆÉÌÍÅ ÓÏÚÉÎÈÏȢ 4ÅÍ Ï ÄÉÒÅÔÏÒȟ ÔÅÍ ÄÉÒÅÔÏÒ ÄÅ 
fotografia, então já são divididos nesses grupos e o grupo que não tem 
colaboração não consegue fazer um bom trabalho, como deixo até eles 
ÌÉÖÒÅÓ ÐÁÒÁ ÍÏÎÔÁÒ ÅÓÓÅÓ ÇÒÕÐÏÓȢȱ 

A conexão dodiscente propõe um ensino-aprendizagem solidário, no 

qual as atividades de aprendizado possam ser preparadas e organizadas para 

promoverem diálogos com o professor, promovendo a curiosidade eficaz dos 

alunos, construídas e reconstruídas em parceria para construírem um ensinar 

e aprender que promova a liberdade democrática. 

É para esse tipo de ensino e aprendizagem que o saber colaborativo 

e dialógico se apresenta, para promover esse tipo de interação dodiscente, 

permitindo ao aluno exercer o direito de discordar do professor mostrando 

outro caminho, de se opor a suas formas de ensinar e inclusive de definir ou-

tras possibilidades de aprender. O método colaborativo é um instrumento de 

preparação dialógica para uma tarefa coletiva em que professores e estudan-

tes sejam parceiros na arte de ensinar e aprender.  

Os círculos de conversa entre professores e estudantes são eficazes 

para a aprendizagem, ali é possível perceber as diferenças de atitudes e al-
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gumas limitações do ensinar e aprender: os que colaboram e os que não cola-

boram em prol de uma atividade de aprendizado democrático, os que apren-

dem com o coletivo e os que vivem no individualismo. Essa mudança de 

paradigma é que precisa ser construída desde a mais tenra idade nas escolas. 

O uso adequado do audiovisual em sala de aula é um dos excelentes meios 

para se promover essa mudança de paradigma. 

Os alunos desses professores comentam sobre isso: ȰɍȢȢȢɎ 4ÒÁÂÁÌÈÁÒ 

em equipe, em todas as aulas de audiovisualȟ ȰÁ ÇÅÎÔÅ ÅÓÔÜ ÓÅÍÐÒÅ ÃÏÎÖÅÒÓÁÎȤ

ÄÏȟ ÔÏÄÏ ÍÕÎÄÏ ÊÕÎÔÏȟ Å ÅÍ ÇÒÕÐÏȢȱ !ÌïÍ ÄÉÓÓÏȡ  

[...] relação com os colegas, ao mesmo tempo que o professor ensinava, 
o conhecimento era bem orgânico, então professor e alunos aprendiam, 
durante o conhecimento do filme, todo mundo aprendia, um pouco de 
tudo, e consequentemente cada um aprendia, as posições e isso ficou 
muito nítido nesse ano, em que a gente conseguiu fazer de forma bem 
colaborativa os filmes. 

Em última análise, entendemos que saber colaborar é saber dar voz 

à necessidade própria e do outro de se expressar. Nos termos Becker (2010, 

ÐȢ τυπɊ ï ÕÍÁ ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÐÅÄÁÇĕÇÉÃÁ ÃÏÎÅÃÔÁÄÁ ÑÕÅ ÔÅÍ ȰɍȢȢȢɎ ÒÅÌÁëÞÏ ÄÅ ÍÞÏ 

dupla, radicalmente interativa, embora assimétrica já quem ensina também 

aprende, e quem aprende também ensÉÎÁȢȱ  

O saber colaborar dodiscente também perpassa pelo ato do profes-

sor saber ensinar ouvindo a dificuldade de quem aprende, já que os conheci-

mentos não são estáticos, são construídos e amadurecidos. O professor não 

pode simplesmente abreviar os processos de construção do conhecimento, 

impondo unicamente suas próprias ideias para acelerar a produção de um 

grupo de educandos. Não se cria afinidades impedindo o outro de se expor, ou 

de ocupar o lugar do aluno, mas sim criando uma atividade em que se possa 

conciliar o conhecimento prático, propiciando um ambiente produtivo, esti-

mulante e, nesse quesito, o ensino com audiovisual pode ser muito útil, desde 

que usado de maneira adequada. 

O saber colaborar significa estimular o respeito dodiscente, cultivar 

a transformação curricular na escola para propiciar que alunos criem, contem 

ou encontrem soluções para a sua própria história por meio do audiovisual, 

estabelecendo conectividades a partir do que acontece dentro e fora do espa-

ço escolar.  

Nesse entendimento, verificou-se que as escolas carecem dessa prá-

tica de incentivar o aluno a contar sua própria história e de sua comunidade 
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ÅÍ ÆÏÒÍÁÔÏ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌȢ .Ï ÄÉÚÅÒ ÄÅ 'ÁÄÏÔÔÉ ɉςπρπȟ ÐȢ τυτɊȡ ȰɍȢȢȢɎ 

a escola, para Paulo Freire, não é só um lugar para estudar, mas para se en-

contrar, conversar, confrontar-se com o outro, discutir, fazer política. A escola 

não pode mudar tudo, nem pode mudar a si mesma sozinha. Ela está intima-

ÍÅÎÔÅ ÌÉÇÁÄÁ Û ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÑÕÅ Á ÍÁÎÔïÍȱȢ  

Nesse sentido, para Paulo Freire (2000, p. ττɊȟ Ï ÐÒÏÆÅÓÓÏÒȟ ï ȰɍȢȢȢɎ 

aquele que ensina os conteúdos de sua disciplina com rigor e com rigor cobra 

a produção dos educandos, mas não esconde a sua opção política na neutrali-

ÄÁÄÅ ÉÍÐÏÓÓþÖÅÌ ÄÅ ÓÅÕ ÑÕÅÆÁÚÅÒ ɍȢȢȢɎȱȢ !ÓÓÉÍȟ Á ÄÏÄÉÓÃðÎÃÉÁ ÃÏÎÅÃÔÉÖÁ ï ÄÅÍÏȤ

crática e libertadora e freiriana pelo fato de construir o saber de maneira 

colaborativa e dialógica, de ensinar, aprender e estudar de modo rigoroso, de 

mostrar o quefazer de modo exigente, mas não autoritário. 

Saber quefazer 

Podemos dizer que a construção e o aperfeiçoamento do ensino e da 

aprendizagem com audiovisual, também obedeceu às mesmas categorias aqui 

expostas. As produções de audiovisuais foram estabelecidas colaborativa-

mente após diálogos coletivos, integrando as relações de professor e alunos e 

promovendo a liberdade a fim de produzirem para contar as suas próprias 

histórias.  Inclui também amizade nas criações coletivas, de liberdade para as 

escolhas das temáticas, o reconhecimento dos direitos do outro de pensar 

diferente e por fim o respeito pelo fato de que suas produções eram pioneiras. 

! ÓÕÂÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÆÒÅÉÒÉÁÎÁ ÄÏ ȰÓÁÂÅÒ ÑÕÅÆÁÚÅÒȱ ÎÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÆÏÉ ÕÎÉÆÉÃÁÄÁ ÎÁÓ 

produções com audiovisual, que foram amplamente planejadas e discutidas 

colaborativamente, unificando o conhecimento teórico e prático. 

Para contar essas histórias e quais atividades práticas foram desen-

volvidas em sala de aula na Federal, o aluno comenta:  

ȰɍȢȢȢɎ ÎÞÏ ï ÔÏÄÏ ÍÕÎÄÏ ÑÕÅ ÐÏÄÅ ÃÏÎÔÁÒ ÁÑÕÉ ÎÁ ÅÓÃÏÌÁ ÑÕÅ ÆÅÚ ÕÍ ÆÉÌÍÅ 
de 50 minutos [...] as pessoas sentem a necessidade de produzir o seu 
ÐÒĕÐÒÉÏ ÃÏÎÔÅĭÄÏȟ ÅÌÁÓ ÑÕÅÒÅÍ ÐÒÏÄÕÚÉÒȢȱ 

O conhecimento da prática artística audiovisual em sala de aula 

promove a conectividade dodiscente, facilita a transição das emocionalidades 

e da concepção de vida própria dos discentes incluindo mais colaboração, 

respeito, ética e amizade. 
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A importância do saber quefazer perpassa se discutir profundamen-

te a sucessão de mudanças político-culturais e sociais que atualmente viven-

ciamos em nossa sociedade, propondo ações que favoreçam a comunicação e 

o respeito à vida de um modo geral, reconhecendo no direito do outro o seu 

próprio direito.  

Assim, identificamos que os professores que querem saber fazer 

precisam produzir atividades e pensamentos estéticos e comunicativos que 

promovam o saber colaborar do outro, que tenham um perfil híbrido de edu-

cador, artista e conhecedor de novas tecnologias. 

Esse aspecto é enfatizado pelo professor quando comenta:  

ȰɍȢȢȢɎ #ÏÍÅëÁÒ Á ÉÒ ÅÍ ÆÅÓÔÉÖÁÉÓ ɉ#ÉÎÅÍÁÔÏÇÒÜÆÉÃÏÓɊ ÐÁÒÁ ÖÅÒ ÃÏÍÏ ï Á 
produção. Então é importante que ele (Professor) ÐÒÏÄÕÚÁȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ ÁÌÕÎÏÓ ÅÓÔÞÏ ÍÅÒÇÕÌÈÁÎÄÏ ÎÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍȢ #ÕÒÔÅÍ Ï ÆÉÌÍÅȟ ÍÁÓ ÅÌÅÓ 
conseguem ver além dos outros, na medida em que a disciplina tem 
servido para antená-los em relação a essa técnica, essa linguagem que 
está colocada por trás daquela comunicação que está sendo feita.ȱ 

A competência de saber quefazer do professor transita pela ação 

pedagógica simultânea de quem sabe ensinar e está aberto para aprender 

mais sobre um determinado conhecimento; ou sobre aquele que organiza a 

produção dos conhecimentos pré-existentes (docente) coparticipando da 

aprendizagem dos educandos (discentes) e do seu próprio processo de 

ÁÐÒÅÎÄÅÒȟ ÄÉÒÅÃÉÏÎÁÎÄÏ Ï Ȱsaber-ÆÁÚÅÒ ÄÁ ÁÕÔÏÒÒÅÆÌÅØÞÏ ÃÒþÔÉÃÁȱ ÐÁÒÁ Ï ȰÓÁÂÅÒ-

ÓÅÒ ÄÁ ÓÁÂÅÄÏÒÉÁ ÅØÅÒÃÉÔÁÄÏÓȱȟ ÒÅÓÐÅÉÔÁÎÄÏ a opinião do outro em qualquer 

aspecto.  

Observamos que professores têm interesse em produzir atividades 

de ensino diferenciadas, que envolvam a criação artística crítica com liberda-

de e responsabilidade; e estudantes, em participar de práticas pedagógicas 

com audiovisuais, pelo fato de se identificarem com os resultados e de quere-

rem saber produzir com suas próprias histórias no período escolar. Em que 

os alunos dizem que:  

 ȰɍȢȢȢɎ %Õ ÁÐÒÅÎÄÉ Á ÖÁÌÏÒÉÚÁÒ ÍÁÉÓ Ï ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÑÕÅÍ ÆÁÚ ÅÓÓÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ÁÒȤ
te, porque eu tinha ÕÍ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÍÕÉÔÏ ÆÅÃÈÁÄÏȢȱ  
ȰɍȢȢȢɎ 0ÁÒÁ ÍÉÍȟ ÎÞÏ ÉÍÐÏÒÔÁÖÁ ÃÏÍÏ ÔÉÎÈÁ ÓÉÄÏȟ Á ÍÁÎÅÉÒÁ ÑÕÅ ÔÉÎÈÁ ÓÉȤ
do feito, como era feito, e depois que eu fiz o filme eu aprendi muito, 
que não é uma coisa simples, pois, quem fez, estudou para isso, e se en-
tregou realÍÅÎÔÅ ÛÑÕÉÌÏȢȱ 
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Nessa mesma perspectiva de o saber quefazer, está envolvido outro 

conceito pedagógico, destacado por Gadotti (2000) que é a capacidade de 

saber trabalhar coletivamente. Esse aspecto também se manifesta nas rela-

ções interpessoais mantidas no trabalho principalmente de ensinar e apren-

der, pelo fato de ter que saber: aprender, comunicar-se e de resolver 

conflitos. 

As escolas que estão comprometidas com a democracia incentivam 

o saber quefazer do professor, estimulando a pedagogia dialógica e o princí-

pio da dodiscência conectiva freiriana, especialmente em sala de aula. A sala 

de aula é o melhor espaço para construir diálogos igualitários e de solidarie-

dade no processo de interação social entre os diversos atores escolares e de 

se poder conversar, e não para se calar os diálogos sobre o cotidiano escolar.  

Podemos dizer que, em práticas com audiovisuais, o saber do quefa-

zer se produz no processo de contar histórias, de ter liberdade de escolhas 

temáticas com imagens e de se sentir estimulado a experimentar outras ma-

neiras de pensar com as linguagens audiovisuais. 

A proposta do saber quefazer pedagógico freiriano considera que a 

produção compartilhada é uma ação coletiva de criação interdisciplinar, cons-

tituída de práticas pedagógicas reflexivas que se estabelecem no diálogo e se 

baseiam na liberdade e na troca de experiências significativas, o que muito se 

produz em projetos audiovisuais.   

Nessa perspectiva da autonomia freiriana, o quefazer do trabalho 

pedagógico em audiovisual permite produzir atividades artísticas e comuni-

cativas na escola em regime de dialogicidade educativa, pelo qual se estabele-

ce a produção de conteúdos próprios no ensino de audiovisual. Enfim, o saber 

quefazer como usar o cinema, o vídeo, o rádio e a internet como instrumentos 

didáticos no estudo de diferentes áreas do conhecimento possibilita o prota-

gonismo da participação ativa: o que sentem e querem os estudantes, o que 

falam sobre coisas próximas ao perfil sociocultural de sua comunidade e, por 

fim, das coisas que dizem a respeito de suas produções pioneiras.   

Saber empoderar  

A eficácia da dodiscência conectiva promove e reforça o significado da 

ĭÌÔÉÍÁ ÓÕÂÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÑÕÅ ï Á ÄÅ ȰÓÁÂÅÒ ÅÍÐÏÄÅÒÁÒȱȢ O ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÏ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÒ Á 

importância da pluriculturalidade na formação dodiscente, já que tanto os 
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docentes quanto os discentes ensinam e aprendem em regime de intercâmbio 

de culturas e subjetividades. 

Assim como propõe Freire, a metodologia do ensino com audiovisu-

al promove a conectividade educacional comunicativa. Ela se fundamenta no 

entendimento da arte, da comunicação e do uso das novas tecnologias propi-

ciando a ampliação da cultura escolar, pelo fato de procurar despertar a cons-

ciência crítica transformadora e de apresentar momentos em sala de aula em 

que os participantes interagem entre si, aprendendo a ouvir e se comunicar e 

atenuando eventuais abusos de autoridade entre os envolvidos.  

! ÄÏÄÉÓÃðÎÃÉÁ ÃÏÎÅÃÔÉÖÁ ÂÕÓÃÁ ȰɍȢȢȢɎ ÄÁÒ ÐÏÄÅÒȟ ÁÔÉÖÁÒȟ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒ Å 

ÅÌÅÖÁÒ Á ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÄÁÄÅ ÃÒÉÁÔÉÖÁ ÄÏ ÓÕÊÅÉÔÏȱ ɉ&2%)2%Ƞ 3(/2ȟ ςπππȟ ÐȢ ρρ) e 

segundo Freire, contribui também para o empoderamento dos sujeitos (em-

powerment), quando comenta que o empowerment está muito ligado à vivên-

cia e a diversidade das transformações experimentadas socialmente, na 

construção sociocultural e na conscientização do poder político da sociedade.  

Para reforçar e ampliar esse debate sobre o saber empoderar no 

trabalho pedagógico, o aluno da Federal narra que: 

ȰɍȢȢȢɎ ! ÐÅÓÓÏÁ ÔÅÍ ÑÕÅ ÔÅÒ Ï ÐÅÒÆÉÌ ÄÅ ÁÃÒÅÄÉÔÁÒ ÍÕÉÔÏ ÎÕÍÁ ÉÄÅÉÁ Å ÎÞÏ 
ÔÅÒ ÍÅÄÏȢȱ  
ȰɍȢȢȢɎ / ÍÅÕ ÇÒÕÐÏ Æez foi um programa musical, com seleções de música, 
em que escolhemos umas músicas de pop rock [...] Tinha feito [...] a vi-
ÎÈÅÔÁȟ ÑÕÅ ÅÒÁȟ Ȭɉ(ς/Ɋȟ ÒÜÄÉÏ ÖÉÔÁÌ ÐÁÒÁ ÖÏÃðȭȟ Å ÍÅ ÌÅÍÂÒÏ ÑÕÅ ÎÏÓÓÏ 
programa ia tocar lá no pátio da escola.ȱ 

Percebemos nesses depoimentos a importância dada à iniciativa: ao 

pioneirismo, ao protagonismo e à liberdade da autonomia, vivenciadas na 

produção de seus projetos audiovisuais e ainda, de participar de modo ativo 

ÎÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÐÉÏÎÅÉÒÏÓȟ ÄÉÓÃÅÒÎÉÎÄÏ Ï ÑÕÅ ÄÅÕ ȰÃÅÒÔÏȱ Å Ï ÑÕÅ 

ÄÅÕ ȰÅÒÒÁÄÏȱ ÅÍ ÓÁÌÁ ÄÅ ÁÕÌÁȢ  

Nesse sentido, o saber empoderar é alcançado quando o professor 

propõe uma atividade de ensino que implementa uma ação na prática e gera 

compartilhamento de ideias.  Quando isso acontece, dizemos então que o 

professor conseguiu atingir o ponto da mediação pedagógica em sala de aula. 

Percebemos isso no comentário do professor quando diz: ȰɍȢȢȢɎ %Õ 

me empoderei de conhecimento do cinema justamente um perfil de professor 

que pudesse atuar tanto como professor de artes visuais quanto professor de 

ÁÒÔÅ ÁÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌȢȱ % ÔÁÍÂïÍȡ 
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[...] Considero um professor pioneiro, em que preciso desenvolver ati-
vidades que exploram os conteúdos de áreas diversas, tomando como 
ponto de partida a linguagem audiovisual. Acho que o audiovisual enri-
quece, porque alunos têm a oportunidade de se ver, se enxergar, de se 
olhar.  

De acordo com Guareschi (2010, p. 432), o importante não é somen-

ÔÅ ȰɍȢȢȢɎ ÄÁÒ Ï ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ ÐÏÄÅÒ Á ÁÌÇÕïÍ ÅÍ ÑÕÅ Ï ÓÕÊÅÉÔÏ ȰÒÅÃÅÂÅȱ ÄÅ ÏÕÔÒÏ 

algum recurso, mas ativar a potencialidade criativa de alguém, como também 

ÄÅ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒ Å ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÚÁÒ Á ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓȱȢ  

Na aprendizagem formal dodiscente, quando se consegue imple-

mentar esse novo tipo de direcionamento em sala de aula, bancando a releitu-

ra da comunicação e da estética, consideramos que já estão aptos (professor e 

alunos) para adequar esses conteúdos a programas de rádio ou produções de 

vídeos, atendendo a demanda da cultura escolar; conseguiram, então, atingir 

a dodiscência conectiva no ensino com audiovisual.  O aluno comenta que:  

ȰɍȢȢȢɎ ÔÏÄÏ ÍÕÎÄÏ ÑÕÅ ÆÅÚ Ï ÆÉÌÍÅȟ ÔÉÎÈÁ ÕÍ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌȟ ÑÕÅÒÉÁ ÍÅÓÍÏ ÔÒÁȤ
balhar naquilo, todos se empenharam muito por causa do filme, e eu 
ÁÃÈÏ ÑÕÅ Ï ÆÉÌÍÅ ÍÏÓÔÒÏÕ ÃÏÍÏ Á ÇÅÎÔÅ ÆÉÃÁ ÅÍ ÖÜÒÉÁÓ ÆÕÎëėÅÓȢȱ 
ȰɍȢȢȢɎ !ÕÄÉÏÖÉÓÕÁÌ ÔÅÍ ÔÕÄÏ a ver com tecnologia. E com a tecnologia, a 
gente também aprende. Por quê? Tipo, no celular, a gente tem um apli-
ÃÁÔÉÖÏ ÄÅ ÌÉÖÒÏȢ ! ÇÅÎÔÅ Ìð Ï ÌÉÖÒÏ ÐÅÌÏ ÃÅÌÕÌÁÒȟ ÐÁÓÓÁ ÐÜÇÉÎÁȟ ÔÕÄÏȢȱ  

Consideramos que as transformações pioneiras do construir junto 

possam ampliar as oportunidades das aprendizagens ativas, potencializando 

as habilidades individuais e coletivas de sermos protagonistas da nossa pró-

pria história. 

Segundo Freire (2007), precisamos ser mais sensíveis para conse-

guirmos interpretar e superar os problemas da cultura escolar. A dodiscência 

conectiva, ao integrar o uso do audiovisual e suas áreas de conhecimento da 

Arte-Educação e Educomunicação, pretende valorizar a participação coletiva 

dos educandos, com dinâmicas de criação artística e comunicativa. O saber 

empoderar é também saber ser pioneiro, produzir um bom relacionamento 

de colaboração, estar muito aberto para saber compartilhar novas experiên-

cias, estabelecer diálogos e principalmente enfrentar os conhecimentos tec-

nológicos audiovisuais com o professor e alunos em sala de aula. 

Na aprendizagem que se vale do audiovisual, o saber empoderar ou 

ser pioneiro é a expressão do papel da dodiscência conectiva como ensino 

transformador. Para isso ocorrer, é necessário que o processo de ensinar e 
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aprender resulte de um esforço sistematicamente crítico do professor de des-

velar a compreensão de algo com o empenho igualmente crítico do aluno de ir 

se constituindo como sujeito de um aprendizado.  

Giroux (1994, p. 3), referindo-se ao empoderamento, comenta que 

ȰɍȢȢȢɎ ÓÅÒ ÃÁÐÁÚ ÄÅ ÎÏÍÅÁÒ Á própria ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁ Åǲ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÑÕÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ͼÌÅÒͼ Ï 

mundo e começar a compreender a natureza política dos limites bem como 

ÄÁÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÑÕÅ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÍ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÁȱȢ 

A conectividade dodiscente audiovisual vem sendo uma prática 

educativa de libertação na formação dos educandos em sala de aula. A suges-

tão é o professor ser pioneiro e, em colaboração com os alunos, desenvolver 

senso de organização, de tolerância e respeito com as diferenças que existem 

na sala de aula e preparar o aluno para ser um cidadão responsável e atuante 

na vida profissional. Podemos parafrasear Freire (2007):  o saber empoderar 

é o reconhecer-se como arquiteto de sua própria prática cognoscitiva, em que 

o professor não apenas ensina, mas também escuta os alunos e aprende a 

utilizar a curiosidade e criatividade que eles carregam para a produção do 

conhecimento.  Assim, a base do saber empoderar identifica as produções 

audiovisuais em sala de aula com a dodiscência conectiva. Professor e alunos 

demonstram que as coisas boas do outro tendem a se construir em conjunto, 

em prol de objetivo comum, de ambos. 

Considerações finais  

As considerações desta pesquisa apresentada confirmam que os 

fundamentos das políticas de ensino a partir de projetos audiovisuais para 

uma dodiscência conectiva valorizam o diálogo entre professor e estudantes e 

o desenvolvimento de posturas colaborativas nos ambientes escolares, con-

tribuindo para conferir certa unidade teórico-metodológica aos campos teóri-

cos da Arte-Educação e da Educomunicação no ensino com audiovisual, assim 

estabelecendo a experiência estética e o ser pioneiros de todos os envolvidos 

no ato pedagógico.  

Por serem áreas de conhecimentos transdisciplinares e transversais 

de inspiração freiriana, a dodiscência conectiva prioriza a autonomia do alu-

no, em um ambiente escolar dinâmico pautado no diálogo, na busca de conhe-

cimentos mediados pelo professor e na avaliação dessa produção em 

ambiente coletivo. 
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O resultado identificado na realização atual de práticas pedagógicas 

escolares, com uso de audiovisual, propicia um processo de ensino-

aprendizagem que potencializa o amadurecimento e a criatividade significati-

va entre professores e estudantes, na medida em que atuam coletivamente 

mediatizados por distintos saberes, como os científicos, artísticos e os de ex-

periência feito.  

Consideramos que a dodiscência conectiva não substitui a necessi-

dade de se ter bons professores e alunos. Pretendemos reforçar que o profes-

sor, ao propor um tipo de ensino inovador, pense, sinta e elabore uma 

metodologia de ensino que leve mais a sério as experiências dos estudantes, a 

fim de conseguir ser mais escutado e que, assim, possa promover uma educa-

ção mais libertária, que integre a si e aos discentes em trabalhos e projetos 

inovadores. 

Em última análise, a estrutura da cultura escolar, na dodiscência co-

nectiva, apresenta processos de descobertas interdisciplinares científicas, 

artísticas e comunicativas, em que juntos constroem diálogos de colaboração 

com os conhecimentos audiovisuais na sala de aula. 
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Em 2015, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (UNESCO) estabeleceu o Marco de Ação da Educação 2030, dentro 

do entendimento de que um aspecto importante do direito à educação é ga-

rantir que a educação tenha qualidade suficiente para gerar resultados de 

aprendizagem relevantes, equitativos e eficientes em todos os níveis e contex-

tos. Baseada em valores como a dignidade humana, a inclusão social e a di-

versidade cultural, essa agenda universal de educação para o período de 2015 

a 2030 integra explicitamente os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), sendo representada no ODS 4 ɀ Educação de Qualidade da Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável: assegurando a educação inclusiva 

e equitativa de qualidade e promovendo oportunidades de aprendizagem ao 
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longo da vida para todos. O marco estabelece que uma educação de qualidade 

requer, no mínimo, que os alunos desenvolvam habilidades básicas em leitu-

ra, escrita e matemática como fundamento para a aprendizagem futura, bem 

como para habilidades mais complexas. Também explicita que essas deman-

das necessitam de métodos e conteúdos relevantes de ensino e aprendiza-

gem, que atendam às necessidades de todos os alunos, com professores bem 

qualificados, treinados, motivados e bem pagos, que usem abordagens peda-

gógicas adequadas e apoiem-se em tecnologias da informação e comunicação 

(TIC) apropriadas. 

Dentro desse contexto, neste trabalho, apresentamos caminhos tri-

lhados por professores no desafio de preparar os jovens para serem cidadãos 

conscientes e ativos na sociedade contemporânea. Tendo como alvo as com-

petências necessárias para enfrentar os desafios emergentes, refletimos so-

bre a pertinência de buscar conhecimentos integradores, de incentivar os 

jovens a identificarem relações e influências entre as partes e o todo, visando 

ao entendimento da complexidade do mundo. Para trabalhar a formação inte-

gral do aluno e, especificamente, ser bem-sucedida em uma abordagem de 

educação ambiental que leve à reflexão, a proposta pedagógica demanda uma 

intencionalidade clara a fim de gerar novas atitudes. O professor deve estar 

consciente dos caminhos tomados em seu plano de ensino, uma vez que a 

estratégia precisa ser genuína e atrativa, isto é, tratar de questões pertinentes 

para o jovem ao mesmo tempo em que é interessante.  

A transformação da consciência ambiental é um dos grandes desafios 

da atualidade, uma vez que requer das pessoas não somente a retenção dos 

conceitos de sustentabilidade e consciência ecológica, mas também o encora-

jamento para mudança de comportamento:  

A problemática ambiental, como sintoma da crise de civilização da mo-
dernidade, coloca a necessidade de criar uma consciência a respeito de 
suas causas e suas vias de resolução. Isto passa por um processo educa-
tivo que vai desde a formulação de novas cosmovisões e imaginários 
coletivos, até a formação de novas capacidades técnicas e profissionais; 
desde a reorientação dos valores que guiam o comportamento dos hu-
manos para a natureza, até a elaboração de novas teorias sobre as rela-
ções ambientais de produção e reprodução social, e a construção de 
novas formas de desenvolvimento. (LEFF, 2015, p. 254) 

O desafio do docente é acompanhar as mudanças na sociedade, sem-

pre tendo em vista que os aprendizados do passado são importantes, mas não 

determinantes para as conquistas do futuro. Reconhecer a complexidade do 
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mundo atual e incorporar novidades nos processos de ensino-aprendizagem 

são formas de resgatar vínculos, evitando a desconexão entre o que se vive e 

o que se aprende na escola. O professor precisa ter clareza de seus objetivos 

ao escolher os caminhos pelos quais enveredará com a turma, inclusive em 

ambiente digital. A intenção pedagógica se faz necessária porque é preciso 

formar cidadãos aptos para os desafios vindouros e, nesse sentido, a educa-

ção é ponto fundamental para os desdobramentos históricos da humanidade: 

Será que pertence à escola um papel primordial na tarefa de pensar o 
futuro? Provavelmente, sim. Para os professores o desafio é enorme. 
Eles constituem não só um dos mais numerosos grupos profissionais, 
mas também um dos mais qualificados do ponto de vista académico. 
Grande parte do potencial cultural (e mesmo técnico científico) das so-
ciedades contemporâneas está concentrado nas escolas. Não podemos 
continuar a desprezá-lo e a menorizar as capacidades de desenvolvi-
mento dos professores. O projeto de uma autonomia profissional, exi-
gente e responsável, pode recriar a profissão professor e preparar um 
novo ciclo na história das escolas e dos seus atores. (NÓVOA, 1999, 
p.31) 

A compreensão da temática ambiental depende de um processo refle-

xivo e a mobilização requerida pela tomada de consciência só pode acontecer 

quando há clareza sobre os conceitos que a envolvem. Para uma aprendiza-

gem significativa em educação ambiental, o entendimento das interdepen-

dências entre o ser humano e a natureza é requerido. Para tal, é preciso 

conhecer biologia, geografia, história, física, química e aplicar esses conheci-

mentos de maneira transversal para que seja possível enxergar as relações 

entre os fenômenos e a atuação humana. Também é necessário ter contato 

com a natureza e com as peculiaridades do seu próprio entorno. O educador 

brasileiro José Moran defende uma mescla entre ambientes digitais e ativida-

des presenciais, a fim de fomentar a reflexão dos alunos sobre questões uni-

versais e a sua própria realidade: 

O que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e tempos. 
O ensinar e aprender acontece numa interligação simbiótica, profunda, 
constante entre o que chamamos mundo físico e mundo digital. Não são 
dois mundos ou espaços, mas um espaço estendido, uma sala de aula 
ampliada, que se mescla, hibridiza constantemente. Por isso a educação 
formal é cada vez mais blended, misturada, híbrida, porque não aconte-
ce só no espaço físico da sala de aula, mas nos múltiplos espaços do co-
tidiano, que incluem os digitais. O professor precisa seguir 
comunicando-se face a face com os alunos, mas também digitalmente, 
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com as tecnologias móveis, equilibrando a interação com todos e com 
cada um. Essa mescla entre sala de aula e ambientes virtuais é funda-
mental para abrir a escola para o mundo e para trazer o mundo para 
dentro da escola. (MORAN, 2015, p. 16) 

O ensino que lança mão de recursos digitais precisa ɀ e muito ɀ do 

professor. É tarefa docente articular um plano de ensino que se desdobre em 

aulas presenciais e virtuais que farão a ponte entre os conhecimentos prévios 

e os novos aprendizados. A atitude mediadora do professor a fim de fazer 

emergirem questionamentos nos alunos é insubstituível. Por meio dos recur-

sos digitais, o docente pode incentivar a turma a refletir e debater sobre as 

variáveis da temática estudada, mas jamais o professor deve tornar-se coad-

juvante da tecnologia. É o que enfaticamente pondera Pedro Demo na afirma-

ção a seguir: Ȱ0ÁÒÁ ÅÓÔÁÒÍÏÓ Û ÁÌÔÕÒÁ ÄÁ ÎÏÖÁ ÇÅÒÁëÞÏȟ ï ÉÍÐÒÅÓÃÉÎÄþÖÅÌ ÍÕÄÁÒ 

o professor, em primeiro lugar. Este não é descartado. Muito ao contrário, o 

ÐÒÏÆÅÓÓÏÒ ÓÏÃÒÜÔÉÃÏ ï ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁ ÃÒÕÃÉÁÌ ÄÅÓÔÁ ÑÕÁÄÒÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ɉ$%-/ȟ 

2011, p. 23). 

Nesse sentido, destacamos que apenas um docente capacitado poderá 

conduzir um plano de ensino robusto em educação ambiental, com o uso da 

tecnologia digital a fim de disseminar os conceitos de sustentabilidade. 

Resultados 

Diante do exposto, nos debruçamos sobre a experiência de professo-

res bem-sucedidos no uso de um recurso educacional aberto voltado para 

educação ambiental, discutindo sua contribuição efetiva no processo de in-

culcar os princípios de sustentabilidade nas futuras gerações, para que os 

assimilem e apliquem com a finalidade de preservar a natureza e a vida hu-

mana. A fim de definir os docentes que contariam suas experiências, solicita-

mos ao Instituto Akatu5 que nos indicasse professores que se destacaram no 

uso do REA Edukatu.6 Os critérios para seleção dos destaques foram quanti-

dade de alunos realizando atividades on-line; qualidade dos comentários e 

imagens postados nas atividades; alinhamento das ações nas escolas com o 

que foi proposto nas atividades do percurso; quantidade de outros alunos 

                                                           
5 Instituto Akatu. Disponível em:  <www.edukatu.org.br>. Acesso em: 17 abr.2018. 
6 Concebida para fomentar o consumo consciente, essa rede de aprendizagem foi acessada por mais 
de 36 mil pessoas em cerca de 3 mil escolas distribuídas pelo Brasil, desde seu lançamento, até de-
zembro de 2017. 
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realizando atividades; quantidade de outros públicos participantes das ações; 

ÒÅÓÕÌÔÁÄÏÓ ÄÁ ÃÁÍÐÁÎÈÁ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁ ÐÅÌÁ ÅÑÕÉÐÅ ÎÏ ÄÅÓÁÆÉÏ Ȱ4ÕÒÍÁ ÑÕÅ 2ÅÃÉȤ

ÃÌÁȱ7, lançado com o objetivo de mobilizar professores e estudantes do Ensino 

Fundamental a realizarem atividades pedagógicas e desenvolverem projetos 

sobre sustentabilidade com foco na geração, no descarte e no reaproveita-

mento de resíduos.  A iniciativa envolveu trinta e três escolas em todo o país, 

sendo que foram recebidos 208 relatórios enviados por docentes que atua-

ram no desafio ao longo do ano de 2017. 

Tabela 1 ɀ 2ÅÓÕÌÔÁÄÏÓ ÇÅÒÁÉÓ ÄÏ ÄÅÓÁÆÉÏ Ȱ4ÕÒÍÁ ÑÕÅ 2ÅÃÉÃÌÁȱ 

Indicador  Resultado 

Professores elegíveis  
(com ao menos um aluno acessando plata-
forma) 

208 

Alunos engajados 3606 

Pessoas da comunidade sensibilizadas 9100 

Escolas envolvidas 33 

Fonte: Instituto Akatu 

O critério utilizado para escolher os seis professores que participari-

am da pesquisa foi a análise dos relatórios submetidos pelos docentes, que 

detalhavam como se deu o desenvolvimento dos projetos que abordavam a 

geração e o descarte de resíduos. Todas as escolhidas eram professoras con-

cursadas e atuantes no Ensino Fundamental 1 em escolas da rede municipal 

de cidades da Grande São Paulo, com tempo de docência superior a cinco 

anos. A decisão de pesquisar um grupo seleto de docentes bem-sucedidos no 

uso da plataforma Edukatu se confirmou um recorte interessante e proveito-

so para captar boas práticas em sala de aula. Neste artigo descrevemos as 

práticas escolares adotadas pelas docentes ɀ aqui identificadas pelas letras G, 

H, I, J, K e L ɀ a fim de explicitar a intencionalidade na condução de ações pe-

dagógicas.  

A professora G montou um projeto multidisciplinar que atingiu tre-

zentos alunos do quarto e quinto anos do Ensino Fundamental e mobilizou a 

comuniÄÁÄÅ ÅÓÃÏÌÁÒ ÅÍ ÕÍÁ ÐÁÓÓÅÁÔÁ ÐÅÌÁ ÒÅÇÉÞÏȢ )ÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ3ÕÓÔÅÎÔÁÂÉÌÉÄÁȤ

                                                           
7   Esse percurso da plataforma digital trabalha com um conjunto de atividades pedagógicas, como 
jogos, vídeos e infográficos, que podem ser realizadas on-line e off-line e permitem a reflexão sobre o 
tema dos resíduos. O circuito estimula que estudantes criem ações e projetos para reduzir a quanti-
dade de rejeitos gerados na escola e na comunidade 
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ÄÅ ÎÏ ÍÕÎÄÏȡ ÃÏÎÓÕÍÏ ÃÏÎÓÃÉÅÎÔÅȱ ÏÂÊÅÔÉÖÁÖÁ ÆÏÒÍÁÒ ÕÍÁ #ÏÍÕÎÉÄÁÄÅ 3ÕÓȤ

tentável, conforme enfatizou:  

Essa comunidade aprende, pensa e age para construir o seu presente e 
o futuro com criatividade, liberdade e respeito às diferenças. A escola 
como uma intuição de grande influência na vida das crianças é o lugar 
ideal para se implantar ações de promoção à saúde, desenvolvimento 
de uma alimentação saudável, sustentabilidade e desempenhando pa-
pel fundamental na formação de valores, hábitos e estilos de vida.  (Pro-
fessora G).  

O bairro no qual a escola foi construída é uma região de mananciais, 

em área pertencente à Mata Atlântica, que deveria ser de proteção ambiental. 

A realidade local é de um processo de urbanização irregular, diante do qual se 

torna preciso amenizar os prejuízos ambientais. A professora G buscou ins-

trumentalizar alunos na luta de preservação dos recursos naturais, compre-

endendo que precisamos satisfazer nossas necessidades individuais sem 

deixar de levar em conta os reflexos sobre o meio ambiente. Identificamos a 

intenção de aportar para a escola uma atitude reflexiva da problemática am-

biental, estimulando-a. Nas etapas iniciais, foram feitas leituras coletivas e 

individuais de textos e pesquisa em fontes sobre sustentabilidade. Depois das 

rodas de conversa, os alunos foram apresentados à plataforma Edukatu. No-

tamos aqui a estratégia de identificar os conhecimentos prévios dos alunos 

antes de introduzir o panorama socioambiental, identificando o ponto de 

ancoragem para as novas ideias e conceitos, conforme a teoria ausubeliana 

sobre aprendizagem significativa.  

As turmas foram organizadas em duplas e, com o auxílio da professo-

ra, trilharam os passos digitais de acesso, exploração e navegação no site. 

Foram percorridas todas as atividades do circuito Turma que Recicla e algu-

mas atividades dos circuitos Terra e Ar. A fim de aperfeiçoar o olhar crítico e 

reflexivo em relação às próprias posturas e às do outro, visando à construção 

de um ambiente mais saudável, os alunos foram incentivados a observar na 

escola, em casa e na comunidade a presença de atitudes como desperdício de 

papel e de comida, torneiras abertas nos banheiros e pias, uso desnecessário 

de energia elétrica e destinação correta de resíduos. Também fez parte das 

aulas a análise de vídeos, seguida de discussões. O processo de ensino-

aprendizagem coordenado pela professora G em momento algum prescinde 

de sua atuação, sendo que há momentos em que ela atua como facilitadora e 

em outros claramente protagoniza o mestre socrático resgatado por Pedro 
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Demo, quando esse defende que o papel de estímulo e provocação dentro de 

um processo maiêutico de reflexão e aprendizagem é missão do professor. A 

ÁÐÏÓÔÉÌÁ Ȱ/ &ÕÔÕÒÏ ÑÕÅ ÑÕÅÒÅÍÏÓȡ ÅÃÏÎÏmia verde, desenvolvimento susten-

ÔÜÖÅÌ Å ÅÒÒÁÄÉÃÁëÞÏ ÄÁ ÐÏÂÒÅÚÁȱ ÔÁÍÂïÍ ÆÏÉ ÅÓÔÕÄÁÄÁ ÐÅÌÁÓ ÔÕÒÍÁÓȢ 0ÁÒÁ Á 

mostra cultural foram elaborados textos coletivos, painéis e folders referentes 

à temática para divulgação na comunidade. Na mescla de atividades, identifi-

camos leitura, audiovisual, colaboração em pares e apresentações dos alunos, 

o que nos remete ao desafio de domesticar as novas tecnologias para que 

sirvam ao direito de aprender bem e de produzir conhecimento com devida 

autonomia e autoria. 

Além de uma atividade de construção da composteira, o concurso de 

história em quadrinhos sobre redução de resíduos fez um grande sucesso 

entre os alunos. Notamos que durante essas atividades, a professora G inves-

tiu na cultura da participação que vem sendo potencializada pelo ambiente 

digital, conforme aponta Lemos (2015) ao falar em ciber-cultura-remix. Esse 

conceito explicita que a nossa sociedade está mergulhada em uma cultura da 

interconexão, na qual cada usuário é estimulado a produzir, distribuir e reci-

clar conteúdos digitais.  

O encerramento do projeto foi marcado por uma cerimônia de certifi-

cação de agentes sustentáveis, dentro da proposta de formar jovens capazes 

de reconhecer o seu papel de cidadão com possibilidade de transformar o 

espaço e meio ambiente. O objetivo da docente era que se sentissem aptos a 

discutir sobre os direitos e deveres dos moradores da comunidade com rela-

ção à coleta de lixo, coleta seletiva de lixo, saneamento básico e área verde, 

por meio da análise da realidade do bairro, a fim de agirem com autonomia e 

consciência em favor do planeta. A docente conduziu o processo de ensino 

aprendizagem costurando iniciativas face a face com atividades em ambiente 

digital que se utilizavam da interação da turma para gerar reflexão. Com essas 

estratégias, conseguiu promover a autoria dos alunos e a mobilização da co-

munidade na qual a escola está inserida. 

A professora H participou do desafio Turma que Recicla juntamente 

com quatro colegas professores da mesma escola. Na sua turma havia trinta 

alunos Å Ï ÔÅÍÁ ÄÏ ÐÒÏÊÅÔÏ ÆÏÉ Ȱ0ÒÅÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÁÓ <ÇÕÁÓȱȟ ÃÏÍ ÅÎÆÏÑÕÅ ÎÁ ÒÅÃÉȤ

clagem de óleo de cozinha e a valorização do lugar onde os alunos moram, 

que é uma região de manancial.  O objetivo foi o de conscientizar a todos so-

bre a importância da reciclagem de óleo de cozinha, sua extensão na poluição 

das águas e evitar que esse poluente fosse parar dentro das represas e ma-

nanciais da região. A docente visava estimular aprendizagens significativas 
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dos temas transversais, como formação de cidadania e criticidade. Também 

foi uma opção envolver de forma direta a comunidade e, para isso, um líder 

comunitário que também trabalha na escola auxiliou o grupo de professores a 

estabelecer uma parceria com a associação de moradores do bairro para tro-

car o óleo coletado por sabão. Nessa estratégia docente identificamos a preo-

cupação em apresentar conceitos relevantes e inclusivos para aumentar a 

retenção de novas ideias, em linha com a proposta ausubeliana de ancoragem, 

e também a clareza de que a formação de mentalidade ambiental requer um 

olhar apurado sobre as interdependências na natureza. Os alunos utilizaram 

cada um seu perfil próprio e, para que trabalhassem sozinhos, ou no máximo 

em duplas, nos computadores da escola, foram organizados em turnos. Na 

plataforma, foram realizadas todas as atividades do circuito Turma que Reci-

cla e várias atividades dos circuitos Água e SOS Água. Nas atividades presen-

ciais houve confecção de cartazes para a escola e de bilhetes para os pais, 

todos como incentivo da campanha de coleta de óleo. Também foram realiza-

das rodas de conversa e assembleias na escola para conversar sobre susten-

tabilidade e todas as coisas que são jogadas fora diariamente, e também sobre 

o reaproveitamento de água e a economia de energia elétrica. Enxergamos na 

docente uma preocupação em seguir comunicando-se face a face com a tur-

ma, mas também usando a plataforma digital de maneira intencional, equili-

brando a interação com os alunos. Fomentadas pelo circuito do Edukatu, 

também aconteceram uma feira de trocas de desenhos e também a elabora-

ção de histórias em quadrinhos sobre reciclagem e sustentabilidade. Foram 

abordadas com a turma as questões relacionadas à preservação da Mata 

Atlântica e o risco de extinção das espécies. Também foi discutido com os 

alunos o fato de um animal que era muito abundante na região, o cateto, cor-

rer um sério risco de extinção por causa da devastação da vegetação nativa no 

bairro. Segundo relato escrito da docente:  

O comentário dos alunos centralizou-se sobre a consciência ecológica 
aliada à reaÌÉÄÁÄÅ ÄÁ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅȟ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÍÕÉÔÁÓ ȬÃÏÉÓÁÓȭ ÑÕÅ ÐÏÄÅÍ 
ser melhoradas no lugar onde vivem. Realizaram com mais entusiasmo 
as atividades relacionadas à água, que coincidiram diretamente com a 
reciclagem de óleo e os mananciais, que é o lugar onde vivem. (Profes-
sora H).  

Esses conceitos de conservação e aproveitamento racional da nature-

za, caminhando juntos, dialogam com a premissa de que a educação ambien-

tal deve ter uma abordagem holística e interdisciplinar para o entendimento 
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de que as atividades humanas estão fincadas na natureza (SACHS, 2009). Se-

gundo o autor, é preciso ter consciência de que nossas atividades econômicas 

dependem dos recursos naturais e enxergar que conservação e aproveita-

mento racional da natureza podem e devem andar juntos. A opção da profes-

sora H por dar enfoque na realidade local foi acertada, no sentido de 

aproximar as questões ambientais da vida dos alunos e estimulá-los a adota-

rem medidas simples de grande impacto, como a reciclagem do óleo de cozi-

nha, tão importante para evitar a poluição das águas, sobretudo em uma 

região de mananciais como a da escola. Nesse processo, ela conduziu a turma 

dos conhecimentos simples para os mais complexos, respeitando o processo 

de aprendizagem dos alunos e conferindo a dimensão interdisciplinar da edu-

cação ambiental.  

A intenção pedagógica da professora I era que os alunos percebessem 

que o lixo reflete quem eles são como pessoas e também como podemos en-

tender o outro por meio do lixo que é produzido. Com essa finalidade, criou o 

ÐÒÏÊÅÔÏ Ȱ.ÏÓÓÏ ÌÉØÏ ÄÅ ÃÁÄÁ ÄÉÁȱ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁÖÁ ÇÅÒÁÒ ÅÓÓÁ ÒÅÆÌÅØÞÏ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ 

elaboração de poesias sobre o tema. De acordo com o relatório: ȰO projeto foi 

apresentado e envolvido com o gênero literário que estávamos estudando, 

literatura de cordelȱ (Professora I). A estratégia começou com formação e 

informação em sala de aula e depois a plataforma Edukatu foi apresentada 

como proposta de trabalho. A oferta de participar do desafio Turma que Reci-

cla foi bem recebida pela turma. Os vinte e sete alunos da classe acessaram 

com usuários próprios uma vez por semana, durante a aula de laboratório de 

informática, e completaram todas as atividades do circuito Turma que Recicla. 

Concomitantemente, muitas poesias foram criadas sobre a temática do lixo e 

o enfoque delas voltou-se para o papel, que foi o tipo de lixo identificado pe-

los alunos como o mais frequente no universo escolar. Para dar tratamento 

especial ao papel, foram produzidas pelos alunos caixas especiais para reco-

lher somente papel a ser reutilizado. Notamos a perspectiva social da educa-

ção ambiental promovida pela docente, que atraiu os alunos para refletirem 

sobre aspectos éticos de sua própria realidade e avaliou sua compreensão da 

temática por meio de poesias que requereram elaboração e autoria individu-

al. Embora somente a turma de vinte e sete alunos acessasse a plataforma 

digital, esses alunos se organizaram e, em cordel, fizeram apresentações pre-

senciais para toda a escola com o objetivo de ampliar a coleta de papel nas 

salas de aula. Foram atingidas vinte e duas turmas, totalizando cerca de dois 

mil discentes e cem funcionários da escola. A mobilização das demais salas 

reduziu pela metade a quantidade de lixo produzida na escola no período da 
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manhã porque os papeis que seriam descartados diariamente começaram a 

ser recolhidos pelos alunos com a finalidade de fazer um estoque para reutili-

zação. A professora I adotou uma abordagem interdisciplinar, misturando 

aulas de língua portuguesa com a questão ambiental intencionalmente para 

provocar a autoria dos alunos. A turma foi convidada a refletir sobre o lixo 

que produzem, a fim de perceber o desperdício ignorado e se mobilizar para 

modificar essa realidade. Ao mesmo tempo, os alunos foram estimulados a 

escrever poesias sobre as temáticas, elaborando suas ideias, e também a se 

posicionarem presencialmente sobre o processo de coleta e reciclagem na 

escola. 

Para participar do desafio Turma que Recicla com seus alunos, a pro-

ÆÅÓÓÏÒÁ * ÎÏÍÅÏÕ Ï ÐÒÏÊÅÔÏ Ȱ2ÅÓÐÅÉÔÏ ÍĭÔÕÏȡ ÁëėÅÓ ÑÕÅ ÆÁÚÅÍ ÂÅÍ ÐÁÒÁ ÔÏȤ

ÄÏÓȱȟ ÓÅÎÄÏ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁÖÁ Á ÉÎÔÅÇÒÁëÞo, com essa abordagem, entre os temas 

respeito mútuo e sustentabilidade. De acordo com o relatório apresentado 

pela docente, Ȱo objetivo principal era tornar informações sobre essas verten-

tes acessíveis, exemplificando e pontuando as pequenas ações que podem ser 

adotadas em benefício de todosȱ (Professora J). A professora J procurou inte-

grar os alunos em todas as etapas por meio de ações colaborativas, atividades 

lúdicas e de fácil execução.  

O trabalho foi conduzido ao longo de três meses com vinte e cinco es-

tudantes do ciclo inicial de alfabetização do Ensino Fundamental que foram 

cadastrados na plataforma Edukatu para que pudessem acessar as atividades 

com perfis individuais nos computadores conectados da escola. Segundo o 

relatório, a professora iniciou o processo realizando pesquisas sobre o uso de 

água no dia a dia nas atividades comuns e, depois disso, os alunos construí-

ram cartazes com dados informativos que foram divulgados pela escola. A 

docente alinhou todas as etapas que iriam ser vistas e acompanhadas ao lon-

go das postagens feitas em seu perfil oficial. Foram realizadas todas as ativi-

dades do circuito Turma que Recicla e algumas atividades do circuito Terra. 

Ainda de acordo com seu relato escrito, a turma explorou os conteúdos da 

plataforma e também participou de atividades presenciais, como assistir uma 

palestra sobre reciclagem do óleo e participar da revitalização da horta da 

escola e do plantio de hortaliças, que se desdobrou em cultivo dentro de uma 

rotina diária.  

Outro exemplo foi um mercadinho construído na sala de aula, onde 

foram realizadas diversas atividades a partir do estudo das embalagens, co-

mo: sistema monetário; formas geométricas; reciclagem; reutilização de em-

balagens; consumo consciente; descarte; coleta seletiva. Posteriormente, a 
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turma participou de um estudo do meio em um estabelecimento da região, 

onde pesquisaram por embalagens sustentáveis e realizaram uma compra 

efetiva.  Também foi iniciada a coleta seletiva dentro da sala de aula com a 

separação dos resíduos orgânicos, os rejeitos e os recicláveis. Constatamos 

que a docente se utilizou do conceito de blended learning, buscando proporci-

onar experiências de aprendizado ativas e colaborativas que permitiram aos 

alunos avançarem em seu aprendizado e validarem seu entendimento por 

meio da interação com seus pares. Esse foi o pontapé para que a turma se 

mobilizasse para pedir à diretoria da escola que providenciasse uma nova 

lixeira para o refeitório, a fim de possibilitar a separação do lixo em toda a 

escola. Segundo o relatório:  

ɍȣɎ ÏÓ ÁÌÕÎÏÓ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÒÁÍ ÄÅ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÃÏÍ ÍÕÉÔÏ ÐÒÁÚÅÒ Å 
afinco, e já notamos grandes conquistas com o apoio dos familiares, 
como a coleta seletiva que a maioria dos educandos passaram a adotar 
em suas residências e compartilham em sala suas experiências. (Profes-
sora J).  

Enxergamos nesse relato uma cooperação entre professora, alunos e 

pais, em um processo de ampliação das discussões.  A construção de signifi-

cados se deu por meio das interações sociais promovidas pelo uso da tecnolo-

gia, isto é, o REA funcionou como um material educativo usado pela 

professora de maneira intencional, a fim de mudar significados da experiên-

cia dos alunos (MOREIRA, 2011).  A temática de respeito mútuo encampada 

pela professora J buscou promover nos alunos o entendimento da interde-

pendência entre as pessoas e a natureza. A diversidade de atividades relacio-

nadas a esse conceito revela que o foco da docente é uma mudança da 

mentalidade objetivando uma visão mais sustentável da vida em sociedade. 

Para encorajar os alunos a tomarem uma atitude transformadora, a docente 

promoveu iniciativas em colaboração com os pais, dentro da proposta de 

ampliar os saberes e o impacto para além dos muros da escola.    

A escola em que a professora K leciona tinha como objetivo despertar 

a consciência ambiental necessária para que os alunos passassem a gerenciar 

os resíduos sólidos produzidos em sua comunidade e, como ponto de partida, 

realizou atividades investigativas sobre a prática e os hábitos das famílias em 

relação à reciclagem, a fim de conduzir oficinas de aproveitamento do lixo. A 

ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÁ + ÃÏÎÄÕÚÉÕ Ï ÐÒÏÊÅÔÏ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÏ Ȱ#ÒÉÁÎëÁ ÓÅ ÄÉÖÅÒÔÅ ÓÅÍ ÇÁÓÔÁÒ Å 

ÁÊÕÄÁ Ï ÍÅÉÏ ÁÍÂÉÅÎÔÅȱȟ ÑÕÅ ÖÉÓÁÖÁ ÉÎÃÅÎÔÉÖÁÒ ÓÅÕÓ ÁÌÕÎÏÓ Á ÒÅÁÐÒÏÖÅÉÔÁÒÅÍ 

embalagens, se conscientizarem sobre o consumo exagerado e perceberem 
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como poderiam se divertir sem gastar. Para tal, desenvolveu atividades ao 

longo do ano letivo trabalhando os conteúdos com as diferentes áreas do cur-

rículo de forma interdisciplinar. De acordo com o relatório, os alunos fizeram 

coleta de embalagens recicláveis e analisaram a quantidade de lixo produzido 

diariamente, com a finalidade de perceberem o consumo exagerado, tanto na 

escola como em casa.  

A turma de vinte e três alunos acessou a plataforma na unidade esco-

lar durante as aulas de informática e realizou todas as atividades do circuito 

Turma que Recicla, além de algumas atividades dos circuitos Água e Comer, 

brincar e se divertir. A docente incentivou a turma a fazer registros na plata-

forma após a execução de atividades presenciais. Houve elaboração de histó-

rias em quadrinhos para relatar o processo de separação de resíduos e a 

criação de releituras de obras de arte com o uso de materiais recicláveis, den-

tro da premissa de que lixos que são transformados deixam de poluir o ambi-

ente. Tanto no ambiente presencial como no digital, identificamos a intenção 

docente de incentivar a pesquisa e a elaboração, buscando a reconstrução do 

conhecimento e a autoria dos alunos. Nesse processo, a professora atuou de 

maneira intencional, dentro da proposta ausubeliana de mudar significados 

da experiência do aluno visando a uma aprendizagem significativa.  

Em meio ao aprendizado sobre a importância de reciclar, reutilizar e 

repensar desde o momento em que o produto é comprado até o momento do 

seu descarte, a docente também buscou que os alunos exercessem a solidari-

edade. Nesse sentido, uma atividade que consolidou esses conceitos foi a or-

ganização de um amigo secreto entre as salas, que aconteceu na semana da 

criança, com a troca de brinquedos confeccionados com embalagens reapro-

veitadas. Segundo a professora K: ȰFoi perceptível a mudança de atitude dos 

alunos, tanto na forma de pensar ou até mesmo de agir no dia a dia da escola. 

Através de relatos, depoimentos e registros perceberam o quanto aprende-

ram.ȱ 

O plano de ensino da professora K é claramente alicerçado no proces-

so de ensino-aprendizagem dos conteúdos segundo a sua tipologia, uma vez 

que buscou promover atividades que tratassem de aspectos conceituais, pro-

cedimentais, valorativos e atitudinais. Para trilhar esse caminho, a docente 

organizou atividades que traduzissem o conceito de sustentabilidade por 

meio da experiência dos alunos, reforçando o entendimento sobre reaprovei-

tamento de resíduos e redução do consumo.  

0ÏÒ ÍÅÉÏ ÄÏ ÐÒÏÊÅÔÏ Ȱτ2Ó ÐÁÒÁ ÒÅÃÉÃÌÁÒ Ï ÐÌÁÎÅÔÁȱȟ Á ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÁ , ÐÁÕȤ

tou como objetivo pedagógico relembrar a importância da reciclagem dentro 
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e fora da escola, visando que a iniciativa não fosse apenas um projeto, mas 

sim viesse a se tornar uma prática diária para seus alunos. Para isso, a turma 

de vinte e duas crianças do segundo ano do Ensino Fundamental 1 foi incenti-

vada a envolver suas famílias durante a realização das atividades, a fim de 

expandir a adoção de novas atitudes para a vida doméstica. A temática esco-

lhida buscava dar ênfase aos 4Rs:  repensar, reduzir, reutilizar e reciclar. De 

acordo com o relatório, o projeto:  

[...] visa conscientizar os alunos a realizar atitudes sustentáveis por 
meio da prática da reciclagem; também pretende indicar os nossos fu-
turos cidadãos a realizar ações conscientes para com o meio ambiente, 
e assim investir em uma vida mais harmoniosa com os recursos que 
vem da natureza.  (Professora K).  

Tendo como ponto de partida um caça ao tesouro de palavras-chave, 

a professora L promoveu a discussão sobre o significado de cada um dos qua-

tro verbos a fim de fortalecer o entendimento dos conceitos que representam.  

Depois dessa etapa, os alunos acessaram a plataforma Edukatu na es-

cola, com perfis individuais. Foram realizadas todas as atividades do circuito 

Turma que Recicla, sendo que o intuito central foi promover uma reeducação 

das atitudes diárias que temos e que agridem o meio ambiente. O uso desses 

instrumentos se alinha à teoria de Vigotski de que tais estímulos desempe-

nham um papel auxiliar que contribui para que a pessoa domine seu próprio 

comportamento, primeiro pelos meios externos e posteriormente pelas ope-

rações internas mais complexas. Essa estratégia pedagógica se utiliza do con-

ceito de zona de desenvolvimento proximal, no qual o uso de um mediador 

contribui para amadurecer funções que estão em processo de maturação.  

Entre as ações presenciais que foram intercaladas com as atividades 

do circuito, houve uma feira da troca de brinquedos para incentivar a reutili-

zação e a solidariedade. Além disso, uma oficina de reutilização de materiais 

que seriam descartados gerou, com a ajuda das famílias dos alunos, a inven-

ção de novos produtos com materiais reciclados. Ao final do percurso do cir-

cuito Turma que Recicla, foi realizada uma campanha de conscientização de 

como realizar a reciclagem. O ponto de destaque foi a apresentação da música 

ȰO ÐÒÅÃÉÓÏ ÒÅÃÉÃÌÁÒȱ ÐÁÒÁ ÔÏÄÁ Á ÅÓÃÏÌÁȢ 4ÁÍÂïÍ ÆÏÉ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÁ Á ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÄÅ 

separação do lixo orgânico dos demais lixos para futuramente ser construída 

uma composteira na escola. A docente focou em conceituar os 4Rs, processo 

que iniciou com uma brincadeira para atrair atenção para a temática e tam-

bém identificar os conhecimentos prévios da turma. Em seu plano de ensino, 
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utilizou recursos tecnológicos, como vídeos e games, dentro da estratégia de 

trazer o mundo para a sala de aula. Por meio de uma variedade de atividades, 

estimulou que os alunos atuassem na elaboração de materiais e em apresen-

tações, a fim de encorajá-los a terem uma atitude ativa diante da temática 

ambiental. 

Considerações  

O registro dessas seis experiências com o REA Edukatu contribuiu pa-

ra demonstrar que a atuação docente confere significado ao uso dos recursos 

digitais, uma vez que colabora para o aprendizado do aluno ao trazer o mun-

do e as experiências da turma para discussão em sala de aula. Adicionalmen-

te, é notável que cada professora encontrou um caminho para usar o REA 

dentro do processo de educação ambiental formadora de cidadania que con-

cebeu. As docentes atuaram com uma clara intencionalidade, buscando uma 

aprendizagem significativa, e o REA foi mais um recurso pedagógico adotado 

no processo. Conforme teorizamos, em educação ambiental são necessários 

processos de ensino que levem em conta a complexidade das questões de 

sustentabilidade e, mais que isso, permitam ao aluno refletir sobre a sua pró-

pria realidade. Nos projetos descritos, houve levantamento prévio do conhe-

cimento das turmas a fim de identificar o repertório dos alunos que ancoraria 

os novos aprendizados. A multiplicidade de atividades em torno da temática 

ambiental, utilizando intencionalmente a plataforma digital, mas transcen-

dendo o ambiente virtual para partir para a ação, claramente visa à assimila-

ção de conceitos. As atividades requereram registros e elaboração de 

materiais, propiciando a sistematização de conhecimentos, o que foi confir-

mado pela capacidade posterior dos alunos em se posicionarem sobre as 

questões ambientais da escola. Esse processo se efetivou por meio de uma 

experiência consciente, diferenciada e idiossincrática. Os exemplos que pin-

ëÁÍÏÓ ÄÏ ÄÅÓÁÆÉÏ Ȱ4ÕÒÍÁ ÑÕÅ 2ÅÃÉÃÌÁȱ ÏÂÔÉÖÅÒÁÍ ÅÓÓÅ ðØÉÔÏȟ ÃÏÎÓÅÇÕÉÎÄÏ ÑÕÅ 

os alunos começassem a transformar a sua própria escola, ambiente tão rele-

vante para os jovens. Diante desse achado, destacamos a visão de José Moran 

sobre o papel central dos professores na condução de práticas que promovem 

uma educação transformadora:  

Nunca tivemos tantas plataformas, aplicativos, recursos nas nossas 
mãos. Nossa mente é que orienta nossas escolhas, nossa criatividade 
nos impulsiona para novas práticas. Professores criativos, empreende-
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dores e humanistas conseguem desenvolver projetos colaborativos, 
motivar os alunos, produzir materiais relevantes, integrar a escola com 
a vida e com o mundo. As tecnologias são importantes, mas se temos 
uma mentalidade aberta, acolhedora e criativa conseguiremos encon-
trar soluções interessantes mesmo com uma infraestrutura precária e 
desenhar atividades atraentes para uma aprendizagem significativa e 
emancipadora. (MORAN, 2007, p.3) 

O registro da experiência docente com o uso do REA Edukatu em 

turmas do Ensino Fundamental 1 de escolas da Grande São Paulo confirma a 

contribuição do uso intencional de um REA no processo de educação socio-

ambiental. Nesse contexto, não só durante a formação inicial de professores, 

mas também por meio da educação continuada promovida pelas escolas, o 

docente deve receber apoio para desempenhar seu trabalho de maneira efi-

caz, para que seja capaz de planejar e conduzir atividades mesclando ambien-

tes digitais e presenciais que favoreçam a formação integral e reflexiva de 

seus alunos.   
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UMA TRÍADE ARTÍSTICA NO RÁDIO PARA 
PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

EDUCACIONAIS 

 

 

ELISIANE ALVES DE OLIVEIRA8 

 

As atividades artísticas, também consideradas formas de entreteni-

mento, são vistas ainda como supérfluas. É preciso reconhecê-las como um 

conversor para outras áreas do conhecimento, o que é muito pertinente para 

a interdisciplinaridade que deve acontecer na Educação. Este trabalho tem o 

objetivo de apresentar experiências com o uso da linguagem radiofônica e a 

presença da música, da literatura e da performance ɀ a tríade artística ɀ nas 

atividades desenvolvidas para a rádio escolar, realizadas por alunos do ensi-

no médio e técnico de uma escola pública. Eles administraram a rádio-escola 

e gravaram programas para a rádio web. As aulas de Língua Portuguesa, Lite-

ratura e Comunicação Profissional introduziram a pesquisa, a seleção de con-

teúdos, a organização de roteiros e o estudo da linguagem. Alguns dos 

fundamentadores dessa prática são: Baltar (2012), Barbosa e Rojo (2015), 

BNCC (2017), Candido (2006), Canclini (2012), Consani (2015), Ferreira Neto 

(2017), Jenkins (2009), Soares apud Rios (2017) e Zumthor (2014). Entre os 

pontos positivos, podem ser citados a participação de mais de 500 adolescen-

tes na escolha do conteúdo e sua produção; a busca pelo conhecimento; os 

temas de alto impacto relacionados à diversidade, ao respeito e à saúde; a 

                                                           
8 1 Pesquisador. Mestrando em Ciências pelo Programa de Pós-Graduação Humanidades, Direitos e 
Outras Legitimidades, da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (USP). Área: Gestão de 
Políticas Públicas. E-mail: <elisianeoliveira@usp.br>. 
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correlação com diferentes áreas do conhecimento; a ocupação do espaço que 

lhes pertence; a autonomia; e a expressão. 

Objetivos  

Os objetivos de enfatizar-se e propagar o uso de elementos artísticos 

no rádio para a promoção de práticas interdisciplinares educacionais são: 

 

¶ compartilhar experiências que possam contribuir com os novos ru-

mos da Educação; 

¶ evidenciar que a arte não é mero entretenimento e que ambos são 

importantes para a aprendizagem, não apenas por causa de seu as-

pecto lúdico, mas, principalmente, pelo seu caráter interdisciplinar; 

¶ mostrar que os multiletramentos e as culturas juvenis podem, ao ga-

nhar espaço, contribuir para aprendizagens plurais no ambiente esco-

lar. 

 

E um dos objetivos do Projeto Rádio-Escola é: 

 

¶ criar espaços formadores de jovens profissionais, tanto estudantes do 

ensino médio como da graduação e futuros professores. 

Metodologia  

Durante as aulas de Língua Portuguesa, Literatura e Comunicação 

Profissional, e fora delas, foram realizadas atividades de leitura, discussão, 

elaboração de roteiro, pesquisa, ensaio e gravação de programas de rádio 

sobre diferentes temas, por alunos do ensino médio e ensino técnico integra-

do ao médio de uma escola pública situada na cidade de Jacareí, Estado de São 

Paulo. 

As atividades na rádio escolar tiveram início no ano de 2013 a pedido 

de um grupo de estudantes. De forma sazonal, ocorreram até o início de 2018 

e foram coordenadas por estudantes de diferentes cursos, além do papel faci-

litador do professor de Língua Portuguesa. Houve processos de adaptação 

física e de conteúdo, mas também de evolução, até chegar à criação da rádio 

web, com programação totalmente feita com a participação dos alunos. 



78 
 

A maior parte dos programas gravados é transmitida diariamente e 

todos estão sendo analisados hermenêutica e sintaticamente, de acordo com 

teorias da análise de narrativas e do discurso. Os participantes concederam à 

escola a autorização do uso da voz na transmissão radiofônica; já a análise 

não os expõe. 

Uma breve pesquisa com estudantes de outras duas instituições de 

ensino da cidade de São Paulo, realizada nos dias 23 e 24 de agosto de 2018, 

demonstrou que a maioria dos alunos gostaria que houvesse uma rádio esco-

lar cujos programas tratassem de temas de seu interesse e que fosse aberta à 

sua participação. 

Os principais autores que embasaram a metodologia usada nas ativi-

dades com a rádio escolar são: Baltar (2012), Barbosa e Rojo (2015), BNCC 

(2017), Bruner (1991), Candido (2006), Canclini (2012), Consani (2015), 

Ferreira Neto (2017), Jenkins (2009), Soares apud Rios (2017) e Zumthor 

(2014). 

Justificativa  

À cultura da convergência, a partir do ponto de vista antropológico de 

Henry Jenkins (2009), corresponde, entre outras abrangências, o comporta-

mento migratório dos públicos que desejam experiências de entretenimento 

e, para isso, vão aos diversos meios de comunicação. Essa cultura engloba três 

fenômenos: comunicação, cultura participativa e inteligência coletiva; nela, os 

produtos das mídias alternativas e de massa, novas e velhas, se tornam híbri-

dos. 

A música, a literatura e a performance no rádio, mais do que legitimar 

e potencializar as culturas dos grupos ɀ especialmente as juvenis, portanto, 

uma representação coletiva ɀ, cedem oportunidades para cada indivíduo fa-

zer o reconhecimento de si como um ser mais do que biológico, mas também 

social, que pertence a um meio e por ele é acolhido. Essas oportunidades de 

expressão são irredutivelmente importantes, porque não deixam de atribuir 

ao erudito o seu devido valor e, ao mesmo tempo, proporcionam aos envolvi-

dos artisticamente, quaisquer que sejam suas origens, estágios de construção 

e desenvolvimento de competências para lidar consigo e para além de si. 

Ocorrem, então, os transbordamentos interdisciplinares, que podem 

ser explicados pela riqueza de conhecimentos e habilidades que excedem os 

limites do aprender cantar, narrar ou representar. A nova Base Nacional Co-
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mum Curricular agregou grande valor às artes em suas variadas formas de 

expressão, caracterizando o currículo escolar como necessariamente diverso 

a fim de corresponder à diversidade social. Essa postura é facilmente com-

preendida ɀ talvez pioneira no pensar educacional e tardia no praticar ɀ se 

levamos em consideração que as demais áreas do conhecimento, as ciências e 

suas tecnologias estão presentes em todos os pontos abordados nessas artes, 

como corpo humano, história e discurso. 

Logo na Apresentação da Base Comum Curricular do Ensino Médio 

(201ψȟ ÐȢ υɊȟ -ÅÎÄÏÎëÁ &ÉÌÈÏ ÄÉÚȡ ȰȢȢȢ Á ".## ÅØÐÒÅÓÓÁ Ï ÃÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ÄÏ %ÓÔÁȤ

do Brasileiro com a promoção de uma educação integral e desenvolvimento 

pleno dos estudantes, voltada ao acolhimento com respeito às diferenças e 

ÓÅÍ ÄÉÓÃÒÉÍÉÎÁëÞÏ Å ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÏÓȢȱ *Ü na Introdução (p. 7), afirma-se que esse 

ÄÏÃÕÍÅÎÔÏ ï ȰÏÒÉÅÎÔÁÄÏ ÐÅÌÏÓ ÐÒÉÎÃþÐÉÏÓ ïÔÉÃÏÓȟ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ Å ÅÓÔïÔÉÃÏÓ ÑÕÅ ÖÉȤ

sam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, de-

ÍÏÃÒÜÔÉÃÁ Å ÉÎÃÌÕÓÉÖÁȢȢȢȱȟ Å ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÑÕÅ Á ÅÄÕÃÁëÞÏ ÄÅÖÅ ÁÆÉÒÍÁÒ valores que 

tornem a sociedade mais humana (p. 8). 

As Competências Gerais da Educação Básica, enumeradas nas páginas 

9 e 10 da BNCC (2018), tratam da importância de utilizar o conhecimento 

digital; exercitar a reflexão e a criatividade; participar de práticas diversifica-

das da produção artístico-cultural; utilizar diferentes linguagens ɀ verbal, 

corporal, visual, sonora e digital ɀ para se expressar, partilhar informações, 

sentimentos e levar ao entendimento mútuo; compreender, utilizar e criar 

tecnologias digitais de informação e comunicação nas práticas escolares para 

exercer autoria na vida pessoal e coletiva; valorizar a diversidade, entender o 

mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao projeto de vida com auto-

nomia e responsabilidade; cuidar da saúde física e emocional, reconhecendo 

as próprias emoções e as dos outros; exercitar a empatia; agir com resiliência; 

e tomar decisões com base em princípios inclusivos, sustentáveis e solidários. 

Essas são as aprendizagens essenciais; os conteúdos, definidos conforme as 

necessidades locais, devem estar a serviço do desenvolvimento dessas com-

petências. 

A BNCC (2018, p. 14) assevera que o novo cenário mundial requer 

ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÄÏ ÑÕÅ Ï ÁÃĭÍÕÌÏ ÄÅ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓȠ ÎÅÌÅȟ ÃÁÄÁ ÉÎÄÉÖþÄÕÏ ÄÅÖÅ ȰȢȢȢ 

atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos das culturas digi-

tais [...] Além disso, a escola [...] deve se fortalecer na prática coercitiva de não 

ÄÉÓÃÒÉÍÉÎÁëÞÏȟ ÎÞÏ ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÏ Å ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÛÓ ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓ Å ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅÓȱȢ .Á 

página 15, aponta-se que as decisões didático-pedagógicas e o planejamento 

anual devem contribuir para se superar as desigualdades construídas e enfa-
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tizadas ao longo da história do Brasil, definindo grupos de estudantes por sua 

raça, sexo e condições socioeconômicas de suas famílias. Os conhecimentos, 

não fragmentados, deverão servir para o aluno construir seu projeto de vida 

(e não de morte). 

O mesmo documento (p. 462 e 463) explica, ainda, com base nas Dire-

trizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013), que existe a neces-

sidade de não caracterizar o público juvenil como um grupo homogêneo, nem 

como adultos em formação e nem como pessoas em um ritual de passagem. O 

documento confere ao jovem o papel legítimo de interlocutor sobre currículo, 

ensino e aprendizagem, com autonomia para definir seus projetos no campo 

profissional e de estilo de vida. Mas, para isso, a escola deve garantir as 

aprendizagens necessárias. 

Em consonância com o professor Ismar (SOARES apud RIOS, 2017), a 

BNCC (2018, p. 18), sobre a elaboração de currículos, experiências de desen-

volvimento curricular e criação de materiais de apoio ao currículo por escolas 

ÐĭÂÌÉÃÁÓ Å ÐÒÉÖÁÄÁÓȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ ȰÉÎÖÅÎÔÁÒÉÁÒ Å ÁÖÁÌÉÁÒ ÔÏÄÁ ÅÓÓÁ ÅØÐÅÒÉðÎȤ

cia pode contribuir para aprender com acertos e erros e incorporar práticas 

que propiciaÒÁÍ ÂÏÎÓ ÒÅÓÕÌÔÁÄÏÓȱȢ 

Ainda é preciso aumentar a consciência de que convergir para meios 

em que há criação artística a fim de se entreter não significa o desprazer pelas 

ciências que governam o mundo do trabalho. Por meio de algumas práticas, 

institucional izadas ou não, muitos já se deram conta de que o lazer proporci-

ona saúde e melhor desempenho em qualquer área, como o teatro nas aulas 

de Biologia, canto nas de Química ou conversa no rádio nas aulas de Planeja-

mento Rural. 

A rádio não exclui os procedimentos didáticos plausíveis, testados e 

aprovados há tantas décadas; no entanto, ela faz escola e jovens se pertence-

rem, e é um ambiente onde o estudante faz convergir os conhecimentos de 

diferentes áreas obtidos nas aulas ou fora delas, com o propósito de se ex-

pressar. 

Exemplo de Procedimento Didático  

Para exemplificar a pluralidade de conteúdos e as diferentes áreas às 

quais se recorre quando um assunto é abordado, vejamos uma sequência 

didática simplificada, com destaque para a atividade prática envolvendo a 

rádio escolar: 
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Área: Linguagem, Trabalho e suas Tecnologias. 
Componente: Língua Portuguesa, Literatura e Comunicação Profissio-
nal. 
Público: Ensino Médio. 
Conteúdos (previstos para dez aulas): Barroco, Arcadismo e Romantis-
mo 
Outras áreas/componentes envolvidos: Ciências Humanas (História, 
Geografia, Filosofia e Sociologia); Artes. 
Assuntos: Reforma Protestante e Contrarreforma; Iluminismo; Arcádia 
lusitana e Minas Gerais; Monarquia e República; Industrialização, bur-
guesia e proletariado; Escravidão; Arquitetura, pintura e escultura. 
Estudo de autores como: Gregório de Matos, Bocage, Camilo Castelo 
Branco, Joaquim Manoel de Macedo, José de Alencar, Álvares de Azeve-
do, Castro Alves etc. E obras: poemas religiosos, satíricos e ufanistas; 
Amor de perdição, Coração, cabeça e estômago, A Moreninha, Iracema, O 
Sertanejo, Lira dos vinte anos, Navio Negreiro. 
Temas transversais: racismo, preconceito religioso, ciência, política e 
nacionalismo, depressão econômica e psicológica, cotas universitárias, 
música erudita e popular, arte urbana, urbanização, poluição ambiental, 
Protocolos e Agendas de Meio Ambiente, mobilidade urbana, relacio-
namentos estáveis e efêmeros, preservação de culturas etc. 
Procedimento didático: 1) leitura e observação de textos e pinturas, 
audição de composições musicais das épocas, com o uso do livro didáti-
co e equipamento multimídia; 2) aula dialogada, com analogias cons-
tantes entre passado e presente, abertura para questionamentos por 
parte dos alunos e interrogações aos alunos sobre o que estão extrain-
do de cada tópico estudado. 
Aula prática com produção escrita e oral/atividade em grupo (excede 
as aulas previstas): elaboração de um programa de rádio que discuta 
um dos temas. Exemplo: papo literário sobre obra antiga ou atual, dica 
de leitura ou filme, debate, notícia, entrevista, cultura musical, dicas de 
comportamento, matéria sobre cursos e profissões. Os programas po-
dem usar linguagem formal ou informal conforme o público-alvo. 
Avaliação: é mediadora. O professor acompanha todas as etapas e for-
nece subsídios para que os educandos desempenhem as tarefas. Tam-
bém ouve os programas antes de irem ao ar, no caso da rádio on-line. 
Por fim, comenta com os estudantes todos os pontos positivos e negati-
vos. Se possível, verifica a opinião dos ouvintes. 

Nesse exemplo de procedimento didático, além de acompanhar as au-

las expositivas e dialogadas, um graduando estagiário pode ajudar a coorde-

nar os grupos durante a atividade prática de elaboração dos programas de 

rádio. 
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Exemplos de Experiências Artísticas na Rádio com o Ensino Médio 

Na rádio escolar, a tríade artística ɀ música, literatura e performance ɀ 

teve seu lugar por meio de atividades como: 

MÚSICA ɀ Alunos escolhem músicas e músicos, elaborando listas das 
ȰÍÁÉÓ ÐÅÄÉÄÁÓȱȟ ÍÁÓ ÔÏÄÁÓ ÓÞÏ ÔÏÃÁÄÁÓ ÐÏÒÑÕÅ ÎÁ rádio há tempo sufici-
ente. Os estudantes também gravam programas sobre história da músi-
ca brasileira e sobre bandas. Alguns perguntam se podem cantar e tocar 
na rádio, inclusive suas composições. 
LITERATURA ɀ Estudantes gravam radionovelas a partir das obras da 
lista do Vestibular da FUVEST, contos e minicontos criando intertextua-
lidades com músicas, e dicas de livros e filmes. 
PERFORMANCE ɀ Além das radionovelas, um grupo grande de alunos 
cria um jogo RPG em que cada um assume um papel e juntos vão crian-
do uma história; outros gravam relatos, notícias e comerciais, atuando 
como repórteres e personagens-propaganda; outros ainda defendem 
suas ideias em mesas-redondas e debates. 

Resumo dos Aspectos Relevantes sobre a Rádio Escolar 

 

Radioatividade física: 

¶ autoÒÉÚÁëÞÏ ÐÁÒÁ ÕÓÏ ÄÏ ȰÅÓÔĭÄÉÏȱ ÃÏÎÆÏÒÍÅ Ï ÉÎÔÅÒÅÓÓÅ ÄÏÓ ÁÌÕÎÏÓȟ 
respeitando-se, apenas, a escala das turmas, para que ninguém deixe 
de executar o planejado por encontrar o estúdio ocupado. Todas as 
turmas possuem representantes autorizados a retirar a chave da rá-
dio na portaria; 
¶ tendo sido usada durante pouco mais de um bimestre por ano, de 
2014 a 2016, a rádio contou com maior participação oral dos alunos 
falando sobre: notícias; preservação do meio ambiente e do patrimô-
nio escolar; avisos sobre provas, excursões e eventos; piadas; concur-
sos e oferecimentos musicais; 
¶ em 2017, uso mais frequente no segundo e terceiro bimestres, para 
tocar músicas e ler mensagens de correio elegante. Equipamentos 
puderam ser emprestados para outros eventos escolares.    

 

Aspectos gerais da rádio web (programas gravados): 

¶ escolha livre do tema, sem proposições do professor; 
¶ prática da linguagem oral: pronúncia, dicção e entonação; 
¶ respeito aos turnos da fala: ouvir e ser ouvido; 
¶ expressão das ideias, organizadas em textos coerentes e claros; 
¶ pesquisa: leitura, interpretação, paráfrase e citação; 
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¶ gêneros: variação tipológica de textos, conforme a necessidade do 
programa; 
¶ exposição da opinião e dos sentimentos. 
 
1º Programa: Catástrofes que afetam nosso mundo 
¶ Participação totalmente voluntária dos estudantes, considerando 

que a professora responsável pelo projeto não ministra aulas a essa 
turma. 
¶ Um dos alunos se diz fã de podcasts e tem o desejo de usar mais essa 

ferramenta. 
¶ O grupo fez um bate-papo, demonstrando claro entendimento sobre 

as questões políticas internacionais, relacionando-as com suas vi-
das. 
¶ Foi manifesto um conflito entre turmas e houve proposta de apazi-

guamento. 
¶ Para os conflitos pessoais também houve proposta de apaziguamen-

to. 
¶ Alguns temas vieram à tona expressando alguns pontos de vista: sa-

úde, alimentação, direito, família, papel social da mulher e econo-
mia. 

 
2º Programa: Homossexualidade 
¶ Participação totalmente voluntária das estudantes, considerando 

que a professora responsável pelo projeto não ministra aulas a es-
sas turmas. 
¶ Empatia e desejo de disseminar o respeito. 
¶ Conhecimento sobre assuntos da atualidade. 
¶ Total parcialidade, defesa de opinião e senso crítico. 
 
σΞ 0ÒÏÇÒÁÍÁȡ Ȱ"ÁÌÁ ÄÅ ÃÅÒÅÊÁȱ ɉÁÌÕÎÏÓ ÄÏ ρΞ %4)- -ÅÉÏ !ÍÂÉÅÎÔÅɊ 
¶ União entre entretenimento e vida profissional. 
¶ 4ÅÍÁ ȰÖÉÎÇÁÎëÁȱ ÔÒÁÔÁÄÏ ÐÏÒ ÕÍ ÒÅÌÁÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁȟ ÃÏÍ ÒÅȤ

flexão final. 
¶ Busca afetividade para com o ouvinte. 
¶ Locução extremamente rápida e orientações da professora. 
 
4º Programa: Setembro amarelo 
¶ Preocupação com a utilidade pública do programa. 
¶ Pesquisa com turmas sobre o tema antes da gravação. 
¶ Empatia e aconselhamento como forma de solução para uma situa-

ção-problema. 
¶ Escolha temática das músicas conforme o tema. 
¶ Criatividade na elaboração de uma vinheta. 
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¶ Intertextualidade: dicas de filmes relacionados ao assunto aborda-
do. 

 
5º Programa: Influência da música na sociedade brasileira  
¶ Desejo de aprimorar o próprio conhecimento. 
¶ Seleção de informações. 
¶ Sequência lógica das informações, com apresentação da contextuali-

zação histórica seguida de exemplos e músicas de época. 
¶ Correção fonética e ortográfica. 
¶ Proposta de melhoria da qualidade de vida por meio do investimen-

to na produção e no acesso à cultura. 
 
6º Programa: FAQ Amoroso 
¶ Entrosamento entre turmas. 
¶ Realização da entrevista e do relato de uma experiência vivida, na 

modalidade oral. 
¶ Valorização do sentimento juvenil e abertura da escola para o diálo-
ÇÏ ÓÏÂÒÅ Ï ÔÅÍÁ ȰÎÁÍÏÒÏȱȢ 

 
7º Programa: Cultura coreana (alunos do 2º ETIM Química) 
¶ Grande apreço por outras culturas. 
¶ Valorização da diversidade e forte evidência de tolerância e respei-

to. 
¶ Não imposição de opinião; procuram expor sem persuadir. 
¶ Investigação e reflexão sobre conteúdo das músicas e clipes. 
¶ Preocupação com questões como padrão de beleza, bullying, homo-

fobia e gênero. 
 
8º Programa: Linguagem corporal 
¶ Busca pelo aprimoramento da linguagem verbal e não verbal. 
¶ Consciência sobre o efeito da linguagem sobre o outro. 
¶ Superação de complexos a respeito do ato de se expressar. 
 
9º Programa: Causos, relatos, lendas 

¶ Valorização das narrativas orais. 
¶ Grande intertextualidade entre história narradas e músicas escolhi-

das. 
¶ Atividade de escuta. 
¶ Diálogo com pessoas mais velhas. 
 
10º Programa: X ou Y ɀ Curiosidades sobre filmes, animes, séries, li-

vros e relato 
¶ Tentativa de aproximação do público por meio da linguagem. 



85 
 

¶ Expressão de opinião sobre filmes e atores. 
¶ ,ÉëÞÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÓÏÂÒÅ ȰÆÁÚÅÒ Ï ÂÅÍȱ ÔÒÁÚÉÄÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÕÍ ÒÅÌÁÔÏȢ 
 
11º Programa: Microcontos e canções (alunos do 1º ETIM MA) 
¶ Interpretação de músicas e microcontos. 
¶ Exercício da analogia e percepção de intertextualidades. 
¶ Revelação de temas de forte impacto ao adolescente: relacionamen-

to amoroso, violência, sofrimento e superação. 
 
12º Programa: Esporte, qualidade de vida, mídia corporal e transtor-

nos (alunos do 3º ETIM MA) 
¶ Senso educativo (ou educomunicativo). 
¶ Responsabilidade social e empatia. 
¶ Altruísmo e solidariedade. 
 
ρσΞ 0ÒÏÇÒÁÍÁȡ %ÎÔÒÅÖÉÓÔÁ Ȱ)ÎÇÒÅÓÓÏ ÎÁ ÆÁÃÕÌÄÁÄÅȱ ɉÁÌÕÎÏÓ ÄÏ ρΞ %4)- 

MA) 
¶ Valorização da professora entrevistada. 
¶ Diálogo entre aluno e professor. 
¶ Preocupação com o futuro. 
¶ Serviço social. 

 

Considerações Finais 

Em pleno contexto de reforma do ensino médio, que compõe o cená-

rio educacional brasileiro, são imprescindíveis a discussão sobre práticas e o 

compartilhamento de experiências que possam contribuir para o alcance de 

objetivos como: integração das disciplinas, respeito à diversidade humana, 

princípios democráticos, construção de projetos de vida ɀ profissionais e pes-

soais ɀ, postura ética, protagonismo juvenil, uso das tecnologias digitais, soli-

dariedade e sustentabilidade. 

As práticas interdisciplinares, assim chamadas por aglutinarem os 

conhecimentos das diferentes áreas no momento da produção radiofônica, 

podem também contribuir para a formação de professores. Estudantes de 

licenciatura ou bacharelado, que buscam por meio do estágio experiências 

que possam alicerçar suas futuras práticas, realizam, em verdade, práticas de 

observação, raramente de atuação. Além de saber sobre as práticas pedagógi-

cas relatadas, sugere-se que o professor em formação possa realizar algumas 

delas ɀ teatro, debate, sarau, notícia e entrevista no rádio ɀ com um grupo 
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seleto de alunos, desde que haja, para isso, autorização da gestão escolar onde 

será realizado o estágio.  

!ÌïÍ ÄÁ ÐÁÌÁÖÒÁ Ȱ)ÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȱȟ ÐÏÄÅÍÏÓ ÕÓÁÒ ÏÓ ÔÅÒÍÏÓ Ȱ$ÉÖÅÒÓÉȤ

ÄÁÄÅȱȟ Ȱ3ÕÓÔÅÎÔÁÂÉÌÉÄÁÄÅȱ Å Ȱ4ÒÁÎÓÖÅÒÓÁÌÉÄÁÄÅȱ ÐÁÒÁ ÄÅÓÃÒÅÖÅÒ ÁÓ ÁÐÒÅÎÄÉÚÁȤ

ÇÅÎÓ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÒÜÄÉÏ ÅÓÃÏÌÁÒȢ Ȱ$ÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅȱ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁ Á ÖÁÒÉÅÄÁÄÅ ÄÅ 

metodologias, procedimentos didáticos, competências, habilidades e valores, 

como trabalhar diferentes gêneros textuais, a expressão oral e escrita, usar as 

novas tecnologias, realizar produções individuais e em grupo, pesquisar, ler, 

selecionar, jogar. Mas também inclui os diversos temas tão importantes para 

os jovens, como bullying, depressão, suicídio, assédio, cultura, música, cinema, 

livro, games, arte urbana, namoro, profissões, ensino superior, política, pre-

conceito, estética, gênero, família, saúde, turismo, meio ambiente, história etc.  

O ÕÍ ÐÒÏÊÅÔÏ ȰÓÕÓÔÅÎÔÜÖÅÌȱ ÐÏÒÑÕÅ Ï ÑÕÅ ÏÓ ÅÓÔÕÄÁÎÔÅÓ ÐÒÏÄÕÚÅÍ ï 

reproduzido e compartilhado por meio da rádio; dessa forma, eles não se 

tornam o ponto final do conhecimento adquirido, mas informam e formam 

outras pessoas. 

% Á ȰÔÒÁÎÓÖÅÒÓÁÌÉÄÁÄÅȱ ÅÓÔÜ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÎÁÓ ÔÒðÓ ÁÒÔÅÓ ɀ música, literatura 

e performance ɀ, que percorrem diferentes componentes curriculares e por 

eles podem ser exploradas, sendo viável o seu uso para que a aprendizagem 

ocorra de diferentes maneiras e com maior participação dos estudantes. 

As narrativas juvenis não podem perder espaço; aliás, se perderem, o 

protagonismo estudantil há tempo almejado não será contemplado. Afinal, 

ser protagonista não é fazer o que o outro manda, é ter autonomia, voz. Dessa 

forma, a escola dialoga e faz o estudante de ensino médio ou superior, que já 

possui capacidade crítica, ser coautor do espaço educacional e corresponsável 

pela sua formação. Isso é de extrema relevância, já que o jovem precisa assu-

mir grandes responsabilidades quando ingressa em uma faculdade ou se in-

sere no mercado de trabalho. Pela pedagogia da autonomia, o estudante sofre 

menos o impacto dessas mudanças. 

Quando se fala em dar voz ao estudante, não é criar espaços para re-

beldias, vandalismos ou violência. Pelo contrário, é criando oportunidades de 

uso da linguagem, especialmente para comunicar, que se conscientiza e con-

tribui para o amadurecimento intelectual e a prática da empatia e do respeito. 

A rádio escolar e a rádio web permitem a união dos elementos citados, passí-

veis de estudo nas aulas de Língua Portuguesa, Literatura e Comunicação 

Profissional. 

Reforça-se, enfim, o papel do professor: visar os conteúdos de sua 

área de forma inter e transdisciplinar e buscar ferramentas que o permitam 
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relacionar constantemente as diferentes áreas, o que propiciará ao aprendiz 

compreensão global e não apenas específica ou fragmentada de componentes 

curriculares. 
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A RESSIGNIFICAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
ARTÍSTICA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS  

 

 

STELLA AGUILLERA ARANTES* 

Segundo Moacir Gadotti (2013), a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

se origina de uma deformação social produzida pela desigualdade econômica, 

social e cultural, sendo que a educação, independentemente da idade, é um 

direito de todos.  No entanto, infelizmente, nos dias de hoje, ainda vemos mui-

tos jovens e adultos que tiveram este direito negado duas vezes, uma na idade 

própria (infância ou juventude) e/ou na idade adulta (quando precisam re-

tornar aos bancos escolares).  

De acordo com a Lei de Diretrizes e bases da Educação (LDB 

9394/96), a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da Educa-

ção Básica nas etapas Fundamental e Média destinada a jovens e adultos que 

por algum motivo não puderam ter acesso à escola ou não tiveram a oportu-

nidade de concluírem seus estudos na idade adequada. 

As turmas da EJA são formadas por um grupo muito heterogêneo 

em vários aspectos: faixa etária, trajetória de vida, diferentes estratos sociais 

e regiões do país, diferentes domínios da leitura e da escrita (há alunos que 

nunca foram à escola, os que têm noção de sílaba e os que já sabem ler e es-

                                                           
* Graduação em Pedagogia pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (2008). Pós-graduação Lato 
Sensu em  Psicopedagogia pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (2014). Mestre em Educação, 
Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (2017). Atualmente é profes-
sora na Escola AEJA Mackenzie (desde 2009). E-mail: ste_aguillera@yahoo.com.br 
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crever um pouco e que precisam dar continuidade em seu processo de apren-

dizagem), baixa autoestima e ritmos de aprendizagem diferenciados. 

Sobre a aprendizagem de jovens e adultos as autoras Dóris Furini e 

Regina Souto (2011) abordam que devemos levar em consideração alguns 

aspectos: relação dos alunos com o conhecimento; como constroem conheci-

mento; levar em consideração os conhecimentos que já possuem e procurar-

mos conhecer a trajetória de vida desses educandos, de modo a tornar a 

aprendizagem significativa. 

Para isso, teremos que ampliar o nosso olhar, porque surge a neces-

sidade de olharmos para além do aluno e dos muros da escola. Sendo assim, 

temos que reconhecer que muito antes desses estudantes ingressarem na 

escola, os mesmos já construíram muitos conhecimentos e já adquiriram múl-

tiplos saberes, dessa forma, precisamos conhecer quais foram as trajetórias 

dos aprendizados desses jovens e adultos que frequentam a EJA.  

O presente trabalho surgiu de uma necessidade em minha prática 

como docente, pois em 2015 tive que começar a lecionar a disciplina de Arte 

tendo pouco conhecimento sobre essa área do conhecimento. Dessa forma, a 

pesquisa buscou compreender as potencialidades do ensino da arte na Edu-

cação de Jovens e Adultos (EJA) e de como tornar significativa a experiência 

estética e cultural dos estudantes nessa modalidade de ensino. A pesquisa 

teve como objetivos: investigar as potencialidades do ensino de arte na EJA; 

pesquisar metodologias do ensino de arte e de mediação cultural tendo em 

vista o perfil desse público específico; investigar a mediação cultural como 

ação propulsora de encontros com a arte e a cultura para os estudantes, e 

discutir a formação dos professores das séries iniciais como agentes forma-

dores de cultura. 

Para a fundamentação teórica, para compreender a Educação de Jo-

vens e Adultos, foram utilizados:  DeAquino (2007); Freire (2010; 2011; 

2013); Laffin (2011); Gadotti (2013) e Oliveira (1995; 1999). Também fazem 

parte da referência estudada os documentos: Parecer CNE/CEB 11/2000, 

LDB 9.394/96. Para abordar o processo de ensino e aprendizagem de arte: 

Barbosa (1991; 1998; 2008), Marques e Brazil (2014), Martins, Picosque e 

Guerra (2010), Pillar (2012). Sobre a mediação cultural: Martins e Picosque 

(2012). Para a metodologia de pesquisa: Thiollent (1992), André (1995) e 

Penteado e Garrido (2010), entre outros que foram surgindo durante o pro-

cesso de pesquisa. 
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Metodologi a de pesquisa 

Segundo Adriana Costa (2011) o Projeto de Intervenção nos permite 

atuar em um determinado local após a constatação de uma problemática que 

se encontra presente na realidade e que precisa ser modificada. Esta é uma 

metodologia de pesquisa que se fundamenta em estudos referentes à pesqui-

sa-ação. E o que a diferencia de outras é que nela se procura intervir na práti-

ca de forma inovadora no decorrer do próprio processo de pesquisa, e não 

apenas contribuir com uma possível indicação na etapa final do projeto:  

O projeto de intervenção tem relação direta com o método de pesquisa 
ÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÃÏÍÏ ȰÐÅÓÑÕÉÓÁ-ÁëÞÏȱȢ 3ÅÕ ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁ-se na con-
cepção dialética, entre pesquisa e ação que objetiva a transformação da 
realidade. Nesse tipo de pesquisa o problema a ser investigado torna-se 
o objeto de estudo. (COSTA, 2011, p. 134). 

Assim, a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empíri-

ca, que tem como princípio a concepção dialética entre pesquisa e ação e se 

caracteriza por ser dinâmica ao relacionar o conhecimento da realidade, da 

prática e a ação dos sujeitos que estão envolvidos na realidade investigada. 

Pautada nesse tipo de metodologia de pesquisa, pode-se dizer que o 

presente trabalho se tratou de uma docência investigativa, que tinha como 

propósito transformar a prática docente que precisa ser aprimorada em al-

guns aspectos, no caso, o ensino de Arte. Por sua vez, propôs uma nova con-

cepção do papel do professor, que deixou de ser executor para ser 

protagonista e pesquisador dos problemas no processo de ensino e aprendi-

zagem constatados no exercício de sua prática docente. 

Pode-se dizer também que esta pesquisa é de caráter etnográfico por 

ter utilizado técnicas da etnografia (ANDRÉ, 1995), como: observação parti-

cipativa; análise de documentos; constante interação entre o pesquisador e o 

seu objeto de pesquisa; pesquisador sendo o principal instrumento da coleta 

e da análise de dados; trabalho de campo e o uso de dados descritivos. 

Os instrumentos da pesquisa foram: análise de documentos, diário de 

bordo, entrevistas, portfólio dos alunos e registro fotográfico. É importante 

ressaltar que o registro fotográfico foi de fundamental importância para o 

desenvolvimento deste trabalho, pois as fotos acompanhadas das falas dos 

alunos (que foram cuidadosamente registradas) nos trouxe outros modos de 

análise e compreensão, além de ajudar a ver e a compreender melhor aconte-

cimentos importantes e ajudar a rever todas as ações que foram realizadas. 
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Foi também por meio do registro fotográfico que tive a oportunidade de fazer 

fotos-ensaios que permitiram que a ação pudesse ser mais bem visibilizada. 

Como aborda Mirian Martins (2013), fotos como documentos de pes-

quisa ajudam a dar visibilidade ao que pesquisamos, estudamos e pensamos, 

pois as imagens podem dialogar com as palavras ou serem autônomas para 

nos provocar ao criar diversas significações. Segundo a autora, as imagens 

escolhidas ganham outros sentidos, permite que surjam outros textos, outras 

leituras a partir de olhares múltiplos, promovendo outras significações às 

sobreposições criadas pelo artista, projetam em nós reflexos e reflexões. 

Contextualizando o projeto de intervenção  

O Projeto de Intervenção surgiu da trajetória do ensino de arte nas 

séries iniciais da escola AEJA M, ou seja, como estava sendo feito o planeja-

mento dessa disciplina, as atividades que estavam sendo propostas, as difi-

culdades que as professoras polivalentes do Ensino Fundamental I 

apresentaram ao ministrar aulas de arte, por não possuírem muito conheci-

mento sobre esta área do conhecimento. 

Para elaborar o Projeto de Intervenção pesquisei sobre metodo-

logias do ensino da arte, tendo em vista o perfil do estudante de EJA, e percebi 

que há vários teóricos com diferentes abordagens de interação com a arte. No 

entanto, é importante ressaltar que não há métodos bons ou ruins, mas o que 

mais se aproximava das minhas necessidades e da realidade dos alunos da 

EJA foi a metodologia de Projetos em Ação das autoras Mirian Martins, Gisa 

Picosque e Terezinha Guerra (1998) que envolve o poetizar, fruir e conhecer 

arte. 

Para o desenvolvimento do Projeto de Intervenção também in-

vestiguei sobre Mediação Cultural e esse também foi um ponto fundamental e 

significativo para a realização do presente trabalho. Essa temática acabou se 

tornando uma fonte de muito estudo e de aperfeiçoamento profissional para a 

minha prática docente, pois tive que aprender a ser uma mediadora e deixar 

de ser professora em muitos momentos e esta não foi uma tarefa fácil, que 

acabou se tornando um exercício diário.  

Pode-se dizer que a Mediação Cultural é uma ação propulsora de 

encontros com a arte e a cultura. E o mediador não é aquele que fica transmi-

tindo informações, dando explicações, ditando conceitos, valores ou até mes-

ÍÏ ÇÏÓÔÏÓȢ 4ÁÍÂïÍ ÎÞÏ ï ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÆÁÚ ÕÍÁ ȰÐÏÎÔÅȱ entre a arte e o fruidor, 
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entre o que sabe e o que não sabe, na verdade, trata-ÓÅ ÄÅ ȰÅÓÔÁÒ ÅÎÔÒÅȱ ÕÍ 

ÃÏÍÐÌÅØÏ ÄÅ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏÓȟ ÓÅÎÓÁëėÅÓ Å ÈÉÓÔĕÒÉÁÓȢ O Ï ÅÓÔÁÒ ȰÅÎÔÒÅ ÍÕÉÔÏÓȱ ÁÏ 

possibilitar uma rede de múltiplas provocações e possibilidades de relações 

entre os sujeitos, objetos, espaços e contextos envolvidos. É algo mais ativo, 

flexível e propositor, pois o mediador é aquele que pode instigar, fazer ques-

tões provocadoras, promover troca de impressões sensoriais, de interpreta-

ções, de socialização, troca e ampliação de saberes entre os sujeitos, etc. 

(MARTINS e PICOSQUE, 2012). 

Desenvolvimento do projeto de intervenção  

O Projeto de Intervenção foi desenvolvido no 2º semestre do ano leti-

vo de 2016 na disciplina de Arte, a princípio, em uma turma do 2º ano do 

Ensino Fundamental I na escola de jovens e adultos onde atuo.  No entanto, 

durante o desenvolvimento do trabalho, o mesmo foi tomando amplitude e 

passou a envolver mais duas turmas do mesmo segmento.  

No começo tive dificuldades. Não sabia por onde começar, dessa for-

ma, achei melhor iniciar com uma sondagem para saber qual era a concepção 

ÄÅ ÁÒÔÅ ÄÏÓ ÁÌÕÎÏÓȢ #ÏÍÅÃÅÉ ÐÅÒÇÕÎÔÁÎÄÏȡ Ȱ/ ÑÕÅ ï ÁÒÔÅȩȱȢ % ÁÌÇÕÎÓ ÒÅÓÐÏÎÄÅȤ

ÒÁÍȡ Ȱ! ÁÒÔÅ ÈÏÊÅ ï ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁ ÍÕÉÔÏ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÐÁÒÁ Ï "ÒÁÓÉÌȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ 

pintura, quadro ÆÅÉÔÏ ÃÏÍ ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÒÅÃÉÃÌÁÄÏȟ ÃÉÎÅÍÁȟ ÔÅÁÔÒÏȟ ÍĭÓÉÃÁȱ ɉÁÌÕÎÏ 

.Éȟ τπ ÁÎÏÓɊȠ Ȱ! ÁÒÔÅ ï ÃÕÌÔÕÒÁ ÑÕÅ ÆÁÚ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÎÏÓÓÏ ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÄÏ Å ÄÅÓÅÎÖÏÌȤ

ÖÅ ÔÏÄÁ Á ÃÕÌÔÕÒÁ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁȱ ɉÁÌÕÎÁ ,ÉȢȟ συ ÁÎÏÓɊȠ Ȱ! ÁÒÔÅ ÐÁÒÁ ÍÉÍ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ Á 

minha cultura, do meu estado e também ÄÁ ÍÉÎÈÁ ÃÉÄÁÄÅȱ ɉÁÌÕÎÁ -Ȣ .Ȣȟ τφ 

ÁÎÏÓɊȠ Ȱ!ÒÔÅ ÐÁÒÁ ÍÉÍ ï ÆÁÚÅÒ ÐÉÎÔÕÒÁ Å ÓÅ ÖÅÓÔÉÒ ÄÅ ÐÁÌÈÁëÏȱ ɉÁÌÕÎÁ -Ȣ 3Ȣȟ σσ 

anos). 

A sondagem foi um pouco difícil, os alunos são tímidos, nem todos 

gostam de se expressar, ainda mais sobre um assunto que eles pensam que 

pouco conhecem; ficavam com receio de falarem algo errado ou equivocado, 

alguns não sabiam o que responder, mas diziam que concordavam com o que 

alguns colegas haviam dito. Percebi que para a maioria a arte é relacionada a 

pinturas bonitas, quadros, saber desenhar bem, o que demonstra uma visão 

simples e superficial sobre a arte. 

Sendo assim, a partir da sondagem notei que dois aspectos precisa-

vam ser trabalhados com os alunos: a necessidade de aprenderem a se ex-

pressar e que precisava explorar e ampliar a concepção de arte dos alunos.  
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Dessa forma, considerei que seria melhor utilizar a própria arte como 

objeto de estudo e foram planejados e elaborados 10 encontros, cada um nor-

teado por uma discussão temática procurando envolver: pensar, fruir e fazer 

arte. 

!Ó ÄÉÓÃÕÓÓėÅÓ ÔÅÍÜÔÉÃÁÓ ÆÏÒÁÍȡ Ȱ/ ÑÕÅ ï ÁÒÔÅȩȱȟ Ȱ/ÎÄÅ ÖÅÍÏÓ ÁÒÔÅȩȱȟ 

Ȱ0ÁÒÁ ÑÕÅ ÓÅÒÖÅ Á ÁÒÔÅȩȱȟ Ȱ! ÁÒÔÅ ï ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅȩȱȟ Ȱ! ÁÒÔÅ ÓÞÏ ÓÏÍÅÎÔÅ ÑÕÁȤ

ÄÒÏÓȩȱȟ Ȱ6ÏÃðÓ ÃÏÎÈÅÃÅÍ ÏÕÔÒÏÓ ÔÉÐÏÓ ÄÅ ÁÒÔÅȩȱȢ $ÕÒÁÎÔÅ ÅÓÓÅÓ ÅÎÃÏÎÔÒÏÓȟ 

percebi que a maioria valorizava a questão da cultura regional, do artesanato, 

do objeto feito à mão, e que na concepção deles uma pessoa que é capaz de 

fazer um objeto é um artista que tem muito talento. Eles valorizam muito a 

questão do trabalho manual devido a vivências e referências que tiveram em 

suas trajetórias de vida.  

 Surpreendi-me com as respostas de alguns alunos, pois embora sim-

ples e objetivas alguns não falaram que a arte está somente nos museus, já 

ÑÕÅ ÁÌÇÕÎÓ ÁÌÕÎÏÓ ÄÉÓÓÅÒÁÍȡ Ȱ6ÅÍÏÓ ÁÒÔÅ ÎÁ ÒÕÁȱȟ Ȱ6ÅÍÏÓ ÁÒÔÅ ÐÏÒ ÔÏÄÁ Á 

cidade, ÎÏÓ ÑÕÁÄÒÏÓ ÐÉÎÔÁÄÏÓȟ ÎÏÓ ÌÉÖÒÏÓȱȟ Ȱ%Õ ÖÅÊÏ ÁÒÔÅ ÅÍ ÁÌÇÕÍÁÓ ÅÓÔÁëėÅÓ 

ÄÏ ÍÅÔÒĖȱȟ Ȱ6ÅÍÏÓ ÁÒÔÅ ÎÁ ÅÓÃÏÌÁȱȟ Ȱ6ÅÍÏÓ ÁÒÔÅ ÎÁ ÒÕÁ ÃÏÍ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÆÁÚÅÎȤ

do artesanato, mágica, malabarismo, dançando, cantando, tocando algum 

ÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÏ ÍÕÓÉÃÁÌ ÏÕ ÆÁÚÅÎÄÏ ÐÉÎÔÕÒÁÓȱȢ  

Outro aspecto importante nas respostas dos alunos é que todos, de 

acordo com o conhecimento que possuem, acham a arte importante e a valo-

rizam mesmo que muitos não tenham tido acesso e contato com a mesma. 

Também achei interessante que alguns souberam falar sobre outras formas 

de arte e até mencionaram outras linguagens artísticas como o teatro e a mú-

ÓÉÃÁȟ ÁÏ ÄÉÚÅÒÅÍȡ Ȱ6ÅÍÏÓ ÁÒÔÅ ÎÁ ÅÓÔÁëÞÏ ÄÅ ÔÒÅÍ Å ÎÁÓ ÐÒÁëÁÓȱȟ Ȱ&ÏÔÏ Å ÅÓÃÕÌȤ

ÔÕÒÁ ÔÁÍÂïÍ ÓÞÏ ÁÒÔÅȱȟ Ȱ#ÏÉÓÁÓ ÁÒÔÅÓÁÎÁÉÓȟ ÆÅÉÔÁÓ Û ÍÞÏȟ ÇÒÁÆÉÔÅȟ ÔÁÍÂïÍ ÓÞÏ 

ÁÒÔÅȱȟ Ȱ4ÅÍ ÃÏÉÓÁÓ ÑÕÅ ÓÞÏ ÁÒÔÅ Å ÎÞÏ ÓÁÂÅÍÏÓȱȟ Ȱ%Õ ÁÃÈÏ ÑÕÅ Á ÍĭÓÉÃÁ Å Ï 

ÔÅÁÔÒÏ ÔÁÍÂïÍ ÓÞÏ ÁÒÔÅȱȢ 

Conforme cada encontro, por meio das discussões temáticas enrique-

cedoras, pode-se dizer que aos poucos os alunos começaram a ampliar o 

olhar, fugiram da concepção do quadro, da pintura na parede e começaram a 

interagir de forma diferenciada com a arte, fazendo leituras e suposições, 

observando detalhes etc. 

Desde o começo do projeto tinha em mente levar os alunos em uma 

exposição de arte, porque muitos haviam me dito que nunca tinham tido a 

oportunidade de ir ao museu e também porque seria significativo e comple-

mentaria o trabalho que estava sendo desenvolvido na sala de aula. Na época, 

estava acontecendo a 32ª Bienal de Arte de São Paulo (2016), que se encon-
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trava de acordo com as discussões temáticas que estávamos realizando em 

cada encontro. 

Dessa forma, fomos à 32ª Bienal de Arte de São Paulo, realizada no 

Pavilhão Ciccillo Matarazzo no Parque do Ibirapuera, com o intuito de pro-

mover o fruir e o pensar arte com os alunos, pois além da temática da exposi-

ção, a intenção também era de discutir sobre a arte nos dias de hoje, sua 

importância, para que ela serve e os diferentes tipos de arte. 

Para minha surpresa, quando chegamos ao Parque do Ibirapuera, al-

guns alunos disseram que não o conheciam, que nunca tinham ido até lá, ou-

tros falaram que embora já morassem há um tempo na cidade somente agora 

iam conhecer o famoso parque que falam tanto na televisão e que é um dos 

pontos turísticos de São Paulo. Nesse momento, percebi que deveria ter pen-

sando nisso antes, não imaginei essa situação e perdi a oportunidade de con-

versar com os alunos sobre o Parque do Ibirapuera, sua história na cidade, 

um lugar que promove lazer, atividades físicas e culturais, pois contém outros 

museus e espaços expositivos etc. 

Visitamos produções artísticas e instalações de 9 artistas (4 brasilei-

ros e 5 estrangeiros). O trajeto que fizemos foi realizado com obras interati-

vas, com as quais os alunos podiam tocar, mexer, abraçar, sentar etc.  

Ao final do trajeto, os alunos disseram que nem sentiram a hora pas-

sar, pelo contrário, acharam que a hora passou muito rápido. Não queriam ir 

embora e estavam tão encantados que em vários momentos se dispersavam e 

se espalhavam pelos andares da exposição querendo ver as demais obras. 

Disseram que era uma pena que não conseguiram ver tudo e que iriam voltar 

em outro momento com os filhos, que adoraram a experiência e que se não 

fosse pela escola jamais teriam a oportunidade de irem a uma exposição de 

arte e a um lugar como aquele. Muitos, mesmo morando há muitos anos em 

3ÞÏ 0ÁÕÌÏȟ ÎÞÏ ÃÏÎÈÅÃÉÁÍ Ï ȰÆÁÍÏÓÏȱ 0ÁÒÑÕÅ ÄÏ )ÂÉÒÁÐÕÅÒÁ ÑÕÅ ÔÁÎÔÏ ÏÕÖÅÍ 

falar e também disseram que não imaginavam que uma exposição de arte 

poderia ser tão legal e interessante. 

Após a visita, nos encontros seguintes, decidi fazer proposições rela-

cionadas à 32ª Bienal de Arte. A primeira foi relacionada com as produções 

artísticas Museu Branco de Rosa Barba e Na forma de nós mesmos, de Rita 

Ponce. Foram escolhidas essas artistas porque os alunos haviam se interessa-

do muito por estas produções artísticas em nossa visita à Bienal e também 

porque queria promover uma situação na aula de arte que envolvesse a ques-

tão corporal, para apreenderem que esta não envolve somente as artes visu-

ais, mas também o corpo. E ambas as artistas trabalham com a questão 
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corporal: a artista Rosa Barba com a proposição de utilizar o enquadramento 

da fotografia e do cinema, promovendo uma experiência imagética no espaço; 

e a proposição de Rita Ponce em refletir sobre nossa consciência corporal, 

nossos hábitos, postura, como percebemos nosso corpo e o que carregamos 

junto a ele. 

A partir desses aspectos, no primeiro momento, levei um retroproje-

tor para a sala de aula. Fechei as cortinas apaguei as luzes e pedi para que os 

alunos sozinhos, em duplas ou em grupos, explorassem a questão da luz e da 

sombra e a noção corporal. No segundo momento, pedi para que se observas-

sem no espelho e fizessem um autorretrato. 

Na proposta com a luz, a sombra e a questão corporal os alunos se 

envolveram demais, todos quiseram participar, até mesmo os que são mais 

velhos e mais tímidos. Acharam muito interessante observar o corpo na som-

bra e como este ficava diferente. Ao observarem suas sombras, iam pensando 

em posturas e cenas, alguns disseram que o corpo ficava muito mais bonito na 

sombra e queriam fazer cenas diferentes e bonitas, com coisas que fazemos 

no dia a dia como ler, escrever, cumprimentar alguém etc.  

 

 
 

Fig. 1. Stella Aguillera Arantes. Arte com o corpo, 2016. Foto-ensaio composto por cinco 
fotografias digitais da autora. 

 

Já na proposta do autorretrato, alguns não queriam se olhar no espe-

lho, outros foram um pouco resistentes falando que não sabiam desenhar, 

ÏÕÔÒÏÓ ÒÉÁÍ ÁÏ ÓÅ ÏÂÓÅÒÖÁÒȟ ÏÕÔÒÏÓ ÆÁÌÁÖÁÍȡ Ȱ/ÌÈÁ ÅÕ ÓÅÉ ÄÅÓÅÎÈÁÒ ÕÍ ÎÁÒÉÚȟ 

eu coÎÓÅÇÕÉ ÄÅÓÅÎÈÁÒ ÍÅÕ ÏÌÈÏȱȟ ÆÉÃÁÖÁÍ ÏÌÈÁÎÄÏ ÏÓ ÄÅÓÅÎÈÏÓ ÕÎÓ ÄÏÓ ÏÕÔÒÏÓ 

Å ÃÏÍÅÎÔÁÎÄÏȟ ÄÉÚÉÁÍȡ Ȱ.ÞÏ ÔÅÍ ÎÁÄÁ Á ÖÅÒ ÃÏÍÉÇÏȱȟ Ȱ&ÉÑÕÅÉ ÕÍ ÐÏÕÃÏ ÐÁÒÅȤ
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ÃÉÄÏȱȟ ÛÓ ÖÅÚÅÓ Á ÉÎÓÅÇÕÒÁÎëÁ ÁÔÒÁÐÁÌÈÁÖÁȟ ÐÏÉÓ ÆÉÃÁÖÁÍ ÐÅÒÇÕÎÔÁÎÄÏ Ȱ0ÏÓÓÏ 

ÕÔÉÌÉÚÁÒ ÔÁÌ ÃÏÒȩȱȟ Ȱ0ÏÓÓÏ ÐÉÎÔÁÒȩȱȟ Ȱ0ÏÓÓÏ ÄÅÓÅÎÈÁÒ ÄÅÓÔÅ ÊÅÉÔÏȩȱȟ Ȱ!ÓÓÉÍ ÅÓÔÜ 

ÃÅÒÔÏȩȱȢ 

 

 
 

Fig. 2. Stella Aguillera Arantes. Olhando para mim, 2016. Foto-ensaio composto por cinco 
fotografias digitais da autora. Autorretratos produzidos, 2016. Fonte: a autora. 

 

No final da aula, pedi para que os alunos colassem suas produções na 

parede da sala de aula para que todos pudessem ver as produções que foram 

ÒÅÁÌÉÚÁÄÁÓȢ /Ó ÁÌÕÎÏÓ ÆÉÃÁÒÁÍ ÃÏÍÅÎÔÁÎÄÏ ÓÏÂÒÅ ÏÓ ÄÅÓÅÎÈÏÓȡ Ȱ%ÓÔÁ ÔÅÍ ÂÁÓȤ

ÔÁÎÔÅ ÃÁÂÅÌÏȱȟ Ȱ%ÓÔÅ ÅÓÔÜ ÂÅÍ ÅÓÔÉÌÏÓÏȱȟ Ȱ%ÓÔÁ ÐÁÒÅÃÅ ÓÅÒ ÕÍÁ ÐÅÓÓÏÁ ÆÅÌÉÚȱȟ 

Ȱ%ÓÔÅ ÄÅÓÅÎÈÏ ÆÉÃÏÕ ÂÅÍ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅȱȟ Å ÔÁÍÂïÍ ÆÉÃÁÒÁÍ ÔÅÎÔÁÎÄÏ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÒ ÏÓ 

colegas nos desenhos. 

A terceira proposição foi baseada na artista Ebony Patterson, que utili-

za pintura, fotografia, colagem de imagens em tecidos e o uso de ornamentos 

para fazer painéis com tapetes, com o objetivo de retratar a cultura popular, 

bens de consumo, opressão social, convivência na rua e principalmente a 

violência que ocorre com as crianças e jovens tanto na Jamaica como no 

Brasil. Ela utiliza os brilhos justamenÔÅ ÐÁÒÁ ȰÉÌÕÍÉÎÁÒȱ Å ÃÈÁÍÁÒ Á ÁÔÅÎëÞÏ 

das pessoas para essa questão e nos fazer refletir sobre a infância que muitas 

vezes padece diante de sistemas excludentes e violentos. 

A partir desse contexto, disponibilizei para os alunos revistas, 

tesouras, colas, lantejoulas, gliter, miçangas, cartolinas etc; e propus que em 
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grupos escolhessem uma temática importante e que gostariam de chamar a 

atenção das pessoas para pensarem sobre aquilo. Os alunos se empolgaram 

com essa proposição e escolheram temas interessantes: verde na cidade, 

meio ambiente, água, mulher na sociedade, cuidados com os animais, a 

infância no Brasil, natureza, vida no campo, educação  etc. Fizeram cartazes 

ricos em detalhes. Tiveram dificuldades em manipular a lantejoula e o gliter, 

pois alguns nunca tinham mexido com esse tipo de material. A insegurança 

atrapalhou em alguns momentos, pois perguntavam se podiam colar 

determinada figura, se estava certo, se podiam utilizar as miçangas etc. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3. Colagens produzidas: Cartazes temáticos 1, 2016. Fonte: a autora 
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Fig. 4. Colagens produzidas: Cartazes temáticos 2, 2016. Fonte: a autora 

 

 

No final da aula, pedi para que cada grupo comentasse um pouco so-

bre o cartaz que haviam feito e a temática escolhida para que todos pudessem 

ver as produções. Foi muito interessante, pois conforme cada grupo ia se 

apresentando a turma admirava o trabalho e ainda debatia um pouco mais 

sobre a temática escolhida. Disseram que foi muito bom se inspirar na ideia 

da artista Ebony Patterson para chamar a atenção das pessoas para temas 

importantes que precisam de mais atenção da sociedade. Depois pedi para 

que os alunos colassem os cartazes no corredor da escola para que as demais 

turmas também tivessem a oportunidade de apreciar as produções e refleti-

rem sobre as temáticas que foram escolhidas. 

A quarta proposição foi baseada no artista Öyvind Fahlström, que em 

suas produções artísticas sempre procurou retratar os problemas sociais dos 

países pobres com temáticas que abordam os problemas políticos, econômi-

cos, o consumismo e os impactos ambientais. A partir desse contexto, dispo-

nibilizei para os alunos: sulfite colorido, lápis de cor, lápis de escrever, 

borracha, canetinha, revistas, tesoura, cola etc. E pedi para que fizessem uma 

cartografia de si. No começo alguns foram resistentes porque disseram que 

não sabiam escrever e como iam fazer um trabalho escrevendo tudo errado, 
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que não sabiam desenhar, que não sabiam por onde começar, se podia colar 

figuras de coisas que gostavam, etc. 

Mesmo com essa dificuldade inicial, posteriormente os alunos cria-

ram cartografias interessantes, muitos utilizaram bem o espaço da folha, uti-

lizaram cores, figuras de revistas, formas geométricas, fizeram pequenos 

desenhos, escreveram palavras, frases etc. Alguns fizeram cartografias sobre 

si com coisas que gostam e que acham importantes, outros fizeram com temá-

ticas diferentes, mas pode-se dizer que todas se encontram relacionadas com 

algo que está presente na vida dos estudantes da EJA, por suas vivências ou 

por acompanharem esses assuntos nos jornais e nas discussões que são pro-

movidas nas disciplinas escolares, como preconceito, estudos, meio ambiente, 

problemas econômicos, cidade, caminhos que fazem para casa, trabalho e 

escola, rua e bairro onde moram, consumismo, lazer, moda, política, respeito 

ao próximo etc.  

Parece que durante o desenvolvimento do projeto, com as discussões, 

a visita a Bienal e com as proposições, aos poucos os alunos estavam apren-

dendo a agir e dar forma poeticamente a partir de um objeto ou temática de 

estudo, aprofundando suas investigações por meio de suas próprias escolhas 

expressivas ordenando, reordenando e representando suas imagens, ideias, 

pensamentos, sentimentos e emoções por meio dos códigos e elementos das 

linguagens artísticas (MARTINS; PICOSQUE; GUERRA, 2010).  

Ao final da aula, pedi para os alunos colarem suas produções na pare-

de da sala para que todos pudessem ver as cartografias realizadas. Todos 

ficaram encantados com os trabalhos, pois muitos não imaginavam que iriam 

conseguir fazer essa proposição, comentaram sobre as linhas, formas, cores, 

desenhos, figuras que foram utilizadas e ficaram tentando ler o que os colegas 

haviam escrito, mas o que mais apreciaram foram as temáticas;  nesse mo-

mento, até fizeram associação com as produções artísticas do artista Öyvind 

Fahlström que haviam visto na visita à 32ª Bienal de Arte de São Paulo. 

Na décima aula foi o último encontro do projeto e fizemos uma roda 

de conversa para discutirmos sobre como haviam sido as aulas de arte no 

ÄÅÃÏÒÒÅÒ ÄÁÑÕÅÌÅ ÓÅÍÅÓÔÒÅȟ Å ÏÓ ÁÌÕÎÏÓ ÄÉÓÓÅÒÁÍȡ Ȱ!ÐÒÅÎÄÅÍÏÓ ÍÁÉÓ ÓÏÂÒÅ Á 

ÁÒÔÅȱȟ Ȱ'ÏÓÔÁÍÏÓ ÍÁÉÓȱȟ Ȱ!ÃÈÁÍÏÓ ÍÁÉÓ ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÎÔÅ ÐÏÒÑÕÅ ÎÞÏ ÆÉÃÁÍÏÓ ÍÁÉÓ 

ÆÁÚÅÎÄÏ ÕÍ ÍÏÎÔÅ ÄÅ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓȱȟ Ȱ0ÁÒÁÍÏÓ ÐÁÒÁ ÐÅÎÓÁÒ Å ÃÏÎÖÅÒÓÁÒ ÓÏÂÒÅ 

ÔÅÍÁÓ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅÓȱȟ Ȱ!ÐÒÅÎÄÅmos que a arte não é somente quadros e pintu-

ÒÁÓ Å ÑÕÅ Á ÁÒÔÅ ÅÓÔÜ ÅÍ ÔÏÄÏ ÌÕÇÁÒȱȟ Ȱ-ÕÉÔÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÓÞÏ ÁÒÔÅ Å ÎÅÍ ÓÁÂÅÍÏÓȱȟ 

Ȱ! ÁÒÔÅ ÎÞÏ ï Óĕ ÄÅÓÅÎÈÁÒ Å ÐÉÎÔÁÒ ÂÅÍȱȟ Ȱ! ÁÒÔÅ ÎÞÏ ï Óĕ ÏÌÈÁÒ ÕÍ ÑÕÁÄÒÏȟ ï 

ÐÅÎÓÁÒ ÎÁÓ ÃÏÉÓÁÓȱȟ Ȱ&ÏÉ ÅÎÇÒÁëÁÄÏ ÓÁÂÅÒ ÑÕÅ Á ÁÒÔÅ ÔÁÍÂïm mexe com o cor-
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ÐÏȱȢ /Ó ÁÌÕÎÏÓ ÔÁÍÂïÍ ÄÉÓÓÅÒÁÍ ÑÕÅ ÁÄÏÒÁÒÁÍ ÉÒ Á ÕÍÁ ÅØÐÏÓÉëÞÏ ÄÅ ÁÒÔÅȟ 

que mudaram o olhar em seus percursos no dia a dia, pois param para obser-

var mais as coisas, e que às vezes veem algo na rua ou na televisão e se lem-

bram das discussões que foram feitas nas aulas, adoraram as proposições que 

foram feitas relacionadas à exposição porque puderam relembrar a visita. 

Pode-se dizer que durante o desenvolvimento do Projeto de Inter-

venção os alunos ampliaram a concepção de arte que, a princípio, era a do 

quadro bonito, a pintura, saber desenhar bem etc., pois agora percebem que a 

arte nos instiga a refletirmos os problemas da contemporaneidade, que se 

encontra presente em diversos lugares e que envolve outras linguagens. 

O Projeto de Intervenção permitiu que os alunos apreendessem a arte 

como objeto de estudo. Ao interagir com produções artísticas, como na visita 

à 32ª Bienal de Arte de São Paulo, conheceram a forma específica de a arte 

significar o mundo e as coisas e desenvolveram um olhar pensante, ou seja, 

um olhar mais curioso, sensível e atento à dimensão e a materialidade, trans-

formando-as em marcar vivas e produzindo memórias significativas. Com as 

proposições apreenderam a expor o que pensam sobre a forma expressiva do 

que veem e o sentido que elaboram a fruir a produção artística (MARTINS, 

PICOSQUE e GUERRA, 2010). 

Considerações finais  

O presente trabalho envolveu uma infinita agregação de ideias que é o 

resultado de um longo percurso de dúvidas, ajustes, certezas, acertos e apro-

ximações que estavam em constante processo de revisão e continuidade, pois 

foi pesquisando, ensinando e aprendendo que elaborei e desenvolvi o Projeto 

de Intervenção, que tinha como objetivo tornar o ensino da arte significativo 

e transformador utilizando bases artísticas contemporâneas, com a finalidade 

de conduzir os educandos para o fazer e o entender a arte, bem como a sua 

história cultural. 

Procurei garantir a presença da arte em cada encontro por meio de 

estudos, vivências, discussões temáticas etc.; que aliadas ao fazer artístico, 

promovessem a forma expressiva e desvelasse o modo singular de perceber, 

sentir, pensar, imaginar e expressar. 

Outra finalidade do projeto era a de ampliar a possibilidade de leitura 

do mundo e da cultura, aprender a comparar elementos de seu mundo com os 

que estão em diferentes produções artísticas etc. 
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Pode-se dizer que o Projeto de Intervenção foi significativo e trans-

formador não somente para os alunos, mas para mim também. Trabalhar com 

essa metodologia de pesquisa fez com que eu deixasse de ser uma mera exe-

cutora de tarefas para ser protagonista e pesquisadora, instigando-me a in-

vestigar o processo de ensino e aprendizagem da disciplina de Arte.  

Dessa forma, acabei atuando como abordam as autoras Heloísa Pen-

teado e Elsa Garrido (2010) como professor-pesquisador, professor-reflexivo 

que almeja por novas descobertas, que está antenado a tudo o que possa am-

pliar os horizontes; corajosos, ousados, criativos, inovadores, estudiosos, 

aptos para trabalhar em projetos inter e transdisciplinares, dispostos a com-

partilhar suas experiências. 

Posso dizer que o presente trabalho contribuiu significativamente pa-

ra o meu aprimoramento pessoal e profissional, pois tive que aprender a atu-

ar como mediadora, dessa forma tive a oportunidade de pensar, criar, 

problematizar, desestabilizar minhas percepções e sensações e de descobrir 

novos modos de olhar, pensar sentir e agir. 

Foi muito interessante ver como os alunos foram ampliando a con-

cepção de arte que, a princípio, para eles,  tratava-se de pintura, quadros bo-

nitos, saber desenhar bem, como aborda Favaretto (2006): uma concepção de 

arte vinculada a uma visão clássica e romântica de obra-prima, obra sacrali-

zada que se encontra de acordo com um conceito específico de beleza e de 

categorias como harmonia, perfeição, acabamento, unicidade.  

No último encontro os alunos já falavam que a arte está em todo lugar 

na rua, em casa, no metrô etc., nos faz pensar e conversar sobre temas impor-

tantes que não se trata somente de quadros porque existem outros tipos de 

arte como a música, o teatro, a dança. Falaram que mudaram o olhar em seus 

percursos no dia a dia, pois param para observar mais as coisas e que às ve-

zes veem algo na rua ou na televisão e se lembram das discussões que foram 

feitas nas aulas. 

Agradeceram pela oportunidade que tiveram de ir visitar à 32ª Bienal 

de Arte de São Paulo, de conhecerem o famoso Parque do Ibirapuera e lamen-

taram que foi uma pena que não houve tempo para ver toda a exposição. Dis-

seram que nesse semestre as aulas de arte foram mais interessantes e 

prazerosas. Alguns também disseram que mesmo sem saber ler e escrever 

direito não imaginavam que eram capazes de realizar as proposições, mas 

que no final produziram trabalhos bonitos que foram até expostos na escola. 

Sendo assim, para finalizar, pode-se dizer que para a realização desse 

presente trabalho tive a oportunidade de utilizar os conhecimentos que já 
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tinha, ampliá-los e crescer tanto pessoalmente como profissionalmente ao 

atuar como professora pesquisadora e ao me aprofundar sobre o processo de 

ensino e aprendizagem da arte, metodologias, mediação cultural etc.  
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A MEDIAÇÃO QUE FAZ TODA A DIFERENÇA 
DENTRO E FORA DA SALA DE AULA:  

ESTUDO DE CASO DA DISCIPLINA JORNALISMO 
CULTURAL 

 

 

LENIZE VILLAÇA9 

 

Este relato de experiência foi vivido com turmas da disciplina Cultura 

Brasileira e Jornalismo Cultural, do curso de Jornalismo da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie - UPM, no primeiro semestre de 2018.  

A partir do conceito de mediação cultural, o que se queria descobrir 

era o nível de conhecimento dos alunos acerca de cultura no começo das au-

las e o quanto isso mudaria no período letivo. Portanto, o desafio era ensinar 

um jornalista em formação a (re)descobrir a cultura a seu redor e a expressá-

la diferentemente nas matérias a produzir.  

Para isso, o método utilizado foi a pesquisa exploratória com o levan-

tamento bibliográfico de autores que abordassem a mediação, assim como 

cultura. A etapa seguinte consistiu em trabalhos de campo com visitas a pon-

tos culturais previamente escolhidos e a aplicação da técnica de entrevistas. 

Ao fim da disciplina, o resultado foram matérias mais criativas, sensíveis e 

dialógicas em vídeo, áudio, web e impresso, saindo do padrão da grande im-

prensa.  

                                                           
9 Jornalista, Professora Universitária e Doutoranda em Educação, Arte e História da Cultura ɀ EAHC 
- Mackenzie. Mestre em Ciências da Comunicação (PPGCOM ECA-USP). Membro do HCSM ɀ 
Núcleo de Estudos de História da Cultura, Sociedades e Mídias/CNPq. lenize@mackenzie.br 
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O maior ganho, no entanto, comprovando a efetividade da mediação 

foram os relatos dos alunos em querer viver intensamente a cultura na sua 

cidade de forma mais consciente e participativa, ou seja, se apropriando deste 

território cultural, indo muito além da proposta inicial.  

O jornalismo cultural é um dos gêneros do jornalismo segmentado, 

como também o econômico ou esportivo. Faz parte oficialmente dos currícu-

los do curso de Jornalismo no Brasil desde 2011 e, em 2018, a Universidade 

Presbiteriana Mackenzie - UPM passou a oferecê-lo para os estudantes do 5º 

semestre, no núcleo temático de fundamentação humanística, sob o título de 

Cultura Brasileira e Jornalismo Cultural, com quatro horas/aula práticas por 

semana e duração total de 18 semanas. O plano de ensino segue a seguinte 

ementa:  

Conceitos fundamentais para a problematização da formação étnica e 
cultural do povo brasileiro. Peculiaridades da formação histórico-
cultural do país e sua miscigenação e sincretismo. O impacto da moder-
nização e da urbanização. O surgimento e a importância do Jornalismo 
Cultural na imprensa brasileira. Reflexão a partir de textos de intelec-
tuais sobre cinema, músicas erudita e popular, teatro, literatura, entre 
outros. Conceitos de circularidade cultural, intertextualidade e dialo-
gismo. (MACKENZIE, 2018, online) 

Referente às questões históricas, não há uma data específica de quan-

do se teriam iniciado as ações relativas ao jornalismo cultural, mas sabe-se 

que a partir do Renascimento, entre os séculos XIV e XVI e a invenção da 

prensa de Gutenberg, no século XV, que a interpretação e a leitura do que era 

considerada obra de arte começa a ser sistematizada e registrada nos primei-

ros impressos. Esse movimento ganhou força com a Revolução Industrial, no 

século XIX, por meio de jornais e revistas que seriam cada vez mais consumi-

dos em larga escala, com níveis cada vez mais profissionais, como destaca 

Piza: 

A arte moderna, enfim, já derrubava muros e o jornalismo cultural co-
meçara a se renovar. Até a virada para o século XX, o jornalismo era fei-
to de escasso noticiário, muito articulismo político e o debate sobre 
livro e artes. Mas a modernização da sociedade transformou também a 
imprensa: o jornalismo moderno passou a dar mais importância para a 
reportagem (...) (PIZA, 2004, p. 18) 

O autor ainda relata que, do começo do século XX até a sua primeira 

metade, o jornalismo cultural se consolida por meio de impressos (folhetins, 
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jornais e revistas), e depois pelo cinema e rádio, chegando ao apogeu com o 

fenômeno da televisão, a partir de 1950, mudando para sempre a relação das 

pessoas com a cultura: 

O jornalismo cultural moderno vive crises de identidade frequentes, 
sobretudo a partir da metade do século XX. (...) E a partir dos anos 50, 
com a democratização da TV, a produção de obras culturais em escala 
atingiu uma força, uma presença social, um impacto sobre os hábitos e 
valores de todas as classes que não pode ser subestimado (...) (PIZA, 
2004, p. 43) 

Mas além da cronologia histórica e social dos fatos, é interessante 

buscarmos definições de como entender esse tipo de jornalismo segmentado, 

cuja função primária é abordada por Morin: A função do jornalismo cultural é 

revelar, de forma clara e acessível, que em toda grande obra de literatura, de 

poesia, de música, de pintura, de escultura, há um pensamento profundo so-

bre a condição humana (MORIN, 2001, p. 45) 

E neste sentido, em 1956 surge o Suplemento Literário , de O Estado de 

S. Paulo, sob a coordenação de Décio de Almeida Prado e colaboradores, como 

o escritor Antonio Candido. Dois anos depois, em 1958 é a vez do pioneirismo 

da Folha de S. Paulo com a Ilustrada e nomes como Nelson Rodrigues e Glau-

ber Rocha. Mas foi em 1960 que o Jornal do Brasil inaugura o primeiro cader-

ÎÏ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÏ ÅÍ ÃÕÌÔÕÒÁȟ Ï #ÁÄÅÒÎÏ "ȟ ÑÕÅ ȰÓÅ ÔÏÒÎÏÕ Ï ÐÒÅÃÕÒÓÏÒ ÄÏ 

ÍÏÄÅÒÎÏ ÊÏÒÎÁÌÉÓÍÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱ ɉ0):!ȟ ςππτȟ ÐȢ σχɊȢ ! ÉÎÏÖÁëÞÏ ÄÁ 

proposta do JB é considerada até hoje como ponto alto da prática do bom 

jornalismo cultural em nosso país, pois reunia em suas páginas os mais signi-

ficativos representantes da cultura nacional da época com crônicas de Clarice 

Lispector, críticas de teatro de Bárbara Heliodora e escritores como Ferreira 

Gullar e Décio Pignatari, entre outros.  

Essa expansão coincide com o surgimento e consolidação da indústria 

cultural pós segunda guerra mundial, em que bens culturais tornam-se co-

merciais e, portanto, possíveis de serem consumidos pelas massas em função 

de sua projeção na imprensa, ao mesmo tempo em que a imprensa torna-se 

objeto de disputa entre representantes de artistas (assessorias de imprensa, 

gravadoras, patrocinadores etc.), inclusive ao conceder espaço excessivo a 

entrevistas com celebridades e a contratação de colunistas não jornalistas. 

Um padrão que ainda ocorre, pois, a grande imprensa, normalmente, divulga 

em seus cadernos de cultura expressões artísticas já conhecidas do público, 

com pouco espaço a novos talentos, como observa Anchieta:  
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(...) cabe ao jornalismo cultural escapar à limitação temática de lança-
mentos de CDs, livros e exposições de artistas consagrados para po-
dermos, enfim, compreender o sentido forte de cultura, explorando as 
implicações das obras na sociedade do que, propriamente, reduzindo o 
jornalismo cultural a uma agenda de eventos. Falta mais análise e in-
terpretação (...) o que exige uma perspectiva aberta para as obras hu-
manas sem classificá-las em paradigmas redutores. (ANCHIETA, 2009, 
p. 57) 

Portanto, um dos desafios da disciplina Cultura Brasileira e Jornalismo 

Cultural era proporcionar ao aluno um novo olhar sobre o processo de produ-

ção de cultura na cidade de São Paulo e também destacar o papel social da 

ÐÒÏÆÉÓÓÞÏȡ Ȱ/ ÐÁÓÓÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌ ÎÁ ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍ ÄÁ ÁÔÕÁëÞÏ no jornalismo 

cultural é compreender o papel social do jornalista que atua nessa área - o de 

ÕÍ ÍÅÄÉÁÄÏÒ ÃÕÌÔÕÒÁÌȢȱ ɉ!.#()%4!ȟ ςππωȟ ÐȢ φςɊȢ &ÁÌÔÁÖÁ ÁÌÇÏ Á ÍÁÉÓ ÎÁ ÆÏÒȤ

mação do aluno: uma mediação. Foram precisamente quando dois aconteci-

mentos nortearam uma nova perspectiva de ensino: o curso de extensão em 

cultura Território Consolação ɀ atividades culturais, imaginários urba-

nos, conflitos e resistências , da FESPSP,  

Fruto de uma parceria entre o Instituto Moreira Salles e a Ação Educa-
tiva, o Território Consolação é um projeto que busca (re)conhecer o po-
tencial cultural e econômico de uma área central da cidade de São 
Paulo, bem como mapear e estimular a colaboração entre agentes cul-
turais, coletivos independentes, empreendimentos criativos, institui-
ções privadas e equipamentos públicos. (FESPSP, 2018, online) 

E, ainda, a disciplina de Mediação Cultural,  oferecida pelo Programa 

de Pós-Graduação de Educação, Arte e História da Cultura da UPM, no qual 

realizamos Doutoramento. A partir das primeiras aulas em ambos os cursos, 

propusemos uma nova ação-diretriz -mediadora para o curso de jornalismo 

cultural a começar, tanto por parte da professora para com os alunos, como 

dos alunos para consigo mesmos e suas produções jornalísticas: criar um 

olhar renovado para a cultura paulistana em especifico, cujo objeto selecio-

nado foi justamente o Território Cultural da Consolação. 

 O primeiro e decisivo dia de aula  

Para executarmos as ideias descritas anteriormente, no primeiro dia 

de aula foi feita uma enquete nas quais todos respondiam questões como 

ȰÑÕÁÌ Ï ĭÌÔÉÍÏ ÆÉÌÍÅȟ ÐÅëÁ ÄÅ ÔÅÁÔÒÏȟ ÅØÐÏÓÉëÞÏ ÁÓÓÉÓÔÉÄÏÓ ÎÏÓ ĭÌÔÉÍÏÓ ÓÅÉÓ 
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ÍÅÓÅÓȾÕÍ ÁÎÏȩȱȢ %Í ÓÕÁ ÇÒÁÎÄÅ ÍÁÉÏÒÉÁȟ ÁÓ ÒÅÓÐÏÓÔÁÓ ÇÉÒÁÒÁÍ ÓÏÂÒÅ ÐÒÏÄÕȤ

ções blockbusters10 ou até quem não havia ido ao teatro e/ou museus nesse 

período. Essa dinâmica foi realizada para despertar os sentidos dos alunos 

logo no primeiro contato com a disciplina, para acharmos as brechas descri-

tas por Martins: 

A convocação dos sentidos como brecha de acesso tem de começar por 
nós mesmos, como professores. Como olhar atentamente para nossa 
ação mediadora, verificando como os estágios de desenvolvimento ex-
pressivo podem nos ajudar a entender melhor o grupo que está à nossa 
frente? (MARTINS, 2012, p. 20) 

O objetivo, então, era que o estudante se apropriasse do seu capital 

cultural e se interessasse em produzir algo diferente. A partir deste momento, 

lançamos a sugestão do Território Cultural da Consolação com os pontos cul-

turais abrangidos pelo corredor Avenida Paulista/Rua da Consolação - Casa 

das Rosas, Japan House, Parque Trianon, Conjunto Nacional, Instituto Moreira 

Sales, Bar Riviera, Cine Belas Artes, Cemitério da Consolação, Casa Amarela, 

Chácara Lane, Centro Universitário Maria Antônia e Praça Franklin Roosevelt 

ɀ locais próximos à UPM e com transporte público de fácil acesso.  

Estava lançado o desafio: produção de matérias mais criativas e sen-

soriais, nas quais o grande diferencial seria o aluno atuar não somente como 

um informante do que estava vendo, mas como um mediador cultural junto 

ao seu público, tentando fazer a diferença tanto na hora de captar as informa-

ções como na hora de publicá-las, proposta amplamente aceita por todas as 

três turmas. O passo seguinte era escolher um dos doze locais e estudar, visi-

tar e entrevistar pessoas relacionadas para exercerem pela primeira vez o 

jornalismo segmentado em cultura (uma vez que nunca haviam produzido 

algo para este tipo de editoria) desde que o produto fosse desenvolvido e 

finalizado sempre sob a ótica da mediação cultural.  

Os três pontos escolhidos, as matérias produzidas  
e as dinâmicas dos grupos 

Antes de descrevermos os pontos culturais visitados, depois de mos-

trados todos que compreendiam o corredor cultural da Avenida Paulista e da 

Rua da Consolação, foram marcados dias e horários de visitas, sempre com a 

                                                           
10 Filmes com sucesso de bilheteria e público, normalmente produzidos pela indústria de cinema 
americano, em Hollywood, Los Angeles, Califórnia. 
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presença da professora, para legitimar a intenção da proposta, assim como 

para registrar a ação em fotografias, chamado pela mestre como jornalismo 

ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÎÁ ÐÒÜÔÉÃÁȡ Ȱ! ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÓÕÁÓ ÅÓÃÏÌÈÁÓȟ ÏÓ ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȟ ÃÏÍÏ ÃÕÒÁÄÏȤ

res, podem legitimar certaÓ ÃÒÅÎëÁÓ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÄÅÓÌÅÇÉÔÉÍÁÍ ÏÕÔÒÁÓȢȱ 

(CARVALHO, 2014, p. 113). A ideia era que eles visitassem esses lugares com 

novos olhares, uma vez que já haviam lido/pesquisado a respeito antes, e 

trocado esse novo conhecimento com a professora e colegas previamente em 

sala de aula. Alguns relataram que foram aos locais até mais de uma vez. Es-

ÔÁÖÁÍ ÓÅ ȰÁÐÒÏÐÒÉÁÎÄÏȱ ÄÅÓÔÅ ÎÏÖÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÓÅÍ ÐÅÒÃÅÂÅÒȟ Ï ÑÕÅ 

Amaral delineia como afeto vindo da experiência: 

Transitar entre territórios tem -se convertido em condição humana con-
temporânea. Territórios culturais, afetivos, religiosos, para muito além 
dos geográficos, tem configurado uma nova cartografia cognitiva. Tra-
tamos de interterritorialidades como formas de abordar a cartografia 
social contemporânea; como experiência no território vivido, mapeado, 
baseado na capacidade de desenvolver leituras e interpretações de 
mundo, de realidades sociais, por meio de práticas culturais, artísticas e 
educativas que implicam o âmbito corporal por meio da observação, 
percepção e intervenção no território praticado. (AMARAL, 2018, p. 
215) 

E entre os pontos culturais escolhidos, destacamos três para serem 

abordados neste artigo: 

 

1) Instituto Moreira Salles ɀ IMS: O local é um dos mais novos arra-

nha-céus da Avenida Paulista, número 2.424, inaugurado em 20 se-

tembro de 2017. Está localizado no fim da mesma, quase esquina com 

a Rua da Consolação. Apresenta um design moderno e tornou-se um 

dos pontos mais interessantes para se tirar uma selfie, no vão do 5º 

andar do edifício.  

O novo centro cultural (...) abriga toda a programação organizada pelo 
instituto na cidade. (...) Além das áreas para exposições, com mais de 
1200 metros quadrados, o IMS Paulista conta também com um cinetea-
tro ɀ onde acontecem mostras de filmes, eventos musicais, seminários e 
debates ɀ, uma biblioteca de fotografia, salas de aula (...). (IMS, online) 
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Fig. 1. Alunas entrevistando visitantes no IMS/SP;  

Fig. 2. Selfie no vão mirante do 5º andar IMS/SP 

 

O grupo composto por cinco meninas fez um contato prévio com a as-

sessoria de imprensa do IMS e foi autorizado a fazer fotos e gravações no 

local. O dia escolhido foi uma quinta-feira, quando o horário de fechamento é 

22h. Era a primeira vez que todas iam ao local. O produto consistiu em três 

diferentes mídias: um vídeo com imagens e entrevistas, um texto a ser publi-

cado na internet com hiperlinks, além de uma galeria de fotos interativa.  



111 
 

2) Chácara Lane: o local faz parte do conglomerado Museu da Cidade11 

e está localizado no quarteirão do campus Higienópolis da UPM, pre-

cisamente na Rua da Consolação número 1.024, em um terreno que 

faz divisa com a universidade. 

A região onde se localiza a Chácara Lane passou por diversas transfor-
mações nos últimos dois séculos. (...) O atual lote é um dos últimos re-
manescentes das típicas chácaras paulistanas ɀ (...) e foi adquirido pela 
Prefeitura Municipal em 1944. (...) Em 2004, a Chácara Lane e seu en-
voltório são tombados pelo Conpresp e, a partir de 2012, passou a exi-
bir exposições de longa e curta duração de artes visuais. (INFOARTSP, 
2018, online) 

 
 

Fig. 3. Aluna visitando o átrio externo; 

                                                           
11 O Museu da Cidade de São Paulo é composto por uma rede de doze edifícios e espaços históricos 
administrados pelo Departamento do Patrimônio Histórico (DPH). 
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Fig. 4. Turma reunida em frente à entrada principal 

 

A Chácara Lane foi visitada duas vezes. A primeira, em uma quarta-

feira pela manhã, com a participação de toda a sala e a professora e, a segun-

da, pelo trio de alunas que produziria a matéria. Interessante notar que a 

primeira vez a recepção foi guiada pelos educadores culturais e, na segunda, o 

trio levou uma amiga para registrar suas primeiras impressões ao conhecer o 

local e suas sensações em conhecer algo pela primeira vez. O resultado foi 

uma matéria impressa com depoimentos da aluna e dos educadores culturais, 

além de visitantes e uma galeria de fotos. Apesar de seguir o modelo tradicio-

nal impresso, como reportagens de revistas ou jornais, o ineditismo neste 

caso ficou por conta de a publicação ter a ótica do primeiro olhar. O que não 

aconteceria na grande imprensa.  

 

3) Praça Roosevelt: Está localizada em um quadrilátero com confluên-

cias para a Rua da Consolação com a via presidente João Goulart, mais 
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conhecido como minhocão, e para o baixo Augusta, na parte central 

da cidade. 

Hoje, marcada pela presença de grupos importantes do teatro, como 
por exemplo, Os Parlapatões e o Teatro dos Sátyros, a Praça Roosevelt 
(...) ainda estimula a criação de grupos que lutam por sua manutenção 
como área de lazer e cultura (...) no centro da cidade. (PREFEITURA, on-
line) 

 
 

 
 

Fig. 5. Selfie da praça com fundo para o Minhocão;  

Fig. 6. Selfie da praça com fundo para Rua Augusta 
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A Praça Franklin Roosevelt também foi visitada duas vezes. A primei-

ra pela professora e uma das turmas e, a segunda, posteriormente, pelo trio 

que produziria a matéria sobre os moradores e os teatros. Alguns já tinham 

passado pela praça e nunca entrado e poucos já haviam estado no local em si. 

O objetivo foi andar pelos quatro cantos e encontrar o que existia em cada um 

deles. Neste dia, inclusive, visitamos a Paróquia Nossa Senhora da Consola-

ção, mais conhecida como Igreja da Consolação, um dos lados que compõem o 

quarteirão da praça. Na ocasião foram feitas duas descobertas: a beleza da 

arte sacra existente dentro da igreja e o quanto a Praça Roosevelt proporcio-

na lindas fotos da região central. Quando as alunas voltaram para a produção 

e realização das entrevistas, resolveram almoçar em um dos restaurantes da 

praça porque estavam encantadas com o lugar. Também estavam se apropri-

ando do território, sem perceber. 

Algumas respostas para reflexão  

Já caminhando para uma finalização desta experiência com um todo, a seguir 

apresentamos três depoimentos na íntegra de alunos das três turmas que 

participaram desta proposta. As respostas foram dadas no último dia de aula 

como um balanço da visita realizada por eles e seus respectivos grupos. 

A disciplina com certeza me acrescentou um novo olhar às manifesta-
ções culturais. Desenvolveu em mim um interesse muito maior em par-
ticipar desses momentos, já que a minha vida tem sido futebol quase 24 
horas por dia, principalmente por conta do estágio. Foi bom ter um alí-
vio desse tema com algo que pode me acrescentar intelectualmente. A 
atuação de colegas nesta área me surpreendeu, sim, porque eu since-
ramente não pensava que houvesse tanta abertura, o que é ótimo. 
(Francesco Delle Serre). 
 
Mudou meu olhar no sentido de querer buscar mais ainda manifesta-
ções cuÌÔÕÒÁÉÓ ÍÅÎÏÓ ÃÏÍÅÒÃÉÁÉÓȟ ÃÏÍÏ ÖÅÒ Ȱ#ÏÍ ÁÍÏÒ 6ÁÎ 'ÏÇÈȱ Å ÍÅ 
interessar mais por produções teatrais que fugiam dos musicais. Uma 
coisa que eu nunca tinha parado para pensar com relação ao jornalismo 
cultural é como muitas vezes faltam matérias, que fugiam daquela 
agenda cultural, citada em aula, jornalismo voltado a divulgar produtos 
culturais. (Julia Palas).  
 
Com certeza! Logo nas primeiras aulas já tive um choque, porque não 
tinha parado pra pensar em quantos pontos turísticos perdi por falta de 
tempo ou mesmo interesse. Logo depois, cheguei a ir a algumas exposi-
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ções e cheguei até a fazer a carteirinha do Sesc para incrementar essa 
parte cultural na minha rotina. (Mariana Galeano) 

Considerações finais  

É indiscutível a história de sucesso que o segmento cultural do jorna-

lismo vem construindo sistematicamente ao longo dos mais de sessenta anos 

ininterruptos dos cadernos culturais de jornais impressos ou revistas espe-

cializadas como a Cult ou, mais recentemente, em mídias sociais, sites, portais 

e blogs.  

Ao chegarmos ao fim desta jornada do jornalismo cultural exercido na 

prática, há dois pontos a serem considerados. O primeiro é que atingimos o 

objetivo geral da disciplina, pois, após as atividades realizadas, os alunos de-

monstram estar mais despertos para o universo cultural que até então não 

haviam notado e, entre muitas ações que tomam estão: procurar estágio na 

área, criar blogs e, também, o segmento do Jornalismo Cultural vira objeto de 

estudo de muitos como Trabalho de Conclusão de Curso ɀ TCC.    

Outro aspecto a considerar é que mesmo com jornalistas, artistas, 

professores questionando a cobertura jornalística da grande imprensa, em 

geral por ser superficial e atrelada a agenda setting12, é possível propor uma 

transformação para quem vai ainda adentrar este mercado. É possível propor 

um diálogo e uma reflexão sobre o mercado estabelecido e o que poderia ser 

mudado, como apresentado no material final dos alunos. 

Portanto, o curso de jornalismo da Universidade Presbiteriana Mac-

kenzie fez novas experimentações e desenvolvimento de novos métodos de 

aprendizagem junto ao seu alunado, no que Rancière chama de emancipação: 

Não há forma privilegiada como não há ponto de partida privilegiado. 
Há sempre pontos de partida, cruzamentos e nós que nos permitem 
aprender algo novo caso recusemos, em primeiro lugar, a distância ra-
dical; em segundo, a distribuição dos papéis; em terceiro, as fronteiras 
entre os territórios. Não temos de transformar os espectadores em ato-
res e os ignorantes em intelectuais. Temos que reconhecer o saber em 
ação no ignorante e a atividade própria ao espectador. Todo espectador 
é já ator de sua história. (RANCIÈRE, 2012, p. 21) 

 

                                                           
12 Agendamento feito pela grande mídia. Ou seja, ideia de que o público consumidor de notícias de 
qualquer mídia tende a considerar mais importante os assuntos que são veiculados com maior 
destaque na cobertura jornalística da grande imprensa, não procurando fontes alternativas. 
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Ao fim da disciplina, o resultado foram matérias mais criativas, sensí-

veis e dialógicas em vídeo, áudio, web e impresso, saindo do padrão da gran-

de imprensa. Mas a maior prova de que a mediação entre a disciplina e o 

aluno aconteceu, de forma efetiva, é que muitos relataram voltar aos locais 

outras vezes, com familiares ou amigos, pelo simples fato de quererem viven-

ciar aquele local novamente e/ou dividirem com as pessoas próximas o co-

nhecimento previamente adquirido em aula.  

Inferimos, ainda, que houve interface entre a academia e o mercado 

de trabalho, pois o jornalista pode e deve informar seu público sobre eventos 

e o que mais possa ser interessante para o dia a dia cultural do cidadão. Mas 

talvez a eficácia de fato esteja na relevância do que é transmitido, desde que 

isto venha pelo sensível, desde que isto ocorra pela mediação. É isto que 

acreditamos que fez e faz toda a diferença. 

Referências 

ANCHIETA, Isabelle. Jornalismo cultural: por uma formação que produza o encontro da 
clareza do jornalismo com a densidade e a complexidade da cultura. In: AZZOLINO, Adria-
na Pessatte (Org.). 7 propostas para o jornalismo cultural: reflexões e experiências. São 
Paulo: Miró Editorial, 2009. 

AMARAL, Lilian. Territórios afetivos: prática artística e mediação como co-criação geopoé-
tica. In: MARTINS, Mirian Celeste; BONCI, Estela; MOMLI, Daniel. (Orgs.). Formação de 
educadores: modos de pensar e provocar encontros com a arte e mediação cultural. São 
Paulo: Terracota Editora, 2018. 

AZZOLINO, Adriana Pessatte (Org.). 7 propostas para o jornalismo cultural: reflexões e 
experiências. São Paulo: Miró Editorial, 2009. 

CARVALHO, Francione Oliveira. O conceito de interculturalidade e a mediação cultural na 
escola. In: MARTINS, Mirian Celeste Ferreira Dias. Pensar juntos mediação cultural: [en-
tre]laçando experiências e conceitos. São Paulo: Terracota, 2014. 

DONATO, Célia Cristina Rodrigues de. Mediação cultural: despertando uma vida de relação 
com a arte. In: MARTINS, Mirian Celeste Ferreira Dias. Pensar juntos mediação cultural: 
[entre]laçando experiências e conceitos. São Paulo: Terracota, 2014. 

FUNDAÇÃO ESCOLA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA DE SÃO PAULO. A cidade como experiên-
cia: território nômade. Disponível em: <www.fespsp.org.br/curso/222/ a_cidade_como_ 
experiencia_territorio_nomade>. Acesso em: 18 ago. 2018. 

GUIA CULTURAL. Os principais locais de exposições das artes visuais na cidade de São 
Paulo. Disponível em: <http://infoartsp.com.br/guia/museus -e-instituicoes/chacara-
lane/>. Acesso em: 18 ago. 2018 

INSTITUTO MOREIRA SALES. Disponível em: [https://ims.com.br/unidade/sao-paulo/]. 
Acesso em: 18 ago. 2018 



117 
 

MACKENZIE. Jornalismo: matriz curricular. São Paulo, 2018. Disponível em: 
<www.mackenzie.br/graduacao/sao-paulo-higienopolis/jornalismo/matriz -curricular/ >. 
Acesso em: 21 set. 2018. 

MARTINS, Mirian Celeste Ferreira Dias. Expedições instigantes. In: MARTINS, Mirian Celes-
te Ferreira Dias; PICOSQUE, Gisa. (Org.). Mediação cultural para professores andarilhos na 
cultura. São Paulo: Intermeios, 2012.  

____________ (Org.). Pensar juntos mediação cultural: [entre]laçando experiências e conceitos. 
São Paulo: Terracota, 2014.  

MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. Rio de 
Janeiro: Bertrand, 2001. 

PIZA, Daniel. Jornalismo Cultural. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2004. 

SÃO PAULO. A Praça Roosevelt: modernidade, história e as obras de revitalização. Disponí-
vel em: <www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/infraestrutura/sp_obras/  
arquivos/praca_roosevelt_2.pdf>. Acesso em: 18 ago. 2018. 

RANCIÈRE, Jacques. O espectador emancipado. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 
2012. 

SILVA, Jorge Anthonio e. Jornalismo cultural: apontamentos, resenhas e críticas sobre artes 
plásticas. São Paulo: Pantemporâneo, 2010.  

TEIXEIRA, Nísio. Desafios para a prática e o ensino do jornalismo cultural. In: AZZOLINO, 
Adriana Pessatte (Org.). 7 propostas para o jornalismo cultural: reflexões e experiências. 
São Paulo: Miró Editorial, 2009.  

UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE. Centro de Comunicação e Letras. Disponí-
vel em: [www.mackenzie.br/graduacao/sao-paulo-higienopolis/jornalismo/]. Acesso em: 
18 ago. 2018 

 

 



 
 

 
 
 

PARTE II 
 

HISTÓRIA, CULTURA,  
ESPAÇOS E REPRESENTAÇÕES  

 

 
 



119 
 

GOIABAS, AÇÚCAR, MÃOS FIRMES E TRADIÇÃO: 
UMA CARTOGRAFIA AFETIVA DO FAZER 

ARTESANAL DA GOIABADA CASCÃO 

 

 

FERNANDA MARIA OLIVEIRA ARAUJO13 

 

A presente pesquisa baseada na motivação para valorizar e preservar 

tradições propõe-se realizar o levantamento do fazer artesanal da goiabada 

cascão, tradição digna do título de patrimônio cultural imaterial. A desvalori-

zação do doce artesanal em decorrência de baixos preços praticados no mer-

cado industrial, a disseminação de industrializados que atraem o consumidor 

enganando-o com a aura da tradição, o desinteresse dos jovens em dar conti-

nuidade ao ofício de doceiro especialmente por não reconhecer/conhecer o 

valor cultural da tradição são alguns dos fatores que o colocam em risco.  Não 

há dúvida de que certos elementos da tradição desaparecerão ou se trans-

formarão, mas preservar não significa fixar, preservar refere-se à transferên-

cia de conhecimentos, habilidades e significado. São objetivos específicos da 

pesquisa construir uma cartografia afetiva do fazer artesanal da goiabada 

cascão e construir um espaço de registro, divulgação e disseminação do fazer 

artesanal da goiabada cascão baseado em tecnologias digitais. Em oposição à 

tendência de padronização do alimento no mundo levando ao esquecimento 

                                                           
13 Doutoranda e Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie (UPM). Graduada em Ciências da Computação pela Universidade Estadual Paulista "Julio 
de Mesquita Filho". Pesquisa digitalização de acervos, patrimônio  cultural  imaterial,  museus virtu-
ais, arte x tecnologia e cultura da visualização. Professora no curso de Comunicação Digital na 
UNIP. E-mail: fernanda.araujo@gmail.com 
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de particularidades culturais tão importantes à formação de uma nação, de 

sua história e sua identidade; em oposição ao desaparecimento ou desvalori-

zação da memória afetiva de sabores e saberes; em defesa da disseminação 

informacional, a presente pesquisa se justifica. 

Referida pesquisa intitulada Goiabas, açúcar, mãos firmes e tradição: 

uma cartografia afetiva do fazer artesanal da Goiabada Cascão nasceu de uma 

intenção de projeto bem mais ampla e ousada, ou seja, a criação de um museu 

virtual do Patrimônio Cultural Imaterial brasileiro inspirado em um projeto 

além-mar chamado MemóriaMedia14, um museu virtual que expõe e partilha 

estudos sobre manifestações culturais do patrimônio cultural imaterial por-

tuguês. 

Diante da complexidade de construção de um museu virtual de tal 

abrangência, especialmente relacionado a um país tão múltiplo, diverso e 

vasto como o Brasil, tornou-se impraticável realizá-lo adequadamente no 

contexto do doutorado.   

O desejo de 1. valorizar e disponibilizar democraticamente tradições 

ainda enraizadas mesmo em contextos urbanos e modernizados; 2. respeitar 

a singularidade de comunidades; e 3. preservar o saber-fazer que se mantém 

vivo de uma geração a outra mesmo que, por vezes, transformado, foi trans-

portado para um escopo mais fechado e factível no prazo disposto.  

A pesquisa, portanto, concentrou-se em um único saber-fazer, uma 

tradição da cultura alimentar brasileira digna do título de patrimônio cultural 

imaterial ɀ o fazer artesanal da goiabada cascão,  um dos doces mais antigos e 

populares do Brasil, feito de goiaba e açúcar em tacho de cobre que surgiu da 

combinação de costumes e gostos vindos de Portugal com ingredientes e sa-

beres nativos no período de colonial.  

Recorrendo às literaturas de viagens do período Brasil Colônia, pri-

meira década do século XIX, é possível encontrar relatos do processo de fabri-

cação de doces em pequenas cidades interioranas brasileiras. Em Viagem 

pelos Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil, o botânico e naturalista francês 

Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853), um dos estudiosos vindos da Europa 

para pesquisar o Brasil Colônia, relata a visita a São Bartolomeu (um dos mais 

antigos distritos de Ouro Preto ɀ Minas Gerais) e o contato com os doces pro-

duzidos. 

                                                           
14 MemóriaMedia: e-museu do Património Cultural Imaterial (Portugal). Disponível em: 
<http:// www.memoriamedia.net/>. Acesso em: 10 abr. 2018. 

http://www.memoriamedia.net/
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Não há, disseram-me, uma pessoa em São Bartolomeu que não tenha 
um quintal plantado de marmeleiros e macieiras: os habitantes fazem 
com os marmelos um doce muito afamado que é posto em caixas qua-
ÄÒÁÄÁÓ ÆÅÉÔÁÓ ÃÏÍ ÕÍÁ ÍÁÄÅÉÒÁ ÂÒÁÎÃÁ Å ÌÅÖÅ ÃÈÁÍÁÄÁ ȰÃÁÉØÅÔÁȱ ɉȢȢȢɊ Å 
não somente vendem essas caixas em Vila Rica e seus arredores, mas 
ainda fazem remessas ao Rio de Janeiro. Comi desses doces: eles têm 
pouca transparência porque não há cuidado de eliminar as sementes e 
o miolo: mas têm gosto quase tão agradável quanto as famosas marme-
ladas de Orleans. (SAINT-HILAIRE, 1974, p. 83.) 

 

No período supracitado, o marmelo era muito utilizado na confecção 

de doces pela influência do gosto dos portugueses que para cá trouxeram a 

técnica e a fruta, mas que logo foi substituído pela goiaba, nativa, abundante e 

mais resistente. Segundo Cascudo, a tradição doceira de Portugal transplan-

tou-se imediata e profundamente no Brasil, servindo-se dos elementos locais, 

reunindo-se aos recursos trazidos da Europa (CASCUDO, 1967). 

O produto ɀ a goiabada cascão ɀ seja ela de textura cremosa, pedaçu-

da ou de corte ɀ é comumente produzida e rotineiramente consumida em 

cidades do interior de Minas Gerais (localizadas mais ao sul do Estado) e em 

cidades do Estado de São Paulo ou que fazem divisa ou que estão nas proxi-

midades das representantes mineiras da tradição. O consumo acontece no 

ÃÏÎÖþÖÉÏ ÆÁÍÉÌÉÁÒ ÎÏ ÃÁÆï ÄÁ ÔÁÒÄÅȟ ÁÏ ÖÉÓÉÔÁÒ ÕÍ ÍÉÎÅÉÒÏ ÏÕ ÐÁÕÌÉÓÔÁÓ ȰÑÕÁÓÅȱ 

mineiros certamente será recepcionado com mesa posta, café, queijo e goia-

bada cascão.   

Nas grandes cidades, sob a influência da gourmetização15 de produtos 

locais e artesanais, a goiabada aparece em prateleiras de supermercados, 

empórios diferenciados e no cardápio de restaurantes de chefs conceituados 

como sobremesa elaborada.   

Apesar da produção artesanal ainda existir e estar presente no que 

pode ser considerado gosto nacional, a comercialização de versões industria-

lizadas é predominante em relação às goiabadas artesanais.  A produção arte-

sanal demanda mão de obra para a limpeza e seleção das goiabas, além da 

disposição e mãos firmes necessárias para mexer a massa no tacho, sem men-

ÃÉÏÎÁÒ Ï ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÔÁÌ ȰÐÏÎÔÏȱ16 de cozimento. 

                                                           
15 Gourmetização Ȱï Ï ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÉÎÔÅÎÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ÓÏÆÉÓÔÉÃÁëÞÏ Å ÅØÃÌÕÓÉÖÉÄÁÄÅ ÄÅ ÕÍ ÐÒÏÄÕÔÏ ɉȢȢȢɊȱȢ 
ɉ0!,-)%2% *ª.)/2ȟ άΪΫαȟ ÐȢ άΫΰɊȢ ! ÔÅÎÄðÎÃÉÁ ÄÅ ȰÇÏÕÒÍÅÔÉÚÁëÞÏȱ ÆÁÚ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ 
segmentação de mercados. São versões mais luxuosas e caras de produtos tradicionais, oferecidas ao 
consumidor como uma forma simbólica de marcar diferenças sociais. 
16 O ponto, em confeitaria, refere-se ao grau de cozimento e consistência do doce.   
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No refrão da música Goiabada Cascão (1980) dos mestres do samba 

.ÅÉ ,ÏÐÅÓ Å 7ÉÌÓÏÎ -ÏÒÅÉÒÁȟ Ȱ'ÏÉÁÂÁÄÁ ÃÁÓÃÞÏ ÅÍ ÃÁÉØÁ ï ÃÏÉÓÁ ÆÉÎÁȟ 3ÉÎÈÜȟ 

ÑÕÅ ÎÉÎÇÕïÍ ÍÁÉÓ ÁÃÈÁȱȟ ÃÁÎÔÁ-se o processo de extinção do doce, de sua im-

portância histórica e cultural, um dos mais antigos da tradição doceira nacio-

nal. 

Nos dias atuais, apesar dos movimentos de gourmetização de produ-

tos locais e da valorização de produções artesanais, o fazer artesanal da goia-

bada cascão está em perigo por fatores como: 

 

1. a desvalorização do produto em decorrência de baixos preços pra-

ticados no mercado industrial; 

2. a disseminação de produtos que atraem o consumidor enganando-

o com a áurea da tradição; 

3. o desinteresse dos jovens em dar continuidade ao ofício de doceiro 

especialmente por não reconhecer/conhecer o valor cultural da 

tradição; 

4. Á ÐÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ ÇÏÉÁÂÁÓ ȰÍÅÌÈÏÒÁÄÁÓȱȟ ÈþÂÒÉÄÏÓ ÃÏÍ ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÁÓ 

visuais homogêneas e maior resistência às pragas, mas de sabor 

prejudicado. As variedades nativas, que crescem espontaneamente 

em diversas áreas do Brasil, são pequenas e irregulares, contudo, 

possuem sabor rústico e acentuado, ideal para a produção do do-

ce; 

5. o desuso dos tachos de cobre que, de acordo com os produtores, é 

fundamental para o bom resultado da produção, pois somente este 

ÍÅÔÁÌ ÇÁÒÁÎÔÅ Á ÄÉÆÕÓÞÏ ÉÄÅÁÌ ÄÏ ÃÁÌÏÒ ÑÕÅ ÐÅÒÍÉÔÅ ÃÈÅÇÁÒ ÁÏ ȰÐÏÎȤ

ÔÏȱ ÃÏÒÒÅÔÏ ÄÏ ÄÏÃÅ Å ÍÁÎÔïÍ ÖÉÖÁ Á ÃÏÒ Å Ï ÂÒÉÌÈÏ ÃÁÒÁÃÔÅÒþÓÔÉÃÏÓȢ  

Segundo normas sanitárias, o cobre é um metal perigoso à saúde. 

A Resolução da Anvisa RDC n. 20, de 22 de março de 2007, que 

ÁÐÒÏÖÁ Ï Ȱ2ÅÇÕÌÁÍÅÎÔÏ 4ïÃÎÉÃÏ ÓÏÂÒÅ $ÉÓÐÏÓÉëėÅÓ ÐÁÒÁ %ÍÂÁÌÁȤ

gens, Revestimentos, Utensílios, Tampas e Equipamentos Metáli-

ÃÏÓ ÅÍ #ÏÎÔÁÔÏ ÃÏÍ !ÌÉÍÅÎÔÏÓȱ ÐÒÅÖð ÎÏ ÉÔÅÍ σȢρȢρς ÑÕÅ ȰÏÓ 

materiais metálicos não devem conter mais de 1% de impurezas 

                                                                                                                                            
PONTO ɂ $ÅÇÒÜÏ ÄÅ ÃÏÚÉÍÅÎÔÏ Å ÃÏÎÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÄÁ ÃÁÌÄÁ ÄÅ ÁÓÓÕÃÁÒ ÐÁÒÁ $ÏÃÅȢ $ÉÚ ÓÅȠ 0ÏÎÔÏ ÄÅ ÁÌÁÍȤ
ÂÒÅȟ 0ÏÎÔÏ ÁÌÔÏȟ ÄÅ ÃÁÂÅÌÌÏȟ ÄÅ ÃÁÂÅÌÌÉÎÈÏȟ ÄΎÅÓÐÁÄÁÎÁȟ ÄÅ ÆÉÏ ÁÂÁÉØÏȟ ÄÅ ÐÁÓÔÉÌÈÁȟ ÄÅ ÐÅÌÏÕÒÏȟ ÅÔÃȢ 0ÏÒ 
ÅØÅÍÐÌÏ Ï ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÃÁÂÅÌÌÏ ï ÑÕÁÎÄÏ ÔÏÍÁÎÄÏ ÕÍÁ ÐÏÒëÞÏ ÄÁ ÃÁÌÄÁ ÅÎÔÒÅ ÄÏÉÓ ÄÅÄÏÓȟ Å ÁÂÒÉÎÄÏ-ÏÓȟ 
ÅÓÓÁ ÄÉÖÉÄÅ-ÓÅ ÅÍ ÆÉÏÓ ÄÁ ÇÒÏÓÓÕÒÁ ÄÅ ÕÍ ÃÁÂÅÌÌÏȠ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÅÓÐÁÄÁÎÁ ï ÑÕÁÎÄÏ Á ÃÁÌÄÁ ÓÅ ÁÌÁÒÇÁ ÅÍ 
fitas ao cahir no tacho, etc. 
Definição encontrada na Seção Dicionário de Termos Técnicos da Cozinha do livro Cozinheiro 
Imperial de 1843, p. 274.  
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constituídas por chumbo, arsênio, cádmio, mercúrio, antimônio e 

ÃÏÂÒÅȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏÓ ÅÍ ÃÏÎÊÕÎÔÏȱȢ  / ÉÔÅÍ ςȢσ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁ ÑÕÅ ȰÁÓ 

embalagens, revestimentos, utensílios, tampas e equipamentos 

metálicos não poderão ocasionar modificações inaceitáveis na 

composição dos alimentos ou nas características sensoriais dos 

ÍÅÓÍÏÓȱȢ  %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ÎÞÏ ÈÜ ÐÒÏÉÂÉëÞÏ ÒÅÌÁÔÉÖÁ ÁÏ ÕÓÏ ÄÅ 

tachos de cobre. A única exigência da legislação é que esses tachos 

sejam revestidos com ouro, prata, níquel ou estanho para impedir 

a modificação na composição dos alimentos (ANVISA, 2007). A 

Anvisa declara que não há comprovação científica de que a tradi-

cional técnica de higienização dos tachos de cobre à base de limão, 

vinagre e sal grosso seja eficaz; 

6.  o desuso das colheres de pau em decorrência da proibição da 

ANVISA em relação ao emprego de utensílios de madeira na cozi-

nha. A justificativa é a multiplicação de bactérias e fungos na ma-

deira, sendo a proposição a substituição por outros materiais 

como o polietileno. 

 

Para a preservação e valorização da identidade alimentar nacional, 

algumas iniciativas têm sido criadas.  Instituições, organizações sem fins lu-

crativos, comunidades, grupos sociais unem-se e articulam movimentos, 

campanhas e feiras em prol da cultura alimentar. 

 

Em 2015, por exemplo, foi lança-

da a Campanha Comida é Patri-

mônio pelo Fórum Brasileiro de 

Soberania e Segurança Alimentar 

e Nutricional (FBSSAN)17 na qual 

o elemento simbólico é a Colher 

de Pau. A campanha com o obje-

tivo de estimular a população a 

repensar a relação com os alimentos e lutar por um sistema alimentar mais 

justo, equitativo, saudável, sustentável e solidário, busca valorizar a identida-

                                                           
17 O Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN), criado em 1998, 
articula pessoas, organizações, redes, movimentos sociais e instituições de pesquisa na luta pelo 
Direito Humano à Alimentação. Busca sensibilizar para uma visão mais ampla da questão, traba-
lhando com variadas perspectivas do sistema alimentar: produção, processamento, abastecimento e 
consumo. 
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de alimentar, presente nas ricas regionalidades culinárias do país, bem como 

nas dimensões sociais, culturais, econômicas e políticas. A partir de quatro 

temas: Comida é bem material e imaterial; Comida é identidade, memória e 

afeto; Comida é diálogo de saberes; Modos de viver, produzir e comer, a cam-

panha impulsiona a reflexão sobre a preservação da biodiversidade e cultura 

alimentar. O Manifesto da Colher de Pau de autoria do antropólogo e museólo-

go Raul Lody, pesquisador na área de alimentação, sintetiza as dificuldades 

enfrentadas na produção de alimentos tradicionais, artesanais e de base fami-

liar. 

Pela salvaguarda das cozinhas regionais e tradicionais do Brasil, e com 
respeito aos acervos culinários que são também identificados nos con-
juntos de objetos de madeira, metal, fibra natural trançada, cerâmica 
entre outros; conjuntos de objetos variados e fundamentais ao ofício de 
se fazer a comida e possibilitar a preservação das receitas,  e ainda pre-
servam a estética de cada prato e o seu serviço em diferentes espaços e 
ambientes sociais. A comida servida à mesa, em banca, sobre esteira, 
sobre folha de bananeira, traz vivências das muitas experiências cultu-
rais de comensalidade nos cenários das casas, dos mercados, das feiras, 
dos restaurantes, dos templos, entre tantos outros. Pela segurança ali-
ÍÅÎÔÁÒ Å ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅ ÐÅÌÁ ÓÏÂÅÒÁÎÉÁ ÁÌÉÍÅÎÔÁÒ Ï Ȱ-ÁÎÉÆÅÓÔÏ #ÏÌÈÅÒ 
ÄÅ 0ÁÕȱ ÑÕÅÒ ÖÁÌÏÒÉÚÁÒ ÃÁÄÁ ÏÂÊÅÔÏȟ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÏ ÄÅ ÃÏÚÉÎÈÁȟ Å ÒÉÔÕÁÉÓ ÓÏȤ
ciais de oferecimento de comida e bebida como forma de preservação 
do exercício dos saberes tradicionais de famílias, regiões, segmentos 
étnicos, religiões; e, em destaque, a compreensão plena da importância 
técnica e simbólica de cada objeto. Assim, morfologia, material, função, 
trazem memórias ancestrais que são definidoras das peculiaridades das 
culturas e dos povos que são identificados em cada objeto. Objeto vin-
ÃÕÌÁÄÏ ÁÏ ÑÕÅ ÓÅ ÅÎÔÅÎÄÅ ÐÏÒ ȰÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÉÎÔÅÇÒÁÄÏȱ ÎÏ ÅÎÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ 
contemporâneo de patrimônio cultural imaterial. Respeitar e manter 
estes acervos materiais nas cozinhas, e nos serviços, garantem os espa-
ços de singularidade e de peculiaridade dos nossos sistemas alimenta-
res brasileiros, e os acervos significativos dos sabores, da construção 
dos paladares, ações que se dão no exercício das culturas. (LODY, 2015) 

 

De um lado, a alimentação industrializada, pautada no consumo de 

produtos processados com alto teor de sal, gordura, açúcar e conservantes de 

toda ordem, embalada pela força publicitária; de outro, a artesanal feita em 

tacho de cobre, mexida com colher de pau, acondicionada em caixa de madei-

ra e enlaçada por memórias. 
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! ȰÍÅÍĕÒÉÁ ï ÁÆÅÔÉÖÁ Å ÍÜÇÉÃÁȱ ɉ./2!ȟ ρωωσȟ ÐȢ ωɊȡ ÏɉÁɊ ÇÏÉÁÂÅÉÒÏɉÁɊ 

no seu ofício não só seleciona ingredientes e segue uma receita, ele(a) abraça 

suas lembranças e pelo conhecimento corporificado produz valor. 

Segundo Pierre Nora, historiador francês, em Entre memória e histó-

ria: a problemática dos lugares (1993):  

a memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse senti-
do, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e 
do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulne-
rável a todos os usos e manipulações, suscetível de longas latências e de 
repentinas revitalizações. (NORA, 1993, p. 9.) 

! ÁÌÉÍÅÎÔÁëÞÏ ï ÕÍÁ ȰÊÁÎÅÌÁ ÃÏÍ ÖÉÓÔÁ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÁ ÑÕÁÌ ÓÅ ÐÏÄÅ ÏÂÓÅÒȤ

var, conhecer e procurar compreender a articulação de um emaranhado cul-

ÔÕÒÁÌ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÏȱ ɉ#/.42%2!3Ƞ '2!#)!ȟ ςπρρɊȢ  

As diferentes maneiras de produção e o consumo dos alimentos nos 

revelam identidades culturais. Não somente o produto final, mas também os 

recursos materiais e imateriais utilizados no fazer e o conviver à mesa ɀ a 

comensalidade ɀ são objetos culturais portadores da memória e da identidade 

de um grupo social.  

A Valorização de Saberes e Práticas Alimentares  

O reconhecimento de saberes e práticas alimentares como patrimônio 

cultural é exercício ainda embrionária tanto no cenário nacional quanto no 

internacional. Segundo a Convenção da UNESCO para a Salvaguarda do Pa-

trimônio Cultural Imaterial (2003), patrimônio cultural imaterial são as práti-

cas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas ɀ instrumentos, 

objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados ɀ que as comu-

nidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos, reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural; que se manifestam especialmente em: 

1. tradições e expressões orais; 2. expressões artísticas; 3. práticas sociais, 

rituais e atos festivos; 4. conhecimentos e práticas relacionados à natureza e 

ao universo; e 5. técnicas artesanais tradicionais.    

A dieta mediterrânea, nutritiva e saudável associada às práticas e tra-

dições do cultivo e consumo de azeite de oliva, frutas e vegetais frescos, frutos 

do mar, grãos e vinhos; a gastronomia mexicana tradicional da região de Mi-

choacán envolvida em rituais e celebrações; a arte tradicional de fazer pão de 

gengibre do norte da Croácia são exemplos representativos de comidas, sabe-
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res e práticas alimentares reconhecidos como Patrimônio Cultural Imaterial 

da Humanidade pela UNESCO em 201018. As inclusões mais recentes (2017) 

são: a arte do Pizzaiolo napolitano, a tradição culinária do Malawi (Nsima19) e 

a tradição Dólmã. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 já consagrava o patrimônio 

intangível (ou imaterial) como uma concepção de patrimônio mais abrangen-

te, além dos bens materiais. O Decreto n. 3.551/2000 instituiu o Registro de 

Bens Culturais de Natureza Imaterial, que são os saberes, os ofícios, os modos 

de fazer, as celebrações e as formas de expressão. Muito antes, na vanguarda 

de seu tempo, no percurso das preocupações expressas pelos modernistas 

(Modernismo brasileiro), Mário de Andrade em 1936 já colocava em pauta o 

reconhecimento do patrimônio intangível ao redigir o anteprojeto de criação 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), futuro Insti-

tuto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

A principal estrutura governamental brasileira voltada à preservação 

do patrimônio cultural imaterial é o Departamento do Patrimônio Imaterial 

(DPI) do IPHAN, departamento este criado em 2004 que rege as políticas de 

proteção do patrimônio imaterial, tais como: 

 

ǒ o Registro; 

ǒ o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC); 

ǒ o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial (PNPI); e 

ǒ os Planos de Salvaguarda. 

 

São recentes os exemplos de reconhecimento da cultura alimentar 

como patrimônio imaterial via programas do IPHAN. Pode-se citar o modo de 

produção artesanal dos queijos de Minas Gerais e a produção tradicional da 

cajuína no Piauí, registrados como Patrimônio Cultural Imaterial em 2008 e 

2014, respectivamente.    

O IPHAN destaca que, quanto ao registro de bens alimentares como 

patrimônio, o objeto fim não é o prato típico e/ou a receita, mas, sim, os mo-

dos de produção, as práticas e saberes associados às práticas de comensali-

dade e as celebrações e rituais quando envolvidos. Com base em tais 

fundamentos, o IPHAN negou pedidos de registro como do sanduíche de Bau-

                                                           
18 Em 2010, a Dieta Mediterrânea reconhecida como Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade 
pela UNESCO incluía Itália, Espanha, Marrocos e Grécia. Em 2013, foi estendida com a inclusão de 
Portugal, Croácia e Chipre.  
19 Nsima é um prato feito de farinha de milho branca e água. 
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ru (Bauru/SP),  do pastel de angu (Itabirito/MG) e do modo de fazer polenta 

dos descendentes de imigrantes italianos do Vale do Itajaí/SC, o que de forma 

alguma invalida estudos e investigações acerca de seus valores culturais, sua 

legitimidade e importância para as comunidades envolvidas. 

Segundo o historiador Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses, no artigo 

O Campo do Patrimônio Cultural: uma revisão de premissas apresentado na 

sessão de abertura do I Fórum Nacional do Patrimônio Cultural que aconte-

ceu em 2009 em Ouro Preto/MG, seria desejável que,  ao utilizarmos a ex-

ÐÒÅÓÓÞÏ ȰÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÉÍÁÔÅÒÉÁÌȱ ÅÓÔÁ ÆÏÓÓÅ ÄÅÓÐÉÄÁ ÄÅ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÐÏÌÁÒÉÄÁÄÅ 

com o patrimônio material: 

Ï ÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÓÕÐÏÒÔÅȟ ÓÅÍÐÒÅȟ ÖÅÔÏÒÅÓ ÍÁÔÅÒÉÁÉÓ ɍȣɎ 
isso vale também para o chamado patrimônio imaterial, pois se todo o 
patrimônio material tem uma dimensão imaterial de significado e valor, 
por sua vez todo patrimônio imaterial tem sua dimensão material que 
lhe permite realizar-se. (MENESES, 2012) 

As políticas patrimoniais tanto de órgãos nacionais como o IPHAN 

quanto de órgãos internacionais como UNESCO suscitam muitos questiona-

mentos em relação à sua legitimidade social e política. O quão justa é a sele-

ção de bens a serem protegidos feita por técnicos e especialistas em 

detrimento do desejo das comunidades locais?  

Em outras instâncias, como nas municipais e estaduais, os conflitos e 

questionamentos também acontecem em relação ao quão pertinentes são as 

políticas de patrimonialização, como o atual (fevereiro de 2018) reconheci-

mento do Virado à Paulista como patrimônio cultural imaterial do Estado de 

São Paulo pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Governo do Estado de São Paulo (Condephaat). Se-

ÇÕÎÄÏ Ï ÐÁÒÅÃÅÒ ÔïÃÎÉÃÏ ÄÏ ĕÒÇÞÏȟ ȰÏ ÐÒÁÔÏ ÁÇÒÅÇÁ ÓïÃÕÌÏÓ ÄÅ ÅÎÃÏÎÔÒÏÓ ÄÅ 

culturas, de tradições, de conhecimento e de prazer sensorial que formaram a 

ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȱȢ 0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ Ï ÓÏÃÉólogo especialista em gastro-

nomia Carlos Alberto Dória criticou duramente o órgão e afirmou ser o tom-

bamento inócuo e com objetivos políticos; a produção de uma realidade 

simbólica, como o tombamento de um prato vigente que faz parte da vida das 

pessoas, e que não está em situação de risco20.   

 

                                                           
20 O Virado à Paulista é tradicionalmente servido às segundas-feiras em inúmeros restaurantes da 
cidade de São Paulo. 
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Preservar não é Fixar  

O patrimônio cultural imaterial precisa, necessariamente, ser medi-

ado pela ação humana para que possa existir. Segundo a definição formula-

da pela Convenção de 2003, o Patrimônio Cultural ImaterÉÁÌ ȰÒÅÍÅÔÅ ÐÁÒÁ 

uma espécie de conhecimento distribuído e fluído que não precisa se mani-

festar em formas ostentosas ou espetaculares, mas que é expressão valiosa 

de criatividade das pessoas e do caráter vivo das dimensões culturais da sua 

ÅØÉÓÔðÎÃÉÁȱ ɉ$5!RTE, 2010).  Mas, apesar das declarações e definições, o 

ȰÆÁÎÔÁÓÍÁ ÄÁ ÐÅÒÄÁ Å ÄÁ ÁÍÅÁëÁ ÄÅ ÄÅÓÁÐÁÒÅÃÉÍÅÎÔÏȱ ɉ$5!24%ȟ ςπρπɊ ÐÁÉȤ

ra no discurso da Convenção de 2003, quando destaca que: 

[...] os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo 
tempo em que criam condições propícias para um diálogo renovado en-
tre as comunidades, geram também, da mesma forma que o fenômeno 
da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e des-
truição do patrimônio cultural imaterial, devido em particular à falta de 
meios para sua salvaguarda. (UNESCO, 2003)   

O patrimônio imaterial é, por natureza, algo dinâmico, que se trans-

forma e se adapta aos movimentos do viver e das relações sociais o que espe-

lha claramente que a cultura não é algo imutável. O registro é, sem dúvida, um 

instrumento legal de preservação, reconhecimento e valorização do patrimô-

nio imaterial, mas há de se atentar em não o transformar em mera declaração 

de valor cultural e/ou em um conjunto de documentos guardados em arqui-

ÖÏÓ ȰÅÍÐÏÅÉÒÁÄÏÓȱ ÏÕ ÒÅÐÏÓÉÔĕÒÉÏÓ ÄÉÇÉÔÁÉÓ ÒÁÒÁÍÅÎÔÅ ÁÃÅÓÓÁÄÏÓ Å ÎÞÏ ÄÉÖÕÌȤ

gados. Para além do registro, mantê-lo vivo mesmo que suscetível às 

mudanças é a forma mais eficaz de cuidar de um bem imaterial e salvaguardá-

lo. O bem precisa ser relevante para a sua comunidade, continuamente recri-

ado e transmitido de uma geração para outra. 

Não há dúvida de que certos elementos desaparecerão ou se trans-

formarão, contudo, preservar não significa fixar, preservar refere-se à trans-

ferência de conhecimentos, habilidades e significado. O reconhecimento via 

ȰÃÁÒÉÍÂÏȱ ï ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÐÁÒÁ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÚÁÒ Ï ÂÅÍ ÃÕÌÔÕÒÁÌȟ ÐÏÒïÍȟ ÓÕÁ ÓÕÓÔÅÎȤ

tabilidade dá-se por, ao menos, dois aspectos: (1) o real sentido que tem para 

sua comunidade e/ou para seus representantes; e (2)  e sua disseminação 

para além de suas fronteiras locais como cultura e conhecimento, que não 

precisa ser imutável e/ou padronizado, mas que seja representante da me-

mória e da identidade da nação.  
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A valorização da cultura alimentar ɀ um prato típico, uma receita, os 

modos de produção, práticas e saberes associados, práticas de comensalidade 

e celebrações/rituais envolvidos ɀ acontece independente de ações governa-

mentais. Com a globalização e o mundo conectado, muitas iniciativas que 

antes ficavam restritas às feiras regionais, a ações locais, hoje são dissemina-

das via novas mídias e tecnologias digitais.   

A seguir, são apresentados dois movimentos que se articularam de 

forma independente de ações ou incentivos governamentais.  

O primeiro, a Arca do Gosto, fundada na Itália em 

1996 pela organização não governamental Slow 

Food21, é um catálogo on-line22 mundial que identi-

fica, localiza, descreve e divulga sabores ameaça-

dos de extinção. Desde o início da iniciativa, já 

foram documentados mais de 1.000 (mil) produtos 

gastronômicos especiais que fazem parte da cultura e tradições do mundo e 

que estão em risco de desaparecer. A Arca não tem a intenção de criar um 

banco de sementes, uma coleção de material genético ou um museu para ex-

por conhecimentos tradicionais, mas, sim, redescobrir e valorizar esses re-

cursos, assim como apoiar as economias locais. Desde 2006, o Brasil tem uma 

Comissão Nacional da Arca do Gosto. Hoje o catálogo já possui mais de 200 

produtos, desde frutas, hortaliças a queijos, doces e massas. A goiabada cas-

cão no tacho de cobre é um dos produtos nacionais da Arca do Gosto. 

 

O Caminho do Queijo Artesanal Paulista é também 

um movimento independente de valorização da cul-

tura alimentar. De escopo bem menor que A Arca do 

Gosto, representa um coletivo de queijeiros do Esta-

do de São Paulo que buscam aproximar pequenos 

produtores e consumidores finais promovendo o 

consumo consciente e local. O queijo artesanal é pro-

duzido em pequena escala, com predominância dos 

processos manuais, uso limitado de máquinas e utili-

zação exclusiva de leite produzido em cada queijaria. 

                                                           
21 O movimento Slow Food foi criado em 1986 pelo jornalista italiano Carlo Petrini como uma con-
traposição política e filosófica à massificação e padronização do fast-food (comida rápida) que se 
refere ao consumo de refeições preparadas e servidas em um intervalo pequeno de tempo. O Slow 
Food tem como como objetivo promover uma maior apreciação da comida, melhorar a qualidade 
das refeições e uma produção que valorize o produto, o produtor e o meio ambiente. 
22 Que está disponível na internet. 
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A liberdade criativa e a inovação são aspectos valorizados no coletivo. A tra-

dição já sofreu transformações. Os modos seculares de produção de queijos 

de leite cru modernizados em detrimento aos da região de Minas Gerais, as-

sim como estes são representantes da cultura nacional. O projeto faz uso de 

recursos como redes sociais (Facebook e Instagram) e tecnologias digitais 

(Google Maps) na divulgação da produção queijeira artesanal paulista. 

Adiante, na Figura 1, é apresentado o mapa para visitação do Caminho do 

Queijo Artesanal Paulista. Está disponível na internet, no site do projeto, aces-

sível por meio da url: <https://www.caminhodoqueijopaulista.com/ >. Acesso 

em: abr. 2018. 

 

 
Figura 1 - Mapa do Caminho do Queijo Artesanal Paulista 

Fonte: Caminho do Queijo Artesanal Paulista 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.caminhodoqueijopaulista.com/
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Uma Cartografia Afetiva da Goiabada Cascão 

 Depois de um percurso inicial de concepção de um museu virtual 

muito abrangente do Patrimônio Cultural Imaterial conforme relatado anteri-

ormente, consolidou-se como objetivo geral da pesquisa realizar a imersão no 

universo de um saber-fazer tipicamente brasileiro digno do título de patri-

mônio cultural imaterial ɀ o fazer artesanal da goiabada cascão, seus saberes 

e práticas associados, com vistas a sua preservação.  

Para atingi-lo é então proposto um caminho experimental a partir dos 

objetivos específicos: 

 

1. construir uma cartografia afetiva do fazer artesanal da goiabada cas-

cão; 

2. construir uma plataforma digital para registro, divulgação e dissemi-

nação do fazer artesanal da goiabada cascão. 

A Cartografia Afetiva  

O conceito de Cartografia foi estabelecido em 1966 pela Associação 

Cartográfica Internacional (ACI) e, no mesmo ano, ratificado pela UNESCO, 

como o conjunto de estudos e operações científicas, técnicas e artísticas que, 

tendo por base os resultados de observações diretas ou da análise de docu-

mentação, se voltam para a elaboração de mapas, cartas e outras formas de 

expressão ou representação de objetos, elementos, fenômenos e ambientes 

físicos e socioeconômicos, bem como a sua utilização. 

A cartografia no contexto desta pesquisa tem como objetivo elaborar 

um mapa de histórias, memórias, transformações e relações de detentores do 

saber-fazer artesanal da goiabada cascão.   Diferentemente de um inventário 

onde se classifica e cristaliza o bem cultural em categorias estanques, a carto-

grafia abarcará a natureza mutável do bem cultural imaterial.  

O território é afetivo, mas não desprovido de direção.  A partir de um 

roteiro preliminar de detentores já conhecidos e reconhecidos pelo fazer ar-

tesanal da goiabada cascão e da imersão no meio, espera-se descobrir novos 

desdobramentos, outros detentores do conhecimento, diferentes histórias e 

diversas formas do fazer.  O percurso se constituirá do relacionamento. Do 

relacionamento, espera-se descobrir aproximações e distanciamentos entre 

cada uma das comunidades/pessoas detentoras do saber-fazer. 
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A Plataforma Digital  

A palavra digital do latim digitus que significa dedo (dedos usados pa-

ra contagem discreta) passou a ser comumente utilizada na computação e na 

eletrônica para se referir à conversão da informação real na forma numérica 

binária (0 e 1). Segundo Pierre Levy, pesquisador das tecnologias, a tecnolo-

gia digital permite que as informações codificadas digitalmente sejam trans-

mitidas e copiadas quase indefinidamente, sem perda da informação e, 

posteriormente, traduzidas em textos legíveis, imagens visíveis e sons (LEVY, 

1999, p. 51). 

A tecnologia digital será utilizada no presente projeto como apoio à 

disseminação da informação, à democratização do conhecimento, à valoriza-

ção e preservação do bem cultural e para o fortalecimento de relações e diá-

logos. Uma plataforma permite e estimula a interação entre duas partes ou 

múltiplos grupos; no universo das tecnologias digitais, amplia-se exponenci-

almente este alcance e interação.    

A plataforma digital a se constituir será acessível via um endereço de 

rede disponível na internet (URL) onde o visitante poderá: 1. explorar mapas, 

vocabulários, receitas, histórias e memórias do fazer artesanal da goiabada 

cascão; e 2. contribuir com informações potenciais à ampliação dos mapas, 

com imagens, memórias, histórias da tradição. O objetivo é que a plataforma 

se mantenha viva e amplie-se a partir da contribuição dos visitantes. 

A cultura alimentar sofre transformações, é fato, faz parte de sua na-

tureza, mas o processo de industrialização acompanhado da padronização, 

intensificado a partir do século XX, favorece a ruptura do homem com o seu 

ÍÅÉÏ Å ÌÕÇÁÒ ÄÅ ÍÅÍĕÒÉÁȟ ȰÍÁÓÃÁÒÁÎÄÏȱ ÓÅÕÓ ÁÔÒÉÂÕÔÏÓ ÓÅÎÓÏÒÉÁÉÓȟ ÃÈÅÉÒÏȟ 

textura, forma e sabor. A comida, a memória afetiva e a identidade são ema-

ranhados em um complexo tecido social que fortalecem os laços de um povo 

com seu lugar.  A valorização e o reconhecimento da comida como patrimô-

nio, com seus elementos de memória afetiva fortalecidos, revitalizam a iden-

tidade cultural de uma nação.  

A disseminação das versões industrializadas e padronizadas de um 

doce como a goiabada cascão leva os consumidores ao erro, que, acreditando 

numa aura histórica e cultural do doce, não percebem o quão distantes estão 

do aroma, do sabor e da textura verdadeiramente tradicionais e, consequen-

temente, o quão longe estão dos aspectos culturais que os artesanais carre-

gam em sua composição. As mãos que limpam e selecionam as goiabas, que 

manejam as colheres de pau, que higienizam os tachos de cobre, contam a 



133 
 

história da formação de nossa cultura. Portanto, em oposição à tendência de 

padronização do alimento no mundo levando ao esquecimento particularida-

des culturais tão importantes à formação de uma nação, de sua história e sua 

identidade;  em objeção ao desaparecimento ou desvalorização da memória 

afetiva de sabores e saberes; em defesa da valorização do homem que ainda 

vive de/com suas raízes; em socorro da disseminação informacional inde-

ÐÅÎÄÅÎÔÅ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÐĭÂÌÉÃÁÓ Å ȰÃÁÒÉÍÂÏÓȱȟ Á ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÓÅ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁȢ 
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O FREVO NO CORAÇÃO DO RECIFENSE: 
CULTURA, MÚSICA E EDUCAÇÃO 

 

 

CYNTHIA CAMPELO SCHNEIDER23  

O frevo! Um imperativo de loucura, um contágio de desa-
tinos, uma coceira de alegria. Ninguém mais se continha, 
ninguém mais se governava. Todas as imediações do bair-
ro atravessado pelo buliçoso cordão carnavalesco vibra-
vam ao zumbido fortíssimo do contentamento. Nas ruas 
mais afastadas o povo parava, ouvia os acordes ásperos 
da orquestra, orientava-se, e disparava de novo, entre 
avisando-se: Vem pelo Pátio do Terço, minha gente!  

Mário Sette 

 

 

Entre as diferentes manifestações da cultura popular do Estado de 

Pernambuco, o gênero musical frevo é o que apresenta maior relevância, 

ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅ ÎÁ ÃÉÄÁÄÅ ÄÏ 2ÅÃÉÆÅȢ %Í ÍÅÉÏ ÁÏÓ Ȱ5ÒÓÏÓ ÄÅ ÃÁÒÎÁÖÁÌȱȟ Ȱ#ÁÂÏȤ

ÃÌÉÎÈÏÓȱȟ Ȱ"ÕÍÂÁ-meu-ÂÏÉȱȟ Ȱ#ÁÖÁÌÏ -ÁÒÉÎÈÏȱ Å ÔÁÎÔÏÓ ÏÕÔÒÏÓ ÃÏÍ ÈÉÓÔĕÒÉÁÓ Å 

belezas, o frevo vem se mantendo, animando e conduzindo grupos carnava-

lescos e foliões anônimos desde o seu surgimento.  

O presente estudo apresenta os aspectos históricos e estilísticos do 

frevo e investiga sua manifestação, no aspecto cultural, nos principais recan-

                                                           
23 Doutoranda em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Especialista em Linguagens das Artes pela USP. Musicista e Pedagoga. Educadora musical. Coorde-
nadora de Música e Artes Visuais da Educação Infantil e Ensino Fundamental I. Orientadora: Ingrid 
Hötte Ambrogi  Contato: <campelo.campelo@gmail.com>.  
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tos representativos da cidade do Recife, tendo por referência músicos e pes-

quisadores da atualidade.  

Destaca o trabalho da Escola de Frevo Maestro Fernando Borges. 

Mostra como esta Escola tem divulgado a Cultura Popular local e como tem 

educado centenas de alunos nas linguagens da música e da dança ɀ o passo. 

A música é arte que pode ser considerada única em cada ser humano. 

Até mesmo pessoas que alegam não ter nenhuma relação com ela, certamen-

ÔÅȟ ÆÏÒÁÍ ÅÍÂÁÌÁÄÁÓ ÎÁ ÉÎÆÝÎÃÉÁ ÐÅÌÁ ÔÞÏ ÃÏÎÈÅÃÉÄÁ Ȱ.ÁÎÁ ÎÅÎïÍ ÑÕÅ Á ÃÕÃÁ 

ÖÅÍ ÐÅÇÁÒȱȟ ÏÕ ÐÏÄÅÍ ÓÅÒ ÆÌÁÇÒÁÄÁÓ ÆÁÚÅÎÄÏ ÁÕÔÏÍÁÔÉÃÁÍÅÎÔÅ ÕÍÁ ÍÁÒÃÁëÞÏ 

rítmica com o pé. Ela nos envolve, conta-nos alguma história, leva-nos para 

qualquer lugar distante quando desejamos.  

Sentimentos à parte, a música é vista na história em diferentes perío-

dos, cada um destacando alguma particularidade. No período da Idade Média 

e do Renascimento, a música passa de uma linha melódica, escrita em neumas, 

para harmonias mais simples, como o uso de terças paralelas e melismas. Pa-

lestrina enche as catedrais com maravilhosas composições cantadas até hoje. 

Com a Reforma Protestante, Martinho Lutero estabelece o cantar uma sílaba 

para cada nota. Bach sÕÒÇÅ ÄÅÐÏÉÓ ÎÏ "ÁÒÒÏÃÏ ÁÌÅÍÞÏ ÃÏÍ Á ȰÂÏÁ ÍĭÓÉÃÁȱ ÑÕÅ 

estava associada ao princípio da ordem e do número. Falava-ÓÅ ÅÍ ȰÈÁÒÍÏÎÉÁ 

ÓÏÎÏÒÁȱȟ ÕÍÁ ÁÒÔÅ ÂÁÓÅÁÄÁ ÅÍ ÒÅÇÒÁÓ ÂÅÍ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÁÓȢ !Ï ÆÉÎÁÌ ÄÅ ÃÁÄÁ 

composição, ele escrevia Ȱ3ÏÌÉ $ÅÏ 'ÌÏÒÉÁȱȢ Seguem os períodos clássicos e 

românticos que de alguma forma retratam ou intentam retratar o cotidiano.  

No Brasil, final do Império e início da República, Pernambuco foi pal-

co de lutas, guerras, dissabores, mas também deu espaço para criação, pro-

gresso, descobertas e conquistas. Como fruto dessa trajetória, o Carnaval é 

marca registrada e o frevo seu carro-chefe. Surgindo sem ser convidado, o 

frevo segue arrastando qualquer um que passe perto dele. 

O trabalho apresentado é um artigo sobre a Dissertação de Mestrado 

de mesmo nome. A pesquisa foi executada na cidade de Recife. Por meio de 

leituras e conversas com diferentes profissionais, o trabalho explora a in-

fluência vivida nas alegrias, nas tristezas, nos encantos e nos desencantos do 

recifense como cidadão, músico ou poeta. Explora também a manifestação no 

seu aspecto cultural nos principais recantos representativos na cidade de 

Recife, para discutir o frevo como manifestação da cultura popular, além de 

investigar como os profissionais do frevo, na atualidade, se relacionam com 

esse gênero musical em sua dimensão técnica (composição) e humana (vi-

vência).  
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Na sua historicidade, o frevo é uma manifestação popular que surgiu 

nas ruas no final do século XIX e início do século XX, marcado pela alegria e 

criatividade de um povo. Alegria em um pequeno período (Carnaval) de po-

der extravasar toda angústia, tristeza e criatividade ao descobrir duas gran-

des obras em uma só ɀ o frevo e o passo.  

Ainda, no século XIX, às elites eram reservados os espaços dos clubes 

fechados: grandes bailes para um público que se opunha ao imaginário popu-

lar, principalmente o Carnaval, que era visto como atraso e de caráter obsce-

ÎÏȢ %Í ÒÁÚÞÏ ÄÉÓÓÏȟ ÅÒÁ ÐÒÅÃÉÓÏ ȰÃÉÖÉÌÉÚÁÒȱ ÁÓ ÆÅÓÔÉÖÉÄÁÄÅÓȟ ÐÏÒÑÕÅ ÁÌïÍ ÄÅ 

ÍÏÓÔÒÁÒ ÕÍÁ ÆÅÓÔÁ ÍÁÉÓ ȰÒÉÃÁȱ Å ȰÂÅÌÁȱ ɉÁÐÅÎÁÓ Ðara alguns), esse processo 

civilizador ajudaria a manter a população menos letrada sob controle. Tal 

proposta, entretanto, não foi aceita, revelando o caráter liberto do povo per-

nambucano em não aceitar as amarras que porventura tentam colocar-lhes.  

Araújo (1996) esclarece que o frevo surgiu quando a sociedade atra-

vessava um período de intensas mudanças. Era o processo de urbanização e 

industrialização da cidade que, aliado à Abolição da Escravidão e à República, 

gerou modificações nas relações sociais, econômicas, culturais e políticas. 

Carnaval era o termo utilizado pela elite. Para a camada popular, havia o en-

trudo.  

Nesse período, a elite estava propondo a mudança no Carnaval tendo 

como modelo a Europa24.  

O Carnaval da elite, com suas fabulosas máscaras, era patrocinado pe-

los comerciantes locais, com a intenção de estabelecer quem era dominador e 

dominado. A elite queria deixar para a camada popular o lugar de espectador 

da folia carnavalesca. Assim, verificamos que o povo interessa como legitima-

dor da hegemonia burguesa, mas incomoda como lugar do inculto por tudo 

aquilo que lhe falta (CANCLINI, 2008, p. 208). Mesmo em meio às dificulda-

des, esse povo se organizava para produzir o próprio divertimento.  

Em meados de 1900, a Europa avançava na produção de açúcar extra-

ído da beterraba. Os comerciantes tiveram queda na venda do açúcar, o que 

os levou a não mais patrocinar o Carnaval da elite. Dessa forma, o Carnaval 

europeu tão desejado e caro foi perdendo a força e o desfile de mascarados 

começou a ficar mais escasso.  

                                                           
24 Paris, Veneza e Nice eram as cidades que inspiravam o carnaval da elite pernambucana. As masca-
radas eram o auge que a elite queria implantar. Mas, com pouco dinheiro, as máscaras dos populares 
eram de baixa qualidade e também serviam para esconder os ladrões e saqueadores que porventura 
existissem. Isso mobilizou a elite a querer banir os poucos mascarados populares das ruas. 
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Enquanto isso, a população, que na sua maioria brincava sem máscara 

por proibição do governo, foi ganhando as ruas brincando como podia.  

A invasão das ruas pelo povo, pelo mísero habitante dos mangues e das 
marés, era vista com apreensão pelos membros das camadas dominan-
tes. Intimidava-os, amedrontava-os e levava-os a abandonarem os es-
paços públicos ou a refugiarem-se no interior dos carros e automóveis, 
divertindo -se no corso25, entre as famílias [...]. A imagem que vislum-
brava ao ver passar aquela multidão ensandecida, [...] era a de um ver-
dadeiro monstro popular. (ARAÚJO, op. cit., p. 302.)  

Araújo (1996) continua dizendo que a elite até então não havia verifi-

cado a força desse povo que era visto por ela como subalterno e ignorante, 

uma grande massa sem rosto, sem identidade, perdida, ignorada. Mas essa 

gente que formava o monstro popular havia ganhado as ruas e nunca mais 

perderia esse espaço. O frevo, que ainda não tinha esse nome, começava a 

ÓÕÒÇÉÒ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÍĭÓÉÃÁ Å ÄÁÎëÁȢ %ÒÁ Á ȰÏÎÄÁȱ ÑÕÅ Áté hoje é vista no Carnaval 

pernambucano.  

! ÅØÐÒÅÓÓÞÏ Ȱ/ÌÈÁ Ï ÆÒÅÖÏȦȱȟ ÉÎÓÔÁÕÒÁÄÁ ÐÅÌÏÓ ÐÏÐÕÌÁÒÅÓ ÌÏÇÏ ÄÅÐÏÉÓ 

do surgimento do frevo em 1907, inflamava não apenas o folião que acompa-

nhava o seu clube, mas também chamava a atenção de qualquer pessoa que 

estivesse distraída. Desde meados de 1950, esta expressão foi substituída 

ÐÅÌÏÓ ÁÃÏÒÄÅÓ ÉÎÉÃÉÁÉÓ ÄÏ ÆÒÅÖÏ Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱȢ 0ÏÄÅ ÅÓÔÁÒ ÔÏÃÁÎÄÏ ÑÕÁÌÑÕÅÒ 

ÏÕÔÒÏ ÆÒÅÖÏȟ ÍÁÓ ÎÏ ÍÏÍÅÎÔÏ ÅÍ ÑÕÅ ÓÅ ÅÓÃÕÔÁ Á ÍÅÌÏÄÉÁ ÉÎÉÃÉÁÌ ÄÏ Ȱ6ÁÓÓÏÕȤ

ÒÉÎÈÁÓȱȟ Á ÏÖÁëÞÏ ÃÈÅÇÁ ÁÏÓ ÏÕÖÉÄÏÓ dos pedestres e a agremiação que o in-

terpreta ganha mais adeptos.  

A investigação aqui realizada sobre a manifestação do frevo na cidade 

do Recife aproxima-se do enfoque teórico-metodológico proposto por uma 

abordagem que estuda a manifestação cultural como um conjunto de valores, 

tradições, práticas, costumes e visão de mundo, que são partilhados por indi-

víduos de um mesmo lugar, no caso, a cidade de Recife. Para chegar a este fim, 

as inter-relações entre o frevo e a cultura popular apoiam-se em especial nos 

trabalhos de Mikhail Bakhtin, Nestor Garcia Canclini e Michel de Certeau.  

A visão de cultura popular colocada por Bakhtin está na relação da-

quela que se opunha à cultura divulgada pelo Estado e pela Igreja. Analisando 

as obras de Dostoievski, Maiakovski e Rabelais, Bakhtin procura revelar a 

unidade, o sentido e a natureza ideológica profunda dessa cultura, isto é, o 

                                                           
25 Corso: desfile de carros, de carruagens. (HOLANDA, Aurélio Buarque de. Minidicionário da Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002. p. 189.) 
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ÓÅÕ ÖÁÌÏÒ ÃÏÍÏ ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÏ ÍÕÎÄÏ Å Ï ÓÅÕ ÖÁÌÏÒ ÅÓÔïÔÉÃÏᴁ ɉ"!+(4).ȟ ρωωωȟ 

p. 50). 

O Frevo ɀ A Música 

O frevo é um gênero musical que a cada dia é enriquecido pela criação 

de novos passos e acrescido de adaptações instrumentais, mas que permane-

ce o mesmo em sua essência e beleza. É o riso da tristeza que brota em cada 

ÐÁÓÓÉÓÔÁ ÑÕÅ ÆÁÚ ÄÁ ÍĭÓÉÃÁ Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱ ÓÅÕ ÈÉÎÏȟ ÑÕÅ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁ ÕÍÁ ÃÕÒÉÏȤ

sidade já no seu surgimento: o de ser um frevo de rua que possui letra. Com 

música de TeodÏÒÏ -ÁÔÉÁÓ ÄÁ 2ÏÃÈÁ Å ÌÅÔÒÁ ÄÅ *ÏÁÎÁ "ÁÔÉÓÔÁȟ Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱ 

marcou o Carnaval em três momentos distintos: no seu surgimento em 1909, 

na primeira gravação na década de 1940 e com sua gravação definitiva em 

1956. Só na gravação definitiva constam a autoria e a composição. Foi a partir 

ÄÁþ ÑÕÅ Ï ÆÒÅÖÏ Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱ ÇÁÎÈÏÕ ÐÒÏÊÅëÞÏȟ ÅÓÃÒÅÖÅÎÄÏ ÎÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ Ï 

impacto que provoca na multidão que o escuta. A música é executada por 

clubes, troças, blocos e tantas outras agremiações tanto em Recife como em 

Olinda. 

A palavra frevo vem de ferver, por corruptela, frever, pronunciada 

dessa forma pela camada menos letrada na época do seu surgimento. É sinô-

nimo de efervescência, agitação, fazer pegar fogo; exatamente o que acontece 

no Recife quando os foliões e passistas saem às ruas para brincar o Carnaval. 

O surgimento do gênero vem das Bandas Marciais do início do século XX, 

quando estas disputavam espaço e mestria durante o Carnaval na cidade do 

2ÅÃÉÆÅȢ ; ÆÒÅÎÔÅ ÄÅÓÓÁÓ ÂÁÎÄÁÓȟ ÉÁÍ ÏÓ ȰÃÁÐÏÅÉÒÁÓȱ ÑÕÅ ÔÉÎÈÁÍ Á ÒÅÓÐÏÎÓÁÂÉli-

ÄÁÄÅ ÄÅ ȰÁÂÒÉÒ ÃÁÍÉÎÈÏȱȟ ÇÁÒÁÎÔÉÎÄÏ Á ÐÁÓÓÁÇÅÍ ÄÁ ÂÁÎÄÁ Å ÄÏÓ ÆÏÌÉėÅÓ ÅÍ 

seus clubes. 

Era um ato de prazer, satisfação e orgulho, mas também o era de desa-
fio e coragem. Não raro, os clubes saíam às ruas tendo um indivíduo 
armado à sua frente, brabos e capoeiras, também trabalhadores braçais 
e gente de ofício, de faca em punho, ameaçavam a todos. (ARAÚJO, op. 
cit., p. 355.) 

Foi no meio dessa efervescência e da ebulição da multidão que surgiu 

o frevo.  

-ÕÓÉÃÁÌÍÅÎÔÅȟ Ï ÆÒÅÖÏ ÔÅÍ ÓÕÁ ÏÒÉÇÅÍ ÐÒÉÍÅÉÒÁÍÅÎÔÅ ÎÏ ȰÄÏÂÒÁÄÏȱ Å 

ÎÁÓ ÍÁÒÃÈÁÓ ÅØÅÃÕÔÁÄÁÓ ÐÅÌÁÓ ÂÁÎÄÁÓ ÍÉÌÉÔÁÒÅÓȟ ÃÏÍ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁÓ ÄÁ ȰÐÏÌÃÁȱȟ 

ȰÜÒÉÁ ÐÏÐÕÌÁÒȱȟ ȰÍÏÄÉÎÈÁȱ Å ȰÍÁØÉØÅȱȢ &ÏÉ ÃÏÎÃÅÂÉÄÏ ÐÒÉÍÅÉÒÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍ ÏÓ 
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ÎÏÍÅÓ ÄÅ ȰÍÁÒÃÈÁȱ ÏÕ ȰÍÁÒÃÈÁ-ÐÏÌÃÁȱ Åȟ ÐÏÒ ÆÉÍȟ ȰÍÁÒÃÈÁ ÃÁÒÎÁÖÁÌÅÓÃÁ ÐÅÒȤ

ÎÁÍÂÕÃÁÎÁȱ.  

Agremiações 

As agremiações ligadas ao frevo são os Clubes, as Troças e os Blocos. 

Cada uma apresenta uma característica particular. Os Clubes de Frevo foram 

antecedidos pelas Bandas Marciais a partir da metade do século XIX até início 

do século XX. Tinha uma relação com o luxo e a riqueza, reportando o carna-

val europeu. Era um grupo mais seleto que, depois da abolição da escravatu-

ra, teve a adesão de diferentes grupos da população que até então não podiam 

participar do carnaval. Essas pessoas, provindas das mais variadas profissões, 

ÔÒÁÚÉÁÍ ÃÏÎÓÉÇÏ Ï ÍÏÔÉÖÏ ÐÒÏÆÉÓÓÉÏÎÁÌ ÐÁÒÁ ÓÅÒ ÈÏÍÅÎÁÇÅÁÄÏȟ ÃÏÍÏ ȰÃÁÉÁÄÏȤ

ÒÅÓȱȟ ȰÅÓÐÁÎÁÄÏÒÅÓȱȟ ȰÖÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱȢ %ÓÓÅ ĭÌÔÉÍÏ ÃÁÒÒÅÇÁ Ï ÃÈÁÍÁÄÏ ȰÓÅÇÕÎÄÏ 

(ÉÎÏ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅ 0ÅÒÎÁÍÂÕÃÏȱȢ  

Na atualidade, os Clubes de Frevo continuam com a visão de melhor 

apresentação no figurino, nos adereços e na orquestra como o foi no surgi-

mento, seguindo as condições financeiras do momento. Dessa forma, as apre-

sentações podem variar nos clubes a cada ano. O que vai definir é o patrocínio 

que se pode ter. Os clubes, nos desfiles carnavalescos, sempre contam a histó-

ria de alguma pessoa da população, destacando sua honradez seja por um ato, 

seja por uma palavra de destaque naquela sociedade. 

As Troças Carnavalescas são basicamente o oposto dos clubes: não 

apresentam nenhuma vontade de se mostrar como grupo de elite ou de mo-

ÄÅÌÏ ÄÅ ÎÏÂÒÅÚÁ ÁÒÔþÓÔÉÃÁȢ #ÏÍÏ ÓÅ ÄÉÚȟ Ï ÑÕÅ ÖÁÌÅ ï ȰÔÒÏëÁÒȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÂÒÉÎÃÁÒȟ 

divertir, sem se preocupar com a performance como um todo. Não se ocupam 

ÅÍ ÉÍÐÒÅÓÓÉÏÎÁÒ Ï ÐĭÂÌÉÃÏȟ ÐÒÅÆÅÒÉÎÄÏ ÕÍÁ ȰÖÉÄÁȱ ÄÅÂÏÃÈÁÄÁ Å ÄÉÖÅÒÔÉÄÁȢ 

Como nos Clubes, as Troças também homenageiam personalidades do cotidi-

ano, mas se apresentam muito informalmente. Na sua maioria, as troças mos-

tram simplicidade no figurino, na orquestra e na evolução. Embora algumas 

até pudessem competir em pé de igualdade com qualquer clube, preferem 

ÇÕÁÒÄÁÒ Á ÄÅÂÏÃÈÁÄÁ ÉÒÒÅÖÅÒðÎÃÉÁȢ 5Í ÇÒÕÐÏ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÔÉÖÏ ÆÁÍÏÓÏ ï Á Ȱ#ÁȤ

ÃÈÏÒÒÏ ÄÏ (ÏÍÅÍ ÄÏ -ÉĭÄÏȱȢ &ÕÎÄÁÄÁ ÅÍ υ ÄÅ ÍÁÒëÏ ÄÅ ρωρπȟ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁ 

troça é a seguinte: conta-se que um grupo de amigos voltava do enterro de 

ÕÍ ÃÁÒÎÁÖÁÌÅÓÃÏ ÄÏ Ȱ#ÌÕÂÅ #ÁÒÎÁÖÁÌÅÓÃÏ -ÉÓÔÏ ,ÅÎÈÁÄÏÒÅÓ ÄÁ "ÏÁ 6ÉÓÔÁȱȟ 

chamado Severino das Mercês. Saudosos do colega, os amigos pararam numa 

esquina e, enquanto se lembravam do colega falecido, avistaram um vendedor 
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de miúdos completamente embriagado, seguido de alguns cachorros. Inevita-

velmente, o homem caiu e desmaiou, e jogado no chão ficou também o tabu-

leiro de miúdos. Para surpresa de todos, os cachorros não comeram os 

miúdos e não deixaram qualquer um se aproximar. O grupo então resolveu 

ÆÁÚÅÒ ÕÍÁ ÔÒÏëÁ ÑÕÅȟ ÄÅÐÏÉÓ ÄÅ ÍÕÉÔÁ ÄÉÓÃÕÓÓÞÏȟ ÆÏÉ ÃÈÁÍÁÄÁ ÄÅ Ȱ/ #ÁÃÈÏÒÒÏ 

ÄÏ (ÏÍÅÍ ÄÏ -ÉĭÄÏȱȢ 

 

 
 

Fig. 1. Entrada da sede da Troça Carnavalesca Mista O Cachorro do Homem do Miúdo. 
Acervo: Prefeitura do Recife. Foto: Marília Banholzer 

 

Vale destacar que, de acordo com Gama (2010), as manifestações 

simbólicas representam uma intercessão entre o inconsciente evidente e a 

consciência ativa. Os símbolos mostram aspectos da realidade, revelando 

distintas modalidades do ser.  

O cão, em algumas narrativas míticas aparece associado à ideia de mor-
te, por conseguinte, de iniciação ou recomeço. [...] outro símbolo recor-
rente é o miúdo. Mitos relacionados às vísceras estão ligados a poderes 
mágicos, a morte e ao tempo cíclico. [...] a embriaguez, retratada no 
vendedor de miúdos, é considerada símbolo de libertação, rompimento 
com os valores morais. Revela a necessidade de perder os sentidos e 
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transgredir o tempo linear, mesmo que por instantes. (GAMA. In: LÉLIS 
e MENEZES, 2010, p. 36.) 

Essa citação reporta-se também para o que traz Bakhtin em referên-

ÃÉÁ Û ÏÂÒÁ ÄÅ 2ÁÂÅÌÁÉÓ ÎÁ )ÄÁÄÅ -ïÄÉÁ ÑÕÁÎÄÏ ÃÉÔÁ ÑÕÅ Ȱ!Ó ÔÒÉÐÁÓ Å ÏÓ ÉÎÔÅÓÔÉȤ

nos, são o ventre; as entranhas e o seio materno, a vida. Ao mesmo tempo, são 

ÁÓ ÅÎÔÒÁÎÈÁÓ ÑÕÅ ÅÎÇÏÌÅÍ Å ÄÅÖÏÒÁÍȱ ɉ"!+(4).ȟ ςππψȟ ÐȢ ρτπɊȢ / velho está 

ÓÅÎÄÏ ÄÅÉØÁÄÏ ÐÁÒÁ ÔÒÜÓȟ ÓÕÒÇÉÎÄÏ ÕÍ ÎÏÖÏ ÍÏÍÅÎÔÏȢ Ȱ!ÓÓÉÍȟ ÎÁ ÉÄÅÉÁ ÄÁÓ 

tripas, o grotesco amarra num mesmo nó indissolúvel a vida, a morte, o nas-

cimento, as necessidades, o alimento; é o centro da topografia corporal onde o 

alto e o baixo são ÐÅÒÍÕÔÜÖÅÉÓȢȱ ɉ"!+(4).ȟ ibid., p. 141.) A vida que é renas-

cida a cada carnaval mostra sempre um recomeço possível com a observância 

das coisas e situações mais simples do cotidiano. 

Os Blocos Carnavalescos surgiram a partir das serenatas e saraus 

promovidos para as moças de família da classe média. No momento do desfi-

le, essas moças eram seguidas pelos pais, irmãos, namorados, maridos e noi-

vos, para garantir a segurança. Apresentam uma evolução mais simples, sem 

muito movimento e utilizam um frevo mais contido para seu acompanhamen-

to, o chamado frevo de bloco (apresentado a seguir). 

 

Tipos de Frevo  

Partituras são notas. As notas estão lá adormecidas. 
Uma música de Bach, 500 anos atrás, está adorme-
cida. Quando uma pessoa toca, ela renasce. 

 Maestro Formiga 
 

O frevo, regra geral, é uma música curta que, em alguns casos, pode 

ser escrita em uma única folha. Normalmente, desdobra-se em duas partes 

cada uma com 16 compassos e eventualmente chega-se a 24 compassos. 

Na introdução do frevo, que se inicia inalteravelmente por anacruse, 
não há uma fôrma arquitetônica única. A imaginação do compositor in-
tervém arbitrariamente, embora submissa a certas constantes compo-
sicionais. Ele utiliza colcheias e semicolcheias como um perdulário, 
visando a um único fim: a movimentação da melodia. [...] frequente-
mente, a rítmica se diverte em deslocar tempos fortes e fracos, desarti-
culando a métrica para melhor estimular o passista, como se lhe 
quisesse aplicar leves choques elétricos. (OLIVEIRA, 1971, p. 49-50.) 
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É assim que define Valdemar de Oliveira, acrescentando que, para se 

fazer o frevo de fato, é preciso mais do que tocar as notas no tempo certo. 

Para o frevo soar, faz-se imprescindível a presença da alma, pois: 

Frevo não é espetáculo, que nem as Escolas de Samba, mas, participa-
ção do povo. Se não há povo participante em quantidade e, sobretudo, 
em qualidade, que lhe dê corpo e alma, desfilará um ajuntamento de 
virtuosi ou pseudo-virtuosi, não frevo. (ibid., p. 56) 

Segundo o texto de Oliveira, frevo não é para espectador e sim para 

ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÎÔÅȢ O Ï ÇðÎÅÒÏ ÑÕÅ ÔÅÍ ÓÅÎÔÉÄÏ ÓÅ ÆÏÒ ÖÉÖÉÄÏȟ ȰÆÒÅÖÉÄÏȱ Å ÎÞÏ ÏÂÓÅÒȤ

ÖÁÄÏȢ / ÆÒÅÖÏ ï Á ȰÏÎÄÁȱ ÑÕÅ ÃÏÎÔÁÇÉÁȟ ÑÕÅ ÌÅÖÁ ÐÁÒÁ Ï ĭÎÉÃÏ ÃÁÍÉÎÈÏ ÑÕÅ ÐÁÒÁ 

o frevo existe: a alegria. 

Existem três tipos de frevo: frevo de bloco, frevo canção e frevo de 

rua. O frevo de bloco está diretamente ligado aos blocos carnavalescos e é 

executado predominantemente por instrumentos de cordas e de sopros (ma-

deiras e metais). É a conhecida orquestra de pau e cordas, normalmente com 

canções em modo menor, historicamente vinculado à tradição boêmia e car-

navalesca dos bairros de São José e Santo Antônio, ambos em Recife (VILA 

NOVA, 2007). Esse tipo de frevo tem também influências do pastoril natalino 

e é cantado basicamente pelo grupo de mulheres que se apresentam em desfi-

le. 

Possuindo um pouco de semelhança com o frevo de rua, no que diz 

respeito à orquestra que toca de maneira vibrante, o frevo canção é um frevo 

que é cantado por um solista, homem ou mulher. Tem a característica de ser 

composto em tonalidade maior e possui um acompanhamento de equipamen-

tos eletrônicos, como guitarra, teclados, etc. Normalmente, uma multidão 

segue os grupos desse tipo de frevo em grandes carros sonoros nos dias de 

carnaval. 

O tipo de frevo mais velho nessa história é o frevo de rua. Ele é dividi-

do em três tipos: coqueiro, ventania e abafo. O frevo coqueiro é de difícil exe-

cução, apresentando as notas curtas e agudas na pauta, que ultrapassam as 

cinco linhas. Faz-se necessário grande destreza dos instrumentistas para que 

a música seja executada de maneira precisa.  

O frevo ventania apresenta baixa densidade sonora. Esse tipo de frevo 

é mais adequado para ambientes fechados, possuindo também a característi-

ca de ser de difícil execução, exigindo maior habilidade dos músicos. As notas 

raramente ultrapassam a 5ª linha do pentagrama e as palhetas (saxofones e 

clarinetas) são predominantes. 
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Por último, o frevo de abafo. Foi ele que iniciou a história dos passis-

tas perante as Bandas Marciais. É o tipo de frevo que tem a característica de 

ser instrumeÎÔÁÌ ɉÁÐÅÓÁÒ ÄÅ Ï ÆÒÅÖÏ Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉÎÈÁÓȱ ÐÏÓÓÕÉÒ ÕÍÁ ÌÅÔÒÁɊȢ O Ï 

ÆÒÅÖÏ ÑÕÅ ȰÎÁÓÃÅȱ ÏÒÑÕÅÓÔÒÁÄÏ ÃÏÍ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÐÁÒÔÅÓ ÄÏÓ ÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÏÓ ÑÕÅ 

ÃÏÍÐėÅÍ Á ÇÒÁÄÅ ÏÒÑÕÅÓÔÒÁÌȢ #ÏÍÏ ÄÉÔÏȟ Ï ÍÁÉÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ï Ï Ȱ6ÁÓÓÏÕÒÉȤ

ÎÈÁÓȱ ÄÏ ÃÏÍÐÏÓÉÔÏÒ -ÁÔÈÉÁÓ ÄÁ 2ÏÃÈÁȟ ÓÅÇÕÉÄÏ ÐÅÌÏ ÍÁÉÓ ÒÅÃÅÎÔÅ Ȱ#ÁÂÅÌÏ ÄÅ 

ÆÏÇÏȱ ÄÏ ÍÁÅÓÔÒÏ *ÏÓï .ÕÎÅÓȢ O Ï ÆÒÅÖÏ ÑÕÅ ÔÅÍ Ï ÏÂÊÅÔÉÖÏ ÄÉÒÅÔÏ ÄÅ ȰÁÂÁÆÁÒȱȟ 

ou seja, subjugar a orquestra rival que, porventura, venha ao seu encontro. 

Normalmente de execução mais fácil, esse tipo de frevo tem como caracterís-

tica o uso de notas agudas e longas, ser instrumental e não se preocupar com 

a dinâmica e afinação nos momentos de encontro com uma orquestra rival. 

 
Cabelo de Fogo - Maestro Nunes 

 
Editoração: Erilson Oliveira. Acervo: Casa do Carnaval 
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O Passo na Escola de Frevo Maestro Fernando Borges  

 
Espécie de substantivo coletivo, singular 
usado pelo plural,  
tão do gosto da nossa fala brasileira popular.  

Mário de Andrade 
 

 

Passo é a dança com que se dança o frevo. Entretanto, não se usa dizer 

ȰÄÁÎëÁÒ Ï ÐÁÓÓÏȱ Å ÓÉÍ ȰÆÁÚÅÒ Ï ÐÁÓÓÏȱȢ  

O passo surgiu de maneira espontânea e lenta entre os participantes 

dos clubes que saíam no Carnaval. Pesquisadores como Araújo (1996), Dantas 

(1991) e Oliveira (1971) concordam que o passo e o frevo surgiram juntos, 

um influenciando o outro. Entre estes participantes, encontravam-ÓÅ ÏÓ ȰÃÁȤ

ÐÏÅÉÒÁÓȱȟ ÔÁÍÂïÍ ÃÈÁÍÁÄÏÓ ÄÅ ȰÂÒÁÂÏÓȱ Å ȰÖÁÌÅÎÔėÅÓȱȟ ÑÕÅ ÆÏÒÁÍ ÏÓ ÉÎÓÐÉÒÁȤ

dores do passo. Entretanto, vale destacar o que conta Antônio Nóbrega 

(2010)26 que também associa o surgimento do passo à cultura corporal do 

povo pernambucano como um todo. Segundo ele, o pernambucano possui um 

arsenal popular muito forte que promove o desdobramento de muitos ritmos 

Å ÄÁÎëÁÓȟ ÃÏÍÏ Ï Ȱ#ÁÖÁÌÏ -ÁÒÉÎÈÏȱȟ Ȱ1ÕÁÄÒÉÌÈÁÓȱȟ Ȱ0ÁÐÁÎÇÕÓȱȟ Ȱ"ÏÉȱȟ Ȱ-ÁÒÁÃÁȤ

ÔÕȱ Å ÔÁÎÔÏÓ ÏÕÔÒÏÓȢ %ÓÔÁ ÖÁÒiedade faz com que o amante da dança se lance 

para descobrir o que de novo acontece para, a partir daí, criar novas formas 

de se expressar.  

De acordo com Ariano Suassuna27, no início do século XX, as bandas 

militares estavam diretamente ligadas à situação política, levando para as 

ÒÕÁÓ ÁÓ ÄÉÓÐÕÔÁÓ ÖÉÖÉÄÁÓ ÆÏÒÁ ÄÏ #ÁÒÎÁÖÁÌȟ ÔÅÎÄÏ Û ÆÒÅÎÔÅ ÏÓ ȰÃÁÐÏÅÉÒÁÓȱ ÐÁÒÁ 

garantir a apresentação da mesma. Além disso, a proibição da participação do 

ÐÏÖÏ Óĕ ÁÕÍÅÎÔÁÖÁ Ï ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÓÅ ÆÁÚÅÒ Ï ÐÒÏÉÂÉÄÏȟ ÄÅ ÆÁÚÅÒ ȰÆÒÅÖÅÒȱ Ï ÓÁÎÇue: 

ÅÒÁ Ï ȰÆÒÅÖÅÄÏÕÒÏȱȢ  

&ÏÉ ÅÎÔÒÅ Á ÌÕÔÁ Å Á ÄÁÎëÁ ÑÕÅ Ï ÐÁÓÓÏ ÓÕÒÇÉÕȢ /Ó ȰÃÁÐÏÅÉÒÁÓȱ ÌÕÔÁÖÁÍ 

até a polícia chegar, momento que disfarçavam e começavam a dançar. O po-

vo era contagiado e saltava, pulava, dava piruetas e pontapés no ar. Era o 

passo que surgia e que com o tempo foi absorvendo movimentos do cotidiano 

e começou a formar uma coreografia.  

                                                           
26 Entrevista concedida à autora. 
27 Entrevista gravada em VHS para a Casa do Carnaval em face da comemoração do aniversário de 
100 anos do Frevo em 2007. Este material foi apenas cedido para consulta e não para reprodução. 
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           De acordo com Gilson Santana (2007)28, também conhecido como 

Ȱ-ÅÉÁ-.ÏÉÔÅȱȟ Ï ÐÁÓÓÏ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÃÏÒÐÏȢ %ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ ÆÏÉ 

estabelecido um método de aprendizado que, segundo Antônio Nóbrega 

(2010), facilitou a difusão do passo. O mérito deste trabalho é dado ao mestre 

Nascimento do Passo que separou por similaridade dos princípios de cada 

movimento. Amazonense de Benjamin Constant, Francisco do Nascimento 

Filho nasceu em 28 de dezembro de 1936. Chegou ao Recife clandestino no 

Navio Almirante Alexandrino em 1949. Foi engraxate, carregador, dormiu 

muitas noites na rua até encontrar um trabalho na casa de um casal de ale-

mães. Com o dinheiro que recebia, conseguiu alugar um quarto numa pensão 

atrás do Clube Vassourinhas do Recife. Lá conheceu o frevo de perto e passou 

a divulgá-lo. Os moradores mais antigos da região relembram que Nascimen-

ÔÏ ÆÉÃÁÖÁ ȰÑÕÁÓÅ ÑÕÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÄÉÁÓ ÐÕÌÁÎÄÏ ÑÕÅ ÎÅÍ 3ÁÃÉ ÎÁ ÒÕÁȱȢ %ÓÔÅÓ ÐÕÌÏÓ Å 

esforços renderam ao passo a sistematização da dança.  

Mesmo sem ser escolarizado, Nascimento estudava dia e noite cada 

movimento que o passo tinha. Percebeu que a espontaneidade, musicalidade 

e criatividade do passista se desenvolveriam melhor se este dominasse a téc-

nica corporal específica da dança, por meio da educação, do conhecimento 

daquilo que se quer aprender. Assim, em 1973, ele começou com a sistemati-

zação de trinta passos básicos: lavanca, ritmo, swing de ombros, a onda do 

passo, saci-pererê, ponta de pé e calcanhar, trocadilho, pontinha de pé, ponti-

lhando, chutando de frente, chutando de lado, muganga, abre o leque, folha 

seca, patinho, cumprimentando, passa-passa em cima, passa-passa em baixo, 

base, carrossel, tesourão, gaveta, pernada, faz que vai mas não vai, serrote, 

banho de mar pra frente, banho de mar pra trás, guerreiro, rojão, abre-alas. 

Na atualidade, existem mais de duzentos passos. 

Mesmo sistematizando o aprendizado, o passo continua com a carac-

terística de improvisação que pode ser percebida nas ruas e nas escolas da 

cidade.  

No seu surgimento, os passistas iam às ruas com os pés no chão. Des-

sa forma, os pés eram cheios de calos e, no início da vida de folião, machucar 

os pés era normal. Reinaldo de Oliveira (2010), pesquisador pernambucano, 

ÒÅÇÉÓÔÒÁ ÑÕÅ Ï ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏ ÐÁÓÓÉÓÔÁ ï ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÆÁÚ Ï ÐÁÓÓÏ ȰɍȢȢȢɎ ÁÔï ÁÒÒÁÎÃÁÒ Ï 

                                                           
28 Entrevista concedida à Casa do Carnaval para constar no material que promoveria o frevo como 
Patrimônio Imaterial do Brasil. Bailarino que largou o Balé Popular da Cidade do Recife para se 
dedicar exclusivamente ao Centro de Educação e Cultura Daruê (força) Malungo (companheiro), 
localizado na comunidade carente Chão de Estrelas ɀ região ribeirinha que faz divisa entre Recife e 
Olinda. O projeto atende aproximadamente 250 crianças e adolescentes entre 3 e 18 anos em sua 
maioria negros ɀ cerca de 80% pobres, com altos índices de analfabetismo e violência. 
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ÓÁÍÂÏÃÏ ÄÏ ÄÅÄÏȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÁÔï ÆÁÚÅÒ Ï Ðï ÐÅÒÄÅÒ Ï ÐÅÄÁëÏ ÄÏ ÄÅÄÏ ÓÅÍ ÓÅ 

importar com o ocorrido. Na atualidade, é comum o uso de um tênis leve, 

principalmente por causa da higiene.  

 

 
&ÉÇȢ ςȢ Ȱ#ÏÉÃÅ ÄÅ ÂÕÒÒÏȱ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏ ÐÏÒ ÐÁÓÓÉÓÔÁÓ ÄÁ %ÓÃÏÌÁ ÄÅ &ÒÅÖÏ 

Maestro Fernando Borges no Marco Zero do Recife. 
Acervo: Prefeitura do Recife. Foto: Fernando Silva 

 

A marca registrada do passista é o riso. Dessa forma, ele nem percebe 

o calor forte, menos ainda uma possível dor física. No momento de folia, ele 

ÓÅÎÔÅ ÁÓ ÆÏÒëÁÓ ÒÅÎÏÖÁÄÁÓȢ ȰO ÃÏÍÏ ÓÅ Á ÇÅÎÔÅ ÅÓÔÉÖÅÓÓÅ ÎÁÓÃÅÎÄÏ ÄÅ ÎÏÖÏȱȟ 

ÎÏÓ ÃÏÎÔÁ 0ÁÔÒþÃÉÁȟ ÐÁÓÓÉÓÔÁ ÄÏ 'ÁÌÏ ÄÁ -ÁÄÒÕÇÁÄÁȟ Ȱ/ ÑÕÅ ÖÁÌÅ ï ÂÒÉÎÃÁÒȱȢ  

Para perpetuar essa arte pernambucana, a Escola de Frevo foi implan-

tada em 6 de março de 1996, com o objetivo de contribuir para a preservação 

da cultura pernambucana. Foi pensada inicialmente para oferecer 400 vagas 

direcionadas para alunos da Rede Municipal de Ensino e oficinas de confecção 

de sombrinhas e máscaras de carnaval. Em 1999, passou a se chamar Escola 

Municipal de Frevo Maestro Fernando Borges, mas continua com o mesmo 

objetivo.  

Em 20 de fevereiro de 2003, foi reinaugurada depois de passar por 

uma reforma e hoje é responsável pela divulgação e fortalecimento de uma 

das maiores expressões culturais: a dança do frevo, interagindo com a socie-

dade por meio de uma linguagem artística. Essa instituição pública contribui 

com a difusão da cultura, promove a inclusão social e a geração de renda. As 
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aulas são gratuitas e diárias, funcionando durante os três turnos (manhã, 

tarde e noite), atendendo cerca de 400 alunos, dos quais 30 formam a Com-

panhia de Dança29 da Escola. A Escola de Frevo Maestro Fernando Borges 

hoje é orientada pelo compromisso de ser cada vez mais democrática, ética e 

transparente. 

 

 
&ÉÇȢ σȢ 0ÁÓÓÉÓÔÁ ÍÉÒÉÍ ÍÏÓÔÒÁÎÄÏ ÕÍÁ ÖÁÒÉÁëÞÏ ÄÏ ÐÁÓÓÏ Ʉ ÐÏÎÔÁ ÄÅ ÐïȢ %ÌÅ ÅÓÔÜ ÁÎÄÁÎÄÏȢ 

Escola de Frevo Maestro Fernando Borges. 
Foto: Cynthia Schneider 

 

A escola é frequentada por pessoas de diferentes níveis sociais, e a 

maioria ainda é da classe menos favorecida. No cotidiano dentro da escola, as 

relações pessoais não mostram diferença social ou econômica. Todos traba-

lham com o mesmo propósito e se ajudam mutuamente. Em conversa com 

alguns pais (na maioria mães), o desejo é que os filhos alcancem um caminho 

melhor que o deles. As pessoas de baixa renda que frequentam a escola são de 

diferentes favelas dos arredores. Muitos caminham muitas horas para poder 

chegar, fazendo com que as mães de crianças pequenas fiquem esperando do 

lado de fora da escola, enquanto os filhos estão tendo aulas. A comida ofereci-

                                                           
29 Em 2003, foi criada a Companhia de Dança da Escola de Frevo Maestro Fernando Borges com a 
intenção de formar um grupo que representasse a escola e divulgasse a dança mais característica do 
Recife: o passo. O grupo é formado por instrutores e alunos da própria escola. Os alunos que parti-
cipam são os mais experientes do grupo, não apenas em tempo de casa, mas também em maturida-
de. 
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da pela instituição é também um dos motivos que levam os pais a insistirem 

na presença do mesmo nas aulas.  

Outro dado que vale a pena ressaltar é a cobrança da escola por boas 

notas dos alunos no ambiente escolar regular. Em virtude disso, muitos ex-

alunos conseguiram uma formação na graduação e obtiveram uma profissão 

em decorrência da convivência na escola. 

A escola também trabalha com outros gêneros do folguedo pernam-

bucano em outros períodos do ano. Passado o período de carnaval, começa o 

trabalho com propostas juninas e pastoril natalino. Tudo voltado para o 

aprendizado e entendimento da cultura popular local. O aprender da música e 

da dança da própria terra remete-nos a pensar no que propôs Kodály quando 

criou seu método de educação musical na Hungria, partindo do conhecimento 

e da vivência das canções folclóricas. Ele propunha a reconstrução da identi-

dade baseado no princípio de: 

Desenvolver a musicalidade individual de todo o povo e manter a cultu-
ÒÁ ÍÕÓÉÃÁÌ ȰÎÁÔÕÒÁÌȱȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÁÓ ÆÏÎÔÅÓ ÄÅ ÔÒÁÄÉëÞÏ ÏÒÁÌȢ ! ÍÅÔÁ ÄÅ +ÏÄÜÌÙ 
era ensinar o espírito do canto a todas as pessoas, por meio de um efici-
ente programa de alfabetização musical; a ideia era trazer a música pa-
ra o cotidiano, fazê-la presente nos lares e nas atividades de lazer. O 
grande interesse de Kodály era proporcionar o enriquecimento da vida, 
valorizando os aspectos criativos e humanos, pela prática musical. 
(FONTERRADA, 2003, p. 142.) 

A Escola de Frevo conclama, de uma forma mais modesta, este trilhar 

de manter viva a chama da arte do frevo, por meio do passo, pois nele se reve-

la a preciosidade da história, como também da memória de um povo. 

Conclusão 

Não é por modismo ou simples gosto musical que o frevo se mantém 

até hoje. Desde o seu surgimento na capital pernambucana, esse gênero musi-

cal, puramente metropolitano, teve por influência a ária, o maxixe, a polca, a 

modinha, sendo amalgamado pelo corpo do recifense de maneira que um se 

encontra no outro.  

Tendo por base orquestral as bandas sinfônicas do final do século XIX, 

esse gênero acompanhou situações políticas de muitas épocas, sendo palco 

para muitos entraves e embates. Como manifestação popular, o frevo con-

quistou espaço privilegiado junto às camadas hegemônicas do Recife por 
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meio daqueles que verificavam nele um sinônimo de peculiaridade e brasili-

dade. Por intermédio do cidadão pouco letrado, o frevo tomou forma, identifi-

cando-se com a comunidade e com ela fazendo um só corpo. 

Para a permanência deste gênero, músicos, artistas e pesquisadores 

dão sua contribuição com propriedade e sem distanciamento, pois reconhe-

cem que pertencem a esta música tanto quanto esta música pertence ao Reci-

fe e se manifesta como fonte de brasilidade. 

O progresso do frevo em Recife não foi por acaso. O calor e o espírito 

de guerreiro guardado na vida do recifense serviram de suporte para dar 

suporte e promovê-lo até hoje. Agregado a isto, veio o ensino nas escolas que 

além de favorecer sua divulgação, aumenta nos seus alunos o capital cultural.  

Academicamente falando, muito precisa ser feito para o frevo poder 

ter sustentabilidade. A Escola de Frevo Maestro Fernando Borges, apesar de 

todo esforço e sucesso alcançados, necessita apurar o olhar para uma capaci-

tação pedagógica e assim melhorar o que tem sido feito com zelo e profissio-

nalismo por parte dos seus bailarinos instrutores.  

ȰO ÆÒÅÖÏ ÍÅÕ ÂÅÍȦȱ 
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O ENCONTRO DOS SABERES:  
ORALIDADE, SABER CIENTÍFICO E PRODUÇÃO 

PARTILHADA DO CONHECIMENTO 

 

DOUGLAS GREGORIO MIGUEL30 

 

O presente trabalho apresenta uma problematização do paradigma 

moderno do conhecimento, que parte da relação metódica e racional onde 

sujeito e objeto se colocam em posições distintas de sujeito cognoscente e do 

objeto cognoscível. A problematização ocorre no encontro entre o saber raci-

onal, cuja representação é a escrita, e o saber da oralidade, que se pauta pela 

tradição e produz conhecimento pela interação, numa experiência única. A 

partir disso, ocorre a produção partilhada do conhecimento, na qual escrita e 

oralidade participam de um novo estatuto epistemológico, onde ambos exer-

cem papel de sujeito e objeto ao mesmo tempo. Autores como Gadamer, Ha-

bermas e Ricoeur representam caminhos teóricos deste trabalho, em que a 

hermenêutica, a relação dialógica e a representação serão elementos funda-

mentais para a compreensão do processo de produção partilhada do conhe-

cimento. 

  A comunicação é uma ação partilhada, de múltiplos sentidos. Assim, 

essa partilha ocorre num determinado lugar ɀ um topos ɀ onde habitam diá-

                                                           
30 Doutorando pela FFLCH-USP, membro do DIVERSITAS ɀ Núcleo de Estudos das Diversidades, 
Intolerâncias e Conflitos, e do CEDIPP ɀ Centro de Comunicação Digital e Pesquisa Partilhada. 
Mestre em Ciências da Comunicação pela ECA-USP e Bacharel em Filosofia pela FFLCH-USP. E-
mail: <dgmsbc@gmail.com>.  
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logos, onde o objeto é definido na própria relação que se estabelece com o 

mesmo. 

O sujeito passa então a assumir o papel de interlocutor; diferente, 

portanto, da tradição moderna que o coloca como determinante, passando 

assim a ser, concomitantemente, objeto na perspectiva do diálogo. 

É neste topos que ocorrem trocas estético-conceituais em comunida-

de; o sujeito-objeto assume papel de interlocutor nesta comunidade, a qual é, 

simultaneamente, sujeito. 

A busca do conhecimento pode ficar em suspenso na medida em que a 

tradicional relação sujeito-objeto, que demanda uma sistematização linear da 

comparação lógica de fatores, ignora o referido topos presente naquilo que 

este mesmo sujeito classifica como objeto, colocando o topos do sujeito numa 

relação totalitária, amplificando este mesmo topos numa tentativa de elaborar 

uma leitura do topos objetivado, o que constitui relação hierárquica a qual 

pode representar um sufocamento da expressão de um processo de constru-

ção de saber. 

Este topos ampliado e totalitário do sujeito cognoscente impõe-se de 

modo agressivo e controlador, resultando numa ilusão de apropriação do 

saber. É o que ocorre, por exemplo, quando um determinado processo midiá-

tico como a televisão, apesar de ciente de seu papel de emissor para recepto-

res anônimos, impõe-lhes uma castração do sujeito e, com ele, do seu tempo e 

de sua compreensão. 

Topos e topos, daqueles que outrora eram segregados e reaproxima-

dos numa relação hierárquica sujeito-objeto, agora se relacionam num ambi-

ente dialógico, onde a verdade pode ser percebida não em conclusões, mas 

neste próprio ambiente ɀ conhecimento e reconhecimento. O conviver se 

torna mais importante que o classificar, numa relação hierárquica, da qual 

emergem a compreensão e a construção do saber compartilhado. 

A produção partilhada do conhecimento e o saber oral  

A produção partilhada do conhecimento representa uma ruptura no 

estatuto de conhecimento moderno. Ao invés de ser um agente determinante 

do objeto, na produção partilhada do conhecimento, o sujeito coloca-se num 

duplo papel. Ao contrário da clássica proposição cartesiana que estabelece 

um limite rígido entre o sujeito e o objeto de sua abordagem, o sujeito passa a 

ser objeto, e ambos sincronicamente. O procedimento analítico transforma-se 
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em procedimento dialógico, e aquele padrão respaldado pela autoridade do 

saber, que também define modelos e procedimentos ɀ a universidade e o sa-

ber nela produzido ɀ, e a relação é pautada pela interlocução entre os sujei-

tos-objetos em convivência comunitária de partilha produtora do 

conhecimento. Aquela busca de um saber unificado, de uma conclusão mono-

lítica, de uma verdade unitária, característica do pensamento moderno, se 

desfaz. Cada interlocutor resguarda o estatuto do saber original e ao mesmo 

tempo participa de um novo estatuto marcado pela multiplicidade geradora, 

onde as conclusões não necessariamente precisam constituir fundamento 

único do saber, ao contrário, está ciente da multiplicidade da qual faz parte 

sem prejuízo de valor nas suas origens. 

O sentido do saber oral não consiste em se determinar um fundamen-

to dogmático a partir do qual a autoridade do saber aplica valorações e, por 

conseguinte, julgamentos que estabelecem um estatuto de veracidade. O sa-

ber oral se estabelece numa relação. Sujeito e interlocutor aplicam sentido 

um ao outro.  

Num processo social onde lógicas distintas se interpõem como se po-

de verificar na colonização do Brasil em que as nações europeias impuseram 

sua lógica ao indígena e, posteriormente, ao negro que, obviamente, vinham 

de uma cosmologia e concepções lógicas díspares, constata-se a ação de agen-

tes produtores e transmissores de conhecimento calcado na oralidade e de-

tentor da autoridade na perspectiva comunitária. A esse agente, educador e 

mestre de tradições culturais e, portanto, cognitivas, aplica-se a denominação 

Mestre Griô. Sobre isso, falam Lazaneo, Battistella e Bairon:  

O saber do Mestre Griô é um nome-síntese de trajetórias agregadoras, 
múltiplas, híbridas, mestiças e inovadoras do povo brasileiro. O saber 
do Mestre Griô não representa uma unidade cultural, ao contrário, ex-
pressa a diversidade de um povo que aprendeu a construir sua identi-
dade com o Outro. O saber do Mestre Griô é um nome que age como 
ÕÍÁ ÍÅÔÜÆÏÒÁ ÄÅ ÑÕÅ Ï ȰÅÕȱ ï ÓÅÍÐÒÅ Ï ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÄÏ ÄÉÜÌÏÇÏ ÃÏÍ Ï ȰÏÕȤ
ÔÒÏȱȟ ou melhor, o eu é também o outro. (LAZANEO, BATTISTELLA e 
BAIRON, 2015, p. 249.)  

Existem peculiaridades do saber oral que traduzem valores que de-

correm de construções que exploram paradigmas distintos da tradição mo-

derna, que está na base do saber universitário o qual garante respaldo e 

estatuto próprios de uma concepção de cientificidade a qual nem sempre vai 

condizer com o saber oral e, portanto, o exclui. A Produção Partilhada do Co-
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nhecimento busca superar esta exclusão e estabelecer uma nova relação de 

construção de saber, tal como descrita anteriormente. 

Saber oral e escrita  

Enquanto a oralidade se constitui numa experiência única entre inter-

locutores e se efetiva mediante um processo que não poderá ser reproduzido, 

que ocorre de forma interativa onde ambos são sujeito e objeto ao mesmo 

tempo, a escrita representa um código convencional predeterminado, cuja 

sincronia está fora de uma relação imediata, em que vivência e interatividade 

entre leitor e escritor carecerão daquela relação onde o eu também é o outro. 

Neste sentido, o texto escrito como unidade representará um momen-

to unificador entre escritor e leitor, porém, diferente da dialógica da oralida-

de. Escritor e leitor abdicarão do eu, mas ainda não comporão um nós, porque 

o texto vai se impor a ambos. 

Fechado, o texto escrito assume uma situação atemporal na qual a in-

terferência do escritor vai até o momento em que o texto é publicado, coloca-

do à disposição de um interessado. O porquê desse interesse também é um 

fator relevante, pois é diferente da relação da oralidade onde o interesse é 

mútuo e vivencial ɀ uma necessidade de efetivação e troca mútuas que garan-

tem a sobrevivência de ambos, enquanto indivíduos. Na escrita, a interativi-

dade é incapaz de gerar esta fusão entre eus que ocorre na oralidade. Escritor 

e leitor são incapazes de realizar esta comunhão porque não há uma situação 

em que a individualidade possa ser penetrada e reconhecida em sua dinâmica 

de um vir-a-ser constante. 

Ao ler, o indivíduo situa-se num determinado momento; neste mo-

mento, ele se depara com o registro codificado ɀ que em si já representa um 

filtro racionalizante ɀ de um outro momento no qual o escritor se situou. As-

sim, o eu do escritor não pode se utilizar de uma mesma linguagem que pode-

ria usar na oralidade, na qual a sensibilidade, acima da convenção codificada 

da escrita, reflete uma interação vivencial. 

Ainda, na antiguidade, Sócrates já alertava com relação ao perigo que 

representa para a construção do conhecimento a imposição ao leitor de uma 

linguagem fechada em seus postulados, e do discurso que dela decorre: 

Sócrates: O uso da escrita, Fedro, tem um inconveniente que se asseme-
lha à pintura. Também as figuras pintadas têm a atitude de pessoas vi-
vas, mas se alguém as interrogar conservar-se-ão gravemente caladas. 
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O mesmo sucede com os discursos. Falam das coisas como se as conhe-
cessem, mas quando alguém quer informar-se sobre qualquer ponto do 
assunto exposto, eles se limitam a repetir sempre a mesma coisa. Uma 
vez escrito, um discurso sai a vagar por toda parte, não só entre os co-
nhecedores, mas também entre os que o não entendem, e nunca se po-
de dizer para quem serve e para quem não serve. Quando é desprezado 
ou injustamente censurado, necessita de auxílio do pai, pois não é capaz 
de defender-se nem de se proteger por si. [...] 
[...] Tu bem vês que aquele que conhece o justo, o bom e o verdadeiro 
não irá escrever na água essas coisas, nem usará um papiro para seme-
ar os seus discursos, pois eles se mostrarão incapazes de ensinar efici-
entemente a verdade. 
Fedro: Provavelmente não fará isso. 
Sócrates: Claro que não. Naturalmente, semeará nos jardins literários 
apenas por passatempo. Se escrever, será na intenção de acumular para 
si mesmo um tesouro de recordações para a velhice, se chegar até lá; 
porque os velhos esquecem tudo. Escreverá também para os que cami-
nham na mesma rua com ele, e se alegrará vendo crescer as tenras 
plantas. [...] (PLATÃO, 1954, p. 255.) 

Miguel Léon-Portilla (2003), em seu estudo sobre as expressões escri-

tas das civilizações pré-colombianas, os códices31, analisa alguns casos onde a 

cultura oral se encontra com a cultura escrita. Primeiro, fala do caso de um 

nativo presente nas missões jesuíticas incumbido de levar um pão ao padre 

diretor de uma missão vizinha, acompanhado de uma carta; no meio do cami-

nho, o índio come o pão; ao receber a carta, o padre pergunta pelo pão e o 

índio acusa a carta de mentirosa; tempos depois a situação se repete, só que o 

þÎÄÉÏ ÔÅÍ Ï ÃÕÉÄÁÄÏ ÄÅ ÅÓÃÏÎÄÅÒ Á ÃÁÒÔÁ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÅÌÁ ȰÎÞÏ Ï ÖÉÓÓÅ ÃÏÍÅÒ Ï 

ÐÞÏȱȠ ÃÈÅÇÁÎÄÏ ÎÁ ÍÉÓÓÞÏȟ novamente, o padre pergunta pelo pão e o índio 

diz que a carta está lhe falando de coisas que ela não viu; a carta assume, para 

o índio a figura de um ser com personalidade. No segundo caso, o autor fala 

da reunião de missionários cristãos com Atahualpa, imperador Inca, a quem a 

bíblia é apresentada como a portadora da mensagem do único, verdadeiro e 

grandioso Deus. Atahualpa pede para vê-ÌÁȟ Á ÆÏÌÈÅÉÁ Å ÆÁÌÁȡ Ȱ- Isto nada me 

ÄÉÚȟ ÎÞÏ ÃÏÎÖÅÒÓÁ ÃÏÍÉÇÏȦȱ - e joga a bíblia no chão; a profanação involuntária 

                                                           
31 Miguel-Léon Portilla (1926) é um historiador, antropólogo e filósofo mexicano, especialista no 
tema da cultura nahuatl, professor da Universidad Nacional Autónoma de Mexico, autor de A Visão 
dos Vencidos, e um de seus temas mais recorrentes trata dos códices, que eram livros escritos na 
América pré-colombiana, em especial, entre os Maias e Astecas. O material usado era um papel 
produzido a partir da casca de árvores. Havia escribas dedicados à confecção dos códices que com-
punham uma delgada tira de papel retangular, grafados em caracteres hieroglíficos. Já os Incas 
desconheciam os códices, adotavam uma outra forma de registro, os quipus, conjuntos de cordões 
de lã onde a disposição de vários nós determinava a codificação da mensagem. 
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foi pretexto para o ataque das tropas de Pizarro. O terceiro caso mostra um 

líder indígena que conhecia os códices que se deparou com um espanhol len-

do um livro, e ficou surpreso ao saber que os espanhóis também tinham uma 

ferramenta de comunicação como a deles (códices). Pediu para olhar e verifi-

cou se tratar de um tipo de escrita completamente diferente da qual conhecia; 

nada entendeu, porém, não discordou de que aquilo se referia, realmente, a 

um livro. 

Observando estes casos, podemos definir o ser humano como um ser 

que fala, todavia, não como um ser que escreve. O homem convive com a es-

crita há cerca de seis mil anos, enquanto sua existência remonta de 30 a 50 

mil anos. Walter Ong (1996)32 fala que palavras não possuem presença visual, 

apesar de, na maioria, serem representações de objetos visuais. Povos que 

vivenciam uma cultura oral primária (aquela que desconhece qualquer tipo 

de escrita) consideram as palavras com potencialidade mágica: percepção, 

ainda que inconsciente da palavra falada, proferida, portanto, dotada de po-

der. Palavras não têm sede, rastro ou trajetória, são ocorrências, eventos (p. 

42); a palavra escrita não é associada à magia, pois são símbolos, mas não 

ações (p. 43). 

Kopenawa e Bruce33 (2015) trataram diretamente do problema da 

transmissão do pensamento de uma cultura oral para uma cultura escrita. 

Kopenawa é um xamã Yanomami e, no diálogo com Bruce Albert, percebe-se 

questões levantadas anteriormente por Walter Ong (1996). Inicialmente, em 

entrevista gravada (na época ainda não existia tecnologia digital, portanto, 

foram usadas fitas magnéticas), o xamã lhe diz:  

3Å ÌÈÅ ÐÅÒÇÕÎÔÁÒÅÍȡ ȰÃÏÍÏ ÖÏÃð ÁÐÒÅÎÄÅÕ ÅÓÓÁÓ ÃÏÉÓÁÓȩȱȟ ÖÏÃð ÒÅÓÐÏÎȤ
ÄÅÒÜȡ ȰÍÏÒÅÉ ÍÕÉÔÏ ÔÅÍÐÏ ÎÁ ÃÁÓÁ ÄÏÓ 9ÁÎÏÍÁÍÉȟ ÃÏÍÅÎÄÏ ÓÕÁ ÃÏÍÉÄÁȢ 
Foi assim que aos poucos sua língua pegou em mim. Então, eles me con-
fiaram suas palavras, porque lhes dói o fato de os brancos serem tão ig-
ÎÏÒÁÎÔÅÓ Á ÓÅÕ ÒÅÓÐÅÉÔÏȢȱ ɉ+/0%.!7! Å "25#%ȟ ςπρυȟ ÐȢ φυȢɊ  

 

                                                           
32 Walter Ong (1912-2003) foi um padre jesuíta norte-americano, intelectual internacionalmente 
reconhecido pelos estudos sobre a relação entre oralidade e escrita.  
33 Davi Kopenawa é um xamã nascido na região amazônica em 1956, pertencente à etnia Yanomami, 
amigo de Bruce Albert (1952) antropólogo marroquino, doutorado pela Universidade Paris X, diretor 
do Institut de Recherche pour le Développement (IRD) de Paris. A parceria entre ambos iniciada na 
década de 1970 gerou a ong CCPY ɀ Comissão Pró-Yanomami, que defende os direitos territoriais e 
culturais desta etnia. A parceria entre ambos também deu origem ao livro A Queda do Céu, lançado 
em 2015, que reúne toda uma vasta compilação de estudos, depoimentos e entrevistas protagoniza-
das por Kopenawa e compiladas por Albert ao longo de décadas de convivência. 
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Noutro trecho, ainda, Kopenawa diz:  

Depois, quando essas fitas em que a sombra das minhas palavras está 
presa ficarem imprestáveis, não as jogue fora. Você só vai poder quei-
má-las quando forem muito velhas e minhas falas tiverem já há muito 
tempo sido tornadas desenhos que os brancos podem olhar. I naha ta? 
Está bem? (KOPENAWA e BRUCE, 2015, p. 64.) 

A fala do xamã deixa bem claro que sua relação com as palavras é bem 

diferente da relação do branco com as palavras. Para o xamã, elas represen-

tam algo de sagrado, e seu sentido muito mais profundo que uma convenção 

codificada. 

E o xamã ainda faz uma comparação, um paralelo entre a escrita e a 

palavra viva dos Yanomami, na busca de demonstrar a radical distinção entre 

ambas e a dificuldade que ele enxerga de dizer o que quer que os brancos 

saibam pela intermediação da escrita: 

Eu não tenho velhos livros como eles, nos quais estão desenhadas as 
histórias de seus antepassados. As palavras dos Xapiri34 estão gravadas 
no meu pensamento, no mais fundo de mim. São palavras de Omama35. 
São muito antigas, mas os xamãs as renovam o tempo todo. Desde sem-
pre elas vem (sic) protegendo a floresta e seus habitantes. (KOPENAWA 
e BRUCE, 2015, p. 65.) 

As palavras de um Yanomami não podem ser destruídas pela água e 

pelo fogo. Os Yanomami não precisam da escrita para alimentar a memória. 

Voltam a ser palavras novas sempre que os espíritos de seus antepassados 

vêm dançar para um novo xamã, que é, principalmente, o guardião da sabe-

doria, do conhecimento oral. Já o branco sem a escrita perde seu rumo, enche-

se de esquecimento e fica ignorante. 

Eu não aprendi a pensar as coisas da floresta fixando os olhos em peles 
de papel. Via-as, de verdade, bebendo o sopro da vida de meus antigos 
com o pó de Yakoana36 que me deram. Foi desse modo que me transmi-
tiram também o sopro dos espíritos que agora multiplicam minhas pa-
lavras e estendem meus pensamentos em todas as direções. 
(KOPENAWA e BRUCE, 2015, p. 76.) 

                                                           
34 Xapiri ɀ espíritos. Normalmente dos antepassados, mas também podem representar entidades 
elementares do ambiente com o qual os Yanomami interagem e vivem. 
35 Omama ɀ divindade superior Yanomami, responsável pela criação do universo, que representa seu 
logos efetivador da existência na natureza. 
36 Yakoana é um pó que provoca efeitos alucinógenos ao ser aspirado; utilizado ritualisticamente 
pelos Yanomami. 
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A oralidade ocorre em contextos informais, enquanto a escrita é ad-

quirida institucionalmente na escola. A oralidade é contextualizada, ao passo 

que a escrita é descontextualizada. A relação entre as duas não é óbvia, nem 

linear, mas se manifesta no continuum que há entre ambas. Uma e outra são 

modos de representação, refletem a organização social na complexidade de 

suas relações que organizam a mente. A oralidade é uma prática social ine-

rente ao humano, logo, quaisquer que sejam as opções tecnológicas, ela ja-

mais poderá ser substituída em sua plenitude. 

Gadamer, Ricoeur e Habermas 

Gadamer, Ricoeur e Habermas representam três contribuições a par-

tir das quais poderemos ampliar a compreensão sobre o processo de Produ-

ção Partilhada do Conhecimento, que não difere de outros processos de 

construção de conhecimento no tocante ao fato de que a interatividade dos 

agentes envolvidos implica, necessariamente, numa situação dialógica e com 

fins específicos na qual sujeitos cognoscentes aplicam sentido um ao outro, 

como já dito anteriormente.  

Assim, ocorre a necessidade da compreensão do processo hermenêu-

tico, pois a Produção Partilhada do Conhecimento trabalha com o encontro de 

culturas distintas, nas quais conceitos como verdade e conhecimento podem 

não representar aos sujeitos envolvidos o mesmo significado. 

A ciência racional, tal como se faz presente na metodologia científica 

com a qual o saber universitário opera, busca dentro da tradição que se de-

senvolveu a partir de Descartes a unidade e a universalidade.  

No entanto, houve ao longo do século XX críticas que enxergaram um 

problema no paradigma cartesiano, cuja característica era buscar o funda-

mento do saber na instância metafísica de modo rigorosamente metódico, 

garantido pela perspectiva matemática como fundamento último. Entre estas, 

uma das mais relevantes foi a de Gadamer37. Para ele, a pretensão da moder-

nidade em se estabelecer uma doutrina metódica que representasse a legiti-

mação do entendimento do processo de compreensão universalizando a 

verdade esbarrava na questão da hermenêutica. A teologia e o jurismo sem-

pre tiveram uma hermenêutica própria, e seus cânones constantemente se 

                                                           
37 Hans-Georg Gadamer (1900-2002), filósofo alemão notabilizado pelos estudos no campo da her-
menêutica, exerceu influência sobre Gianni Vattimo e trabalhou com Heidegger. Sua principal obra 
é Verdade e Método (1960). 
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flexibilizaram em conformidade com as circunstâncias, situações e momentos, 

rompendo assim com os limites que, porventura, os conceitos estabelecidos 

pela ciência moderna pudessem oferecer. 

A compreensão também não pode ser entendida simplesmente como 

algo circunscrito a um processo humano, circunstancial e pragmático. A com-

preensão também é um problema científico que pode ser verificado na medi-

da em que se percebe a pretensão moderna de um método unificador que se 

desfaz diante de uma prática científica, a qual busca não uma verdade, mas 

verdades que se legitimam não por um método, mas pela própria experiência 

ÄÁ ÖÅÒÄÁÄÅ ÅÍ ÓÉȟ ÅÓÃÁÐÁÎÄÏ ÁÓÓÉÍ ÄÏ ÐÒÅÔÅÎÓÏ ȰÍÏÎÏÐĕÌÉÏȱ ÍÅÔĕÄÉÃÏȢ $ÉÚ 

Gadamer: 

As pesquisas a serem apresentadas vinculam-se a essa resistência que 
vem se afirmando, no âmbito da moderna ciência, contra a reivindica-
ção universal da metodologia científica. Seu propósito é o de procurar 
por toda parte a experiência da verdade, que ultrapassa o campo da 
metodologia científica, e indagar de sua própria legitimação, onde quer 
que a encontre. (GADAMER, 1997, p. 32.) 

No processo de Produção Partilhada do Conhecimento, na medida em 

que a comunicação entre sujeitos-objetos representa uma apropriação de 

sentidos e percepções, uma amálgama que não atenta contra a singularidade 

e individualidade, e ao mesmo tempo compõe aquele todo circunstancial, é 

que o saber científico que emana da instituição universitária estabelece esta 

comunicação com os vários saberes, entre eles o saber da oralidade. A partir 

daí, não fica difícil entender que a produção partilhada do conhecimento é um 

processo e não um fim; em outras palavras, as conclusões que os interlocuto-

res podem auferir não necessariamente precisam ser as mesmas e seguirem 

os mesmos estatutos de construção, muito menos se unificar para atender a 

uma exigência científica metódica. O processo é a resposta, é ele que legitima 

o sentido e a apropriação de verdades. 

Gadamer vai além dessas proposições. Ele não se limita a propor o 

rompimento de limites da ciência metódica. Ele fala da compreensão como 

consciência de uma situação hermenêutica (1997, p. 451), e, a partir desse 

mesmo conceito de situação ele fala em horizontes (1997, p. 452), e possuir 

um horizonte significa não se limitar ao seu entorno. Essa situação permite 

questionar a tradição, rompendo assim com padrões e preconceitos, colocan-

do-se de modo aberto a tudo o que possa se encaixar neste mesmo horizonte. 
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Nesse sentido, parece ser uma exigência hermenêutica justificada o fato 
de termos que nos colocar no lugar do outro para poder entendê-lo 
(sic). Só teremos de indagar então se este lema não se torna devedor 
precisamente da compreensão que nos é exigida. Ocorre como no diá-
logo que mantemos com alguém com o único propósito de chegar a co-
nhecê-lo (sic), isto é, de termos uma ideia (sic) de sua posição e 
horizonte. (GADAMER, 1997, p. 453.) 

Pode-se perceber nesta fala de Gadamer a essência do processo de 

produção partilhada do conhecimento, este diálogo em que o outro deixa de 

ser objeto, para ser sujeito e vice-versa. Nesta relação, o conhecimento o qual 

cada um dos sujeitos envolvidos carrega é colocado em prova, uma vez que 

um horizonte possui uma historicidade ɀ ele remonta situações passadas ɀ e 

isso inevitavelmente leva a preconceitos desenvolvidos por estes mesmos 

sujeitos. Não se trata de tornar presentes situações passadas numa tentativa 

de se construir um horizonte presente, nem de se apropriar de horizontes do 

passado, mas a compreensão vai consistir numa fusão destes horizontes da-

dos na situação em que se efetiva a interatividade entre os sujeitos na produ-

ção partilhada do conhecimento. 

Neste ponto, Gadamer contribui na medida em que sua hermenêutica 

diz que um horizonte não se sobrepõe ao outro, todavia, adquirirão sentido 

de compreensão na sua fusão, não havendo, portanto, horizontes históricos a 

serem resgatados: 

Antes, compreender é sempre o processo de compreensão desses hori-
zontes presumivelmente dados por si mesmos. Nós conhecemos a força 
dessa fusão sobretudo de tempos mais antigos e de sua relação para 
consigo mesmos e com suas origens. A fusão se dá constantemente na 
vigência da tradição, pois nela o velho e o novo crescem sempre juntos 
para uma validez vital, sem que um ou outro cheguem a se destacar ex-
plicitamente de si mesmos. (GADAMER, 1997, p. 456.) 

O presente trabalho tem como um de seus principais aspectos traba-

lhar o encontro da linguagem oral com a linguagem escrita, ou seja, trabalhar 

com o encontro entre horizontes e desenvolver, a partir daí, a compreensão. 

Não é simplesmente achar um caminho para penetrar no interior do outro, 

almejando uma suposta compreensão, mas, sim, uma participação imediata 

de um no outro. A compreensão é, antes de mais nada, um acordo entre as 

partes que se circunscreve a uma determinada situação. Logo, o que falta 

então para dar sentido a esta compreensão é uma linguagem que torne isso 
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possível, o entendimento entre os sujeitos e destes sobre o objeto cognoscí-

vel. 

A linguagem é o elemento que vai representar a mediação entre estes 

sujeitos. Não se trata de traduzir, porque a respeito daquilo sobre o qual há 

acordo de compreensão é sobre o qual se fala, e, uma vez que a linguagem é 

comum aos envolvidos, não há necessidade, sequer possibilidade, de que uma 

prática de tradução se estabeleça. A hermenêutica trata do acordo de com-

preensão e da linguagem que permite ocorrer no processo vivencial compar-

tilhado, no compreender textos. E, então, este texto não é, necessariamente, o 

texto escrito, contudo, poderá lançar mão da linguagem hipermidiática que 

representará esta mediação. A hipermídia não constitui um caminho único 

para a compreensão, porém, com seus múltiplos e variados recursos que 

transcendem tanto a palavra falada como a palavra escrita, ao abrir a possibi-

lidade de se operar em múltiplas sensibilidades que permitem a interação e 

um uso diversificado dos sentidos da percepção, com a vantagem de tornar 

isso acessível ao outro com o qual interajo, o que faz dela ɀ a hipermídia ɀ 

uma ferramenta privilegiada no processo de produção partilhada do conhe-

cimento. 

Um outro pensador que apresenta questões que servirão de impor-

tante base a este trabalho é Habermas38. Em Conhecimento e Interesse (2014), 

referido autor vai falar da relação que ocorre entre hermenêutica e linguagem 

na construção dialógica do sentido. Aqui, a relação dialógica que ocorre entre 

sujeitos adquire sentido na dimensão que transcende a linguagem, recaindo 

no contexto da vida e das ações. A ação comunicativa que daí decorre estabe-

lece uma relação epistemológica a qual, apesar de não encontrar uma identi-

dade conceitual na conceituação que decorre da linguagem convencional, 

encontra mediação entre sujeitos a partir do momento em que o contexto e a 

disposição dos significados ocorrem nas ações, que se inserem na experiência 

vital, portanto, histórica. O sentido surgirá do momento, da circunstância 

interativa que vai constituir justamente o elo de ligação entre os sujeitos ɀ 

produção do conhecimento. Como dito anteriormente, na produção partilha-

da do conhecimento, os sujeitos interativos se relacionam na medida em que 

constituem, ao mesmo tempo, sujeito e objeto. Assim, compreende-se esta 

ação comunicativa descrita por Habermas que ocorre pela relação entre ação, 

vida e história no sentido que surge entre sujeitos comunicativos. 

                                                           
38 Jürgen Habermas ɀ filósofo e sociólogo alemão nascido em 1929, foi um dos maiores expoentes da 
Escola de Frankfurt, tendo sido assistente de Theodor Adorno. Entre suas obras estão O Discurso 
Filosófico da Modernidade e A Teoria da Ação Comunicativa, esta última trata de seu principal tema. 
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A ação comunicativa que tem a forma da interação que se dá na base de 
expectativas de comportamento recþÐÒÏÃÏȟ ȰÎÞÏ ÓÕÒÇÅ ÄÁ ÉÎÔÅÎëÞÏ ÄÁ 
ÃÏÍÕÎÉÃÁëÞÏȱȟ ÍÁÓ ȰÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÄÁ ÁëÞÏ ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌ ÑÕÅ ÓÅ ÅØÐÒÅÓÓÁ ÎÅÌÁ 
ÄÅÓÓÁ ÍÁÎÅÉÒÁ ï ÒÅÇÕÌÁÒ Å ÐÅÒÍÉÔÅ ÓÕÐÏÓÉëėÅÓ ÐÒÏÖÜÖÅÉÓ ÓÏÂÒÅ ÅÓÔÅȱ39. 
A interação simbolicamente mediada é tanto uma forma de representa-
ção quanto de comunicação linguística; parece haver significações que 
podem ser transpostas de um médium a outro. Essa convertibilidade do 
sentido de proposições em ações e de ações em proposições permite as 
interpretações recíprocas. (HABERMAS, 2014, p. 260.) 

Não se tem uma linguagem convencional regida por regras gramati-

cais que visam a universalização dos conceitos e, portanto, dos sentidos. O 

uso de uma linguagem assim posta não está no escopo do estatuto epistemo-

lógico da produção partilhada do conhecimento na medida em que ela se co-

loca alheia às circunstâncias interativas nas quais as experiências vitais dos 

sujeitos-objetos vão construir sentidos. É neste ponto que a abordagem de 

culturas de tradição oral vai representar o ponto a partir do qual o saber tal 

qual o rigor da ciência racional deixa de ser o estatuto epistemológico impe-

rativo, mas a própria interatividade em si é a mediação a partir da qual o sen-

tido e o significado são construídos, não necessariamente estabelecendo um 

acordo de unificação entre estes mesmos sujeitos no tocante à possibilidade 

de uma unificação; no entanto, esta mesma inter-relação vai se tornar condi-

ção sem a qual o sentido não se pode estabelecer, ressalvando que se conside-

ra o sentido aqui na experiência circunstancial própria, e não num registro 

perene que visa estabelecer convenções e universalizações ou, ainda, unifica-

ções. 

Os nexos simbólicos aos quais se dirige a compreensão hermenêutica 
não se deixam reduzir aos componentes de uma linguagem pura, inte-
gralmente definida pelas regras metalinguísticas de constituição. Por 
isso, sua interpretação não pode assumir a forma de uma reconstrução 
analiticamente cogente, recorrendo-se à aplicação de regras universais 
ɀ nem é possível medi-la por um tal standard. (HABERMAS, 2014, p. 
271.) 

O que pode unificar as ações de tais sujeitos-objetos que de forma 

partilhada, produzem conhecimento? Ambos mantêm uma autonomia no que 

diz respeito ao estatuto epistemológico que paira sobre a linguagem original 

de cada um, e isso não se altera na medida em que interagem por metalingua-

gem, a qual apenas tem por função proporcionar a compreensibilidade dos 

                                                           
39 Apud Dilthey: Gesammelte Schriften, v. 7, p. 206. 
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sentidos que não necessariamente são os mesmos entre as partes. Há uma 

lacuna a ser preenchida, e o que a preenche é o interesse de conhecimento.  

As ciências hermenêuticas estão imersas nas interações mediadas pela 
linguagem corrente da mesma maneira que as ciências empírico-
analíticas em relação ao círculo de funções instrumental. Ambas se dei-
xam conduzir por interesses de conhecimento que se enraízam nos con-
textos da vida da ação comunicativa instrumental. [...] O procedimento 
hermenêutico se destina, de acordo com sua estrutura, a garantir, no in-
terior das tradições culturais, uma possível compreensão de si por par-
te de indivíduos e grupos, a qual orienta a ação e uma compreensão 
recíproca do diferente em relação a outros indivíduos e outros grupos. 
(HABERMAS, 2014, p. 275.) 

! ÃÏÎÔÒÉÂÕÉëÞÏ ÄÅ 0ÁÕÌ 2ÉÃĞÕÒ ÐÁÒÁ ÅÓÔÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÅÎÖÏÌÖÅ ÁÌÇÕÎÓ 

conceitos que serão fundamentais na compreensão do processo da Produção 

Partilhada do Conhecimento, como as relações entre memória e representa-

ção e entre o individual e o coletivo. 

A narração pura e simples de um fato não pode ser confundida com a 

compreensão deste fato, ainda que os interlocutores estejam em sincronia 

quanto ao que é descrito. A narratividade por si só não tem função explicativa 

e, por isso, não proporciona compreensão. 

Aquilo que é cognoscível é factual. Assim, surge uma questão: seria a 

história o repositório do conhecimento? Partindo-se deste princípio ɀ de que 

o conhecimento pode ser compartimentalizado num determinado locus que, 

neste caso, vem a ser a memória histórica, como que a perspectiva racional, a 

qual muitas vezes utiliza uma história linear e cumulativa de fatos como nar-

rativa, poderia conter a perspectiva do conhecimento oral, que é dinâmico, se 

efetiva na relação entre sujeitos-objetos e, portanto, se coloca acima de cate-

gorias de tempo e espaço tal como a racionalidade as concebe? 

De que modo esta mesma relação interativa oral poderia interagir, as-

sim como entre sujeitos-objetos, com um veículo por meio do qual essa inte-

ratividade fosse ampliada? Seria a hipermídia este modo? 

2ÉÃĞÕÒ ÆÏÒÎÅÃÅ ÕÍÁ ÐÉÓÔÁ ÄÅ ÃÏÍÏ Ï ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÒÁÃÉÏÎÁÌ ÔÁÌ ÃÏÍÏ 

tradicionalmente o concebemos ɀ metódico, sistemático, almejando respostas 

únicas e universais ɀ pode ser renovado pelos recursos da semiótica e da 

linguística, que necessariamente vai envolver a hermenêutica no que diz res-

peito à sua representação, ainda que abarcando perspectivas tradicionais, 

como é a oralidade, entre outras:  
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[...] antes do desenvolvimento da narratologia na esfera da linguística e 
da semiótica, a narrativa é tida como uma forma primitiva de discurso, 
ao mesmo tempo muito ligada à tradição, à lenda, ao folclore e final-
mente ao mito, e muito pouco elaborada [...]. (RICOEUR, 2007, p. 251.)  

2ÉÃĞÕÒ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÈÉÓÔÏÒÉÏÇÒÜÆÉÃÏ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÏ ÄÅÎÔÒÏ 

da racionalidade não somente será insuficiente para a compreensão da Pro-

dução Partilhada do Conhecimento, como também apresenta regras e câno-

nes que implicam numa epistemologia que parte da hierarquização de 

perspectivas, ignorando os valores antropológicos e os processos interativos, 

perspectiva esta que, portanto, precisa ser superada. 

Uma representação mental não necessariamente encontra eco na re-

presentação linguística, pois enquanto esta é convencional e impõe regras 

para que haja compreensão mútua entre os indivíduos que compartilham de 

determinada linguagem, a representação mental envolve outros elementos 

que lhe dão significado, tais como a correlação emocional entre os interlocu-

tores. Entretanto, esta representação mental é mais ampla que isso. Ela se 

encontra no limiar entre o individual e o coletivo, entre o percebido e o com-

preendido, entre o racionalizado e o vivenciado, entre o momento e o além do 

tempo.  

A língua não tem relação com a realidade, mas o discurso sim. Diz 

2ÉÃĞÕÒȡ 

O discurso opõe-se à língua que não tem relação com a realidade reme-
tendo as palavras para outras palavras na roda sem fim (sic) do dicio-
nário; apenas o discurso, dizíamos nós, visa as coisas, se aplica à 
realidade, exprime o mundo. (RICOEUR, 1991, p. 121.) 

2ÉÃĞÕÒ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÉÓÓÏ ÖÁÉ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ÑÕÅ Á ÈÅÒÍÅÎðÕÔÉÃÁ ÎÞÏ ÐÏÄÅ 

ignorar a relação daquilo que é falado, com aquilo que é escrito.  

As representações mentais na constituição do conhecimento estão 

necessariamente ligadas à interatividade dos interlocutores e com o tempo: 

acontecem num momento único, e jamais vão se repetir, ainda que os interlo-

cutores retomem os mesmos temas noutros momentos. Para com a escrita, 

ocorrem algumas diferenças. Enquanto no processo oral o conhecimento 

nunca será individualizado, mas produzido por, no mínimo, dois interlocuto-

res, na escrita, ocorre uma individualização do mesmo.  

No texto escrito, o autor do mesmo vai lhe aplicar características pes-

soais e, portanto, individuais. Assim, aquilo o que seria um ideal desejável de 

ÄÅÓÃÒÉëÞÏ ÄÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÉÓÅÎÔÁ ÄÅ ÏÐëėÅÓȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÕÍÁ ÒÅÔÒÁÔÁëÞÏ ȰÎÅÕÔÒÁȱȟ Ï 
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autor do texto vai se apropriar da realidade aplicando-lhe um sentido que 

parte de suas escolhas. No entanto, há o estilo, que é aquilo que permite usar 

uma estratégia de abordagem da realidade e de fatos presentes no texto es-

crito. Dessarte, um caminho a se confirmar na prática da produção de conhe-

cimento desde a leitura do texto escrito é de uma ordem distinta da 

interatividade oral. Enquanto esta última é essencialmente temporal ɀ está, 

inevitavelmente, ligada ao momento em que os sujeitos envolvidos interagem 

ɀ, a linguagem escrita interage sim com seu leitor, todavia, de modo atempo-

ral e individualizada. Cada um que ler o texto vai absorvê-lo gerando uma 

nova significação para o mesmo.  

Esta emancipação em relação ao autor encontra o seu paralelo do lado 
daquele que recebe o texto. Diferentemente da situação dialogal, em 
que o frente a frente é determinado pela própria situação de discurso, o 
discurso escrito chama a si um público que se estende virtualmente a 
quem quer que saiba ler. É aqui que a escrita encontra o seu efeito mais 
considerável: a emancipação da coisa escrita em relação à condição dia-
logal do discurso; daí resulta que a relação entre escrever e ler já não 
seja um caso particular da relação entre falar e ouvir. (RICOEUR 1991, 
p. 119.) 

Enfim, os autores supracitados ɀ Gadamer, Habermas Å 2ÉÃĞÕÒ ɀ ofe-

recem a esta pesquisa contribuições que, consistentemente, fornecem as ba-

ses do entendimento dos fundamentos epistemológicos e hermenêuticos do 

processo de Produção Partilhada do Conhecimento.  
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A COMPREENSÃO DE QUESTÕES E CONTEXTO 
HISTÓRICO-CULTURAL A PARTIR DE UMA 
TRAJETÓRIA INTELECTUAL INDIVIDUAL 

 

 

MARCEL MENDES40 

MARIANA MATOS OLIVEIRA41 

O presente artigo tem como objetivo tratar da compreensão de ques-

tões e contexto histórico-cultural a partir de uma análise da trajetória intelec-

tual individual, a quaÌ ÐÒÅÔÅÎÄÅ ÓÅÒ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÄÁ ÁÑÕÉ ÃÏÍÏ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ 

ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÏÕ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȢ #ÏÍ ÅÆÅÉÔÏȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁÓ Å ÔÅÎȤ

dências disseminadas pela École des Annales, que abriu novos caminhos, te-

mas e abordagens, o gênero da biografia não desfrutava de maior prestígio 

entre os historiadores que, por aversão ao positivismo, questionavam a vali-

ÄÁÄÅ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÃÅÎÔÒÁÄÁ ÎÏÓ ȰÇÒÁÎÄÅÓ ÈÏÍÅÎÓȱ ÏÕ ÎÏÓ ȰÇÒÁÎÄÅÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉȤ

ÍÅÎÔÏÓȱȟ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÅÓÃÒÉÔÉÖÁȟ ÐÏÕÃÏ ÅØÐÌÉÃÁÔÉÖÁ Å ÎÁÄÁ ÃÒþÔÉÃÁȢ 3ÅÇÕÎÄÏ 

autores que serão aqui referenciados, nas últimas décadas os estudos biográ-

ficos têm retomado prestígio entre os historiadores, alguns deles recomen-

dam que o gênero biográfico transcenda àquilo que é evidente nos eventos 

políticos, para mostrar o que está por trás das ações e dos homens que os 

protagonizaram. 

                                                           
40 Doutor em Ciências História Social (USP-2005), Mestre em Educação, Arte e História da Cultura 
(Mackenzie-1999). Diretor do Centro de Educação, Filosofia e Teologia (CEFT) da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie. E-Mail: marcel.mendes@mackenzie.br. 
41 Graduada em Direito pela Faculdade de Direito Ipatinga e Pós-graduada em Direito Ambiental e 
Urbanístico pela Universidade Anhanguera-UNIDERP, mestranda em Educação, Arte e História da 
Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, sendo orientada pelo Prof. Dr. Marcel Mendes. 
Advogada [Licenciada] da OAB/SP. E-Mail: marianamatosadv@gmail.com. 
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Entendendo-se que a biografia se renovou, aufere legitimidade, está 

aberta para os fatos e o acaso, bem como as implicações cronológicas, cujo 

objetivo seja recuperar as questões e as tramas sociais vividas em um deter-

minado contexto histórico-cultural a partir de um destino particular, toman-

do uma trajetória intelectual individual como um importante ponto de 

partida para compreensão do contexto histórico. Este trabalho se destina a 

ÁÓÓÅÎÔÁÒ Á ÍÏÌÄÕÒÁ ÄÁ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÏÕ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȟ ÂÕÓÃÁÎÄÏ 

ainda avaliar as recíprocas influências na relação entre o indivíduo e o con-

texto histórico. 

Fundamentação teórica  

Inicialmente, busca-se tratar aqui a trajetória intelectual individual, 

identificando-a como categoÒÉÁȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ42 ou 

ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȟ Å ÁÓÓÉÍ ÅÓÃÁÐÁÒ ÄÏ ÅÓÔÉÇÍÁ ÑÕÅ ÐÁÉÒÁ ÓÏÂÒÅ Ï ÇðÎÅÒÏ ÂÉÏȤ

gráfico.  

O conceito de trajetória será utilizado a partir da definição de Bourdi-

eu. Para este, a trajetória é:  

[...] um caminho, uma estrada, uma carreira, com suas encruzilhadas 
(Hércules entre o vício e a virtude), seus ardis, até mesmo suas embos-
ÃÁÄÁÓ ɉ*ÕÌÅÓ 2ÏÍÁÉÎÓ ÆÁÌÁ ÄÁÓ ÓÕÃÅÓÓÉÖÁÓ ȰÅÍÂÏÓÃÁÄÁÓ ÄÏÓ ÃÏÎÃÕÒÓÏÓ Å 
ÄÏÓ ÅØÁÍÅÓȱɊȟ ÕÍ ÔÒÁÊÅÔÏȟ ÕÍÁ ÃÏÒÒÉÄÁȟ ÕÍ cursus, uma passagem, uma 
viagem, um percurso orientado, um deslocamento linear, unidirecional 
ɉÁ ȰÍÏÂÉÌÉÄÁÄÅȱɊȟ ÑÕÅ ÔÅÍ ÕÍ ÃÏÍÅëÏ ɉȰÕÍÁ ÅÓÔÒÅÉÁ ÎÁ ÖÉÄÁȱɊȟ ÅÔÁÐÁÓ Å 
um fim, no duplo sentido, de término e de finalidade (BORDIEU, 2006, 
p. 183). 

O termo intelectual, por sua vez, será tratado a partir da definição de 

*ÅÁÎ &ÒÁÎëÏÉÓ 3ÉÒÉÎÅÌÌÉȟ ÑÕÅ ÅÎÔÅÎÄÅ ÑÕÅ ÕÍ ÉÎÔÅÌÅÃÔÕÁÌ ȰÇÅÓÔÁÄÏȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏÓ 

ideais difundidos em sua geração é capaz de extrair de sua gestação uma 

abordagem genética e de seus primeiros anos uma memória coletiva, isto é, o 

inato e adquirido. Não podendo ser reduzidos a simples assimilação desses a 

um grupo de pressão (SIRINELLI, 2003, p.255). 

Com efeito, a partir das influências e tendências disseminadas pela 

École des Annales, que abriu novos caminhos, novos temas e novas aborda-

gens, o gênero da biografia não desfrutava de maior prestígio entre os histo-

riadores que, por aversão ao positivismo, questionavam a validade da história 

                                                           
42 Trazida por Levillain como consagrada a um protagonista (LEVILLAIN, 2003, p. 152).  
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ÃÅÎÔÒÁÄÁ ÎÏÓ ȰÇÒÁÎÄÅÓ ÈÏÍÅÎÓȱ ÏÕ ÎÏÓ ȰÇÒÁÎÄÅÓ ÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱȟ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅȤ

za descritiva, pouco explicativa e nada crítica. Havia aqui uma distinção entre 

as biografias ao vincular a biografia à História (LEVILLAIN, 2003, p. 148).  

Michel Certeau afirma que ser capaz de ligar as ideias aos lugares é 

um papel importante do historiador (Certeau, 1975, p. 65), analisando com 

olhar cuidadoso e encontrando no material disponível para a pesquisa um 

método pertinente que possa levá-lo ao cerne da questão proposta. Para Cer-

ÔÅÁÕȟ ÔÁÎÔÏ ÐÁÒÁ Á (ÉÓÔĕÒÉÁ ÃÏÍÏ ÐÁÒÁ ȰÑÕÁÌÑÕÅÒ ÏÕÔÒÁ ÃÏÉÓÁȱȟ ÕÍÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ÓÅÍ 

teoria, ÒÅÃÁÉ ȰÄÏÇÍÁÔÉÓÍÏ ÄÅ ÖÁÌÏÒÅÓ ÅÔÅÒÎÏÓ ÏÕ ÎÁ ÁÐÏÌÏÇÉÁ ÄÅ ÕÍ ÉÎÔÅÍÐÏȤ

ÒÁÌȱȢ %ÎÔÅÎÄÅÎÄÏ ÑÕÅ Á ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȟ ÃÏÍÏ ÕÍ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÌÉÍÉȤ

tado, possa ser capaz de levar a compreender a relação de um lugar social, de 

práticas científicas e a construção de um texto, ou seja, a construção da escri-

ta (Certeau, 1975, p.66). Nesse sentido, podemos afirmar que a prática do 

historiador se concentra em transformar um objeto em histórico, que não 

sendo devidamente analisado dentro de um contexto, possivelmente não 

poderia ser considerado válido. Para tanto, segundo Certeau, o processo deve 

observar regras já estabelecidas pela academia, para só então trazer seu obje-

to do campo cultural para o histórico. 

.ÁÓ ĭÌÔÉÍÁÓ ÄïÃÁÄÁÓȟ ȰÏÓ ÅÓÔÕÄÏÓ ÂÉÏÇÒÜÆÉÃÏÓ ÔðÍ ÒÅÃÕÐÅÒÁÄÏ ÓÅÕ 

ÐÒÅÓÔþÇÉÏ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓȱ ɉ!6%,!2ȟ ςππχȟ ÐȢ τυɊȢ ! ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ÖÁÌÉÄÁȤ

da por Michel Foucault, por exemplo, recomenda que a trajetória histórica do 

biografado não deve ser interpretada como um fim em si mesmo, mas, antes, 

em relação ao meio que colaborou para a sua construção (FOUCAULT, apud 

MENDES, s.d, p.1). Outros autores recomendam que o gênero biográfico 

transcenda àquilo que é evidente nos eventos políticos, para mostrar o que 

está por trás das ações e dos homens que os protagonizaram. Dever-se-ia, 

ÐÏÒÔÁÎÔÏȟ ÔÁÎÇÅÎÃÉÁÒ Á ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÄÁÓ ȰÐÁÉØėÅÓ ÑÕÅ ÍÏÖÅÍ Á ÁÌÍÁȟ ÁÓ ÑÕÁÉÓ 

não são facilmente discernidas pela maioria das pessoas, bem como desvelar 

ÏÓ ÓÅÇÒÅÄÏÓ ÄÅ ÕÍÁ ÁÐÁÒÅÎÔÅ ÖÉÒÔÕÄÅ Å ÄÅ ÕÍ ÖþÃÉÏ ÅÓÃÏÎÄÉÄÏ Å ÉÇÎÏÒÁÄÏȢȱ 

(GENTILI; CERRI, 1988, p.63). 

Em seu artigo A retomada da biografia histórica: problemas e perspec-

tivasȟ Ï ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ !ÌÅØÁÎÄÒÅ ÄÅ 3Ü !ÖÅÌÁÒ ɉςππχɊ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÁ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ 

renovou-se, ganhou legitimidade, abriu-se para os fatos, para o acaso e para 

ÏÓ ÅÎÃÁÄÅÁÍÅÎÔÏÓ ÃÒÏÎÏÌĕÇÉÃÏÓȱ ɉÐȢ τωɊȢ 3ÅÇÕÎÄÏ ÅÓÓÅ ÁÕÔÏÒȟ ȰÏ ÏÂÊÅÔÉÖÏ ï 

recuperar as tramas sociais e as multiplicidades temporais a partir de um 

ÄÅÓÔÉÎÏ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒȱ ɉÉÂÉÄÅÍɊȢ O Ï ÑÕÅ ÄÉÚ ÔÁÍÂïÍ Philippe Levillain, quando 

afirma que esse tipo de biografia pode também revelar constantes, indicar 

diferenças, captar a realidade dos problemas sociais por meio do concreto de 

uma vida (LEVILLAIN, 2003, p.175). Remetendo ao pensamento de Carlo Gin-
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zburg e, portanto, tangenciando o território da micro-história, o autor acres-

ÃÅÎÔÁȡ Ȱ%ÓÓÁ ȬÒÅÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÏ ÖÉÖÉÄÏȭ ï Á ÐÏÎÔÅ ÐÁÒÁ Á ÁÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÁ ÃÏÍÐÌÅØÉȤ

ÄÁÄÅ ÄÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÉÍÅÒÓÁÓ ÎÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁȱ ɉ!6%,!2ȟ 

2007, p.49).  

Ainda no tocante às características de uma biografia não linear, de 

trajetória não pré-determinada, e que escape ao paÄÒÞÏ ÄÅ ÓÅÌÅÃÉÏÎÁÒ ȰÇÒÁÎȤ

ÄÅÓ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÎÓȱȟ ÁÓ ÃÈÁÍÁÄÁÓ ȰÎÏÖÁÓ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁÓȱ ÔÅÎÄÅÍ ÁÓ ÖÅÒ ÃÏÍÏ ÍÁÒȤ

ÃÏÓ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÔÉÖÏÓ ÄÅ ÔÅÎÄðÎÃÉÁÓ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÎÔÅÓ ÄÅ ÃÁÄÁ ïÐÏÃÁȱȟ Å ÓÅ 

interessam muito mais pelas relações entre o indivíduo e o contexto histórico 

em uma perspectiva de avaliar as recíprocas influências. Nesse sentido:  

[...] há estudos que defendem o primado do indivíduo sobre o contexto, 
sob a alegação de que um mesmo contexto é gerador de diversos indi-
víduos peculiares, e outros que privilegiam o ambiente histórico, pois é 
definidor das grandes tendências e desdobramentos nos quais os indi-
víduos deverão se encaixar. (AVELAR, 2007, p.52). 

O autor aqui referenciado sugere que se deve tomar o indivíduo como 

parte de um dado contexto, um elemento integrante da realidade que o cerca. 

%ÓÓÅ ÍïÔÏÄÏ ÅÖÉÔÁÒÉÁ ȰÏ ÅÒÒÏ ÄÅ ÔÒÁÔÁÒ ÉÎÄÉÖþÄÕÏ Å ÃÏÎÔÅØÔÏ ÃÏÍÏ ÄÕÁÓ ÅÎÔÉȤ

dades constituídas e estabelecidas, cabendo ao biógrafo apenas descobrir 

ÅÓÓÁÓ ÌÉÇÁëėÅÓȢȱ ɉ!6%,!2ȟ ςππχȟ ÐȢ υσɊȢ 0ÁÒÁ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÏÓ ÃÏÍÐÏÒÔÁȤ

mentos observados, rÅÓÓÁÌÔÁ ÁÑÕÉ Á ÉÍÐÏÒÔÝÎÃÉÁ ÄÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÃÏÎÔÅØÔÏȱ Å Á 

admissão da existência de uma pluralidade de contextos.  

O historiador Benito B. Schmidt, citado por Avelar apresenta uma in-

ÔÅÒÅÓÓÁÎÔÅ ÑÕÅÓÔÞÏ ÐÁÒÁ ÄÅÂÁÔÅȟ ÓÕÓÃÉÔÁÄÁ ÐÅÌÁ ȰÍÉÃÒÏ-ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ÄÅ ÉÎÓÐÉÒÁëÞÏ 

italiana:  

4ÁÌÖÅÚ ÓÅÊÁ ÍÁÉÓ ÐÒÏÖÅÉÔÏÓÏȟ Å ÅÓÔÁ ï ÕÍÁ ÑÕÅÓÔÞÏ ÐÁÒÁ Ï ÄÅÂÁÔÅȟ ȰÄÅÉȤ
xar-ÓÅ ÇÕÉÁÒ ÐÅÌÏ ÉÎÄÉÖþÄÕÏ ÅÓÔÕÄÁÄÏȱȡ ÓÕÁÓ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁÓȟ ÒÅÌÁëėÅÓ ÓÏÃÉȤ
ais, interpretações de mundo, metáforas, posturas diante do amor, 
amizade, etc. Isso não significa fazer ÕÍÁ ÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ȰÛ ÁÎÔÉÇÁȱ ÌÉÍÉÔÁÄÁ Û 
narração das ações do personagem, mas sim toma-lo como um condu-
ÔÏÒ ÄÁ ȰÉÎÔÒÉÇÁȱȟ ÐÕØÁÎÄÏȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅÌÅȟ ÏÕÔÒÏÓ ÆÉÏÓȡ ÏÓ ÅÓÐÁëÏÓ ÄÅ ÓÏÃÉÁȤ
bilidade por onde circulava e como estes podem ter lhe influenciado, as 
leituras realizadas e sua, reelaboração pessoal, os códigos de moral da 
época e suas interpretações/manipulações próprias, etc. (SCHMIDT, 
2000, p.194 apud AVELAR, 2007, p.54).  

Esse roteiro mostra-se ao mesmo tempo instigante, porém complexo, 

pois exige certa erudição do pesquisador e tempo suficiente para o levanta-

mento documental, sua análise e interpretação, como cita Levillain:   



174 
 

Daniel Dessert com sua biografia de Fouquet, que é uma confrontação 
entre um grande financista e Luís XIV, não apenas através do século 
XVII, mas através do mundo dos financistas, do fenômeno da corte e da 
afirmação, do absolutismo. Mas a exemplaridade de Fouquet mostrada 
pelo autor resulta de seu conhecimento de mundo dos financistas e mi-
nistros da Fazenda no século XVII. Seu percurso vai do grupo e da soci-
edade ao indivíduo no grupo e na sociedade. (LEVILLAIN, 2003, p.152) 

Outro aspecto tratado por historiadores e biógrafos diz respeito à 

ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÍÕÌÔÉÆÁÃÅÔÁÄÁ Á ÓÅÒ ÕÔÉÌÉÚÁÄÁ ÎÁ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÏÕ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ 

ÃÕÌÔÕÒÁÌȱȟ ÅÍ ÑÕÅȡ 

(...) as novas produções biográficas têm procurado rejeitar a ideia de 
uma vida linear e coerente para os seus personagens, privilegiando fa-
cetas diversificadas de suas existências, numa constante transição do 
social ao individual, do inconsciente ao consciente, do público ao priva-
do, do familiar ao político, do pessoal ao profissional, sem tentar redu-
zir todos os aspectos a um denominador comum. (AVELAR, 2007, p.56). 

Nesse complexo cenário, não é de estranhar que venham à tona ten-

sões entre as liberdades individuais e os constrangimentos sociais, entre con-

vicções pessoais e consensos estabelecidos. A leitura e compreensão desses 

ȰÃÁÍÐÏÓ ÄÅ ÔÅÎÓėÅÓȱ ÐÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒ-biógrafo não é uma tarefa sim-

ples. Os autores Charles Langlois e Charles Seignobos, citados por Patriota, 

discorrem bem sobre essa dinâmica, em que ressalta a singularidade do sujeito:   

Os atos humanos não têm sua causa em si mesmos; há, sempre um mo-
tivo que os determina. Essa palavra vaga designa, ao mesmo tempo, o 
impulso, que nos leva a realizar um ato e a representação consciente 
que temos desse ato, no momento de realizá-lo [...]. Nos documentos 
eles se revelam sob três aspectos, constituindo três espécies: 1º) moti-
vos e concepções dos autores que os exprimiram; 2º) motivos e ideias 
que os autores atribuíram a seus contemporâneos, a cujos atos assisti-
ram; 3º) motivos que nós mesmos supomos existirem nos atos relata-
dos nos documentos e que nós representamos segundo a imagem dos 
nossos. Fatos materiais, atos humanos individuais e coletivos, fatos psí-
quicos, eis todos os objetos do conhecimento histórico; não se obser-
vam diretamente; são todos, imaginados. Os historiadores ɀ quase 
todos sem disso terem consciência e acreditando que observam reali-
dade ɀ operam sempre e apenas sobre imagens. Como, pois, supor fatos 
que não sejam inteiramente imaginários? Os fatos imaginados pelo his-
toriador são, forçosamente, subjetivos [...]. (LANGLOIS; SEIGNOBOS, 
1946, p. 153-154 apud PATRIOTA, 2014, p. 92).  
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Tais considerações abririam questões como as da objetividade, verda-

de, sentido, dentre outras, que escapam à intenção deste breve trabalho, que 

ÓÅ ÄÅÓÔÉÎÁ ÁÐÅÎÁÓ ÁÓÓÅÎÔÁÒ Á ÍÏÌÄÕÒÁ ÄÁ ȰÂÉÏÇÒÁÆÉÁ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȱ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÅÓÔÅ 

artigo. 
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MARIA ANTÔNIA:  
UMA RUA E SEUS SIGNIFICADOS43 

 

 

FERNANDO SANTOS DA SILVA44 

 

Este trabalho propõe-se a abordar as percepções que desenvolvemos 

ÁÏ ÁÎÁÌÉÓÁÒ Ï ÅÓÐÁëÏ ÕÒÂÁÎÏ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏ ȰÒÕÁȱȟ ÁÍÂÉÅÎÔÅ ÎÏ ÑÕÁÌ ÓÞÏ ÅÓÔÁÂÅȤ

lecidas importantes relações sociais, políticas, econômicas e culturais. Tais 

vivências ocorrem cotidianamente nesse palco de acontecimentos, seja por 

sua espacialidade, seja até mesmo pela sua temporalidade, dando ensejo a 

interpretações e reinterpretações da realidade observada, de seus significa-

dos e de suas conexões. Para essa abordagem, foram utilizados os conceitos 

ÄÅ ȰÐÅÒÃÅÐëÞÏȱ ÄÅ -ÁÕÒÉÃÅ -ÅÒÌÅÁÕ-0ÏÎÔÙȟ ÄÅ ȰÌÕÇÁÒ ÄÅ ÍÅÍĕÒÉÁȱ ÄÅ 0ÉÅÒÒÅ 

Nora e, no tocante à valorização da rua como espaço de sociabilidade e de 

visibilidade do território, foram usadas conceituações desenvolvidas, separa-

damente, pelos urbanistas Kevin Lynch e Jane Jacobs. Como objeto físico de 

estudo, foi escolhida a Rua Maria Antônia, graças ao fato de esse logradouro 

reunir características singulares na geografia urbana e cultural de São Paulo. 

Observou-se que seus diversos significados suscitados pela memória, pela 

observação e pelo imaginário social sucedem-se e alternam-se no eixo do 

                                                           
43 O presente artigo traz um recorte da dissertação Maria Antônia: uma rua e seus significados, de-
fendida pelo autor. 
44 Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Especialista em Educação. Graduado e Licenciado em História, Geografia e Pedagogia com ênfase 
em administração escolar. Professor universitário na Universidade Paulista ɀ UNIP. E-mail: 
<fercmo@gmail.com>. 

mailto:fercmo@gmail.com
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ÔÅÍÐÏȟ ÐÁÓÓÁÎÄÏ ÐÅÌÏÓ ÅÐÉÓĕÄÉÏÓ ÄÅ ρωφψ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏÓ ÃÏÍÏ Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ 

!ÎÔĖÎÉÁȱȟ Å ÃÕÌÍÉÎÁÎÄÏ ÃÏÍ Á ÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÁÔÕÁÌȟ Íarcada por uma singular 

plasticidade vivencial, social e cultural. Por meio do lançamento desse novo 

olhar sobre a Rua Maria Antônia, pretende-se contribuir para a percepção de 

que essa via pública paulistana possui atributos e significados específicos, ao 

mesmo tempo diversificados e complexos, que não têm sido tratados, de for-

ma mais completa, pela historiografia correspondente. 

O presente artigo insere-se no campo de investigação teórica propos-

to pelo programa de pós-graduação interdisciplinar em Educação, Arte e His-

tória da Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie com ênfase na 

contemporaneidade, com a proposta de produzir conhecimento interdiscipli-

nar a partir das grandes áreas do saber, em especial nos significados educaci-

onais e culturais que, de certa forma, foram minimizados ɀ ao menos em 

parte ɀ nos contextos em que a Rua Maria Antônia foi retratada pela historio-

grafia e pelos meios de comunicação exclusivamente como palco dos aconte-

cimentos conflituosos de 1968. Certamente, há muito mais a referir quanto 

aos significados da Rua Maria Antônia, que remontam às próprias origens 

desse logradouro e ainda permanecem vivos nos dias atuais. 

O que se pretende aqui destacar é que a historiografia consagrou, a 

respeito da Rua Maria Antônia, uma imagem que não condiz com o conjunto 

dos seus significados, mas apenas com uma parte ɀ embora significativa ɀ 

desses significados. De um modo bem geral, é possível afirmar que a historio-

grafia sobre a Rua Maria Antônia reduziu alguns de seus significados essenci-

ais e a tornou um lugar de memória praticamente restrito a elementos 

político-ÉÄÅÏÌĕÇÉÃÏÓ Åȟ ÁÉÎÄÁ ÍÁÉÓ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅȟ ÛÑÕÅÌÅÓ ÒÅÌÁÔÉÖÏÓ Û ȰGuerra 

da Maria Antôniaȱ45, ocorrida em outubro de 1968. 

No entanto, seja qual for o método adotado e os objetivos propostos, 

na análise de um objeto importante como a Rua Maria Antônia, cumpre partir 

da consideração de que essa rua está inserida em uma realidade mais ampla: 

a cidade, conceituada como organismo, dotada, portanto, de vida; uma estru-

tura complexa, que suporta uma multiplicidade de atividades que a transfor-

mam constantemente em um lugar de vivências e convivências, de práticas 

sociais, econômicas, políticas e culturais que terminam por definir os usos do 

solo, as divisões em propriedades, a separação entre o público e o privado, a 

delimitação do espaço do trabalho, do lazer, da moradia, etc. 

                                                           
45 Podendo também ser identificado pela expressão Ȱ"ÁÔÁÌÈÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȢ 



178 
 

No caso da cidade de São Paulo, a sua realidade é muito complexa. De 

um simples aldeamento jesuítico, simples comunidade extremamente pobre 

durante quase três séculos (MORSE, 1970), tornou-se a maior metrópole da 

América do Sul. Composta por inúmeras ruas, avenidas, travessas, etc., muitas 

das quais eternizadas em canções ou tornadas símbolos de sua pujança eco-

nômica, desponta, no entanto, nesta cidade, uma rua pequena em extensão, 

porém, imensa em significados: a Rua Maria Antônia. 

Para retratar a realidade dinâmica de uma metrópole como São Paulo, 

além do mais, faz-se necessário buscar compreendê-la, analisando-a a fim de 

identificar os variados elementos que a compõem, para definir quais são pre-

dominantes e quais mais significativos. Com o propósito de se atingir essa 

compreensão, faz-se necessário efetivamente enxergar a cidade, percebê-la. 

Não apenas olhar para ela. A percepção, na ótica de Merleau-Ponty (1999), 

não apenas racional, mas também subjetiva, torna-se então o método mais 

eficiente para que se possa entender os significados presentes e latentes em 

cada um dos lugares que a compõem. 

Observe-se uma determinada rua, como a Rua Maria Antônia: pessoas 

se espremem nas calçadas, luminosos piscam, vitrinas seduzem os passantes 

para que comprem os produtos nelas expostos, sombras são projetadas, fios 

se entrelaçam e, no fundo, ainda é possível perceber a presença da vegetação. 

O natural e o artificial convivem no espaço urbano, conformando-o. Mas não é 

apenas isso. A rua, que o urbanismo modernista pretendeu ser a causa de 

todos os males da cidade, e que, portanto, deveria ser erradicada, desapare-

cendo, com ela, todos os cruzamentos e esquinas, constitui, em verdade, como 

explicou Jane Jacobs (2009), o lugar privilegiado da realização das interações 

sociais, sendo, portanto, segura e extremamente eficaz na promoção de vi-

vências, de processos de socialização os mais diversos, das trocas culturais as 

mais variadas, em razão de seu caráter coletivista e multifuncional ɀ pois na 

rua há, simultaneamente, lazer, moradias, trabalho, comércio, educação, etc. A 

rua é o lugar por excelência dos processos sociais. Efetivamente, nela ocor-

rem competição, conflito e cooperação, como resultado das mais diferentes 

formas de relações sociais. Tal é o caso da Rua Maria Antônia, logradouro pelo 

qual as pessoas não apenas transitam, mas onde também vivenciaram e con-

tinuam vivenciando os processos sociais referidos. 

A história está permanentemente sendo reelaborada. A sua escrita 

consiste em um processo de seleção e interpretação dos fatos que se pretende 

preservar para a posteridade. Da mesma forma, a memória é feita daquilo que 

se quer que seja lembrado e do que se prefere que seja esquecido, ou seja, a 
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memória é feita de lembranças e de esquecimentos. Também ela possui, por-

tanto, um caráter seletivo. Pouco se sabe sobre as origens da Rua Maria Antô-

nia, mas muito se sabe sobre os eventos de outubro de 1968, pois o processo 

de seleção já foi realizado. A Rua Maria Antônia já foi transformada em um 

lugar de memória, na acepção de Pierre Nora. Porém, a sua memória está 

restrita aos acontecimentos de 1968 ɀ que são extremamente relevantes; 

marcaram a história de São Paulo e do Brasil e as vidas pessoais daqueles que 

se envolveram no episódio, contudo, não constituem por inteiro os importan-

tes significados que conferem à Rua Maria Antônia um papel singular no con-

junto do espaço urbano da metrópole paulistana. 

Aliás, a lição mais importante de Kevin Lynch (1999) refere-se preci-

samente a esse processo, pelo qual o espaço ɀ anônimo, neutro, mera exten-

são física de terra ɀ é transformado, pela intervenção humana, em um lugar 

que possui identidade, e em torno do qual se constrói um conjunto de valores, 

sentimentos, aos quais se vinculam emoções e lembranças. 

O caso da Rua Maria Antônia é emblemático: de mero espaço, tornou-

se, originalmente, chácara de propriedade de Dona Maria Antônia da Silva 

Ramos46, a pessoa, que, posteriormente, ao vender o terreno para o que seria 

a Escola Americana, conferiu àquela área um novo significado. Nascia, assim, 

um novo lugar, que deixava de pertencer a uma única família para integrar o 

conjunto da sociedade paulistana, na condição de rua, na qual passaram a 

coexistir a esfera pública e a privada. A atitude de Dona Maria Antônia, po-

rém, conferiu àquela rua, desde o início, os significados que a mesma possui 

até os dias de hoje. 

No entanto, que significados são esses? 

 

                                                           
46 Distinta senhora integrante da alta sociedade paulistana, nasceu em 05 de julho de 1815, em Cas-
tro, município pertencente ao território da antiga província de São Paulo, e hoje faz parte do estado 
do Paraná. Era uma das filhas da numerosa família constituída pelo matrimônio entre Dona Ana 
Ubaldina do Paraiso Guimarães e de João da Silva Machado, também conhecido como Barão (com 
grandeza) de Antonina. Pouco se sabe sobre a infância e a adolescência de Dona Maria Antônia. 
Contudo, a julgar pela importância que seu pai dispunha na Corte Imperial, imagina-se que tivesse 
elevada educação e cultura, além de uma propensão à prática do evergetismo. Casou-se com o te-
nente-coronel Mariano José da Cunha Ramos, e, dessa união, nasceram dois filhos, Ernesto Mariano 
da Silva Ramos (1836-1919) e Firmino da Cunha Ramos, residindo à Rua São João, assim como boa 
parte da elite paulistana de sua época. Conquistou um lugar de destaque na elite paulistana, ambi-
ente social na qual predominavam ainda valores patriarcais. Incentivou financeiramente o desenvol-
vimento da educação em um período no qual nem as elites valorizavam o papel desta para a sua 
formação, tão pouco a manutenção de seu próprio poder. Veio a falecer em 11 de março de 1902, na 
capital de São Paulo, e foi sepultada no Mausoléu do Barão de Antonina no Cemitério da Consola-
ção. 
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Os Significados de uma Rua 

Desde a sua origem, a Rua Maria Antônia conformou-se como um lu-

gar de cultura e educação, ou seja, um logradouro de caráter muito especial e 

específico, voltado para as práticas culturais as mais diversas. A presença da 

Escola Americana, e, posteriormente, da Universidade Presbiteriana Macken-

zie, bem como da Universidade de São Paulo, por meio da sua antiga Faculda-

de de Filosofia, Ciências e Letras, acabaram por conferir àquela rua um 

caráter bastante singular, pois, em sua curta extensão física, abrigou e ainda 

abriga uma multiplicidade de realizações acadêmicas e culturais de larga im-

portância. 

A Rua Maria Antônia e seus arredores tornaram-se um centro educa-

cional, cultural e boêmio em uma metrópole em pleno crescimento e moder-

nização cujos efeitos positivos e trágicos ainda são sentidos na atualidade. 

Nos preparativos que antecediam às comemorações do centenário do Mac-

kenzie, Benedicto Novaes Garcez buscou, no seu livro O Mackenzie (1970), 

retratar a trajetória educacional e confessional da Instituição e as adversida-

des pelas quais passou no seu processo de criação, desenvolvimento e conso-

lidação. Sobre essa produção editorial, o prefaciador da segunda edição 

escreveu: 

[O livro] O Mackenzie reúne méritos inquestionáveis, acima de tudo pe-
la sua característica de ser pioneiro na organização dos fios históricos 
que ligam o século XIX com o XX. Vai além, portanto, de uma coletânea 
de fragmentos na medida em que tenta estabelecer nexos longitudinais 
e transversais entre os acontecimentos em busca de bases para a cons-
trução de raciocínios e hipóteses. Como documento, apresenta as cre-
denciais para ser a fonte secundária mais antiga, quando se trata da 
história do Mackenzie. (MENDES, 2004, apud GARCEZ, 2004, p. 26.) 

 

Ao resgatar a história institucional, além de contribuir com seu inedi-

tismo, Garcez traz à luz as relações entre o reverendo George Whitehill 

Chamberlain e a baronesa de Antonina, Dona Maria Antônia da Silva Ramos 

que, posteriormente, dariam origem à Escola Americana, e ao objeto principal 

deste estudo que é a construção da Rua Maria Antônia e seus significados ao 

longo do tempo. 

A antiga Escola Americana, cujas origens remontam à década de 1870, 

originou a Universidade Presbiteriana Mackenzie, reconhecida por decreto do 

então presidente da República, Getúlio Vargas, em 1952. Próximo ao Macken-
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zie encontrava-se a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade 

de São Paulo (FFCLC). Fundada em 1934, fora transferida para o prédio da 

Rua Maria Antônia em 1949. Nas ruas vizinhas, localizavam-se diversas ou-

tras faculdades, boa parte delas vinculadas à Universidade de São Paulo 

(USP), como a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) e a Faculdade de 

Economia e Administração (FEA), a primeira na Rua Maranhão e a segunda na 

Rua Dr. Vila Nova, portanto, em localizações adjacentes à Rua Maria Antônia. 

Há que se destacar também a presença da Fundação Escola de Sociologia e 

Política de São Paulo (FESPSP), na Rua General Jardim. Portanto, na Rua Ma-

ria Antônia, havia uma grande concentração de professores, intelectuais, ar-

tistas e estudantes que frequentava não apenas as livrarias, mas também os 

bares, onde se confraternizavam, bebiam e conversavam sobre amores (cor-

respondidos ou não), arte, cultura e política. E, a partir da segunda metade da 

década de 1950 até o final dos anos 1960, inserida no contexto socioeconômi-

co e político brasileiro e mundial, a Rua Maria Antônia tornou-se uma peque-

na mostra das contradições vivenciadas no país e dos debates em torno dos 

projetos de modernização brasileira. 

Na realidade, se a Rua Maria Antônia foi um palco intenso de debates 

políticos, principalmente nos anos 1960, isso se deve ao fato de esta ter sido 

um núcleo educacional e cultural paulistano no período. Dessa forma, neste 

artigo, também resgatamos a memória e a historiografia sobre a chamada 

Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȟ ÃÏÎÔÅØÔÕÁÌÉÚÁÄÁ Á ÕÍ ÁÍÂÉÅÎÔÅ ÒÉÃÏ ÄÅ ÅÆÅÒÖÅÓȤ

cência cultural, um espaço central da educação paulistana. Provavelmente, 

seus significados só poderão ser melhor compreendidos se isto for levado em 

consideração. Cabe, inclusive, fazer uma breve comparação entre outras duas 

manifestações que ocorreram na rua ou em suas vizinhanças, compreendidos 

a partir dos contextos nos quais estavam inseridos. 

Dez anos antes dos eventos de 1968, em novembro de 1958, um pro-

testo liderado por estudantes do Mackenzie (ver Figura 1) e de escolas se-

cundaristas contra o aumento do preço do transporte público realizado por 

bondes teve mais vítimas fatais do que a confrontação de 1968, com quatro 

ÍÏÒÔÏÓ ɉÁ Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱ ÔÅÖÅ ÕÍ ÅÓÔÕÄÁÎÔÅ ÁÓÓÁÓÓÉÎÁÄÏɊȟ ÓÅÎdo 

uma pequena amostra de que a rua já era um dos centros da mobilização es-

tudantil e que alunos do Mackenzie estavam engajados em causas sociais, 

influenciados pela efervescência cultural presente na época. 
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Figura 1 ɀ Protesto contra as tarifas dos bondes em 1958. Fonte: Acervo Estadão. 

 

Já em 2013, o blog do jornalista Luís Nassif registrou que um dos 

principais locais de confrontação entre policiais e manifestantes (a maioria 

jovens estudantes) que protestavam contra o preço das passagens de ônibus 

foi o cruzamento da Rua Maria Antônia com a Rua da Consolação (ver Figura 

2). Na realidade, o protesto espalhou-se pelo centro de São Paulo, cujos mani-

festantes eram de várias localidades e não necessariamente tinham relação 

com as instituições educacionais localizadas na região. De centro cultural e 

político da juventude paulistana, a Rua Maria Antônia passou a ser apenas 

pano de fundo de um fugaz protesto que, no decorrer dos dias, desviou-se 

sensivelmente de suas pautas iniciais, talvez sendo uma mostra da despoliti-

zação da sociedade brasileira, relacionada com a própria decadência educaci-

onal e cultural do país. 
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Figura 2 ɀ Confronto entre policiais e manifestantes. Fonte: Bruno Santos/Terra.47 

 

 

A Constituição de uma Memória dos Conflitos da Rua Maria Antônia  

Busca-se aqui demonstrar de que modo a historiografia a respeito da 

Rua Maria Antônia terminou por construir uma imagem, percepção ou visão 

singular dessa via pública, restringindo-a ao cenário ou palco dos embates 

ocorridos no mês de outubro de 1968, relegando, assim, ao esquecimento, os 

significados mais amplos que essa rua possui e que se confirmaram ao longo 

de sua trajetória. 

Com efeito, abordar a importância cultural e a notoriedade que a Rua 

Maria Antônia tem proporcionado à cidade de São Paulo ao longo de sua exis-

tência talvez seja uma das tarefas mais árduas a que um pesquisador possa se 

submeter, haja vista que, atrelada à sua origem, estão a criação e a consolida-

                                                           
47 Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/brasil/cidades/reporteres -da-folha-levam-ti...>. 
Acesso em: 03 maio 2018. 

http://noticias.terra.com.br/brasil/cidades/reporteres-da-folha-levam-ti...
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ção de uma das mais importantes Instituições Educacionais de Ensino Supe-

rior no Brasil, a Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

Fora toda essa carga educacional e cultural, desde seus primeiros tra-

çados, o logradouro contou também com a presença da Faculdade de Filoso-

fia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. Depois dos eventos de 

ρωφψȟ ÅÓÓÁ &ÁÃÕÌÄÁÄÅ ÍÉÇÒÏÕ ÅÍ ÄÅÆÉÎÉÔÉÖÏ ÐÁÒÁ Á Ȱ#ÉÄÁÄÅ 5ÎÉÖÅÒÓÉÔÜÒÉÁ !ÒȤ

ÍÁÎÄÏ ÄÅ 3ÁÌÌÅÓ /ÌÉÖÅÉÒÁȱȟ ÎÏ "ÕÔÁÎÔÞȟ ÃÅÄÅÎÄÏ ÓÅÕ ÅÓÐÁëÏȟ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅȟ ÐÁÒÁ 

Ï Ȱ#ÅÎÔÒÏ 5ÎÉÖÅÒÓÉÔÜÒÉÏ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȟ ÁÌïÍ ÄÅ ÍÏÒÁÄÉÁÓȟ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÉÍÅÎÔÏÓ 

comerciais e toda uma vivência que a acentuam como espaço ímpar no centro 

ÄÁ ÍÅÔÒĕÐÏÌÅ ÐÁÕÌÉÓÔÁ Åȟ ÐÏÒ ÉÓÓÏ ÍÅÓÍÏȟ Á ÃÒÅÄÅÎÃÉÁÍ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÌÕÇÁÒ ÄÅ 

ÍÅÍĕÒÉÁȱȢ 

Na tentativa de compreender de que forma a Rua Maria Antônia pas-

sou a constituir um lugar de memória, e, mais especificamente, como esse 

lugar ficou vinculado às imagens dos episódios de 1968, restringindo, na me-

mória paulistana a importância dessa rua em relação aos acontecimentos 

referidos, mas cuja importância histórica é muito mais significativa, busca-se 

aqui apresentar as obras dos principais autores que se propuseram a estudar 

a Rua Maria Antônia e a maneira como contribuíram para a conformação da 

memória em torno do logradouro aqui estudado. Suas obras são de extrema 

importância para a compreensão dos fatos de 1968, e, em alguns casos, tam-

bém, para a história específica da Universidade Presbiteriana Mackenzie, 

constituindo, assim, fontes referenciais para toda e qualquer pesquisa voltada 

ao estudo dessa instituição, daqueles eventos e desse logradouro. O que se 

pretende aqui demonstrar, porém, é que a Rua Maria Antônia detém signifi-

cados que, incorporando a Universidade e aqueles acontecimentos, ultrapas-

sam-nos, para abranger o campo mais amplo da educação e da cultura em 

geral. A seguir, são apresentadas as obras dos autores que abordaram a Rua 

Maria Antônia em seus trabalhos: Gilberto Amendola, Maria Cecília Loschiavo 

dos Santos, Irene de Arruda Ribeiro Cardoso e Marcel Mendes. 

Em seu livro, Maria Antônia: a História de uma guerra (2008), Gilber-

to Amendola busca descrever os acontecimentos dos episódios de 1968, ou 

ÓÅÊÁȟ Á Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȟ ÄÅ ÆÏÒÍÁ Á ÄÁÒ ÖÏÚ ÁÏÓ ÄÏÉÓ ÌÁÄÏÓ ÄÏ ÌÏÇÒÁȤ

douro que, segundo o mesmo, abrigava em uma de suas calçadas os estudan-

ÔÅÓ ÄÅ ȰÅÓÑÕÅÒÄÁȱ ÄÁ &ÁÃÕÌÄÁÄÅ ÄÅ &ÉÌÏÓÏÆÉÁȟ #ÉðÎÃÉÁÓ Å ,ÅÔÒÁÓ da Universidade 

ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏ Å ÏÓ ÄÅ ȰÄÉÒÅÉÔÁȱ ɉÎÅÍ ÔÏÄÏÓ ï ÖÅÒÄÁÄÅȟ ÍÁÓ ÂÏÁ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÓÅÕÓ 

estudantes) da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 

No decorrer da obra, Amendola (2008) analisa as relações de rivali-

dade entre os alunos das duas Instituições que, pelo território dos seus mo-
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destos 500 metros de extensão, dava à rua um ar de fronteira invisível. Entre 

uma provocação aqui e outra ali, influenciados pelos eventos políticos de 

1968 no Brasil e no mundo, estudantes disseminavam ideologias opostas e, 

baseados em crenças estavam dispostos a eliminar o inimigo, como se o futu-

ro da humanidade dependesse disso. Mediante perspectivas polarizadas e 

radicais, esses grupos constituíram sua própria Guerra-Fria48. 

Gilberto Amendola sugere um paralelo entre os cenários da Rua Ma-

ria Antônia e os do Quartier Latin49, onde se exteriorizaram influências de 

diversas entidades estudantis e políticas, resultando em mobilização de alu-

nos dessas pujantes universidades vizinhas, donde a caracterização de um 

ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏ ȰÃÅÎÔÒÏ ÎÅÒÖÏÓÏȱ ÄÏ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÅÓÔÕÄÁÎÔÉÌ ÐÁÕÌÉÓÔÁȢ 4ÏÄÁÖÉÁȟ ÅÍ 

alguns trechos, demonstra que nem sempre essas relações eram baseadas em 

confrontos ideológicos, havendo espaço para festas, paqueras e debates aca-

lorados sobre os mais variados assuntos, principalmente, relacionados à mú-

sica. Demonstra, assim, que não só de divergências políticas viviam seus 

frequentadores, mas, também, de uma efervescência cultural incomum. 

Ao inserir a Rua Maria Antônia como parte fundamental da paisagem 

urbana paulistana, a autora Maria Cecília Loschiavo dos Santos traz, em seu 

livro Maria Antônia: uma rua na contramão (1988), relatos, entrevistas e tex-

tos de antigos alunos e funcionários da Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-

tras da Universidade de São Paulo, buscando compreender os fatores 

contribuintes da implantação de um campus universitário no antigo bairro 

residencial da Vila Buarque, no coração da cidade. 

Toda a riqueza e complexidade das experiências transformadoras 

realizadas nas diferentes etapas da história da FFCL à Rua Maria Antônia, 

bem como seu compromisso crítico, colocaram-na na vanguarda do pensa-

mento renovador e na trincheira de combate à ditadura [...]. Estes aspectos 

ÁÃÁÂÁÒÁÍ ÃÒÉÁÎÄÏ ÕÍÁ ÁÕÔðÎÔÉÃÁ ȰÍÉÔÏÌÏÇÉÁ ÍÁÒÉÁÎÔÏÎÉÁÎÁȱ ɍȢȢȢɎȢ ɉ3!.4/3ȟ 

1988, p. 6). 

Na tentativa de organizar esses testemunhos, muitas vezes, marcados 

pela emoção ou por conotações políticas, intelectuais e culturais, Maria Cecília 

Loschiavo dos Santos expõe a complexidade das experiências transformado-

ras pelas quais seus colaboradores passaram, dando uma pista do que signifi-

cou essa experiência educacional riquíssima, que até hoje exalta não apenas o 

                                                           
48 Processo acentuado pelo Golpe Militar de 1964. 
49 Referindo-se ao bairro universitário de Paris ɀ França que, em maio de 1968, vivenciou verdadeiras 
batalhas campais. 
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embate ideológico e físico entre um grupo de alunos, como também as memó-

rias e os inúmeros e variados significados do logradouro. 

Questionando a função do historiador e de como ele descreve a histó-

ria e a transforma em história oficial, Irene de Arruda Ribeiro Cardoso reúne, 

na sua obra intitulada Para uma crítica do presente (2001) ɀ Tese de Livre-

Docência defendida junto ao Departamento de Sociologia da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo ɀ textos de sua auto-

ria que abordam a tensão existente entre a história escrita e a memória viva, 

visualizando-as como um processo contínuo, tendo em vista o presente. 

Analisando o efervescente ano de 1968, expondo o passado à subjeti-

vidade, a política e a interpretação que se faz da história em seus mais varia-

dos momentos interrompe uma linha homogênea do tempo. Segundo Cardoso 

ɉςππρȟ ÐȢ ςςɊȡ ȰÁ ÍÅÍĕÒÉÁ ÔÅÎÓÉÏÎÁÄÁ ÐÅÌÏ ÅÓÑÕÅÃÉÍÅÎÔÏ pode se constituir 

num movimento que anacroniza significados de um passado, ao torná-los 

ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÐÅÌÁ ÒÅÍÅÍÏÒÁëÞÏȢȱ %Í ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓȟ ÁÏ ÓÅ ÒÅÓÇÁÔÁÒ ÃÏÎÃÅÉÔÏÓ 

estabelecidos, pode-se trazer novas interpretações e apresentar novas fontes 

que não foram utilizadas, como provas elucidativas de uma nova história a ser 

reescrita. 

A estranha história do desaparecimento da documentação oficial que 

apurou os fatos relativos à depredação do edifício da Rua Maria Antônia ɀ 

obrigando o seu abandono repentino e a mudança para a Cidade Universitá-

ria, em situação precária, antes mesmo da construção dos barracões que viri-

am a abrigá-la, apenas finalizados em abril de 1969 ɀ é indicativa, no mínimo, 

de uma atitude de desinteresse50 da instituição em relação àqueles aconteci-

mentos, senão mesmo de uma conivência com eles (CARDOSO, 2001, p. 100). 

Nesse contexto, a autora ainda questiona os direcionamentos dos escritos 

sobre esse ano enigmático na história nacional, influenciados por uma con-

juntura internacional, além de observar possíveis falhas ou falta de respostas 

mais convincentes a transformações e mudanças, e a situações que foram 

deixadas em segundo plano51. 

Muito mais que retratar os acontecimentos que foram primordiais no 

processo de nacionalização do Mackenzie, a tese de doutorado de Marcel 

Mendes, publicada como livro sob o título: Tempos de Transição: a nacionali-

                                                           
50 Vale ressaltar que a autora faz referência à Instituição e não ao corpo docente e discente que 
buscaram preservá-la. 
51 Faz-se necessário esclarecer que na década de 1960 havia uma politização significativa no movi-
mento estudantil, marcada pelas reivindicações contra a ditadura que se instaurava e, contra a 
Reforma Universitária em âmbito federal e da Instituição, que seria homologada em 1969. 
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zação do Mackenzie e sua vinculação eclesiástica (1957-1973) (2007), pro-

porciona outra leitura dos fatos ocorridos em 1968 ou, no mínimo, suscita 

alguns questÉÏÎÁÍÅÎÔÏÓ ÁÃÅÒÃÁ ÄÁ Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȢ 

Ao longo de quase quatro décadas que já transcorreram desde aqueles 
ÅÖÅÎÔÏÓȟ ÍÕÉÔÏ ÓÅ ÔÅÍ ÅÓÃÒÉÔÏ Å ÆÁÌÁÄÏ ÓÏÂÒÅ ÅÓÓÁ ÉÎÃÒþÖÅÌ ȰÇÕÅÒÒÁȱȟ ÖÁÒÉȤ
ando as interpretações de acordo com as diferentes perspectivas de 
seus autores e o filtro ideológico que adotam. Seria o caso de perguntar: 
o que falta acrescentar a todas as descrições, narrativas, interpretações 
e críticas já produzidas? Talvez, nada. Eventualmente, pequeno aporte 
de registros. (MENDES, 2016, p. 333-334.) 

O texto desse pesquisador desperta no leitor mais atento a compre-

ensão de que alguns registros históricos, lembrados de forma possivelmente 

tendenciosa, ou meramente esquecidos, foram fundamentais para uma cons-

trução ideológica amplamente divulgada em determinados meios de comuni-

cação da época ou posteriores a ela. Para isso, invoca-se o contraponto 

dialético, sem desqualificar as fontes utilizadas e estudadas, tão pouco seus 

interlocutores. Foi assim que o autor buscou reinterpretar esses registros, 

alçando o leitor ao posto de questionador de presumida neutralidade e im-

parcialidade, apresentando novas fontes52, proporcionando um novo olhar 

sobre essa discussão, ou seja, nesse ir e vir dos fatos históricos, o novo se 

entrelaça com o antigo, revitalizando assim a história. 

As obras aqui analisadas trazem à tona, cada uma segundo um enfo-

que específico, aspectos variados da história do episódio conflituoso de 1968, 

bem como elementos relativos à história da Rua Maria Antônia, inserindo os 

significados atribuídos ou difundidos para esse logradouro de significativa 

relevância para a história política e cultural de São Paulo e do Brasil. 

Nesse sentido, a importância da rua é mais significativa que um mero 

espaço de transeuntes, podendo ser o meio de conexão entre o sujeito e o 

mundo, ou seja, o espaço de descobertas, de encontros, de memórias do sujei-

to e, principalmente, da sociedade. Ao analisarmos a rua como palco de trans-

formações sociais, percebemos a relevância do logradouro como parte física 

da cidade, por meio de seus acontecimentos ao longo do tempo, na constru-

ção de um conhecimento estruturado na racionalidade do indivíduo. Contudo, 

o que nos fica evidente é a importância do ser humano, como ser em constan-

te transformação e reflexão e, principalmente, a maneira como o mesmo per-

cebe os espaços a sua volta e os reinterpreta. 

                                                           
52 Documentos institucionais da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
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Essa maneira de percepção constantemente proporciona uma ressig-

nificação daquilo que conceituamos a partir de nossas influências, sejam elas 

teóricas, sejam elas práticas, mas, também, daquilo que somos naquele ins-

tante de sensibilidade, possibilitando resultados conflituosos, à medida que 

essa percepção ocorre a partir da sua particularidade existencial. Singulari-

dade que consente uma nova aprendizagem sobre o todo. 

Sendo possível observar, sobretudo, que, graças aos equipamentos 

culturais e educacionais que foram implantados na Rua Maria Antônia, e que 

existiram ou ainda existem, desde os seus primórdios, e como resultado da 

diversidade de mentalidades e ideologias neles produzidas e reproduzidas, a 

Rua Maria Antônia assumiu significados decisivos na história e na memória 

da capital paulista. Esses significados, por sua vez, decorrem da conjugação 

de aspectos urbanísticos, culturais, políticos, econômicos, educacionais e his-

toriográficos. No entanto, como resultado da produção historiográfica sobre 

essa rua, a mesma ficou estigmatizada pelo episódio de outubro de 1968, 

ÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÃÏÍÏ Á Ȱ'ÕÅÒÒÁ ÄÁ -ÁÒÉÁ !ÎÔĖÎÉÁȱȟ Å ÐÒÏÊÅÔÏÕ ÅÓÓÁ ÒÕÁ ÅØÃÌÕÓÉÖÁȤ

mente como palco de conflitos ideológicos, restringindo, assim, os seus signi-

ficados, que, porém, são muito mais amplos. 

Considerações 

O objetivo primordial desta pesquisa é demonstrar a vocação cultural 

e educacional da Rua Maria Antônia que está fortemente vinculada às décadas 

de 1950 e 1960, período em que conviveram duas das principais universida-

des brasileiras. A proximidade da Universidade Mackenzie e da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, em um período no 

qual uma reflexão sobre a realidade cultural e política do país estava em evi-

dência, proporcionou que a região se tornasse tanto uma espécie de centro 

nevrálgico do movimento estudantil como também nascedouro da Música 

Popular Brasileira. Os bares localizados na Rua Maria Antônia e adjacências 

eram praticamente uma continuidade da sala de aula, nos quais entre paque-

ras e conversas triviais se discutiam os destinos do país e do mundo e sonha-

va-se com outro tipo de sociedade, mais libertária nos aspectos do cotidiano 

do indivíduo, porém, sem excluir a preocupação com os destinos da coletivi-

dade. Contudo, os extremismos (sejam eles de direita, sejam eles de esquer-

da) instigaram os conflitos de outubro de 1968, que encerraram de forma 

abrupta um período romântico da história paulistana e brasileira. 
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Por outro lado, de tempos em tempos, a Rua Maria Antônia também 

se transforma em espaços de reivindicação social. Manifestações contra altas 

tarifas dos transportes públicos ocorreram em 1958 e em 2013: ambas foram 

demonstrações das dificuldades enfrentadas pelos paulistanos que custeiam 

um transporte de péssima qualidade. A Rua Maria Antônia e suas redondezas 

constituem simbolicamente um local onde as lutas sociais emergem, mos-

trando as contradições da principal metrópole de um país marcado por uma 

gigantesca desigualdade social e pela falta de direitos de cidadania para a 

maioria da população. Em outras palavras, poderíamos considerar a Rua Ma-

ria Antônia e suas adjacências como espaço de construção da democracia no 

país, onde as diferentes vozes da sociedade emergem e repercutem em clima 

de respeito e tolerância, algo essencial para o debate saudável e pacífico das 

demandas que tanto a afligem. 

Enfim, a Rua Maria Antônia é um espaço de muitos significados e al-

ternâncias de significados. Ela transcende aos tristes eventos de outubro de 

1968. Talvez o seu significado original, ligado aos aspectos educacionais e 

culturais, seja o mais relevante e que motiva muitos a lutarem por uma edu-

cação de qualidade no país. Esses aspectos têm sido muitas vezes mantidos na 

invisibilidade e se mostrado imperceptíveis para a maior parte dos transeun-

tes que atravessam a rua, contudo, estão presentes, lutando pelo espaço e, ao 

mesmo tempo, reforçando ainda mais a vocação educacional e (multi)cultural 

da Rua Maria Antônia. 
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Ȱ!3 )$%)!3 6/,4!2>/ ! 3%2 0%2)'/3!3ȱ ςȢπ: 
CULTURA POLÍTICA AUTONOMISTA A PARTIR 

DE MAIO DE 68 

 

MÁRCIO BUSTAMANTE53 

 

O artigo discute a viabilidade de pensarmos a constituição de uma 

cultura política autonomista, a partir da primeira década pós Segunda Guerra 

Mundial, oriunda do resgate de tradições libertárias dos campos anarquista e 

marxista. Estimulado por profundas reordenações nos campos político, eco-

nômico e sociocultural, consolidadas, sobretudo, em fins dos anos 1960, o 

autonomismo tem se colocado como uma corrente de atuação política indis-

pensável para compreendermos a contemporaneidade nas suas diversas ex-

pressões: de crise ou de novas possibilidades de luta, resistência e utopia.     

O slogan Ȱ!Ó ÉÄÅÉÁÓ ÖÏÌÔÁÒÞÏ Á ÓÅÒ ÐÅÒÉÇÏÓÁÓȱȟ ÎÁ ÖÅÒÄÁÄÅȟ ÃÏÎÓÉÓÔÅ ÅÍ 

uma corruptela de fundo eufemístico de uma frase publicada no periódico da 

Internacional Situacionista, grupo teórico e militante decisivo para se com-

preender o Maio de 1968 francês, de outubro de 1967. Em uma tradução livre, 

Ï ÔÒÅÃÈÏ ÅØÁÔÏ ï Ȱ/ ÑÕÅ ÑÕÅÒÅÍÏÓȟ ÄÅ ÆÁÔÏȟ ï ÑÕÅ ÁÓ ÉÄÅÉÁÓ ÖÏÌÔÅÍ Á ÓÅÒ ÐÅÒÉÇÏȤ

ÓÁÓȱ54. Existem diversas variações, e elas se adequam aos espaços, tempos, 

                                                           
53 Bacharel em História e Mestre em História e Culturas Políticas pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Doutorando em Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades pelo Diversitas 
(FFLCH/USP). Servidor público (historiador) / Estado de São Paulo. E-mail: marciobustaman-
te@gmail.com / mbcosta@usp.br 
54 ! ÆÒÁÓÅ ÏÒÉÇÉÎÁÌȟ ȰNous voulons que les idées redeviennent dangereusesȱȟ aparece primeir amente no 
texto Nos buts et nos méthodes dans le scandale de Strasbourg, publicado na Revue Internationale 
Situationniste, de outubro  de 1967. Durante os eventos de Maio de 68, a frase passa a estar presente, 
juntamente de uma série de outros slogans que também se tornaram clássicos, nas bocas de traba-
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idiomas e conjunturas. Esse slogan, como muitos outros que viraram símbo-

los do imaginário político daquele momento, acabou por se espalhar por toda 

Paris por meio das pichações de estudantes e trabalhadores que, materiali-

zando a própria frase, articularam uma aproximação um tanto inédita, defla-

grando um novo tempo do capitalismo e das lutas e formas de resistência. 

No entanto, meu interesse vem do fato de que, mais de quatro déca-

das depois daquele evento de reverberação planetária, encontramos o slogan 

pichado pelas ruas de várias grandes cidades brasileiras por ocasião das 

chamadas Jornadas de Junho de 2013. E também posteriormente na onda de 

protestos que se seguiu pelo ano de 2014 no país, tendo a Copa do Mundo da 

FIFA de 2014 como elemento catalizador. 

Mas não é exatamente de slogans que trata esse texto, ou pelo menos 

não deles somente, e sim de todo um campo prático/discursivo cuja trajetória 

histórica não começou com o Maio de 68 e nem terminou nos protestos pós 

Junho de 2013. Em outras palavras, minha proposta com este artigo explora-

tório 55, dado que fruto de pesquisa de doutorado ainda em andamento, é situ-

ar teórica e empiricamente o que estou chamando, em um primeiro momento, 

de cultura política autonomista .  

O fato de um mesmo slogan, envolto em um contexto específico, rea-

parecer em outros locais e tempos para além do original implica em uma, 

digamos, espécie de linha de continuidade. Creio ser desnecessário discorrer 

ÑÕÅ ÎÞÏ ÓÅ ÐÒÅÔÅÎÄÅȟ ï ÃÅÒÔÏȟ ÅÖÉÄÅÎÃÉÁÒ ÕÍÁ ȬÒÅÐÅÔÉëÞÏ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁȭȟ ÍÅÎÏÓ ÁÉÎȤ

da que tais epiÓĕÄÉÏÓ ÓÅ ÒÅÄÕÚÉÒÉÁÍ Á ȬÃÕÒÉÏÓÁÓ ÃÏÉÎÃÉÄðÎÃÉÁÓȭ ɀ até porque, 

                                                                                                                                            
lhadores e estudantes e nas grafias feitas nos muros de toda cidade de Paris, nas universidades e, 
claro, nas memórias daquele evento. 
55Este artigo, que dialoga com alguns pontos da minha pesquisa de doutorado, também é reflexo de 
dois outros projetos do qual participo. O primeiro: Protestos e engajamento político: discurso e 
identidade em manifestações contemporâneas, sob coordenação do Prof. Dr. Ricardo Fabrino Men-
donça ɀ Departamento de Ciência Política da FAFICH/UFMG. A pesquisa vem sendo desenvolvida 
desde dezembro de 2014, e o projeto tem como principal substrato empírico entrevistas qualitativas 
realizadas com indivíduos e movimentos/coletivos envolvidos nas manifestações de Junho de 2013 
no Brasil ɀ em particular nas cidades de Belo Horizonte e São Paulo, onde se deram as maiores 
aglomerações e pontos de tensão. Um dos objetivos da pesquisa é averiguar se, e em que nível, a 
lógica das ações coletivas observadas nas recentes manifestações, no contexto do que vem sendo 
ÒÅÆÅÒÉÄÏ ÃÏÍÏ ȰÎÏÖÏÓ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱ ÒÏÍÐÅÍ ÃÏÍ ÏÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓ ÒÅÐÅÒÔĕÒÉÏÓ Å ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ 
articulação do confronto político. O outro é o !Î ÏÒÁÌ ÈÉÓÔÏÒÙ ÏÆ 0ÅÏÐÌÅÓȭ 'ÌÏÂÁÌ !ÃÔÉÏÎ, coorde-
nado pelos professores Dr. Laurence Cox e Dra. Lesley Wood, membros, respectivamente, do De-
partment of Sociology da National University of Ireland e do Department of Sociology da York 
University. O objetivo da empreitada é formar um acervo de depoimentos de ex-militantes da Ação 
Global dos Povos (AGP) de diversos países para servir como material de reflexão sobre os movimen-
tos contemporâneos, bem como para reflexão dos próprios a respeito dos avanços e limites da AGP 
em fins anos 1990 e começo dos 2000. Mais informações disponíveis em: 
<http://pgaoralhistory.net/ >. O projeto conta com apoio financeiro da Antipode Foundation: 
<https://goo.gl/hSTeF5>. 

http://pgaoralhistory.net/
https://goo.gl/hSTeF5
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como veremos no decorrer do texto, as evidências acerca da correlação entre 

os diversos usos do slogan ɀ que aqui só tomo como metonímia da cultura 

política autonomista ɀ são satisfatoriamente averiguáveis.  

Dessa forma, para localizarmos e traçarmos o perfil desse campo faz-

se necessário, primeiramente, situar o que se entende aqui pela categoria de 

cultura política, articulá-la com as experiências práticas e teóricas do auto-

nomismo em uma segunda etapa e, por fim, destacar a dimensão processu-

al/diacrônica do autonomismo no decorrer dos conflitos políticos 

contemporâneos, com ênfase no caso brasileiro, de maneira a traçarmos al-

gumas diretrizes panorâmicas a respeito dessa cultura política. 

A História e o conceito de cultura política  

/ ÔÅÒÍÏ ȬÃÕÌÔÕÒÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȭ ÁÐÁÒÅÃÅ ÃÏÍÏ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÅ ÁÎÜÌÉÓÅ ÄÁ ÒÅÁÌÉȤ

dade social na década de 1960, ganhando ampla repercussão a partir da pu-

blicação do livro The Civic Culture: political attitudes and democracy in five 

nations (ALMOND e VERBA, 1964), cuja primeira edição data do ano de 1963. 

Ambos os autores, cientistas políticos norte-americanos, pretendiam verificar 

em que medida os comportamentos e hábitos culturais influenciavam os sis-

ÔÅÍÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ ÄÅ ÕÍ ÐÁþÓȢ ! ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÁÎÜÌÉÓÅ ÄÁ ȬÃÕÌÔÕÒÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȭ ÄÅ ÁÌÇÕÎÓ 

povos e países ɀ México, Estados Unidos, Itália, Alemanha e Reino Unido ɀ 

esboçaram três tipologias de culturas políticas possíveis: de sujeição, paro-

quial e de participação.  

Basicamente, avaliou-se, em cada situação, o grau de participação 

democrática e de desenvolvimento da esfera pública nos países e culturas 

estudados. Assim, a partir dessas informações, criaram-se as três tipologias 

básicas de culturas políticas existentes, além de hierarquizá-las segundo pre-

ceitos que, mais tarde, seriam alvos de críticas contundentes, levando o con-

ceito a certo esquecimento. A principal crítica que recaiu sobre os dois 

autores é a de que o conceito continha caráter etnocêntrico, na medida em 

que se tomavam os parâmetros da democracia liberal clássica como paradig-

ma de avaliação das demais realidades. Assim, as culturas políticas eram 

ȬÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁÄÁÓȭ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ȬÅÌÅÍÅÎÔÏÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓȭ ÂÉÄÉÍÅÎÓÉÏÎÁÉÓ Å ÓÉÍÐÌÉÆÉÃÁÄÏÓȢ 

Desse modo, o comportamento político de um povo poderia ser mais racional 

ou afetivo, autoritário  ou libertário , familiar  ou calcado na sociedade civil, con-

servador ou progressista, moderno ou tradicional etc. 
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Enquanto isso, na História, desde a emergência dos Annales nos anos 

1930, vê-se uma reviravolta na compreensão do tempo histórico por parte 

dos historiadores. Sob forte influência das Ciências Sociais, as análises pas-

sam a focar processos que se configurassem em períodos de longa e longuís-

sima duração. Dessa forma, a história política, até então o campo proeminente 

da disciplina, e mirada pelos integrantes da Escola dos Annales como parte 

dos inimigos positivistas a serem superados, é escanteada. A história política 

passa a ser tida como uma narrativa factual e, portanto, superficial pelo fato 

de não investigar as profundezas dos processos, por diversas vezes limitan-

do-se às histórias de conquistas de reis e imperadores numa acepção laudató-

ria do poder.  

O próprio campo do político também é desprezado como objeto de 

pesquisa, já que episódico e flutuante às pequenas variações do tempo curto. 

Assim, nada ou muito pouco ele poderia significar frente às histórias das men-

talidades, das civilizações e dos processos de longa duração. A definição de 

fonte histórica é ressignificada, no sentido de valorizar as fontes seriais, car-

tográficas, que façam referência às crenças religiosas, mitos e rituais, e tam-

bém que forneçam dados de natureza econômica e demográfica. As crônicas e 

narrativas do mundo político pouco falam aos ouvidos dos Annales. 

Na década de 1980, com a crise das abordagens clássicas de cunho es-

truturalista, vemos impactos bastante profundos no campo da disciplina his-

tórica. Nesse quadro, abre-se uma janela para o retorno da história política, e 

ela se dá justamente a partir da recuperação da então esquecida categoria de 

ȬÃÕÌÔÕÒÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȭȢ #ÅÒÔÏ ï ÑÕÅ ÔÁÌ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÎÞÏ ÓÅ ÄÜ ÐÏÒ ÁÃÁÓÏȟ ÊÜ ÑÕÅ ÅÓÓÁ 

renovação da História Política pelo viés da cultura política consistia num re-

flexo direto das respostas que a disciplina dava à crise das estruturas, ou seja, 

absorvendo forte influência da Antropologia Cultural e adentrando uma fase 

ÑÕÅ ÁÌÇÕÎÓ ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÅÓ ÎÏÍÅÉÁÍ ÐÏÒ ȰÐÁÒÁÄÉÇÍÁ ÃÕÌÔÕÒÁÌÉÓÔÁȱ (MOTTA, 

2009). 

No campo da história política, constituiu-se uma escola que ficou co-

nhecida como Nova História Política e que, absorvendo as críticas que vinham 

da tradição dos Annales sobre a história política clássica, propôs-se a empre-

ender uma renovação do campo. No já consagrado livro Por uma História 

Política (RÉMOND, 1996), cuja primeira edição data dos anos de 1988, vários 

historiadores na França, país de onde parte o primeiro impulso, tratam das 

novas propostas de entendimento não apenas da história política, mas sim do 

campo político de forma geral. Até então restrito à dimensão dos poderes, 

líderes, espaços institucionais, corpos legislativos e às formas e regimes de 
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governo, a absorção da noção de cultura política permite uma revolução con-

ceitual e prática na forma de se pesquisar e escrever a história ɀ atingindo 

não apenas a perspectiva temática, mas também a tipologia e suporte das 

fontes de pesquisa, os pressupostos metodológicos e mesmo certos pressu-

postos epistemológicos da disciplina. O ponto é que, se a noção de política 

passa por um reenquadramento, o conceito de cultura também, se comparado 

ao uso feito por Almond e Verba nos anos 1960 ɀ de maneira que é a Antropo-

logia de Geertz que vai, em um primeiro momento, servir de baliza para o 

grupo de Rémond (DUTRA, 2002). 

Assim, a metamorfose pela qual o conceito de cultura política passa 

no âmbito da Nova História Política defende, por exemplo, a concepção de um 

campo do político para além do Estado e critica as disputas em torno do po-

der como único centro dos questionamentos. Entendimento esse que tendia a 

produzir leituras etnocêntricas e hierarquizadas a respeito das diferentes 

configurações políticas e sociedades, ao ponto de se falar em sociedades in-

completas, porque não efetivamente imbuídas de uma cultura democrática 

e/ou de certas instituições (MOTTA, 2009). Deslocamento importante tam-

bém se dá por conta do abandono de leituras essencialmente racionalistas e 

pragmáticas da política, que reduziam o campo político a uma disputa entre 

atores que assumem posições racionalmente calculadas: meios/fins, ga-

nhos/custos etc. Consequentemente, essas abordagens ostracizam o imaginá-

rio, as representações e práticas; os símbolos, valores e subjetividades; os 

pressupostos éticos; as memórias e identidades, entre outros elementos; por 

considerá-ÌÏÓ ȬÐÒÏÉÂÉÄÏÓȭ Á qualquer interpretação histórica que se preten-

ÄÅÓÓÅ ȬÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȭȢ  

A escala temporal passa a lidar com a intersecção de vários tempos 

históricos simultâneos: a longa, média e curta duração e como isso repercute 

nos discursos e práticas dos sujeitos políticos. Além dessas reestruturações, 

tem-se também o deslocamento para uma percepção pluralista do conceito, 

ÎÞÏ ÒÅÓÔÒÉÔÏ Á ÕÍÁ ȬÊÕÒÉÓÄÉëÞÏȭ ÅÎÃÅÒÒÁÄÁ ÎÏ ÃÉÒÃÕÉÔÏ ÄÁÓ ÆÒÏÎÔÅÉÒÁÓ ÎÁÃÉÏÎÁÉÓ 

ɀ como propunha a abordagem dos autores de The Civic Culture. Assim, ao 

invés de se falar em uma cultura política brasileira, norte-americana, france-

sa, ou seja, culturas políticas nacionais, começou-se a tratar:    

[...] de análises históricas das culturas políticas plebéia, monarquista, 
republicana, liberal, autoritária, socialista, comunista, anarquista, cató-
lica, nacionalista, milenarista, fascista, trabalhista, peronista, entre ou-
tras, nas suas perspectivas, míticas, utópicas e imaginárias; na sua 
tradução doutrinária e ideológica; na sua relação com a memória, os 
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símbolos, os ritos e as liturgias políticas; e nas suas expressões institu-
cionais e organizadoras da vida numa sociedade política. (DUTRA, 
2002, p .27 apud BERSTEIN, 1999, p.29) 

A partir dessa reposição e para uma síntese precisa e instrumentali-

zável acerca do conceito que ora nos ocupamos, vale o trecho a seguir:  

Uma definição adequada para cultura política [...] poderia ser: conjunto 
de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhado por 
determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e 
fornece leituras comuns do passado, assim como fornece inspiração pa-
ra projetos políticos direcionados ao futuro. [...] Dessa maneira, com ba-
se em enfoque de sentido amplo, representações configuram um 
conjunto que inclui ideologia, linguagem, memória, imaginário e icono-
grafia, e mobilizam, portanto, mitos, símbolos, discursos, vocabulários e 
uma rica cultura visual [...]. (MOTTA, 2009, n.p.) 

Por outro lado, os debates em torno dessa ferramenta ainda não estão 

apaziguados. Isso em função de críticas e outras acepções do conceito, bem 

como por conta de esforços de ampliação da sua aplicação. Exemplo paradig-

mático disso são as tensas relações com o campo marxiano. Nesse, a questão 

da cultura não é uma novidade desde Gramsci, tendo seu ponto alto com E. P. 

Thompson nas análises sobre as relações entre a cultura e a formação da clas-

se trabalhadora.  

Mas ainda há arestas, a exemplo das relações entre classe e cultura 

que guardam conexões bem determinadas dentro da teoria marxiana. A classe 

é fruto de relações de produção específicas às quais as sociedades estão sub-

metidas, estabelecendo-se um tipo correspondente de superestrutura. Nesse 

sentido, fala-se em uma cultura política proletária, popular, camponesa ou 

ȬÄÏÓ ÄÅÂÁÉØÏȭȢ ! ÄÅÓÐÅÉÔÏ ÄÏÓ ÇÁÎÈÏÓ ÑÕÅ ÓÅ ÐÏde ter na exploração dos víncu-

los entre essas dimensões, um ponto determinante é lembrar que associações 

automáticas entre classe, cultura e orientação política podem ser problemáti-

cas. Sabe-se, por exemplo, que amplos setores do operariado, em determina-

do momento, aderiram em massa aos crescentes movimentos nazifascistas na 

Europa das décadas de 1920/30. De qualquer forma, pensar a cultura política 

hoje sem refletir sobre as suas conexões com o solo social, como também nos 

lembra Motta (2009), mostra-se insuficiente, já que as representações não se 

dão a despeito da vida social. 

Quando o slogan Ȱ!Ó ÉÄÅÉÁÓ ÖÏÌÔÁÒÞÏ Á ÓÅÒ ÐÅÒÉÇÏÓÁÓȱ ï ÍÏÂÉÌÉÚÁÄÏȟ 

igualmente importante para se compreender o porquê daquela reivindicação, 
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bem como seus possíveis sentidos dentro de uma dada conjuntura, é recorrer 

às relações de classe aí inscritas ɀ bem como as práticas incitadas. Sem esse 

balizamento é difícil ter clareza da orientação dos discursos e, por conseguin-

te, da cartografia dos conflitos sociais. Parece ser razoável, também, pensar-

mos no caminho inverso, e trazer à memória o fato de que situar as classes 

em disputa sem trazer à tona suas práticas políticas, imaginários e represen-

tações, acaba por dar margem a descrições monolíticas de uma dada comuni-

dade política, já que se ignoram as contradições, o peso de elementos como a 

religião, a família, os costumes e até as perspectivas estéticas que, apesar de 

tradicionalmente relegadas ao segundo plano, detêm papel decisivo na confi-

guração do campo político (BOURDIEU, 2011). 

Essencialmente conexa à noção de cultura política está a questão das 

temporalidades de média e/ou longa duração. Se estivermos falando de tradi-

ções políticas, ɀ republicanismo, liberalismo, jacobinismo, socialismo ɀ suas 

configurações nunca se reduzem a conjunturas efêmeras. De modo que isso 

não implica em afirmar que a Nova História Política trate de encerrar o campo 

político numa eterna repetição das ideias e práticas consolidadas pela tradi-

ção ɀ isso seria uma tolice. Disso, assinalamos que ao lidar com a cultura polí-

tica, e em particular o caso do autonomismo ou de tradições de cunho 

heterodoxo, não hegemônica/anti-hegemônica e, portanto, tratando de com-

portamentos e representações enraizadas na cultura de grupos, instituições 

ou quaisquer sujeitos coletivos, estamos encarando processos de caráter dia-

crônico e inseridos numa dialética de temporalidades sofisticada. Em outras 

palavras, é sobretudo da memória que estamos falando aqui e, por conseguin-

te, um elaborado processo de conjugação de lembranças, esquecimentos e 

silêncios. Essa memória é construída em uma encruzilhada de quadros tem-

porais ɀ ao sabor das estruturas de interação temporal de Koselleck (2006) ɀ 

e dinâmicas sociais filtradas pelas circunstâncias, em um trabalhoso e negoci-

ado processo de enquadramento (POLLAK, 1989):   

[...] cultura política refere-se a operações de alinhamento das formas de 
perceber, agir e julgar, à articulação dos arranjos de convivência nas 
representações da coletividade, à justificação ou denúncia das inter-
venções no espaço público, à legitimação ou crítica dos procedimentos 
e usos do direito, às mudanças nos argumentos que sustentam o senti-
do dos eventos, às decisões ou ações e à produção dos bens comuns e 
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dos bens públicos. As culturas políticas aparecem inseparáveis de seus 
usos pragmáticos e estratégicos ɉ#%&!)Ȅȟ ςππρȟ ÐȢ 99, tradução nossa).56 

Ou seja, uma elaborada práxis coletiva, dentro de um contexto de in-

teração composto por indivíduos e organizações e mediada por horizontes de 

expectativas e espaços de experiências ɉ#%&!)Ȅȟ ςππρɊ. Aí, são elencadas as 

memórias, as doutrinas, as personagens e suas narrativas, imagens e símbo-

los enfim, toda uma matéria prima que serve de fundamento à cultura política 

de um grupo. 

Podemos falar em uma cultura política autonomista?  

Pois bem, voltando ao autonomismo, centro das nossas preocupações 

ɀ e aqui estamos pensando em um campo que se configura como uma subcul-

tura da tradição socialista, para usar categorias dos historiadores das culturas 

políticas (MOTTA,2009) ɀ temos ainda que esboroar certos bloqueios, por 

assim dizer. 

Pensar o autonomismo na chave de uma cultura política é algo que 

ainda não encontramos com frequência na historiografia. O que temos são 

poucas investigações acerca da cultura política anarquista ɀ que guarda rela-

ções com o autonomismo ɀ com destaque para os movimentos operários da 

Primeira República, além de pouquíssimos trabalhos verificando sua sobrevi-

vência, no Brasil, até meados dos anos 1960 (VIANA, 2014). 

A ausência desse debate é sintomática, sobretudo se lembrarmos de 

que campos como o da História do Tempo Presente, além do uso de fontes e 

metodologias que tratam dos suportes oral e virtual, já estão consolidados. 

Somam-se a isso mais dois elementos que chamam bastante a atenção: 1) a 

existência de razoável bibliografia sobre o autonomismo nos campos da Ciên-

cias Política e Sociais, Filosofia Política e Comunicação e, 2)  a ressurgência 

dos anarquismos a partir de meados da década de 1990 não apenas aqui no 

Brasil, mas no mundo todo.  

Agora, levantando hipóteses, existem algumas razões mapeáveis para 

compreender o porquê de termos poucos trabalhos no campo da História 

                                                           
56 .Ï ÏÒÉÇÉÎÁÌȡ ȰɏȢȢȢɐ ÌÁ ÃÕÌÔÕÒÅ ÐÏÌÉÔÉÑÕÅ ÄïÓÉÇÎÅ ÄÅÓ ÏÐïÒÁÔÉÏÎÓ ÄΈÁÌÉÇÎÅÍÅÎÔ ÄÅÓ Íanières de 
percevoir, d'agir et de juger hétérogènes, d'articulation des modalités du vivre-ensemble dans des 
représentations de la collectivité, de justification ou de dénonciation des interventions dans l'espace 
public, de légitimation ou de critique de règles et d'usages de droit, d'échange d'arguments sur le 
sens d'événements, de décisions ou d'actions, de confection de biens communs et de biens publics. 
,ÅÓ ÃÕÌÔÕÒÅÓ ÐÏÌÉÔÉÑÕÅÓ ÁÐÐÁÒÁÉÓÓÅÎÔ ÉÎÄÉÓÓÏÃÉÁÂÌÅÓ ÄÅ ÌÅÕÒÓ ÕÓÁÇÅÓ ÐÒÁÇÍÁÔÉÑÕÅÓ ÅÔ ÓÔÒÁÔïÇÉÑÕÅÓȢȱ  



199 
 

Política sobre o tema aqui em discussão. Em primeiro lugar, uma visão do 

campo político apegada à interface do Estado como uma espécie de denomi-

ÎÁÄÏÒ ÃÏÍÕÍ Á ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÁÇÒÕÐÁÍÅÎÔÏÓ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ ȬÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅÓȭ ɀ fala-se para 

o Estado e do Estado, mas raramente contra o Estado. Disso decorre uma 

preocupação mais ÁÇÕÄÁ ÃÏÍ ÁÓ ȬÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅÓȭ Å ÁÓ ÔÒÁÄÉëėÅÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ 

ÄÉÔÁÓ ȬÈÅÇÅÍĖÎÉÃÁÓȭȟ Ï ÑÕÅȟ ÎÅÓÓÅ ÁÓÐÅÃÔÏȟ ÍÁÒÇÉÎÁÌÉÚÁ ÁÓ ÖÅÒÔÅÎÔÅÓ ÌÉÂÅÒÔÜÒÉÁÓ 

e heterodoxas. Por fim, o caráter disperso, oscilante e, frequentemente, sub-

terrâneo dessas mesmas vertentes ɀ em especial por conta da perseguição de 

que são alvos, mas também em função de princípios organizacionais e objeti-

vos que os colocam como marginais ao campo político estabelecido 

(BOURDIEU,2011).  

Sobre essa (re)emergência, nos referimos à miríade de publicações, 

editoras independentes, frentes de ação coletiva, movimentos, debates dentro 

e fora das universidades e, claro, nas ondas de protestos em torno da Ação 

Global dos Povos ɉ!'0Ɋȟ ÔÅÎÄÏ Á Ȭ"ÁÔÁÌÈÁ ÄÅ 3ÅÁÔÔÌÅȭ ÃÏÍÏ ÅÐÉÃÅÎÔÒÏ ÅÍ ÆÉÎÓ ÄÁ 

década de 1990. Mais recentemente, vemos um afloramento de movimentos 

que se situam nesse campo autônomo, e cujo processo de difusão, em um con-

texto que Keane nomeia de "abundância comunicativa" (KEANE, 2013), torna-

se exponencial e automático. Presenciamos isso na série de levantes que vie-

ram na esteira da Revolução das Panelas na Islândia (2008-2009), nos Occu-

ÐÙȭÓ, na Primavera Árabe, nos Indignados na Espanha, e nos Protestos na 

Turquia na Praça Taskim que, inclusive, são concomitantes ao Junho de 2013 

(CASTELLS, 2013). 

Interessante lembrar, ainda, a influência que esses episódios têm 

conquistado, e aqui me refiro apenas ao contexto nacional. São impactos am-

plos o suficiente para produzir deslocamentos no campo político como um 

todo, a exemplo do que ocorreu com a onda de ocupações escolares por se-

cundaristas de todo o país em 2015 e, mais recentemente, a greve dos cami-

nhoneiro que paralisou o país em maio de 2018.57 Mas o objetivo com esses 

                                                           
57 Em entrevista à BBC Brasil, o filósofo Marcos Nobre (Unicamp), comentando sobre o episódio da 
greve dos caminhoneiros de maio de 2018, destaca, em comparação com os protestos de Junho de 
2013: ȰBBC Brasil  ɀ Então,  2013 foi  menos  grave do que o que está acontecendo  agora? Marcos  
Nobre:  ȬO ÍÅÎÏÓ ÇÒÁÖÅ ÐÏÒÑÕÅ άΪΫέ ÎÞÏ ÁÍÅÁëÏÕ Ï ÁÂÁÓÔÅÃÉÍÅÎÔÏȟ Á ÐÒÏÄÕëÞÏȟ Á ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏȢ 0ÏÄÅÒÉÁ 
ter ido para esse sentido, não foi. Mas dessa vez, o que se tem é primeiramente isso, a sociedade 
ameaçando o sistema político de sufocamento. Mas não é um sufocamento do sistema político, é um 
sufocamento da própria sociedade, que é quem vai ficar sem alimento, sem remédio, sem circulação, 
sem emprego. Ainda assim, a sociedade resolveu que a única maneira de dizer para o sistema políti-
co o quão insuportável está o sofrimento aqui embaixo é sufocando a nós mesmos, até o limite do 
ÅÓÔÒÁÎÇÕÌÁÍÅÎÔÏȭȢȱ 3!.#(%3ȟ -ÁÒÉÁÎÁȢ Ȱ3ÏÃÉÅÄÁÄÅ ÁÃÅÉÔÏÕ Ï ÐÒĕÐÒÉÏ ÓÕÆÏÃÁÍÅÎÔÏ ÐÁÒÁ ÄÅÍÏÎÓÔÒÁÒ 
ÒÅÖÏÌÔÁ ÃÏÎÔÒÁ Ï ÓÉÓÔÅÍÁ ÐÏÌþÔÉÃÏȱȟ ÄÉÚ ÆÉÌĕÓÏÆÏȢ BBC Brasil, São Paulo, 30 maio 2018. Disponível em: 
<https://goo.gl/pXztx9> . Acesso em: 17 set. 2018.   
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exemplos não é exibi-ÌÏÓ ÃÏÍÏ ȬÔÉÐÏÓ ÉÄÅÁÉÓȭ ÄÅ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÄÅÓÅÎÃÁÄÅÁÄÏÓ 

tendo o autonomismo como combustível. Pois, nesse caso, estaríamos muti-

lando o conceito de cultura política, ignorando-se variáveis importantes, a 

título do recorte de classe envolvido, dos valores e memórias reivindicadas 

etc. Por outro lado, o que é possível afirmar com mais contundência, é que 

dada a potência com que contemporaneamente o autonomismo é projetado 

na cena pública, elementos historicamente ligados ao seu campo passam a ser 

absorvidos por outros ɀ ÏÓ ÄÉÔÏÓ ȬÁÌÉÁÄÏÓȭ Å ÁÔï ÍÅÓÍÏ ÏÓ ȬÉÎÉÍÉÇÏÓȭȢ %ÎÆÉÍȟ 

percebe-se que definitivamente temos uma lacuna a cobrir.58 

Toda essa visibilidade que o autonomismo vem conquistando nas úl-

timas três décadas, ao mesmo tempo em que se coloca como tema de debate 

inelutável, também evidencia elementos particulares que apontam para a sua 

não muito fácil circunscrição enquanto objeto de apreciação acadêmica. Já 

desde o Junho de 2013 é visível, em especial nas mídias, o uso indiscriminado 

ÄÅ ÔÅÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ȬÁÕÔÏÎÏÍÉÓÔÁÓȭ ÏÕ ȬÁÎÁÒÑÕÉÓÔÁÓȭ ÐÁÒÁ ÓÅ ÒÅÆÅÒÉÒ Á ÃÅÒÔÏÓ ÇÒÕȤ

pos envolvidos nos protestos. E aqui não entraremos em maiores detalhes 

sobre os vínculos automÜÔÉÃÏÓ ÃÏÒÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÆÅÉÔÏÓ ÅÎÔÒÅ ȬÁÎÁÒÑÕÉÓÍÏȭ Å 

ȬÂÁÄÅÒÎÁȭȟ ȬÖÁÎÄÁÌÉÓÍÏȭ, etc.  

Nesse sentido vale a pena identificarmos a que estamos nos referindo 

em termos de origens. É necessário dizer, antes de qualquer coisa, que temos 

diversos autores que, analisando os mesmos processos históricos, usam ou-

tras terminologias para identificá-los. Isso se deve a enfoques sobre movi-

mentos ou correntes específicas, abordagens cujos objetivos são outros que 

não a análise na linha da história das culturas políticas, abordagem teórica 

distinta, textos disciplinarmente híbridos situados entre fronteiras da acade-

mia e da militância ɀ situação comum no campo libertário ɀ entre outras pos-

sibilidades.59 

Mesmo que de forma genérica, vale a pena indicarmos a trajetória his-

tórica do campo político socialista desde a segunda metade do século XIX até 

o pós-guerra ɀ a partir do qual o campo autonomista passa a se estruturar 

                                                           
58 Sobre o retorno de repertórios de ação política típicas do que Charles Tilly (1978) classifica como 
meios de protestos da era pré-movimentos, nomeado como repertórios de tipo paroquial, cujas 
táticas de ação e intervenção diretas eram mais comuns do que o encaminhamento por instituições 
de mediação de conflitos, estou produzindo artigo a ser apresentado na edição 42º da ANPOCS, em 
parceira com o Prof. Dr. Ricardo Fabrino MendonçÁ ɉ$#0Ⱦ5&-'Ɋȟ ÃÏÍ Ï ÔþÔÕÌÏ ȰBack to the future? 
Changing repertoire in contemporary protestsȱȢ 
59 Assim, Liberato (2006); Ortellado (2002) e Cuninghame (2010) falam em autonomismo, Ibáñez 
(2015) nomeia por neoanarquismo, anarquismo extramuros e pós-anarquismo; pós-anarquismo, com 
outra acepção, também em Newman (2006) ou, ainda, nova esquerda por Katsiaficas (1983) e novos 
movimentos de protesto Cefaï (2005). 
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como teoria e militância. A partir de fins dos anos 1950 e início dos anos 1960 

parece já ser possível identificar um processo de constituição da cultura polí-

tica autonomista. Isso se dá por razões variadas que ainda precisam ser mais 

bem mapeadas, mas é possível citarmos alguns elementos de maior escala 

que certamente são decisivos. 

Um deles é a emergência de debates intelectuais que resgatam as tra-

dições libertárias e conselhistas do campo das esquerdas, na linha de grupos 

como o Socialismo ou Barbárie, de Castoriadis e Lefort, e a Internacional Situ-

acionista, de Debórd, na França. Outro, a exposição dos crimes do stalinismo 

bem como reestruturações profundas nas relações de produção no mundo 

capitalista, com reflexos que vão provocar profundas transformações cultu-

rais nos costumes e nas tradicionais estratificações sociais, são mais alguns 

dos deslocamentos que vão servir de solo forte para o campo autonomista. 

 

 

 
Fig.1: Linha temporal do campo socialista até o pós Segunda Guerra Mundial 
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O socialismo organizado, como se sabe, divide-se em dois grandes 

campos cujas diferenças são balizadas, em termos gerais, a partir do papel a 

ser cumprido pelas burocracias estatais, pelo debate sobre os meios de mate-

rialização da luta de classes, bem como por concepções discrepantes da noção 

ÄÅ ȬÌÉÂÅÒÄÁÄÅȭ Å ÄÅ ïÔÉÃÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȢ  

Em um polo do espectro, temos os que defendem a abolição das buro-

cracias estatais e de quaisquer verticalidades desde o estopim das lutas ou de 

um processo revolucionário, apoiando a constituição de conselhos operários 

horizontalizados, cooperativados e federalizados. Os chamados ȬÓÏÃÉÁÌÉÓÔÁÓ 

ÌÉÂÅÒÔÜÒÉÏÓȭ negam as disputas parlamentares e até mesmo uma fase tempo-

rária de concentração do poder político, militar e econômico que objetivasse a 

sustentação da luta revolucionária. Os ȬÓÏÃÉÁÌÉÓÔÁÓ ÁÕÔÏÒÉÔÜÒÉÏÓȭ são partidá-

rios da disputa política parlamentar como forma de conquista do poder esta-

tal e, também, a depender da conjuntura, por meio de um assalto armado. 

Conquistado o aparelho do Estado, os esforços deveriam ser orientados para 

a coletivização dos meios de produção, estabilização do processo revolucio-

nário e, aí sim, dissolução dos aparatos verticalizados de poder.     

Claro que nesse universo há inúmeras modulações, mas é possível 

afirmar que temos uma espécie de unidade na dispersão. Não foram poucas 

as ocasiões em que os polos se aproximaram e se unificaram nas lutas, o que 

não significa que o inverso não aconteceu. Historicamente, as relações entre 

os campos não são estanques como a fig.1 pode sugerir ɀ no autonomismo dos 

anos 1960 pra cá, e em autores independentes antes desse período, a exem-

plo de Rosa Luxemburgo, essa segmentação tende a dispor de fronteiras po-

rosas a depender das circunstâncias (LÖWY; BESANCENOT, 2016).  

Dessa maneira, o objetivo aqui é explicitar as matrizes que ainda hoje 

fornecem linguagens, valores, referências éticas e estéticas além de todo um 

patrimônio em termos de imaginários, personagens, memórias e identidades. 

Os movimentos e militantes, pela apropriação desse legado político e cultural, 

bem como alicerçados sobre condições socioeconômicas e conjunturais espe-

cíficas, vão atribuir sentido e significância às suas trajetórias de luta e resis-

tência, ou melhor, às suas temporalidades políticas. 

! ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÁÎÏ ÄÅ ρωφψȟ Ï ÔÅÒÍÏ Ȭnova esquerdaȭȟ surgido em uma 

dissidência do Partido Comunista da Grã-Bretanha por ocasião do Relatório 

Khrushchev 60 de 1956, ganha projeção mundial. O termo era usado para iden-

                                                           
60 O Relatório Khrushchev, também conhecido como Discurso Secreto, mas cujo nome oficial é 
Ȱ3ÏÂÒÅ Ï ÃÕÌÔÏ Û ÐÅÒÓÏÎÁÌÉÄÁÄÅ Å ÓÕÁÓ ÃÏÎÓÅÑÕðÎÃÉÁÓȱ, é um documento de autoria do Primeiro-
secretário do Partido Comunista da União Soviética, Nikita Khrushchev, e que assumiria o cargo de 
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tificar uma ampla gama de movimentos independentes entre si, mas que, 

apesar disso, compartilhavam um conjunto importante de características: 

antistalinismo, antiautoritarismo, internacionalismo, politização do privado, 

descentralização, autogestão, decisões por consenso, ênfase em práticas de 

ação direta e base social ampla e interclassista.  

George Katsiaficas (1983), uma das referências mais importantes nos 

estudos das esquerdas heterodoxas dos anos 1960 pra cá, usa o mesmo termo 

para se referir a todo um grupo de movimentos e ideias que não se incluem 

no campo do marxismo-leninismo, do stalinismo e, ocasionalmente, do trots-

ËÉÓÍÏ Å ÄÏ ÄÉÔÏ ȬÓÏÃÉÁÌÉÓÍÏ ÒÅÁÌȭȢ Ainda segundo o sociólogo, fazer uma análi-

se dos movimentos sociais, e da esquerda em especial, no Pós-Segunda 

Guerra Mundial converte-se em algo difícil de fazer se tomarmos por base as 

fronteiras nacionais. A reestruturação das relações de trabalho no bojo da 

chamada Terceira Revolução Industrial, ou também Revolução Informacio-

nal/Comunicacional, dá início ao processo de globalização que passa a ser 

mais bem identificado a partir dos anos 1970. Mas o que interessa destacar é 

o fato de que com a massificação de tecnologia como o rádio e, logo depois, a 

televisão, torna-se ainda mais comum e automático que eventos e processos 

de caráter local passem a produzir impactos globais em termos mais intensos.  

Mas voltando ao Maio de 1968, parece-nos razoável compreendê-lo 

aqui como uma revolução na história das esquerdas. O episódio, para Katsia-

ficas (1983), inscreve-se no mesmo diapasão de rebeliões de caráÔÅÒ ȰÃÏÎÔÁȤ

ÇÉÏÓÏȱ ɀ que o autor nomeia como Eros Effect inspirado em Marcuse ɀ 

acéfalo61 e de perfil interclassista como as jornadas de 1848 e os levantes 

camponeses de meados de 1905. Nesse sentido, o Maio de 68 compreende em 

uma espécie de festa de debutanÔÅ ÄÁ ȰNew Leftȱȟ ÁÐÅÓÁÒ ÄÅȟ ÃÏÍÏ ÊÜ ÖÉÍÏÓȟ Ï 

termo e certos usos dele ser pregresso:  

                                                                                                                                            
Primeiro Ministro da União Soviética em março de 1958. Apresentado no XX Congresso do Partido 
Comunista da União Soviética em fevereiro de 1956, o texto faz uma série de denúncias acerca do 
uso da violência e dos expurgos de mais de um milhão e meio de militantes do Partido, a partir de 
Ϋγέβȟ ÁÃÕÓÁÄÏÓ ÄÅ ȰÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ antissoviéticasȱȢ $ÅÓÓÅ ÎĭÍÅÒÏȟ ÐÏÕÃÏ ÍÁÉÓ ÄÅ ΰΪΪ ÍÉÌ ÆÏÒÁÍ ÅØÅÃÕÔÁȤ
dos, sendo o restante encaminhado para os Gulags. O documento precisa ser lido tendo em mente 
que serviu como pivô de disputas internas no Partido, no entanto, seu impacto foi grande e profun-
do o suficiente para impactar a história do socialismo internacional desde então, na medida em que 
acaba por agudizar, ou mesmo servir de estopim, para crises e rachas em partidos comunistas espa-
lhados por todo mundo. Certo é que esse processo abriria bastante o flanco para o surgimento de 
novas esquerdas.  
61 Aqui uso a palavra no seu sentido primeiro, de algo que não tem cabeça, ou não tem liderança ou 
algo que venha à frente ou acima do corpo. 
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Although there was a self-described "New Left" in France as early as 
1957, and in 1971, there was a "New Left" insurrection in Sri Lanka, a 
climactic point was reached in the life of the New Left, a period of in-
ÔÅÎÓÅ ÓÔÒÕÇÇÌÅ ÂÅÔ×ÅÅÎ ÇÌÏÂÁÌ ÕÐÒÉÓÉÎÇÓ ÁÎÄ ÇÌÏÂÁÌ ÒÅÁÃÔÉÏÎ ɍȣɎ 7ÉÔÈȤ
out warning, the global turmoil of 1968 erupted and became directed  
against both capitalism and real-world socialism, against both authori-
tarian power and patriarchal authority. (KATSIAFICAS, 1983, p. 4) 

Essa revolução, apesar de aparentemente derrotada, atinge o bem as-

sentado quadro político e ideológico constituído desde o fim da Segunda 

Guerra Mundial e pela Guerra Fria. As reconfigurações socioeconômicas, tan-

to no Primeiro quanto Terceiro-mundos, ensejam novas lutas porque as for-

mas de opressão e exploração também se transformam, o que acaba por 

colocar as tradicionais ferramentas de luta e resistência em suspenso, quando 

não são, elas próprias, promotoras de violência e tiranias, embotamento, 

prostração, bem como asfixia de iniciativas pretensiosas de rupturas mais 

radicais. Tanto isso que a onda de protestos daqueles anos dos entornos de 

1968 não reconheceu fronteiras entre os diferentes blocos geopolíticos e 

econômicos. Todo o instrumental prático e de ação política tradicionais das 

classes trabalhadoras ɀ partidos políticos, sindicatos, burocracias estatais ɀ 

passa por uma profunda deslegitimação, o que também acontece com refe-

rências teóricas e intelectuais. Esse processo produz impactos, inclusive, em 

grupos anarquistas cujo perfil se aferrava a percepções anacrônicas de orga-

nização e de análises de conjuntura desacreditadas.      

No entanto, por evidente, cada uma das circunstâncias regionais le-

vou a diferentes composições dos protestos, pautas e encaminhamentos. Se 

em países como o Brasil e México a perseguição aos manifestantes ganhou 

contornos de aniquilamento, levando os movimentos à morte rápida; o caso 

italiano postou-se como o mais potente e duradouro, já que se estendeu por 

toda a década de 1970, mesmo com a fortíssima repressão dos aparatos esta-

tais e boicote da esquerda institucional. Os protestos ganharam contornos 

verdadeiramente epidêmicos, tendo sido registrados distúrbios em inúmeros 

países além dos já citados: Espanha, Paquistão, Inglaterra, Japão, Alemanha 

Ocidental, Sri Lanka, Índia, Tchecoslováquia, Polônia, Iugoslávia, América 

Latina, Senegal, China, Estados Unidos, entre outros. 

Em geral o epicentro estava situado no meio estudantil, cujos núme-

ros crescem muito a partir da década de 1950. Na medida em que se cami-

nhava para uma economia cada vez mais focada na automação e na produção 

do conhecimento, o meio técnico/universitário passa a ser um espaço não 
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mais restrito à formação de elites, mas também a funcionar como novas fábri-

cas que serviram de fundamento para a constituição de uma nova classe tra-

balhadora com perfis distintos do tradicional operário fordista. Aliás, é 

justamente sob inspiração dessa reestruturação das relações capitalistas que 

vai se embasar todo debate teórico do marxismo autonomista italiano ɀ na 

linha de autores como Mario Tronti e Antonio Negri.  

/ ÓÕÇÅÓÔÉÖÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ Ȱfábrica socialȱ ÏÕ Ȱfábrica da multidãoȱ 

(NEGRI, 2010) serve para mapear toda uma série de trabalhos de reprodução 

do capital, portanto, formas de opressão e exploração, até então ignoradas ou 

subalternizadas pela esquerda tradicional ɀ daí a absoluta centralidade que a 

questão de gênero (FEDERICI, 2013), o espaço da vida privada (NETO, 2013), 

a produção do conhecimento e a lógica da sociedade informacional (WOLFF, 

2005) passam a ocupar na onda de protestos que ora analisamos e, cada vez 

mais, nas rebeliões posteriores. Para além da produção propriamente dita, no 

sentido fabril do termo, a percepção de que a lógica da mercadoria e da pro-

dução e reprodução do valor penetram cada vez mais nos interstícios dos 

espaços e das relações sociais acaba por refletir na reordenação das formas 

ÄÅ ÒÅÓÉÓÔðÎÃÉÁ Å ÄÅ ÏÒÇÁÎÉÚÁëÞÏ ÄÏÓ ÃÏÎÆÒÏÎÔÏÓȢ  0ÅÌÏ ÌÁÄÏ ÄÏ ȰÂÌÏÃÏ ÓÏÃÉÁÌÉÓȤ

ÔÁȱȟ Å ÁÑÕÉ ÓÅ Åvidencia a importância das aspas, o desgosto caminhava nos 

mesmos trilhos, dado que a questão no âmbito da produção não havia sido 

reestruturada desde 1917, mas apenas reordenada numa circunscrição buro-

crática-estatista: 

A burocracia exerce o papel de classe dominante e exploradora no ple-
no sentido do termo [...] É ela que comanda soberanamente a utilização 
do produto social total, primeiramente determinando a sua repartição 
em salários e mais-valia (ao mesmo tempo em que tenta impor aos ope-
rários os salários mais baixos possíveis e extrair deles a maior quanti-
dade de trabalho possível), em, seguida determinando a repartição 
desta mais-valia entre seu próprio consumo improdutivo e novos inves-
timentos e, enfim, determinando a repartição destes investimentos en-
tre os diversos setores da produção. (CASTORIADIS, 1955, p. 24) 

Por fim, pontuando algumas considerações a respeito do autonomis-

mo no Brasil, é útil que situemos aqui, a título de evidenciar os contornos 

centrais da cultura política autonomista, seus fundamentos matriciais.  

Parece ser possível afirmar, por enquanto, que essa nova esquerda se 

organiza em torno de dois princípios fundamentais dos quais derivam várias 

outras perspectivas a respeito da práxis e da própria definição da política: um 

reenquadramento da categoria de dominação , e o princípio da prefiguração  
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ɀ ou precipitação. O talvez apressado slogan, mas bastante propício para o 

ÁÑÕÅÌÅ ÍÏÍÅÎÔÏȡ Ȭ4ÕÄÏ ï ÐÏÌþÔÉÃÏȭ(COHEN, 2008)62, e também Ȭ/ ÐÒÉÖÁdo é 

ÐÏÌþÔÉÃÏȭ63 ɀ popularizado no panfleto da feminista radical norte-americana 

Carol Hanisch (1969), são emblemáticos dessa revolução copernicana no 

campo das esquerdas. Esse paradigma evolui e se transforma ao tomar conta-

to com outros contextos e culturas políticas. Mas dado que o foco aqui é o 

autonomismo, cujas matrizes residem no campo libertário (anarquista e mar-

xista), vale a pena dissecar um pouco mais o caminho pelo qual isso reflete na 

consolidação da cultura política autonomista nas décadas seguintes de 1980, 

1990 e 2000.       

Temos uma expansão importante da ideia e percepção das formas de 

dominação que se dá por críticas às visões tradicionalmente reconhecidas. 

Então que no 1970, no hoje clássico panfleto do Comitato Operaio di Porto 

Marghera, formado por trabalhadores das indústrias químicas de Porto Mar-

ghera, Itália, vemos: 

O que interessa a Agnelli64 é a conservação e o desenvolvimento do seu 
poder, que coincide com o desenvolvimento e o crescimento do capita-
lismo: quer dizer, o capitalismo é uma potência impessoal e os capitalis-
tas agem como seus funcionários; tanto é verdade que nem mesmo os 
patrões são mais necessários ao capitalismo, na Rússia por exemplo há 
capitalismo sem que haja patrões. O que revela a presença do capita-
lismo na Rússia é a existência do lucro. Que a distribuição do lucro seja 
ȰÍÁÉÓ ÊÕÓÔÁȱ ÄÏ ÑÕÅ ÎÁ )ÔÜÌÉÁ ÐÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ï ÖÅÒÄÁÄÅȟ ÍÁÓ Á ÒÅÖÏÌÕëÞÏ 
comunista não deve tornar mais justa a distribuição do lucro social, 
mas superar as relações de produção capitalistas que criam o lucro. É 
preciso superar um sistema social que faz com que as pessoas sejam 
coagidas a trabalhar. É com este critério que devemos também avaliar 
as experiências das revoluções chinesa e cubana. (COMITATO OPERAIO 
DI PORTO MARGHERA, 1970, s/p) 

 

Nesse diapasão também veremos a temática feminista que, no caso dos cole-

tivos italianos como o Lotta Feminista que defendem, como uma arma retóri-

ca, o assalariamento dos trabalhos não pagos, apontavam, como os operários 

de Porto Marghera, não exatamente para o direito ao trabalho, mas sim a 

recusa do mesmo. / ÆÏÃÏ ÅÒÁ Á ÌÉÂÅÒÁëÞÏ ÄÏ ȬÔÅÍÐÏ ÒÏÕÂÁÄÏȭȢ Logo, feministas 

de vários grupos organizaram-se em um movimento transnacional denomi-

                                                           
62 Ȱ4ÏÕÔ ÅÓÔ ÐÏÌÉÔÉÑÕÅȱ 
63 Ȱ4ÈÅ ÐÅÒÓÏÎÁÌ ÉÓ ÐÏÌÉÔÉÃÁÌȱ. 
64 Gianni Agnelli foi o principal acionista da FIAT entre os anos de 1966 e 2003. 
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nado Wages for Workhouse (CUNINGHAME, 2008): ȰɍȣɎ ÁÎÄ ÁÌÌ ÔÈÉÓ ×ÏÒË ÔÈÁÔ 

the women does, an average of 99.6 hours weekly, without possibilities of strike, 

nor absenteeismȟ ÎÏÒ ÔÏ ÍÁËÅ ÁÎÙ ÄÅÍÁÎÄÓȟ ÉÓ ÄÏÎÅ ÆÏÒ ÆÒÅÅ ɍȣɎȱ.65 Assim, a 

títÕÌÏ ÄÅ ÓÉÓÔÅÍÁÔÉÚÁëÞÏȟ Ï ÎÏÖÏ ÓÁÌÄÏ ÑÕÅ ÓÅ ÄÜ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÁÓÓÉÍ ÄÅÓÃÒÉÔÏȡ ȬÆÅȤ

ÍÉÎÉÓÍÏ ÌÉÂÅÒÁÌȭ ÃÏÎÓÉÓÔÅ ÎÁ libertação da mulher por meio da sua saída de 

ÃÁÓÁ Å ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÞÏ ÎÏ ÍÕÎÄÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏȠ Ï ȬÆÅÍÉÎÉÓÍÏ ÍÁÒØÉÓÔÁȭ ÆÁÌÁ ÄÁ 

libertação por meio da sindicalização da mulher, ao passo que o feminismo 

autonomista vai colocar que o assalariamento da mulher, como o dos homens, 

nunca será a libertação, de modo que, para que isso seja possível, apenas a 

autogestão dos meios de produção, de forma horizontal e com o uso da tecno-

logia não pautado pela lógica da produção de lucro, pode viabilizar. 

Depois, quando dos movimentos antiglobalização dos anos 1990, outro im-

portante momento de afloramento do autonomismo por ocasião do acolhi-

mento de pautas mais marcadamente ligadas à agenda econômica e de 

combate ao avanço das políticas neoliberais de ajuste fiscal e privatização do 

patrimônio público, vemos um refinamento do entendimento do que vem a 

ser dominação:  

O anarquismo contemporâneo está assim enraizado nessas convergên-
cias das lutas radicais do feminismo, ambientalismo, antirracismo e 
queer, que finalmente se fundiram no final dos anos 1990 com a onda 
global de protestos contra as políticas e instituições da globalização ne-
oliberal. Isso levou o anarquismo, na sua reaparição, a se ligar a um dis-
curso mais generalizado de resistência, gravitando em torno do 
conceito de dominação. [...] é o movimento discursivo de nomear a do-
minação que habilita o anarquismo a transcender antagonismos especí-
ficos em direção à resistência generalizada que elxs promovem. Se 
existe um ponto inicial diferente para a abordagem anarquista, esse 
ponto é o ato de nomear. (GORDON, 2015, p. 50, grifo do autor).  

Aqui, pautas até então pensadas em perspectivas um tanto indepen-

dentes, como o capitalismo e a questão indígena, ou o tema ambien-

tal/ecológico, percebem-se aproximadas ou até mesmo unificadas. Não à toa, 

a nova rodada de protestos que vai de fins dos anos 1990 até meados de 2002 

foi estimulada por toda mobilização desencadeada em torno do levante indí-

gena chiapaneco do Ejército Zapatista de Liberación Nacional (EZLN) em 

1994.  

                                                           
65 6ÁÒÉÏÕÓ ÁÕÔÈÏÒÓȢ  Ȱ.ÕÏÖÏ -ÏÖÉÍÅÎÔÏ &ÅÍÍÉÎÉÓÔÁȱȢ Movimento Femminista: Documenti 
Autonomi. Maio 1973. Apud CUNINGHAME, 2008).  
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Em segundo lugar, indispensável para pensar as reconfigurações tra-

zidas pela nova esquerda, é necessário considerar a questão da prefiguração. 

Oriunda de exegeses bíblicas e inspirada no imaginário cristão, esse tipo de 

recurso prestava-ÓÅ ÁÏ ÅÍÂÁÓÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ȬÍÏÖÉÍÅÎÔÏÓȭ ÐÏÌþÔÉÃÏÓ Å ÒÅÌÉÇÉÏÓÏÓȟ 

como no caso de grupos radicais reformistas ao estilo dos Diggers. Passagens 

e personagens da mitologia cristã eram invocados como um futuro passado a 

ser recomposto aqui e agora ɀ a partir de práticas cotidianas e das ações re-

formadoras (GORDON, 2017; VAN DE SANDE, 2018). Esse termo aparece 

como categoria de análise política, no campo dos estudos anarquistas, pela 

primeira vez em fins dos anos 1970 (BOGGS, 1977). Foi aplicado para tratar 

das deficiências da teoria da revolução no marxismo e acerca da questão da 

autogestão da produção pelos trabalhadores. Politicamente, a prefiguração 

reaparece com Bakunin, para quem os meios da luta revolucionária devem 

ser compatíveis com os fins pretendidos (VAN DE SANDE, 2015), ficando, a 

partir daí, o elemento da prefiguração como um marco de uma das correntes 

do socialismo. Reaparece no anarcossindicalismo, no Maio de 1968 e nos mo-

vimentos mais recentes como nos /ÃÃÕÐÙȭÓ, Indignados e no Junho de 2013 

brasileiro. Van de Sande, assim, resume bem o cerne da ética prefigurativa: 

Ȱ!ÎÁÒÃÈÉÓÔÓ ÈÁÖÅ ÔÈÅÒÅÆÏÒÅ ÁÌ×ÁÙÓ ÍÁÉÎÔÁÉÎÅÄ ÔÈÁÔ ÒÅÖÏÌÕÔÉÏÎÁÒÙ ÍÏÖÅÍÅÎÔÓ 

should not only seek to topple the capitalist order but should also gradually 

give rise to the political and organizational structures that could eventually 

replace itȢȱ (2018, p.14). 

Poderíamos, ainda, discutir uma série de elementos que perfilam a 

cultura política autonomista, mas em função do espaço bem como do momen-

to em que a pesquisa se encontra, será impossível. No entanto, vale a pena 

citá-los: internacionalismo, descentralização organizacional, lideranças in-

formais, anti-hegemonia, consciência do universalismo da opressão, valoriza-

ção da ação direta, assembleísmo, anticapitalismo, ênfase na microescala das 

relações sociais, horizontalidade, desidentificação, crítica da representação e 

problematização dos poderes.  

O autonomismo no Brasil: apontamentos  

Durante grande parte do período que aqui retratamos, anos 1960 e 

70, o Brasil passava, como se sabe, por um período de exceção. A Ditadura 

Militar, vigente entre os anos de 1964 e 1985, atrasou sobremaneira o renas-

cimento dos movimentos sociais tendo, obviamente, reduzido o impacto do 
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Maio de 68 por conta das perseguições e censura. O canto do cisne se deu nos 

protestos estudantis em 1968, em especial na famosa manifestação dos 100 

mil. O movimento anarquista já vinha há muito enfraquecido e articulado 

apenas em pequenos grupos ou iniciativas sindicais, artísticas e de imprensa 

de curto alcance. 

No momento de afrouxamento do regime militar, rapidamente, vemos 

a rearticulação da sociedade civil em numerosas frentes que vão desde o re-

nascimento da luta sindical, passando por movimentos no campo da saúde 

pública e meio ambiente, até de grupos minoritários a exemplo dos indígenas, 

negros, mulheres e até mesmo pessoas com deficiência ɀ todos os grupos que, 

até então, encontravam-se desbaratados e agindo nos subterrâneos. 

Entre outros polos de movimentação política, destacarei aqui o caso 

paulista, dado ser o que conseguimos melhor investigar até o momento. Re-

tomando a questão do conceito cultura política conforme colocada na primei-

ra parte, mostra-se indispensável, aqui, a ênfase no elemento ȬÍÅÍĕÒÉÁȭȟ Å 

como ela serviu de gancho decisivo no resgate de uma experiência que jazia 

esquecida. Vale lembrar que, por diferentes caminhos, em outros países que 

também saiam de regimes ditatoriais, a questão do reenlace com tradições 

políticas deslocadas, depende da memória de grupos e coletivos antigos que 

dessem substratos básicos para a ressurgência do autonomismo. Claro que 

isso não se dá por acaso, mas sim porque, em dada conjuntura, antigos deba-

tes passam a fazer novos sentidos para as lutas contemporâneas. É aí que 

ÖÅÍÏÓȟ ÁÓÓÉÍȟ Ï ȬÒÅÔÏÒÎÏȭ ÄÅ ÎÕÍÅÒÏÓÏÓ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÊÕÌÇÁÄÏÓ ÐÏÒ ÍÕÉÔÏÓ ÃÏÍÏ 

objetos do passado: textos e bibliografias ɀ o retorno da literatura anarquista; 

repertórios de protesto ɀ ação direta, a cultura punk do Do It Yourself (DIY), a 

tática black bloc etc.      

Na cidade de São Paulo, vemos a rearticulação do Centro de Cultura 

Social (CCS)66 nos anos 1980 ɀ a partir do encontro entre indivíduos ligados 

ao nascente movimento punk e veteranos anarquistas das décadas de 

1930/40. Várias dessas pessoas, coletivos e suas produções que orbitavam a 

cena, mais tarde, estariam presentes na organização dos movimentos antiglo-

balização e, mais particularmente, da Ação Global dos Povos (AGP), cujos Dias 

de Ação Global foram responsáveis por uma nova onda de protestos que var-

reu mais de quarenta países em todo o mundo, reivindicando elementos que 

muito lembravam os paradigmas do Maio de 1968. Essas pontes, obviamente 

                                                           
66 Ȱ/ #ÅÎÔÒÏ ÄÅ #ÕÌÔÕÒÁ 3ÏÃÉÁÌ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏ ï Ï ÒÅÍÁÎÅÓÃÅÎÔÅ ÄÅ ÕÍÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ÃÏÍÕÍ ÄÏ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ 
libertário no Brasil. Tem como principal objetivo o aprimoramento intelectual, a prática pedagógica 
Å ÏÓ ÄÅÂÁÔÅÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓȢȱȢ -ÁÉÓ ÉÎÆÏÒÍÁëėÅÓȡ НÈÔÔÐÓȡȾȾÇÏÏȢÇÌȾαÙÉÑÚÁОȢ 
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guardadas as especificidades regionais, podem ser vistas também em locais 

como, por exemplo, Fortaleza e Florianópolis. Ou seja, grupos e dissidências 

ÄÁÓ ȬÅÓÑÕÅÒÄÁÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȭ ÑÕÅȟ ÍÁÉÓ ÔÁÒÄÅȟ ÃÏÍÐÏÒÉÁÍ Á !'0 ÁÒÔÉÃÕÌÁÒÁÍ 

esforços na fundação dos Comitês de Apoio às Comunidades Zapatistas que se 

espalharam pelo mundo a partir de 1995. 

Por fim, e para além, teríamos o Junho de 2013, cujo estopim foi dado 

pelo Movimento Passe Livre (MPL), que foi constituído no bojo no movimento 

antiglobalização, compartilhando formas de ação horizontalista, prefigurativa 

e de ação direta. As manifestações contrárias à Copa da FIFA, no ano seguinte, 

também correram por esse caminho, assim como as ocupações escolares de 

2015, que contaram com apoio de veteranos de 2013 e dos secundaristas 

chilenos! Em suma, parece que o slogan, agora, retornava adaptado ao novo 

tempo (verbalɊȟ ÐÏÉÓ ÓÅ ÁÎÔÅÓ ÌþÁÍÏÓ Ȱ!Ó ÉÄÅÉÁÓ ÖÏÌÔÁÒÞÏ Á ÓÅÒ ÐÅÒÉÇÏÓÁÓȱȟ ÁÇÏȤ

ra:  

 

 
Fig.2: Pichação em Campinas/SP - Junho de 201367 
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NOLITE TE BASTARDES CARBORUNDORUM: 
SUBVERSÃO FEMININA EM O CONTO DE AIA DE 

MARGARET ATWOOD 

 

CAROLINA DE OLIVEIRA SILVA68 

 

[..] a melhor maneira e a mais eficiente em termos 
de custos de controlar mulheres, para propósitos 
reprodutivos e outros, era por meio das próprias 
mulheres.  

Professor Peixoto em O Conto de Aia, 1985, p. 264.) 
 

Este ensaio pretende desenvolver uma reflexão da figura feminina 

como resistência no livro O Conto de Aia (1985) de Margaret Atwood, a partir 

de temáticas relacionadas ao espírito de época, visão de mundo e referências 

significativas da personagem Offred, relacionando-as com o conceito de abje-

ção desenvolvido pela filósofa búlgaro-francesa Julia Kristeva. Ao estabelecer 

esse ponto de partida, é proposto o questionamento acerca das mediações 

artísticas e educativas entremeadas à narrativa, o que é possível observar 

com relação à construção de uma sociedade a partir de sua estética: vesti-

mentas e arquitetura, por exemplo, como uma revisitação ao passado de for-

ma crítica? Como essa mesma sociedade é vista, mais tarde, aos olhos de um 

                                                           
68 Pós-graduação em Educação, Arte e História da Cultura. Professora Orientadora Dr. Rosana 
Schwartz 
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professor que estabelece para a sua época, uma análise ingênua e quase inva-

lidada pelo fato de se tratar de relatos de uma mulher? 

Tal declaração, acessada por meio de uma transcrição parcial das atas 

do Décimo Segundo Simpósio sobre Estudos de Gilead, parte da Convenção da 

Associação Histórica Internacional que ocorrera na universidade de Denay, 

Nunavil, em 25 de junho de 2195. Fora um trecho pouco esclarecedor medi-

ante os achados da história: um pequeno baú de metal, muito parecido com o 

utilizado pela distribuição do exército dos Estados Unidos da América em 

ρωυυȢ .Ï ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ ÂÁĭȟ ȰɉȢȢȢɊ ÅÓÔÅ ÏÂÊÅÔÏ ɀ eu hesito em usar a palavra docu-

mentoȱ ɉ0)%)8/4/ȟ ρωψυȟ ÐȢ ςυψɊ ÑÕÅ ÆÏÒÁ ÅÎÃÏÎÔÒÁÄÏ ÎÏ ÓþÔÉÏ ÁÒÑueológico 

daquilo que um dia fora a cidade de Bangor. 

Dentro dele havia 30 fitas cassetes que continham os relatos de 

/ÆÆÒÅÄ ɉȰÄÅ &ÒÅÄȱ ɀ designação para os nomes que as aias recebiam de acordo 

com o sobrenome daqueles que a possuíam), uma aia que, mesmo tendo es-

capado do destino das agora consideradas não mulheres, fora concebida en-

ÑÕÁÎÔÏ ÕÍ ȰĭÔÅÒÏ ÃÏÍ ÐÅÒÎÁÓȱȟ ÕÍÁ ÍÕÌÈÅÒ ÓÁÕÄÜÖÅÌ ÑÕÅ ÔÏÒÎÁÒÉÁ ÐÏÓÓþÖÅÌ Á 

reprodução humana em uma época em que a poluição, as guerras e todas as 

consequências geradas por um lugar cada vez mais apático contribuiriam 

para uma sociedade cada vez mais opressora. 

Tornar Visível o Invisível  

Em O Conto de Aia, Atwood nos apresenta um futuro distópico em que 

as mulheres perderam todos os seus direitos. Na República de Gilead ɀ o anti-

go EUA ɀ, as mulheres são divididas em castas: as Esposas, as Marthas, as 

Esposas Econômicas, as Tias e as Aias ɀ as mulheres férteis que possuem a 

função de gerar filhos ɀ e desta última, trata-se a história de Atwood. Gover-

nadas por um regime patriarcal fundamentalista cristão, que se revela exage-

radamente preocupado com as questões da maternidade biológica ɀ no que se 

refere, principalmente, à preservação da raça humana  ɀ O Conto de Aia surge 

pouco tempo antes da terceira onda feminista, que, na década de 1990, inicia 

uma discussão acerca dos paradigmas estabelecidos até então, e que tornou-

se, em verdade, ȰÕÍ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÓÏÂÒÅ Á ÌÉÂÅÒÔÁëÞÏ ÄÏ ÓÕÊÅÉÔÏȱ ɉ'2/3:ȟ ρωψωȟ 

p. 97), excedendo a função que o corpo feminino não fora inteiramente capaz 

de exercer até agora: a subversão das dicotomias. 

Dessa forma, tratar do corpo feminino como um instrumento de mo-

bilização da sociedade em O Conto de Aia, é, tal qual o sentido de abjeto da 
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filósofa Julia Kristeva (1982), ressurgir da estranheza, mesmo que familiar e 

opaca, mas, agora, repugnante. As leis, daí em diante, passam a ser bíblicas, o 

corpo feminino torna-se a salvação da humanidade e as aias dão à luz aos 

filhos das esposas. 

Vendo Raquel que não dava filhos a Jacó, teve inveja de sua irmã, e disse 
a Jacó: Dá-me filhos, se não morro.  E ela disse: Eis aqui minha serva Bi-
la; coabita com ela, para que dê à luz sobre meus joelhos, e eu assim re-
ceba filhos por ela. (GÊNESIS, 30:1:3.) 

Ao tomar o diário de Offred, na história reconstruída por meio da 

transcrição das fitas duvidosas deixadas por ela, as migalhas provenientes da 

Ȱ$ÅÕÓÁ ÄÁ (ÉÓÔĕÒÉÁȱ ɀ como se refere à personagem do Professor James Darcy 

Pieixoto, diretor do departamento de Arquivos do Séculos XX e XXI da Univer-

sidade de Cambridge, Inglaterra ɀ ajudam a repensar questões sobre a ficção 

científica feminista, reforçada pela preocupação da segunda onda do femi-

nismo na década de 1980 e os papéis destinados às mulheres, cada vez mais 

ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÄÏÓ ÎÅÓÔÅ ȰÓÕÂÖÅÒÓÉÖÏ Å ÅØÐÁÎÓÉÖÏ ÇðÎÅÒÏȱ ɉ4544,%ȟ ρωωυȟ ÐȢ τςτɊȢ 

O romance distópico de Atwood se compreende enquanto um proces-

so de libertação e perecimento constante, absolutamente necessários para a 

transformação de uma sociedade que, como um reflexo do passado ou uma 

projeção do futuro, lida com suas referências significativas a partir de uma 

visão de mundo: a de Offred, uma mulher de 33 anos, separada de sua filha e 

marido por um regime em que as mulheres não possuem nenhum direito.  

Da adaptação para o cinema em A decadência de uma espécie (1990) 

de Volker Schlöndorff, a trama segue para um desfecho efusivo ɀ Kate/Offred  

(Natasha Richardson) persegue o carro de seu amado Nick (Aidan Quinn), um 

olheiro dos comandantes, pelo qual se apaixona. De forma escandalizada e 

por meio de um noticiário, a vingança contra aqueles que perturbam a ordem 

(a resistência) é declarada. Kate, ao final, passa a viver junto dos rebeldes e 

ÃÏÍÏ ÅÌÁ ÍÅÓÍÁ ÄÅÃÌÁÒÁ ȰÅÕ ÅÓÐÅÒÏȟ ÅÓÐÅÒÏ ÐÅÌÏ ÍÅÕ ÂÅÂð ÎÁÓÃÅÒ ÎÕÍ ÍÕÎȤ

ÄÏ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅȱȟ ÉÓÏÌÁÄÁ ÎÁÓ ÍÏÎÔÁÎÈÁÓ ɀ ela espera. 

Já na adaptação para a série televisiva, produzida pela Hulu TV, The 

Handmaid's Tale (2017), a história concentra-se mais na resistência feminina. 

As mudanças inofensivas tomam proporções absurdas em uma América as-

sustadora ɀ e a narrativa também incorpora para si essa obstinação ao emba-

lar pela música, por exemplo, situações de um perecimento constante, tanto 

de Offred (Elisabeth Moss) quanto das outras aias. Em uma desagregação do 

primeiro significado, músicas como $ÏÎȭÔ 9ÏÕ ɉ&ÏÒÇÅÔ !ÂÏÕÔ ÍÅɊ (1984), Sim-

https://www.google.com.br/search?q=Volker+Schl%C3%B6ndorff&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LUz9U3SCoxTqtQAjMNi8vLLbXEspOt9NMyc3LBhFVKZlFqckl-EQAQ0QieMAAAAA&sa=X&ved=0ahUKEwi5kc6p5qvbAhWFkpAKHdIlAb0QmxMIywEoATAZ
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ple Minds; 9ÏÕ $ÏÎȭÔ /×Î -Å (1963), Lesley Gore; Fuck The Pain Away (2000), 

Peaches; Heart of Glass (1978), Blondie e I Want A Little Sugar In My Bowl 

(1967), Wild Is the Wild (1957) e Feeling Good (1965), Nina Simone tornam-se 

odes à sexualidade feminina e ícones de sua resistência. 

O Verbo 

Presa em um quarto geométrico, vazio e pensado cuidadosamente pa-

ra que não ofereça perigos às aias ɀ Offred ocupa um espaço que já foi de ou-

tra, alguém que se enforcara com o lustre que, ali, já não existe mais. Capaz de 

deslizar em cada mínimo pedaço de seu espaço, conhecendo-o aos poucos, 

Offred passa por um pequeno aprendizado a cada dia.  

Deixei o armário para o terceiro dia. Examinei cuidadosamente, primei-
ro a porta, a parte de dentro e de fora, depois as paredes internas com 
seus ganchos de latão ɀ como poderiam eles ter deixado passar os gan-
chos? Por que não os removeram? Ficavam próximos demais do assoa-
lho? Mas mesmo assim, uma meia longa, isso seria tudo que se 
precisaria. E o bastão com os cabides de plástico, meus vestidos pendu-
rados neles, a pelerine vermelha de lã para o frio do inverno, o xale. Eu 
me ajoelhei para examinar o piso do armário e lá estava, escrito em le-
tras minúsculas, bem recentes, parecia, riscadas com um alfinete ou tal-
vez apenas uma unha, no canto onde caía a sombra mais escura: Nolite 
te bastardes carborundorum. (1958, p. 49-50) 

É preciso que Offred estabeleça suas referências nesse novo mundo 

que lhe é imposto e que desemboca em uma mensagem esculpida pela aia 

anterior, da qual ela não conheceu, mas criou empatia mediante sua situação. 

Nolite te bastardes carborundorum é o segredo de duas mulheres que não se 

conhecem. Offred tenta desvendá-lo por intermédio do Comandante e seus 

encontros noturnos forçados, amedrontados e, muitas vezes, subornados em 

favor de pequenos prazeres: o prazer de uma leitura de uma revista feminina 

ÑÕÅ ÖÅÒÓÁ ÓÏÂÒÅ ȰÆÕÔÉÌÉÄÁÄÅÓ ÐÅÒÉÇÏÓÁÓȱ ÏÕ ÄÅ ÕÍ ÊÏÇÏȟ ÑÕÅ ÐÒÅÖð ÐÒÁÚÅÒ ÄÏ 

pensamento a partir da escrita da palavra ɀ uma atividade proibida para as 

mulheres. 

ɀ Isto não é latim de verdade ɀ diz ele. ɀ É apenas uma piada, um chiste. 
ɀ Uma piada? ɀ digo, agora perplexa. Não pode ser apenas uma piada. 
Arrisquei isto, tentei me apoderar do conhecimento, por uma simples 
piada. ɀ Que tipo de piada? (1985, p. 166) 
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Resistência e Disciplina  

Não permita que os bastardos reduzam vocês a cinzas, é a mensagem 

de uma desconhecida. Resistência. Ao aproximar-se da abjeção, a desconheci-

da permitiu-se a violência, tirando a sua própria vida e, ainda assim, libertan-

do-se. Padecer e tolerar. Às aias é permitido e ensinado (forçosamente) a 

violência, as condenações daqueles que infringem as leis na República são 

destinados ao julgamento das aias, no entanto, são também a sua única forma 

de resistência. 

Se é verdade que o abjeto solicita e pulveriza simultaneamente o sujei-
to, compreende-se que ele experimenta sua força máxima quando, can-
sado de suas vãs tentativas de se reconhecer fora de si, o sujeito 
encontra o impossível nele mesmo: quando percebe que o impossível é 
o seu ser mesmo, descobre que não é outro que o abjeto. A abjeção de si 
será a forma culminante dessa experiência do sujeito ao qual é revelado 
que todos os seus objetos repousam somente sobre a perda inaugural 
fundante de seu próprio ser. (KRISTEVA, 1982, p. 5.) 

Permeadas pelo horror que inaugura a perda do que um dia foram, as 

aias ficam responsáveis pelas torturas ɀ apedrejamentos ɀ daqueles que falta-

ram com as regras: ladrões, mulheres traidoras, médicos que realizam abor-

tos. Em um tipo de disciplina forçada que as incumbem de tomar para si a 

violência da qual também são vítimas, as aias insurgem, mais tarde, aos mo-

vimentos de recusa que acionam a negação do novo sistema. Ao se recusarem 

a apedrejar Ofwarren ɀ uma das aias que mantivera relações sexuais não 

permitidas pela lei ou chanceladas pela Cerimônia com o seu Comandante, 

agora, decepcionada e afastada da criança a qual dera à luz, tenta se matar ɀ, 

demonstram compaixão com a situação de uma igual. 

Ainda como último ato de resistência, Offred se insurge ao Mayday ɀ 

uma clara referência da autora aos movimentos de resistência na Segunda 

Guerra Mundial em países como a França, a Polônia e a Holanda, ligado, prin-

cipalmente, às mulheres, em que se destacavam espiãs e assassinas que es-

condiam em seus trajes, véus, toucas vitorianas e capuzes informações 

proibidas, muitas vezes em formato de panfletos. As mulheres, nesse sentido, 

foram escolhidas justamente por não apresentarem grande perigo ɀ inocên-

cia, fraqueza e submissão ɀ e, nelas, a ideia de espaços intocados, sob segredo, 

conjugavam a preservação de seus corpos de forma violenta e dolorida.  

Ao promover vislumbres de consciência por meio do medo e da 

opressão, inicia-ÓÅȟ ÔÁÍÂïÍȟ Ï ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÐÏÒ ÓÕÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÄÅÓÐÒÅÚÁÂÉÌÉÄÁÄÅȢ Ȱɀ 
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Sua vadia ɀ diz ela. ɀ $ÅÐÏÉÓ ÄÅ ÔÕÄÏ Ï ÑÕÅ ÅÌÅ ÆÅÚ ÐÏÒ ÖÏÃðȱȟ ÒÅÉÖÉÎÄÉÃÁ 3ÅÒÅÎÁ 

Joy, a esposa do Comandante para Offred. A aia, que é obrigada a oferecer seu 

corpo, o que há de mais precioso, em uma cerimônia ɀ um estupro ritualizado 

que faculta o corpo para o dom da procriação, destinado a poucas ɀ, enfrenta 

as entranhas de um corpo estranho, que lhe enoja e, ao mesmo tempo, provê 

um sinal para a sua salvação. 

Consciência de Si 

A história de Offred, assim como a de outras aias no livro, não aguar-

da um desfecho de resolução para o cenário político e social da tal República 

de Gilead, precedida na história de indicações ainda inocentes ɀ atos repres-

sivos, proibições e ações públicas que pareciam pouco relevantes ɀ mas que 

ninguém fora capaz de racionalizar.  

Nada muda instantaneamente: numa banheira que se aquece gradual-
mente você seria fervida até a morte antes de se dar conta. Havia maté-
rias nos jornais, é claro. Corpos encontrados em valas ou na floresta, 
mortos a cacetadas ou mutilados, que haviam sido submetidos a degra-
dações, como costumavam dizer, mas essas matérias eram a respeito de 
outras mulheres, e os homens que faziam aquele tipo de coisas eram 
outros homens. Nenhum deles eram os homens que conhecíamos. As 
matérias de jornais eram como sonhos para nós, sonhos ruins sonhados 
por outros. Que horror, dizíamos, e eram, mas eram horrores sem ser 
críveis. Eram demasiado melodramáticas, tinham uma dimensão que 
não era a dimensão de nossas vidas. (1985, p. 54) 

Anteriormente à República de Gilead, Offred e algumas colegas que 

trabalhavam em um jornal da cidade já reclamavam o seu não pertencimento, 

indicando que o processo de definhamento dessas mulheres estendia-se da 

ÐÒÉÍÅÉÒÁ Û ĭÌÔÉÍÁ ÌÉÎÈÁ ÄÁ ÈÉÓÔĕÒÉÁȢ ȰOÒÁÍÏÓ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÑÕÅ ÎÞÏ ÅÓÔÁÖÁÍ ÎÏÓ 

jornais. Vivíamos nos espaços brancos não preenchidos nas margens da ma-

téria impressa. Isso nos dava mais liberdade. Vivíamos nas lacunas entre as 

ÍÁÔïÒÉÁÓȢȱ ɉρωψυȟ ÐȢ υτɊ  

Ao final, Offred permanece, sobretudo, na ambiguidade, não demar-

cada por uma separação radical daquilo que a ameaça, mas, ao contrário, ela 

se reconhece em um estado de perigo perpétuo, colocando em xeque sua soli-

dez e impelindo-a, sempre, a recomeçar. 

A camionete está na entrada para carros, as portas duplas permanecem 
abertas. Os dois, agora um de cada lado, me seguram pelos cotovelos 
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para me ajudar a entrar. Se isto é o meu fim ou um novo começo não 
tenho nenhum meio de saber: eu me entreguei às mãos de desconheci-
dos; porque não há outro jeito. E assim eu entro, embarco na escuridão 
ali dentro; ou então na luz. (1985, p. 254) 

São as ideias fora das leis oficiais, contraditórias, mas previstas, atu-

antes nas sombras de um poder informal: a Casa de Jezebel. Um prostíbulo 

em que os Comandantes promovem suas noites de diversão e adultério ao 

ÌÁÄÏ ÄÅ ȰÍÕÌÈÅÒÅÓ ÌÉÖÒÅÓȱȟ ÏÕÔÒÁ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÒÅÓÉÓÔðÎÃÉÁ Å ÑÕÅȟ ÎÅÓÓÅ ÃÁÓÏȟ 

ÐÅÒÍÉÔÅ Ï ÄÅÓÆÒÕÔÅ ÄÏÓ ÔÁÉÓ ȰÐÒÁÚÅÒÅÓ ÐÒÏÉÂÉÄÏÓȱ ÄÏ ÃÏÒÐÏȢ Moira ɀ lésbica e 

feminista ɀ amiga de Offred, desde antes da implantação da República de Gi-

lead, consegue fugir e torna-se, ainda que de forma atormentadora, uma espe-

rança irresoluta na Casa de Jezebel. 

Moira estava lá fora em algum lugar. Ela estava livre, ou morta. O que 
iria fazer? O pensamento do que ela iria fazer se expandiu até que en-
cheu a sala. A qualquer momento poderia haver uma explosão devasta-
dora, as vidraças das janelas cairiam para dentro, as portas se 
ÁÂÒÉÒÉÁÍȣ -ÏÉÒÁ ÁÇÏÒÁ ÔÉÎÈÁ ÐÏÄÅÒȟ ÅÌa havia sido posta em liberdade, 
ela havia se posto em liberdade. Moira agora era uma mulher livre. 
(1985, p. 148) 

Um Professor  

Protelar uma narrativa que aparentemente se encerra na perplexida-

de esperançosa faz de O Conto de Aia um cenário de reflexão sobre o conceito 

de liberdade. Essa, que é extraída de uma sociedade conduzida por tiranos 

regrados e que se utilizam dos espaços como meio de controle: as colônias 

responsáveis pela formação das aias, as casas de família projetadas para vi-

giá-las e as ruas dispostas para a exposição de corpos enforcados, fuzilados e 

queimados em praça pública, servem como exemplo (e ameaça), enquanto 

seus corpos apodrecem à vista de todos. 

Como meio de justificar a história, O Conto de Aia termina com a des-

coberta das fitas narradas por Offred e que mais tarde, no ano de 2195, resul-

tará em uma palestra ministrada pelo reconhecido professor James Darcy 

Pieixoto, intitulada Ȱ0ÒÏÂÌÅÍÁÓ ÄÅ !ÕÔÅÎÔÉÃÁëÞÏ ÃÏÍ 2ÅÌÁëÞÏ Á O conto de aiaȱȢ 

Hesitante ao utilizar a palavra documento ɀ colocando em dúvida a sua valida-

de ɀ relembrando assim, o lugar em que as fitas foram encontradas, próximas à 

ÃÈÁÍÁÄÁ %ÓÔÒÁÄÁ #ÌÁÎÄÅÓÔÉÎÁ &ÅÍÉÎÉÎÁȟ ȰÄÅÓÄÅ ÅÎÔÞÏ ÁÐÅÌÉÄÁÄÁ ÐÏÒ ÁÌÇÕÎÓ ÄÅ 

ÎÏÓÓÏÓ ÔÒÏÃÉÓÔÁÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏÓ ÄÅ Ȭ! %ÓÔÒÁÄÁ #ÌÁÎÄÅÓÔÉÎÁ ÄÏ 3ÅØÏ &ÒÜÇÉÌȭ ɉRisos, ge-

midos e apurosɊȱ ɉρωψυȟ ÐȢ ςυψɊ ɀ explica o professor James em sua palestra. 
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Ao supor que as fitas não poderiam ter sido gravadas durante o perí-

odo em que relata, o professor aposta em uma narrativa post facto, revelando 

um vestígio de esperança para Offred, aquela que, no fim de seu relato, em-

barcara na escuridão e na luz, ao mesmo tempo. De forma muitas vezes irôni-

ca, o professor comenta os variados processos de compreensão da história 

para, vez ou outra, provocar (no sentido pejorativo) alguns questionamentos 

ÐÒÅÔÅÎÃÉÏÓÏÓ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÁÉÁȟ ȰÅÌÁ ÐÁÒÅÃÅ ÔÅÒ ÓÉÄÏ ÕÍÁ ÍÕÌÈÅÒ ÉÎÓÔÒÕþÄÁ ÔÁÎÔÏ 

quanto se poderia dizer que qualquer pessoa diplomada por uma faculdade 

norte-americana da época fosse instruída. (Risos, alguns femininosɊȱ ɉρωψυȟ ÐȢ 

261).  

Prosseguindo em sua análise, o professor James apoia-se naquilo que 

ele mesmo chama de conjecturas e deduções, abrindo espaço para outras 

interpretações. Brevemente direcionado para questões de autonomia e criati-

vidade, o professor, logo em seguida, retoma atitudes impositivas e que pre-

ÔÅÎÄÅÍ ÃÕÌÐÁÒ ÎÏÓÓÁ ÎÁÒÒÁÄÏÒÁ ÐÅÌÁ ÓÕÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÐÅÎÓÁÒȟ ȰɉȢȢȢɊ ÍÕÉÔÁÓ ÌÁÃÕÎÁÓ 

permanecem. Algumas delas poderiam ter sido preenchidas por nossa autora 

ÁÎĖÎÉÍÁȟ ÔÉÖÅÓÓÅ ÅÌÁ ÔÉÄÏ ÏÕÔÒÁ ÍÁÎÅÉÒÁ ÄÅ ÐÅÎÓÁÒȱ ɉρωψυȟ ÐȢ ςφφɊȢ 1ÕÅ ÏÕÔÒÁ 

maneira de pensar coloca o professor a sua sociedade se, a eles, não é possível 

ultrapassar os significados da primeira forma dos relatos deixados por 

Offred? 

Ainda que para a história a necessidade de saber dos acontecimentos 

seja, de fato, importante, o que conta Offred está relacionado, antes de tudo, à 

perversão presente no ato de, ela mesma não assumir um interdito, uma re-

gra ɀ e deixar ser levada por sua desobediência. Offred fora capaz de se en-

contrar na escuridão de um furgão vazio, nas palavras deixadas; como um ato 

de liberdade e autonomia, ela tornou-se conhecedora máxima de sua própria 

história e sofrimento. 

O escritor, fascinado pelo abjeto, imaginando sua lógica, ali se projeta, 
introjeta, e perverte a língua ɀ o estilo e o conteúdo ɀ em consequência. 
Mas, por outro lado, como o sentimento de abjeção é, ao mesmo tempo, 
juiz e cúmplice do abjeto, assim também o é a literatura que o confron-
ta. Deste modo, poder-se-ia dizer que, em tal literatura, realiza-se um 
cruzamento das categorias dicotômicas do Puro e do Impuro, do Inter-
dito e do Pecado, da Moral e do Imoral. (KRISTEVA, 1982, p. 16.) 

Os interditos observados por Kristeva, principalmente com relação 

à literatura contemporânea, apontam para um cruzamento de categorias 

também possível em O Conto de Aia. As categorias destacadas de puro e impu-

ro, interdito e pecado, moral e imoral são valores trabalhados nessa distopia 
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que, apesar de se caracterizar pelo autoritarismo e opressivo controle da 

sociedade ɀ com um peso maior para as figuras femininas ɀ O Conto de Aia 

assume o vazio deixado pelos limites extrapolados de uma sociedade que, ao 

mesmo tempo impulsiona uma crítica capaz de transcender as repulsas, su-

portar os julgamentos e tornar-se forte pelo sofrimento. 

Terá a nossa narradora chegado ao mundo exterior em segurança e 
construído uma nova vida para si mesma? Ou terá sido descoberta em 
seu esconderijo no sótão, presa, mandada para as Colônias ou para a 
Casa de Jezebel, ou até mesmo executada? Nosso documento, embora à 
sua própria maneira seja eloquente, quanto a essas questões é mudo. 
Podemos fazer Eurídice surgir do mundo dos mortos, mas não podemos 
obrigá-la a responder; e quando nos viramos para olhar para ela, nós a 
entrevemos de relance por apenas um momento, antes que escape de 
nosso alcance e nos abandone. Como todos os historiadores sabem, o 
passado é uma enorme escuridão, e repleto de ecos. Vozes podem nos 
alcançar saídas dele; mas o que dizem é imbuído da obscuridade da ma-
triz da qual ela vem; e, por mais que tentemos, nem sempre podemos 
decifrá-las precisamente à luz mais clara de nosso próprio tempo. 
Aplausos. Os senhores têm perguntas? (1985, p. 267) 

Na recuperação de sua história, Offred deixa transparecer o espírito 

de sua época ɀ pessoas na rua, silêncio, cabeças baixas, medo, esgotamento do 

humano ɀ justificado por leis fundamentadas no Antigo Testamento, explici-

tadas com o intuito de dar continuidade à vida humana. Expressa ironia. Os 

cumprimentos forçados entre as pessoas da República de Gilead operam em 

uma glorificação falsa e monstruosa do humano ɀ bendito seja o fruto ɀ a 

velha (e agora nova) palavra de ordem, destaca a obediência e a ignorância 

como a maior das degradações. Offred é barulhenta e silenciosa ao mesmo 

tempo. Benditos sejam os bastardos que não irão te transformar em cinzas. 

Referências 

ATWOOD, Margaret. O Conto de Aia. São Paulo: Rocco, 1985. 

GROSZ, Elizabeth. Sexual Subversions: Three French Feminists. Austrália: Allen & Unwin, 
1989. 

KRISTEVA, Julia. Powers of Horror: An Essay on Abjection. New York: Columbia 

University Press, 1982. 

TUTTLE, Lisa. The Encyclopedia of Science Fiction. Great Britain: Orbit, 1995. 

 
 



223 
 

EMMA GOLDMAN E A SUBJETIVAÇÃO 
ANARCOFEMINISTA: POR UM FEMINISMO 

ANTIPREDICATIVO? 

 

LARISSA GUEDES TOKUNAGA69 

 

 

Emma Goldman (1869-1940) destaca-se por sua insurgência anarco-

feminista, tendo conjugado questões de sexo e a luta antiestatal em um mes-

mo discurso pela equidade social. 

$ÉÁÎÔÅ ÄÏ ÐÒÉÓÍÁ ÄÅ ȰÈÕÍÁÎÉÄÁÄÅȱ ÑÕÅ ï ÄÅÆÅÎÄÉÄÏ ÃÏÍÏ ÃÅÒÎÅ ÄÅ 

resistência, tem-se como escopo perscrutar não somente se a militante se 

distancia do arquétipo binário feminino/masculino que foi naturalizado ao 

longo da história, mas se a defesa da identidade abre espaço à expressão da 

subjetividade na pauta dos protestos da libertária. 

Os objetivos centrais do artigo giram em torno da investigação da 

concepção de livre expressão do indivíduo. Pretende-se compreender os con-

tornos desse modelo de subjetivação proposto pela autora. 

Tenciona-ÓÅ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ÕÍ ÄÉÜÌÏÇÏ ÅÎÔÒÅ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉȤ

ÄÁÄÅȱ ÅÍÂÕÔÉÄÏ ÎÏÓ ÔÅØÔÏÓ ÄÁ ÍÉÌÉÔÁÎÔÅ Å Á ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ȰĭÎÉÃÏȱ ÐÒÏÐÕÇÎÁÄÁ 

pelo filósofo Max Stirner na obra O único e sua propriedade. A abordagem 

                                                           
69 Bacharela em História pela USP (2012), Mestra em Humanidades, Direitos e outras legitimidades 
pelo Diversitas/USP (2016) e Doutoranda pela mesma instituição. Dissertação de Mestrado disponí-
vel em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8161/tde-21112016-151109/pt-br.php>. larigue-
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qualitativa será realizada por meio do confronto interpretativo entre os en-

saios de Goldman, publicados na revista Mother Earth, e o arcabouço teórico 

propiciado pelo filósofo supracitado. 

A hipótese aponta para a defesa de um feminismo antipredicativo, 

ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ Á ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ȰÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÈÕÍÁÎÁȱ ÐÁÒÅÃÅ ÓÅ ÃÏÁÄÕÎÁÒ ÁÏ 

rechaço de instituições, modelos e mediações transcendentes que também é 

realizado por Stirner. 

Uma leitura inicial dos ensaios produzidos por Emma Goldman tende 

a ser permeada por uma admiração e, concomitantemente, por um questio-

namento. Enquanto sua eloquência parresiasta se torna patente à medida em 

que se toma contato com sua retórica argumentativa, a interrogação acerca 

ÄÏ ÐÏÒÑÕð ÄÁ ÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ ÔÅÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ȰÆÅÍÉÎÉÓÔÁȱ Ⱦȱ ÆÅÍÉÎÉÓÍÏȱ ÅÍ ÓÕÁ 

obra vai surgindo paulatinamente, sobretudo porque nossa atualidade está 

ÍÁÒÃÁÄÁ ÐÏÒ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ÄÅ ÏÒÄÅÍ ÃÏÍÏ Ï ȰÅÍÐÏÄÅÒÁÍÅÎÔÏȱ ÄÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓȢ 

Seus discursos altissonantes não apresentam autoafirmações peremptórias 

ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ ÂÁÎÄÅÉÒÁȟ ÄÅ ÍÏÄÏ ÑÕÅ ÐÅÒÓÃÒÕÔÁÒ ÁÓ ÖÉÁÓ ȰÒÅÖÏÌÕÃÉÏÎÜÒÉÁÓȱ ÄÅÆÅÎȤ

didas pela autora implica em uma desconstrução do próprio ideário embutido 

ÎÁ ÐÁÌÁÖÒÁ ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏȱȢ ,ÅÉÔÏÒÁ ÄÅ "ÁËunin (1814-1876), conviva de Kropot-

kin (1842-1921), contemporânea da Revolta de Haymarket (1886) e da Revo-

lução Russa (1917), Goldman não descurava das lutas sociais contra a 

iniquidade presente nas relações de trabalho. Contudo, como La Boétie 

(1530-1563)ȟ ÌÈÅ ÉÎÔÅÒÅÓÓÁÖÁ ÔÁÍÂïÍ ÓÁÂÅÒ ÃÏÍÏ ÒÅÓÉÓÔÉÒ Û ȰÓÅÒÖÉÄÞÏ ÖÏÌÕÎȤ

ÔÜÒÉÁȱ ÄÏÓ ÓÕÊÅÉÔÏÓȢ /Õ ÓÅÊÁȟ Ï ÄÅÓÁÆÉÏ ÄÅ ÌÕÔÁÒ ÃÏÎÔÒÁ ÏÓ ȰÔÉÒÁÎÏÓ ÉÎÔÅÒÎÏÓȱ70 do 

ÐÒĕÐÒÉÏ ÅÕ ÅÓÔÜ ÎÏ ÅÓÃÏÐÏ ÄÁ ÁÕÔÏÒÁȟ Ï ÑÕÅ ÒÅÖÅÌÁ ÕÍ ÐÒÉÓÍÁ ÄÅ ȰÒÅÖÏÌÕëÞÏȱ 

que conjuga indivíduo e sociedade de forma inextricável. 

Alguns estudos norte-americanos sobre a obra de Goldman já versa-

ram sobre a capacidade desta de articular foro privado e público em uma 

mesma esfera de demandas por autonomia. Como exemplo fulcral dessas 

investigações, pode-se citar a acurada obra Tongue of Fire, de Donna Kowal71. 

Trata-se de uma análise hermenêutica dos ensaios da anarquista, com viés em 

estudos da comunicação. A análise reconhece o desprendimento da militante 

em relação a identidades antagonistas de sexo. Contudo, não se verificou um 

adensamento dos estudos existentes em direção à problemática da subjetivi-

                                                           
70 %ØÐÒÅÓÓÞÏ ÅÍÐÒÅÇÁÄÁ ÐÏÒ %ÍÍÁ 'ÏÌÄÍÁÎ ÎÏ ÅÎÓÁÉÏ Ȱ! 4ÒÁÇïÄÉÁ ÄÁ %ÍÁÎÃÉÐÁëÞÏ &ÅÍÉÎÉÎÁȱȢ In: 
Mother Earth, 1906. 
71 KOWAL, Donna. Tongue of Fire: Emma Goldman, Public Womanhood, and the Sex Question. Alba-
ny: State University of New York Press, 2016. 
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ÄÁÄÅ ÁÎÔÉÐÒÅÄÉÃÁÔÉÖÁ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÁ ÐÅÌÁ ÁÕÔÏÒÁȢ % ÐÏÒ ȰÁÎÔÉÐÒÅÄÉÃÁÔÉÖÁȱ72 leia-

se uma superação dos binarismos, das identidades, uma abertura das subjeti-

vidades ao devir, ao ser-em-processo. Acredita-se, pois, que uma abordagem 

interdisciplinar que busque conjugar os diálogos filosóficos, históricos e psi-

canalíticos pode contribuir para uma compreensão menos unilateral das pro-

posições da militante.  

Como não basta atestar que a questão do sexo feminino, para Gold-

man, não é uma essência, torna-se imperativo ir além, isto é, se faz necessário 

perquirir como ela concebe a própria subjetividade humana. E, nesse sentido, 

a abordagem hermenêutica não basta. Considera-se importante cotejar a obra 

da anarquista com outros referenciais, tais como o pensamento de filósofos 

críticos da modernidade, arcabouços teóricos desenvolvidos pela historiado-

ra Margareth Rago73 ɀ sempre atenta às subjetivações feministas ɀ, aparatos 

conceituais forjados por Freud74, conformando-se, pois, um prisma holístico 

de interpretação. 

A fim de que se compreenda essa concepção de autonomia subjeti-

vante que Goldman parece sustentar, realizar-se-á no presente artigo um 

cotejo entre a concepção de individualidade ɀ que a autora esboça no bojo do 

ensaio Sufrágio feminino (1911) ɀ Å Á ÄÅ ȰĭÎÉÃÏȱȟ ÄÅÌÉÎÅÁÄÁ ÅÍ O Único e sua 

propriedade (1844), de Max Stirner (1806-1856). Este último filósofo, cuja 

esteira foi seguida em alguma medida pela militante, tem uma proposição de 

autonomia que rechaça qualquer tipo de mediação, atribuindo unicamente ao 

indivíduo a prerrogativa inerente do egoísmo. Leia-ÓÅ ȰÅÇÏþÓÍÏȱ ÎÞÏ ÎÏ ÓÅÎȤ

tido de narcisismo, mas sob o viés de um sujeito indelegável. Rompendo, pois, 

com identidades hipostasiadas, os autores apostam em uma imanência que 

não anula a individualidade nem anui a modelos externos.  

Ademais, a incursão no arcabouço teórico propiciado por Michel Foucault 

em A Hermenêutica do sujeito (1981-1982) será profícua, emprestando con-

ceitos comÏ Ï ȰÃÕÉÄÁÄÏ ÄÅ ÓÉȱ ÐÁÒÁ Ï ÄÉÜÌÏÇÏ ÔÒÁÎÓÖÅÒÓÁÌ ÃÏÍ ÅÓÓÁ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉȤ

dade antipredicativa propugnada por Goldman e Stirner. 

 

                                                           
72 Conceito inspirado na obra do filósofo Vladimir Safatle. Vide: O circuito dos afetos: corpos políti-
cos, desamparo e o fim do indivíduo. 2. ed. São Paulo: Autêntica Editora, 2016. 
73 Cf. RAGO, Margareth. Anarquismo e feminismo no Brasil. Rio de Janeiro: Achiamé, 2007. RAGO, 
Margareth. Mujeres Libres: anarcoɀ feminismo e subjetividade na Revolução espanhola. In: Revista 
Verve, n. 7, 2005, p. 132-152. 
74 FREUD, Sigmund. O mal-estar na cultura (Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas 
Completas de Sigmund Freud, v. 21). Rio de Janeiro: Imago, 1996. Disponível em: 
<http://conexoesclinicas.com.br/wp -content/uploads/2015/01/freud-sigmund-obras-completas-
imago-vol-21-1927-1931.pdf>. Acesso em: 05 set. 2018 (Originalmente publicado em 1929). 
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Dessacralizando as mediações 

De antemão, torna-se necessário destacar que o substrato comum aos autores 

cujas obras aqui são confrontadas pode ser entrevisto como antimoderno, 

uma vez que as críticas de ambos apontam para a falência do projeto moder-

no de secularização que estaria entranhado no ideário de progresso e racio-

nalização do mundo ocidental. A dominação do sujeito estaria atrelada, pois, a 

categorias de matriz religiosa que seriam hipostasiadas. Goldman não se fur-

ÔÁȟ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÏ ÅÎÓÁÉÏ Ȱ/ 3ÕÆÒÜÇÉÏ &ÅÍÉÎÉÎÏȱȟ Á ÉÒÏÎÉÚÁÒ Á ÉÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÏ ÓÕȤ

frágio como uma divindade. Segundo ela: 

Orgulhamo-nos desta era de avanço, de ciência e de progresso. Desta 
forma, não é estranho que ainda acreditemos no culto do fetiche [sic]? É 
verdade que os nossos fetiches têm uma forma e substância diferentes 
mas, ainda assim, no poder que têm sobre a mente humana 
eles continuam a ser tão desastrosos quanto os antigos. 
O nosso fetiche moderno é o sufrágio universal. Quem ainda não alcan-
çou esse objetivo trava batalhas sangrentas para o obter, enquanto 
quem já gozou dos seus prazeres leva enormes sacrifícios ao altar desta 
divindade omnipotente. Cuidado, herege que se atreva a questio-
nar esta divindade! (GOLDMAN, 1911, p. 117) 

Analogamente, Stirner desenvolveria uma desconstrução da ideia de 

secularização moderna, mostrando que mesmo Feuerbach (1804-1872) ɀ o 

qual argumenta que os indivíduos criaram Deus para delegar suas ações a 

essa entidade ɀ cindiria a consciência individual entre um eu próprio e um eu 

essencial, que deveria ser buscado externamente. 

! ÁÕÔÏÒÁ ÅÌÅÎÃÁÒÉÁ ÄÉÖÅÒÓÏÓ ȰþÄÏÌÏÓȱ ÁÏÓ ÑÕÁÉÓ ÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÅÓÔÁÒÉÁÍ 

submissas: o lar familiar, a religião, o puritanismo, o sufrágio. Contudo, o 

principal alvo de seu olhar iconoclasta seria a subjetividade servil que endos-

sa as instituições opressoras dos homens que as forjaram. Goldman açambar-

ÃÁ ÎÏ ÖÏÃÜÂÕÌÏ ȰÈÏÍÅÍȱ Á ÉÎÔÅÇÒÁÌÉÄÁÄÅ ÄÁ ÈÕÍÁÎÉÄÁÄÅȟ ÄÅ ÍÏÄÏ Á 

reconhecer a subjugação do sujeito como um mal universal. Não obstante 

impute principalmente às mulheres o dever de rejeitar a adoração dos topos 

ÓÁÇÒÁÄÏÓ ÅÍ ÝÍÂÉÔÏ ÐĭÂÌÉÃÏ Å ÐÒÉÖÁÄÏȟ Á ÍÉÌÉÔÁÎÔÅ ÓÕÂÌÉÎÈÁÒÉÁ ȰÏ ÐÏÄÅÒ ÓÏÂÒÅ 

a mente humanaȱ ɉ'/,$-!.ȟ ρωρρȟ ÐȢ 117. Grifo nosso) que os fetiches apre-

sentariam.  

Entender o que a anarquista expõe como a condenação das mulheres 

à abdicação de suas próprias vidas implica em um paralelo esclarecedor com 

a ideia de autorreferencialidade defendida por Max Stirner. Ao recusar tudo 
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aquilo que não lhe é próprio, isto é, que cabe apenas à alçada do indivíduo, o 

autor diagnosticaria que: 

 

[...] perante o sagrado perdemos toda a sensação de poder e toda a co-
ragem: comportamo-nos de forma impotente e humilde. E, no entanto, 
nada é em si mesmo sagrado, mas apenas quando eu o declaro sagrado, 
pela minha fala, o meu juízo, a minha genuflexão, em suma, pela minha 
consciência. (STIRNER, 2004, p. 62)  

Ou seja, o cerne da submissão estaria no fato do próprio sujeito proje-

tar sua existênÃÉÁ ÅÍ ÕÍ ȰÏÕÔÒÏȱȟ ÐÏÎÔÏ ÑÕÅ 'ÏÌÄÍÁÎ ÔÁÍÂïÍ ÆÁÒÉÁ ÑÕÅÓÔÞÏ 

de sustentar em relação ao direito sufragista, visto como instância paliativa 

que nem aos próprios homens conferiria autonomia. 

O aporte teórico que Michel Foucault resgata do ideário oriundo à An-

tiguidade Clássica torna mais compreensível o contraposicionamento de Gol-

dman e Stirner, uma vez que a ênfase do pensamento greco-romano é posta 

em uma atividade do sujeito sobre si mesmo. Ao diferenciar o ascetismo cris-

tão ɀ que teria como fulcro a renúncia a si para a redenção ɀ do conceito de 

salvação helenístico ɀ pautado no autogoverno ɀ, o referido autor põe luz a 

um tipo de subjetivação que tem como corolário o niilismo em relação à polí-

tica representativa, mediatizada por conceitos universalistas. 

O prisma estrutural de Emma Goldman, direcionado à falência da 

própria mediação do sufrágio, se torna patente a partir da seguinte afirma-

ção: 

A história das atividades políticas dos homens prova que estas não lhe 
deram absolutamente nada que eles não teriam conseguido alcançar de 
uma forma mais direta, menos custosa e mais duradoura. Na verdade, 
cada centímetro de terra que eles conseguiram foi através de um com-
bate constante, uma luta sem fim pela autoafirmação, e não através do 
sufrágio. (GOLDMAN, 1911, p. 127) 

Note-se, aí, que, mais uma vez, a autora se refere indistintamente a 

homens e mulheres a partir do sentido genérico de humanidade, atribuído a 

ȰhomensȱȢ / ÎÉÉÌÉÓÍÏ ÄÅ 'ÏÌÄÍÁÎȟ ÉÎÓÐÉÒÁÄÏ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅ ÅÍ .ÉÅÔÚÓÃÈÅȟ ÔÁÍÂïÍ 

citado nesse artigo, tem como alvo o ideal de política alçado a um patamar de 

idolatria. Ou seja, ela tenciona refutar os modelos de instituição sacralizados e 

essencializados pelo poder, dentre os quais o padrão de individualismo aliena-

do. Não à toa, o modelo de cidadão norte-americano, pautado em uma jactada 
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liberdade ideologicamente aferrada às instituições, seria posto em xeque pela 

militante. Ou seja, de nada adiantaria às mulheres a tentativa de emular os 

homens no direito ao voto.  

.ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ %ÍÍÁ 'ÏÌÄÍÁÎ ÁÓÓÅÖÅÒÁȡ ȰÎÞÏ ÁÃÒÅÄÉÔÏ Ñue as mulhe-

ÒÅÓ ÆÁÒÞÏ ÄÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÁÌÇÏ ÍÅÌÈÏÒ ÏÕ ÐÉÏÒȱ ɉ'/,$-!.ȟ ρωρρȟ ÐȢ ρςχɊȢ #ÅÔÉÃÉÓÍÏȟ 

ÅÓÔÅȟ ÑÕÅ ÅÓÔÁÒÉÁ ÎÏ ÃÅÒÎÅ ÄÏ ÅÇÏþÓÍÏ ÄÏ ȰĭÎÉÃÏȱ ÅÎÓÁÉÁÄÏ ÐÏÒ 3ÔÉÒÎÅÒȢ 0ÁÒÁ Ï 

filósofo, os sujeitos se anulariam a partir da subsunção de suas vontades a 

abstrações, de modo que a subtração da liberdade seria uma consequência 

direta dessa delegação consentida dos poderes individuais. Haja vista que a 

militante propugna justamente a não-identificação das mulheres a algum 

padrão, bem como a não-adaptação delas a alguma norma pré-existente, o 

ȰÎÁÄÁȱ ÄÅ 3ÔÉÒÎÅÒ ÉÎÃÉÔÁ Á ÐÅÎÓÁÒ ÎÅÓÓÁ ÁÕÔÏÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÞÏ ÐÒÏÐÏÓÔÁȢ 3ÅÇÕÎÄÏ Ï 

ÁÕÔÏÒȟ ȰÏ ÎÁÄÁ ÑÕÅ ÅÕ ÓÏÕ ÎÞÏ Ï ï ÎÏ ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÁ ÖÁÃÕÉÄÁÄÅȟ ÍÁÓ ÁÎÔÅÓ Ï ÎÁÄÁ 

criador, o nada a partir do qual eu próprio, como criador, tudo crioȢȱ (STIRNER, 

2004, p. 10) Tratar-se-ia de uma individualidade antipredicativa que Goldman 

sugere que as mulheres adotem, de modo a não se submeterem a expectativas 

socialmente vigentes. Tanto parece ser assim, que a autora afirmaria: 

Tendo em conta que o grande infortú nio das mulheres tem sido o facto 
de ser olhada ou como anjo ou como demónio, a sua verdadeira salva-
ção reside na possibilidade de ser colocada na terra, ou seja, em ser 
considerada humana e, portanto, sujeita a todas as loucuras e erros 
humanos. (GOLDMAN, 1911, p. 119) 

Individualidade  humana  

A ideia de humanidade subjacente ao pensamento da militante  não 

prescinde da individualidade, isto é, da singularidade subjetiva; pelo contrá-

rio, a reforça. Se Michel Foucault se debruçasse sobre os ideários defendidos 

pela referida autora e por Max Stirner, decerto aludiria à ascese filosófica da 

Antiguidade Clássica ɀ uma ascese pautada pela busca da verdade do indiví-

duo e não pela submissão à lei. A parresia, definida por este último  como o 

ȰÆÒÁÎÃÏ-ÆÁÌÁÒȱ (FOUCAULT, 2014, p. 344), seria um compromisso com a não-

abdicação da subjetividade de si e dos outros, isto é, algo avesso a uma retóri-

ca dirigida  a moldar comportamentos. A partir  do autogoverno, seria possível 

respeitar a soberania de cada sujeito sem elidi-la a partir  de leis e dogmas 

transcendentes. É esse governo ɀ de ɀ si que Goldman evoca ao criticar  a 

submissão das mulheres ao puritanismo, haja vista que, para ela, estas últi-
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mas o fomentariam em um grau muito maior do que os próprios homens. A 

virulenta  críti ca aos fetiches adquiriria  contornos de manifesto contra uma 

ȰÓÅÒÖÉÄÞÏ ÖÏÌÕÎÔÜÒÉÁȱ retroalimentada pelo sexo feminino. Para a militante:  

É particularmente verdade quando se fala da mulher americana de 
classe média. Ela não só se considera como igual ao homem, mas ainda 
superior, especialmente no que diz respeito à sua pureza, divindade e 
moralidade. Não é assim de estranhar que a sufragista americana atri-
bua ao seu voto os poderes mais miraculosos. Na sua exaltada vaidade 
ela não vê quão escravizada é, não apenas pelo homem, mas pelas suas 
ridículas noções e tradições. O sufrágio não pode amenizar este triste  
fato; apenas o pode acentuar, como de fato o faz. (GOLDMAN, 1911, p. 
126) 

Citando em sequência o exemplo das mulheres russas, que teriam se 

autonomizado devido a uma luta que iria para além das urnas, a autora pre-

coniza que a mudança de sua condição social adviria não do direito de redigir 

leis, mas sim do modo de vida que elas moldariam para si próprias ao esco-

lherem suas próprias profissões e darem, assim, as diretrizes a si mesmas. 

O foro privado é alçado, no artigo de Goldman, a uma posição de balu-

arte de resistência às mediações e predicados que teriam se absolutizado 

enquanto abstrações dominadoras da própria subjetividade humana. De certa 

forma, tanto a autora quanto Stirner antecipariam um diagnóstico foucaultia-

no dos micropoderes insidiosos que não se resumem à máquina estatal. Uma 

passagem relevante de O único e sua propriedade ɀ por sua marcante atempo-

ralidade e certeiro apontamento dos controles que recaem sobre o sujeitoɀ 

ÖÁÉ ÁÏ ÅÎÃÏÎÔÒÏ ÄÅÓÓÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁȡ ȰÑÕÅÍ ï ÑÕÅȟ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÍÁÉÓ ÏÕ ÍÅÎÏÓ 

consciente, nunca reparou que toda a nossa educação está orientada no sen-

tido de produzir em nós sentimentos, ou seja, de os impor, em vez de nos 

deixar a ÉÎÉÃÉÁÔÉÖÁ ÄÅ ÏÓ ÐÒÏÄÕÚÉÒȟ ÑÕÁÉÓÑÕÅÒ ÑÕÅ ÅÌÅÓ ÓÅÊÁÍȩ ȱ ɉ34)2.%2ȟ 

2004, p. 58) 

Logo, as fantasmagorias, o espírito, os fetiches a que se referem o filó-

sofo e a militante não estariam encarnados somente no Estado, mas também 

nas identidades apropriadas e reproduzidas ao longo da formação pessoal de 

ÃÁÄÁ ÕÍȢ / ȰĭÎÉÃÏȱ Å Á ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÁÎÔÉÐÒÅÄÉÃÁÔÉÖÁȟ ÓÕÓÔÅÎÔÁÄÁÓ ÒÅÓÐÅÃÔÉȤ

vamente por Stirner e Goldman, seriam o contraposicionamento a tais injun-

ëėÅÓ ÅØÔÅÒÎÁÓȢ .ÞÏ ÐÏÒ ÁÃÁÓÏȟ Ï ÁÒÔÉÇÏ Ȱ3ÕÆÒÜÇÉÏ &ÅÍÉÎÉÎÏȱ ÓÅ ÁÐÒesenta 

eivado de ácidos rechaços a ideias derivadas da educação patriarcal, tais co-

ÍÏ Á ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÁ ÐÒÏÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÐÒÜÔÉÃÁ ȰÌÁÓÃÉÖÁȱ Á ÓÅÒ ÃÏÍÂÁÔÉÄÁ 

pelas próprias mulheres. (GOLDMAN, 1911, p. 123) A naturalização puritana 
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do matrimônio por estas últimas mobilizaria Goldman a desferir mais apon-

tamentos ácidos ao pensamento padronizado feminino do que à própria 

opressão masculina, talvez porque a autora visse como a educação das mu-

lheres, desde tenra idade, era tábula rasa para a perpetuação das iniquidades 

sociais. 

Como Donna Kowal afirma em Tongue of fire, a militante expressaria 

uma rejeição da constante busca feminina por encaixe em um padrão de mas-

culinidade tido como o passaporte universal para participação na vida públi-

ca. (KOWAL, 2016, p. 63) No que tange à reivindicação sufragista, Goldman 

deixaria patente que não rechaça a luta em prol do voto das mulheres, mas 

sim o fato deste ser tida como um direito. Para ela, tampouco os homens se 

beneficiariam dessa delegação representativa de poderes a uma instância tida 

como arbitrária. Buscar uma essência em uma seara externa só reforçaria a 

servidão voluntária do sujeito. A renúncia à própria individualidade começa-

ria na aceitação de que instituições e identidades são uma panaceia. E é nesse 

sentido, ÔÁÍÂïÍȟ ÑÕÅ 3ÔÉÒÎÅÒ ÉÎÄÁÇÁÒÉÁȡ Ȱ.ÞÏ ÐÏÓÓÏ ÅÕ ÄÅÃÌÁÒÁÒ-me a mim 

ÐÒĕÐÒÉÏ Ï ÄÅÔÅÎÔÏÒ ÄÏÓ ÍÅÕÓ ÄÉÒÅÉÔÏÓȟ Ï ÍÅÄÉÁÄÏÒ Å Ï ÅÕ ÐÒĕÐÒÉÏ ÄÅ ÍÉÍȩȱ 

(STIRNER, 2004, p. 148.) 

Na medida em que aquilo que é sancionado pela sociedade se torna 

uma alienação de si, caminhar ÎÁ ÃÏÎÔÒÁÍÞÏ ÄÏÓ ȰÆÅÔÉÃÈÅÓȱ Å ÄÏÓ ȰÅÓÐþÒÉÔÏÓȱ 

implicaria em aceder aos próprios desejos sem abnegação. O ideal ascético 

cede lugar à fruição do presente, ao devir de um sujeito sem definições que 

possam tolhê-lo. O movimento constante entre dessubjetivação e subjetiva-

ção parece caracterizar o ideal de Emma Goldman, na medida em que ela não 

só desconstrói os modelos patriarcais de identidade impostos às mulheres 

como também rechaça algumas bandeiras feministas, tais como o menciona-

do sufrágio e a ocupação de cargos representativos. Ou seja, para ela, a indivi-

ÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÕÎÉÖÅÒÓÁÌ ÅÓÔÁÒÉÁ ÓÉÔÕÁÄÁ ÎÏ ÄÉÒÅÉÔÏ ÑÕÅ ÄÅÖÅÒÉÁ ÓÅÒ ȰÃÏÍÕÍȱ ÄÅ 

responder apenas aos próprios anseios. Conforme ela defende no bojo do 

ÁÒÔÉÇÏ Ȱ! ÔÒÁÇïÄÉÁ ÄÁ ÅÍÁÎÃÉÐÁëÞÏ ÆÅÍÉÎÉÎÁȱȟ 

[...] reivindicar direitos iguais em todas as áreas da vida é bom e justo, 
mas ao final das contas o direito mais fundamental é o de amar e ser 
amado. Se a emancipação feminina parcial tiver de se transformar em 
uma emancipação completa e verdadeira da mulher, será com a condi-
ção de que ela jogue no lixo a noção ridícula de que ser amada, amante 
e mãe é sinônimo de ser escrava ou subordinada. (GOLDMAN, 1911, p. 
91) 
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Destarte, o que a militante parece propor não é uma dessubjetiva-

ção a partir da renúncia a todos os papéis que se convencionaram social-

mente ao longo da história, mas sim à submissão que viria como corolário 

ÍÅÎÔÁÌ ÄÅÓÓÁ ÁÓÓÕÎëÞÏȢ !ÓÓÉÍȟ ÓÅ ÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÑÕÉÓÅÓÓÅÍ ÓÅÒ ȰÁÍÁÎÔÅÓȟ 

ÁÍÁÄÁÓ Å ÍÞÅÓȱ ÐÏÄÅÒÉÁÍ Óð-lo desde que não adotassem esses lugares 

subjetivantes como identidades servis. 

Para que se compreenda mais acuradamente a inflexão de consci-

ðÎÃÉÁ ÑÕÅ 'ÏÌÄÍÁÎ ÐÒÏÐÕÇÎÁȟ Ï ÃÏÔÅÊÏ ÃÏÍ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÕÍ ȰÅÕȱ ÃÉÎÄÉÄÏ ÅÍ O 

único e sua propriedade oferece o vislumbre de uma concepção de assujeita-

mento na modernidade que passaria a prescindir de um aval estritamente 

religioso. Para o filósofo, não obstante a paulatina secularização do pensa-

ÍÅÎÔÏ ÈÕÍÁÎÏȟ ȰÏ ÈÏÍÅÍ ÊÜ ÎÞÏ ÔÅÍ ÈÏÒÒÏÒ ÄÏÓ ÆÁÎÔÁÓÍÁÓ ÆÏÒÁ ÄÅ ÓÉȟ ÍÁÓ ÄÅ 

si mesmo: assusta-se consigo próprio. No fundo do seu peito vive o espírito 

do pecado, até o mais leve pensamento (que é também um espírito) pode ser 

ÕÍ ÄÅÍĖÎÉÏ ÅÔÃȢȱ (STIRNER, 2004, p. 40) 

Ou seja, a dominação transcendente estaria atrelada à consciência 

ÉÍÁÎÅÎÔÅ ÄÅ ÔÁÌ ÆÏÒÍÁ ÉÎÅØÔÒÉÃÜÖÅÌ ÑÕÅ 3ÔÉÒÎÅÒ ÉÎÄÁÇÁÒÉÁȡ ȰÎÞÏ regressamos 

ÁÓÓÉÍ ÛÑÕÅÌÁ ÔÒÉÓÔÅ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÎÏÓ ÖÅÒÍÏÓ ÂÁÎÉÄÏÓ ÄÅ ÎĕÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓȩȱ 

(STIRNER, 2004, p. 34) Um modelo de subjetivação hipostasiado seria al-

çado à condição de ideal inalcançável, enquanto Ï ȰÅÕ-ĭÎÉÃÏȱȟ ÉÍÁÎÅÎÔÅȟ 

seria sufocado pelo próprio pensamento do sujeito. Assim, a singularidade 

de cada pessoa estaria subjugada a uma conformação com as demandas 

institucionais.  

Para Goldman, as mulheres seriam as que mais endossam a religião, 

estando à espera de uma redenção representada pelo sufrágio e por uma falsa 

aparência de equidade embutida em ideais emancipatórios que teriam se 

tornado, eles mesmos, ferramenta de reiteração da opressão. Na medida em 

que a autora parece estar alinhada à ideia de um ser-em-processo, isto é, à 

recusa de uma subjetivação estanque, não se trataria de reivindicar um aval 

transcendente para uma condição que só caberia ao sujeito construir.  

O ÎÅÓÓÅ ÄÉÁÐÁÓÞÏ ÑÕÅ -ÉÃÈÅÌ &ÏÕÃÁÕÌÔ ÁÂÏÒÄÁ ÏÓ ÅØÅÒÃþÃÉÏÓ ÄÏ ȰÃÕÉÄÁȤ

ÄÏ ÄÅ ÓÉȱȟ ÄÅÓÔÁÃÁÎÄÏ Á ÃÏÎÓÔÝÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÁÕÔÏÇÏÖÅÒÎÏ ÑÕÅ, 

ÅÍÂÏÒÁ ÏÃÏÒÒÁ ÓÅÍÐÒÅ ÎÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÃÏÍ Ï ȰÏÕÔÒÏȱȟ ÎÕÎÃÁ ÓÅ ÆÉÎÄÁÒÉÁ ÅÍ ÕÍÁ 

essência alocada fora do indivíduo. O ocupar-se de si seria um retorno a si 

próprio a fim de encontrar a verdade daquilo em que se acredita, o que pres-

supõe não se fiar em legislações, discursos nacionalistas ou dogmas. A ética 

subjetiva estaria no cerne da autonomia segundo a genealogia resgatada pelo 
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filósofo. Tal prisma abre uma janela para vislumbrar o ensaio de Goldman 

como um manifesto antipredicativo, uma vez que a luta pela autoafirmação da 

individualidade é sublinhada em detrimento da reivindicação de direitos polí-

ticos tradicionais. 

O próprio ativismo de Goldman corroboraria a hipótese de que a in-

dividualidade humana seria uma espécie de universalidade destituinte. Para a 

teórica política Kathy Ferguson, a autora supracitada construiu a noção de 

anarquismo na prática, na ação cotidiana, nos meandros das próprias contra-

dições afetivas. (TAYLOR, org., 2004) Isso incita a pensar que, em vez da defe-

sa de uma bandeira feminista pautada por premissas programáticas para o 

estabelecimento de uma alteridade, o escopo de Goldman estava aberto à 

heterotopia. Tal conceito, cunhado por Foucault, abre ensejo a espaços não 

delimitados de pensamento e atuação em oposição a espaços racionalizados 

de exercício do controle, tais como: hospícios, prisões, escolas etc. 

(FOUCAULT, 2009) Apostar no desvio como forma de construir novas rela-

ções é um manifesto que Goldman dirige às mulheres, não sem antes instigá-

las a transformar seu próprio pensamento e estilo de vida. Não à toa, ela con-

ÃÌÁÍÁÒÉÁȡ Ȱï ÁÂÓÏÌÕÔÁÍÅÎÔÅ ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÏ ÑÕÅ ÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÇÕÁÒÄÅÍ ÅÓÔÁ ÌÉëÞÏȡ 

sua liberdade irá até onde for seu poder de libertar-ÓÅȱȢ ɉ'/,$-!.ȟ ρωρρȟ ÐȢ 

91) 

A prostração e o apreço das mulheres ao poder é uma das preocupa-

ções fulcrais de Goldman, porquanto que a aderência irrefletida à identidade 

ÆÅÍÉÎÉÎÁ ÔÁÍÂïÍ ÓÅÒÉÁ ÖÉÓÔÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÆÅÔÉÃÈÅȱȢ ! ÃÏÎÃÅÐëÞÏ ÄÅ ÑÕÅȟ ÁÏ ÁÌȤ

cançar o direito ao sufrágio, elas poderiam redimir a política dos homens é 

um dos argumentos refutados pela libertária. E o rechaço dessa bandeira 

feminista se daria a partir da reiteração da humanidade de todas as indivi-

dualidades, independentemente do sexo. Ou seja, ao passo que, para Max 

3ÔÉÒÎÅÒȟ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÅ ȰÈÕÍÁÎÉÄÁÄÅȱ ÓÏÌÁÐÁÒÉÁ Á ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÄÁde do 

ȰĭÎÉÃÏȱȟ ÒÅÖÅÌÁÎÄÏ-se como mais uma fantasmagoria, para Goldman esse con-

ceito poderia se aliar à singularidade das mulheres e dos homens. O reconhe-

cimento da falibilidade inerente ao ser-humano seria, pois, o primeiro passo 

para a formação de uma consciência que facultaria a liberdade. 

Assim, percebe-se que no prisma da militante a equidade estrutural e 

o foro íntimo conformariam uma fita de Möebius, onde interior e exterior 

seriam complementares, interconectados, interdependentes. Para que a desi-

gualdade social e a disparidade imposta entre os sexos fossem superadas, 

seria imprescindível o autogoverno dos sujeitos por si próprios, sem identi-

dades pré-definidas. É necessário salientar que o posicionamento antipredi-
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cativo de Emma Goldman não implica em uma renúncia à conjuntura política, 

ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÏ ÑÕÅ -ÁØ 3ÔÉÒÎÅÒ ÁÐÒÅÇÏÁȢ / ȰĭÎÉÃÏȱ ÄÅÓÔÅ ĭÌÔÉÍÏ ÎÞÏ ÓÅ 

debruça sobre questões de equidade social, de um contexto sociopolítico uni-

versal. A crítica deste filósofo ao anarquista Proudhon residiria na concepção 

de que este último substituiria o Estado pela Sociedade, continuando a servir 

às autoridades absolutas. O egoísmo voluntário que o autor propõe implica-

ria, justamente, em um alheamento de quaisquer conceitos universais, tidos 

como óbices socialmente engendrados à liberdade desmedida. 

Vida e história subjetiva como resistência política  

A individualidade concebida por Goldman está inserida em um con-

texto histórico e psicanalítico específicos: a desilusão expressa pela autora ao 

se defrontar com os descaminhos da Revolução Russa (1917)75 mostra que a 

equidade estrutural entre os sujeitos era parte central de suas preocupações 

enquanto anarquista. Todavia, a aderência a uma causa político-

revolucionária não deveria significar a supressão da individualidade, isto é, 

dos impulsos, desejos, da liberdade de viver sem prestar contas a outrem. 

Coeva e admiradora de Freud, a autora prezaria em grande medida pela ex-

pressão sexual como um fator vital que não deveria ser subsumido. Tolher a 

sexualidade implicaria em um aprisionamento da individualidade, e esse é o 

ponto candente de sua crítica a arquétipos femininos pautados no puritanis-

mo, na instituição do matrimônio, na reivindicação sufragista.  

Ao mesmo tempo em que as especificidades de sua época são paten-

tes, a atualidade do discurso de Goldman é atilada. Não à toa, seu ideário teria 

sido resgatado pela segunda onda feminista a partir dos anos 60. Contudo, a 

individualidade que ela propugna não corresponderia ao individualismo san-

cionado pelo Estado e pelo mercado, mas à livre vazão dos afetos. Seu posici-

onamento de resistência, assim como o de Pagu76 (1910-1962), foi crivado 

por uma consciência dos opróbrios da industrialização, da objetificação da 

mulher operária, da importância das expressões artísticas como política con-

tra-hegemônica. 

                                                           
75 Cf. GOLDMAN, Emma. Minha Desilusão na Rússia. Nova Iorque: Doubleday, 1923. 
76 Cf. trecho do romance de Pagu: O voto para as mulheres está conseguido! E as operárias? Essas são 
excluídas por natureza. In: GALVÃO, Patrícia. Parque Industrial. 3. ed. Porto Alegre; São Carlos: 
Mercado Aberto; EDUFSCar, 1994.  
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Tendo atuado na área obstétrica, Goldman teria um viés interdiscipli-

ÎÁÒ ÓÏÂÒÅ Á ÑÕÅÓÔÞÏ ÄÁ ÅÍÁÎÃÉÐÁëÞÏ ÄÁ ÍÕÌÈÅÒȢ / ȰÃÕÉÄÁÄÏ ÄÅ ÓÉȱ ÅÎÖÏÌÖÅÒÉÁ 

uma dimensão corporal e psicanalítica indescurável, o que pode ser verifica-

do pelo emprÅÇÏ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ ÄÅ ÔÅÒÍÏÓ ÃÏÍÏȡ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱȟ ȰÃÏÒÐÏȱȟ ȰÁÌÍÁȱ ÎÏ 

artigo Ȱ/ 3ÕÆÒÜÇÉÏ ÆÅÍÉÎÉÎÏȱȢ !ÐÅÓÁÒ ÄÁ ÐÒÏÂÌÅÍÜÔÉÃÁ ÃÅÎÔÒÁÌ ÄÏ ÒÅÆÅÒÉÄÏ ÅÎȤ

saio versar sobre a reivindicação do direito ao voto, a abordagem vai ao en-

contro de referenciais inspirados em Freud, sobretudo em virtude das 

múltiplas referências ao fetiche, aos ideários introjetados inconscientemente 

ÐÅÌÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓȢ % ÅÍ ÏÕÔÒÏÓ ÅÎÓÁÉÏÓȟ Á ÍÉÌÉÔÁÎÔÅ ÍÅÎÃÉÏÎÁÒÉÁ ÏÓ ȰÉÎÓÔÉÎÔÏÓ 

ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓȱ ÃÏÍÏ ÁÌÇÏ ÉÎÅØÔÒÉÃÜÖÅÌ ÄÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌȟ ÅÍÂÏÒÁ ÏÓ 

poderes vigentes tencionem reprimi-los constantemente. 

! ÏÂÒÁ Ȱ/ -ÁÌ-ÅÓÔÁÒ ÎÁ #ÕÌÔÕÒÁȱȟ ÄÅ &ÒÅÕÄȟ ÁÌÕÄÉÒÉÁ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ Û ÁÐÏȤ

ÒÉÁ ÄÏÓ ÓÕÊÅÉÔÏÓ ÑÕÅ ÔÅÒÉÁÍ Ï ȰÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÄÏ ÐÒÁÚÅÒȱ ÓÏÃÉÁÌÍÅÎÔÅ ÒÅÐÒÅÓÁÄÏ 

pelas convenções e autoridades sociais. Conforme uma passagem emblemáti-

ca: 

Como vemos, o que decide o propósito da vida é simplesmente o pro-
grama do princípio do prazer. Esse princípio domina o funcionamento 
do aparelho psíquico desde o início. Não pode haver dúvida sobre sua 
eficácia, ainda que o seu programa se encontre em desacordo com o 
mundo inteiro, tanto com o macrocosmo quanto com o microcosmo. 
(FREUD, 1966, p. 50) 

Para Goldman, tratar-se-ia de incitar as mulheres à consciência de 

ÑÕÅ ÅÍ ÓÅÕ ȰÍÉÃÒÏÃÏÓÍÏȱ ÅÓÔÁÒÉÁ ÔÁÎÔÏ Á ÆÏÎÔÅ ÄÅ ÓÕÁ ÓÕÂÍÉÓÓÞÏ ÑÕÁÎÔÏ ÄÅ 

seu potencial de insurgência. Logo, sublimar os instintos equivaleria a subs-

crever os predicados sociopolíticos com base na introjeção da culpa. A renún-

cia à satisfação pulsional, por meio do endosso do puritanismo, seria vista 

como uma espécie de alienação pela autora.  

Por conseguinte, facultar a livre expressão dos impulsos vitais seria 

considerado pela militante como algo mais significativo do que o alcance do 

direito ao voto. Para sintetizar a concepção de autonomia defendida por Gol-

dman, pode-se recorrer a ÕÍ ÅØÃÅÒÔÏ ÄÏ ÅÎÓÁÉÏ Ȱ!ÎÁÒÑÕÉÓÍÏȡ Ï ÑÕÅ ÒÅÁÌÍÅÎȤ

ÔÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁȱȩ ! ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÈÕÍÁÎÁ ÎÅÌÅ ÅØÐÒÅÓÓÁ ï ÅÌÕÃÉÄÁÔÉÖÁȡ 

O Anarquismo significa uma ordem social baseada no agrupamento li-
vre dos indivíduos com o propósito de produzir a verdadeira riqueza 
social, uma ordem que garantirá a todo ser humano acesso livre à terra 
e ao gozo completo das necessidades da vida, de acordo com os desejos 
individuais, seus gostos e inclinações. (GOLDMAN, 1911, p. 28.) 
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É lícito inferir que na possibilidade de emancipação sociopolítica de-

fendida por Goldman estaria imiscuído, necessariamente, o eros de cada indi-

víduo. E esses impulsos, concebidos como devir, não estariam embutidos em 

identidades compartimentalizadas em mônadas. As associações entre indiví-

duos não seriam homogeneizações de aspirações, mas singularidades dispos-

tas a dialogar entre si. 

Considerações finais  

Goldman era refratária às sacralidades que tolhiam a manifestação da 

singularidade do sujeito. A iconoclastia da autora a torna avessa, portanto, a 

um feminismo programático. Suas concepções do que poder-se-ia nomear 

ȰÆÅÍÉÎÉÓÍÏȱ ÅÓÔÞÏ ÐÒÏÆÕÎÄÁÍÅÎÔÅ ÅÎÒÁÉÚÁÄÁÓ ÅÍ ÓÅÕ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÓÏÃÉÁÌ Å ÁÆÅÔÉȤ

vo. Logo, não obstante seja tentador traçar paralelos entre seu pensamento e 

ÏÓ ÉÎÆÌÕØÏÓ ÑÕÅ ÁÄÖÉÅÒÁÍ ÄÁ ÃÈÁÍÁÄÁ ȰÓÅÇÕÎÄÁ ÏÎÄÁȱ ÆÅÍÉÎÉÓÔÁȟ ÎÞÏ ÓÅÒÜ ÄÅ 

escopo da pesquisa confrontá-lo com as apropriações posteriores dessa sub-

jetivação de resistência. Convém somente assinalar que os movimentos pós-

anarquistas e pós-estruturalistas apresentam convergências em relação a tal 

superação dos binarismos e das identidades sexuais que emerge na obra da 

libertária. 

O teórico político Saul Newman é um exemplo do referido viés. Em 

Ȱ7ÁÒ ÏÎ ÔÈÅ 3ÔÁÔÅȱȟ ÅÌÅ ÖÉÓÌÕÍÂÒÁÒÉÁ ÕÍÁ ÉÎÔÅÒÃÏÎÅØÞÏ ÅÎÔÒÅ Ï ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÄÏ 

autor de O único e sua propriedade e a obra de Deleuze, uma vez que ambos 

ÃÏÎÃÅÂÅÒÉÁÍ Á ÓÕÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÄÅÖÉÒȱȟ ÕÍ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÉÎÁÃÁÂÁÄÏȢ 

(NEWMAN, 2009) E, tomando-se esta observação como plausível, percebe-se 

que Goldman também não adere a uma conformação monolítica de sujeito. 

Sua crítica à tentativa feminista de emular os homens caminha no sentido de 

superar os antagonismos entre sexos. Não se trataria somente de conferir voz 

pública às mulheres, mas também de não desprezar os desejos subjetivos 

como algo estruturante da esfera sociopolítica. Tanto o sujeito como a socie-

dade se configurariam nessa constante inter-relação conflituosa e processual. 

Nesse sentido, e à guisa de conclusão, tenciona-se lançar uma indaga-

ëÞÏȢ .Ï ÂÏÊÏ ÄÏ ÅÎÓÁÉÏ Ȱ&ÅÍÉÎÉÓÍÏ Å ÓÕÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅ ÅÍ 4ÅÍÐÏÓ 0ĕÓ-

ModeÒÎÏÓȱȟ Á ÈÉÓÔÏÒÉÁÄÏÒÁ -ÁÒÇÁÒÅÔÈ 2ÁÇÏ ÔÒÁëÁ ÕÍ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ ÄÁÓ ÌÕÔÁÓ ÆÅÍÉȤ

nistas e aponta a fase reivindicatória de Emma Goldman como a da irrupção 

ÄÁ ÆÉÇÕÒÁ ÄÁ ȰÏÒÁÄÏÒÁȱ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁ ÉÇÕÁÌÁÒ-se ao protagonismo dos homens no 
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espaço público. (RAGO, 2004, p. 4) Contudo, tendo em vista o artigo de Gold-

man aqui interpretado, em conjunção com um ensaio emblemático denomi-

ÎÁÄÏ Ȱ! ÔÒÁÇïÄÉÁ ÄÁ ÅÍÁÎÃÉÐÁëÞÏ ÆÅÍÉÎÉÎÁȱȟ ÐÁÒÅÃÅ ÐÌÁÕÓþÖÅÌ ÐÅÒÑÕÉÒÉÒȡ ÓÅÒÜ 

que a reivindicação da anarquista não estaria situada mais no sentido da an-

ti rÒÅÎĭÎÃÉÁ ÄÏÓ ÄÅÓÅÊÏÓ ÔÉÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÐÒÉÖÁÄÏÓȱ ÄÏ ÑÕÅ ÐÒÏÐÒÉÁÍÅÎÔÅ ÄÁ ÐÁÒÔÉȤ

cipação das mulheres na esfera representativa pública? Não seria um rechaço, 

justamente, dessas mediações públicas e da demanda por reconhecimento de 

que cada sujeito tem uma personalidade que não pode ser moldada por iden-

tidades exteriores? Afinal, afirmar-se enquanto individualidade incapturável 

Å ȰĭÎÉÃÁȱȟ ÐÁÒÁ ÁÐÒÏÐÒÉÁÒ-se de um conceito de Stirner, também seria um ges-

to político na perspectiva de Goldman. 

O ponto que parece válido reter da argumentação de Rago é o da sub-

ÊÅÔÉÖÁëÞÏ ÏÕ ÄÁÓ ȰÁÒÔÅÓ ÄÁ ÅØÉÓÔðÎÃÉÁȱ ÑÕÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕþÒÁÍ Á ÆÏÒëÁ ÍÏÔÒÉÚ ÄÁÓ 

práticas de libertação de diversas anarcofeministas. A partir do questiona-

mento dos códigos de feminilidade hegemônicos, muitas ativistas propugna-

ÒÁÍȟ ÓÉÍȟ ÕÍ ÆÅÍÉÎÉÓÍÏ ȰÄÅ ÄÅÎÔÒÏ ÐÁÒÁ ÆÏÒÁȱȢ ɉ2!'/ȟ ςππυɊ 

Não obstante, o sentido de emancipação subjacente ao ideário de Gol-

dman assume contornos que não se limitam a uma plataforma programática 

de luta. Assim, desatar-ÓÅ ÄÏÓ ÌÉÁÍÅÓ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Á ȰÆÅÔÉÃÈÅÓȱ ÃÕÌÔÉÖÁÄÏÓ ÎÏ 

âmago da alma poderia significar um alheamento das expectativas de ocupar 

Ï ÅÓÐÁëÏ ÐĭÂÌÉÃÏȢ ! ȰÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÈÕÍÁÎÁȱ ÃÏÎÃÅÂÉÄÁ ÐÅÌÁ ÌÉÂÅÒÔÜÒÉÁ ÐÁÒÅȤ

ce estar alinhada a outro tipo de espaço público, avesso a teleologias e parâ-

metros de identificação/desidentificação entre mulheres e homens. Segundo 

palavras da autora: 

O problema que temos de considerar hoje e que seria preciso resolver é 
o seguinte: como ser você mesmo e ainda estar em unidade com os ou-
tros, como sentir-se em profunda comunhão com todos os outros seres 
humanos e conservar intactas suas próprias qualidades? Esse me pare-
ce ser o terreno no qual poderiam se encontrar sem antagonismo e sem 
oposição a massa e o indivíduo, o verdadeiro democrata e o verdadeiro 
individualista , o homem e a mulher. (GOLDMAN, 1906, p. 83) 

Nessa fita de Möebius, antinomias e predicados que derivam de po-

larizações assimétricas não teriam espaço, bem como o sufocamento das 

paixões e do curso imponderável da vida humana por uma pretensa razão 

uniform izadora da modernidade. 
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(IN)VISIBILIDADE DA MULHER NA ARTE: 
GÊNERO E EMPODERAMENTO NA 

AUTORREPRESENTAÇÃO DAS ARTISTAS ɀ 
CONTEXTOS BRASILEIRO E PORTUGUÊS 

 

CRISTINA SUSIGAN77  

 

A presente comunicação tem como objetivo estudar a questão da 

igualdade de gênero, mediante uma análise de obras relevantes de artistas 

contemporâneos no espaço brasileiro e português, que nos permitam obser-

var o modo como a mulher se autorrepresenta na arte e como questões esté-

ticas, culturais e sociais emergem nesse processo de autorrepresentação. 

Partindo do pensamento de Linda Nochlin, cujo estudo rigoroso em torno das 

questões concernentes à produção feminina, em meados da década de 1970, 

continua a ser o principal referente nas pesquisas desta temática, nosso intui-

to é aprofundar e buscar novas metodologias para o estudo das artes, sobre a 

imagem da mulher, a mulher artista, a mulher na arte. A pergunta provocado-

ra de Linda NocÈÌÉÎ ÅÍ ρωχρȡ Ȱ0ÏÒ ÑÕÅ ÎÞÏ ÈÏÕÖÅ ÇÒÁÎÄÅÓ ÁÒÔÉÓÔÁÓ ÍÕÌÈÅȤ

ÒÅÓȩȱ ɉ3%"!.ȟ 0!#15%-%.4ȟ ςππωȟ ÐȢ ρπɊȟ ÃÏÎÔÉÎÕÁ ÓÅÎÄÏ ÐÅÒÔÉÎÅÎÔÅȢ .Ï 

entanto, algo de diferente se insinua num lento e difícil processo de emanci-

pação da mulher ao longo de milênios. O questionamento do grupo feminista 

'ÕÅÒÒÉÌÌÁ 'ÉÒÌÓȟ ÅÍ ρωψχȡ Ȱ!Ó ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÔðÍ ÑÕÅ ÅÓÔÁÒ ÎÕÁÓ ÐÁÒÁ ÅÎÔÒÁÒÅÍ ÎÏ 

Metropolitan Museum of Artȩȱ ÒÅÖÅÌÁ Ï ÅÓÐÁëÏ ÍÕÓÅÏÌĕÇÉÃÏ ÄÏÍÉÎÁÄÏ ÐÅÌÁ 

                                                           
77 Doutora em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Exerceu a docência no ensino superior no Instituto Politécnico do Porto, Portugal, na área dos 
estudos visuais. Em suas pesquisas, dedica-se à apropriação nas artes, história, teoria e crítica de arte 
e relação interartes.  
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representação feita por homens, é um referente que nos dias atuais continua 

sendo pertinente e é preciso modificar o olhar, para a construção de novas 

gerações de espectadores mais atentos à questão do gênero e como esta visão 

influência a educação. 

Considerações Iniciais  

Mulher. Como a História da Arte vê e retrata a Mulher? Será que a 

Mulher é apenas um objeto e não sujeito da representação? Num primeiro 

momento, podemos pensar em uma representação como objeto, para ser 

olhada, apreciada pelo olhar masculino. Mas será que realmente este é o viés 

mais acertado? O único?  

Temos que salientar em primeiro lugar que não faz parte do objeto 

deste artigo, que se insere em um plano de investigação de pós-doutorado em 

desenvolvimento, fazer uma abordagem de aporte psicanalítico segundo o 

pensamento de Sigmund Freud (1856-1939) e Jacques Lacan (1901-1981), ou 

apenas do ponto de vista filosófico ɀ e aqui cito uma filosofa do pós-

estruturalismo, Judith Butler (1956-), não como sendo a única que estudou a 

questão do gênero, mas cuja obra Problemas de gênero: feminismo e 

subversão de identidade, será importante para a análise da mulher no campo 

das artes ɀ, das práticas artísticas de homens e mulheres, e a relação entre as 

mulheres e a criação artística na cultura ocidental. 

Na História da Arte Ocidental, muitas das obras, consideradas marcos 

nos seus respectivos períodos artísticos, celebram e legitimam um olhar mas-

culino sobre a imagem da mulher. No entanto, este olhar deve ser considera-

do à luz do período em que foram criadas e quais eram os seus objetivos. 

Sendo assim, nosso intuito, levou em consideração a investigação profunda de 

Michelle Perrot e Georges Duby sobre as mulheres como ponto de partida, 

para traçarmos um percurso já delineado por estes autores dentro do campo 

da História da Cultura e direcionar nossa pesquisa para a representação fe-

minina das duas últimas décadas do século XX e a primeira década do século 

XXI, dando o devido destaque e reconhecimento a estas mulheres artistas. 

Segundo Patricia Mayayo, a História da Arte ocidental baseia-se na: 

ȰÈÉÐÅÒÖÉÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÁ ÍÕÌÈÅÒ ÃÏÍÏ objeto da representação e sua invisibilida-

de persistente como sujeito ÃÒÉÁÄÏÒȢȱ ɉ-!9!9/ȟ ςππσȟ ÐȢ ςρȢɊ A existência de 

uma invisibilidade da mulher na história está relacionada diretamente com a 

falta de documentos escritos ɀ a maior parte dos documentos era escritos por 
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homens78, havendo uma ausência de informações precisas ɀ, ou seja, há todo 

um sistema que qualifica o trabalho realizado pelos homens e desqualifica 

aquele realizado pela maioria das mulheres, independentemente do valor 

estético, dificuldades técnicas e outras considerações acerca de suas realiza-

ções. Apenas começaremos a encontrar estudos mais aprofundados sobre o 

papel da mulher nas artes e na sociedade em geral no século XX. 

! ÐÅÒÇÕÎÔÁ ÐÒÏÖÏÃÁÄÏÒÁ ÄÅ ,ÉÎÄÁ .ÏÃÈÌÉÎ ÅÍ ρωχρȡ Ȱ0ÏÒ ÑÕÅ ÎÞÏ 

houve grandes artistÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓȩȱ ɉ3%"!.ȟ 0!#15%-%.4ȟ ςππωȟ ÐȢ ρπɊȟ ÃÏÎȤ

tinua sendo pertinente. Contudo, alguma luz neste lento e difícil processo de 

emancipação da mulher ao longo de milênios dá seus primeiros passos. Em 

2009-2011, o Musée .ÁÔÉÏÎÁÌ ÄȭÁÒÔ -ÏÄÅÒÎÅ ÄÏ #ÅÎÔÒÅ 0ÏÍpidou, apresentou  

a exposição, elles@centreponpidou, onde apenas o acervo feminino do museu 

serviu como temática condutora e deu visibilidade a um número expressivo 

de artistas mulheres   ɀ modernas e contemporâneas ɀ, a ponto de se poder 

desenvolver uma história da arte plena e inteira por intermédio das mulhe-

res. Se nesta exposição ɀ abrangente em termos de artistas escolhidas, seja 

em nível temporal, como obras da artista russa Sonia Delaunay (1885-1979), 

percursora da abstração geométrica até a artista egípcia Nil Yalter (1938-), 

com suas instalações que questionam a linguagem narrativa, seja em nível 

geográfico, de artistas francesas a israelenses ɀ este estudo incidirá princi-

palmente sobre artistas do contexto brasileiro e português.  

Tendo delimitado o arco temporal entre as duas últimas décadas do 

século XX e a primeira década do século XXI e o campo de estudo das mulhe-

res artistas em função da sua origem geográfica, é importante ressaltar a me-

todologia que será utilizada para desenvolver e conduzir as investigações 

deste projeto. Neste sentido, daremos maior relevância ao estudo de mulhe-

res artistas que, de algum modo, apropriam-se de formas, ideias, símbolos, 

movimentos de artistas do passado, e as reformula, recriam, recontextuali-

zam, reinterpretam, subvertem e criam novas narrativas no presente. 

Para dar suporte as minhas investigações, focarei nos estudos das 

teorias feministas anglo-saxônicas, dando maior ênfase às teorias norte-

americanas, pois será nestas que encontraremos o que propomos nesta 

ÉÎÖÅÓÔÉÇÁëÞÏȡ ȰɉȢȢȢɊ ÔÒÁÔÁÒ ÄÅ ÒÅÆÏÒÍÕÌÁÒ ÁÑÕÅÌÅÓ ÃÒÉÔïÒÉÏÓ ÄÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÁ 

                                                           
78 Importante salientar, segundo Susan Fisher Sterling, organizadora do catálogo do Museu Nacional 
das Mulheres na Arte, sediado em Washington, que somente em 1986 as mulheres artistas foram 
incluídas no clássico livro de H. W. Janson, História de Arte ɀ na edição que compreende a arte da 
pré-história até a modernidade. No entanto, nota-se que entre 230 artistas listados, apenas 11 eram 
do sexo feminino, evidenciando um olhar masculino, ou seja, a História é ainda contada por ho-
mens.  
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ÉÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÁÃÁÄðÍÉÃÁ ɉȢȢȢɊ ÏÕ ÅÓÃÒÅÖÅÒ ÆÏÒÁ ÄÏÓ ÃÒÉÔïÒÉÏÓ ÁÃÁÄðÍÉÃÏÓȱ ɉ-/)ȟ 

1995, p. 37)79, dando vazão a um olhar pessoal do investigador no que 

concerne à representação da mulher no campo das artes. As pesquisas reme-

teram ao levantamento do Estado da Arte e ao conhecimento de referências 

básicas para o início de um novo percurso investigativo (não limitativos aos 

nomes aqui citados). Autores como Linda Nochlin, Patricia Mayayo, Griselda 

Pollock, Whitney Chadwick, Uta Grosenick são as referências primárias para o 

estudo da produção feminina na arte e suas representantes, além do estudo 

de gênero; Georges Duby e Michelle Perrot, pelo importante estudo de 

carácter historiográfico sobre as mulheres, e Luciana Gruppelli Loponde, que 

enfoca seus estudos envolvendo as artes visuais, o feminismo e a educação, 

centrando-se no processo de autorrepresentação, permitindo abrir novas 

perspetivas analíticas em face destes estudos. 

Arte no Feminino  

A Arte Universal ou a História da Arte legitima, em grande parte, um 

olhar masculino, branco, europeu e heteronormativo. Até o início do século 

XX, pouco se sabia de mulheres artistas que haviam ousado romper as barrei-

ras do mundo masculino das artes visuais, e se hoje, as artistas contemporâ-

neas já tiveram espaço alargado, acompanhando as conquistas das mulheres 

em vários campos, isto ainda não acontece sem dificuldade. 

Enfatizando que este artigo faz parte de uma investigação que se ini-

cia para um pós-doutorado, é importante salientar que esta temática surgiu 

durante um curso ministrado sobre as mulheres artistas: Mulheres nas Artes. 

Mulheres Artistas. Este curso implicou um levantamento das mulheres artistas 

e dos seus respetivos ofícios, deste a Antiguidade até o presente momento. 

Esta investigação minuciosa, onde foi coligida uma variedade de dados, não se 

deteve ao curso de doutorado. Consequentemente, os campos de estudos se 

alargaram, pois, ao abordar o tópico das mulheres artistas, foi necessário 

refletir sobre a questão de gênero ɀ privilegiado no decorrer da História da 

Arte pelo olhar masculino, que hipervisualiza a mulher como objeto de repre-

sentação, ao mesmo tempo que a exclui do campo de criação artística. 

Uma das dimensões estudadas foi a do olhar por meio da obra Susana 

e os Velhos, que toma como impulso uma narrativa do Antigo Testamento. 

                                                           
79 4ÒÁÄÕëÞÏ ÌÉÖÒÅ ÄÁ ÁÕÔÏÒÁ ÄÅȡ ȰÔÒÁÔÁÒ ÄÅ ÒÅÆÏÒÍÁÒ ÁÑÕÅÌÌÏÓ ÃÒÉÔÅÒÉÏÓ ÄÅÓÄÅ ÅÌ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÅ ÌÁ ÉÎÓÔÉÔÕÃÉȤ
ón académica (ȢȢȢɊ Ï ÅÓÃÒÉÂÉÒ ÆÕÅÒÁ ÄÅ ÌÏÓ ÃÒÉÔÅÒÉÏÓ ÁÃÁÄïÍÉÃÏÓȱȢ 
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Com efeito, nas versões do tema feito por artistas como Jacopo Tintoretto, em 

1557, a mulher olha para o suposto espectador, tomando-o como objeto do 

seu olhar, enquanto, simultaneamente, é objeto de outro olhar: é espionada: a 

sua atitude é passiva, de quase resignação, ela é um corpo nu prestes a ser 

dominado. No entanto, a versão de Artemisia Gentileschi coloca Susana no 

centro da composição, aterrorizada diante de um olhar que representa o 

ethos ɀ o dos anciãos, revelando não a cumplicidade de um corpo passivo ou 

provocativo, mas a iminência daquilo que hoje designamos de assédio sexual.  

 

        
Figuras 1 e 2: Susana e os Velhos (1555-57), Jacopo Tintoretto ɀ Susana e os Velhos (1610), 

Artemisia Gentileschi 

 

Outro exemplo importante dentro deste contexto e trazendo a discus-

são para o início do século XX que podemos citar é a obra de Robert Delaunay 

(1885-1941), artista francês do período das vanguardas artísticas, com carac-

terísticas abstracionistas e cubistas, e de sua mulher Sonia Delaunay (1885-

1979), de origem ucraniana; ambos se destacaram no fazer artístico, sendo 

Sonia uma artista multifacetada, pois, além de pintora, era designer, figurinis-

ta e cenógrafa. Numa recente mostra do Instituto Tomie Otake, em parceria 

com o Centre Pompidou ɀ Alucinações Parciais ɀ, das obras trazidas para a 

exposição do renomado centro francês, nenhuma mulher foi escolhida, mas 

havia uma obra de Robert. Analisando as duas imagens a seguir, podemos 

falar de um fazer artístico depreciativo em relação à produção de Sonia De-

launay? Então, por que a maior relevância é dada às obras de seu marido? 
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Figuras 3 e 4 ɀ La Tour Eiffel (1926), Robert Delaunay e La Tour Eiffel (1926),  

Sonia Delaunay. 

 

Não deixa de ser relevante que, ainda no século XXI, o espaço 

museológico é dominado pela representação feita por homens: apenas 5% 

das obras na seção de arte moderna são de mulheres artistas, e 85% das 

mulheres representadas são mulheres nuas. Também devemos salientar que, 

segundo o site Mapeamento da História da Arte, onde foram analisados 11 

livros utilizados em cursos de graduação de artes visuais no Brasil ɀ como: A 

História da Arte, de Ernst Gombrich, A Arte Moderna, de Giulio Carlo Argan, 

Arte Contemporânea: uma História Concisa, de Michael Archer ɀ, observou-se 

ÑÕÅ ȰɉȢȢȢɊ ÄÅ ÕÍ ÔÏÔÁÌ ÄÅ ςȢττσ ÁÒÔÉÓÔÁÓȟ ÁÐÅÎÁÓ ςρυ ÓÞÏ ÍÕÌÈÅÒÅÓȟ ςς ÓÞÏ ÎÅȤ

ÇÒÁÓȾÎÅÇÒÏÓȱȟ ÒÅÖÅÌÁÎÄÏ ÑÕÅ ÍÕÉÔÏ ÔÅÍ ÑÕÅ ÓÅÒ ÆÅÉÔÏ ÐÁÒÁ Á ÍÕÄÁÎëÁ ÎÁ ÃÏÎÓȤ

trução de um novo olhar sobre a História da Arte protagonizado pela mulher 

artista. 

Em Minha história das Mulheres, Michelle Perrot, referindo-se às ima-

ÇÅÎÓ ÐÒÏÄÕÚÉÄÁÓȟ ÃÏÎÓÔÁÔÁȡ ȰɉȢȢȢɊ / ÍÅÓÍÏ ÏÃÏÒÒÅ ÃÏÍ ÁÓ ÉÍÁÇÅÎÓȢ 0ÒÏÄÕÚÉÄÁÓ 

pelos homens, elas nos dizem mais sobre os sonhos ou os medos dos artistas 

do que sobre as mulheres reais. As mulheres são imaginadas, representadas, 

ÅÍ ÖÅÚ ÄÅ ÓÅÒÅÍ ÄÅÓÃÒÉÔÁÓ ÏÕ ÃÏÎÔÁÄÁÓȢȱ ɉ0%22/4ȟ ςπρφȟ ÐȢ ρχȢɊ .Ï ÉÍÁÇÉÎÜȤ

rio artístico ocidental, as mulheres sempre foram um tema constante de: 

Ȱ%ÖÁÓȱ Å Ȱ-ÁÒÉÁÓȱ ÎÁ ÉÃÏÎÏÌÏÇÉÁ ÒÅÌÉÇÉÏÓÁ Å ÃÒÉÓÔÞȟ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÅÍ ÏÃÕÐÁëėÅÓ 

cotidianas, mães felizes, expressando sua sensualidade, as mulheres símbolos, 

Deusas na mitologia, figuras alegóricas: Mnemosine, Clio, a justiça, a tempe-
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rança, etc. A presença da mulher na História da Arte, enquanto estudo de 

obras, linguagens, correntes, estilos e compilação de nomes, acompanha, de 

certo modo, o lento e difícil processo de emancipação da mulher ao longo de 

milênios.  

De acordo com Georges Duby e Michelle Perrot, em Imagens de 

Mulher, Ȱ!Ó ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÆÏÒÁÍȟ ÄÕÒÁÎÔÅ ÍÕÉÔÏ ÔÅÍÐÏȟ ÄÅÉØÁÄÁÓ ÎÁ ÓÏÍÂÒÁ ÄÁ 

ÈÉÓÔĕÒÉÁȱ ɉ$5"9ȟ 0%22/4ȟ ρωωςȟ ÐȢ ρτɊȟ ÓÅÕ ÌÕÇÁÒ ÅÓÔÁÖÁ ÎÁ ÅÓÆÅÒÁ ÄÏ ÐÒÉÖÁÄÏȡ 

cuidando do lar, das crianças, em afazeres domésticos, era evidente a 

invisibilidade e o silêncio das mulheres. Se anteriormente as obras corres-

pondiam a uma intenção e significavam ou serviam para alguma coisa, é hoje 

nosso dever indagar, quando estamos diante de uma imagem, qual a função 

que lhe foi atribuída no momento da sua composição, afinal, apenas no século 

XX, as obras de arte oferecem-se como puro objeto de fruição estética. Segun-

do Michelle Perrot: 

(...) Entre as épocas e os artistas, uns são mais simbólicos, puramente 
idealistas, outros são mais reais, e mesmo realistas. Isso não impede 
que a imagem das mulheres seja um mistério, ora escondendo ora reve-
lando o que sabemos, tanto sobre as épocas quanto sobre os artistas. 
(PERROT, 1992, p. 25.) 

Processo em Construção 

No decorrer da pesquisa, que fará um levantamento qualitativo da bi-

bliografia e da iconografia das artistas escolhidas, pretende-se: 1 ɀ fazer um 

levantamento e seu devido enquadramento histórico da (in)visibilidade da 

mulher na arte até os dias de hoje; 2 ɀ pesquisar as mulheres artistas dentro 

do campo das artes dando visibilidade ao seu fazer artístico, no intuito de 

ȰÒÅÅÓÃÒÅÖÅÒȱ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁ ÁÒÔÅ ÓÏÂÒÅ Ï ÏÌÈÁÒ ÆÅÍÉÎÉÎÏȠ σ ɀ estudar as obras 

das artistas selecionadas e destacar as mais representativas, correlacionando 

temáticas convergentes e divergentes entre elas; 4 ɀ relacionar as teorias 

feministas, nomeadamente as teorias norte-americanas e da filósofa Judith 

Butler, com os olhares estéticos concebidos pelas artistas que são objeto da 

nossa análise. Neste sentido, esta investigação pretende refletir sobre o fazer 

artístico de pintoras e fotógrafas e ressaltar suas motivações, demonstrando 

ÑÕÅ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ȰÓÅÒ ÍÕÌÈÅÒȱȟ ÉÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÅ ÓÅÕÓ ÐÅÒÃÕÒÓÏÓȢ 

Num primeiro levantamento, e tendo como preocupação investigar o 

ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÁÒÔþÓÔÉÃÏ ÄÅ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÃÕÊÁÓ ȰɉȢȢɊ imagens são sempre imagens em 
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ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÒÅÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏȱ ɉ'ÉÁÎÎÅÔÔÉȟ ςπρυȟ ÐȢ φπɊȟ ÐÏÄÅÍÏÓ ÆÁÌÁÒ ÓÏÂÒÅ 

algumas mulheres que serão objeto de nosso estudo, como Paula Rego (1935-

), Helena Almeida (1934-), Adriana Varejão (1964-) e Renata Felinto (1978-), 

direcionando nosso olhar para o campo das práticas artísticas.  Paula Rego é 

uma artista portuguesa, radicada em Londres, cujo diálogo com os romances 

ɀ como Jane Eyre, Peter Pan, entre outros ɀ é uma crítica à sociedade e aos 

direitos humanos, incidindo principalmente sobre os abusos às mulheres.  

 

 
Figura 5 ɀ Biting (from Jane Eyre series) (2002), Paula Rego 

 

Helena Almeida é uma artista portuguesa multifacetada, que 

atualmente trabalha com a questão do corpo. Ela é a única artista portuguesa 

a fazer de seu próprio corpo elemento único de seu trabalho, e suas fotografi-

as, frequentemente pintadas, são declinações incessantes de seu corpo, num 

vestido branco, depois preto, com uma busca sempre renovada. Porém, para 

esta pesquisa, o nosso foco incidirá sobre as suas primeiras obras, quadros 

que interrogam a própria ideia de quadro, quando em Veneza, diante das 

telas com incisões do artista italiano Lucio Fontana (1899-1968), fascinada, 

começa a criar telas, em geral, monocromáticas, que escapam do chassis, que 

se afastam da parede, que deslizam lateralmente, fora da moldura, que se 

elevam como uma cortina, numa ressignificação da obra de Fontana. 
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Figuras 6 e 7 ɀ Sem Título (1969), Helena Almeida e Conceito Espacial (1965), Lucio Fontana 

 

No contexto brasileiro, vamos abordar a obra de Adriana Varejão 

(1964-), que mediante apropriações de elementos culturais estrangeiros 

incorpora ao imaginário brasileiro, recria uma nova narrativa de denúncia à 

violência, na assimilação do outro num novo espaço. No caso aqui colocado, 

Varejão, faz uma ressignificação, também, de uma obra de Fontana, mas no 

sentido de fazer uma denúncia, ao colocar em evidência feridas que estouram 

e abrem a visão para um corpo em decomposição. O uso dos azulejos trazidos 

pelos portugueses para o Brasil no período de colonização é um símbolo do 

colonialismo, escravidão e racismo na história brasileira, uma denúncia à 

violência do país e uma chamada de atenção para um processo cujas feridas 

continuam abertas.  

 

 
Figura 8 ɀ Paredes com Incisões a la Fontana (2003), Adriana Varejão 
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Por fim, trazemos a obra de Renata Felinto (1978-) que usa o autorre-

trato como modo de manifestação política diante do domínio das imagens de 

mulheres brancas nas artes visuais. Nos seus trabalhos, a artista apresenta 

uma versão negra de ícones pop, tais como Marilyn Monroe, Brigitte Bardot e 

Kim Basinger. Inúmeras mulheres farão parte desta pesquisa ɀ Rosana Pauli-

no, Janaína Barros, Angélica Dass ɀ, apenas para citar alguns nomes, mas, 

sendo um processo investigativo em desenvolvimento, as referências estão 

sendo colhidas e as considerações teóricas apenas começam a dar seus pri-

meiros passos. Sabemos que muito caminho tem que ser percorrido. 

A ausência das mulheres no discurso predominante e oficial da Histó-

ria da Arte não revela apenas um simples esquecimento, mas a própria condi-

ção que estrutura a disciplina (podemos citar o levantamento feito pelo site 

Mapeamento da História da Arte). As produções artísticas das mulheres são 

avaliadas em função do seu pertencimento ao sexo feminino (e aqui temos a 

referência à obra de Artemisia Gentileschi e Sonia Delaunay). O que é impor-

tante não é apenas pensar em resgatar a obra de uma série de mulheres es-

quecidas, mas perguntar pelas condições de possibilidades dessa 

discriminação ɀ e averiguar se esta discriminação continua a ser perpetuada ɀ

, ou pelo modo de ver produzidos por uma determinada época e pela atuali-

dade.  
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O ESTUDO DE ARQUÉTIPOS FEMININOS 
REPRESENTADOS NOS DESENHOS ANIMADOS 

DOS ESTÚDIOS DISNEY 

 

CLAUDIO IMAMURA80 

O presente trabalho visa a identificar os arquétipos das deusas Atena, 

Ártemis, Héstia, Hera, Deméter, Perséfone e Afrodite, nos desenhos animados 

ÄÏ 7ÁÌÔ $ÉÓÎÅÙ 3ÔÕÄÉÏÓȡ Ȱ"ÒÁÎÃÁ ÄÅ .ÅÖÅ Å ÏÓ ÓÅÔÅ ÁÎėÅÓȱ ɉρωσχɊȟ Ȱ#ÉÎÄÅÒÅÌÁȱ 

ɉρωυπɊȟ Ȱ-ÕÌÁÎȱ ɉρωωψɊȟ Ȱ6ÁÌÅÎÔÅȱ ɉςπρςɊȟ Ȱ&ÒÏÚÅÎȱ ɉςπρσɊ Å Ȱ-ÏÁÎÁȱ ɉςπρχɊ 

e, respectivamente, as protagonistas e antagonistas femininas. Os contos de 

fadas fornecem inúmeras interpretações simbólicas e são utilizados para 

adaptações cinematográficas em animação. A partir dos conceitos arquetípi-

cos de utilizados por Jean Shinoda Bolen, As deusas e a mulher (1990), é pos-

sível identificar os arquétipos das deusas e compreender como agem. O 

conceito de arquétipos e do inconsciente coletivo também são explicados 

utilizando Os arquétipos e o inconsciente de Carl Jung. Joseph Campbell, O he-

rói de mil faces (1990), sobressai como base de entendimento dos mitos e da 

interpretação da jornada do herói. Nos filmes de Walt Disney, o mago do en-

tretenimento, existem representações femininas que mostram como a cultu-

ra, a sociedade vê as mulheres, no coletivo, um gênero colocado em uma 

personagem. Porém, percebe-se a dinâmica mudança dos arquétipos femini-

nos, seu contexto mitológico e suas representações.  

                                                           
80 Claudio Imamura, Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteria-
na Mackenzie, Graduado em Publicidade e Propaganda pela Faculdade de Comunicação Social 
Cásper Líbero. Docente no SENAC e animador digital freelance. E-mail: <i.claudio@gmx.com>. 
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Falar de arquétipos é falar de modelos primordiais, imagens e mitos. 

Esta pesquisa é uma contribuição que se soma a outros estudos deste tema. É 

uma análise de obras cinematográficas que transmitem, por intermédio de 

seus personagens, uma forma de visão de mundo, uma miscelânea de símbo-

los, ideologias e representações que levam a marca do estúdio Disney. 

No entanto, por que o gênero feminino? Perceber as relações entre os 

sexos é olhar como a cultura influencia os indivíduos (ADICHIE, 2015). Existe 

relevância em perceber como a imagem da mulher é tratada nesta mídia e 

que questões podem ser levantadas para uma melhor percepção da polisse-

mia em torno das personagens femininas e na questão do espírito do tempo 

ÎÅÓÔÁÓ ÏÂÒÁÓȢ Ȱ!Ó ÉÍÁÇÅÎÓ ÄÞÏ ÁÃÅÓÓÏ ÎÞÏ ÁÏ ÍÕÎÄÏ ÓÏÃÉÁÌ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅȟ ÍÁÓ 

sim a visões contemporâneas daquele mundo, a visão masculina das mulheres 

ɍȢȢȢɎȢȱ ɉ"52+%ȟ ςππτȟ ÐȢ ςσφȢɊ 

A intenção do artigo é mostrar a dinâmica dos arquétipos, suas repre-

sentações e simbologias da personagem feminina, e sua gradual mudança, 

que ocorre paralelo com a sociedade. Tem como objetivos principais analisar 

e contextualizar como os arquétipos são exibidos e suas mudanças e perma-

nências no tempo, pois o desenho animado está inserido na indústria cultural. 

Ao mesmo tempo, os arquétipos são usados como elementos de criação dos 

personagens. Tal análise foi feita nos principais personagens femininos (pro-

ÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓ Å ÁÎÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓɊ ÄÁÓ ÏÂÒÁÓȡ Ȱ"ÒÁÎÃÁ ÄÅ .ÅÖÅ Å ÏÓ ÓÅÔÅ ÁÎėÅÓȱ 

ɉρωσχɊȟ Ȱ#ÉÎÄÅÒÅÌÁȱ ɉρωυπɊȟ Ȱ-ÕÌÁÎȱ ɉρωωψɊȟ Ȱ6ÁÌÅÎÔÅȱ ɉςπρςɊȟ Ȱ&ÒÏÚÅÎȱ 

ɉςπρσɊ Å Ȱ-ÏÁÎÁȱ ɉςπρχɊȢ Surgiu a necessidade de responder à pergunta: 

Quais são os arquétipos encontrados nas personagens analisadas? Os objeti-

vos específicos são: identificar os arquétipos; estereótipos e demais elemen-

tos simbólicos que são utilizados como recurso para atingir uma qualidade e 

identificação com o público, além de descobrir como a personagem se trans-

forma no período temporal da história. Elaboram-se as perguntas específicas: 

O arquétipo da personagem feminina (protagonista e antagonista) 

permanece no decorrer da história ou mudou? Quais as representações en-

volvidas nas personagens protagonistas e antagonistas de cada animação? 

Qual referência cultural originou cada personagem feminina (protagonista e 

antagonista) do filme? Identificar os arquétipos e seu período temporal; e as 

características sociais das personagens. 

Para embasar a pesquisa, contextualizando o conceito de indústria 

cultural, nos apoiamos em Edgar Morin e Adorno, que forneceram referências 

sobre arquétipos e elementos simbólicos utilizados pela cultura de massa. 

Jung oferece suporte mais profundo sobre as raízes arquetípicas; e utilizando 
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a psicóloga junguiana, Jean Shinoda Bolen configurou o universo feminino em 

sete arquétipos, usados para encontrar signos correspondentes nas persona-

gens femininas. Em Campbell, configuraram-se os significados mitológicos 

nas representações das figuras femininas dos desenhos animados analisados, 

principalmente na trajetória, no roteiro e na mudança do arquétipo em de-

terminado tempo cronológico. A questão sobre a mudança ou a permanência 

dos arquétipos levantada pela pesquisa considerou o estudo de caso como 

estratégia de pesquisa relevante para este trabalho, daí a necessidade de se 

levantar os dados no primeiro momento, sobretudo quando o objeto de pes-

quisa for descrever a incidência ou a predominância de um fenômeno (YIN, 

2001), e em cada história analisada, existe uma cronologia de acontecimen-

tos, que são levantadas, interpretadas e quantificadas. 

A escolha do estúdio recaiu pelas animações dos estúdios Disney pela 

atenção midiática, inovações técnicas e artísticas introduzidas e pela quanti-

dade de produções disponíveis. Walt Disney, criador e administrador do es-

túdio, era um homem voltado à indústria do entretenimento e para produção 

de suas animações, foi inovador e criativo. Walt Disney é um produtor de 

sujeitos. Seus filmes sempre demonstram sua ideologia de vida. Em verdade, 

o que Disney transmite é o que aprendemos com os padrões impostos pela 

sociedade, isto é, transmitido de maneira simples para seus longas de anima-

ção; os seus conceitos dependem do pensamento crítico do receptor (SILVA; 

GOMES, 2009, p. 39). 

Para a pesquisa de estudo de caso, a escolha foi utilizar alguns filmes 

de animação dos estúdios Disney, focando alguns do início, meio e mais re-

centes. A definição teórica do estudo de caso é fornecida por Yin: 

[...] é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contempo-
râneo dentro de seu contexto da vida real especialmente quando os li-
mites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 
(YIN, 2001, p. 22.) 

Análise qualitativa, visual, da protagonista e da antagonista femininas 

inseridas no contexto da história, suas diferenças no contexto social, no visual 

das roupas e cores e objetos utilizados nos personagens e em seu comporta-

mento. Por estas análises, pode-se notar quais arquétipos as personagens 

apresentam no início e no final da história. Em Dondis, temos a definição da 

mensagem visual: 
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Expressamos e recebemos mensagens visuais em três níveis: o repre-
sentacional ɂ aquilo que vemos e identificamos com base no meio am-
biente e na experiência; o abstrato ɂ a qualidade sinestésica de um 
fato visual reduzido a seus componentes visuais básicos e elementares, 
enfatizando os meios mais diretos, emocionais e mesmo primitivos da 
criação de mensagens, e o simbólico ɂ o vasto universo de sistemas de 
símbolos codificados que o homem criou arbitrariamente e ao qual 
atribuiu significados. (DONDIS, 2007, p. 51.) 

Assim, a pesquisa qualitativa descortina questões pontuais e não pri-

vilegia apenas dados quantificáveis e, como descreve Minayo, ela trabalha 

ÃÏÍȡ ȰɍȢȢȢɎ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÄÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÄÏÓȟ ÍÏÔÉÖÏÓȟ ÁÓÐÉÒÁëėÅÓȟ ÃÒÅÎëÁÓ ÖÁÌÏÒÅÓ Å 

ÁÔÉÔÕÄÅÓȰ ɉςππςȟ ÐȢ ςρɊȟ ÖÁÒÉÜÖÅÉÓ ÓÕÂÊÅÔÉÖÁÓ ÑÕÅ ÃÏÎÔÁÍ ÃÏÍ ÁëėÅÓ Å ÒÅÌÁëėÅÓ 

humanas, cujo detalhe não é de fácil percepção. Os personagens analisados 

são apresentados em diversos contextos sociais, encontram-se as princesas, 

nobres, indivíduos de descendência em posições sociais de privilégio. Estas 

posições sociais, embora partindo de um conto de fadas, exibem determina-

dos arquétipos que orientam as análises, pela vigilância epistemológica pro-

posta por Bordieu (1999), que é manter distância das pré-noções e construir 

relações com os dados obtidos. Ele conceitua o habitus, o princípio da ação, 

das condutas praticadas ou deixadas de praticar e o campus; são estruturas, 

espaço onde o indivíduo atua e possui determinadas características, regras e 

exibem processos de caracterização social. Os problemas a serem estudados 

se originam da realidade social, portanto, Bordieu se aproxima da esfera soci-

al, das instituições e analisa a posição social dos atores envolvidos.  

A análise quantitativa dos arquétipos e suas mudanças no decorrer do 

tempo histórico dos filmes propõem demonstrar por meio dos números 

quantas vezes um determinado arquétipo surge nesta pesquisa. No âmbito 

desta pesquisa, a quantidade é uma qualidade dos fatos e fenômenos que 

ocorrem no objeto de estudo (MINAYO, 2002). 

A Indústria Cultural e o Desenho Animado  

No início do século XX, a industrialização da sociedade atingiu todo o 

globo; os avanços tecnológicos fluíram para todas as áreas humanas de modo 

geral. Tudo tem potencial para ser uma mercadoria, ainda mais se produzida 

por linhas de montagem. 

Theodor Adorno e Max Horkheimer eram sociólogos e filósofos da Es-

cola de Frankfurt e críticos do capitalismo, sobretudo da arte transformada 
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em objeto de massificação para consumo. Na obra Dialética do esclarecimento 

de 1947, ambos criaram o termo Indústria Cultural, que define o aspecto da 

cultura voltada à produção em massa, sendo utilizada para evitar a confusão 

com a expressão cultura de massa, no sentido da cultura criada pelas camadas 

populares de uma sociedade. 

Adorno considera o cinema, o rádio e a música como indústrias volta-

das apenas para o lucro econômico. E, sob uma estética de arte agregada, a 

indústria cultural cria e divulga determinada ideologia e padrões aos consu-

midores. 

Adorno menciona uma passagem crítica em relação aos desenhos 

ÁÎÉÍÁÄÏÓ ȰɍȢȢȢɎ ÑÕÅ ÏÕÔÒÏÒÁ ÅØÐÏÅÎÔÅÓ ÄÁ ÆÁÎÔÁÓÉÁ ÃÏÎÔÒÁ Ï ÒÁÃÉÏÎÁÌÉÓÍÏ ɍȢȢȢɎȱ 

se tornaram apenas a diversão pela destruição. A violência entre os persona-

gens sendo machucados em todos os sentidos é em verdade o reflexo do indi-

ÖþÄÕÏ Å ÓÕÁ ÒÅÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÎÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȢ !ÉÎÄÁȟ ÅÍ !ÄÏÒÎÏȡ Ȱ0ÁÔÏ $ÏÎÁÌÄ ÍÏÓÔÒÁ 

nos desenhos animados como os infelizes são espancados na realidade, para 

ÑÕÅ ÏÓ ÅÓÐÅÃÔÁÄÏÒÅÓ ÓÅ ÈÁÂÉÔÕÅÍ ÃÏÍ Ï ÐÒÏÃÅÄÉÍÅÎÔÏȢȱ ɉ!$/2./ȟ ςππςȟ ÐȢ 

20.) 

Mais tarde, Adorno iria levar o debate do cinema de uma forma me-

nos depreciativa. Em Notas sobre o filme, um artigo escrito em 1966, Adorno 

reconhece que pode existir um cinema em forma de arte, em uma concepção 

mais pura e não apenas parecer arte.  

De um ponto de vista diferente, em 1955, Walter Benjamim fala da 

reprodução técnica da obra de arte como um recurso a ser acessível para as 

pessoas. Com o advento do equipamento de filmagem, abriram-se novas pos-

sibilidades para a percepção. Este avanço tecnológico permite a produção e a 

reprodução de uma obra cinematográfica. A reprodução e sua difusão tor-

nam-se obrigatórias por causa dos altos custos de sua produção. 

[...] a reprodutibilidade técnica do filme tem seu fundamento imediato 
na técnica de produção. Esta não só permite, da forma mais imediata, a 
difusão em massa da obra cinematográfica, como a torna obrigatória. A 
difusão se torna obrigatória, por que a produção de um filme é tão cara 
que um consumidor, que poderia, por exemplo pagar um quadro, não 
pode mais pagar um filme [...]. (BENJAMIN, 1985, p. 172.)  

Este autor comenta sobre o cinema de modo mais positivo. Segundo 

"ÅÎÊÁÍÉÍȟ ȰɍȢȢȢɎ Ï ÆÉlme serve para exercitar o homem nas novas percepções e 

reações exigidas por um aparelho técnico cujo papel cresce cada vez mais em 

ÓÕÁ ÖÉÄÁ ÃÏÔÉÄÉÁÎÁ ɍȢȢȢɎȱ ɉρωψυȟ ÐȢ ρχτɊȢ %ÓÔÁÓ ÐÅÒÃÅÐëėÅÓ ÖÞÏ ÓÅ ÁÌÔÅÒÁÎÄÏ ÐÅȤ
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rante o tempo. O valor de culto de uma obra de pintura rupestre primitiva, 

como um objeto de magia e adoração, só poderia ser visto ocasionalmente 

por poucas pessoas. Ao ser criada, a obra de arte possui um valor de culto e 

mais tarde ganha valor de exposição, graças à reprodutibilidade técnica. Este 

valor de exposição ganha uma função, a artística, sendo o cinema um exemplo 

para esta função (BENJAMIM, 1985). 

Edgar Morin aborda o conceito de terceira cultura originária da im-

prensa, rádio, televisão e cinema ou a cultura de massa: 

[...] isto é, produzida segundo as normas maciças da fabricação indus-
trial; propagada pelas técnicas de difusão maciça [...] destinando-se a 
uma massa social, isto é um aglomerado gigantesco de indivíduos com-
preendidos aquém e além das estruturas internas da sociedade (classe, 
família, etc.).  (MORIN, 1969, p. 16.) 

Uma cultura norteia e solidifica certas práticas humanas e veta ou-

tras. Isto diferencia os grupos humanos de culturas heterogêneas. Existe uma 

ȰÃÕÌÔÕÒÁȱ ÑÕÅ ÄÅÆÉÎÅ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅÓ ÉÎÅÒÅÎÔÅÓ ÄÏ ÓÅÒ ÈÕÍÁÎÏ Åȟ ÃÏÎÔÕÄÏȟ ÈÜ ÕÍÁ 

cultura de características pontuais que surgem em certos períodos histórico-

sociais. Atrelados à cultura, existem sistemas de regras, símbolos, mitos e 

imagens que adentram no indivíduo e que dirigem no aspecto emocional, lhe 

fornecem valores que o apoiam em sua vida (MORIN, 1969). 

Morin restringe sua análise nos processos culturais do capitalismo 

privado e ocidental. Emprega o termo cultura industrial para indicar traços 

comuns aos sistemas, privados ou não, do oeste e leste. E reserva o termo 

cultura de massa para a cultura industrial exclusivamente ocidental. Outra 

característica existente na cultura de massa é sua forma burocrata-

padronizada que é um conteúdo definido por área e atividade. Existem dese-

nhos voltados para o público infantil, para o adolescente e para o adulto. De-

correndo que, em cada particularidade, determinado nicho e perfil se abrem 

como oportunidade de atingir perfis heterogêneos. Outra estratégia é a de 

prolongar determinadas séries ou franquias. Um exemplo é o filme de anima-

ção da Disney Lilo & Stitch. Gerou uma série para televisão Lilo & Stitch, a 

série (2003), Lilo & Stitch: Hawaiian adventure (2002), Lilo & Stitch 2: Stitch 

deu defeito (2005), criando um novo ciclo e também uma nova gama renova-

da de produtos. 
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Os Arquétipos  

Definir o conceito de arquétipo não é uma tarefa simples; antes de tu-

do, é necessário apresentar o conceito de inconsciente coletivo. Como uma 

analogia, o inconsciente coletivo é o oceano, vasto, profundo e inexplorado. O 

arquétipo seria um iceberg da qual vemos apenas uma parte por estar emer-

gida. A outra parte que está submersa é um mistério, pois não se sabe o tama-

nho verdadeiro do iceberg. 

Assim, os arquétipos são formas preexistentes, ou modelos primordi-

ais que se expressam em todo o tempo, lugar e aspectos. São exteriorizados 

em um comportamento instintivo gerado por determinado arquétipo 

(BOLEN, 1990). 

A definição do arquétipo é conhecida pelos estudos de Carl Gustav 

Jung, psicólogo alemão (1875-1961), que edificou o conceito do inconsciente 

coletivo, arquétipo, sincronicidade e individuação. Suas teorias contribuem 

para o estudo dos aspectos simbólicos da imagem e representação. A palavra 

ÁÒÑÕïÔÉÐÏ ï ÓÉÎĖÎÉÍÏ ÄÅ ÅØÅÍÐÌÏ ÏÕ ȰÎÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÅ *ÕÎÇȟ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÕÎÉÖÅÒȤ

sal proveniente do inconsciente coletivo que aparece nos mitos, nos contos e 

ÅÍ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÐÒÏÄÕëėÅÓ ÉÍÁÇÉÎÜÒÉÁÓ ÄÏ ÉÎÄÉÖþÄÕÏȱȢ 

O entendimento do arquétipo deve ser complementado com a defini-

ëÞÏ ÄÏ ÉÎÃÏÎÓÃÉÅÎÔÅ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ÐÒÏÐÏÓÔÏ ÐÏÒ *ÕÎÇȢ Ȱ/ ÉÎÃÏÎÓÃÉÅÎÔÅ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ï 

uma parte da psique que pode distinguir -se de um inconsciente pessoal pelo 

fato de que não deve sua existência à experiência pessoal, não sendo uma 

ÁÑÕÉÓÉëÞÏ ÐÅÓÓÏÁÌȢȱ ɉ*5.'ȟ ςπππȟ ÐȢ υσȢɊ / ÉÎÃÏÎÓÃÉÅÎÔÅ ÐÅÓÓÏÁÌ ï ÆÏÒÍÁÄÏ ÐÏÒ 

experiências vividas individualmente e depois esquecidas ou reprimidas, ou 

seja, já estiveram conscientes. O inconsciente coletivo não é adquirido indivi-

dualmente por não estar presente na consciência, mas, sim, na hereditarieda-

de. O arquétipo preenche o inconsciente coletivo que se expressa por meio 

das representações do arquétipo (JUNG, 2000). 

Bolen, uma psicóloga junguiana, relata que os padrões culturais, im-

postos pelo homem, recompensavam ou puniam as mulheres quando se-

guiam ou não os papéis sociais. E, em sua trajetória profissional, foi coletando 

dados que sugeriam que os papéis desempenhados pela mulher eram desva-

lorizados e limitados. Este entendimento levou-a a considerar a perspectiva 

junguiana e a perspectiva feminista, os arquétipos e os estereótipos culturais. 

Os sete arquétipos femininos propostos pela psicóloga junguiana Jean Bolen 

são: 
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Deméter era a deusa do cereal, nutridora e mãe. Ela presidia as abun-

dantes colheitas. Quando Hades sequestrou sua filha Perséfone, vagou sem 

parar para procurar sua filha, abandonando a colheita e deixando as terras 

inférteis (BOLEN, 1990). 

Perséfone era conhecida como a jovem (Core); tinha um aspecto ju-

venil, complacente e era passiva em sua atitude. Era a filha que queria agra-

dar a mãe. Outro aspecto é a da Rainha do inferno, amadurecimento, mulher 

receptiva e associada à fertilidade. Filha de Deméter, foi sequestrada por Ha-

des, casando-se à força quando era Core (BOLEN, 1990). 

Hera, deusa do casamento, do compromisso. Esposa de Zeus. Seus 

símbolos eram a vaca, a Via Láctea, a pena da cauda do pavão e o lírio. Com 

Zeus teve o filho Ares. (BOLEN, 1990). 

Afrodite era a deusa do amor e da beleza, filha de Zeus e Dione. Era 

esposa de Hefesto, mas tinha como amantes Ares, deus da guerra, e Hermes, o 

mensageiro dos deuses. Considerada uma deusa alquímica, simbolizava o 

poder de transformação e de criatividade do amor, combinando característi-

cas das deusas virgens (Atena, Ártemis e Héstia) (consciência enfocada) e das 

vulneráveis (Hera, Deméter e Perséfone) (consciência receptiva) (BOLEN, 

1990). 

Ártemis nasceu da união de Zeus e Leto. Tiveram dois filhos: Ártemis 

e Apolo. Exímia no arco e flecha, quando viu o sofrimento de sua Mãe, no nas-

cimento de seu irmão, Ártemis jurou não se casar. Era vista como uma divin-

dade do exterior, das florestas e dos campos, próxima da natureza. Seus 

símbolos eram o arco e a flecha, a lua, urso, a corsa e o javali. Sempre vinha 

em socorro de sua mãe (BOLEN, 1990). 

Atena era a deusa da sabedoria e das artes, estrategista, defensora 

das cidades. Defensora do pai, Zeus, em qualquer situação (BOLEN, 1990). 

Héstia era a deusa da lareira e do templo. Era representada como o 

centro ou círculo, simbolizava a experiência interior subjetiva da mulher. Era 

idolatrada por cuidar do lar e proteger os templos (BOLEN, 1990). 

A Trajetória do Herói/Heroína  

Joseph Campbell dÅÆÉÎÉÕ Ï ÈÅÒĕÉ ÃÏÍÏ ÓÅÎÄÏȟ ȰɍȢȢȢɎ ÁÌÇÕïÍ ÑÕÅ ÄÅÕ Á 

ÐÒĕÐÒÉÁ ÖÉÄÁ ÐÏÒ ÁÌÇÏ ÍÁÉÏÒ ÑÕÅ ÅÌÅ ÍÅÓÍÏȱ ɉ#!-0"%,,ȟ ρωωρɊȢ 0ÅÌÁ ÐÁÒÔÉÄÁ 

e pelo retorno, é construída a sua jornada. E o mito em si se mescla com a 
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psicologia, com a história e com o conto de fadas (CAMPBELL, 1991). Segundo 

Campbell: 

Os mitos são metáforas da potencialidade espiritual do ser humano, e 
os mesmos poderes que animam nossa vida animam a vida do mundo. 
Mas há também mitos e deuses que têm a ver com sociedades específi-
cas ou com as deidades tutelares da sociedade. Em outras palavras, há 
duas espécies totalmente diferentes de mitologia. Há a mitologia que 
relaciona você com sua própria natureza e com o mundo natural, de 
que você é parte. E há a mitologia estritamente sociológica, que liga vo-
cê a uma sociedade em particular. Você não é apenas um homem natu-
ral, é membro de um grupo particular. Na história da mitologia 
europeia é possível ver a interação desses dois sistemas. (CAMPBELL, 
1991, p. 43). 

Organizado no mito da criação, a vida e a morte são temas comuns a todas as 

civilizações (CAMPBELL, 1995). A partir destes estudos, referido autor elabo-

rou o mito do herói, consistindo em forma geral de três momentos: o chama-

do, os testes e o retorno. Cada momento contém características próprias. 

O Chamado ɀ toda aventura tem um começo: o chamado do herói. 
Ele é iniciado por erro, desejo ou conflito interno (CAMPBELL, 
1995).  
 
Os Testes ɀ o herói passa por uma sucessão de provas: a aventura. 
Esta jornada pode ser guiada por uma mulher ou por um homem 
com maior sabedoria e pode apontar alguns caminhos para a reali-
zação da aventura (CAMPBELL, 1995). 
 
O Retorno ɀ marca o fim da busca do herói e seu retorno com o tro-
féu, trazendo símbolos de sabedoria ou benefícios para seus seme-
lhantes e retornando ao seu mundo como uma nova pessoa 
(CAMPBELL, 1995). 

3ÅÊÁÍ ÏÓ ÈÅÒĕÉÓȟ ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÏÕ ÈÏÍÅÎÓȟ Ȱ/Ó ÔÅÍÁÓ ÓÞÏ ÁÔÅÍÐÏÒÁÉÓȟ Å Á 

inflexão cabe à culturaȱ (CAMPBELL, 1991, p. 29). As jornadas permitem dife-

rentes interpretações, mas mantêm elos comuns, um caminho de provações e, 

no final, crescimento e evolução. Com a percepção dos três momentos da jor-

nada do herói pode-se identificar a mudança do arquétipo dos personagens 

dos desenhos animados em análise. 
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Arquétipos Encontrados nos Filmes  

Na análise, foram encontrados todos os arquétipos das deusas, pro-

postas por Bolen. 

BRANCA DE NEVE E OS SETE ANÕES: nota-se o arquétipo da deusa 

Perséfone e a passividade como elemento predominante da protagonista em 

Branca de Neve e os sete anões. A antagonista (Rainha má) possui o arquétipo 

de Afrodite e a competição como elemento principal. 

CINDERELA: o arquétipo das deusas Perséfone e Hera, passividade e 

necessidade de relacionamento, respectivamente, são características marcan-

tes da protagonista. As antagonistas possuem o arquétipo de Atena (Madrasta 

Tremaine) e a competição e a imaturidade como elementos em destaque. As 

personagens Anastácia e Drizela possuem aspectos arquetípicos idênticos, 

com Perséfone (Core) e Hera. A Fada madrinha apresenta o arquétipo da deu-

sa Deméter, a cuidadora materna que ajuda Cinderela. 

MULAN: exibe o arquétipo de Perséfone e Atenas, respectivamente, 

simbolizados pela passividade inicialmente demonstrada no começo da aven-

tura e a estrategista que procura derrotar os inimigos da China.  

VALENTE: o arquétipo da deusa Ártemis é constante na protagonista 

Mérida. Elinor possui um arquétipo constante também, com a deusa Deméter, 

a nutridora. A bruxa evidencia o arquétipo de Hécate. 

FROZEN: percebe-se o arquétipo da deusa Afrodite e Ártemis na per-

sonagem Anna, ímpeto para o romance e coragem para a ação. Elsa, o arqué-

ÔÉÐÏ ÄÁ ÄÅÕÓÁ 0ÅÒÓïÆÏÎÅ ÐÒÅÄÏÍÉÎÁÎÔÅÍÅÎÔÅȟ ȰÁ ÂÏÁ ÍÅÎÉÎÁȱ ÉÎÉÃÉÁÌ Å 

amadurecida como Perséfone (rainha do inferno). Assumir o lugar de seu pai 

e se relacionar com diplomatas de outros reinos exibem a característica míti-

ca de Atena, muito ligada a seu pai Zeus. 

MOANA: aqui, os arquétipos da deusa Perséfone e Ártemis estão pre-

sentes na heroína Moana. A personagem emerge de sua aventura amadureci-

da e focada em seu objetivo de explorar. A avó de Moana, Tala, apresenta o 

arquétipo de Perséfone no aspecto de Rainha do inferno, a guia. Te Fiti ɀ Te 

Ka exibe Deméter, o arquétipo da mãe. 
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Tabela A ɀ Os arquétipos predominantes no começo dos seis filmes, no início da aventura, 

o chamado, pelo conceito do mito do herói de Campbell. 

 

 
ARQUÉTIPOS 

PROTAGONISTAS 
ARQUÉTIPOS 

ANTAGONISTAS 
TOTAL DE 

ARQUÉTIPOS 

ATENA 4 3 6 

ÁRTEMIS 

 
3 - 3 

HÉSTIA 1 1 2 

HERA 3 1 3 

DEMÉTER 5 2 7 

PERSÉFONE 6 3 9 

AFRODITE 2 1 3 

 

O maior número de arquétipo das protagonistas foi da deusa Perséfo-

ne. O maior número de arquétipo das antagonistas foi das deusas Perséfone e 

Atena e Perséfone foi a de maior ocorrência nas protagonistas. 

Perséfone é o arquétipo que possui dois aspectos, embora influencie a 

mulher a ser passiva, complacente e aparentemente sem direção própria. Este 

arquétipo apresenta muitas possibilidades de crescimento. As heroínas com 

Perséfone como arquétipo, convêm ao início da jornada, pois, como Campbell 

disse, o herói deixa o mundo conhecido e passa o limiar para o desconhecido. 

Neste trajeto, irá aprender os segredos desta nova região. Assim, mitologia e 

ÃÏÎÔÏÓ ÄÅ ÆÁÄÁÓ ÃÏÎÖÅÒÇÅÍ ÐÁÒÁ ÕÍÁ ÍÅÓÍÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁȢ Ȱ/ ÃÏÎÔÏ ÄÅ ÆÁÄÁÓ 

não vê o objetivamente o mundo e o que ocorre nele, mas sim sob a perspec-
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tiva do herói, que é sempre uma pessÏÁ ÅÍ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏȢȱ ɉ"%44%,(%)-ȟ 

1980, p. 283.)  
 

Tabela B ɀ Os arquétipos predominantes no epílogo dos seis filmes, no final da aventura, o 

retorno, pelo conceito do mito do herói de Campbell. 

 ARQUÉTIPOS 
PROTAGONISTAS 

ARQUÉTIPOS 
ANTAGONISTAS 

TOTAL DE 
ARQUÉTIPOS 

ATENA 1 1 2 

ÁRTEMIS 4 - 4 

HÉSTIA - - - 

HERA 2 - 2 

DEMÉTER 2 - 2 

PERSÉFONE 2 1 2 

AFRODITE 2 - 2 

 

No total, o menor número de arquétipo foi da deusa Héstia. No total, o 

maior número de arquétipo foi da deusa Ártemis. 

A tabela supra é importante pois é imagem final deixada pela conclu-

são da história. O mais numeroso dos arquétipos, na parte mitológica do re-

torno, nos seis filmes, é o da deusa Ártemis. A imagem arquetípica de Ártemis 

torna-se o destaque, pois em suas características estão a caça, a competição, o 

constante auxílio à mãe, o senso de integridade em si sem depender dos ou-

tros e a vontade da exploração. Este arquétipo tem uma consciência focada, o 

desejo de realizar um objetivo. 

Conclusão 

Concluiu-se que os arquétipos de Atena, Ártemis, Héstia, Hera, Demé-

ter, Perséfone e Afrodite, abordados em análise junguiana, de Bolen (1990), 

estão presentes nos filmes da Disney analisados. Identifica-se o arquétipo 
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dominante no contexto das histórias em dois momentos: no início e no final 

da aventura. Houve a mudança dos arquétipos nos filmes pela ordem crono-

lógica mais recente, enquanto o filme mais antigo da amostra permaneceu 

com o mesmo arquétipo predominante, Perséfone em Branca de Neve. A re-

presentação do feminino pelo arquétipo de Perséfone é vista de forma passiva 

e servil. Entretanto, com Ártemis, o arquétipo da deusa da caça (o foco no 

objetivo), a competição (com o homem?), o auxílio à mãe, a autonomia em si, 

está presente nos novos modelos de heroína. Um passo para a mudança, pois 

a sociedade contemporânea está se modificando muito rapidamente. A mu-

dança para outros arquétipos é bem-ÖÉÎÄÁȟ ÐÏÉÓ Á ÆÏÒÍÁ ÏÕ Á ȰÆĖÒÍÁȱ ÑÕÅ ÏÓ 

desenhos animados limitam o papel do sexo feminino já se esgotou há muito 

tempo. 

Mulan, enfrentando os hunos, por duas vezes, salvou a si e a seus 

amigos e todos soldados. Em Valente, Mérida conseguiu reverter a transfor-

mação de sua mãe em um urso. De modo geral, no final decisivo, foi Elinor 

que salvou a situação ao enfrentar e derrotar Mor´du, na frente dos guerrei-

ros de quatro clãs, que não conseguiram se opor à força do urso antagonista. 

Em Frozen, Ana conseguiu fazer renascer o amor de Elsa, unindo-as como 

família; e Elsa restaura o clima de seu reino que estava congelando. O par 

romântico de Ana, Kristoff, não chegou a tempo para influenciar o final. Em 

Moana, a heroína teve sucesso na busca do herói semideus Mauí que ela sal-

vou de seu inimigo, Tamatoa. E também devolveu a pedra que era o coração 

ÄÅ 4Å &ÉÔÉȢ 4ÏÄÁÓ ÁÓ ÔÁÒÅÆÁÓ ÄÉÒÉÇÉÄÁÓ ÁÏ ȰÈÅÒĕÉȱ foram feitas com sucesso por 

ȰÅÌÁȱȟ -ÏÁÎÁȢ  

Walt Disney contava histórias à sua maneira, acreditava que elas pre-

cisavam ser bem contadas, apontando o bem e o mal, e que os contos de fadas, 

lendas, mitos, deviam ser de fácil identificação e que a moralidade comum à 

humanidade devia ser mantida. Nenhuma vitória é fácil ao herói. A disputa 

entre valores sempre será o ingrediente dos desenhos animados e filmes de 

entretenimento. Estes valores e a tendência da representação do gênero, com 

suas relações hierarquizadas, produzem para a indústria cultural as mudan-

ças de percepções de tempos em tempos. Disney tinha talento para o entrete-

nimento e seus sucessores continuam com o seu legado. Os criadores dos 

desenhos animados do ano de 1937, em seu inconsciente, em suas experiên-

cias e em sua cultura, representaram a mulher com as características de 

Branca de Neve na época em que viviam. Hoje temos a deusa Ártemis e seu 

modelo arquetípico inovando as personagens. Entretanto, o autor desta pes-

quisa trabalhou neste segmento por mais de dez anos, e observou que esta 
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nova condição não é criada como romantismo ou ideal. Observe-se que o fil-

me, como produto da indústria cultural, deve possuir atratividades, deve ser 

rentável para pagar os custos de produção e obter lucro significativo. Ques-

tões mercadológicas se envolvem na linhagem de novidades e ao mesmo 

tempo as mudanças sociais ditam as tendências. 

Por fim, estes desenhos animados, que perduram por décadas, são 

atemporais por serem semelhantes aos arquétipos. As imagens simbólicas 

permanecem na mente das pessoas vindas dos contos de fadas e dos mitos. E 

os mitos e arquétipos estão mergulhados no inconsciente coletivo aqui, agora 

e no futuro. Por meio dos arquétipos, podemos chegar a uma compreensão 

maior e melhor das diferenças entre cada ser humano, homens e mulheres, 

proporcionando uma reflexão positiva e um entendimento consciente entre 

ambos os sexos. 

Existe a possibilidade de ampliação da pesquisa, utilizando os arqué-

tipos das deusas e deuses como recurso de investigação, entendimento de 

comportamentos dos sujeitos e também das estruturas sociais. Utilizando 

este tipo de análise em outras áreas epistemológicas, que é de identificar pa-

drões e associá-los com os arquétipos e símbolos, pode fornecer um novo 

olhar e uma nova abordagem em estudos e pesquisas.  
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CHANEL INTERDISCIPLINAR:  
UM OLHAR DE MODA E CULTURA  

 

MÔNICA ABED ZAHER81  

O estudo da moda por meio da vida e criação de Coco Chanel (1883-

1971) tem por objetivo compreender o tema e suas diferentes relações com a 

sociedade europeia, como também a influência do estilo Chanel ɀ resultado de 

seu próprio estilo de vida ɀ no cotidiano feminino, a partir do início do século 

XX. A pesquisa sobre Gabrielle Chanel destaca fatos históricos relacionados à 

época em que a modista viveu, identificando mudanças de atitudes no com-

portamento feminino em função de períodos de Guerra (1914-1918/ 1939-

1945) e das aspirações de uma sociedade que já contava com algumas inovações.  

Trata-se de uma pesquisa interdisciplinar que abrange a comunica-

ção, a história o comportamento e o pensamento de uma época. A moda é 

uma das muitas formas de se comunicar ideias, experiências, vivências e de-

sejos. Muito além de denominar uma marca que sobrevive à contemporanei-

dade, por meio da pesquisa, é possível perceber a busca feminina por um 

ideal que pudesse libertar e, ao mesmo tempo, manter a feminilidade nas 

vestimentas e atitudes com que ela própria conquistou toda uma sociedade. O 

estilo Chanel tornou-se um clássico no mercado de luxo, aspecto contraditó-

rio da ideia inicial da estilista. 

 

                                                           
81 Doutoranda e Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela UPMackenzie; professora na 
UATU -   Universidade Aberta do Tempo Útil - UPMackenzie; professora no PPGLS Gestão e Estéti-
ca da Moda ɀ ECA / USP. E-mail: mabedz@hotmail.com  
 



266 
 

A vida de Gabrielle Coco Chanel e a moda facilitadora  

A moda tem dois objetivos: o conforto e o amor. A beleza é quando ela 
chega a isso. O contorno tem formas. O amor tem cores. Uma saia é feita 
para cruzar as pernas e uma manga, para cruzar os braços. Coco Chanel.  

 

Gabrielle Bonheur Chanel (1873-1971) foi uma personagem impor-

tante na mudança de valores da moda, ainda que não fosse essa sua intenção 

inicial. De família humilde, infância pobre e solitária, Chanel tornou-se conhe-

cida na sociedade parisiense do início do século XX por meio das adaptações 

feitas em sua própria vestimenta, dando origem a um estilo consagrado. Con-

vivendo com artistas e intelectuais que conheceu por intermédio de seus ami-

gos e amantes, foi aos poucos influenciando a maneira de vestir de outras 

mulheres, até que seu estilo se transformasse em algo notoriamente diferenciado. 

A intenção inicial de Chanel era facilitar a vida das mulheres em suas 

novas possibilidades de atuação, tanto na prática esportiva como no cotidia-

no, ao realizar atividades profissionais e domésticas. Para ela, o excesso de 

elementos do vestuário feminino, em decorrência dos adornos presentes na 

moda da Belle Époque (1871-1914) era a representação da mulher adorno, 

ideia que ela refutava veementemente. 

Pelo fato de ter sido criada em orfanato e não ter tido acesso ao luxo 

das colegas de escola, Chanel tornou-se uma mulher obrigada a adaptar-se 

aos limites de suas posses ɀ quase inexistentes ɀ até que um primeiro amigo 

lhe possibilitasse melhores condições de vida e convivência com novos segmen-

tos da sociedade, na qual se encontravam homens de posses e suas amantes. 

A oportunidade de viver por um tempo na residência de Étienne Bal-

san (1880-1953), um jovem e milionário oficial da infantaria, criador de cava-

los e herdeiro de uma fábrica de tecidos, compartilhando o mesmo ambiente 

de riqueza de seus outros amigos igualmente abastados, deu origem a um 

trabalho que, inicialmente, era apenas uma forma que Chanel havia descober-

to para seu conforto em relação à adaptação de vestuário.  

Peças de roupas de Étienne Balsan eram transformadas em elementos 

de sua indumentária, calças compridas, camisas brancas, gravatas eram utili-

zadas por Chanel para que seus trajes estivessem de acordo com as atividades 

esportivas praticadas em Royallieu, como a equitação, por exemplo. Além 

disso, seu próprio guarda-roupa, representado por vestidos simples que ela 

mesma costurava, não era habitual para as frequentadoras da mansão. Entre-
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tanto, a simplicidade, para Chanel, não deixou de significar elegância e os 

detalhes de suas criações eram aparentemente notados. Não havia excessos, 

mas sim, o cuidado com o corte, o acabamento e os poucos adereços como 

fitas, laços e flores eram discretamente aplicados. 

O hábito de adaptar o vestuário levou a pobre jovem de Saumur, inte-

rior da França, à condição de inovadora, não sem antes ser vista como trans-

gressora dos costumes da época. Chanel passou a ser respeitada pela 

capacidade criativa, embora não fosse bem aceita nas rodas sociais compostas 

por mulheres da tradicional elite francesa. Suas condições de vida e sua ori-

gem, entretanto, sempre se mantiveram em segredo. 

Não iremos aqui nos deter em passagens íntimas de sua vida. Em 

primeiro lugar, porque ela própria não as informava exatamente como ocor-

riam e fazia questão de deixar claro que tinha o hábito de mentir sobre isso; 

em segundo lugar, porque muitos nomes foram associados a ela, mesmo sem 

provas concretas. Sabemos, no entanto, que Chanel recebeu ajuda financeira 

para lançar-se definitivamente na moda. A exemplo do próprio Étienne Bal-

san, com quem manteve um relacionamento de anos, outro jovem milionário, 

inglês, amigo de Balsan, chamado Arthur Capel (1881- 1919) teve extrema 

importância na consolidação de seu trabalho. Com ele, Chanel viveu uma his-

tória de amor com final infeliz: Boy Capel, como era conhecido o empresário 

de minas de carvão, morreu em trágico acidente de automóvel. Antes disso, 

porém, além de apoiá-la em sua incursão pelo mundo da moda, Chanel deve a 

ele a abertura de sua primeira loja de chapéus, em Paris, que originou, anos 

depois, a abertura de suas boutiques. 

A moda estudada com base nas criações de Gabrielle Bonheur Chanel 

faz uma representação das mudanças no comportamento ocorridas na Euro-

pa do século XX, por meio da imagem feminina: conforto, facilidade, simplici-

dade, liberdade de movimentos, economia. A figura de Gabrielle Chanel tem 

peso e representa a transgressão, a liberdade e a emancipação possíveis para 

sua época:  

Nas duas guerras do século, fatores políticos, econômico e sociais 

modificaram a situação feminina, forçando as normas culturais. As mulheres 

voluntárias ou oficialmente chamadas para o trabalho engajaram-se na eco-

nomia de guerra, são a mão de obra nas fábricas, nos hospitais ou ânimo nos 

campos de batalha... Os papéis sociais e econômicos do masculino e do femi-

nino modificam-se. A mulher rompe com a dedicação exclusiva ao lar e explo-

ra novos espaços, não só pela necessidade social da guerra, mas pela busca de 

integridade pessoal. (DE CARLI, 2002, p. 130) 
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O estilo de vida refletido pela vestimenta  

Ȱ.ÞÏ ÇÏÓÔÏ ÑÕÅ ÆÁÌÅÍ Äa moda Chanel. Chanel é antes de tudo um esti-

ÌÏȢ ! ÍÏÄÁ ÓÁÉ ÄÅ ÍÏÄÁȟ Ï ÅÓÔÉÌÏȟ ÊÁÍÁÉÓȱȢ #ÏÃÏ #ÈÁÎÅÌ ɉ#(!2,%3-ROUX, 2007, 

p. 367) 

Ȱ%Õ ÎÞÏ ÁÐÁÒÅÃÉ ÐÏÒÑÕÅ ÔÉÎÈÁ ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÆÁÚÅÒ ÍÏÄÁȟ ÆÉÚ ÍÏÄÁ 

justamente porque eu aparecia, porque fui a primeira a viver a vida do sécu-

ÌÏȱȢ #ÏÃÏ #ÈÁÎÅÌ ɉ#(!2,%3 2/58ȟ ςππχȟ ÐȢ ςπςɊ  

Com o propósito definido pela facilitação das atividades femininas, a 

moda criada por Chanel passou de conveniência a um novo estilo. A calça 

comprida introduzida por ela no guarda-roupa feminino já havia sido apre-

sentada por Paul Poiret (1879-1944).  O costureiro propôs o uso da calça 

odalisca para as mulheres, por ocasião da apresentação dos Balés Russos em 

Paris, dirigidos por Sergei Diaghilev (1872-1929). Entretanto, a calça em mo-

delo largo, com excesso de tecido em sua confecção não foi bem aceita por 

não denotar praticidade, em nada facilitando a movimentação de quem a 

usasse. Nesse aspecto, Chanel passou a ser vista como a estilista que, de fato, 

estava modificando os conceitos e os hábitos da moda. Não apenas recriou a 

peça, aproximando-a da realidade do guarda-roupa masculino, como a intro-

duziu de maneira definitiva no conjunto da indumentária feminina. 

Ainda em relação aos figurinos, o teatro passou a contar com o talento 

criativo de Chanel para lançar um novo olhar às artes cênicas. Le Train Bleu, a 

exemplo de outras montagens, encenada em 1924 no Théâtre des Champs 

Élysees, sob a direção de Diaghilev, contava com o figurino inovador de Cha-

nel. Jean Cocteau (1889-1963), poeta, romancista, cenógrafo, cineasta, amigo 

de Coco Chanel, responsável pela cenografia do espetáculo, teria dito a ela ɀ 

ÎÏ ÑÕÅ ÆÏÉ ÐÒÏÎÔÁÍÅÎÔÅ ÁÔÅÎÄÉÄÏȡ Ȱ%Í ÖÅÚ ÄÅ ÑÕÅÒÅÒ ÆÉÃÁÒ ÁÑÕïÍ ÄÏ ÒÉÄþÃÕÌÏ 

da vida, de arranjá-lo, quero, ao contrário, acentuá-lo, levá-lo mais além. O 

ÑÕÅ ÅÕ ÂÕÓÃÏȩ !ÌÇÏ ÍÁÉÓ ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÏ ÑÕÅ Á ÖÅÒÄÁÄÅȱȢ ɉ#(!2,%3-ROUX, 2007, 

p. 215) 

O elenco contava com o jogador de golfe polonês, Léon Woïsikovski e 

a jogadora de tênis russa Bronislava Nijinska. Tais participações ofereciam 

mais realidade à encenação e traziam inovação aos palcos. Em lugar de fanta-

sias, a identidade dos papéis representados contava tanto com os próprios 

esportistas como com sua vestimenta real, fato inédito para a época. Ninguém 

além de Chanel, pelo estilo e comprometimento com sua contemporaneidade, 

poderia ser capaz de compreender a proposta, diretamente ligada à sua pró-

pria concepção de moda: prática, real e utilitária. 
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Os tecidos utilizados por Chanel, não apenas nos figurinos, mas em 

suas demais criações obedeciam ao critério de acessibilidade e democratiza-

ção da moda, aspectos sociais presentes em sua vida desde os dias do orfana-

to. Chanel acreditava que a simplicidade e a elegância deveriam ser as 

principais escolhas para que uma roupa fosse adequada. Vale ressaltar que a 

simplicidade a que sempre se referiu se encontrava na eliminação de excessos 

de detalhes e adornos e ressaltava o corte e o acabamento como qualidades 

essenciais para qualquer peça de vestuário. 

A roupa de Chanel valorizava a imagem feminina ao contrário de épo-

cas anteriores (como a Belle Époque, por exemplo), que a percebia como obje-

to de adorno. Chanel fazia com que a feminilidade fosse explicitada nos 

detalhes: acessórios, como os colares, brincos e pulseiras; flores, como as 

camélias; laços e fitas na cintura, punhos e golas, porém com extrema mode-

ração. Também não eram ressaltadas as formas do corpo, uma vez que o es-

partilho também havia sido abolido. A figura feminina deveria transitar livre 

e elegantemente nas ruas, nas fábricas e em outros locais de trabalho, bem 

como nos eventos sociais. Uma nova concepção de elegância se formava. Cha-

nel havia criado uma mulher feminina, porém não intocável; a sensualidade 

se encontrava exatamente na força da imagem da independência.  

Com o tempo, até mesmo os adereços e acessórios ganhavam caracte-

rísticas do vestuário masculino. Dentre outras inovações, Chanel importou 

botões dourados dos uniformes militares, o jérsei, usado nas roupas esporti-

vas e em roupas íntimas, o tweed ɀ espécie de lã usada para casacos masculi-

nos na Inglaterra ɀ para confeccionar seus tailleurs, a bolsa com alça longa, 

utilizada por soldados, que passou a ser usada pelas mulheres pela facilidade 

em deixar as mãos livres e outras criações sob sua assinatura. Em lugar de 

tecidos e modelos pesados e elaborados, o vestuário feminino estava apropri-

ado para um estilo de vida prático e real. A economia de tecidos do período da 

II Guerra Mundial (1939-1945) era favorável ao desenvolvimento de sua 

ideia sobre o que era ser elegante:   

Eu trabalhava para uma sociedade nova. Haviam-se vestido as mulhe-
res inúteis, ociosas, mulheres para as quais a camareira precisava em-
prestar os braços. Eu tinha dali em diante uma clientela de mulheres 
ativas, e uma mulher ativa tem necessidade de estar à vontade em seu 
vestido. É preciso poder arregaçar as mangas. Coco Chanel (C. DELAY, 
Chanel Solitaire, apud LIPOVETSKY; ROUX, 2007, p. 157) 
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A vida de Chanel era refletida em suas roupas e o estilo Chanel foi 

sendo estabelecido com o passar do tempo: irreverente e inovador para a 

época, tornou-se um clássico atual. A transgressão inicial de sua moda passou 

pelas décadas do século XX e convive até hoje com outros estilistas que, em 

oposição ao que ela denominava elegância, resgataram uma imagem feminina 

ora adornada, ora sensual. Entretanto, em todos os grandes nomes da moda e 

da alta-costura estão presentes as mudanças trazidas por ela. 

Christian Dior (1905-1957), Valentino (1932), Yves Saint-Laurent 

(1936-2008), Givenchy (1927-2018), Pierre Cardin (1922), Emilio Pucci 

(1914-1992), Christian Lacroix (1951), Courrèges (1923- 2016), Jacques Fath 

(1912-1954) e outros apresentaram, sob sua ótica, novas alternativas de pe-

ças de vestuário introduzidas por Chanel, cada qual com seu estilo próprio: 

calças compridas, pantalonas, camisas em estilo masculino, paletós, jaquetas, 

tailleurs, bolsas com alças longas fazem parte do guarda-roupa feminino e, a 

cada nova coleção, reaparecem com adereços e cores próprias da temporada. 

Criei a moda durante um quarto de século. Por quê? Porque eu soube 

exprimir meu tempo [...] levava uma vida moderna, tinha maneiras, gostos, 

necessidades daquelas a quem vestia; fiz a moda justamente porque eu saía, 

porque fui a primeira a viver a vida do século. Chanel. (MORAND, P. ,ȭ!ÌÌÕÒÅ 

de Chanel, apud LIPOVETSKY; ROUX, 2007, p. 158) 

A marca Chanel e o consumo contemporâneo  

Por meio de sua sensibilidade, Chanel transformou o simples em ele-

gante, diante das circunstâncias em que foi criada e, posteriormente, pela 

necessidade de sobrevivência. Para ela, a moda deveria ser prática e confor-

tável. Nas rodas sociais às quais buscava pertencer, por conviver em ambien-

tes diversificados, soube compreender um pouco do raciocínio de artistas e 

intelectuais, homens de negócios e políticos e usou esse conhecimento em seu 

favor. 

Em sua trajetória pela moda percebem-se oposições de conceitos: sua 

origem pobre a levou a ser criativa e seus produtos se encontram entre os 

mais consumidos no mercado de luxo. Chanel inspirou-se na austeridade dos 

ambientes em que foi criada e suas roupas e acessórios atendiam, inicialmen-

te, a um grupo de artistas nada convencionais para a época. Utilizava tanto 

acessórios de ouro e pedras como bijuterias, provocando verdadeira inovação 

ao misturá-las. A introdução do uso de cores opostas, como o preto e o bran-
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co, a união da beleza e da praticidade, da descontração das roupas utilitárias e 

das peças clássicas também fizeram de seu estilo um marco na inovação do 

vestuário feminino.   

Ȱ/ ÆÉÎÁÌ ÄÏ ÓïÃÕÌÏ 88 ÖÉÕ ÁÐÁÒÅÃÅÒ ÕÍÁ ÎÏÖÁ ÒÅÁÌÉÄÁÄÅ ÎÏ ÍÕÎÄÏ ÄÁ 

moda: grandes grupos empresariais adquirem nomes de tradição e suas res-

pectivas linhas de produtos. Um desses exemplos foi o que aconteceu com a 

ÃÁÓÁ 9ÖÅÓ 3ÁÉÎÔ ,ÁÕÒÅÎÔ ɉ93,ɊȱȢ ɉ"2!'!ȟ ςπρσȟ ÐȢ ρρυɊ 

No ano de 1913, Chanel inaugura duas boutiques simultaneamente: 

em Deauville e em Paris. Sua primeira loja, montada com a ajuda de Arthur 

Capel em 1910, no número 21 da Rue Cambon, já não era suficiente para 

atender a demanda de sua clientela rapidamente formada. Com isso ɀ e ciente 

das possibilidades mercadológicas existentes no litoral, Chanel passa a se 

dedicar também à alta costura, tornando-se referência da moda francesa. Nos 

anos 1930, sua fama alcança as atrizes de Hollywood e, embora sua experiên-

cia com o cinema não tenha obtido sucesso, o contrato valioso lhe conferiu o 

reconhecimento internacional.  

É certo que a marca Chanel sofreu desgaste em função de seu suposto 

envolvimento com o alemão Hans Günther Von Dincklage (1896-1974), res-

ponsável pela propaganda nazista durante a II Guerra, mas ao retornar à 

França após alguns anos de exílio na Suíça, Chanel retomou um lugar de des-

taque na moda, no qual se manteve até sua morte, em 1971. 

Atualmente, a marca Chanel está sob a direção criativa de Karl Lager-

feld (1933) e é de propriedade da família Wertheimer, cuja sociedade com 

Chanel se iniciou em 1943, por ocasião do investimento feito para a manuten-

ção de fabricação do perfume Chanel n.5. Nessa época, Chanel havia fechado 

sua loja e seus proventos eram resultado da venda intensa da fragrância. 

Os produtos da maison Chanel estão entre os mais cobiçados no mun-

do da moda. Adquirir ao menos um perfume da marca significa participar de 

uma categoria de consumidores do mercado de luxo. A importância simbólica 

ÄÏ ÃÏÎÓÕÍÏ ÄÅ ÍÏÄÁ Ȱï ÃÏÎÈÅÃÉÄÁ ÃÏÍÏ ÄÅÓÃÁÒÔÜÖÅÌ Å ÅÆðÍÅÒÁȟ ÓÅÎÄÏ ÁÌÔÁȤ

mente relacionada com o consumo de supérfluos e consequentemente per-

ÔÅÎÃÅÎÔÅ ÁÏ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÄÁ ÆÕÔÉÌÉÄÁÄÅȢȱ ɉ-)2!.$!ȟ ςπρυȟ ÐȢ ρππɊ 

Apesar de ter sobrevivido à guerra com a produção e venda de per-

fumes, Chanel se manteve como referência de moda para as mulheres de mai-

or poder aquisitivo, e suas roupas passaram a ser mais exclusivas em função 

da menor produtividade. Os anos 1980 foram marcados pela retomada do 

consumo de artigos de luxo, chegando a patamares só comparáveis aos da 

década de 1920, pré-quebra da Bolsa de NÏÖÁ 9ÏÒËȢ ɉ$ȭ!.'%,/ȟ ςππφɊȢ / 
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fascínio exercido pelos produtos de luxo leva ao consumo em função das ca-

racterísticas pelas quais são conhecidos: exclusividade, tradição, qualidade, 

raridade, beleza e emoção que provocam. A moda de Chanel, apesar de sim-

ples e feita para atender às necessidades da época, tornou-se praticamente 

acessível para pequena parte da sociedade e faz parte do mercado de luxo. 

Como tal, a marca Chanel significa para além da moda. Não segue ten-

dências e nem tem a necessidade de agradar às massas, além de se encontrar 

em patamar que não exige explicações para esta ou aquela referência de ves-

timenta. O uso das roupas e acessórios está muito mais relacionado ao estilo 

de vida de quem consome do que à necessidade do uso completo da indumen-

tária com a assinatura da marca. Assim como a própria Coco Chanel criou o 

uso dos opostos em cores, tecidos e materiais é comum encontrar mulheres 

de diferentes gostos, idades e estilos que optam por ter uma ou mais peças da 

marca em seu guarda-roupa. Não é necessário que vistam com a mesma pre-

cisão de detalhes criada por Chanel, mas é indispensável compreender que a 

simplicidade de uma peça chega a causar tamanha admiração, a ponto de 

servir como referência inquestionável de elegância. 

A tendência eclética da moda contemporânea que, por si, não pode 

ser chamada tendência, permite diversas formas de produção. O dress code 

atual possibilita diferentes utilizações de uma mesma peça de vestuário, 

abandonando a rigidez com que se obedeciam aos padrões do século XX. 

Também hoje se fala em facilidade e conforto e o mercado de luxo participa 

dessa liberdade. A diferença, entretanto, está implícita nas características 

anteriormente citadas a respeito dos produtos desse mercado. Qualidade, 

exclusividade e tradição provocam curiosidade e admiração. Esse aspecto de 

emoção transforma a marca Chanel, como uma das representantes do merca-

do de luxo, em referência de estilo e identidade.     

Ȱ.ÁÄÁ ÐÏÄÅÒÉÁ ÓÅÒ ÍÁÉÓ ÅÆÉÃÁÚ ÄÏ ÑÕÅ Á ÍÏÄÁ ÐÁÒÁ ÄÁÒ ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ÔÅÁȤ

tral à experiência aluÃÉÎÁÔĕÒÉÁ ÄÏ ÍÕÎÄÏ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÝÎÅÏȢȱ ɉ3!.4!%,,!ȟ 

2008, p. 116) 
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A REPRESENTAÇÃO DOS NEGROS E NEGRAS  
NO CINEMA: TRÊS MOMENTOS  

NORTE-AMERICANOS 

 

CAMILA BIASOTTO DE ARAUJO SCHWARZINGER82 

O presente trabalho tem como objetivo analisar como é possível utili-

zar o cinema estadunidense para abordar o problema do racismo e da con-

quista dos direitos dos negros na sociedade americana e a mentalidade da 

época em que o filme é produzido. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que 

analisa três filmes: O nascimento de uma nação, de 1915, O sol é para todos, 

de 1962 e Pantera Negra, de 2018. A análise também conta com o referencial 

teórico que permite contextualizar quando os filmes foram produzidos e sua 

relação com os conflitos raciais e sociais de cada época em questão. Percebeu-

se que os negros eram representados, primeiramente, como pessoas pouco 

inteligentes ou pouco civilizadas, seguindo a mentalidade da época do Perío-

do de Reconstrução do começo do século XX, posteriormente à Guerra de 

Secessão. Já na década de 1960, eles se tornam seres humanos que precisam 

ser defendidos e ajudados por um personagem branco, já que não possuem 

capacidade de fazê-lo por si sós e, finalmente, no século XXI, são colocados em 

lugar de destaque e protagonismo, seguindo o otimismo social e racial deixa-

do pelo governo Obama. As etapas do trabalho foram divididas em: sondagem 

para saber quais eram os conhecimentos prévios sobre os filmes e questão 

dos negros nos Estados Unidos, sessões dos três filmes do corpus de análise 

para os alunos, reflexão em grupo, leitura de referencial teórico, busca por 
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novos filmes que tratassem da mesma temática e apresentação dos alunos 

para a sala. A pesquisa também se mostrou pertinente ao meio escolar, pois o 

filme Pantera Negra (2018) possibilitou uma abertura à visão cinematográfi-

ca de personagens negros que pôde ser explorada como ponto de partida 

para uma discussão maior, no caso, a análise de outros filmes trazidos pelos 

estudantes cujos personagens tinham as mesmas características, bem como a 

busca por explicações não tradicionais acerca da abolição dos escravos e sua 

busca na justiça pelo direito de liberdade no território brasileiro. 

Este artigo busca expor como foi possível utilizar no contexto escolar 

personagens negros em conteúdos fílmicos a partir de três exemplos norte-

americanos, a saber: Ȱ/ ÎÁÓÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÎÁëÞÏȱ ɉρωρυɊȟ ÄÅ $Ȣ 7Ȣ 'ÒÉÆÆÉÔÈȠ 

Ȱ/ ÓÏÌ ï ÐÁÒÁ ÔÏÄÏÓȱ ɉρωφςɊȟ ÄÅ 2ÏÂÅÒÔ -ÕÌÌÉÇÁÎ Å Ȱ0ÁÎÔÅÒÁ .ÅÇÒÁȱ ɉςπρψɊȟ ÄÅ 

Ryan Coogler.  

Trata-se de uma análise, sobretudo, da história americana contada a 

partir de sua visão dos negros no cenário contemporâneo da produção de 

cada um dos filmes, o que possibilita trabalhar com a noção de filme como 

documento histórico, já que os três filmes fazem parte de momentos 

marcantes da história estadunidense.  Como o professor, em sala de aula, é 

capaz de se tornar um mediador deste documento, dirigindo-lhe uma crítica 

fundamentada em uma mídia voltada à comunicação de massa, o cinema e 

referenciais teóricos?. 

Pretende-se possibilitar a utilização destes três filmes como fontes 

primárias de análise de diferentes épocas e mentalidades, frisando, desta 

forma, que, na área da educação, existem o espaço e a metodologia adequados 

para o trabalho com diferentes materiais, desde que o professor ou a 

professora tenham o conhecimento e a habilidade para explorá-los e trazê-los 

para uma discussão atual. 

Três Momentos de Representação  
Reconstrução e o Nascimento de uma Nação 

/ ÆÉÌÍÅ Ȱ/ ÎÁÓÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÎÁëÞÏȱȟ ÄÅ ρωρυȟ ÐĖÄÅ ÓÅÒ ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÏ 

temporalmente durante um período em que os Estados Unidos tentavam uma 

política de união do país posteriormente à Guerra de Secessão; união esta 

marcada por fortes ressentimentos de ambos os lados do país, bem como 

entre as duas raças mais amplamente envolvidas no conflito.  Guerra de 

Secessão ocorreu entre os anos de 1861 e 1862, envolvendo as partes norte e 

sul do território norte -americano. Nos termos industriais da época, o Norte 
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era considerado mais avançado e possuía uma classe média que estava 

crescendo econômica e socialmente. Já o Sul contava com uma economia 

agrícola baseada no sistema de plantation e escravocrata.  

Ambos os lados realizavam comércio entre si, não antagonizando 

totalmente nesta questão, e eram unidos pelo pensamento comum da 

superioridade da raça branca. A disputa na Guerra viria principalmente por 

motivos econômicos, expansionistas e políticos e não tanto raciais ou 

abolicionistas, embora também estes entrassem na pauta de discussão. O 

debate sobre a escravidão permeava mais as eleições de 1860 do que a causa 

da Guerra que viria a seguir. Com a eleição de Abraham Lincoln, republicano a 

favor da abolição, os estados do Sul se sentiram ameaçados e os do Norte 

estavam receosos, pois não enxergavam no presidente um discurso aberto 

contra a escravidão. A ambiguidade na figura do presidente se tornou um 

motivo para que os dois lados estivessem bastante insatisfeitos com os rumos 

políticos que o país tomava e tornou-se um pretexto para que os estados do 

Sul, futuramente chamado de Confederados, se reunissem e considerassem a 

separação do resto do país. 

Com o objetivo de manter o país um só, a União, Lincoln governava 

ora confiscando a economia sulista, ora propondo uma abolição moderada. 

Como nenhum dos lados estava satisfeito com o tom moderador do governo, 

medidas extremas foram incorporadas pelos estados, desde a abolição de 

escravos capturados ou fugidos até o confisco de correspondências, 

fechamento de jornais e punição daqueles que desertavam da União. 

Finalmente, em 1863, Lincoln promulgou a Lei da Emancipação dos Escravos, 

levada pelos soldados do Norte. Em 1865, foi promulgada a 13ª emenda que 

proibia a escravidão em todo o território americano. Depois da derrota, o Sul 

se encontrava financeiramente devastado, mas, racialmente, a população 

branca encontrava-se moralmente fortalecida para evitar a todo custo a 

emancipação e conquista de direitos da população negra liberta.  

O período de Reconstrução que sucedeu a Guerra deveria enfrentar, 

então, um contingente de negros libertos sem direitos, sem educação e sem 

propriedade, já que a proposta do confisco e a distribuição de terras não 

foram a termo: brancos do norte e do sul procurando uma reconciliação que 

agregasse o território perdedor, mas que não ofendesse o vencedor, 

abolicionistas que não acreditavam que a raça negra era tão igual assim a 

ponto de poderem participar da vida política do país e um déficit financeiro e 

populacional que levaria anos para ser resolvido.  
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Uma solução encontrada pela população negra foi voltar a trabalhar 

para seu antigo senhor, exigindo, desta vez, metade da produção como forma 

de pagamento. No início, o acordo parecia vantajoso para a população negra, 

mas logo se tornou uma escravidão por dívidas, uma vez que eles contraíam 

dívidas mais rápido do que podiam lucrar para saldá-las. Pouco esforço, em 

verdade, foi realizado para que os negros conseguissem seus direitos no 

Norte e no Sul. Se a escravidão era proibida por lei, ela se manifestaria a 

partir daquele momento nos hábitos, costumes e empregos da sociedade 

ÓÕÌÉÓÔÁȢ .ÁÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ÄÅ +ÁÒÎÁÌ ɉςππψȟ ÐȢ ρτπɊȡ ȰÁ ÇÕÅÒÒÁ ÔÉÎÈÁ ÔÅÒÍÉÎÁÄÏ Ãom 

a escravidão no Sul, mas não representou a integração dos negros como 

ÃÉÄÁÄÞÏÓ ÅÆÅÔÉÖÏÓȢȱ 

A opinião do diretor do filme, D. W. Griffith, assim como sua biografia, 

se confunde com o próprio filme. Sabe-se que seu pai foi um soldado 

confederado, portanto, esteve do lado perdedor da Guerra de Secessão, e sua 

impressão sobre os negros como pessoas inferiores foi fortemente 

influenciada por estas experiências. A magnitude de sua obra encontrou 

respaldo social, uma vez que o filme se tornou um enorme sucesso de 

bilheteria nos Estados Unidos e se transformou  num marco na história do 

cinema com suas mensagens racistas, mostrando os negros como animais ɀ 

negros, no caso, eram atores brancos pintados ɀ estupradores, sem senso de 

civilidade; com a glorificação da Klu Klux Klan como salvadores de uma pátria 

com valores sulistas, mas devastada depois da vitória do Norte e construindo 

heróis confederados. 

Direitos Civis e o Homem Branco que Salva  

*Ü ÅÍ ρωφςȟ ÁÎÏ ÄÅ Ȱ/ ÓÏÌ ï ÐÁÒÁ ÔÏÄÏÓȱȟ ÆÏÉ ÍÁÒÃÁÄÏ ÐÅÌÁ ÔÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ 

televisiva dos movimentos sociais nos Estados Unidos, incluindo o 

Movimento Negro que teve como ramificações o Partido Panteras Negras, os 

líderes Martin Luther King Jr. e Angela Davis. A segregação informal já ocorria 

desde a época da Reconstrução e, mesmo tendo participado das duas Guerras 

Mundiais, os cidadãos negros ainda não eram vistos como parte integrante da 

nação estadunidense.  

Não eram raros os linchamentos, assassinatos, violência policial e 

educação de baixa qualidade para este segmento racial, que rebatiam com 

grupos organizados por homens e mulheres que atuavam tanto no Norte 

quanto no Sul do país em busca de dignidade e de direitos para a população 
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negra por meios pouco ortodoxos. Martin Luther King Jr., por exemplo, 

propunha a desobediência civil contra os abusos violentos das autoridades 

ÐÏÌÉÃÉÁÉÓȢ / 0ÁÒÔÉÄÏ 0ÁÎÔÅÒÁÓ .ÅÇÒÁÓ ÓÅÇÕÉÁ Á ÌÉÎÈÁ ÄÁ ȰÁÕÔÏÄÅÆÅÓÁ ÁÒÍÁÄÁȱ 

contra a violência policial, além de investirem em programas assistenciais nos 

bairros pobres e abandonados. Angela Davis encontrava-se entre os 

intelectuais a favor dos Direitos Civis, fazendo de sua fala e de seu corpo 

instrumentos de luta. A utilização do seu cabelo black power, volumoso e 

comprido, era um símbolo de resistência e valorização da cultura e da pessoa 

negra respaldando-se no slogan da época black is beautiful (GERSTLE, 2002, 

p. 3016). 

!ÉÎÄÁ ÁÓÓÉÍȟ Ï ÎÅÇÒÏ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏ ÎÏ ÆÉÌÍÅ Ȱ/ ÓÏÌ ï ÐÁÒÁ ÔÏÄÏÓȱ ÁÉÎÄÁ 

ï ÕÍ ÁÎÉÍÁÌȢ  .ÞÏ ÕÍ ȰÁÎÉÍÁÌȱ Á ÓÅÒ ÈÏÓÔÉÌÉÚÁÄÏ Å ÓÅÇÒÅÇÁÄÏȟ ÍÁÓ ÓÉÍ Á ÓÅÒ 

defendido pelo bom homem branco que enxerga nele uma inocência e uma 

inferioridade intelectual. Há, sim, os raivosos, que compõem a maior parte da 

cidade sulista onde se passa o filme, decididos a condenar o personagem 

negro por um crime que ele não cometeu, mas o espectador é levado a crer na 

bondade e inocência do negro ɀ porém, não em sua inteligência ɀ ao enxergá-

lo sob a perspectiva infantil da personagem Scout. 

Obama, o Super-herói  

O terceiro caso é o filme que marca a época pós-esperança do governo 

Obama, primeiro presidente negro dos Estados Unidos. Assumindo a 

presidência em 2009 e permanecendo até 2017 de acordo com as normas de 

reeleição dos Estados Unidos, Barack Obama foi um sopro de novidade no 

aspecto racial da política americana.  

Durante sua campanha, nunca escondeu a crítica ao racismo que 

ainda assolava o país em pleno século XXI e sua chegada ao poder era a prova 

que os cidadãos negros do país precisavam para crer que, para eles, o 

American Dream também era possível. Seu discurso era o discurso da união 

entre os americanos. Não possuía um tom revanchista ou vingativo, mas havia 

ali a tentativa de fazer com que todos se sentissem parte do mesmo país, 

mesmo que para isso fossem necessárias ações afirmativas e enfrentamentos 

espinhosos com o próprio Congresso americano. 

Ȱ0ÁÎÔÅÒÁ .ÅÇÒÁȱ ï um filme de 2018 que responde a clamores sociais 

e cinematográficos ao construir um elenco majoritariamente negro, com um 

diretor negro, cujo tema não é escravidão, colocando-os como super-heróis 
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com uma personalidade exemplar a ser seguida e que não aceita mais ficar 

relegada a papéis secundários, seja no cinema, seja na construção de um país. 

Trata-se ainda de um local fictício, o país Wakanda, bastante desenvolvido e 

localizado no continente africano. Os personagens negros não são inferiores 

ou animalizados, não precisam contar com a ajuda de um personagem branco 

para obterem sucesso e, acima de tudo, protagonizam sua própria história em 

tom de irmandade. 

O filme é aqui a construção do ícone depois do governo Obama, 

permitido pela mudança de mentalidade e autoestima que estes oito anos 

propiciaram à população negra daquele país. Onde mais isso seria possível? 

Fundamentação Teórica  

Para a realização da pesquisa, foram considerados autores e livros 

que abordassem a história americana sob uma perspectiva histórico-racial, 

bem como aqueles que pudessem trazer noções de linguagem cinematográfi-

ca. 

Para a finalidade histórica, foram escolhidos os seguintes livros: Os 

americanos, de Antônio Pedro Tota; American Crucible: race and nation in the 

twientieth century, de Gary Gerstle; e História dos Estados Unidos: das origens 

ao século XXI, organizado por Leandro Karnal, Sean Purdy, Luiz Estevam Fer-

nandes e Marcus Vinicius de Morais. O primeiro livro faz parte de uma coletâ-

nea bastante didática que visa traçar um panorama da História Americana 

com uma linguagem acessível e atualizada. O livro busca compreender as 

bases do nacionalismo estadunidense e em que medida ele impulsionou sua 

cultura, seus hábitos e seus conflitos. 

American Crucible é um livro menos didático, porém, de fundamental 

importância para que se possa analisar a formação racial americana, força 

motriz de separações, políticas públicas, campanhas eleitorais e guerras ao 

longo do tempo. Se existe um sentimento nacionalista que permeia o imaginá-

rio americano, existe também um sentimento de segregação neste mesmo 

nacionalismo, em razão da formação multicultural e multirracial dos Estados 

Unidos. 

Em História dos Estados Unidos, ocorre ainda a investigação de fatores 

históricos e suas contradições ao longo da história americana, levando em 

consideração as resistências culturais e movimentos sociais. Nos três livros 

apresentados, procura-se superar a dicotomia bom e mau relegadas à nação 
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americana, preocupando-se mais em trazer à tona as nuanças desta colcha de 

retalhos capazes de envolver a representação na Indústria Cultural. 

%Í ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÃÉÎÅÍÁÔÏÇÒÜÆÉÃÁȟ Ï ÌÉÖÒÏ Ȱ$Ȣ 7Ȣ 'ÒÉÆÆÉÔÈȱȟ ÄÅ 

Ismail Xavier, é utilizado para que se perceba que a vida dos diretores e dos 

produtores cinematográficos pode influenciar de maneira definitiva a forma 

como contam suas histórias. Também é possível, por meio deste livro, pensar 

nos recursos da linguagem cinematográfica utilizados para construir uma 

narrativa convincente, desde a escala de atores e atrizes até a iluminação, os 

movimentos de câmera e a publicidade envolvida. O livro de Tota também 

serve ao propósito cinematográfico, uma vez que possui uma análise do de-

senvolvimento do cinema americano e da criação de Hollywood e do star me-

dia. 

Procedimentos Metodológicos  

A pesquisa em questão é qualitativa, baseada em: 

a) sondagem, em sala de aula, sobre o quanto os alunos conhecem 

da questão negra na história americana; 

b) sessões e dias diferentes dos três filmes que fazem parte do 

corpus de análise; 

c) reflexão e discussão em sala de aula, em grupos de quatro 

estudantes, para que pudessem comparar suas opiniões e 

impressões sobre o que assistiram; 

d) apresentação de grupos para o restante da sala e discussão sobre 

os pontos de vista apresentados; 

e) leitura em grupo do referencial teórico, durante duas aulas; e 

f) pesquisa individual sobre outros filmes que pudessem conter a 

mesma mensagem e apresentação de trechos para a sala e 

discussão. 

Discussão dos Resultados 

A partir da pesquisa realizada, percebeu-se que, apesar de terem 

acesso aos conteúdos cinematográficos, os alunos pouco conseguiam relacio-

nar a mensagem do filme com o contexto em que ele foi produzido. A intenção 

dos diretores e produtores passou desapercebida, e o papel da professora, 
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neste caso, foi fundamental para que pudessem perceber o cinema não ape-

nas como arte, mas também como produtor da ideologia de uma época. 

A parte mais complexa de todos foi a primeira discussão, uma vez que 

os alunos não tinham embasamento teórico cinematográfico ou histórico 

suficientes para perceberem a construção dos personagens, talvez porque 

todos eram brancos e, por isso, tivessem pouco contato com a cultura negra. 

Quando as ideias foram expostas, percebeu-se que muitas delas eram iguais 

ou se complementavam, mas não se aprofundavam muito além da descrição 

física ou profissional dos personagens negros, e os brancos nem eram consi-

derados como construtores da sua história.  

Posteriormente à leitura do referencial teórico com a turma, alguns 

conceitos ficaram mais claros durante as aulas, principalmente aqueles liga-

dos aos Direitos Civis americanos. Surgiram dúvidas também em relação à 

escravidão e à conquista de direitos da população negra no Brasil, se houve 

aqui um movimento de Contracultura, quais foram os processos além daque-

les já conhecidos tradicionalmente. Foi apresentada aos alunos a fala da his-

ÔÏÒÉÁÄÏÒÁ +ÅÉÌÁ 'ÒÉÎÂÅÒÇ ÎÏ ÓÉÍÐĕÓÉÏ ÔÅÍÜÔÉÃÏ Ȱ$ÉÒÅÉÔÏȟ ÊÕÓÔÉëÁ Å ÒÅÌÁëėÅÓ ÄÅ 

ÐÏÄÅÒ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȱȟ ÅÍ ÑÕÅ ÅÌÁ ÁÂÏÒÄÁ Á ÌÕÔÁ ÐÅÌÁ ÁÂÏÌÉëÞÏ ÐÏÒ ÁëėÅÓ ÍÏÖÉÄÁÓ 

pelos próprios negros em tribunais brasileiros como uma alternativa para a 

conquista da liberdade. 

Percebeu-se o esforço dos alunos para procurarem e trazerem novos 

materiais cinematográficos a fim de que o tema pudesse ser mais explorado. 

Foram sugeridos o filme Hancock (2008), um herói negro protagonizado por 

Will Smith com graves falhas de caráter e personalidade; Django Livre (2012), 

história de um escravo ajudado por um caçador de recompensas branco a 

resgatar sua noiva; e o herói Lanterna Verde, que ora é branco ora é negro. 

Desta forma, percebeu-se que trabalhar a linguagem cinematográfica com os 

alunos é um recurso válido em sala de aula, desde que lhes traga proximidade 

temática e cronológica.  

O que propiciou esta discussão foi, antes de tudo, o lançamento do 

filme Pantera Negra no ano de 2018, por causa de seu sucesso e da polêmica 

entre os alunos e os próprios meios de comunicação. Trazer o tema da repre-

sentação dos personagens que eles já conheciam e levá-los à história do ci-

nema e à história americana por meio deles foi um caminho traçado 

basicaÍÅÎÔÅ ȰÁ ÃÏÎÔÒÁÐÅÌÏȱȟ ÃÏÍÏ ÄÉÒÉÁ -ÁÒÃÈ "ÌÏÃÈȟ ÃÏÍÏ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÅÖÅ 

ser, e que tornou realizável tornar um produto da Indústria Cultural acessível 

em sua ideologia e educacional, se bem mediado. 
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Conclusões 

O que propiciou esta discussão foi, antes de tudo, o lançamento do 

filme Pantera Negra no ano de 2018, por causa de seu sucesso e da polêmica 

entre os alunos e os próprios meios de comunicação.  

Trazer o tema da representação dos personagens que eles já conheci-

am e levá-los à história do cinema e à história americana por meio deles foi 

ÕÍ ÃÁÍÉÎÈÏ ÔÒÁëÁÄÏ ÂÁÓÉÃÁÍÅÎÔÅ ȰÁ ÃÏÎÔÒÁÐÅÌÏȱȟ ÃÏÍÏ ÄÉÒÉÁ -ÁÒÃ "ÌÏÃÈ 

(2002), como a história deve ser, e que tornou realizável tornar um produto 

da Indústria Cultural acessível em sua ideologia e educacional, se bem media-

do. 

Neste sentido, a formação de professores e professoras deve visar o 

trabalho com os diversos tipos de mídia em sala de aula, haja vista que eles 

permeiam a vida do aluno fora e dentro da escola, pois eles discutem espon-

taneamente aquilo que assistem, ouvem, vivem, experienciam. Sistematizar 

este conhecimento em sala de aula é fornecer aos estudantes ferramentas 

para que possam se apropriar de forma crítica àquilo que são expostos como 

entretenimento. 

Assim, cabe à escola não demonizar ou excluir produtos midiáticos, quaisquer 

que sejam suas origens, mas trazê-los de forma competente e participativa 

com o intuito de abrir horizontes filosóficos, históricos e éticos. 
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CIDADE NEGRA: O RIO DE JANEIRO  
DE HEITOR DOS PRAZERES 

 

ROMERO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO83 

NORBERTO STORI84 

A cultura negra está presente em diversos espaços da cidade do Rio 

de Janeiro, sendo, portanto, um elemento crucial para a identidade e história 

de sua população, bem como para o processo de resistência ao racismo. Hei-

tor dos Prazeres (1898-1966), um artista visual e compositor, retratou o coti-

diano da cidade em suas pinturas, a fim de apresentar o outro lado do Rio de 

Janeiro, até então invisível, onde havia o mundo do samba e outros ambientes 

do carnaval, com os mulatos e passistas.  

Heitor resistiu ao padrão estético vigente, apresentando as casas com 

cores variadas e o fluxo de pessoas. Suas telas também apontavam para a vida 

difícil que as mulheres levavam ao transportar bacias e latas de água em suas 

cabeças, e o trabalho pesado realizado pelos negros nas estivas e nos trans-

porte de caminhões. Assim, o objetivo deste artigo é apresentar cenas da ci-

dade do Rio de Janeiro presentes nas obras de Heitor, mostrando como os 

negros são deslocados do centro em direção à periferia, inicialmente ocupan-

do a base dos morros, em seguida, subindo pelas suas encostas. Com isso, ele 

                                                           
83 Pós-doutorando em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mac-

kenzie. Doutor em Administração, Mestre em Geografia, Especialista em Gestão e Tecnologias 
Ambientais e Graduado em Administração Pública. E-mail: ram060973@gmail.com 

84 Professor Titular do Programa de Pós Graduação em Educação, Arte e História da Cultura da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. Licenciado em Desenho, Mestre e Doutor pela Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie (UPM). Livre Docente pela UNESP. E-mail: nstori@uol.com.br 
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registrou outra cidade, até então sem visibilidade e cheia de problemas soci-

ais, impotente ao status quo. 

Heitor dos Prazeres  

As obras de Heitor dos Prazeres oferecem representações contrapon-

tísticas à condição de discriminação e subalternização de homens negros e 

mulheres negras no processo histórico e geográfico de reprodução da cidade 

do Rio de Janeiro. Os espaços ilustrados nas suas paisagens pictóricas são 

favelas, terreiros, gafieiras e escolas de samba: espacialidades nas quais a 

cultura afrodescendente celebra suas raízes de identificação e afirma suas 

dimensões de pertencimento sociocultural. A própria cidade ganha, também, 

lugar para o devir utópico da presença negra: avenidas, ruas, parques, praias 

e jardins recebem a presença elegante e altiva de homens e mulheres negros 

como um modo de celebrar um futuro possível para a diferença. Nesse senti-

do, a utopia se inscreve como uma disputa de imaginário sobre o significado 

da sociedade e, em nosso estudo específico, da cidade como obra humana 

plural e diversa por excelência (BARBOSA, 2016). 

Destaca-se que, em 1872, a população de negros (cativos e livres) re-

presentava 40% da população total residente na cidaÄÅȢ ! ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÅ ȰÍÕÌÁȤ

ÔÏÓȱȟ ȰÐÒÅÔÏÓȱȟ ȰÃÒÉÏÕÌÏÓȱ Å ȰÁÆÒÉÃÁÎÏÓȱ ÎÁ ÃÉÄÁÄÅ ÄÏ 2ÉÏ ÄÅ *ÁÎÅÉÒÏ 

ÕÌÔÒÁÐÁÓÓÁÖÁȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÒÅÃÅÎÓÅÁÍÅÎÔÏ ÄÏ ÒÅÆÅÒÉÄÏ ÁÎÏȟ ÏÓ ȰÖÉÖÅÎÔÅÓȱ ÅÍ 

Salvador e Recife, cidades notoriamente conhecidas pelo emprego de homens 

e mulheres negras. 

As festas com seus batuques, danças e cantorias faziam de recantos da 

cidade lugares de celebração, nos quais o sagrado e o profano se entrelaça-

vam para criar os sambas, os maxixes e os lundus. A dureza da vida cotidiana 

possuía seu repouso em breves momentos e, deles, a invenção da apropriação 

da cidade a partir da festa.  As ruas eram os abrigos para invenção cultural, 

justamente porque permitia o encontro de pluralidades da apropriação sen-

sível do mundo. A dança, o canto e a música celebravam a significação estética 

da vida como resistência ao cativeiro urbano. Nesse sentido, podemos afirmar 

que as resistências negras não estavam somente configuradas em atos reati-

vos, significam ações criativas, inventivas e inovadoras de lidar com duas 

formas associadas de opressão corpórea: a violência e a exploração 

(BARBOSA, 2016). 
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Deve-se também reportar as marcações religiosas dos terreiros urba-

nos que permitiam aos negros recriar os cultos aos seus deuses, reerguendo 

na cidade o seu panteão mítico. Os terreiros eram erguidos para fazer a festa 

do povo de santo e, com elas, o traçar de identidades estratégicas para ações 

coletivas. É, portanto, importante registrar a presença das casas de culto nas 

freguesias centrais da cidade, assim como as formas de assimilação da reli-

gião católica. 

Apesar da negação das tradições africanas, da discriminação racial e 

da ambiguidade no tratamento de expressões da cultura afro-brasileira, di-

versos redutos negros sobreviveram e se afirmaram na cidade como marca e 

matriz da presença africana. Os bairros da Saúde e da Gamboa, localizados no 

entorno do porto da Cidade, se caracterizam pela forte presença de remanes-

centes de etnias africanas. Casas de candomblé, como a da famosa Tia Ciata85, 

se tornaram centralidades para reconstrução identitária de afrodescendentes 

como resposta à diáspora promovida pela Reforma Passos.  

Outras espacialidades de expressiva marca corpóreo-cultural negra 

emergiram no início do século XX: são as favelas da Providência em um morro 

com vertentes ao sul para os bairros portuários e ao norte para centro da 

cidade; e a favela do Estácio, próxima à Cidade Nova e a Praça Onze86, lugares 

sobreviventes à diáspora de negros das freguesias centrais iniciada com a 

reforma urbana do início do século XX. 

Heitor dos Prazeres: o artista  

Heitor dos Prazeres foi um compositor, cantor e pintor autodidata 

brasileiro. Ele nasceu no Rio de Janeiro em 23 de setembro de 1898 e faleceu 

em 1966 ɀ vítima de um câncer no pâncreas. Heitor era filho do marceneiro 

Eduardo Alexandre dos Prazeres, que tocava clarinete e caixa na banda da 

Polícia Militar e Guarda Nacional, e de Celestina Gonçalves Martins dos Praze-

                                                           
85 Hilária Batista de Almeida, conhecida como Tia Ciata (1854 - 1924), nasceu na Bahia, foi cozinhei-
ra e mãe de santo, considerada por muitos como uma das figuras influentes para o surgimento 
do samba carioca. Foi iniciada no candomblé em Salvador por Bangboshê Obitikô  e era filha 
de Oxum. Veio para o Rio de Janeiro por conta da perseguição policial aos negros em Salvador. A 
casa da Tia Ciata na Praça Onze era tradicional ponto de encontro de personagens do samba carioca, 
tanto que nos primeiros anos de desfile das escolas de samba, era "obrigatório" passar diante de sua 
casa. 
86 ! 0ÒÁëÁ /ÎÚÅ ÆÏÉ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁ ÐÏÒ !ÒÔÈÕÒ 2ÁÍÏÓ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÆÒÏÎÔÅÉÒÁ ÅÎÔÒÅ Á ÃÕltura negra e a 
branco-ÅÕÒÏÐÅÉÁȱ ɉ2!-/3ȟ ΫγέίɊȢ $Å ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ $ȭÁvila (2009), essa região tem importância histó-
rica para a população negra, contendo um dos portos mais importantes nesse período, sendo local 
de desembarque de escravizados desde o princípio do período colonial. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1854
https://pt.wikipedia.org/wiki/1924
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cozinheira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cozinheira
https://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A3e_de_santo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Samba_carioca
https://pt.wikipedia.org/wiki/Candombl%C3%A9
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rodolfo_Martins_de_Andrade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oxum
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pra%C3%A7a_Onze
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escolas_de_samba
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res. Começou a trabalhar muito cedo, aos 7 anos de idade, na oficina do seu 

pai e aos 12 anos labutava como engraxate, jornaleiro e lustrador de móveis.  

Sobrinho do pioneiro dos ranchos cariocas, Hilário Jovino Ferreira, 

ganha do tio seu primeiro cavaquinho e em sua companhia frequenta a casa 

das tias baianas (Tia Ciata e Tia Esther), onde tem contato com músicos como 

Donga (1890-1974), João da Baiana (1887-1974), Sinhô (1888-1930), Cani-

nha, Getúlio Marinho "Amor", Pixinguinha (1897-1973), Paulo da Portela 

(1901-1949), entre outros. Apesar dos trabalhos informais, o jovem Heitor é 

preso aos 13 anos, por vadiagem, e passa algumas semanas na colônia corre-

cional de Ilha Grande. 

Aos 20 anos de idade, é conhecido como Mano Heitor do Cavaco e de-

pois Mano Heitor do Estácio, sendo "Mano" uma denominação comum entre 

os sambistas. Quanto ao "Estácio", é uma referência aos companheiros que 

conhece no local: Ismael Silva (1905-1978), Bide (Alcebíades Barcelos), Nil-

ton Bastos e Marçal. Com boa circulação entre os sambistas, firma relações 

com compositores da Mangueira, principalmente Cartola (1908-1980), e de 

Oswaldo Cruz, principalmente Paulo da Portela. Por meio dessas relações, 

Heitor dos Prazeres compõe sambas em parceria e participa do início dos 

trabalhos e da fundação de escolas de samba, que se tornam importantes 

referências: Mangueira, Portela e Deixar Falar (atualmente ɀ Estácio de Sá). 

Em 1927, vence, com A Tristeza Me Persegue, um concurso de samba 

organizado por José Espinguela. No mesmo ano, envolve-se em polêmica com 

o compositor Sinhô, acusando-o de ter "roubado" partes de seus sambas Ora 

Vejam Só (1927) e Gosto que Me Enrosco (gravada como Cassino Maxixe, em 

1927, por Francisco Alves (1898-1952)). Consegue indenização e reconheci-

mento público da parceria. Os sambas Vai Mesmo e Deixaste Meu Lar, parceria 

com Francisco Alves, são gravados por Mário Reis (1907-1981), em 1929. 

Ainda em 1929, Alves registra És Feliz e, em 1931, Riso Fingido. Entre grava-

ções e polêmicas, Prazeres inicia um catálogo que reúne cerca de 300 compo-

sições.  

Cria, em 1930, um coro feminino como acompanhamento, Heitor dos 

Prazeres e Sua Gente, com o qual excursiona e se apresenta no Uruguai. Atua 

nas Rádios Cosmos e Cruzeiro do Sul, em que apresenta o programa A Voz do 

Morro, com Cartola e Paulo da Portela. Em 1931, Orestes Barbosa (1893-

1966) grava seu samba Nega, Meu Bem.  

Em 1931, casou-se com Dona Glória, com quem viveu até 1936, nas-

cendo como fruto dessa união três filhas: Ivete, Iriete e Ionete Maria. Com a 

morte da esposa surgiu uma nova maneira de se expressar artisticamente. No 

http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa558640/donga
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa558029/joao-da-baiana
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa12440/sinho
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa12197/pixinguinha
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa498479/paulo-da-portela
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa498479/paulo-da-portela
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa530948/ismael-silva
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa11957/cartola
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa12052/francisco-alves
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa12420/mario-reis
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa3200/orestes-barbosa
http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa3200/orestes-barbosa
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mundo da pintura ingressou como autodidata por volta de 1937, estimulado 

pelo jornalista e desenhista Carlos Cavalcanti. Heitor dominava o clarinete e o 

cavaquinho, e suas composições alcançaram projeção nacional. Foi um dos 

pioneiros do samba carioca. 

Novo casamento aconteceu nessa época com Nativa Paiva, uma de su-

as pastoras, que lhe deu dois filhos: Idrolete e Heitorzinho dos Prazeres, um 

menino tão esperado que o inspirou na composição da música "A Coisa Me-

lhorou", a qual, em versos, dizia: "É mais um guerreiro, é mais um carioca, é 

mais um brasileiro".  

Entre 1937 a 1946, trabalhou como ritmista em várias rádios da cida-

de do Rio de Janeiro, entre elas, a Rádio Nacional. Além de trabalhar em emis-

soras de rádio, Heitor fazia parte do elenco do Cassino da Urca, onde tocava, 

cantava e dançava em companhia de Grande Otelo e Josephine Backer, daí 

vindo a conhecer o cineasta Orson Welles, que o contratou como arregimen-

tador de figurantes para um filme sobre a cultura afro-brasileira, mais preci-

samente o samba e o carnaval. 

Destaca-se, nesse período, que a prefeitura do Distrito Federal, em 

1943, promoveu o Primeiro Concurso Oficial de Música para o Carnaval, do 

qual Heitor dos Prazeres foi vencedor com o samba Mulher de malandro, in-

terpretado por Francisco Alves. 

Além disso, Heitor participou, entre outras, das seguintes mostras co-

letivas, no Brasil e no exterior: 1951 ɀ 1ª Bienal de São Paulo, São Paulo, com 

o quadro Moenda87 (Figura 1), que lhe deu o terceiro prêmio de artistas naci-

onais; 1953 ɀ integrou a 2ª Bienal de São Paulo, São Paulo, com direito a sala 

especial; 1965 - Bonn (Alemanha) - Brazilian Art Today; 1965 - Londres (In-

glaterra) - Brazilian Art Today, na Royal Academy of Arts; 1965 - Paris (Fran-

ça) - Oito Pintores Ingênuos Brasileiros, na Galeria Jacques Massol; 1965 - 

Viena (Áustria) - Brazilian Art Today; 1966 - Dacar (Senegal) - 1º Festival 

                                                           
87 Trata-se de uma das mais importantes da carreira de Heitor dos Prazeres. Com ele, Heitor partici-
pou da I Bienal Internacional de São Paulo, em 1951, tendo conquistado o terceiro lugar e também o 
prêmio Toddy de Aquisição, em meio a grandes nomes da pintura, como Picasso, Giorgio Morandi, 
Candido Portinari, Aldemir Martins, entre outros. Tal conquista foi de fundamental importância 
para o artista, pois pôs em destaque a arte naïf e abriu espaço para um pintor negro, fator relevante 
para a cultura artística afro-brasileira. A composição apresenta uma cena do mundo rural: a moedu-
ra de cana. Estão presentes na pintura dois personagens, um homem e uma mulher, de costas para o 
observador, mas com os rostos de perfil. O casal de negros, com seus chapéus de palha e abas do-
bradas para cima, encontra-se absorvido na moagem da cana que o circunda por todos os lados. No 
meio do quadro está o moinho do qual escorre um líquido esbranquiçado ɀ o caldo de cana ɀ para 
uma tina de madeira. A mulher traz na mão um balde e o homem uma enxada. O verdor do canavial 
cinge-se com o azul e o branco do céu. 
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Mundial de Artes Negras; e 1966 - Moscou (União Soviética, atual Rússia) - 

Pintores Primitivos Brasileiros. 

Em relação às exposições individuais, destaca-se: 1959 ɀ Primeira in-

dividual, na Galeria Gea, Rio de Janeiro; 1961 ɀMuseu de Arte Moderna, Rio de 

Janeiro e Galeria Sistina em São Paulo; 1963 ɀ Galeria Selearte, Rio de Janeiro; 

1964 ɀ Galeria Quirino, Salvador ɀ BA; e 1965 ɀ Museu de Arte do Rio Grande 

do Sul, Porto Alegre, RS. 

ȰEu sou carioca, boêmio e sambista. Meu sangue é de artista e não 

posso negar. Nasci na Praça Onze, sou carioca da gema!ȱ ɉ(ÅÉÔÏÒ ÁÆÉÒÍÏÕ ÎÏ 

documentário de Antonio Carlos Fontoura,1965). 

 

 
 

Fig. 1. Heitor dos Prazeres. Moenda, 1951. 65 x 81,1 cm. Óleo sobre tela. Acervo do Museu 
de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo.88 

 

O Rio de Janeiro de Heitor dos Prazeres 

As paisagens de Heitor dos Prazeres, muitas vezes consideradas pelos 

críticos de arte como uma obra Naïf tanto pela técnica como pela temática e 

estilo, nada possuem de ingênuas89. Elas trazem potências de inserção trans-

                                                           
88 Disponível em: <http://virusdaarte.net/heitor -dos-prazeres-moenda/>. Acesso em: 17 jun.2018  
89 - "Sua arte consiste numa visão clara e ingênua de um mundo ideal; até o contorno das figuras 
parece representar visualmente a distância que existe entre elas e a realidade. Tais figuras, com 
raríssimas exceções, são retratadas com o rosto de perfil, mesmo quando o corpo aparece de frente 
ou de três quartos, e, pelo fato de estarem sempre na ponta dos pés, sugerem movimento. São gente 
de toda cor, participando fraternalmente da mesma atividade: um ensaio, uma serenata, uma ciran-
da, uma cena campestre. Raras vezes Heitor focaliza aspectos tristes do cotidiano, ou alude a pre-
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formadora dos negros e das negras na cidade do Rio de Janeiro. É posto em 

tela a diversidade de práticas que o corpo negro se faz presente no espaço 

urbano e afirma sua condição de humanidade (MANUEL, 1979; BARBOSA, 

2016). 

O cotidiano90 da cidade carioca é desnudado por Heitor, ao apresen-

ÔÁÒ Ï ÆÌÕØÏ ÄÅ ÐÅÓÓÏÁÓ ÎÁÓ ȰÆÁÖÅÌÁÓȱ ɉ&ÉÇÕÒÁ ςɊȢ (ÅÉÔÏÒ ÒÅÓÉÓÔÉÕ ÁÏ ÐÁÄÒÞÏ ÅÓÔïȤ

tico vigente, apresentando as casas com cores variadas e a presença do negro. 

Suas telas também apontavam para a vida difícil que as mulheres levavam ao 

transportar bacias e latas de água em suas cabeças, e o trabalho pesado reali-

zado pelos homens negros nas estivas e nos transporte de caminhões. 

 

 
 

Fig. 2. Heitor dos Prazeres. Favela, 1965. Óleo sobre tela, 54.00 x 65.50 cm.  
Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural.91  

 

.Á ÏÂÒÁ Ȱ.Ï -ÏÒÒÏȱ ɉ&ÉÇÕÒÁ σɊȟ (ÅÉÔÏÒ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁ ÏÓ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ 

que afligem a população negra, entre eles, o abastecimento de água e as ativi-

dades das mulheres com suas bacias de roupa e enchendo suas latas de água. 

                                                                                                                                            
conceitos. A minúcia microscópica, estendendo-se a todos os elementos do quadro, é uma caracte-
rística constante, que confirma a irrealidade simplória da obra. As cores, vivas e chapadas em tonali-
dades únicas, sublinham a simplicidade desse mundo ideal. Fina camada de verniz arremata a obra, 
denunciando a profissão de 'envernizador técnico' exercida pelo pintor. " (MANUEL, 1979). 
90 Ȱ/ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ï ÕÍ ÏÂÊÅÔÏ ÍÕÌÔÉÄÉÍÅÎÓÉÏÎÁÌȟ ÑÕÅ ÓÅ ÍÏÄÉÆÉÃÁ ÐÅÌÁÓ ÁëėÅÓ ÄÏ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÏÓ ÁÔÏÒÅÓ 
ÓÏÃÉÁÉÓȱ ɉ,%&%"62%ȟ Ϋγγάȟ Ð.66). 
91 Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa10428/heitor-dos-prazeres>.  Acesso 
em: 18 jun. 2018.  
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Percebe-se nitidamente a presença dos negros e negras habitando aquele 

espaço92 e sobrevivendo a adversidades do local. 

 

 
 

Fig. 3. Heitor dos Prazeres. No Morro, s/d. Óleo sobre cartão, 35 x 27 cm. 
Fonte: Enciclopédia Itaú Cultural93 

 

Barbosa (2016) destaca que é comum nas obras de Heitor dos Praze-

ÒÅÓ Á ÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÄÅ ÈÏÍÅÎÓ Å ÍÕÌÈÅÒÅÓ ÅÍ ÓÅÕ ȰÅÓÔÁÒ-no-ÍÕÎÄÏȱ ÄÁ ÄÉÆÅÒÅÎëÁȢ 

Os personagens que ganham situação nas telas estão sempre elegantemente 

vestidos, altivos e solenes para demonstrar a suas exigências de respeito à 

dignidade da população negra. Há uma inversão qualitativa fundamental na 

representação dos grupos populares da cidade, geralmente exibidos como 

pobres e humildes em suas misérias pessoais e em suas paisagens recorren-

tes de precariedade material. 

As pinturas de paisagem de Heitor dos Prazeres apresentam movi-

mentos diferenciados de corpos na vivacidade de cores e gestos. Trata-se, 

                                                           
92 Ȱ/ ÅÓÐÁëÏ ÄÅÖÅ ÓÅÒ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÃÏÍÏ ÕÍ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÉÎÄÉÓÓÏÃÉÜÖÅÌ ÄÅ ÑÕÅ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÍȟ ÄÅ ÕÍ ÌÁÄÏȟ 
certo arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os 
preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento. O conteúdo (da sociedade) não é inde-
pendente da forma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma fração do conteúdo. O espa-
ço, por conseguinte, é isto: um conjunto de formas contendo cada qual frações da sociedade em 
ÍÏÖÉÍÅÎÔÏȢ !Ó ÆÏÒÍÁÓȟ ÐÏÉÓȟ ÔðÍ ÕÍ ÐÁÐÅÌ ÎÁ ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌȱ ɉ3!.4/3ȟ Ϋγββȟ ÐȢ άΰ-27). 
93 Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa10428/heitor-dos-prazeres>. Acesso 
em: 10 abr. 2018.  



292 
 

portanto, de investimentos estéticos da presença de sujeitos a partir de suas 

moradas, de suas atividades de trabalho, de suas festividades, de suas cele-

brações religiosas em diferentes marcações paisagísticas da cidade. O cotidi-

ano urbano reaparece como encarnação de vivências sociais, afetivas e 

simbólicas (BARBOSA, 2016). 

Nas suas multiplicidades de sujeitos e práticas especializadas escul-

pidos em formas, gestos e cores, Heitor dos Prazeres revisita paisagens em-

blemáticas da cidade: O Largo do Paço e o Largo dos Arcos da Lapa (Figura 4).  

 

 
 

Fig. 4. Heitor dos Prazeres. Samba na Lapa, 1963. Óleo sobre tela, 50 x 65 cm. 

Fonte: Plataforma digital Leilão de Arte.94 

 

A figura 4 mostra, ao fundo, os arcos da Lapa e o bondinho que liga o 

centro da cidade a Santa Tereza, além disso, estão dispostos sambistas com 

indumentária característica. No colorido intenso das roupas, predominam 

cores quentes nas camisas listradas e nos vestidos de babados, destacando-se 

a figura central: o Pierrô95, que segura com a mão um cavaquinho. 

De acordo com Barbosa (2016), Heitor dos Prazeres traz nas telas 

seus personagens, embebidos de fortes cores, para o primeiro plano da cena. 

                                                           
94 Disponível em: <https://www.leilaodearte.com/leilao/2014/marco/14/heitor -dos-prazeres-samba-
na-lapa-3007/>. Acesso em: 17 jun. 2018. 
95  O ar desolado do personagem é fruto de suas desventuras no triângulo amoroso com Colombina e 
!ÒÌÅÑÕÉÍȟ ÎÁÒÒÁÄÁÓ ÅÍ Ȱ0ÉÅÒÒĖ !ÐÁÉØÏÎÁÄÏȱ ÄÅ (ÅÉÔÏÒ ÄÏÓ 0ÒÁÚÅÒÅÓ Å .ÏÅÌ 2ÏÓÁȟ ÇÒÁÎÄÅ ÓÕÃÅÓÓÏ ÄÅ 
#ÁÒÎÁÖÁÌ ÄÅ Ϋγέΰȡ Ȱ5Í 0ÉÅÒÒĖ ÁÐÁÉØÏÎÁÄÏȟ ÑÕÅ ÖÉÖÉÁ Óĕ ÃÁÎÔÁÎÄÏȟ ÐÏÒ ÃÁÕÓÁ ÄÅ ÕÍÁ #ÏÌÏÍÂÉÎÁȟ 
ÁÃÁÂÏÕ ÃÈÏÒÁÎÄÏȟ ÁÃÁÂÏÕ ÃÈÏÒÁÎÄÏȱȢ 
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Valoriza-se o corpo como expressão figural de homens, mulheres e crianças. 

Todos eles e todas elas aparecem com uma gestualidade marcante, mesmo 

que sejam diferentes as cenas pintadas: pessoas com cabeças erguidas e equi-

libradas nas pontas dos pés. Algumas características negras são acentuadas, 

como os lábios grossos, e o uso de cores fortes e vibrantes. É um instante 

guardado, no qual todos flutuam em busca de sonhos, alegrias e felicidades, 

cuja possibilidade de realização está posta na conquista de direitos plenos à 

cidade por parte das comunidades negras. 

Percebe-se, também, que a Lapa é retratada por Heitor como o local 

da boemia, do carnaval e das noitadas cariocas. É um espaço de música e mu-

lheres. Todavia, a figura do malandro é o personagem central da Lapa, tem 

sua origem associada à atmosfera negativa com que se representa o morro; 

ÅÎÃÁÒÎÁ ÁÑÕÅÌÅÓ Á ÑÕÅÍ Á ȰÂÏÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȱ ÇÏÓÔÁÒÉÁ ÄÅ ÁÆÁÓÔÁÒȡ ÏÓ ÎÅÇÒÏÓ Å 

mulatos, as práticas religiosas e culturais dos populares. 

Heitor também registra, em suas telas, além dos problemas sociais, o 

aspecto lúdico. Retrata as crianças brincando de peteca (Figura 5), soltando 

pipa, jogando argolas ou pulando cordas. 

 

 
 

Fig. 5. Heitor dos Prazeres. Roda de Peteca, 1963. Óleo sobre tela, 50 x 60 cm. 

Fonte: Plataforma digital Vírus da Arte e Cia.96 

 

                                                           
96 Disponível em:<http://virusdaarte.net/heitor -dos-prazeres-roda-de-peteca/>. Acesso em: 12 jun. 
2018. 
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Considerações finais  

Heitor dos Prazeres apresenta em suas telas cenas do cotidiano da ci-

dade do Rio de Janeiro. Mostra como os negros são deslocados do centro do 

Rio de Janeiro em direção à periferia, inicialmente ocupando a base dos mor-

ros, em seguida, subindo pelas suas encostas. Com isso, ele registrou outra 

cidade, até então sem visibilidade e cheia de problemas sociais, impotente ao 

status quo. 

As paisagens de Heitor evocam a criação de um espaço público, rein-

ventando-o com a presença de expressões simbólico-corpóreas negras. Em 

ambos os recortes paisagísticos, o íntimo e o público convergem como movi-

mento de enfrentamento à desigualdade racial urbana reproduzida sem ces-

sar na cidade do Rio de Janeiro. A diferença sociocultural é elevada à condição 

necessária para superação de preconceitos e intolerâncias presentes no coti-

diano e, sobretudo, para a invenção do direito à convivência entre indivíduos 

e coletivos como fundamento da democracia. 

Heitor não só registra as mazelas e a questão racial em sua obra, mas 

sua vivência e experiência enquanto cidadão de uma cidade mutante. Apre-

senta um Rio de Janeiro de população negra e pujante. Mostra os costumes e a 

cultura do povo afro, bem como as atividades lúdicas. Em suas telas, Heitor 

abre janelas de visibilidade para celebrações da alegria como contraponto aos 

sofrimentos da população negra, fazendo da arte uma escrita de um projeto 

de reconhecimento da legitimidade das matrizes socioculturais africanas na 

cidade. Revela uma cidade desigual e em constante transformação. 
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AS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DA  
LEI 12.288/10 (ESTAT UTO DA IGUALDADE 

RACIAL) E AS SUAS CONEXÕES COM O DIREITO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

 

JÚLIO CÉSAR FERREIRA CIRILO97 

Este trabalho objetiva demonstrar que o Estatuto da Igualdade Racial 

(lei 12.288/10), especificamente no seu Título I (artigos 1 a 5) coaduna-se 

com o Direito Internacional dos Direitos Humanos estando, normativamente, 

em acordo com subsistemas internacionais protetores da dignidade humana. 

Justifica-se tal pesquisa pela relevância de se compreender o suporte jurídico-

internacional da lei 12.288/10, visando torná-lo mais legítimo dentro do sis-

tema jurídico brasileiro.  

A referida lei de 2010 expressa elementos e princípios jurídicos de 

normas internacionais, notadamente a Convenção Internacional sobre a Eli-

minação de Todas as Formas de Discriminação Racial e antecipa elementos da 

Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e For-

mas Correlatas de Intolerância. O estudo está inserido no âmbito da pesquisa 

descritiva, ao passo que quanto à forma de abordagem foi pesquisa qualitati-

va, em razão da interpretação dos fenômenos e da atribuição de significados 

no contexto da análise jurídica, assumindo essencialmente a forma de revisão 

bibliográfica e análise documental.  

                                                           
97 Doutorando no Programa Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades, na Universidade de São 
Paulo. Bacharel, Especialista e Mestre em Direito na Universidade Federal de Uberlândia. Graduado 
em Relações Internacionais na Unesp/Franca. Advogado, Professor e Analista de Relações Internaci-
onais. E-mail: profjcfercir@outlook.com 
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Conclui-se que há conectivos jurídicos entre os documentos interna-

cionais mencionados e a referida lei, no que tange aos seus dispositivos pre-

liminares, que foi a parte da lei tida como objeto de análise deste estudo.  

O Estatuto da Igualdade Racial (lei 12.288/10) representa um avanço 

no combate ao racismo, à intolerância e às múltiplas discriminações sofridas 

pelos brasileiros negros e que foram construídas em suas estruturas num 

perverso processo histórico de constante negação de existência de tensões e 

preconceitos étnico-raciais. E tais negativas (o mito da democracia racial) 

foram não apenas formuladas teoricamente, mas sistematicamente usadas 

pelas instituições públicas nacionais como forma de encobrir os conflitos e 

perpetuar as situações de opressão.  

Desta feita, tal lei representa um avanço importante, ao menos no 

sentido formal e institucional, de reconhecimento de uma situação opressiva 

na realidade brasileira quanto aos negros e afrodescendentes. Busca-se, ago-

ra, a efetividade e eficiência dos dispositivos normativos ali existentes. 

O presente artigo visa demonstrar que o preâmbulo do Estatuto da 

Igualdade Racial não apenas dita regras gerais aplicáveis a todos os demais 

artigos da lei, mas está em consonância com o sistema internacional de direi-

tos humanos em seu viés ou especificidade de direito internacional antidis-

criminatório. Neste sentido, houve, sobretudo, o cotejo de tal preâmbulo com 

a Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e For-

mas Correlatas de Intolerância e a Declaração de Durban de 2009.  

O Brasil nas relações internacionais e os tratados internacionais de antidis-
criminatórios  

O vínculo entre a produção jurídica local (direito interno) e a global 

(direito internacional) também pode ser objeto de incidência do fenômeno 

político ɀÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÌÉÓÔÁ ÄÁ ȰÇÌÏÃÁÌÉÚÁëÞÏȱȟ ÏÎÄÅ ÔÁÉÓ ÝÍÂÉÔÏÓ ÓÅ ÉÎÔÅÒÐÅÎÅȤ

tram e se influenciam de modo a formar um corpus que não é estanque, mas 

mutável, dialético e, por vezes, conflituoso. Robertson (1995, passim) elabo-

ÒÏÕ Ï ÔÅÒÍÏ ȰÇÌÏÃÁÌÉÚÁëÞÏȱ ÄÅÎÔÒÏ ÄÅ ÅÓÔÕÄÏÓ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÌ ÖÉÓÁÎȤ

do não a oposição entre o local e o global, mas visando interpretar um cenário 

ÑÕÅȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ "ÁÌÌ ɉςππρɊȟ ÄÅÓÐÏÎÔÁ ÐÁÒÁ ȰÁ ÓÉÍÕÌÔÁÎÅÉÄÁde e interpenetra-

ëÞÏȱ ÅÎÔÒÅ ÔÁÉÓ ÅÓÆÅÒÁÓ ÇÅÏÇÒÜÆÉÃÁÓ-geopolíticas. De certo modo, no aspecto 

jurídico, não é apenas o contraponto entre o sistema jurídico específico (direi-

to interno) e o sistema jurídico externo e mais amplo (direito internacional) 

tanto quanto não é, única e necessariamente, a mera reprodução deste no 
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âmbito daquele. Ambas esferas de atuação jurídica (a soberana e o sistema 

internacional) não se negam ou não se submetem, mas se complementam e se 

reconfiguram concomitantemente. 

A Convenção de Paris de 1948 para a Prevenção e a Repressão do Crime de 
Genocídio 

No que tange ao relacionamento juridicamente glocalizante de com-

ÂÁÔÅ Û ÄÉÓÃÒÉÍÉÎÁëÞÏ ÎÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÊÕÒþÄÉÃÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȟ Ï ÍÁÒÃÏ ÉÎÉÃÉÁÌ ï Á Ȱ#on-

venção de Paris de 1948, para a Prevenção e a Repressão do Crime de 

'ÅÎÏÃþÄÉÏȱ, ratificada pelo Brasil por meio do decreto 30822 de 06/05/1952. 

O artigo primeiro desta norma internacional tipifica a prática do genocídio, 

considerando-o crime contra o Direito Internacional, obrigando os Estados-

parte a prevenirem e punirem os que o neste tipo penal infringirem, ao passo 

que o artigo segundo especifica o que seja genocídio. In verbis,  

ARTIGO II 
Na presente Convenção entende-se por genocídio qualquer dos seguintes 
atos, cometidos com a intenção de destruir no todo ou em parte, um grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso, como tal: 
a) matar membros do grupo; 
b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
c) submeter intencionalmente o grupo à condição de existência capaz de 
ocasionar-lhe a destruição física total ou parcial; 
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio de grupo; 
e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 

Tal texto, em consonância com os demais artigos do tratado e com re-

soluções onusianas da época, parece ressaltar o aspecto da necessidade de 

proteção física, material do indivíduo e do grupo já vítimas ou em vias de 

serem vítimas de alta discriminação levada ao cabo pelo genocídio, pelo ex-

termínio da vida, ainda ÑÕÅ ÈÁÊÁ ÍÅÎëÞÏ ÅØÐÒÅÓÓÁ ÎÁ ÁÌþÎÅÁ ȰÂȱ ÎÏ ÑÕÅ ÔÁÎÇÅ Û 

graves lesões ao estado mental. Fruto de sua época, tal texto legal não se es-

pecifica na proteção à integridade imaterial de indivíduos e grupos frente à 

prática do extermínio, enquanto mais grave violência contra a vida humana; 

detendo-se, numa interpretação mais comum, de proteção física, corporal. 

Assim, há em tal contexto, sob um olhar interdisciplinar a partir de Agamben 

(2002, passim), um sentido de persistência (por omissão de mecanismos es-

pecíficÏÓɊ ÄÅ ȰÖÉÄÁ ÈÕÍÁÎÁ ÍÁÔÜÖÅÌȱȟ ÓÁÃÒÉÆÉÃÜÖÅÌȟ ÎÞÏ ÎÏ ÁÓÐÅÃÔÏ ÆþÓÉȤ

co/corporal, mas no aspecto imaterial, cultural, psíquico.  
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As declarações da ONU (1963 e 1965) sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação racial  

Os fundamentos jurídicos internacionais antidiscriminatórios, elabo-

rados na década de 1960, fazem desta um ponto de inflexão histórica pela 

temática de combate à segregação e ao racismo terem sido elevados ao nível 

da discussão global. A temática antidiscriminatória entra na pauta das rela-

ções internacionais com maior força a partir da década de 1960, em virtude, 

em grande parte, do processo de descolonização europeia de nações africanas 

e de tomada de um processo político pós colonialista por parte de líderes 

políticos e intelectuais africanos, que levam as novas nações africanas sobe-

ranas e independentes a se filiarem à ONU e, consequentemente, a participa-

rem do sistema jurídico onusiano de elaboração e implementação de regras 

globais. Simultaneamente, nações europeias passavam a lidar com a presença 

cada vez maior de imigrantes oriundos de ex-colônias africanas e asiáticas e, 

assim, com o início de debates conducentes a repensar a identidade nacional, 

com base notadamente étnica e monocultural. Quanto aos EUA, os movimen-

tos civis de cunho políticos e culturais (Panteras Negras, Black Power, Paci-

fismo de M. L. King) forçaram o establishement jurídico político a redefinir 

tanto as leis quanto as políticas públicas discriminatórias (Lei dos Direitos 

Civis, 1964) relativas à população negra. Tais contextos impeliram a ONU à 

diversas iniciativas antidiscriminatórias no campo internacional, levando à 

formulação de documentos globais de combate ao racismo e à discriminação 

étnica. 

Em 1960, a Assembleia Geral da ONU aprovou a Resolução nº 1.514, 

onde se destaca o realce dado ao princípio da autodeterminação dos povos, o 

combate ao colonialismo europeu na África, a relevância da soberania dos 

povos desde que aliada aos valores da dignidade humana e da não-

discriminação religiosa, étnica e política.  

Impulsionado por forças políticas internacionais, a ONU emitiu a Re-

solução 1904, chanceladora da Declaração sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial (ONU, 1963). O Brasil também tornou-se 

ÓÉÇÎÁÔÜÒÉÏ ÄÁ ȰDeclaração ONU de 1963 sobre a eliminação de todas as formas 

de discriminação racialȱȟ aprovada pelo decreto legislativo n.º 23, de 

21.06.1967, ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968. Posteriormente e 

complementarmente à Convenção de 1963, ocorreu a Convenção de 1965, 

também ratificada pelo Estado Brasileiro em 27 de março de 1968. Há, aqui, 

foco jurídico-político no combate às discriminações e ao racismo, com dispo-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Discrimina%C3%A7%C3%A3o_racial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Discrimina%C3%A7%C3%A3o_racial
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sitivos normativos fundamentados na busca pela proteção da dignidade hu-

mana, da igualdade formal e do material, da liberdade e da proteção à vida. 

Ou seja, há uma ampliação no alcance protetivo de indivíduos e grupos víti-

mas de discriminação e racismo. No artigo 1º, § 1 consta, 

Para fins da presente Convenção, a expressão "discriminação racial" 
significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por 
objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública. 

Começa-se, assim, um balizamento, ao menos em nível internacional, 

do que seja discriminação racial e de como as normas de direito interno deve-

riam orientar -se quanto à prevenção e punição desta prática. Tal artigo deno-

ta uma necessidade de busca pela igualdade de condições entre grupos 

étnicos, devendo assim, por raciocínio logico, orientar políticas públicas de 

implementação de liberdades e direitos fundamentais: direitos sociais, direi-

tos culturais, direitos econômicos, direitos políticos. O parágrafo 4 do artigo 1 

é um marco, em nível internacional, da fundamentação de políticas públicas 

de efetivação de ações afirmativas e de discriminações positivas, ainda que 

tais termos não tenham sido expressamente utilizados. 

§ 4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais 
tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de 
certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da 
proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou 
indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades 
fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em conse-
qüência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos 
raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos. 

Pactua-se internacionalmente, pela aceitação de políticas públicas na-

cionais que, visando efetivar a proteção da dignidade de um dado grupo ao 

elevá-lo ao patamar de proteção efetiva conferida aos demais, possam discri-

minar temporariamente, no sentido positivo. Ou seja, tal norma não considera 

discriminação racial a implementação de políticas públicas afirmativas que 

sejam temporariamente discriminatórias quanto ao marcador étnico-racial se 

o objetivo for a busca pela efetivação de uma igualdade material que por hora 

inexiste. O artigo 2 no parágrafo 2 reafirma a possibilidade de implementação 
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de marcos legais e de políticas públicas que corroborem o combate às desi-

gualdades materiais oriundas de discriminação racial, ressaltando o aspecto 

de transitoriedade de ações afirmativas (discriminações positivas), in verbis,  

Os Estados Membros tomarão, se as circunstâncias o exigirem, nos 
campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e con-
cretas para assegurar, como convier, o desenvolvimento ou a proteção 
de certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos, 
com o objetivo de garantir-lhes, em condições de igualdade, o pleno 
exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. Essas 
medidas não deverão, em caso algum, ter a finalidade de manter direi-
tos desiguais ou distintos para os diversos grupos raciais, depois de al-
cançados os objetivos, em razão dos quais foram tomadas. 

A Declaração ONU/1963 corroborou os princípios norteadores da Re-

solução ONU 134/1960, ao censurar falsas teorias científicas e ideológicas 

sobre superioridade racial, bem como ao censurar o colonialismo, a discrimi-

nação étnica, a subjugação cultural e o desrespeito às liberdades civis e políti-

cas e aos direitos econômicos, culturais e sociais. 

/ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÄÅ ÁÍÂÁÓ ÃÏÎÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÆÏÉ Ï ÄÁ Ȱ'ÕÅÒÒÁ &ÒÉÁȱȟ ÃÏÍ Á ÂÉÐÏȤ

larização geopolítica mundial entre URSS e EUA, e a tentativa, após 1961, 

busca por uma terceira via política internacional por partes de países que se 

ÄÅÃÌÁÒÁÖÁÍ ȰÎÞÏ ÅØÐÒÅÓÓÁÍÅÎÔÅ ÁÌÉÎÈÁÄÏÓȱ ÐÏÌÉÔÉÃÁÍÅÎÔÅ Á ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÄÁÓ 

ÐÁÒÔÅÓ ÂÅÌÉÇÅÒÁÎÔÅÓȢ / ÔÅØÔÏ ÄÅ ÔÁÉÓ ÃÏÎÆÅÒðÎÃÉÁÓ ÔÁÍÂïÍ ÒÅÆÌÅÔÅ Ï Ȱzeitgeistȱ 

dos 60: a eclosão dos movimentos pelos direitos civis nos EUA e Europa; o 

movimento feminista; a gênese das políticas descolonizadoras na África; a 

aproximação do Cristianismo Católico com as causas sociais e a própria re-

forma interna (Concílio Vaticano II); o avanço tecnológico; a corrida pela 

fronteira espacial-galáctica; o desafio aos dogmas estabelecidos; o relativis-

mo, o ceticismo, o existencialismo etc. 

Numa análise conjunta das Convenções de 1963 e de 1968, ressalta-

se o combate à teorias cientificistas que propugnavam pela superioridade 

ÒÁÃÉÁÌȠ Å Á ÃÒÉÍÉÎÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÁ ȰÄÉÓÃÒÉÍÉÎÁëÞÏ ÒÁÃÉÁÌȭ ÅÎÑÕÁÎto transgressora 

ÄÏÓ $ÉÒÅÉÔÏÓ (ÕÍÁÎÏÓ ɉÁÒÔÉÇÏ τɊȠ Å Á ÒÅÌÅÖÝÎÃÉÁ ÄÏ ȰÅÎÓÉÎÏȟ ÅÄÕÃÁëÞÏȟ ÃÕÌÔÕÒÁ 

e informação, para lutar contra os preconceitos que levem à discriminação 

racial e para promover o entendimento, a tolerância e a amizade entre Nações 

e grupos rÁÃÉÁÉÓ Å ïÔÎÉÃÏÓ ɉȢȢȢɊȱ ɉÁÒÔÉÇÏ χɊȟ ÖÉÓÁÎÄÏ Ï ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅȢ 

Outra contribuição relevante de tais convenções internacionais foi a 

conjugação dos 2 (dois) grandes pactos internacionais especificadores de 

Direitos Humanos no âmbito global: o PIDESC (Pacto Internacional dos Direi-
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tos Econômicos, Sociais e Culturais) e o PICP (Pacto Internacional dos Direi-

tos Civis e Políticos). Neste sentido, tem-se que os artigos de ambas conven-

ções reconhecem que a discriminação racial deve ser combatida e que tal 

combate é requisito para a efetivação de ambos os acordos internacionais, 

construídos ao longo da década de 60, do século passado. 

Em 1972, a ONU emitiu a resolução 3057, que criava a Década para 

Ação de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial, tendo início em 10 de 

dezembro de 1973 e, também, o Programa de Ação da Década, por meio do 

qual estipulavam-se finalidades a serem alcançadas. Dentre tais metas: su-

pressão de políticas públicas racistas; adoção de políticas públicas afirmativas 

de combate à discriminação e à intolerância; incentivo à educação e ao trei-

namento para impulso de práticas de direitos humanos; assim como a maior 

proximidade entre poder público e sociedade civil, organizada com vistas a 

atingir os objetivos propostos. 

No entanto, deve-se compreender que a ratificação brasileira de tais 

conferências não tenha passado de mera formalidade, não tendo existido 

aplicabilidade entre o fato jurídico global (ambas convenções, politicamente 

pactuadas e ratificadas pelo Brasil) e o sistema jurídico-político local, este 

através da efetividade de combate ao racismo e às discriminações, seja por 

meio judicial, seja por meio de políticas públicas do executivo ou por meio de 

normatização da parte legislativa. O contexto brasileiro na década de 60 do 

século passado era de regime ditatorial militar, repressão ideológica, terror 

político e de opressão de direitos, garantias e liberdades individuais, coletivas 

e difusas. Ou seja, ainda que o sistema jurídico interno se comunicasse com as 

normas internacionais pactuadas e ratificadas pelo governo brasileiro; tais 

normas internacionais/globais não se refletiam no ordenamento jurídico e, 

menos ainda, na realização de políticas públicas antidiscriminatórias , sobre-

tudo no tocante ao histórico de violências sofridas pelo povo negro brasileiro. 

Neste sentido, reconhece-se uma necessidade de se aprofundar nos estudos 

historiográficos quanto ao sofrimento e barbáries havidos especificamente 

pela população negra/afrodescendente brasileira à época do regime militar 

de terror (1964-1985). 

I e II Conferências Mundiais para o Combate ao Racismo e à Discriminação: 
Genebra 1978 e 1981 

Ambos eventos (I e II Conferências) podem ser vistas de forma unís-

sona em razão do atraso de cronograma de realização do primeiro evento 
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dado ao jogo político internacional de Guerra Fria entre EUA e URSS que, de 

certo modo, teve reflexos no sistema onusiano. Participaram da reunião 123 

dos 151 estados-membros do sistema ONU, contando com forte presença de 

nações africanas e a ausência dos EUA e de Israel por causa da Resolução 

3379/197, que declarava o sionismo uma forma de racismo.98 Explicitamente, 

o foco da conferência foi o combate e a punição ao regime segregacionista sul-

africano, temática esta que absorveu 12 dos 27 artigos do documento final e 

16 dos 42 artigos do Plano de Ação. A I Conferência Mundial para o combate 

ao Racismo e à Discriminação (Genebra 1978) teve por finalidade maior a 

condenação do regime de apartheid da África do Sul, país este que havia sido 

alvo de embargo internacional ao comércio de armas (Resolução ONU 

418/1977) por sistemático desrespeito ao sistema jurídico global antidiscri-

ÍÉÎÁÔĕÒÉÏȢ 4ÁÌ ÒÅÓÏÌÕëÞÏ ÆÏÉ ÕÍÁ ÒÅÓÐÏÓÔÁ ÁÏ ȰÍÁÓÓÁÃÒÅ ÄÅ 3Ï×ÅÔÏȱ ɉρφ ÄÅ 

junho de 1976) e ao homicídio do líder político Steve Biko (setembro de 

1977). 

No entanto, Israel também sofreu dura reprovação por negar-se a 

cumprir as resoluções da ONU e por discriminar racialmente os palestinos 

habitantes nos territórios ocupados; ao que levou a retirada formal dos EUA, 

Austrália, Nova Zelândia, Canadá, países nórdicos e membros da Comunidade 

Econômica Europeia. 

O texto da declaração tipificou o apartheid ÃÏÍÏ ȰÃÒÉÍÅ ÃÏÎÔÒÁ Á ÈÕȤ

ÍÁÎÉÄÁÄÅȱ Å ÃÏÒÒÏÂÏÒÏÕ Ï ÃÏÍÂÁÔÅ a teorias, leis, práticas e políticas funda-

mentadas na superioridade racial e na subjugação cultural e étnica. Deu-se 

início à Segunda Década de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial 

(Resolução 38/14) e avaliou as medidas tomadas na década anterior (1973-

1983). 

A Segunda Conferência ocorreu em 1983, sendo transpassada por in-

tensos debates sobre os conflitos no Oriente Médio, a Questão Palestina, o 

sionismo etc. Por isto, EUA e Israel não compareceram aos debates, que con-

tou com participação de 126 estados-membros. O texto final reafirma: a con-

denação à prática do apartheid pela África do Sul; propugna por políticas 

locais antidiscriminatórias; alerta quanto ao ressurgimento de manifestações 

neonazistas e neofascistas. Também consta abordagens sobre os direitos dos 

povos indígenas, discriminações por gênero, a questão dos refugiados e dos 

imigrantes; a necessidade de políticas pela busca da igualdade de condições 

                                                           
98 .Ï ÏÒÉÇÉÎÁÌȡ ȰÔÈÅ ÕÎÈÏÌÙ ÁÌÌÉÁÎÃÅ ÂÅÔ×ÅÅÎ 3ÏÕÔÈ !ÆÒÉÃÁÎ ÒÁÃÉÓÍ ÁÎÄ :ÉÏÎÉÓÍȱȠ ÉÎ 5.)4%$ 
NATIONS, General Assembly. Elimination of All Forms of Discrimination, Resolution 3379 (XXX), 
10/11/1975. 
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entre grupos étnicos. Houve destaque à educação e à mídia enquanto instru-

mentos de prevenção e combate às discriminações; a importância do coope-

rativismo internacional no combate ao racismo, e a necessidade de adaptação 

de normas locais/soberanas às regras globais/internacionais antidiscrimina-

tórias. 

Foram especialmente recomendadas a implementação de políticas 

públicas em favor das vítimas de discriminação e racismo, bem como a ênfase 

na implementação de normas e políticas públicas de direitos humanos.  

A par da participação brasileira nos eventos internacionais antidis-

criminatórios, a prática jurídico-política interna ainda era a de negar a exis-

tência de racismo no Brasil; ao que o discurso oficial do Estado Brasileiro 

refletia e pregava tal noção canhestra e em si mesma discriminatória, con-

forme a fala do chefe da delegação brasileira, embaixador Carlos Calero Ro-

ÄÒÉÇÕÅÓ ɉ!ÌÂÕÑÕÅÒÑÕÅ Å 3ÉÌÖÁȟ ςππψȟ ÐȢ χωɊȟ ÎÅÓÔÁ )) #ÏÎÆÅÒðÎÃÉÁ ȡ ȰɉȢȢȢɊ 

harmonia racial existente no Brasil e ao desenvolvimento progressivo de uma 

sociedade não racial em que o fator racial se mostre irrelevante nas inter-

ÒÅÌÁëėÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱȢ 

O pensamento expresso pelo diplomata pátrio foi o típico de uma es-

trutura política elitizada e disfuncional em relação à realidade brasileira, 

mantendo-ÓÅ ÎÏ ÓÅÎÓÏ ÃÏÍÕÍ Å ÆÁÌÓÏ ÄÏ ÃÏÎÓÔÒÕÔÏ ÄÅ ȰÄÅÍÏÃÒÁÃÉÁ ÒÁÃÉÁÌȱ 

difundido estruturalmente e institucionalmente ao longo da história nacional. 

Conforme Goizi (2017, p. 166): 

Como discurso habitual das relações raciais brasileiras, o mito da de-
mocracia racial, que passou a se estabelecer desde a década de 1920, 
aparenta ter executado finalidades diversas ao atingir os distintos do-
mínios da vivência social e das atividades institucionais. Primeiramen-
te, se percebe o esforço obstinado em negar a existência do racismo 
institucional no Brasil. Persiste uma herança escravocrata da qual as 
elites nunca se propuseram a abdicar. Inclusive, o Brasil se distingue 
pelo maior regime de trabalho forçado que se tem registro na história: 
escravizamos o maior número de pessoas, durante um maior espaço de 
tempo. Para tal, foram empregadas justificativas religiosas e científicas. 
Para enfrentar as consequências sociais oriundas da escravidão e do ra-
cismo institucional, simplesmente justifica-se a primeira, e nega-se o 
segundo. 

Tal contexto estrutural e institucional vale-se do discurso da demo-

cracia racial como instrumento teórico de submissão das demandas de uma 

grande parcela populacional (negra) a um status quo sustentado nas falsas 
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premissas de cordialidade e igualdade material e formal entre negros e bran-

cos, tanto nas relações sociais privadas quanto nas relações públicas e esta-

tais (espaço público). Conforme Souza (2000, p.36), 

Gilberto (Freyre) teria sido o criador ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȬÄÅÍÏÃÒÁÃÉÁ ÒÁÃÉÁÌȭȟ Ï 

qual agiu como principal impedimento da possibilidade de construção de uma 

consciência racial por parte dos negros  

/ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÏÆÉÃÉÁÌ ÄÅ ÉÇÕÁÌÄÁÄÅ ÒÁÃÉÁÌ ÓÕÂÅÎÔÅÎÄÅ ÕÍÁ ȰÃÕÌÐÁÂÉÌÉÚÁȤ

ëÞÏȱ ÄÁÓ ÖþÔÉÍÁÓ ɉÎÅÇÒÏÓɊ ÐÅÌÏ ÅÓÔÁÄo de miserabilidade, pobreza e exclusão 

social e política que, em verdade, fora historicamente construído em decor-

rência de mecanismos legais excludentes e criminalizadores da cultura e da 

sobrevivência negra pós-abolicionista; tendo, a título de exemplo, o artigo 70 

do título IV da Constituição Republicana de 1891 que excluía os analfabetos 

(a quase totalidade da população negra recém libertada) do exercício de di-

reitos políticos. Deste modo, o discurso do diplomata Caleiro é reflexo de uma 

concepção institucional intergeracional de negativa de problemas raciais no 

Brasil, como forma de mascarar ou omitir as estruturas sociais discriminató-

ÒÉÁÓ Åȟ ÁÓÓÉÍȟ ÒÅÌÅÇÁÒ ÁÏ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÄÁ ȰÒÅÓÐÏÎÓÁÂÉÌÉÄÁÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌȱ Å Û ȰÍÅÒÉȤ

ÔÏÃÒÁÃÉÁȱ Ï ÅÓÔÁÄÏ ÄÅ ÅØÃÌÕÓÞÏ ÓÏÃÉÁÌ Å ÐÏÌítica de imensa parcela populacional 

herdeira dos flagelos da escravidão e da pós-escravidão. 

/ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÄÅ ȰÄÅÍÏÃÒÁÃÉÁ ÒÁÃÉÁÌ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÁ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÅØÅÍÐÌÏ Á ÓÅÒ 

ÓÅÇÕÉÎÄÏ ÐÅÌÏ ÍÕÎÄÏȱ ÐÁÒÁ ÁÌïÍ ÄÅ ÁÆÁÓÔÁÒ ÃÒþÔÉÃÁÓ ÅØÔÅÒÎÁÓȾÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÉÓ 

às perversidades estruturais e institucionais da realidade brasileira, serviu 

como argumento para reforçar o apoio brasileiro às reinvindicações das na-

ções africanas contrárias a política sul africana. Tal posicionamento político 

internacional brasileiro permitiu maior aproximação comercial e política com 

países africanos, possibilitando a assinatura de acordos comerciais e políticos, 

ÃÏÎÓÔÒÕÉÎÄÏ ÕÍÁ ÁÉÎÄÁ ÆÒÜÇÉÌ ȰÔÅÒÃÅÉÒÁ ÖÉÁȱ ÏÕȟ ȰÇÒÕÐÏ ÄÅ ÐÁþÓÅÓ ÎÞÏ ÁÌÉÎÈÁÄÏÓ 

ÏÆÉÃÉÁÌÍÅÎÔÅ Û ÁÌÇÕÍÁ ÄÁÓ ÇÒÁÎÄÅÓ ÐÏÔðÎÃÉÁÓ ɉ5233ȟ %5!Ɋȱ ÄÁ ïÐÏÃÁ. 

O texto oficial foi apoiado pela delegação brasileira, incluindo os con-

troversos artigos 19 (condenação à cooperação militar, financeira e comercial 

entre Israel e África do Sul) e 20 (condenação às arbitrariedades sofridas 

pelos palestinos nos territórios ocupados). Tal documento final realçou o 

combate ao racismo, à discriminação racial; alertou quanto ao ressurgimento 

de movimentos neofascistas; condenou o regime de apartheid e pediu pelo 

ajustamento das legislações nacionais com as normas internacionais de pro-

teção aos direitos humanos. 
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Durban (2001 e 2009): as Conferências Mundiais (III e IV) contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância . 

As conferências havidas em Durban, na África do Sul em 2001 e 2009 

marcam um novo posicionamento governamental brasileiro frente ao comba-

te à discriminação racial e demais intolerâncias. Conforme Raskin (2013), 

É através da Convenção de Durban que se dá a principal conexão do 
global com o local no que diz respeito às políticas culturais para afro-
brasileiros; a convenção estendia sobre a mesa assuntos relacionados 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia, e à intolerância correla-
ta, buscando seu combate (DECLARAÇÃO DE DURBAN, 2001). Dessa 
maneira, foram consolidadas ao tratado urgências que já vinham se 
manifestando em diferentes sociedades, mas que não haviam sido de 
fato, ratificadas por países. 

Ou seja, passa a haver uma mais profunda interação entre a produção 

jurídica local (brasileira, nacional) e o sistema normativo internacional, de 

âmbito global e, protetor de dignidade humana no combate específico ao ra-

cismo e as discriminações. A III Conferência ocorreu entre 31 de agosto e 7 de 

setembro de 2011, tendo reunido representantes diplomáticos de 173 nações 

e centenas de organizações não governamentais, movimentos sociais e de-

mais grupos da sociedade civil organizada. A par do intenso trabalho em rede 

desenvolvido, com múltiplas contribuições e interações entre as autoridades 

governamentais e os membros da sociedade civil organizada, os frutos de tal 

convenção foram prejudicados em razão dos atentados terroristas de 11 de 

ÓÅÔÅÍÂÒÏ ÄÅ ςππρ Åȟ ÄÁ ÒÅÔÁÌÉÁëÞÏ ÎÏÒÔÅ ÁÍÅÒÉÃÁÎÁ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÁ ȰÇÕÅÒÒÁ ÁÏ ÔÅÒȤ

ÒÏÒȱ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÊÕÒídico-políticas (em âmbito nacional e internacio-

nal) que se contrapunham fortemente aos valores e princípios expressos na 

Conferência. 

Foi profunda a participação brasileira, com a maior contribuição pos-

sível na busca pela efetividade de Direitos Humanos Antidiscriminatórios. A 

diplomacia brasileira, aliada à forte presença de movimentos sociais resultou 

na escolha da pesquisadora e militante negra Edna Rolanda para ser a relato-

ra geral da convenção. No âmbito da convenção o estado brasileiro debateu a 

implementação de políticas de ações afirmativas em prol da população negra, 

enquanto medida de reparação histórica e de concretude dos pressupostos 

das conferências anteriores de busca pela igualdade de oportunidades. A Con-

ferência Durban/2009 ressaltou, em seu relatório final, a necessidade de con-

ÔþÎÕÏ ÃÏÍÂÁÔÅ Û ȰɉȢȢȢɊ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÆÏÒÍÁÓ Å ÍÁÎÉÆÅÓÔÁëėÅÓ ÄÅ ÒÁÃÉÓÍÏȟ 

http://www.un.org./WCAR/durban.pdf
http://www.un.org./WCAR/durban.pdf
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discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, em todas as partes do 

ÍÕÎÄÏ Å ÅÍ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÅÓÆÅÒÁÓ ÄÁ ÖÉÄÁȱ ɉÁÒÔȢ υȟ ÓÅëÞÏ ρɊȢ 

Há também no texto, o realce à diversidade enquanto valor essencial 

para humanidade (art.6,7 e 22, segunda parte, seção 1); o reconhecimento 

que discursos de ódio são incompatíveis com a liberdade de expressão (art. 

13, seção 1); reafirma a relevância das políticas públicas nacionais de educa-

ção em direitos humanos na prevenção à todas as formas de discriminação 

(art. 22, primeira parte, seção 1), dentre outras recomendações. 

Durban/2009 também foi marcada, no aspecto internacional, por um 

contexto de pautas não resolvidas, em razão do jogo político dos estados par-

ticipantes. Delegações oficiais saíram da conferência, se abstiveram ou sequer 

compareceram, dentre as quais: Estados Unidos, Holanda, Nova Zelândia, 

Itália, Alemanha, República Tcheca, Israel, Canadá, Austrália.  

Inicialmente, foi controverso o debate sobre a vedação à discrimina-

ção em razão de orientação sexual e identidade de gênero, em virtude da opo-

sição de estados teocráticos islâmico inflexíveis a qualquer abertura à 

pluralidade de ideias e teorias contrárias às legalmente vigentes. Observe-se 

que a delegação de representantes da sociedade civil norte-americana teve 

desempenho controverso neste tópico, com opositores e apoiadores às pro-

postas progressivas havidas.  

Outra questão sensível e não-resolvida disse respeito à criminalização 

ÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ Å ÁÔÏÓ ÄÅ ȰÄÉÆÁÍÁëÞÏ ÒÅÌÉÇÉÏÓÁȱȟ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÅÓÔÁ ÁÒÄÕȤ

amente defendida por nações islâmicas (e combatidas por representantes e 

ouvintes pró-israelenses), com objetivo de respaldarem em nível internacio-

nal as sanções políticas e diplomáticas contra práticas israelenses de mitiga-

ção da presença física e de exercício espiritual de muçulmanos em territórios 

controlados por Tel-Aviv. Em contrapartida, nações islâmicas mitigaram o 

devido reconhecimento internacional de existência de um Holocausto judaico 

à época da Segunda Grande Guerra Mundial. 

No tocante aos interesses imediatos das nações africanas, restou não 

contemplada a demanda conjunta por reparações em razão da escravidão 

negra perpetrada por nações (sobretudo europeias) em desfavor de povos 

africanos, à época do colonialismo europeu na África. 

No entanto, a declaração aprovada propugna pelo antagonismo entre 

democracia e racismo; ressalta a relevância da sociedade na prevenção e 

combate às discriminações, bem como, na fiscalização da aplicabilidade ou 

não das recomendações internacionais no âmbito do direito interno de cada 

estado-parte. A Conferência de Durban 2009 também prioriza a cooperação 

internacional e o trabalho em rede (de países, organizações civis, sociedade 
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etc.) na promoção de um sistema internacional de antidiscriminatório e, na 

resolução pacífica de conflitos bem como, na proteção de grupos étnicos e 

culturais.    

O combate à discriminação racial na OEA contemporânea: a Convenção Con-
tra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância  

A diplomacia brasileira foi a proponente da realização tanto da Con-

venção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância; quanto da Convenção Interamericana Contra Toda 

Forma de Discriminação e Intolerância; ao que se objetiva analisar a primeira. 

Em ambas reuniões, exerceu liderança na oferta de propostas temáticas, de-

bates e discussões, convidando os demais estados-membros a se articularem 

cooperativamente na formulação de um documento oficial que consolidasse, 

no subsistema regional de direitos humanos nas Américas, os valores já ex-

pressos em documentos no âmbito mais global da ONU. 

As reuniões multilaterais para uma convenção interamericana anti-

discriminatória tiveram início em 2005 e foram encerradas apenas em 2013, 

com forte apoio dos estados-parte da Organização dos Estados Americanos e 

maciça participação da sociedade civil organizada. A principal inovação diz 

respeito à criação de um Comitê Interamericano para a Eliminação do Racis-

mo, Discriminação Racial e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância 

para fiscalização do cumprimento das decisões pactuadas, podendo exercer 

pressão política quanto ao descumprimento de tais decisões e recomenda-

ções. 

Uma característica marcante de tal documento é o combate às mani-

festações de intolerância, classificando-as como incompatíveis com a liberda-

de de expressão e de manifestação de ideias e pensamento. Há, também, o 

pedido por políticas públicas afirmativas, como forma de reparação à desi-

gualdade historicamente construída; assim como também a ampliação do rol 

de direitos a serem protegidos contra atos discriminatórios. A diversidade é 

admitida como fato social que deve refletir no sistema jurídico-político de 

cada estado-parte, exposto no artigo 9, 

Os Estados Partes comprometem-se a garantir que seus sistemas políti-
cos e jurídicos reflitam adequadamente a diversidade de suas socieda-
des, a fim de atender às necessidades legítimas de todos os setores da 
população, de acordo com o alcance desta Convenção. 
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O documento final reafirma (como já pactuado nas Convenções de 

Durban) que políticas públicas afirmativas não constituem discriminação 

racial, se respeitados os critérios da temporariedade, e da discriminação indi-

reta (norma ampla que permite interpretação propositalmente mais lesiva a 

um grupo do que a outro). Artigo 1, 5,  

As medidas especiais ou de ação afirmativa adotadas com a finalidade de 
assegurar o gozo ou exercício, em condições de igualdade, de um ou mais 
direitos humanos e liberdades fundamentais de grupos que requeiram 
essa proteção não constituirão discriminação racial, desde que essas me-
didas não levem à manutenção de direitos separados para grupos dife-
rentes e não se perpetuem uma vez alcançados seus objetivos. 

À Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Raci-

al e Formas Correlatas de Intolerância foi dado o mesmo poder (status) der 

reconhecimento jurídico-político conferido à Convenção Americana de Direi-

tos Humanos de 1966; tendo como consequência de não observação do pacto 

a submissão do estado-parte à Comissão Interamericana de Direitos Huma-

nos da OEA (CIDH) e, em gral recursal, à Corte Interamericana (se o estado-

parte for signatário de sua competência para tanto); levando à sanção da na-

ção descumpridora da decisão emanada. No entanto, ainda que o Estado-

parte não admita a plena competência da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos em litígios internos (argumento da prevalência da soberania nacio-

nal sobre a norma internacional), a Convenção autoriza a negociação para que 

tanto as resoluções quanto as decisões advindas da Comissão e da Corte se-

jam implementados pela nação insurgente, por meio de acordo. Assim, há 

aqui uma forma de atuar diplomática fundamentada no engajamento constru-

tivo (constructive engagement)99. 

Como resultado dos debates havidos ao longo dos 8 (oito) anos de 

elaboração do documento, a Assembleia Geral da Organização dos Estados 

Americanos emitiu as resoluções 2.550/10 e 2.693/11; no que a primeira 

reconhece a resolução 66/169 de 2009 da ONU (proclama 2011 como sendo 

Ï Ȱ!ÎÏ )ÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÌ ÄÏÓ !ÆÒÏÄÅÓÃÅÎÄÅÎÔÅÓȱɊ Åȟ Á ÓÅÇÕÎÄÁȟ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁ Ï 2ÅÃÏȤ

                                                           
99 Constructive engagement ÔÁÍÂïÍ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÔÒÁÄÕÚÉÄÏ ÃÏÍÏ ȰÃÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ÃÏÎÓÔÒÕÔÉÖÏȱȢ O termo 
é de uso corrente no meio diplomático e expressa, num relacionamento (bilateral, multilateral) do 
conflito/litígio, para um diálogo permanente, onde cada item da questão/problema maior é negoci-
ado separadamente e de modo bem específico, visando resultados mais promissores do que a nego-
ciação ampla e global ou a solução por meio conflituoso. 
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nhecimento e Promoção dos Direitos dos e das Afrodescendentes nas Améri-

cas. 

Estatuto da Igualdade Racial: conexões com o direito internacional antidis-
criminatório  

De certo modo, a promulgação do Estatuto da Igualdade Racial busca-

se um marco legal que possibilite a execução de princípios e garantias consti-

tucionais tanto quanto, aqueles pactuados pelo estado brasileiro em conven-

ções internacionais. Neste sentido, detendo-se nas conexões entre o EIR e o 

direito internacional, é possível afirmar de antemão, que há uma profunda 

conexão no tocante à internalização formal de normas de direitos humanos 

antidiscriminatórios e promotores da dignidade humana no aspecto étnico-

racial. 

Tal como na Convenção Interamericana, o EIR classifica a discrimina-

ção em duas espécies: a direta e a indireta. Diz a lei, 

Art. 1º(...) Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se: 
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restri-
ção ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem naci-
onal ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de di-
reitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, eco-
nômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 
privada; 

A discriminação racial direta materializa-se na conduta humana, seja 

por meio de insultos, admoestações, condutas diretamente lesivas à vítima, 

lesão física ou segregação; tendo com causa a etnia ou traço cultural racial da 

vítima-ofendida, lhe afligindo dor física e/ou dor moral, psíquica. A discrimi-

nação racial indireta é implícita e ocorre por meio de mecanismos legais, polí-

ticas públicas, hábitos políticos e sociais que mascaram práticas 

discriminatórias de cunho étnico-racial. No entanto, comparativamente ao 

Estatuto, a Convenção Interamericana (art. 1.2) aprofunda-se detalhadamen-

te no conceito de discriminação racial indireta, conforme texto, 

Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera 
da vida pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério 
aparentemente neutro tem a capacidade de acarretar uma desvanta-
gem particular para pessoas pertencentes a um grupo específico, com 
base nas razões estabelecidas no Artigo 1.1, ou as coloca em desvanta-



311 
 

gem, a menos que esse dispositivo, prática ou critério tenha um objeti-
vo ou justificativa razoável e legítima à luz do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos. 

Ressalte-se aqui, a referência explícita ao sistema jurídico internacio-

nal de Direitos Humanos como fonte de estipulação de políticas discriminató-

rias positivas/afirmativas que visem justamente o combate de discriminações 

negativas e perniciosas. O inciso III do artigo 1 do EIR traz a discriminação 

múltipla prevista no artigo 1, II da Convenção Interamericana. Neste contexto, 

tal forma de discriminação ocorre quando o ato discriminatório engloba 2 

(dois) ou mais critérios estipulados no Direito Internacional (no caso da Con-

venção Interamericana) ou na própria lei (EIR), ressaltantando-se, nesta se-

gunda hipótese, a simultaneidade da discriminação por gênero e etnia. 

Conforme a Convenção Interamericana (art. 1, III); 

Discriminação múltipla ou agravada é qualquer preferência, distinção, 
exclusão ou restrição baseada, de modo concomitante, em dois ou mais 
critérios dispostos no Artigo 1.1, ou outros reconhecidos em instru-
mentos internacionais, cujo objetivo ou resultado seja anular ou res-
tringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em condições de igualdade, 
de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais consagra-
dos nos instrumentos internacionais aplicáveis aos Estados Partes, em 
qualquer área da vida pública ou privada. 

Tal possibilidade (reconhecimento de existência e combate à discri-

minação múltipla) também está pactuada na Convenção de Durban, que des-

taca em seus enunciados 35, 85, 87, 90, 94 e 95 as discriminações por: gênero, 

deficiência física, sexualidade, doenças (sobretudo HIV/Aids) e a práticas 

discriminatórias dirigidas às mulheres, crianças, doentes etc. O enunciado 35 

(seção 3) expressa que o Comitê da Convenção entende que discriminação em 

sua forma múltipla deva ser combatida, 

Felicita-se com interpretação dada pelo Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação Racial para a definição do conceito de discriminação ra-
cial contido na Convenção de modo a abordar formas múltiplas ou 
agravadas de discriminação; 

E propõe, no enunciado 85, que os estados-parte criem políticas pú-

blicas que erradiquem a discriminação múltipla, conforme abaixo citado, 

Observa com preocupação as crescentes instâncias de discriminação 
múltipla e agravada e reitera que a discriminação múltipla afeta o exer-
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cício dos direitos humanos e pode levar a uma perseguição ou vulnera-
bilidade em particular, e conclama os Estados a adotarem programas de 
fortalecimento e medidas para erradicar formas múltiplas e agravadas 
de discriminação, particularmente pela adoção e aperfeiçoamento da 
legislação penal ou civil para tratar destes problemas. 

No que tange o combate às discriminações múltiplas, os artigos 1 do 

EIR, estabelece as políticas públicas (inciso V) e as ações afirmativas (inciso 

VI) como instrumentos de concreção de um direito antidiscriminatório e, por 

efetivação de igualdade de oportunidades e combate às desigualdades. E as-

sim ocorre outra conexão entre a lei 12.288/10 e as convenções supramenci-

onadas pois, na Declaração de Durban à menção expressa (artigos 70 e 104) à 

responsabilidade dos estados-parte em efetivarem políticas públicas que 

visem um cenário de igualdade de oportunidades materiais e formais a povos 

vítimas de discriminação étnica-racial. O enunciado 70 da Declaração de Durban, 

Conclama os Estados a tomarem medidas para eliminar as barreiras e 
ampliar o acesso a oportunidades para uma participação maior e mais 
significativa dos povos descendentes de africanos e asiáticos, povos in-
dígenas e pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religio-
sas e linguísticas nas esferas política, econômica, social e cultural da 
sociedade e para dar atenção especial à situação das mulheres, particu-
larmente sua incorporação prática no mercado de trabalho e em pro-
gramas de geração de renda e emprego; 

Do enunciado acima exposto depreende-se que as políticas públicas 

de promoção de igualdade de oportunidades devem considerar a existência 

de discriminações múltiplas, como forma de obterem o resultado mais efetivo 

e, assim, tornar concretos os princípios gerais do direito internacional anti-

discriminatório. O enunciado 6 da Convenção Interamericana também deter-

mina que os estados-parte assumam obrigações específicas quanto a 

implementação de políticas públicas que visem igualdade de oportunidade, 

tendo como instrumentos principais a educação antidiscriminatória, a divul-

gação de informações e acesso aos meios de comunicação assim como, os meios 

virtuais. Desta feita, a previsão normativa do EIR está em conformidade formal 

com os dispositivos de Durban e da Convenção Interamericana. In verbis,  

Artigo 6 Os Estados Partes comprometem-se a formular e implementar 
políticas cujo propósito seja proporcionar tratamento equitativo e ge-
rar igualdade de oportunidades para todas as pessoas, em conformida-
de com o alcance desta Convenção; entre elas políticas de caráter 
educacional, medidas trabalhistas ou sociais, ou qualquer outro tipo de 
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política promocional, e a divulgação da legislação sobre o assunto por 
todos os meios possíveis, inclusive pelos meios de comunicação de 
massa e pela internet. 

Quanto ao artigo 2 do EIR, é possível afirmar que seja uma síntese dos 

2 (dois) pactos internacionais (o PIDESC100 e o PIDCP101), que foram amalga-

mados na Convenção de Viena de 1992 resultando na Declaração de Direitos 

Humanos de Viena de 1993. Conforme Ferreira Cirilo (2011, p.78),  

[...] ante ao contexto geopolítico de bipolaridade ideológica pós-2ª 
Grande Guerra Mundial entre o comunismo (URSS, China) e capitalismo 
(EUA, Reino Unido ...), o resultado foi a cisão em 2 (dois) documentos 
distintos no que tange à instrumentalização internacional de proteção e 
promoção da dignidade humana e dos direitos e garantias fundamen-
tais, quais sejam: o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Neste sentido, tais pactos são reflexos de um ambiente de tensão geo-

política entre URSS e EUA na Guerra Fria estabelecida pós- Segunda Grande 

Guerra Mundial; com o bloco soviético apoiando o PIDESC na visão de que os 

direitos econômicos, sociais e culturais seriam de aplicação imediata ao passo 

que, diferentemente, para o bloco norte-americano, seriam os direitos políti-

cos e civis os de aplicação imediata e os demais como sendo de conteúdo pro-

gramático, não aplicáveis imediatamente. Para Canotilho (1992, p.517), 

mesmo à época quando estavam em documentos internacionais separados, 

não se podia interpretar os direitos humanos como sendo divisíveis, oposto 

ou dicotômicos entre si, pois 

(i) a efectivação real da liberdade constitucionalmente garantida não é 
hoje apenas tarefa de iniciativa individual, sendo suficiente notar que, 
mesmo no campo das liberdades clássicas (para já não falar dos direitos 
sociais, económicos e culturais) não é possível a garantia da liberdade 
sem intervenção dos poderes públicos [...] 

 

                                                           
100 Aprovado em 16 de dezembro de 1966 pela Assembleia Geral da ONU, passando a vigorar na 
ordem jurídica internacional no dia 03 de janeiro de 1976.  
101 Estabelecido na 21ª sessão da Assembleia Geral da ONU, em 16/12/1966. Entrada em vigor em 
23/03/1976, simultaneamente ao seu protocolo facultativo. Foi inserido no ordenamento brasileiro 
mediante aprovação congressual através do Decreto-Legislativo n. 226, de 12/12/1991, depositando a 
Carta de Adesão na Secretaria Geral da Organização das Nações Unidas em 24/01/1992 e, formal-
mente, tendo sido ratificado e incorporado juridicamente pelo Brasil por meio do Decreto n. 592 
/06/1992.  
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Ambos os preâmbulos (do PIDESC e do PIDCP) expressam interde-

pendência entre eles, interdependência esta que, segundo Ferreira Cirilo 

(p.80) 

[...] a realização de um direito humano requer, como critério sine qua 
non, a efetivação dos direitos e liberdades contidos no outro pacto ou, 
em visão holística, a necessidade de realização e efetivação de todos os 
direitos arrolados entre si, especificados enquanto direitos, liberdades 
e garantias fundamentais. 

Como exposto, ambos os pactos passaram a ser interpretados conjun-

tamente a partir da Conferência de Viena de 1993, que os unificou sob uma 

Declaração de Direitos Humanos. Assim, o Estatuto da Igualdade Racial traz 

em si conectivos jurídicos com o sistema internacional de Direitos Humanos, 

ao propugnar ser dever do poder público a promoção da igualdade de opor-

tunidades e da igualdade de exercício efetivo de direitos econômicos, sociais, 

culturais, políticos e civis, numa interpretação conjunta e holística de Direitos 

Humanos. 

Ainda no preâmbulo do EIR, o terceiro grande conectivo jurídico com 

o direito internacional antidiscriminatório é a relevância dada às políticas 

públicas e ações afirmativas, enquanto instrumentos necessários para a efeti-

vação da igualdade de oportunidades, a mitigação das desigualdades sociais e 

econômicas historicamente estabelecidas, assim como, para erradicação de 

estruturas, instituições e relacionamentos (públicos e privados) de cunho 

racialmente e negativamente discriminatórios. O artigo 3 do EIR, estipula a 

necessidade de tais instrumentos, estando assim, em consonância com vários 

dispositivos da Declaração Interamericana e, com a Declaração de Durban. 

Exemplificadamente, o artigo 5 da Declaração Americana, 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar as políticas especiais e 
ações afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos 
direitos e liberdades fundamentais das pessoas ou grupos sujeitos ao 
racismo, à discriminação racial e formas correlatas de intolerância, com 
o propósito de promover condições equitativas para a igualdade de 
oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou grupos. Tais 
medidas ou políticas não serão consideradas discriminatórias ou in-
compatíveis com o propósito ou objeto desta Convenção, não resultarão na 
manutenção de direitos separados para grupos distintos e não se estende-
rão além de um período razoável ou após terem alcançado seu objetivo. 
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Desta feita, são permitidas discriminações por meio de políticas pú-

blicas, desde que elas sejam de caráter afirmativo, visando a diminuir discri-

minações e desigualdades negativas e, desde que atendam ao critério de 

temporariedade. Tal lógica está expressa no já mencionado art. 1, inciso VI da 

Declaração Interamericana e, com o enunciado 72 da Declaração de Durban, 

este aqui exposto, 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar as políticas especiais e 
ações afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos 
direitos e liberdades fundamentais das pessoas ou grupos sujeitos ao 
racismo, à discriminação racial e formas correlatas de intolerância, com 
o propósito de promover condições equitativas para a igualdade de 
oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou grupos. Tais 
medidas ou políticas não serão consideradas discriminatórias ou in-
compatíveis com o propósito ou objeto desta Convenção, não resultarão na 
manutenção de direitos separados para grupos distintos e não se estende-
rão além de um período razoável ou após terem alcançado seu objetivo. 

As políticas públicas, em seu caráter de temporariedade, requerem 

planejamento, objetivos fundamentados na realidade empírica para que pos-

sam ser efetivas e eficazes na resolução de desigualdades e da falta de opor-

tunidades que afligem comunidades negras e as diversas discriminações 

múltiplas conexas.  

O Estatuto segue a lógica acima expressa estando, portanto, em con-

sonância com instrumentos internacionais antidiscriminatórios dos quais o 

Brasil é signatário. 

Considerações finais  

Tanto a desigualdade (social, política e econômica), quanto a discri-

minação étnico-racial (estrutural e institucional) são tristes fatos inegáveis da 

realidade brasileira, historicamente construídos, estruturalmente imbricados 

nas relações sociais e interpessoais e, institucionalmente manifestados seja 

de forma direta, seja por forma indireta. No século XXI não há mais lugar para 

negativas à estes dados e, sequer, para a crença em discursos vagos e mitoló-

gicos fundamentados em democracia racial; devendo a ação estatal funda-

mentar-se em numa visão de reconhecimento de existência da tragédia que 

tem sido a discriminação étnica racial brasileira ao longo dos séculos e, assim, 

a necessidade de reparação aos danos por esta causados, bem como, a imple-
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mentação de políticas públicas afirmativas preventivas e repressoras à mani-

festações racialmente discriminatórios.  

Nesse contexto, nas últimas décadas, o estado brasileiro, por meio de 

suas instituições, tem reconhecido parcela de sua culpa na construção e per-

manência histórica da discriminação estrutural e institucional à negros e 

afrodescendentes; passando, em termos de relações internacionais, de uma 

posição de não-reconhecimento de sua situação como destinatário das con-

venções internacionais de combate ao racismo e busca pela igualdade de 

oportunidades (pois estava calcado num falso discurso de democracia racial) 

para uma posição de estado soberano ativo, propositivo e de liderança no 

sistema internacional de direitos humanos, especificamente no que concerne 

ao direito antidiscriminatório internacional. 

Nesse sentido, a igualdade buscada pelas políticas afirmativas é es-

sencial para garantia material da liberdade democrática e também por aten-

der às aspirações de justiça. Por uma ótica de justiça compensatória, busca-se 

a reparação dos danos e das humilhações engendradas pela cultura da escra-

vidão e da inferiorização do negro e, pelo aspecto da justiça distributiva, pro-

cura-se uma distribuição mais igualitária das oportunidades, de forma a 

facilitar o acesso, dos desfavorecidos e discriminados, a certos bens os quais 

poderiam alcançar mais facilmente, não fossem excluídos e discriminados 

histórica e culturalmente. Ao falar na redistribuição dos bens da vida, nota-

damente no que concerne a bens escassos e essenciais, como a educação e o 

emprego, toca-se em um ponto que muito desagrada a maioria (qualitativa) 

da sociedade. 

As conexões demonstradas entre o EIR e o sistema internacional an-

tidiscriminatório demonstra que os direitos humanos, no Brasil, têm alcança-

do as especificidades de seu amplo espectro de proteção; sendo, no caso em 

estudo, os direitos humanos antidiscriminatórios e delineadores da igualdade 

de oportunidades aos negros e afrodescendentes brasileiros. E ao estar pro-

funda consonância com os documentos internacionais, o EIR tem sua legiti-

midade ainda mais corroborada enquanto marco legal da busca pela 

reparação das injustiças históricas sofridas por grande parte da população 

negra. Mais do que política de governo, o direito antidiscriminatório íncito no 

estatuto é política de estado, fundamentada numa relação glocalizante entre 

instrumentos jurídico-políticos internacionais e o sistema jurídico brasileiro. 

Tendo por base Emenda Constitucional 45 de 2002, compreende-se que ainda 

que as normas internacionais que versem sobre direitos humanos sejam in-

corporadas no sistema jurídico brasileiro por meio de decreto legislativo, tais 
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normas possuem natureza jurídica de direito constitucional material, deven-

do ser interpretadas e aplicadas como sendo parte do sistema constitucional 

brasileiro e, em status quo equivalente às normas constitucionais positivas 

(Constituição Federal) e jurisprudenciais (decisões e interpretações do STF 

sobre a aplicabilidade da CF/88 e de tratados internacionais). O preâmbulo 

da lei 12.288/10 está em perfeita consonância com o Direito Antidiscrimina-

tório Internacional, tanto no âmbito onusiano, quanto no do sistema intera-

mericano de direitos humanos. Contudo, deve-se reconhecer que o EIR 

necessita da formulação e prática fática de políticas públicas como forma de 

se efetivar o conteúdo normativo e principiológico expresso na referida lei 

12.288/10 e, assim combater as múltiplas discriminações e, promover a 

igualdade de oportunidades. 

Diante do exposto, resta concluso que o Estatuto da Igualdade Racial 

é parte integrante do sistema internacional de proteção aos direitos humano, 

ao reiterar e retroalimentar elementos jurídicos expostos nos tratados inter-

nacionais que lhes sejam anteriores e, também, ao servir de modelo para a 

Declaração Interamericana que lhe é posterior. 
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/3 Ȱ#!.4/3ȱ $! #)$!$E NARRADOS PELA TV: 
HISTÓRIA E REPRESENTAÇÃO SOB OLHARES 

DE QUEM VIVE(U) E DE QUEM VÊ(IU) 

 

DEISY FERNANDA FEITOSA102 

O que torna a cidade habitável não é tanto sua 
transparência utilitária e tecnocrática, mas an-
tes a opaca ambivalência de suas estranhezas. 
(DE CERTEAU, 1994) 

 
 

Este artigo traz  uma reflexão sobre como emissoras de televisão 

aberta repercutiram  em seus programas jornalísticos conflitos marcantes 

ÑÕÅ ÁÃÏÎÔÅÃÅÒÁÍ ÎÁ Ȱ#ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȱ ÐÁÕÌÉÓÔÁÎÁ ɀ a partir de entrevistas reali-

zadas com moradores, trabalhadores e frequentadores, e de análises quanti-

tativa e qualitativa de conteúdos e discursos reproduzidos. Estes estudos 

inauguram o processo de construção coletiva do Museu Oral da História da 

Televisão e do Guia de Recomendações Sociais para a Construção de Conteú-

dos Televisivos, elaborado em parceria com núcleos comunitários. Será uma 

oportunid ade de observarmos processos contemporâneos de curadoria co-

munitária, entendermos como a cultura digital da convergência oportuniza 

reivindicações e intervenções e de identificarmos ferramentas que regem as 

práticas contemporâneas de comunicação comunitária que, por si só, pare-

                                                           
102 Jornalista, radialista e Pós-doutoranda no Diversitas, núcleo ligado ao Programa de Pós-
Graduação Interdisciplinar Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades da FFLCH-USP. Coorde-
nadora do Obted (Observatório Brasileiro de Televisão Digital e Convergência Tecnológica). E-mail: 
<deisyfernanda@usp.br>. 
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cem ter se tornado essenciais para o desenvolvimento e consolidação de luga-

res de fala para atores pertencentes a territórios dos quais se fala. A pesquisa 

reforça a relação paradoxal do brasileiro para com a mídia televisiva e o 

desejo que há por um olhar mais cuidadoso em relação à cobertura mi-

diática de assuntos sensíveis, de especial interesse público e responsa-

bilidade coletiva. A discussões, baseadas na metodologia da Produção 

Partilhada do Conhecimento, foram fundamentadas por Charaudeau 

(2006), Alves (2017), Mouffe (2003), Peruzzo (2003), Shirky (2011), Oliveira 

(2013), Sebe (2002), Bourdieu (1997) e Wolton (1996). 

Bruno, Paulo, Brenda (que nasceu Israel), Luís Henrique, Natali-

na, Dentinho (Cleiton de nome), Conceição, Gláucia e Raphael são corpos 

que habitam, frequentam, estudam e/ou trabalham em um lugar do cen-

tro de São Paulo, região da Luz, tão invisível quanto visível possa pare-

ÃÅÒȟ ÑÕÅ ÏÕÔÒÏÒÁ ÆÏÒÁ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏ Ȱ#ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȱȢ São vidas que circulam e 

ÖÅÅÍ Á ÖÉÄÁ ÐÁÓÓÁÒ ÎÁ Ȱ"ÏÃÁ ÄÏ ,ÉØÏȱȟ ÑÕÅ ÁÌÉ ȰÖÉÖÅÍ Åȟ Á ÏÌÈÏ ÎÕȱȟ ÓÅÎÔÅÍȟ 

todos os dilemas de se morar nessa região e os impactos da representação 

que se faz dela. Há vidas em situação de drogadição, sim, muitas; mas há vidas 

ÑÕÅ Ï ÆÒÅÑÕÅÎÔÁÍ ÎÁ ÔÅÎÔÁÔÉÖÁ ÄÅ ȰÓÁÌÖÁÒ ÅÓÓÁÓ ÖÉÄÁÓȱ; há vidas que trabalham 

por lá, executando políticas públicas; há vidas que habitam desde sempre os 

prédios da região; há vidas que ali circulam com o propósito de punir; repri-

ÍÉÒȟ ȰÃÕÍÐÒÉÒ ÏÒÄÅÎÓȱȠ ÈÜ ÖÉÄÁÓ ÑÕÅ ÏÃÕÐÁÍ Ï ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÐÁÒÁ ÌÅÖÁÒ Á ÁÒÔÅ Å 

com ela um pouco de afeto e alívio a tais vidas tão exaustas. Há vidas na Cra-

colândia. Há também conflitos, muitos! E, às vezes, aparecem vidas para re-

percuti-los em massa, por meio de veículos de comunicação... E este é o 

motivo que instigou a construção des te artigo: refletir sobre como emis-

soras de televisão aberta abordam em seus programas jornalísticos (telejor-

nais e policialescos) a situação vivenciada na Cracolândia e, especialmente, 

como repercutem as várias situações de conflito entre policiais e morado-

res que ocorrem nesse território. Por isso, trazemos para o centro das nossas 

discussões as falas de nove pessoas que circulam na região por diferentes 

motivos. Elas contam suas histórias, compartilham sonhos, falam sobre desa-

fios pessoais de viver em um lugar chamado Cracolândia; mostram as suas 

impressões acerca dos olhares e julgamentos que recebem da sociedade; e 

algumas delas refletem sobre a forma como certos discursos que repercutem 

os conflitos que acontecem em seu território são reproduzidos e transmitidos 

para milhões de brasileiros na mídia televisiva, assim como sobre os prejuí-

zos causados por estereótipos que muitas vezes provêm desses discursos e 

conteúdos. E, para realizar um cruzamento com esses depoimentos, realiza-
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mos uma análise quantitativa e uma qualitativa sobre os termos e abordagens 

de 32 matérias jornalísticas transmitidas por quatro emissoras de televisão 

aberta. 

A essência deste artigo vem de debates e escutas suscitados durante a 

ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÁ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁ Ȱ/ ,ÕÇÁÒ ÄÁÓ 2ÅÄÅÓȱȟ ÎÏ ÐÒimeiro semestre de 2018, 

oferecida pelo Diversitas (Núcleo de Estudos das Diversidades, Intolerâncias 

e Conflitos), coletivo ligado ao Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar 

Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades da Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. A disciplina, que 

tem como base a metodologia da Produção Partilhada do Conhecimento, foi 

oferecida nas dependências do teatro Luz do Faroeste103, cuja sede está insta-

lada na região da Luz. Uma de suas características é que, por ser uma discipli-

na aberta, transdisciplinar, reúne diferentes atores sociais, ativistas, 

lideranças e moradores da região da Luz, incluindo pessoas em situação de 

rua e de drogadição. Juntas, essas pessoas experimentam pensar a cidade, 

seus territórios, as diferentes perspectivas sociais e o nível de comprometi-

mento público (de governos e cidadãos) para com a vida da cidade e para com 

os conflitos urbanos. Sendo assim, fomos tomados pela escuta, acadêmica e 

social, e pela observação, durante a condução deste trabalho.  

Estes estudos inauguram o processo de construção coletiva do Museu 

Oral da História da Televisão e do Guia de Recomendações Sociais para a 

Construção de Conteúdos Televisivos, a ser elaborado em parceria com nú-

cleos comunitários, como parte das atividades do meu projeto de pós-

doutorado no Núcleo Diversitas. Será uma oportunidade de observarmos 

processos contemporâneos de curadoria comunitária, entendermos como a 

cultura digital da convergência oportuniza reivindicações e intervenções e de 

identificarmos ferramentas que regem as práticas contemporâneas de comu-

nicação comunitária.  

 
 
 
 

                                                           
103 Fundada há 20 anos, a Cia. Pessoal do Faroeste está sediada na Rua General Osório, 23, esquina 
com a Rua do Triunfo no bairro da Luz. Os atores da companhia Pessoal do Faroeste, integrados a 
coletivos locais, realizam ações que estimulam diálogos para se pensar, transformar e revitalizar a 
região da Luz, de modo que o lugar da arte seja também um espaço para se falar/lutar por direitos 
humanos e por uma política mais inclusiva. Tendo, por isso, sido reconhecidos com o Prêmio Shell, 
ÅÍ άΪΫήȟ ÎÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ Ȱ)ÎÏÖÁëÞÏȱȢ 
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Um Fato e Diferentes Perspectivas em suas Complexidades  

Um campo é um espaço social estruturado, um campo de forças ɀ há 
dominantes e dominados, há relações constantes, permanentes, de de-
sigualdade, que se exercem no interior deste espaço ɀ que é também 
um campo de lutas para transformar ou conservar este campo de for-
ças. Cada um, no interior desse universo, empenha em sua concorrência 
com os outros a força (relativa) que detém e que define sua posição no 
campo e, em consequência, suas estratégias. (BOURDIEU, 1997, p. 57.) 

Heitor Frúgoli Junior e Mariana Cavalcanti, no artigo 

ȰTerritorialidades da(s) cracolândia(s) em São Paulo e no Rio de JaneirÏȱ 

(2013), contam que, no início dos anos 1990, a região da Luz da cidade de São 

Paulo passou a ganhar significativa atenção social por ter se tornado um 

território de alta concentração de usuários e vendedores de craque. Os 

diversos atores e agentes sociais passaram a denominar a área de 

ȰCracolândiaȱȟ nomenclatura essa que foi difundida por veículos de 

comunicação e ganhou o Brasil, desde então, passando a ser empregada, 

também, para se referir a áreas similares, a saber: 

Nesses lugares, as regiões com maiores e mais permanentes concentra-
ções de usuários, cujas rotinas tendem a se cristalizar e a se consolidar 
embaladas em sua própria permanência no tempo e no espaço, são em 
geral rapidamente identificadas como cracolândias (agora no plural) 
pelos moradores das favelas, pelos próprios membros do tráfico, pela 
polícia, por assistentes sociais e psicólogos ɀ que levam suas ações 
às cracolândias. De um modo geral, são dinâmicas espaciais distintas 
do caso paulistano, em que tal densidade e visibilidade se reproduzem 
na região central (com uma nomeação geralmente no singular), mesmo 
que outros espaços venham aos poucos se tornando locais de uso 
regular do crack, sem que se configure necessariamente a mesma 
paisagem. (FRÚGOLI JUNIOR; CAVALCANTI, 2013, p. 2.) 

São décadas de enfrentamentos entre pessoas em situação de 

drogadição, traficantes e policiais, de operações policiais incisivas, que visam 

à internação compulsória; medidas emergenciais para expulsão dos 

moradores das ruas da Cracolândia para outros territórios, disputas 

territoriais, de tentativas malsucedidas dos governos municipal e estadual de 

São Paulo para banir o status ÄÅ ȰÃÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȱ ÄÁÑÕÅÌÅ ÌÏÃÁÌ ÏÎÄÅ Ï ÃÏÎÓÕÍÏ 

do crack foi territorializado; no entanto, são décadas de resistência.  

As tentativas de intervenção urbanística na região já foram muitas, 

como a proposta de revitalização do centro de São Paulo. A construção da Sala 
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São Paulo, em 1999, é um exemplo claro desse projeto, que não impediu a 

continuidade desse quadro urbano. Passados quase 30 anos, a Cracolândia 

paulistana continua a ser um lugar de conflitos, de intervenção policial, de 

atuação da sociedade civil, incluindo ONGs e igrejas, de manifestações, de 

experimentação de criação de políticas públicas para minimizar a 

dependência química desses cidadãos ou, ao menos, reduzir danos, com o 

apoio de equipes multidisciplinares das áreas da Saúde, Assistência Social e 

Segurança Pública.  

As cracolândias não são meramente sinônimos de locais em que se 
vende e consome crack; elas se produzem justamente em seu 
reconhecimento como territorialidades específicas por diferentes 
atores, que a elas dirigem uma série de práticas ɀ repressivas ou de 
assistência (ou até uma combinação de ambas) ɀ ou então táticas 
cotidianas para lidar com elas, no caso do tráfico de drogas ou dos 
moradores mais antigos de regiões em que as cracolândias se instalam. 
(FRÚGOLI JUNIOR; CAVALCANTI, 2013, p. 3.) 

A Cracolândia, dentro do seu lugar de limitações, conflitos, proble-

mas sociais, é considerada, por muitos estudiosos, como um ȰÐÏÎÔÏ ÄÅ ÒÅÆĭÇÉÏ 

ÕÒÂÁÎÏȱȟ ÕÍ ÌÕÇÁÒ ÐÁÒÁ ÏÎÄÅ ÉÒȟ ÁÏ ÁÃÏÌÈÅÒȟ ÍÅÓÍÏ ÑÕÅ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÉÎÄÉÒÅÔÁȟ 

pessoas com as mais diferentes condições sociais, familiares, sanitárias que, 

em algum momento, sentiram-se desamparadas pela sociedade ou incapazes, 

por diferenÔÅÓ ÍÏÔÉÖÏÓȟ ÄÅ ÆÒÅÑÕÅÎÔÁÒ ÁÍÂÉÅÎÔÅÓ ȰÒÅÇÕÌÁÒÅÓȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÄÅÓȤ

prenderam-ÓÅ ÄÏ ÓÅÕ ÃÏÎÖþÖÉÏ ÓÏÃÉÁÌ ÈÁÂÉÔÕÁÌ Å ÅÎÃÏÎÔÒÁÒÁÍ ÎÏ ȰÃÈÞÏȱ ÄÁ 

Cracolândia uma saída de sobrevivência. São transexuais, dependentes quí-

micos, prostitutas, moradores de rua, desempregados, divorciados, egressos 

do sistema prisional, migrantes recém-chegados na cidade (FRANGELLA, 

2009; OLIVEIRA, 2012; PEREIRA, 2013; MELO, 2016; TRINTA, 2017). 

$ÅÂÏÒÁÈ 4ÒÉÎÔÁ ɉςπρχȟ ÐȢ ςυɊȟ ÎÁ ÄÉÓÓÅÒÔÁëÞÏ Ȱ/ ȬÆÉÍ ÄÁ #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȭȡ 

etnografia de uma aporia urbÁÎÁȱȟ ÌÅÍÂÒÁ ÑÕÅ Á #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁ se tornou um 

lugar de movimento, de um constante deslocamento humano, ainda que pe-

queno, no entorno, gerado, principalmente, por operações policiais para ex-

pulsar os frequentadores de certas áreas. Assim sendo, coagidos a seguir tais 

ȰÆÌÕØÏÓȱȟ ÏÓ ÃÏÒÐÏÓ ÄÁ #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁ ÓÅ ÍÏÖÅÍ ÅÎÔÒÅ os bairros da Luz, Santa 

Efigênia e Campos Elíseos. Por isso, é considerada por estudiosos como um 

ȰÃÏÒÐÏ-ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏȱȟ ÑÕÅ ÅØÉÓÔÅ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÉÔÉÎÅÒÁÎÔÅȟ ÃÕÊÁ ÅØÉÓÔðÎÃÉÁ ÅÓÔÜ ÃÏÎȤ

dicionada ao lugar ocupado por sujeitos que a compõem, e vice-versa. 
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Na medida em que a aglomeração de corpos é desfeita, supostamente a 
Cracolândia acaba. São seus frequentadores que a corporificam e a pro-
duzem enquanto território, ao mesmo tempo, em que são produzidos 
por ela. [...] Pode-se dizer que a Cracolândia é composta por um fluxo 
variável e instável de pessoas; por um movimento constante de fazer-se 
e desfazer-se. Mais do que isso, estar na Cracolândia implica uma expe-
riência compartilhada que se caracteriza por estar no fluxo. Fluxo entre 
instituições, entre a casa e a rua, entre a periferia e o centro da cidade, 
entre os serviços oferecidos na região, entre distintos códigos. 
(TRINTA, 2017, p. 27).  

A assistente social e militante política, Natalina Ribeiro, moradora da 

Praça Júlio Prestes, região da Luz, desde 2005, ressalta que o território onde 

vive, do qual também faz parte a Cracolândia, é constituído não apenas por 

pessoas em situação de rua e de drogadição, como aparenta ser pela cobertu-

ra midiática habitual. Ela lembra que há moradores que nasceram e foram 

criados por lá, pessoas que transitam, pessoas que trabalham e outras que 

estudam na região. Portanto, segundo a assistente social, a forma como a Cra-

colândia é retratada por programas televisivos causa prejuízos para o cotidi-

ano dessas pessoas, principalmente porque não falam sobre a situação de 

ȰÉÎÓÅÇÕÒÁÎëÁȱ Å ÄÅ ȰÃÏÎÓÔÒÁÎÇÉÍÅÎÔÏȱ ÇÅÒÁÄÁ ÐÅÌÁ ÆÏÒÍÁ ȰÁÕÔÏÒÉÔÜÒÉÁȱ ÃÏÍÏ Á 

polícia expulsa pessoas em situação de rua, que são constrangidas a se movi-

mentar de um lugar a outro, inviabilizando a circulação de moradores e fre-

quentadores por essas ruas, impedindo o uso de espaços públicos, como ruas 

e praças. Ela questiona, ainda, a abordagem jornalística feita com foco nos 

ÕÓÕÜÒÉÏÓȟ ÓÅÍ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÒ Á ȰÖÉÏÌÁëÞÏ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏÓȱ ÑÕÅ ÁÃÏÎÔÅÃÅ ÄÕÒÁÎÔÅ ÏÓ 

episódios de conflito. 

O foco dos telejornais é sempre na situação do fluxo, apresentando os 
usuários de drogas, de craque, de álcool em um conflito com a polícia e 
com o entorno, especialmente com o comércio, com os transeuntes, mas 
com um foco muito grande como se esses usuários fossem violentos, 
como se fossem eles a violência que existe aqui na região. Os telejornais 
apresentam os usuários de droga como os responsáveis e os motivado-
res da violência aqui na região, e isso é fazer uma leitura, uma análise, e 
publicizar uma situação que não é verdadeira, é apenas um primeiro 
olhar. Uma pessoa que não tem muita crítica olha e tira a conclusão, 
mas, se a gente for olhar, a violência institucional que a gente tem aqui 
e o abandono do Estado para com esta região são os motivos da situa-
ção que a gente vive. (RIBEIRO, 2018.) 
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Outro aspecto destacado pela militante política em sua fala é a for-

ma com que alguns telejornais se referem às pessoas em situação de rua e de 

drogadição da Cracolândia, e alerta para que haja um maior cuidado nesse 

ÓÅÎÔÉÄÏȢ Ȱ! ÇÅÎÔÅ Öð pouca atenção e cuidado quando se fala de pessoas que 

precisam de atendimento médico, atenção, acompanhamento, para serem 

tratadas pela dependência química e pelo uso abusivo de drogas, que faz mal 

Û ÓÁĭÄÅ ÄÅÌÁÓȟ ÑÕÅ ÔÒÁÚ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÐÁÒÁ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÜÒÅÁÓȱȟ ÄÅÓÁÂÁÆÁȢ  

Por sua vez, Paulo Faria, dramaturgo, idealizador e diretor da Com-

panhia Pessoal do Faroeste, sediada na região da Luz, diz que o termo Craco-

lândia surgiu há 20 anos, e fez parte de uma política que tinha como 

ÐÒÏÐĕÓÉÔÏ ÉÎÖÉÓÉÂÉÌÉÚÁÒ Á #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȡ Ȱ! ÉÄÅÉÁ ÅÒÁ ÄÅÓÖÁÌÏÒÉÚÁÒ Á ÒÅÇÉÞÏȟ ÐÁÒÁ 

que começasse a especulação imobiliária e a desapropriação de prédios. De lá 

pra cá, a TV segue esse manual em suas matérias. Sempre mostrando o usuá-

ÒÉÏ ÃÏÍÏ ÂÁÎÄÉÄÏ Å ÄÉÚÅÎÄÏ ÑÕÅ Á ÓÏÌÕëÞÏ ï Á ÉÎÔÅÒÎÁëÞÏ ÃÏÍÐÕÌÓĕÒÉÁȱȟ ÄÅÓÁȤ

bafa. Para ele, as matérias nunca mostram que as cenas de violência são 

iniciadas pela polícia e que os usuários reagem; não mostram a violência poli-

cial e o que, de fato, acontece na região. 

Nunca eu vi uma matéria que fosse ética e transmitisse as verdades dos 
fatos. Nunca são mostrados os crimes da polícia, sua violência e os mui-
tos casos de óbitos. Toda a matéria é manipulada. Quando os usuários 
dão entrevistas são remunerados para falar o que a emissora quer. Isso 
é uma rotina. O intuito é construir novos imóveis via UPP [Unidade de 
Pronto Atendimento], o que ajudou a desvalorizar os terrenos. E agora 
é preciso remover a Cracolândia para outro lugar na região. O próximo 
passo é o bairro do Bom Retiro, na Rua Pratz, para onde devem ser re-
movidos os usuários, pois as famílias estão começando a ocupar os no-
vos prédios. Nesta cortina de fumaça da Cracolândia estão as ações de 
despejos e remoções de famílias pobres do bairro, para que uma outra 
faixa econômica de famílias ocupe o lugar. (FARIA, 2018.) 

Bruno Rodrigues, de 21 anos, nasceu em Capivari. Ele conta que vive 

ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÒÕÁ ÈÜ ÄÏÉÓ ÁÎÏÓ Å ÑÕÅ ï ÐÒÅÃÉÓÏ ȰÌÕÔÁÒ ÍÕÉÔÏȱ ÐÁÒÁ ÓÏÂÒÅÖÉÖÅÒ 

nesse ambiente, pois, de certa formaȟ ÊÜ ÓÅ ÓÅÎÔÅ ȰÃÏÎÄÅÎÁÄÏȱ ÐÅÌÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȢ 

Bruno diz ter muitos sonhos, mesmo diante da sua dura realidade em que 

vive.  

O meu sonho é ter minha família de volta, sair desse lugar, ter as coisas 
que sempre tive, ter a minha família, ter meus filhos, ter a minha casa, 
ter o meu emprego. Essa vida de morador de rua é complicada, é sofri-
mento, muita humilhação, preconceito demais, só quem mora na rua 
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para saber o que se passa mesmo. Aqui fora o negócio é cruel... Para so-
breviver, você tem que ir à luta. Muitos ÃÏÎÈÅÃÉÄÏÓ ÊÜ ÓÅ ȰÆÏÒÁÍȱ ÄÅÓÓÅ 
lugar. Eu mesmo não me condeno em cima dessa situação minha, mas 
para eles eu sou condenado. Mas eu vou na luta. É difícil, sim. Um cara 
que saiu da cadeia subir na vida em São Paulo é difícil. Esse governo 
nosso devia ter mais hombridade, pensar mais no próximo, não pensar 
só em dinheiro, em guerra contra nós. (RODRIGUES, 2018) 

Brenda, de 34 anos, nasceu como Israel Alexandre Santos da Costa, 

em Fortaleza, estado do Ceará. Apesar de ser capaz de exercer algumas pro-

fissões, diz que o fato de ser travesti a impede de acessar oportunidades. As-

sim, acaba por se prostituir. Segundo ela, o fato de não ter ocupação faz com 

que use ainda mais craque. Moradora das ruas da região da Luz há vários 

anos, Brenda já vivenciou muitas experiências duras em sua vida, e apesar de 

entender que enfrentará muitas barreiras pessoais e sociais, acredita muito 

que um dia conseguirá se reabilitar das drogas. 

O meu sonho era deixar essa droga maldita, poder voltar para Fortale-
za, ficar com a minha mãe, viver como uma pessoa normal, só isso 
mesmo. Mas tenho fé em Deus que vou deixar essa droga, é difícil, mui-
to difícil. As pessoas têm o preconceito de criticar, de discriminar. É di-
fícil, é uma droga que é muito difícil de se deixar, porque quando você 
não usa, o seu humor, o seu nervosismo... é horrível. Eu sou travesti. Vi-
vemos em um país de preconceito. É a realidade. Isso, a Globo não mos-
tra. Ela só mostra, até então, os dependentes químicos. Algumas vezes 
têm alguns atentados aí, e eles não mostram os abusos de autoridade 
que os guardinhas metropolitanos têm contra os dependentes quími-
cos. (BRENDA, 2018.) 

Luís Henrique Santana do Carmo tem 25 anos e, assim como Brenda, 

Óĕ ÓÏÎÈÁ ÅÍ ÔÅÒ ÕÍÁ ÖÉÄÁ ȰÎÏÒÍÁÌȱȟ ÅÍ ÖÏÌÔÁÒ Á ÆÁÚÅÒ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÃÏÎÖþÖÉÏ ÓÏÃÉÁÌ 

de forma digna. 

Muitos, ao invés de ajudar, só julgam. Meu sonho é arrumar emprego, 
mudar de vida e ter uma moradia... Eu só peço ajuda para a mudança, 
ter a vida que eu tinha antigamente, porque essa vida de morador de 
rua para mim não é vida, poder ter a minha vida de novo, ter minha fa-
mília ɀ eu perdi a minha família, perdi a minha mãe faz pouco tempo, é 
só sofrimento  ɀ, voltar os meus estudos, terminar os meus estudos, ter 
uma moradia, porque essa vida não é para ninguém, não. (DO CARMO, 
2018.) 
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Com Gláucia, não é diferente. Ele mora na rua há 15 anos, e o sonho 

dela é sair da rua, ter uma casa própria, um lar, mas sabe que isso é algo bas-

tante difícil. O que Gláucia pede em sua fala é que os moradores de rua sejam 

tratados como seres humanos, com respeito e cuidado, e relembra a cena em 

que foi atropelada por um caminhão enquanto dormia. O acidente a deixou 

dois meses internada em um hospital, dois meses de cadeira de rodas e dez 

meses se movimentando com um andador.  

O motorista falou que morador de rua tinha que morrer... As pessoas 
acham que morador de rua não é nada na vida. A gente é ser humano 
também, somos muito discriminados, a polícia joga spray de pimenta 
em nossa cara, bate na gente, joga água, joga as nossas coisas fora. A 
gente já não tem nada e ainda joga o que nós não tem fora. Os morado-
res de rua são tratados como lixo. Têm que parar de jogar as nossas coi-
sas fora, e os guardas municipais têm que tratar a gente bem. A gente é 
ser humano igual eles. Não é porque eles têm uma casa, têm uma vida, 
que nós não temos nada. Somos tudo humano, não é? Eu não gosto de 
rua, mas a única coisa que tenho é isso aqui: minha casa, minha vida, 
meu colchão. (GLÁUCIA, 2018.) 

Cleiton Conceição Ferreira, mais conhecido como Dentinho, nasceu no 

berço de uma família nordestina, que mora na região do ABC Paulista, mas em 

um momento de sua vida acabou se tornando dependente químico e morador 

da Cracolândia, tendo, inclusive, perdido uma parte da visão em dos momen-

tos de conflito com a polícia. Conseguiu se reabilitar das drogas, e hoje atua 

como agente do Sistema Único de Assistência Social (Suas), na própria região 

da Luz.  

Eu vivia na margem do fim da linha, vivia acordando fumando, em um 
sistema completamente marginalizado da minha própria marginalida-
de, porque eu não queria me associar mais ao lado do trabalho, ao vín-
culo familiar, então eu me debandei para a minha própria liberdade de 
loucura, foi uma escolha minha, uma atitude minha, porque eu acredi-
tava que não tinha mais sentido voltar ao que estou hoje. (FERREIRA, 
2018) 

Por todas as experiências que viveu, Dentinho conhece como ninguém 

a sua vizinhança, as dificuldades que enfrenta, os porquês de seus colegas 

ÅÓÔÁÒÅÍ ÎÁÑÕÅÌÁ ÃÏÎÄÉëÞÏȢ %ÌÅ ÒÅÃÌÁÍÁ ÄÏ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ȰÓÅÎÓÁÃÉÏÎÁÌÉÓÍÏ ÎÁ 

46ȱ Å ÄÁ ÆÁÌÔÁ ÄÁÓ ÖÅÒÓėÅÓ ÄÅ ÑÕÅÍ mora na região, nas matérias exibidas pelo 

veículo de comunicação. Segundo ele, algumas atitudes tomadas por morado-
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res de rua, muitas vezes, são uma forma de pura sobrevivência, por todo o 

histórico de conflitos e opressão que essas pessoas já viveram. 

Quando as pessoas veem na TV o fogaréu das chamas, é para a cavalaria 
não passar, para não vir por cima dos outros que estão dormindo. 
Quando a galera vê o tumulto, é porque há pessoas ali que são cadeiran-
tes, mulheres grávidas, crianças; é o locão que ficou virado três dias e 
que está deitado no chão, para não ser pisoteado. Então, a afronta nem 
sempre é para proteger o patrão, a afronta é para proteger os iguais a 
nós. Porque eles vêm no efeito Robocop, de bomba, cassetete, escudo, 
cavalo, carro, pelotão armado. Detalhe: trazem o advogado de plantão 
para falar que somos errados. Nós vamos, assim, pelados, com pedra, 
pau, prato, a gente vai no fator improviso, vai segurando o que é de gra-
ça. E foi nesse fator de improviso que perdi a visão. [...] Por mais que se-
ja o trabalho dos caras, é o sensacionalismo barato que sempre existiu, 
só que hoje em dia é maçante porque virou Ibope, né? E o povo vive da 
desgraça dos outros. O povo adora falar da vida dos outros, de sofri-
mento. (FERREIRA, 2018.) 

Ele conta que se clÁÓÓÉÆÉÃÁÖÁ ÁÎÔÅÓ ÃÏÍÏ ÐÅÒÔÅÎÃÅÎÔÅ Û ÃÌÁÓÓÅ Ȱ)ȱȟ ÏÕ 

seja, à classe invisível, que define como sendo os moradores de rua, que estão 

caídos no chão, pedindo socorro ou ajuda, morrendo de frio, mas que não são 

vistos, reparados por quem passa. O agente Suas fala também sobre os julga-

mentos sociais que percebe, por experiência própria, para com os seus cole-

gas, e sobre traumas vivenciados por eles, que podem ser responsáveis por 

quem se tornaram. 

O sofrimento por violência faz o seu caráter ser duro, rústico, totalmen-
te neandertal. É muito fácil julgar que aquela criança que te xinga, que 
te rouba. Ela nasceu na rua, não teve amor de pai. O pai colocava ela pa-
ra trabalhar no farol, vendendo bala para ele fumar craque. O pai pega-
va ela e colocava na via de caminhoneiros para ele fumar craque, ou ele 
mesmo a violentava. Aí, como a gente vai intitular uma pessoa dessa, na 
margem dos seus 20 anos? Como pensar que em uma internação ela vai 
melhorar? Não existe, é ilógico, a pessoa nasceu desse jeito. Até mesmo 
para você conseguir se aproximar dela... Ela só confia em quem é igual a 
ela. É vínculo. (FERREIRA, 2018) 

Raphael Escobar trabalha na Cracolândia há seis anos. Já passou pelo 

projeto Quixote, voltado ao atendimento pedagógico de crianças e adolescen-

tes em situação de vulnerabilidade social; atuou no projeto Oficinas, direcio-

nado à reintegração social de adultos. Hoje trabalha no PRD (Programa de 

Redução de Danos), do Serviço de Assistência Especializada da Prefeitura de 
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São Paulo. Portanto, passou pelo tripé: assistência social, direitos humanos e 

saúde. E, pelo forte vínculo que tem com a região da Luz, ele compartilha a 

sua visão sobre como percebe a cobertura midiática do território em dias de 

conflito. E lamenta que o fato de que o objetivo comum dos veículos de comu-

nicação, segundo percebe, é apoiar a internação compulsória. 

É meio até clichê falar, porque é uma coisa que todo mundo já fala, que 
a mídia televisiva tem um lado: é o lado oficial da história que ela conta. 
E se restringe ao que a polícia quer pautar. Então, quando vão falar de 
ação policial e conflitos na Cracolândia sempre, sempre, sempre falam 
ÑÕÅ ÑÕÅÍ ÃÏÍÅëÏÕ ÔÕÄÏ ÓÞÏ ÏÓ ÕÓÕÜÒÉÏÓȟ ÑÕÅ ÁÌÉÜÓȟ ÎÅÍ ÆÁÌÁÍ ȰÕÓÕÜȤ
ÒÉÏÓȱȟ ÍÁÓ ȰÖÉÃÉÁÄÏÓȱȢ 4ÅÍ ÕÍÁ ÁëÞÏ ÐÏÌÉÃÉÁÌ ÑÕÅȟ ÐÁÒÁ ÍÉÍȟ ï ÂÅÍ ÅÍȤ
blemática: a polícia falou que os usuários começaram a jogar pedra no 
pessoal da igreja que estava dando comida e cobertor para os usuários. 
É bem consenso falar isso. O que acontece é que eles entrevistam a polí-
cia, e a polícia conta a versão dela, e, na versão dela, os policiais são 
sempre os coitadinhos. E não é isso que acontece. Então, ficam tentando 
criminalizar cada vez mais os usuários. O que acontece é que tem um 
monte de morador de rua que não está a fim de nada, a não ser viver ali. 
E com essa vontade de tirar o pessoal de lá, ficam montando estratégias 
de como criminalizar esse pessoal. A TV fala que a Cracolândia sempre 
é um problema. Vai falar que tem que acabar com a Cracolândia, vai fa-
lar do problema de falta de assistência de saúde, porque, no fundo, toda 
a mídia quer internação compulsória. (ESCOBAR, 2018.) 

$Á "ÏÃÁ ÄÏ ,ÉØÏ ÐÁÒÁ Ï ,ÉØÏȡ Ȱ! ,ÕÚ ï #ÁÒÔÞÏ 0ÏÓÔÁÌ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏȟ /ÌÈÁ Óĕ 
ÃÏÍÏ %ÓÔÜȦȱ  

Nesta pesquisa, analisamos 32 matérias de quatro emissoras da tele-

visão aberta que foram, segundas as nossas buscas, aquelas que mais reper-

cutiram os conflitos passados na Cracolândia, nos últimos anos: Rede 

Bandeirantes (Band), Record, TV Gazeta e Globo. No total, foram analisadas 

seis matérias da TV Globo, oito matérias da TV Record, dez matérias da Rede 

Bandeirantes e sete matérias da TV Gazeta, todas exibidas nos últimos seis 

anos (entre 2012 e 2018). As matérias, exibidas em telejornais nacionais e 

locais e em programas policialescos, repercutiram, principalmente, conflitos 

que aconteceram em janeiro de 2012 (Operação Sufoco); abril, julho e outu-

bro de 2015; agosto e outubro de 2016; entre fevereiro e agosto de 2017, e 

nos meses de janeiro e abril de 2018. 

A partir dessas matérias, fizemos um levantamento das palavras e ex-

pressões mais utilizadas e repetidas ao longo dessas coberturas, na tentativa 
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de entendermos a forma como são abordados esses conflitos e cruzar tais 

informações com o conteúdo dos relatos expostos no item anterior, comparti-

lhados pelas nove pessoas moradoras e frequentadoras da Cracolândia. A 

pesquisa que realizamos chegou a 86 palavras e expressões abaixo.  

 

Ação da PM Desocupação Pente fino 

Ação de limpeza Destruição Pistola falsa 

Acusações Distribuição de drogas Polícia Militar 

Armas Dominados Polícia toca o ter-
ror  

Ataque Droga Policiamento 

Bandidos Droga perversa Policiais 

Barricada Entorpecentes Pouca vergonha 

Batalhão de choque Estilingue Prefeitura 

Bomba de efeito moral Farejadores Problema 

Bombas de gás lacrimogêneo Feira livre das drogas Quadrilátero 

Bordéis Fogo Quartel general 

Busca e apreensão Fuzil Quebrar 

Cachimbo GCM Redenção 

Câmeras de monitoramento Governo de São Paulo Refúgios de usuá-
rio  

Cassetete Guarda Civil Resgatar a vida 

Cérebro da Cracolândia Inquérito Civil  Resistência 

Cine Marrocos Inseguro Roubo 

Cocaína Invadiu Situação tensa 

Comando do tráfico Lixo Traficantes 
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Combate Mandado de reintegra-
ção 

Tráfico de drogas 

Conflito Medo Tragédia humana 

Confronto Megaoperação Tumulto 

Confusão Miséria Uso de craque 

Controle Moradores de rua Usuários 

Cozinha do crime Noia Usuários de cra-
que 

Craque Operação Varredura 

Crime organizado Operação de limpeza Vendas de droga 

Decadência Papelotes Viciados 

Dependentes Paus e pedras  

 

Devemos reconhecer que os estereótipos variam de um dado pro-

grama jornalístico para outro, mas, em geral, vê-se a reprodução, via cobertu-

ras televisivas, de um ambiente de guerra espetacularizado, e uma 

abordagem circular de degradação e condenação dos fatos e das pessoas ali 

envolvidas nos conflitos. Nos programas policialescos analisados, encontra-

mos ÍÁÉÓ ÔÅÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ȰÃÏÚÉÎÈÁ ÄÏ ÃÒÉÍÅȱȟ ȰÎóÉÁȱȟ ȰÖÉÃÉÁÄÏÓȱ Å ȰÂÁÎÄÉÄÏÓȱȟ 

porém, notamos que há uma certa homogeneização no uso dos demais termos 

e na forma de se abordar os conflitos da Cracolândia. O fato é que, reafirman-

do o que foi dito anteriormente nos depoimentos, tem-se, quase sempre a fala 

da Polícia Militar ou de alguma outra autoridade do Estado, contudo, nunca as 

pessoas que moram e/ou frequentam a região da Luz são ouvidas. Cobre-se, 

simplesmente, o conflito em si, sem que haja um maior aprofundamento da 

questão, uma discussão sensível sobre o problema vivenciado no área. Explo-

ra-se excessivamente o espetáculo gerado por tais conflitos e traz-se sempre 

uma imagem de degradação, um discurso de ódio, de rejeição, a defesa da 

internação compulsiva e uÍÁ ÉÍÁÇÅÍ ÄÅ ȰÖÅÒÇÏÎÈÁȱ ÄÏ ÑÕÅ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁ Á 

Cracolândia para a cidade de São Paulo. Quanto aos títulos, geralmente, tra-

zem um apelo sensacionalista, em que a polícia é a heroína e as pessoas em 

situação de dependência são as vilãs da história.  É, de fato, representado um 
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conflito em que há mocinhos e vilões, como podemos aqui destacar na maté-

ÒÉÁ ÖÅÉÃÕÌÁÄÁ ÐÅÌÁ 2ÅÃÏÒÄȟ ÎÏ ÄÉÁ ςσ ÄÅ ÆÅÖÅÒÅÉÒÏ ÄÅ ςπρχȟ ÃÏÍ Ï ÔþÔÕÌÏ Ȱ5ÓÕÜȤ

rios de crack atacam a base da Guarda Civil Metropolitana. PM chega à 

#ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȱȢ / ÊÏÒÎalista que conduz o programa policialesco, em meio à 

condução da apresentação, que traz a cobertura de um conflito, faz os seguin-

tes comentários:  

1) Isso denigre a imagem da nossa cidade. 
2) Parece uma feira. Vende peixe? Não, é a Cracolândia. Pessoas que vi-
vem como verdadeiros zumbis. 
3) Craque é uma droga que mata pessoas, que destrói famílias. O pesso-
al precisa de ajuda médica. Isso não é vida. A Cracolândia tem que aca-
bar. Não podemos conviver com o centro desse jeito. 

No item 3, o que se vê é uma dualidade na fala do apresentador que, 

por um momento, parece se solidarizar com a situação, mas, em seguida, de-

fende a desocupação da área, ou seja, faz um comentário sobre a nocividade 

do craque e a necessidade de se prestar assistência médica àquelas pessoas 

em situação de drogadição, mas mostra, ao final, aquele que parece ser o 

ȰÓÅÕȱ ÒÅÁÌ ÉÎÔÅÒÅÓÓÅȡ Á ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÕÒÇÅÎÔÅ ÄÅ ÄÅÓÏÃÕÐÁëÞÏ ÄÁ #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȟ Á 

fim de proporcionar mais conforto aos moradores da cidade, com a liberação 

das ruas. Não se percebe uma preocupação verdadeiramente humanizada 

para com as pessoas que sofrem de dependência química. Algo que se repete 

ÎÁ ÍÁÔïÒÉÁ ÉÎÔÉÔÕÌÁÄÁ Ȱ5ÓÕÜÒÉÏÓ ÄÅ ÄÒÏÇÁ Å ÔÒÁÆÉÃÁÎÔÅÓ ÓÞÏ ÃÅÒÃÁÄÏÓ ÎÁ #ÒÁÃÏȤ

ÌÝÎÄÉÁ ÅÍ ÏÐÅÒÁëÞÏ ÄÁ 0-ȱȟ ÖÅÉÃÕÌÁÄÁ ÎÏ ÄÉÁ ςς ÄÅ ÍÁÉÏ ÄÅ ςπρχȟ ÔÁÍbém 

pela Record, cujos jornalista e comentarista do programa policialesco ainda 

exaltam a figura da polícia e dos governos Municipal e Estadual. Eles trans-

portam a narrativa para um ambiente de ringue e narram de forma passional 

uma briga que acontece dentro dele.  

1) Eu sabia que a polícia não deixaria barato, e que vai dar uma resposta. 
2) Parabéns à Prefeitura de São Paulo. É assim que tem que ser. PM não 
vai admitir ocupação da Rio Branco, é inadmissível. 
3) Todas as políticas até agora desenvolvidas na Cracolândia fracassa-
ram. A polícia fez a parte dela. E os viciados? O que dizem especialistas, 
que na verdade são, palpiteiros. Desde quando nóia ou zumbi sabe o que 
é melhor para si mesmo? Tem gente que vive no mundo da lua, e não na 
realidade. 
4) Governo de São Paulo e Prefeitura vocês têm o nosso apoio. Quero 
ver se um zumbi desses vai conseguir enrolar um policial da nossa 
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tropa de choque! Jamais! Nós não vamos desistir, apoiamos o bem, 
apoiamos o trabalho dessa gente honesta, da polícia e do governo.  
5) A Luz é cartão postal de São Paulo, um local que a gente preza tan-
to, olha só como está! 

Pierre Bourdieu, no livro Sobre a Televisão (1997), parece trazer à to-

na a explicação para a forma como esses fatos são reproduzidos, divulgados. 

Ele alerta para o ÐÅÒÉÇÏ ÄÅ Á ÔÅÌÅÖÉÓÞÏ ÓÅ ÔÏÒÎÁÒ ÕÍ ȰÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÏ ÄÅ ÏÐÒÅÓÓÞÏ 

ÓÉÍÂĕÌÉÃÁ ÁÏ ÐÏÓÔÏ ÄÅ ÏÃÕÐÁÒ Ï ÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ȰÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÏ ÄÅ ÄÅÍÏȤ

ÃÒÁÃÉÁ ÄÉÒÅÔÁȱ ɉρωωχȟ ÐȢ ρσɊ Åȟ ÅØÁÔÁÍÅÎÔÅȟ ÆÁÌÁ ÓÏÂÒÅ Á ÇÒÁÎÄÅ ÃÁÒÇÁ ÄÅ ÒÅÓȤ

ponsabilidade de se criar nomenclaturas ɀ acrescento também reforçar certos 

termos e fazer com que sejam parte do cotidiano da cidade ɀ, por toda a carga 

ÄÅ ÅÓÔÅÒÅĕÔÉÐÏÓ Å ÄÅ ȰÆÁÌÓÁÓ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëėÅÓȱ ÑÕÅ ÉÓÓÏ ÐÏÄÅ ÇÅÒÁÒȢ  

Nomear, como se sabe, é fazer ver, é criar, levar à existência. E as pala-
vras podem causar estragos... Acontece-me ter vontade de retomar cada 
palavra dos apresentadores que falam muitas vezes levianamente, sem 
ter a menor ideia da dificuldade e da gravidade do que evocam e das 
responsabilidades em que incorrem ao evocá-las diante de milhares de 
telespectadores, sem as compreender e sem compreender que não as 
compreendem. Porque essas palavras fazem coisas, criam fantasias, 
medos, fobias ou, simplesmente, representações falsas. (BOURDIEU, 
1997, p. 26.) 

Em outras palavras, isso faz com que uma matéria que pode ter um 

tom de serviço público passe a gerar sérios prejuízos sociais, aproveitando-se 

da legitimidade de veículos de comunicação que transmitem imagens contra 

ÁÓ ÑÕÁÉÓ ÎÞÏ ÓÅ ÐÏÄÅ ÑÕÅÓÔÉÏÎÁÒȟ ÐÏÒÑÕÅȟ ÔÅÃÎÉÃÁÍÅÎÔÅȟ ȰÃÏÎÔÒÁ ÉÍÁÇÅÎÓȟ ÎÞo 

ÈÜ ÁÒÇÕÍÅÎÔÏÓȱȢ %ȟ ÎÏ ÃÁÓÏ ÄÁ #ÒÁÃÏÌÝÎÄÉÁȟ Óĕ ÇÅÒÁ ÍÁÉÓ ÒÅÊÅÉëÞÏ ÄÁ ÐÏÐÕÌÁëÞÏ 

pelo lugar e menos comprometimento e sentimento de corresponsabilidade, 

ÁÏ ÐÁÓÓÏ ÑÕÅ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÑÕÅ ÆÁÚÅÍ ÐÁÒÔÅ ÄÅÌÁȟ ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ ÍÁÎÅÉÒÁȟ ÓÞÏ ȰÐÒÏȤ

ÄÕÔÏÓȱ ÄÁÓ ÍÁÚÅÌÁÓ ÓÏÃÉÁÉÓ Å ÄÏ próprio capitalismo que assola o mundo. 

Ȱ#ÁÍÉÎÈÁ-se cada vez mais rumo a universos em que o mundo social é des-

crito -prescrito pela televisão. A televisão se torna o árbitro do acesso à exis-

ÔðÎÃÉÁ ÓÏÃÉÁÌ Å ÐÏÌþÔÉÃÁȱȟ ÁÌÅÒÔÁ "ÏÕÒÄÉÅÕ ɉρωωχȟ ÐȢ ςωɊȢ 

Quanto ao caráter aproximado das coberturas jornalísticas para a TV 

em relação às palavras e aos termos que se repetem nas 32 maté-

rias/coberturas que analisamos, também encontramos em Pierre Bourdieu, 

em um texto que escreveu há 20 anos, a resposta para uma cultura que pare-

ce ter se arrastado até os dias atuais. Ele fala em produção coletiva dos jorna-
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ÌÉÓÔÁÓȟ ÑÕÅ ÇÅÒÁÍ Ï ÑÕÅ ÃÈÁÍÁ ÄÅ ȰÅÓÃÏÌÈÁÓ ÓÅÍ ÓÕÊÅÉÔÏȱȟ ÅÍ ÕÍ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ 

de órbita interdependente, que, principalmente, tem a ver com aspectos 

econômicos ligados diretamente à audiência, que se associa, podemos dizer, a 

um certo comodismo coletivo em função de uma receita que comprovada-

ÍÅÎÔÅ ÖÅÎÄÅȢ Ȱ%ÓÓÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ÊÏÇÏ ÄÅ ÅÓÐÅÌÈÏÓ ÒÅÆÌÅÔÉÎÄÏ-se mutuamente 

ÐÒÏÄÕÚ ÕÍ ÆÏÒÍÉÄÜÖÅÌ ÅÆÅÉÔÏ ÄÅ ÂÁÒÒÅÉÒÁȟ ÄÅ ÆÅÃÈÁÍÅÎÔÏ ÍÅÎÔÁÌȱȟ observa 

(BOURDIEU, 1997, p. 33). 

Essa atitude de repetição coletiva, segundo ele, está relacionada ao 

ÑÕÅ ÄÅÎÏÍÉÎÁ ÄÅ ȰÍÅÃÁÎÉÓÍÏ ÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁëÞÏ ÃÉÒÃÕÌÁÒȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȡ ȰÁÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÏÓ 

jornalistas, que, de resto, têm muitas propriedades comuns, de condição, mas 

também de origem e de formação, lerem-se uns aos outros, verem-se uns aos 

outros, encontrarem-ÓÅ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅÍÅÎÔÅ ÕÎÓ ÃÏÍ ÏÓ ÏÕÔÒÏÓȱ ɉρωωχȟ ÐȢ στɊȢ $Å 

acordo com ele, trata-se de o que podemos chamar de uma cadeia alimentar 

de imposições circulares que começa na concorrência, condiciona os produto-

ÒÅÓȟ ÉÍÐÁÃÔÁÍ ÏÓ ÊÏÒÎÁÌÉÓÔÁÓ Å ÄÅÓÅÍÂÏÃÁÍ ÎÏÓ ÔÅÌÅÓÐÅÃÔÁÄÏÒÅÓȢ Ȱ%ÓÓÁ ÅÓÐïȤ

cie de pressão cruzada que os jornalistas exercem uns sobre os outros é 

geradora de toda uma série de consequências que se retraduzem por esco-

lÈÁÓȟ ÐÏÒ ÁÕÓðÎÃÉÁÓ Å ÐÒÅÓÅÎëÁÓȢȱ ɉ"/52$)%58ȟ ρωωχȟ ÐȢ σωȢɊ .ÅÓÔÁ ÄÉÒÅëÞÏȟ 

evocamos Patrick Charaudeau que, no livro Discurso das mídias (2006), afir-

ma que as mídias manipulam indivíduos tanto quanto manipulam a si mes-

mas, ao passo de, com isso, não traduzirem a realidade social em seus 

conteúdos, mas o ato de mostrar realidade fatos dá lugar à construção de uma 

representação criada por seus produtores e jornalistas.  

A instância de produção e a instância de recepção se acham engajadas 
num processo de transação, no qual a primeira instância desempenha 
duplo papel de testemunha do mundo e de interpelador de um público-
cidadão, e a segunda, um papel reativo de espelho deformante, pois o 
discurso que circula entre os dois depende de imaginários sociais. A re-
lação que se instaura entre essas duas instâncias é, pois, sem troca: a in-
formação é dada a consumir como num museu, onde estão expostos, 
segundo diversas estratégias, objetos que têm uma significação mais ou 
menos simbólica, ao olhar de um público cujo interesse é preciso des-
pertar e cujo prazer é preciso suscitar... (CHARAUDEAU, 2006, p. 124.) 

Nesse âmbito, há um movimento de produção e recepção, gerado pelo 

texto (produto midiático). No caso da produção, assim como Bourdieu 

(1997), Charaudeau a vincula a um plano econômico que, segundo ele, condi-

ciona a produção de conteúdos e de sentidos, que geram os denominados por 

ÅÌÅ ȰÐÏÓÓþÖÅÉÓ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁÔÉÖÏÓȱȢ .ÅÓÔÁ ÈÉÐĕÔÅÓÅȟ Á ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÁëÞÏ ÄÁ ÉÎÆÏÒÍÁëÞÏ 
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da recepção envolve uma complexidade de variáveis. E, segundo Charaudeau 

(2006), por mais que existam tentativas de interação das mídias com o seu 

ÐĭÂÌÉÃÏȟ ÅÍ ÐÒÜÔÉÃÁȟ ÉÓÓÏ ÎÞÏ ÓÅ ÍÁÔÅÒÉÁÌÉÚÁȢ Ȱ.ÞÏ ÈÜ ÄÉÜÌÏÇÏ Å ÔÒÏÃÁȟ ÓÏÍÅÎÔÅ 

Ï ÓÉÍÕÌÁÃÒÏȱȟ ÁÆÉÒÍÁ ɉςππφȟ ÐȢ ρςτɊȢ 

Em Busca de Novos Tempos: A Reação Social 

O ambiente de internet se tornou um espaço para construção e parti-

lha de ideais, discussões, busca de conhecimento, entretenimento e de mobili-

zação social. Tem se mostrado um lugar importante de ocupação coletiva e de 

ÄÉÆÕÓÞÏ ÄÅ ÖÏÚÅÓ ÈÉÓÔÏÒÉÃÁÍÅÎÔÅ ȰÓÉÌÅÎÃÉÁÄÁÓȱ ÎÁÓ ÍþÄias de massa. E isso 

ficou muito claro no período que frequentamos a região da Luz por ocasião da 

disciplina O Lugar das Redes, do Coletivo Diversitas. A internet tem fortaleci-

do cada vez mais espaços para práticas de comunicação comunitária, de visi-

bilidade social e de solidariedade, via redes e mídias sociais.  

Por sua vez, os territórios televisivos, mesmo com todos os aprimo-

ramentos e ampliação de possibilidades tecnológicas de acesso e interação, 

proporcionados pela tecnologia digital, parecem ainda estar distante de ir 

além do que têm sido historicamente, e de trilhar rumos mais democráticos e 

participativos, que contemplem olhares e vozes de diferentes segmentos, que 

contemplem hipertextos e hipervozes. A televisão, embora ainda seja um 

importante veículo de influência sobre as pessoas, já não é hegemônica entre 

muitos grupos sociais. Então, os espaços de representação e de leitura da 

realidade passam a ganhar múltiplas dimensões, interpretações e difusões.  

Lamentavelmente, os simulacros na televisão ɀ representações incer-

tas do real ɀ que muitas vezes induzem ao erro, dos quais falou Jean Baudril-

lard, em 1981, ainda existem e influenciam um grande número de pessoas, 

mas agora, como dissemos, as novas possibilidades de reprodução da reali-

dade trazida pela esfera digital permitem a criação de novos sentidos e a pos-

sibilidade de se olhar mais profundamente para o objeto do qual se fala ou 

para os fatos que acontecem em nosso cotidiano. 

Na internet, por exemplo, conforme Henry Jenkins, Joshua Green e 

Sam Ford (2014), no livro Cultura da Conexão, passa-se a haver uma maior 

curadoria social em relação à propagação de conteúdos, e o fato de um conte-

údo ser interessante para quem o assiste não significa que haja interesse em 

propagá-lo, pois,  antes de tudo, o público elege como prioridade conteúdos 

ÑÕÅ ÐÏÓÓÕÁÍ ȰÖÁÌÏÒ ÓÏÃÉÁÌȱȢ / ÖÁÌÏÒ ÓÏÃÉÁÌ ï ÇÅÒÁÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÁëėÅÓ ÐÅÎÓÁÄÁÓ 
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em prol da coletividade, da inclusão, do engajamento por determinada causa 

ÑÕÅ ÂÅÎÅÆÉÃÉÁ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ Á ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȠ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁ Ï ȰÅÓÔÁÒ ÊÕÎÔÏȱȢ Ȱ6ÏÃð ÐÏÄÅ 

pensar nessa escala de valores como saindo do pessoal para o comum, e então 

ÐÁÒÁ Ï ÐĭÂÌÉÃÏ Å Ï ÃþÖÉÃÏȢȱ ɉ3()2+9ȟ ςπρρȟ ÐȢ ρυσȢɊ % ÅÓÓÅ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ Óĕ ÓÅ 

amplia a cada dia, principalmente em momento em que eclodem cada vez 

mais as fake news.  

A cultura digital, de acordo com Clay Shirky, no livro Cultura da Parti-

cipação: criatividade e generosidade no mundo conectado (2011), vai além da 

ȰÓÁÔÉÓÆÁëÞÏ ÐÅÓÓÏÁÌȱȟ Å Ï ȰÖÁÌÏÒ ÓÏÃÉÁÌȱ ï ÕÍÁ ÖÁÒÉÁÎÔÅ ÄÅ ÇÒÁÎÄÅ ÐÅÓÏ ÐÁÒÁ Á 

atuação do público na rede, o ÑÕÁÌ ÕÔÉÌÉÚÁ Ï ÓÅÕ ȰÅØÃÅÄÅÎÔÅ ÃÏÇÎÉÔÉÖÏȱȟ ÏÕ 

tempo livre, para realizar um trabalho dedicado ao acesso, compartilhamento 

e construção colaborativa de conteúdos e curadoria. De outro lado, está o 

ȰÖÁÌÏÒ ÐÅÓÓÏÁÌȱȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÐÅÌÏ ÅÓÔÕÄÉÏÓÏ ÃÏÍÏȡ ȰɍȢȢȢɎ Ï ÒÅconhecimento que 

ÒÅÃÅÂÅÍÏÓ ÐÏÒ ȬÅÓÔÁÒ ÁÔÉÖÏÓ ÅÍ ÖÅÚ ÄÅ ÐÁÓÓÉÖÏÓȟ ÐÏÒ ÓÅÒ ÃÒÉÁÔÉÖÏÓ ÅÍ ÖÅÚ ÄÅ 

ÃÏÎÓÕÍÉÓÔÁÓȭȢȱ ɉ3()2+9ȟ ςπρρȟ ÐȢ ρυσȢɊ 

#ÏÎÆÏÒÍÅ 3ÈÉÒËÙȟ ÏÓ ÓÅÒÅÓ ÈÕÍÁÎÏÓ ÐÏÓÓÕÅÍ ÅÍ ÓÕÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ȰÍÏÔÉȤ

ÖÁëėÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱ Å ȰÍÏÔÉÖÁëėÅÓ ÐÅÓÓÏÁÉÓȱȟ ÍÁÓ ÓÞÏ ÁÓ ȰÍÏÔÉÖÁëėÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱ ÑÕÅ 

suscitam um maior coenvolvimento, participação. No entanto, se uma pessoa 

é movida por ambas (as motivações) para desenvolver um determinado pro-

ÊÅÔÏȟ Ï ÒÅÓÕÌÔÁÄÏ ÐÏÄÅ ÏÒÉÇÉÎÁÒ ÕÍÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÅÎÒÉÑÕÅÃÅÄÏÒÁȢ Ȱ!ÄÉÃÉÏÎÁÒ 

motivações sociais de participação a grupos e de generosidade às motivações 

pessoais de autonomia e competência pode incrementar drasticamente as 

ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓȢȱ ɉ3()2+9ȟ ςπρρȟ ÐȢ ρυσȢɊ 0ÁÒÁ *ÅÎËÉÎÓȟ 'ÒÅÅÎ Å &ÏÒÄ ɉςπρτɊȟ ÁÓ 

ações de propagação de textos e compartilhamento na rede dizem muito so-

bre nós, nos tornam mais atuantes, mais tolerantes a opiniões divergentes, 

mais engajados com os problemas coletivos, são uma ferramenta eficaz para 

se exercer a cidadania. 

Indo nessa direção, ainda assim, não podemos negar o importante lu-

gar de fala da televisão e de como as programações e conteúdos afetam as 

nossas experiências cotidianas, como nos lembra Rosa Bueno Fischer (2002), 

ÎÏ ÁÒÔÉÇÏ ȰO dispositivo pedagógico da mídia: modos de educar na (e pela) 

46ȱȟ quando diz que a maneira de a teÌÅÖÉÓÞÏ ÏÐÅÒÁÒ ÎÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ȰÃÏÎÓÔÉȤ

ÔÕÉëÞÏ ÄÅ ÓÕÊÅÉÔÏÓ Å ÓÕÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅÓȱ ÆÁÚ ÃÏÍ ÑÕÅ ÓÅ ÐÒÏÄÕÚÁÍ ȰÉÍÁÇÅÎÓȟ ÓÉÇÎÉȤ

ÆÉÃÁëėÅÓ Å ÓÁÂÅÒÅÓ ÑÕÅ ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÓÅ ÄÉÒÉÇÅÍ Û ȬÅÄÕÃÁëÞÏȭ ÄÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓȱȢ 

&ÉÓÃÈÅÒ ɉςππςɊ ÎÏÓ ÌÅÍÂÒÁ ÑÕÅ ÏÓ ȰÅÓÐÁëÏÓ ÔÅÌÅÖÉÓÉÖÏÓȱ ÃÏÎÓÔÉÔÕÅÍ ɀ ao lado 

da escola, da família e das instituições religiosas ɀ um lugar de forma-

ção/educação. Para ela, a TV (na condição de meio de comunicação social, de 

linguagem audiovisual ou de um simples eletrodoméstico) exerce influência 
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decisiva em nossa formação como pessoa e/ou sujeito na contemporaneida-

de. Desta afirmação, comunga Alves et al. (2017), no livro Geodiversidades 

Televisivasȟ ÑÕÁÎÄÏ ÄÉÚ ÑÕÅ Á ÔÅÌÅÖÉÓÞÏ ï ÐÁÒÔÅ ȰÄÏÓ ÎÏÓÓÏÓ ÌÕÇÁÒÅÓ ÄÅ ÖÉÖðÎȤ

ÃÉÁȱȡ ȰȬ/ ÌÕÇÁÒ ÍþÄÉÁȭ ÓÉÎÔÏÎÉÚÁ ÐÁÒÔÅÓ ÄÅ ÎÏÓÓÏ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ Ðermeável e áspero 

e, através de sua diversidade linguística e de suas programações, ordena o 

ÍÕÎÄÏ ÅÍ ÑÕÅ ÎÏÓ ï ÄÁÄÏ ÖÉÖÅÒȢȱ ɉ!,6%3 et al., 2017, p. 36.) Para os autores, 

a televisão é uma entidade social, composta por indivíduos e grupos em cons-

tante procÅÓÓÏ ÄÅ ÄÉÓÐÕÔÁ ȰÐÏÒ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÓÅÔÏÒÅÓ Å ÖÉÓėÅÓ ÄÅ ÍÕÎÄÏȱȟ ÇÒÁëÁÓ 

Û ÁÔÕÁëÞÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÔÉÖÁ ÑÕÅ ÅØÅÒÃÅ ÓÏÂÒÅ Ï ȰÅÓÐÁëÏ ÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏ ɀ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏȱ 

(ALVES, 2017, p. 4), ou seja, sobre a vida da sociedade e em seus mais varia-

dos espaços. Por isso, consideramos importante uma mudança considerável 

de postura dos veículos de comunicação aberta, especialmente quando o as-

sunto é um tema tão sensível de saúde pública, como a Cracolândia. 

Considerações  

Corpos e lixos; corpos e (em situação de) drogas; corpos e apelos; 
corpos e dores; corpos, sorrisos e amores; corpos e ruas; corpos e 
(em) conflitos; corpos e máculas; corpos e liberdades; corpos e/em 
formas disformes; corpos e cansaços; corpos e incômodos; corpos e 
julgamentos; corpos e resistências; enfim, corpos nossos, cujo sangue 
escorre em nosso corpo, nossas veias, a cidade... São corpos tão deles 
como nossos. São corpos que precisamos perceber, incluir e cuidar. 

Quando fomos em busca de memórias e vivências de atores sociais que 

enfrentam os desafios de ser/viver a Cracolândia, colocamos em cheque 

neste trabalho acadêmico a necessidade de se haver um olhar mais cui-

dadoso e humanizado, quando se realizam coberturas jornalísticas vol-

tadas a assuntos sensíveis para a sociedade que são, fundamentalmente, 

de especial int eresse público e de responsabilidade coletiva. Assim sen-

do, queremos incentivar a construção de um novo fazer televisivo, que possa 

andar conjugada com as novas soluções tecnológicas permitidas pelos recur-

sos digitais. 

Nesse sentido, mais uma vez, vem à tona o nosso interesse em refletir 

sobre conteúdos televisivos de forma construtiva, na esperança de que pos-

samos, cada vez mais, caminhar em direção a uma televisão que atenda de 

forma sensível, respeitosa e profunda os mais diferentes e reais interesses 

coletivos. E mesmo estando nos referindo a emissoras de televisão aberta 
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privada, insistimos em lembrar que a concessão pública que receberam para 

existir pressupõe um compromisso de corresponsabilidade social.  

Acreditamos em novo fazer jornalístico, que leve ao debate político 

questões que interessam ao jornalista, mas que também interessem aos cida-

ÄÞÏÓȟ ÑÕÅ ÐÏÓÓÁÍ ÉÒ ÁÌïÍ ÄÅ ȰÐÒÅÎÄÅÒ ÁÔÅÎëÞÏȱ Å ÄÁÓ ÅØÐÒÅÓÓėÅÓ ÓÉÍÂĕÌÉÃÁÓ Å 

estereótipos que vendem a chamada de uma matéria, que represente os cida-

dãos em sua quase totalidade. Defendemos processos nos quais aconteçam as 

verdadeiras trocas e interações sociais, que os outros, e não somente o outro 

ligado a um interesse direto, sejam, de fato, vistos e considerados.  

Assim sendo, que o discurso possa acontecer por meio do diálogo, da 

relação social, do exercício da cidadania! Que, verdadeiramente, possamos 

ver conteúdos que derivam de trocas sociais com jornalistas 104, que 

emanem de formas mais solidárias de fazer televisivo! E que haja uma 

maior tentativa de se cons truir discursos desprendidos, despretensiosos, 

sem julgamentos sociais nos produtos e serviços televisivos, que ainda 

exercem um forte impacto social mediante a transmissão em tempo 

real, porque vidas estão em jogo.  
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O CORPO GUARANI NO JARAGUÁ E A 
RESISTÊNCIA EM REDES 

 

EDUARDO SALES DE LIMA105 

/ ÃÏÒÐÏ 'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲ ÅØÉÓÔÅ ÐÏÒÑÕÅ ÒÅÓÉÓÔÅȢ 3ÅÕ ÈÉÓÔÏǲÒÉÃÏ 

ÓÅÃÕÌÁÒ ÄÅ ÌÕÔÁ ÐÁÒÁ ÍÁÎÔÅÒ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÓÅÒ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ÍÏÔÉÖÁ-ÎÏÓ Á ÒÅÆÌÅÔÉÒ ÓÏÂ 

ÅÍ ÑÕÁÉÓ ÔÅÒÍÏÓ ÓÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉ ÕÍÁ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÅÎÔÒÅ ÃÏÒÐÏÓ ÑÕÅ ÃÏÎÃÅÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏ Á 

ÅÓÓÁ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁȢ 3ÏÂ ÕÍ ÏÌÈÁÒ ÉÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȟ ÅÓÓÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÄÅ ÃÏÒÐÏÓ 

ÁÍÐÌÉÁ Á ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÓÏÂÒÅ ÕÍÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ Á ÒÅÃÏÒÒÅÎÔÅÓ ÃÒÉÓÅÓ ÃÉÖÉÌÉÚÁÔÏǲÒÉÁÓȢ 

!Ó ÓÕÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅÓ Å ÐÒÁǲÔÉÃÁÓ ÄÅ ÅÓÐÁëÏ -ÂÙÁ 'ÕÁÒÁÎÉ ÒÅÍÅÔÅ-ÎÏÓ Á ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ 

ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÃÒÉÁÔÉÖÏÓȟ ÁÎÃÅÓÔÒÁÉÓ Å ÁÂÅÒÔÏÓ ÁǮ ÃÏÎÔÉÎÇÅǶÎÃÉÁȢ ! ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍ ÂÒÅÖÅ 

ÏÌÈÁÒ ÅÔÎÏÇÒÁǲÆÉÃÏ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÍÏÒÁÄÏÒÅÓ ÄÏ 4ÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ )ÎÄąǲÇÅÎÁ *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÅÎÔÒÅ 

ÏÓ ÍÅÓÅÓ ÄÅ ÁÂÒÉÌ Å ÁÇÏÓÔÏ ÄÅ ςπρψȟ ÓÕÒÇÉÒÁÍ ÁÓ ÐÒÉÍÅÉÒÁÓ ÐÅÒÃÅÐëÏǿÅÓ ÒÕÍÏ ÁǮ 

ÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÄÅ ÕÍ ÓÁÂÅÒ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÄÏ ÍÁÉÓ ÁÐÒÏÆÕÎÄÁÄÏȢ .Ï ÔÅÁÒ ÔÅÏǲÒÉÃÏ ÃÏÍ 

Á ÐÒÁǲÔÉÃÁȟ ÁÌÅǲÍ ÄÅ ÔÏÍÁÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ÒÅÆÅÒÅǶÎÃÉÁ ÅÓÔÕÄÉÏÓÏÓ ÄÁ ÃÏÓÍÏÌÏÇÉÁ 

'ÕÁÒÁÎÉȟ ÒÅÃÏÒÒÅÍÏÓ Á ÕÍÁ ÌÉÎÈÁ ÆÉÁÄÁ ÎÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ÖÏÌÔÁÄÏ Á ÅÓÔÕÄÏÓ ÄÅ 

ÒÅÄÅÓ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁÓ ÌÁÔÉÎÏ-ÁÍÅÒÉÃÁÎÁÓ Å ÁÏÓ ÏÌÈÁÒÅÓ ÁÔÅÎÔÏÓ ÁǮÓ ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ 

ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓ Å ÃÏÌÅÔÉÖÁÓȢ %ÎÔÒÅ ÏÓ ÁÐÏÎÔÁÍÅÎÔÏÓ ÄÅÓÔÅ ÅÓÔÕÄÏ ÅÍ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏȟ 

ÄÁÓ ÃÏÎÓÔÁÔÁëÏǿÅÓ ÁǮÓ ÈÉÐÏǲÔÅÓÅÓ ÅÍ ÇÅÓÔÁëÁǿÏȟ ÐÁÒÅÃÅ-ÎÏÓ ÓÅÎÓąǲÖÅÌȡ Ï ÃÒÕÚÁÍÅÎÔÏ 

ÄÅ ÓÅÎÔÉÄÏÓ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÐÅÒÉÆÅǲÒÉÃÏ ÄÁ ÍÅÔÒÏǲÐÏÌÅ ÃÏÍ Ï ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÓÁÇÒÁÄÏȠ Á 

ÁÆÅÃëÁǿÏ ÅÎÔÒÅ ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÐÅÒÔÅÎÃÉÍÅÎÔÏÓ ÓÏÃÉÏÉÄÅÎÔÉÔÁǲÒÉÏÓȠ Å Ï 

ÅÓÐÒÁÉÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÖÅÒ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲȢ 

                                                           
105-ÅÓÔÒÅ ÅÍ #ÉðÎÃÉÁÓ ɉ0ÒÏÇÒÁÍÁ ÄÅ 0ĕÓ-ÇÒÁÄÕÁëÞÏ ÅÍ -ÕÄÁÎëÁ 3ÏÃÉÁÌ Å 0ÁÒÔÉÃÉÐÁëÞÏ 
0ÏÌþÔÉÃÁȾ%!#(Ⱦ530ɊȠ ÄÏÕÔÏÒÁÎÄÏ ÎÏ 0ÒÏÇÒÁÍÁ ÄÅ 0ĕÓ-ÇÒÁÄÕÁëÞÏ ÅÍ (ÕÍÁÎÉÄÁÄÅÓȟ $ÉÒÅÉÔÏÓ Å ÏÕÔÒÁÓ 
,ÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅÓ ÄÁ 5ÎÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÄÅ 3ÞÏ 0ÁÕÌÏ ɉ530ɊȠ #ÏÒÒÅÉÏ ÅÌÅÔÒĖÎÉÃÏȡ НÅÄÕÓÁÄÅÌÉΊÇÍÁÉÌȢÃÏÍО Å 
НÅÄÕÁÒÄÏÓÁÌÅÓΊÕÓÐȢÂÒОȢ 

mailto:edusadeli@gmail.com
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%ÓÔÅ ÅÓÔÕÄÏ ÓÅ ÁÐÒÅÓÅÎÔÏÕ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÌÉÄÁÒ ÃÏÍ ÕÍÁ 

ÑÕÅÓÔÁǿÏ ÐÒÅÍÅÎÔÅȡ ÑÕÁÉÓ ÃÏÒÐÏÓ ÓÁǿÏ ÐÒÏÄÕÚÉÄÏÓ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÁÆÅÃëÁǿÏ 'ÕÁÒÁÎÉ 

ÊÕÎÔÏ ÁǮÓ ÓÕÂÊÅÔÉÖÉÄÁÄÅÓ Å ÁǮÓ ÐÒÁǲÔÉÃÁÓ ÐÏÌąǲÔÉÃÁÓ ÄÏÓ ÊÕÒÕÁ ɉÈÏÍÅÎÓ ÂÒÁÎÃÏÓɊ ÅÍ 

ÃÏÎÅØÁǿÏ ÃÏÍ ÅÓÓÁ ÅÔÎÉÁ ÉÎÄąǲÇÅÎÁ ÑÕÅ ÖÉÖÅ ÎÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲȩ / ÃÏÒÐÏ 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏÓ 

ÆÁÌÁ ÄÅ ÕÍÁ ÅÍÁÎÃÉÐÁëÁǿÏ ÄÏ ÃÏÒÐÏ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ ÐÁÒÁ ÁÌÅǲÍ ÄÅ ÓÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉÒ ÕÍÁ 

ÒÅÁëÁǿÏ ÁÏ %ÓÔÁÄÏ ÒÅÇÕÌÁÔÏǲÒÉÏȟ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÄÏÒȢ 3ÕÁÓ ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ ÓÏÃÉÅÔÁÉÓ 

ÑÕÁÎÔÏ ÁǮ ÐÒÁǲÔÉÃÁ ÄÏ ÅÓÐÁëÏȟ ÁǮ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÄÏ ÃÏÒÐÏȟ ÎÁ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÅÎÔÒÅ ÁÓ 

ÇÅÒÁëÏǿÅÓȟ ÃÏÍ Ï ÔÅÍÐÏȟ ÎÁ ÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÄÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍȟ ÔÏÄÁÓ ÅÓÓÁÓ ÑÕÅÓÔÏǿÅÓ 

ÃÏÎÊÕÇÁÍ ÁÌÇÏ ÁÎÃÅÓÔÒÁÌ Å ÖÉÓÉÏÎÁǲÒÉÏȟ ÐÏÉÓ ÐÁÖÉÍÅÎÔÁȟ ÎÏ ÁÔÕÁÌ 

ÁÐÒÏÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÃÒÉÓÅ ÃÉÖÉÌÉÚÁÔÏǲÒÉÁȟ Á ÐÒÅÓÅÎÔÉÆÉÃÁëÁǿÏ ÄÏ ÆÕÔÕÒÏ Á 

ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÄÏ ÎÁ ÐÒÅÓÅÒÖÁëÁǿÏ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ 

ÃÅÎÔÒÁÄÏ ÎÁ ÃÏÅØÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÓÁÇÒÁÄÁ ÄÅ ÃÏÒÐÏÓ ÃÏÌÅÔÉÖÏÓȢ 0ÁÒÁ ÁÌÅǲÍ ÄÁ ÒÅÖÏÌÕëÁǿÏ 

ÎÁÓ ÐÅÑÕÅÎÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÄÏ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ɉ#%24%!5ȟ ρωωωɊȟ ÅØÉÓÔÅ ÁÑÕÉ ÕÍÁ 

ÃÏÓÍÏÖÉÓÁǿÏ ÎÁÓ ÐÅÑÕÅÎÁÓ Å ÎÁÓ ÇÒÁÎÄÅÓ ÃÏÉÓÁÓȢ 

! ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ 'ÕÁÒÁÎÉ ÓÅ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ Ï ÃÅÎÁǲÒÉÏ 

ÈÉÓÔÏǲÒÉÃÏȢ #ÏÍÏ ÌÅÍÂÒÁ #ÁÍÉÌÁ 3ÁÌÌÅÓ ÄÅ &ÁÒÉÁȟ Ï ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÌÕÔÁ ÐÅÌÁ ÔÅÒÒÁ 

ÄÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÁÌÔÅÒÁ-ÓÅȢ Ȱ%ÌÁ ÇÁÎÈÁ ÎÏÖÁÓ ÅÓÔÒÁÔÅǲÇÉÁÓ ÎÁÓ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ 

ÔÅÍÐÏÒÁÌÉÄÁÄÅÓȟ ÍÁÓ ÎÅÌÁ ÐÅÒÓÉÓÔÅ Ï ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏ ÄÁ ÅØÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÇÕÁÒÁÎÉȟ 

ÐÁÕÔÁÄÏ ÎÁ ÓÕÁ ÌÏǲÇÉÃÁ ÄÅ ÏÃÕÐÁëÁǿÏ Å ÎÏÓ ÕÓÏÓ ÄÅ ÓÕÁÓ ÔÅÒÒÁÓȢȱ ɉ&!2)!ȟ ςπρυȟ ÐȢ 

ςρτȢɊ .Ï ÑÕÅ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅ ÁǮÓ ÕǲÌÔÉÍÁÓ ÄÅǲÃÁÄÁÓȟ Á ÁÕÔÏÒÁ ÃÉÔÁ ÑÕÁÔÒÏ ÍÏÍÅÎÔÏÓ-

ÃÈÁÖÅȡ Á ÌÕÔÁ ÄÏÓ ÁÎÔÉÇÏÓ ÐÁÒÁ ÁÓ ÄÅÍÁÒÃÁëÏǿÅÓ ÄÉÍÉÎÕÔÁÓ ÄÏÓ ÁÎÏÓ ρωψπȠ Ï 

ÉÎąǲÃÉÏ ÄÁ ÆÏÒÍÁëÁǿÏ ÄÅ ÊÏÖÅÎÓ ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓ ÃÏÍ ÆÏÃÏ ÎÁ ÌÅÇÉÓÌÁëÁǿÏȠ ÁÓ 

ÍÁÎÉÆÅÓÔÁëÏǿÅÓ ÄÅ ςπρσ ÑÕÅ ÒÅÉÍÐÕÌÓÉÏÎÁÍ Á ÌÕÔÁ 'ÕÁÒÁÎÉȠ Å Á ÒÅÔÏÍÁÄÁȢ 

&ÏÒÍÁÄÏ ÐÅÌÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ 4ÅËÏÁ 0ÙÁÕȟ 9ÔÕȟ )ÔÁ×ÅÒÁȟ )ÔÁËÕÐÅȟ )ÔÁÅÎÄÙ Å 

9ÖÙ 0ÏÒÁǿȟ ÎÁÓ ÑÕÁÉÓ ÖÉÖÅÍ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅ ÃÅÒÃÁ ÄÅ χππ ÐÅÓÓÏÁÓȟ Ï 4) *ÁÒÁÇÕÁǲ 

ÉÎÓÅÒÅ-ÓÅ ÄÅÎÔÒÏ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÄÅ ÔÅÒÒÁÓ ÁÎÃÅÓÔÒÁÉÓ 'ÕÁÒÁÎÉ106ȟ ÁǮ 

ÓÅÍÅÌÈÁÎëÁ ÄÏ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÅ ÃÏÍ ÁÓ ÒÅÃÅÎÔÅÓ ÏÃÕÐÁëÏǿÅÓ ÎÏ ÌÉÔÏÒÁÌ ÎÏÒÔÅ ÄÏ 2ÉÏ 

'ÒÁÎÄÅ ÄÏ 3ÕÌ107 Å ÎÏ ÏÅÓÔÅ ÄÏ 0ÁÒÁÎÁǲ108ȟ ÁÐÅÎÁÓ ÐÁÒÁ ÃÉÔÁÒ ÄÏÉÓ ÅØÅÍÐÌÏÓȢ 

                                                           
106  &ÏÒÍÁÄÁÓ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÓ ÒÅÇÉėÅÓ 3ÕÌ Å 3ÕÄÅÓÔÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȟ ÐÁÒÔÅÓ ÄÁ !ÒÇÅÎÔÉÎÁ Å ÄÏ 0ÁÒÁÇÕÁÉȢ 
107  .Ï ÄÉÁ άα ÄÅ ÊÁÎÅÉÒÏ ɉάΪΫαɊȟ ÃÅÒÃÁ ÄÅ έΪ ÆÁÍþÌÉÁÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓȟ ÖÉÎÄÁÓ ÄÅ "ÁÒÒÁ ÄÏ /ÕÒÏȟ ÄÅ 6ÁÒÚÉÎÈÁ Å 
ÄÅ ÕÍ ÁÃÁÍÐÁÍÅÎÔÏ ÄÁ ÚÏÎÁ ÒÕÒÁÌ ÄÅ -ÁÑÕÉÎï ɉ23Ɋȟ ÏÃÕÐÁÒÁÍ Ï ÌÏÃÁÌ ÐÁÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅȟ ÂÕÓÃÁÎÄÏ ÁÓ 
ÔÅÒÒÁÓ ÑÕÅ ÆÏÒÁÍ ÄÅ ÓÅÕÓ ÁÎÔÅÐÁÓÓÁÄÏÓȢ ! ÁÌÄÅÉÁ ÅÓÔÜ ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÁ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁ ÜÒÅÁ ÄÁ &ÕÎÄÁëÞÏ %ÓÔÁÄÕÁÌ 
ÄÅ 0ÅÓÑÕÉÓÁ !ÇÒÏÐÅÃÕÜÒÉÁ ɉ&ÅÐÁÇÒÏɊȟ ÅÍ -ÁÑÕÉÎïȟ ÎÏ ÌÉÔÏÒÁÌ ÎÏÒÔÅ ÄÏ 2ÉÏ 'ÒÁÎÄÅ ÄÏ 3ÕÌ ɉ)ÎÆÏÒÍÁëėÅÓ 
ÄÁ ÒÅÐÏÒÔÁÇÅÍ Ȱ0ÏÖÏ -ÂÙÁ 'ÕÁÒÁÎÉ ÃÏÌÈÅ ÏÓ ÆÒÕÔÏÓ ÄÁ ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÄÅ ÓÕÁÓȱȟ ÏÒÉÇÉÎÁÌÍÅÎÔÅ ÐÕÂÌÉÃÁÄÁ 
2ÅÄÅ "ÒÁÓÉÌ !ÔÕÁÌȟ ÅÍ ΫΫ ÄÅÚÅÍÂÒÏ ÄÅ άΪΫαɊȢ 
108 .Ï ÁÎÏ ÄÅ άΪΪγȟ ÕÍ ÇÒÕÐÏ ÄÅ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÒÅÏÃÕÐÏÕ ÕÍÁ ÜÒÅÁ ÏÎÄÅ ÓÅ ÅÎÃÏÎÔÒÁÍ ÁÓ ÒÕþÎÁÓ 
ÄÁ #ÉÄÁÄÅ 2ÅÁÌ ÄÏ 'ÕÁÉÒÜȟ ÎÏ ÁÔÕÁÌ ÍÕÎÉÃþÐÉÏ ÄÅ 4ÅÒÒÁ 2ÏØÁ ÎÏ /ÅÓÔÅ ÐÁÒÁÎÁÅÎÓÅȢ %ÓÔÅ ÁÌÄÅÁÍÅÎÔÏ 
ÆÁÚ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÕÍ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÑÕÅ ÔÏÔÁÌÉÚÁ Ϋέ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÁ ÒÅÇÉÞÏȟ ÑÕÅ ÎÏ ÇÅÒÁÌ 
ÓÏÂÒÅÖÉÖÅÍ ÅÍ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÆÌÉÔÏ ɉ!.$2!$%ȟ άΪΫήɊȢ 



342 
 

! ÐÒÅÓÅÎëÁ ÎÏ ÂÁÉÒÒÏ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲ ɉÎÏÒÏÅÓÔÅ ÄÏ ÍÕÎÉÃąǲÐÉÏ ÄÅ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏɊ 

Åǲ ÍÁÒÃÁÄÁ ÄÅÓÄÅ Ï ÉÎąǲÃÉÏ ÄÁ ÃÏÌÏÎÉÚÁëÁǿÏȢ %ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ ÁÐÅÎÁÓ ÅÍ ρωψχ Ï 

ÇÏÖÅÒÎÏ ÆÅÄÅÒÁÌ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÕ Á ąǲÎÆÉÍÁ ÐÏÒëÁǿÏ ÄÅ ρȟχ ÈÅÃÔÁÒÅÓ ÄÁÓ ÁǲÒÅÁÓ ÄÅ ÕÓÏ 

Å ÏÃÕÐÁëÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁȟ ÓÉÔÕÁëÁǿÏ ÑÕÅ ÉÍÐÅÄÅ Á ÒÅÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÆąǲÓÉÃÁ Å ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÏÓ 

ÇÕÁÒÁÎÉÓ Å ÄÏ ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ÔÏÄÏȢ 

/ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ Åǲ ÃÅÒÃÁÄÏ ÐÅÌÁÓ 2ÏÄÏÖÉÁÓ ÄÏÓ "ÁÎÄÅÉÒÁÎÔÅÓ Å !ÎÈÁÎÇÕÅÒÁ 

Å ÐÅÌÏ 2ÏÄÏÁÎÅÌȢ ! ÐÒÏØÉÍÉÄÁÄÅ Å Ï ÃÒÅÓÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÃÉÄÁÄÅ ÁÏ ÒÅÄÏÒ ÄÁ 4ÅÒÒÁ 

)ÎÄąǲÇÅÎÁ ÔÒÁÚÅÍ ÖÁǲÒÉÏÓ ÐÒÏÂÌÅÍÁÓ ÐÁÒÁ ÁÓ ÆÁÍąǲÌÉÁÓ Å ÐÁÒÁ Ï ÍÅÉÏ ÁÍÂÉÅÎÔÅȟ 

ÁÆÅÔÁÎÄÏ ÎÏ ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁȢ %ÌÅÓ ÐÏÓÓÕÅÍ ÕÍ ÃÁÌÅÎÄÁǲÒÉÏ ÁÎÕÁÌ ÐÒÏǲÐÒÉÏȟ 

ÂÁÓÅÁÄÏ ÎÏÓ ÃÉÃÌÏÓ ÄÏÓ ÁÎÉÍÁÉÓȟ ÄÁÓ ÐÌÁÎÔÁÓ Å ÄÁÓ ÃÈÕÖÁÓȠ ÐÏÒ ÉÓÓÏȟ Á 

ÐÒÅÓÅÒÖÁëÁǿÏ ÄÏ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÖÅÒȟ ÄÁ ÆÌÏÒÅÓÔÁȟ ÄÁÓ ÍÁÔÁÓ Å ÄÏÓ ÒÅÃÕÒÓÏÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓ 

ÓÁǿÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÉÓȢ 

 ! ÅÔÎÉÁ ÑÕÅÓÔÉÏÎÁ Á 0ÏÒÔÁÒÉÁ φψσȾρχ ÄÏ -ÉÎÉÓÔÅǲÒÉÏ ÄÁ *ÕÓÔÉëÁ ɉ-*Ɋȟ 

ÑÕÅ ÁÎÕÌÏÕ Á ÄÅÍÁÒÃÁëÁǿÏ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏȟ Å Á ÔÅÓÅ ÄÏ ÍÁÒÃÏ ÔÅÍÐÏÒÁÌ109ȟ ÑÕÅ Ï 

0ÁÒÅÃÅÒ ππρȾρχ ÄÁ !ÄÖÏÃÁÃÉÁ 'ÅÒÁÌ ÄÁ 5ÎÉÁǿÏ ɉ!'5Ɋ ÑÕÅÒ ÔÏÒÎÁÒ ÒÅÇÒÁ ÐÁÒÁ 

ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÄÅ ÄÅÍÁÒÃÁëÁǿÏ ÎÏ ÐÁąǲÓȢ 0ÏÒ ÅÎÑÕÁÎÔÏȟ Á ÐÏÒÔÁÒÉÁ ÅÓÔÁǲ 

ÓÕÓÐÅÎÓÁ ÅÍ ÃÁÒÁǲÔÅÒ ÌÉÍÉÎÁÒ ÐÅÌÁ *ÕÓÔÉëÁ &ÅÄÅÒÁÌ ÄÅÓÄÅ ÄÅÚÅÍÂÒÏ ÄÅ ςπρχȢ 

(ÏÊÅȟ ÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ ÄÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲ ÔÅǶÍ Á ÓÕÁ ÏÃÕÐÁëÁǿÏ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌ ÃÏÍÐÒÏÖÁÄÁ 

ÓÏÂÒÅ ÕÍÁ ÁǲÒÅÁ ÄÅ υσς ÈÅÃÔÁÒÅÓȢ 

%ÎÑÕÁÎÔÏ Ï ÅÎÆÒÅÎÔÁÍÅÎÔÏ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ-ÊÕÒąǲÄÉÃÏ ÓÅ ÄÅÓÅÎÒÏÌÁȟ ÏÓ 

ÐÒÉÎÃÉÐÁÉÓ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÄÁ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ ÔÅǶÍ ÓÉÄÏȟ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ ÁÓ ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓȡ Á 

ÐÒÏÔÅëÁǿÏ Å Á ÒÅÃÕÐÅÒÁëÁǿÏ ÄÁÓ ÎÁÓÃÅÎÔÅÓ Å ÄÏÓ ÒÉÏÓȠ Ï ÒÅÆÌÏÒÅÓÔÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÁǲÒÅÁÓ 

ÄÅÇÒÁÄÁÄÁÓ ÃÏÍ ÅÓÐÅǲÃÉÅÓ ÎÁÔÉÖÁÓȠ Á ÖÉÇÉÌÁǶÎÃÉÁ Å Á ÇÕÁÒÄÁ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏȠ Á 

ÅØÔÉÎëÁǿÏ ÄÁ ÃÁëÁ Å ÄÁ ÅØÔÒÁëÁǿÏ ÉÌÅÇÁÌ ÄÅ ÐÁÌÍÉÔÏ Å ÍÁÄÅÉÒÁȢ 

$ÅÓÄÅ ÁÂÒÉÌ ÄÅ ςπρψȟ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÒ ÄÅ ÉÎÔÅÒÁëÏǿÅÓ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁÓ ÊÕÎÔÏ ÄÏÓ 

'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲ ÔÅÍ ÎÏÓ ÐÅÒÍÉÔÉÄÏ ÖÉÖÅÒ ÃÏÍ ÅÌÅÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÁÎÃÅÓÔÒÁÉÓ 

ɉÅ ÍÅÓÍÏ ÉÎÏÖÁÄÏÒÅÓɊ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÅ ÃÏÒÐÏÓȟ ÐÒÁǲÔÉÃÁÓ ÄÅ ÅÓÐÁëÏ Å ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÄÅ 

ÐÏÄÅÒȢ / ÅÓÆÏÒëÏ Åǲ ÄÅÓÃÒÅÖÅǶ-ÌÏÓ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÃÕÊÁÓ ÃÏÎÄÉëÏǿÅÓ ÄÅ 

ÁÕÔÏÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÁǿÏ ÏÎÔÏÌÏǲÇÉÃÁ ÄÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ȰÐÒÅÖÁÌÅÃÅ ÁÂÓÏÌÕÔÁÍÅÎÔÅ ÓÏÂÒÅ Á 

ÒÅÄÕëÁǿÏ ÅÐÉÓÔÅÍÏÃÅǶÎÔÒÉÃÁ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏ ɉÈÕÍÁÎÏ Å ÎÁǿÏ-ÈÕÍÁÎÏɊȱ 

ɉ6)6%)2/3ȟ ςπρφȟ ÐȢςτɊȟ ÂÕÓÃÁÎÄÏȟ ÁÓÓÉÍȟ ÕÍÁ ÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ ÍÅÎÏÒȟ ÆÏÃÁÄÁ ÎÁ 

ÍÕÌÔÉÐÌÉÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓȟ ȰÃÏÎÔÒÁ ÏÓ ÈÕÍÁÎÉÓÍÏÓ ÃÏÎÓÕÍÁÄÏÓ ÏÕ 

ÆÉÎÁÌÉÚÁÄÏÓȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ ςχɊȢ 

.ÅÓÔÅ ÅÓÔÕÄÏȟ Ï ÍÕǲÌÔÉÐÌÏ ÂÕÓÃÁ Á ÒÅÃÕÓÁ ÐÏÒ ÔÏÔÁÌÉÄÁÄÅÓ Å ÈÉÅÒÁÒÑÕÉÁÓ 

ÂÁÓÅÁÄÁÓ ÎÁ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÕÎÉÖÅÒÓÁÌ ÄÅ ÕÍÁ ÏÎÔÏÌÏÇÉÁ ÕÎąǲÖÏÃÁȢ !Ó ÒÉÔÕÁÌÉÚÁëÏǿÅÓ 

                                                           
109/Ó ÐÏÖÏÓ ÉÎÄþÇÅÎÁÓ ÑÕÅÒÅÍ ÑÕÅ ÓÕÁÓ ÔÅÒÒÁÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓ ÓÅÊÁÍ ÄÅÍÁÒÃÁÄÁÓ ÓÅÇÕÉÎÄÏ ÏÓ ÃÒÉÔïÒÉÏÓ ÄÅ 
ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌÉÄÁÄÅ ÇÁÒÁÎÔÉÄÏÓ ÎÁ #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ɀ ÑÕÅ ÎÞÏ ÉÎÃÌÕÅÍ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÔÉÐÏ ÄÅ ȰÍÁÒÃÏ ÔÅÍÐÏÒÁÌȱȢ 
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ÅÓÐÅÃąǲÆÉÃÁÓȟ ÁÌÅǲÍ ÄÁÓ ÃÏÔÉÄÉÁÎÁÓȠ ÏÓ ÏÕÔÒÏÓ ÓÅÎÔÉÄÏÓ ÑÕÅ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏÓ 

ÅÎÓÉÎÁÍ ÓÏÂÒÅ ÔÅÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ȰÃÕÒÁȱȟ ȰÓÁÕǲÄÅȱ ÏÕ ÍÅÓÍÏ ÓÏÂÒÅ ÅÎÔÅÓ ÃÏÍÏ ÁÓ 

ȰÁǲÒÖÏÒÅÓȱȟ ÍÏÔÉÖÁ-ÎÏÓ Á ÄÅÓÔÁÃÁÒ Á ÐÒÏÇÒÅÓÓÉÖÁ ÅÍÅÒÇÅǶÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍÁ ȰÏÎÔÏÌÏÇÉÁ 

ÐÒÁǲÔÉÃÁȱ ɉ*%.3%.ȟ ςππτɊȟ ÐÏÉÓ ȰÓÅ ÈÁǲ ÁÌÇÏ ÑÕÅ ÃÁÂÅ ÄÅ ÄÉÒÅÉÔÏ ÁǮ ÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ 

ÎÁǿÏ Åǲ Á ÔÁÒÅÆÁ ÄÅ ÅØÐÌÉÃÁÒ Ï ÍÕÎÄÏ ÄÅ ÏÕÔÒÅÍȟ ÍÁÓ Á ÄÅ ÍÕÌÔÉÐÌÉÃÁÒ ÎÏÓÓÏ 

ÍÕÎÄÏȱ ɉ6)6%)2/3ȟ ςπρφȟ ÐȢ ςσρɊȢ 

.Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ ÁÎÔÅÓ ÄÅ ÁÌÃÁÎëÁÒÍÏÓ Á ÒÅÆÌÅØÁǿÏ ÓÏÂÒÅ Á ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÏÓ 

ÃÏÒÐÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÄÅÓÔÁÃÁÍÏÓ ÁÌÇÕÎÓ ÐÏÎÔÏÓ ÃÒÕÃÉÁÉÓ ÐÁÒÁ ÃÏÎÔÅØÔÕÁÌÉÚÁÒ Á 

ÏÐëÁǿÏ ÐÏÒ ÉÎÉÃÉÁÒ ÃÏÍ ÅÓÔÅ ÔÅÍÁȢ 6ÅÊÁÍÏÓȡ ÁÏ ÐÁÓÓÏ ÑÕÅ ȰÁ ÐÒÁǲØÉÓ ÅÕÒÏÐÅÉÁ 

ÃÏÎÓÉÓÔÅ ÅÍ ȰÆÁÚÅÒ ÁÌÍÁÓȱ ɉÅ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÒ ÃÕÌÔÕÒÁÓɊ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍ ÆÕÎÄÏ 

ÃÏÒÐÏÒÁÌ-ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÄÁÄÏ ɉÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁɊȟ Á ÐÒÁǲØÉÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁȟ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁ-ÓÅ ÅÍ 

ȰÆÁÚÅÒ ÃÏÒÐÏÓȱ ɉÅ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÒ ÅÓÐÅǲÃÉÅÓɊ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍ ÃÏÎÔÉÎÕÕÍ 

ÓÏÃÉÏÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌ ÄÁÄÏ ȰÄÅÓÄÅ ÓÅÍÐÒÅȱ ɀ ÎÏ ÍÉÔÏȱ ɉ6)6%)2/3ȟ ςπρφȟ ÐȢ σψɊȢ 

$ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ ÄÏ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ ÁÍÅÒąǲÎÄÉÏȟ ȰÕÍÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÎÁǿÏ Åǲ ÕÍÁ 

ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÁǿÏ ÐÏÒÑÕÅ ÁÓ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÏǿÅÓ ÓÁǿÏ ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅÓ ÄÏ ÅÓÐąǲÒÉÔÏȟ ÍÁÓ Ï 

ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ ÅÓÔÁǲ ÎÏ ÃÏÒÐÏȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ φυɊȢ %ÓÔÁÂÅÌÅÃÅ-ÓÅ ÑÕÅ Á ÄÉÆÅÒÅÎëÁ ÎÁǿÏ 

ÅÓÔÁǲ ÎÁ ÁÌÍÁ ÉÄÅǶÎÔÉÃÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁÓ ÅÓÐÅǲÃÉÅÓȟ ÁÑÕÅÌÁ ÑÕÅ ÅÎØÅÒÇÁ Á ÍÅÓÍÁ 

ÃÏÉÓÁ ÅÍ ÔÏÄÁ Á ÐÁÒÔÅȟ ÍÁÓ Åǲ ÄÁÄÁ ÐÅÌÁ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÉÄÁÄÅ ÄÏÓ ÃÏÒÐÏÓȢ 

#ÏÎÓÉÄÅÒÁÒ Á ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅ ÄÏÓ ÃÏÒÐÏÓ ÃÏÎÖÉÄÁ-ÎÏÓȟ ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÁÓ 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓȟ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ Ï ÐÏÄÅÒ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏÓ ÍÏÄÏÓ ÄÅ ÃÏÎÓÔÒÕëÁǿÏ ÄÏÓ 

ÃÏÒÐÏÓȟ ȰÓÅÕÓ ÃÉÒÃÕÉÔÏÓ ÄÅ ÁÆÅÔÏÓ ÃÏÍ ÒÅÇÉÍÅÓ ÅØÔÅÎÓÉÖÏÓ ÄÅ ÉÍÐÌÉÃÁëÁǿÏȟ ÁÓÓÉÍ 

ÃÏÍÏ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ Ï ÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÚÁëÁǿÏ ÑÕÅ ÔÁÉÓ ÃÏÒÐÏÓ ÐÒÏÄÕÚÅÍȟ Á 

ÆÏÒÍÁ ÃÏÍÏ ÅÌÅ ÎÏÓ ÉÍÐÌÉÃÁȱ ɉ3!&!4,%ȟ ςπρυȟ ÐȢ ρυɊȢ $ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ 6ÉÖÅÉÒÏÓ 

ɉÃÉÔÁÄÏ ÎÏ ÐÁÒÁǲÇÒÁÆÏ ÁÎÔÅÒÉÏÒɊ Å 3ÁÆÁÔÌÅ ÒÅÔÏÍÁÍ ÕÍ ÄÉÁǲÌÏÇÏ ÔÅÏǲÒÉÃÏ ÓÏÂÒÅ Á 

ÁÆÅÃëÁǿÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁÑÕÅÌÅÓ ÑÕÅ ÏÓ ÉÎÓÐÉÒÁÒÁÍȟ ÄÅÓÄÅ Á ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ 

ÁÍÅÒąǲÎÄÉÏÓ ÁÔÅǲ $ÅÌÅÕÚÅ Å 'ÕÁÔÔÁÒÉ ɉρωωχɊȟ ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÏÓȢ 

3Å ÔÏÍÁÒÍÏÓ ÃÏÍÏ ÃÏÍÐÁÒÁÔÉÖÏ Á ÖÉÄÁ ÄÏÓ ÊÕÒÕÁ ɉÈÏÍÅÎÓ ÂÒÁÎÃÏÓɊȟ Ï 

ÍÏÄÏ ÓÏÃÉÅÔÁǲÒÉÏ ÂÁÓÅÁÄÏ ÎÁÓ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÃÏÎÓÃÉÅǶÎÃÉÁ ÓÕÇÅÒÉÄÁÓ ÐÅÌÏ 

%ÓÔÁÄÏ ÃÒÉÁ ÕÍÁ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÅ ÃÏÒÐÏÓ ÅÓÐÅÃąǲÆÉÃÁȟ ÐÏÉÓ ȰÁ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÔÁÌ ÃÏÍÏ 

ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÉÄÁ ÅÍ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ ÃÕÊÏ ÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÉÎÓÃÒÉëÁǿÏ ÓÅ ÄÁǲ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ 

ÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÁǿÏ ÄÅ ÓÕÊÅÉÔÏÓ ÓÏÂ Á ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÉÎÄÉÖąǲÄÕÏÓ Åǲ ÐÁÇÁ ÐÅÌÁ ÄÅÆÉÎÉëÁǿÏ ÄÏ 

ÏÕÔÒÏ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÅÓÐÅǲÃÉÅ ÄÅ ͻÉÎÖÁÓÏÒ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌͻȱ ɉ3!&!4,%ȟ ςπρυȟ ÐȢρχɊȢ 

! ÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌÉÚÁëÁǿÏ ÄÁÓ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅÓ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓ ÐÒÏÄÕÚ Ï ÍÅÄÏ ÓÏÃÉÁÌ 

Åȟ ÎÁ ÍÅÓÍÁ ÄÉÒÅëÁǿÏȟ ÅÓÆÒÉÁ ÐÁÉØÏǿÅÓ ÃÏÍÏ ȰÆÕÎëÁǿÏ ÄÁ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÓÏÂÅÒÁÎÁ Å 

ÃÏÎÄÉëÁǿÏ ÐÁÒÁ Á ÐÅÒÐÅÔÕÁëÁǿÏ ÄÏ ÃÁÍÐÏ ÐÏÌąǲÔÉÃÏȟ ÍÅÓÍÏ ÑÕÅ ÔÁÌ ÅÓÆÒÉÁÍÅÎÔÏ 

ÓÅ ÐÁÇÕÅ ÃÏÍ Á ÍÏÅÄÁ ÄÁ ÃÉÒÃÕÌÁëÁǿÏ ÐÅÒÐÅǲÔÕÁ ÄÅ ÏÕÔÒÁÓ ÐÁÉØÏǿÅÓ ÑÕÅ ÐÁÒÅÃÅÍ 

ÎÏÓ ÓÕÊÅÉÔÁÒ ÁǮ ÃÏÎÔąǲÎÕÁ ÄÅÐÅÎÄÅǶÎÃÉÁȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ ττɊȢ 0ÏÒ ÆÉÍȟ Ï %ÓÔÁÄÏ 

ÈÏÂÂÅÓÉÁÎÏ ɉÅ ÂÕÒÇÕÅǶÓɊ ÂÕÓÃÁ ÉÎÓÔÁÕÒÁÒ ÕÍ ÄÏÍąǲÎÉÏ ÄÅ ÌÅÇÁÌÉÄÁÄÅ ÐÒÏǲÐÒÉÁȟ 
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ÅØÔÅÒÎÁ ÁǮ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȟ ȰÃÏÎÓÔÒÕąǲÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÄÅÓÓÏÃÉÁÌÉÚÁëÁǿÏ ÄÅ ÔÏÄÏ Ï ÖąǲÎÃÕÌÏ 

ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏȟ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉÎÄÏ-ÓÅ ÃÏÍÏ Ï ÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÕÍÁ ͻÒÅÌÁëÁǿÏ ÄÅ ÎÁǿÏ ÒÅÌÁëÏǿÅÓͻȱ 

ɉÉÄÅÍɊȢ 

%ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ ÐÁÒÁ ÍÕÄÁÒ Ï ÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁëÁǿÏ ÄÅ ÎÏÓÓÏÓ ÃÏÒÐÏÓȟ 

ÓÅÒÁǲ ÎÅÃÅÓÓÁǲÒÉÏ ÓÅ ÐÅÒÇÕÎÔÁÒ ÃÏÍÏ ÐÏÄÅÍÏÓ ÓÅÒ ÁÆÅÔÁÄÏÓ ÄÅ ÏÕÔÒÁ ÆÏÒÍÁ 

ɉ3!&!4,%ȟ ςπρυɊȢ *Áǲ ÑÕÅ ÏÃÕÐÁÍÏÓ Ï ÃÁÍÐÏ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ ÃÏÍÏ ÓÕÊÅÉÔÏÓ ÅÍ ÒÅÇÉÍÅ 

ÓÅÎÓąǲÖÅÌ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ Å ÓÅ Á ÉÎÖÅÓÔÉÇÁëÁǿÏ ÃÉÅÎÔąǲÆÉÃÁ Åǲ ÔÁÍÂÅǲÍȟ Å ÓÏÂÒÅÔÕÄÏȟ 

ÁÕÓÐÉÃÉÁÒ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÄÁ ÍÕÄÁÎëÁ ÓÏÃÉÁÌȟ ÐÁÒÅÃÅÕ-ÎÏÓ ÐÅÒÔÉÎÅÎÔÅ ÏÐÔÁÒ ÐÅÌÏ 

ÅÓÔÕÄÏ ÄÁÓ ÃÏÎÅØÏǿÅÓ ÅÎÔÒÅ ÓÕÊÅÉÔÏÓ ÄÅ ÃÏÌÅÔÉÖÏÓ ÄÉÓÔÉÎÔÏÓȢ .Ï ÃÁÓÏ ÄÅÓÔÅ 

ÅÓÔÕÄÏȟ ÅÓÔÁÍÏÓ ÌÉÄÁÎÄÏ ÃÏÍ ÕÍÁ ÒÅÄÅ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁ ɉÅ ÓÕÁÓ ÁÆÅÃëÏǿÅÓɊ Á ÐÁÒÔÉÒ 

ÄÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ 4) *ÁÒÁÇÕÁǲȢ 

/ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏ Å ÓÕÁÓ ÃÏÎÅØÏǿÅÓ ÃÏÍÏ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÒÅÐÒÏÄÕÚÉÒ Á ÖÉÄÁ 

ÓÏÃÉÁÌ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÑÕÅ Á ÎÅÇÁëÁǿÏ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ȰÅÓÔÁ 

ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÓÅ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÚÁ ÎÏÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÁÐÒÏÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏ 

ÄÏ ÁÎÔÁÇÏÎÉÓÍÏ ÓÏÃÉÁÌȟ ÎÏÓ ÑÕÁÉÓ ÓÅ ÄÅÓÄÏÂÒÁÍ ÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÌÕÔÁ ÑÕÅ ÄÅÓÁÆÉÁÍȟ 

ÃÏÎÔÅǶÍ ÏÕ ÆÁÚÅÍ ÒÅÔÒÏÃÅÄÅÒ ÁÓ ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁÓȱ ɉ'54)%ǳ22%:Ƞ ,/(-!.ȟ 

ςπρυȟ  ÐȢ ςςɊȢ 

0ÅÎÓÁÒ ÎÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÄÅÓÃÅÎÔÒÁÌÉÚÁÄÁ ÄÁ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ Å ÓÕÁÓ ÃÏÎÅØÏǿÅÓȟ 

ÁǮ ÓÅÍÅÌÈÁÎëÁ ÄÏ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÅ ÎÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ 'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲ ɉÔÒÁÎÓÂÏÒÄÁÎÄÏ 

ÐÁÒÁ ÏÕÔÒÏÓ ÃÏÌÅÔÉÖÏÓɊȟ ȰÐÅÒÍÉÔÅ ÉÎÃÏÒÐÏÒÁÒ ÍÕÉÔÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ ÅÍ ÄÉÖÅÒÓÏÓ 

ÐÁÐÅǲÉÓȟ ÒÁÚÁǿÏ ÐÅÌÁ ÑÕÁÌ ÓÅ ÍÕÌÔÉÐÌÉÃÁ Á ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÏÂÔÅÒ ÒÅÓÐÏÓÔÁÓ ÎÁǿÏ 

ÓÏÍÅÎÔÅ ÖÁÒÉÁÄÁÓ Å ÏÒÉÇÉÎÁÉÓȟ ÍÁÓ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅ ÉÎÅÓÐÅÒÁÄÁÓȟ ÐÏÄÅÎÄÏ ÓÅ 

ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÒ ÅÍ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÌÕÇÁÒÅÓ ÄÁ ÒÅÄÅȱ ɉ-/.4%2/ȟ ςππφȟ ÐȢ ρχωɊȢ 0ÒÁǲÔÉÃÁ 

ÑÕÅ ÓÕÇÅÒÅ Ï ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌ Å ÃÏÌÅÔÉÖÏȟ ÁÌÅǲÍ ÄÁ ÅÍÐÁÔÉÁȢ .ÁǿÏ 

ÏÂÓÔÁÎÔÅȟ Á ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ ÅÍ ÒÅÄÅ ÓÅ ÁÂÒÅ ÁǮ ÃÏÎÔÉÎÇÅǶÎÃÉÁȟ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÚÁÎÄÏ 

ÔÅÎÓÉÏÎÁÍÅÎÔÏÓ Å ÃÏÎÆÌÉÔÏÓȟ ÔÏÒÎÁÎÄÏ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅ Á ÂÕÓÃÁ ÐÏÒ ÓÕÁÓ ÒÅÓÏÌÕëÏǿÅÓȢ 

)ÍÐÌÉÃÁ-ÓÅȟ ÁÓÓÉÍȟ ÄÅÎÔÒÏ ÄÅÓÓÅ ÂÏÊÏ ÄÅ ÉÎÃÉÄÅǶÎÃÉÁÓȟ Á ÒÅÅÌÁÂÏÒÁëÁǿÏ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ 

ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏȢ 

/ ÐÒÅÁǶÍÂÕÌÏ ÔÒÁÚ Ï ÅÓÂÏëÏ ÐÁÒÁ Ï ÁÒÇÕÍÅÎÔÏȟ Á ÓÁÂÅÒȡ ÕÍ ÂÒÅÖÅ ÏÌÈÁÒ 

ÓÏÂÒÅ Á ÁÆÅÃëÁǿÏ 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏÓ ÒÅÖÅÌÁ Á ÐÏÔÅǶÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍÁ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÁÎÃÅÓÔÒÁÌȟ 

ÁÔÕÁÌ Å ÒÅÖÏÌÕÃÉÏÎÁǲÒÉÁȢ #ÏÒÐÏÓ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁÍ ÓÅ ÆÏÒÔÁÌÅÃÅÒ Å ÃÒÉÁÒ ÒÅÄÅÓ ÐÁÒÁ ÑÕÅ 

ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÓÅÊÁ ÍÁÎÔÉÄÏ Å ÓÕÁ ÐÒÁǲÔÉÃÁ ÃÏÔÉÄÉÁÎÁ Å ÐÏÌąǲÔÉÃÁ ÉÎÓÐÉÒÅ Å 

ÃÏÎÔÒÉÂÕÁ ÊÕÎÔÏ ÁǮ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÇÒÕÐÏÓ ÑÕÅȟ ÁÓÓÉÍ ÃÏÍÏ ÏÓ -ÂÙÁȟ ÔÅǶÍ 

ÓÉÄÏ ÍÁÒÇÉÎÁÌÉÚÁÄÏÓ ÐÅÌÏ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÐÁÄÒÏÎÉÚÁÄÏ ÄÏ ÊÕÒÕÁ ɉÈÏÍÅÍ 

ÂÒÁÎÃÏɊȢ 
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Afecção dos Corpos Guarani 

.ÈÁÎÄÅÒÅËÏ Åǲ Á ȰÃÕÌÔÕÒÁȱ ÄÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉÓȠ ÁÐÌÉÃÁ-ÓÅ Á ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÓÅÒȟ 

ÄÅ ÖÉÖÅÒȠ ÃÏÍÏ ÅÎØÅÒÇÁÍ Ï ÍÕÎÄÏ Å ÓÅ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÍ ÃÏÍ Á ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌÉÄÁÄÅȢ 9ÖÙ 

ÒÕÐÁȟ ÏÕ 4ÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ 'ÕÁÒÁÎÉȟ Åǲȟ ÃÏÍÏ ÄÉÚ Á ÌÉÄÅÒÁÎëÁ $ÁÖÉÄ +ÁÒÁÙȟ Á ÄÉÍÅÎÓÁǿÏ 

ÔÅÒÒÅÓÔÒÅ ÐÏÒ ÏÎÄÅ ÃÉÒÃÕÌÁÍ ÓÕÊÅÉÔÏÓ ÈÕÍÁÎÏÓ Å ÎÁǿÏ ÈÕÍÁÎÏÓȠ ÏÎÄÅ ÏÓ 

'ÕÁÒÁÎÉ ÃÕÌÔÉÖÁÍ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁÓ ÑÕÅ ÐÅÒÍÉÔÅÍ Á ÃÏÍÕÎÉÃÁëÁǿÏ ÃÏÍ Á ÄÉÍÅÎÓÁǿÏ 

ÃÅÌÅÓÔÅ Å ÓÅÕÓ ÈÁÂÉÔÁÎÔÅÓ Å ȰÔÅÍ ÓÅÎÔÉÄÏ ÑÕÁÎÄÏ ÅØÉÓÔÅ ÕÍÁ ÌÉÇÁëÁǿÏ ÅÎÔÒÅ 

ÔÏÄÏÓȱ ɉ&!2)!ȟ ςπρυȟ ÐȢ ςρψɊȢ 

.ÅÓÔÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ ÄÅ ÔÏÄÁ Á ÅÔÎÉÁ 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÁǿÏ ÐÏÄÅÍ ÓÅÒ 

ÐÅÎÓÁÄÁÓ ÄÅ ÆÏÒÍÁ ÉÓÏÌÁÄÁȢ .ÁÓ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ ȰÅØÉÓÔÅ 

ÕÍ ÁÍÐÌÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ÔÒÏÃÁÓ ÉÍÐÕÌÓÉÏÎÁÄÏ ÐÅÌÏ ÓÉÓÔÅÍÁ ÄÅ ÐÁÒÅÎÔÅÓÃÏȱ ɉÉÄÅÍȟ 

ÐȢ ςρυɊȢ !ÓÓÉÍȟ Ï ÅÓÔÁÄÏ ÒÉÔÕÁÌ ÄÅ ÍÉÇÒÁëÁǿÏ ÐÅÒÍÁÎÅÎÔÅ ÖÁÉ ÍÕÉÔÏ ÁÌÅǲÍ ÄÁ 

ÂÕÓÃÁ ÄÁ ȰÔÅÒÒÁ ÓÅÍ ÍÁÌÅÓȱ ɉ9ÖÙÍÁÒÁǿÅÙɊȟ ÐÏÉÓ Ï ÄÅÓÌÏÃÁÍÅÎÔÏ ÅÎÔÒÅ ÔÅËÏÁ 

ɉÎÕǲÃÌÅÏÓȟ ÁÌÄÅÉÁÓɊ Åǲ ÂÁÓÔÁÎÔÅ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅȡ ÓÁǿÏ ÃÏÍÕÎÓ ÖÉÓÉÔÁÓ ÐÁÒÁ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÄÅ 

ÁÇÒÉÃÕÌÔÕÒÁȟ ÃÏÌÅÔÁȟ ÃÁëÁȟ ÃÁÓÁÍÅÎÔÏÓȟ ÖÅÌÏǲÒÉÏÓȟ ÂÁÔÉÓÍÏ Å ÏÕÔÒÏÓ ÒÉÔÕÁÉÓȠ ÁÓÓÉÍ 

ÃÏÍÏ ÐÁÒÁ Á ÆÏÒÍÁëÁǿÏ ÄÅ ÕÍ ÎÏÖÏ ÔÅËÏÁ ÃÏÍ Ï ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÒ ÓÅÕ 

ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÖÅÒ ɉÉÄÅÍɊȢ 

.Ï 4) *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÁÏ ÃÏÎÖÅÒÓÁÒ ÃÏÍ ÈÏÍÅÎÓȟ ÍÕÌÈÅÒÅÓ Å ÃÒÉÁÎëÁÓȟ ÔÁÎÔÏ 

ÄÏ ÎÕǲÃÌÅÏ )ÔÁËÕÐÅ ÑÕÁÎÔÏ ÄÏ 9ÖÙ 0ÏÒÁǿȟ .ÈÁÎÄÅÒÕ ɉÄÅÕÓ 'ÕÁÒÁÎÉɊ ÆÏÉ ÂÁÓÔÁÎÔÅ 

ÍÅÎÃÉÏÎÁÄÏȟ ÎÁǿÏ ÁÐÅÎÁÓ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁÓ /ÐÙ ɉ#ÁÓÁ ÄÅ 2ÅÚÁɊȟ ÍÁÓ ÅÍ ÏÕÔÒÏÓ 

ÅÓÐÁëÏÓ ÄÁ ÁÌÄÅÉÁȢ !ÌÅǲÍ ÄÅ ÒÅÆÏÒëÁÒ Ï .ÈÁÎÄÅÒÅËÕȟ Á ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌÉÄÁÄÅ ÆÏÒÔÁÌÅÃÅ 

Á ÌÕÔÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÁȠ ÎÁǿÏ Åǲ ÐÏÓÓąǲÖÅÌ ÓÅÐÁÒÁÒ ÕÍÁ ÃÏÉÓÁ ÄÁ ÏÕÔÒÁȢ 

%ÎÖÏÌÔÏ ÐÅÌÁ ÂÁÔÉÄÁ ÄÏ ÖÉÏÌÁǿÏ Å ÄÏÓ ÍÁÒÁÃÁǲÓȟ ÐÅÌÏ ÃÁÌÏÒ Å ÐÅÌÏ ÃÈÅÉÒÏ 

ÄÁ ÆÏÇÕÅÉÒÁ Å ÄÏ ÐÅÔÙÎÇÕÁ ɉÃÁÃÈÉÍÂÏ ÓÁÇÒÁÄÏɊȟ Ï ÁÍÂÉÅÎÔÅ ÁÃÏÌÈÅÄÏÒ ÄÁ 

ÃÏÌÅÔÉÖÉÄÁÄÅ ÃÒÉÁÖÁȟ ÎÁ ÎÏÉÔÅ ÄÅ ςφ ÄÅ ÍÁÉÏȟ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁ /ÐÙ ÄÁ ÁÌÄÅÉÁ )ÔÁËÕÐÅȟ 

ÕÍ ÃÁÎÁÌ ÁÂÅÒÔÏ ÐÁÒÁ Á ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌÉÄÁÄÅȢ .ÅÓÔÅ ÅÐÉÓÏǲÄÉÏȟ Ï ØÅÒÁÍÏǿÉ ɉÌąǲÄÅÒ 

ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌɊ ÄÏ ÔÅËÏÁȟ 0ÅÄÒÏ -ÁÃÅÎÁȟ ÒÅÆÅÒÉÁ-ÓÅ ÁǮ ÓÁÕǲÄÅ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÃÏÎÊÕÇÁëÁǿÏ 

ÄÅ ÂÏÁ ÁÌÉÍÅÎÔÁëÁǿÏ Å ÐÁÌÁÖÒÁÓȢ *ÏÖÅÎÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ Å ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÆÏÒÍÁÒÁÍ 

ÄÕÁÓ ÆÉÌÁÓ ɉÕÍÁ ÄÅ ÈÏÍÅÎÓ Å ÏÕÔÒÁ ÄÅ ÍÕÌÈÅÒÅÓɊ Å ÄÁÎëÁÒÁÍ ÆÒÅÎÔÅ Á ÆÒÅÎÔÅȢ 

&ÏÒÁÍ ÍÕÉÔÁÓ ÍÕǲÓÉÃÁÓ ÁÏ ÓÏÍ ÄÅ ÖÏÚÅÓ ÂÁÓÔÁÎÔÅ ÁÆÉÎÁÄÁÓȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÄÁÓ 

ÍÕÌÈÅÒÅÓ Å ÍÅÎÉÎÁÓ ÍÁÉÓ ÎÏÖÁÓȟ ÑÕÅ ÃÁÎÔÁÖÁÍ ÅÍ ÔÏÎÓ ÍÁÉÓ ÁÌÔÏÓȢ #ÏÍ 

ÂÁÔÉÄÁÓ ÈÏÍÏÇÅǶÎÅÁÓȟ ÑÕÁÓÅ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÍÕǲÓÉÃÁÓ ÃÉÔÁÖÁÍ .ÈÁÎÄÅÒÕ Å Á 

ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÓÅ ÆÏÒÔÁÌÅÃÅÒÅÍȢ ! ÒÅÚÁ ÏÃÏÒÒÅÕ ÄÅÐÏÉÓ ÄÅ 

ÕÍ ÆÅÓÔÉÖÁÌ ÄÅ ÃÉÎÅÍÁ ÐÒÏÍÏÖÉÄÏ ÎÏ ÎÕǲÃÌÅÏȢ 

! ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÉÎÄąǲÇÅÎÁȟ Á 'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏ ÃÁÓÏȟ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁ ÕÍÁ ÐÒÁǲÔÉÃÁ 

ÃÏÔÉÄÉÁÎÁ Å ÕÍÁ ÅÃÏÎÏÍÉÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ-ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌ ÑÕÅ ÐÒÅÓÃÉÎÄÅ ÄÅ ÕÍÁ ȰÅØÅÇÅÓÅ 

ÅÒÕÄÉÔÁ ÐÁÒÁ ÑÕÅ ÓÅ ÔÏÒÎÅ ȬÅØÐÌąǲÃÉÔÏȭ Ï ÑÕÅ ÅÌÁ ÄÉÚ ȬÉÍÐÌÉÃÉÔÁÍÅÎÔÅȭȱȟ ÃÏÍÏ ÄÉÒÉÁ 
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#ÅÒÔÅÁÕ ɉρωωωȟ ÐȢ ςυτɊȢ 3ÅÊÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÔÒÁÄÉëÁǿÏ ÍÕÓÉÃÁÌȟ ÓÅÊÁ ÐÅÌÏÓ ÒÅÌÁÔÏÓȟ 

ÓÅÕÓ ÍÉÔÏÓ ÒÅÔÏÒÎÁÍ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÁÓÐÉÒÁëÁǿÏ ÄÏ ÐÒÅÓÅÎÔÅȟ ÍÁÉÓ ÄÏ ÑÕÅ ÕÍÁ 

ÅÖÏÃÁëÁǿÏ ÄÏ ÐÁÓÓÁÄÏȟ ÐÁÒÁ ÃÉÔÁÒ !ÄÏÒÎÏ ÁÃÅÒÃÁ ÄÁ ÓÕÂÓÔÁǶÎÃÉÁ ÄÁ ÐÏÅÓÉÁ110Ȣ 

%ÎÔÒÅ ÁÓ ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÄÉÖÅÒÓÁÓ ÓÁǿÏ ÁÓ ÖÏÚÅÓ ÑÕÅ 

ÒÅÌÁÔÁÍ Åȟ ÐÏÒ ÃÏÎÓÅÑÕÅǶÎÃÉÁȟ ȰÁÂÒÅÍ ÕÍ ÔÅÁÔÒÏ ÄÅ ÌÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅ Á ÁëÏǿÅÓ 

ÅÆÅÔÉÖÁÓȱ ɉ#%24%!5ȟ ρωωωɊȢ %ÌÁÓ ÐÒÏÖÅǶÍ ÄÏÓ ÃÁÃÉÑÕÅÓȟ ÄÁÓ ÍÕÌÈÅÒÅÓ Å ÄÏÓ 

ÐÁÊÅǲÓȢ %ÎÔÒÅÔÁÎÔÏȟ Ï ØÅÒÁÍÏǿÉ 0ÅÄÒÏ -ÁÃÅÎÁ ÒÅÆÏÒëÁ ÑÕÅ ÏÕÖÉÒ ÁÓ ÃÒÉÁÎëÁÓ Åǲ ÔÁǿÏ 

ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÑÕÁÎÔÏ ÏÕÖÉÒ ÏÓ ÁÄÕÌÔÏÓȢ !ÉÎÄÁȟ ÎÁ /ÐÙ ÄÏ )ÔÁËÕÐÅȟ ÅÍ ÕÍÁ ÎÏÉÔÅ 

ÆÒÉÁ ÄÅ ÏÕÔÏÎÏȟ ÅÌÅ ÄÉÚÉÁ ÑÕÅȟ ÁÐÅÓÁÒ ÄÅ ÓÅÒ Ï ÌąǲÄÅÒ ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌ ÄÁ ÁÌÄÅÉÁȟ ÎÁǿÏ ÅÒÁ 

ÍÅÌÈÏÒ ÑÕÅ ÎÉÎÇÕÅǲÍ Å ÎÁǿÏ ÐÒÅÔÅÎÄÉÁ ÉÍÐÏÒ Ï ÓÅÕ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ Å ÓÕÁ ÃÒÅÎëÁȟ 

ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÎÄÏ ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌÉÄÁÄÅ Å ÒÅÌÉÇÉÁǿÏȢ 0ÏÓÔÕÒÁ ÑÕÅ ÄÅÍÏÎÓÔÒÁ ÎÁǿÏ ÁÐÅÎÁÓ Ï 

ÃÁÒÁǲÔÅÒ ÈÕÍÉÌÄÅ ÄÅ -ÁÃÅÎÁȟ ÍÁÓ ÉÎÔÅÇÒÁ ÕÍÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒąǲÓÔÉÃÁ ÄÅ ÍÕÉÔÏÓ ÐÏÖÏÓ 

ÁÍÅÒąǲÎÄÉÏÓ ÎÁ ÑÕÁÌ Ï ÌąǲÄÅÒ ÎÁǿÏ ÐÏÓÓÕÉ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÐÏÄÅÒ ÄÅ ÄÅÃÉÓÁǿÏ Å ÓÅÕ ÐÏÄÅÒ 

ÄÅÐÅÎÄÅ ÕÎÉÃÁÍÅÎÔÅ ÄÏ ÍÕÉÔÏ ÂÅÍ-ÑÕÅÒÅÒ ÄÏ ÇÒÕÐÏ ɉ#,!342%3ȟ ρωχωɊȢ 

$ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ ÓÕÁ ÆÕÎëÁǿÏ ÅØÅÒÃÅ-ÓÅ ÉÎÄÉÃÁÎÄÏ Á ȰÉÍÐÏÔÅǶÎÃÉÁ ÄÁ ÉÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏȱ 

ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ συɊȢ 

! ÅÎÕÎÃÉÁëÁǿÏ ÄÅ -ÁÃÅÎÁ ÒÅÖÅÌÁ Á ÐÅÒÃÅÐëÁǿÏ ÄÅ ÍÕÉÔÁÓ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ 

ÁÍÅÒąǲÎÄÉÁÓȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÄÁ ÅÔÎÉÁ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÅÍ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÁǮ ÔÒÁÎÓÃÅÎÄÅǶÎÃÉÁ ÄÏ 

ÐÏÄÅÒ ÃÏÍÏ ÕÍ ÒÉÓÃÏ ÐÁÒÁ Ï ÇÒÕÐÏȢ )ÎÄÉÃÁȟ Å ÁÔÅǲ ÍÅÓÍÏ ÁÄÖÅÒÔÅȟ Á 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ȰÑÕÅ Ï ÐÒÉÎÃąǲÐÉÏ ÄÅ ÕÍÁ ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÅØÔÅÒÉÏÒ Åǲ ÃÒÉÁÄÏÒ ÄÁ ÓÕÁ 

ÐÒÏǲÐÒÉÁ ÌÅÇÁÌÉÄÁÄÅ Å ÕÍÁ ÃÏÎÔÅÓÔÁëÁǿÏ ÄÁ ÐÒÏǲÐÒÉÁ ÃÕÌÔÕÒÁȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ τςɊȢ 

#ÌÁÓÔÒÅÓ ÁÐÏÎÔÁ ÑÕÅ Á ÉÎÔÕÉëÁǿÏ ÄÅÓÓÁ ÁÍÅÁëÁ ÔÅÒÉÁ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ Á 

ÐÒÏÆÕÎÄÉÄÁÄÅ ÄÅ ÕÍÁ ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÁȢ 

 / ÐÏÄÅÒ ÓÅÐÁÒÁÄÏ ÎÁǿÏ ÇÁÎÈÁ ÃÏÒÐÏ ÎÁÓ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓ ÁÍÅÒąǲÎÄÉÁÓ ÐÏÉÓ 

ȰÎÁǿÏ ÈÁǲ ÌÕÇÁÒȟ ÎÁǿÏ ÈÁǲ ÖÁÚÉÏ ÑÕÅ Ï %ÓÔÁÄÏ ÐÏÓÓÁ ÖÉÒ ÐÒÅÅÎÃÈÅÒȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ ςπτɊȢ / 

ÃÈÅÆÅ ÅÓÔÁǲ Á ÓÅÒÖÉëÏ ÄÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȟ ÑÕÅ ÐÏÒ ÓÕÁ ÖÅÚ ÅØÅÒÃÅ ÃÏÍÏ ÔÁÌ Á ÓÕÁ 

ÁÕÔÏÒÉÄÁÄÅ ÓÏÂÒÅ Ï ÃÈÅÆÅȢ .Ï ÃÁÓÏ ÄÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȟ #ÌÁÓÔÒÅÓ ɉρωχωɊ ÍÅÎÃÉÏÎÁ Á 

ÂÕÓÃÁ ÐÅÌÁ ȰÔÅÒÒÁ ÓÅÍ ÍÁÌÅÓȱ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÒÅÖÏÌÔÁ ÃÏÎÔÒÁ Á ÇÅÒÍÉÎÁëÁǿÏ ÄÅ ÕÍ 

ÓÕÐÏÓÔÏ ÐÏÄÅÒ ÅÓÔÁÔÁÌ ÅÎÔÒÅ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȠ ÏÓ ÐÒÏÆÅÔÁÓ ȰËÁÒÁÉȱ ɉÕÍ ÄÏÓ ÍÏÄÏÓ 

ÃÏÍÏ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅÍ ÁÏÓ ØÁÍÁǿÓɊ ÆÏÒÁÍ ÃÏÍÏ ÑÕÅ ÇÕÉÁÓ ÄÅÓÓÅ ÒÉÔÏ ÍÉÇÒÁÔÏǲÒÉÏ 

ÓÁÇÒÁÄÏȟ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ #ÌÁÓÔÒÅÓȢ 

/ ÐÏÄÅÒ ÅØÔÅÒÎÏ ÁÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ Å ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ ÔÏÔÁÌÉÚÁÎÔÅ ÁÔÒÅÌÁÒ-ÓÅ-

ÉÁ ÁǮ ȰÉÍÐÅÒÆÅÉëÁǿÏȱ ÄÏ Ȱ5ÍȱȢ 6ÁÌÅǲÒÉÁ -ÁÃÅÄÏ ɉςπρσɊ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁ Ï ÑÕÅ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ 

ÔÒÁÄÕÚÅÍ ÃÏÍÏ ȰÉÍÐÅÒÆÅÉëÁǿÏȱ ÃÏÍ Ï ÅÆÅÉÔÏ ÃÏÎÆÉÎÁÎÔÅ Å ÄÅÆÉÎÈÁÎÔÅ ÄÏ ÑÕÅ 

0ÉÅÒÒÅ #ÌÁÓÔÒÅÓ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅÕ ÃÏÍÏ Ï ÓÉÇÎÏ ÄÏ Ȱ5Íȱȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÅÎÕÎÃÉÁÄÏ ÄÅ 

                                                           
110 !$/2./ȟ 4ÈÅÏÄÏÒȢ $ÉÓÃÕÒÓÏ ÓÏÂÒÅ ÌþÒÉÃÁ Ù ÓÏÃÉÅÄÁÄȢ )Îȡ .ÏÔÁÓ ÄÅ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁȢ "ÁÒÃÅÌÏÎÁȡ !ÒÉÅÌȟ ΫγβήȢ 
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ÕÍ ËÁÒÁÉ ÍÂÙÁȟ ÄÉÚÅÎÄÏ ÑÕÅ ȰÔÏÄÁÓ ÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÓÁǿÏ ÕÍÁȟ Å ÐÁÒÁ ÎÏǲÓȟ ÑÕÅ ÎÁǿÏ Á 

ÄÅÓÅÊÁÍÏÓȟ ÅÌÁÓ ÓÁǿÏ ÍÁǲÓȱ ɉ#,!342%3ȟ ςππσÁȟ ÐȢ ρψψɊȢ 

-ÁÃÅÄÏ ÁÐÏÎÔÁ ÑÕÅ #ÌÁÓÔÒÅÓ ÉÎÔÅÒÐÒÅÔÏÕ ÅÓÓÅ -ÁÌȟ ÑÕÅ Åǲ Ï 5Íȟ ÃÏÍÏ Á 

ÆÉÎÉÔÕÄÅ Å Ï ÃÏÎÆÉÎÁÍÅÎÔÏȢ #ÉÔÁ ÑÕÅ #ÌÁÓÔÒÅÓ ÁÂÏÒÄÁ ÔÁÌ ÃÏÎÆÉÎÁÍÅÎÔÏ ÎÏ ÑÕÅ 

ÃÈÁÍÁ ÄÅ ÐÒÉÎÃąǲÐÉÏ ÄÅ ÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅȟ ÃÏÎÄÅÎÁÎÔÅ Á ÕÍÁ ÅØÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÃÉÒÃÕÎÓÃÒÉÔÁȟ 

ÒÅÃÕÓÁÎÄÏ Á ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÓÅÒ ÈÏÍÅÍ Å ÄÅÕÓ ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏȢ 0ÏÒ ÉÓÓÏȟ ȰÏ 

%ÓÔÁÄÏȟ ÃÏÍÏ ÍÁǲÑÕÉÎÁ ÉÄÅÎÔÉÔÁǲÒÉÁȟ ÅÔÎÏÃÉÄÁ Å ÓÏÂÒÅÃÏÄÉÆÉÃÁÎÔÅȟ ÓÅÒÉÁ ÕÍÁ 

ÐÏÔÅǶÎÃÉÁ ÁÇÅÎÃÉÁÄÏÒÁ ÄÏ 5Íȱ ɉ-!#%$/ȟ ςπρσȟ ÐȢρψτɊȢ ! ÖÁÒÉÁëÁǿÏ ÎÁ ÐÏÔÅǶÎÃÉÁ 

ÄÅ ÁÇÉÒ ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄÅÒÉÁ Á ÂÏÎÓ Å ÍÁÕÓ ÅÎÃÏÎÔÒÏÓȠ Á ÁÆÅÃëÁǿÏ ÑÕÅ %ÓÔÁÄÏ 

ÐÒÏÖÏÃÁÒÉÁ ÓÅ ÅÎÑÕÁÄÒÁ ÎÏ ÕǲÌÔÉÍÏȢ 

$ÉÁÎÔÅ ÄÁ ÉÎÆÌÕÅǶÎÃÉÁ ÄÁ ÍÕÌÔÉÐÌÉÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÐÏÔÅǶÎÃÉÁÓȟ Ï ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ 

ÄÏ ÃÏÒÐÏ Å ÄÏ ÇÒÕÐÏ ÓÅ ÆÁÚ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÌȢ %Í ÑÕÁÓÅ ÔÏÄÁÓ ÁÓ ÖÅÚÅÓ ÑÕÅ ÖÉÓÉÔÅÉ Ï 

4) *ÁÒÁÇÕÁǲȟ Á ÐÁÌÁÖÒÁ ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÅÓÔÁÖÁ ÐÒÅÓÅÎÔÅȢ -ÁÃÅÄÏ ɉςπρσɊ ÔÁÍÂÅǲÍ 

ÌÅÍÂÒÁ ÄÅ ÆÁÌÁÓ ÎÁ /ÐÙ ÎÏ 4) 2ÉÏ 3ÉÌÖÅÉÒÁÓ ɉÖÉÚÉÎÈÏ ÁÏ ÍÕÎÉÃąǲÐÉÏ ÄÅ "ÅÒÔÉÏÇÁɊ 

ÑÕÅ ÄÅÍÁÎÄÁÖÁÍ ÐÏÒ -ÂÁÒÁÅÔÅȟ ȰÆÏÒÔÁÌÅÃÅÒȱȟ ÏÕ -ÏÍÂÁÒÁÅÔÅȟ ȰÓÅÒ 

ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÄÏȱȢ /Ó 'ÕÁÒÁÎÉ ÅØÐÌÉÃÁÒÁÍ-ÌÈÅ ÑÕÅ Ï ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÃÏÒÐÏ Åǲ Ï ÑÕÅ 

ÓÅ ÂÕÓÃÁ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÐÒÁǲÔÉÃÁÓ ÃÏÍÏ ÃÁÎÔÁÒȟ ÄÁÎëÁÒȟ ÆÁÌÁÒȟ ÆÕÍÁÒ Å ÓÏÐÒÁÒȢ 

1ÕÁÎÔÏ ÍÁÉÓ ÆÏÒÔÅ Á ÃÏÎÅØÞÏ ÄÏ ÓÕÊÅÉÔÏ Å ÓÅÕ ÎÈÅȭÅ111, maior a sua capa-
cidade de transitar pelo mundo e pelos outros. Inclusive, quanto mais 
ÆÏÒÔÅ Á ÃÏÎÅØÞÏȟ ÍÁÉÓ Ï ÎÈÅȭÅ ÐÏÄÅ ÓÅ ÁÆÁÓÔÁÒ ÄÏ ÃÏÒÐÏȟ ÅÍ ÓÏÎÈÏÓȟ ÃÁÎȤ
tos e visões, ampliando capacidade xamânica do sujeito. O fazer ou for-
talecer o corpo, contudo, deve ser uma busca reiterada porque há 
sempre o perigo do corpo ser desfeito. Daí o perigo sempre eminente 
dos adoecimentos e dos encantamentos como o jepota.112 (MACEDO, 
2013, p. 191.) 

#ÏÍÏ ÄÅÓÃÒÅÖÅ 6ÁÌÅǲÒÉÁ -ÁÃÅÄÏȟ Ï ÃÏÒÐÏȟ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ ÏÓ -ÂÙÁȟ 

ÔÁÍÂÅǲÍ ÅÓÔÁǲ ÓÕÊÅÉÔÏ Á ÁÆÅÃëÏǿÅÓ ÄÅ ÉÎÕǲÍÅÒÏÓ ÄÏÎÏÓ-ÁÆÅÔÏÓȟ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÑÕÁÉÓ 

ÐÏØÙÊÁ ɉÄÏÎÏ ÄÁ ÒÁÉÖÁɊȟ ÔÁËÁǿÔÅȭÙÊÁ ɉÄÏÎÏ ÄÏ ÃÉÕǲÍÅɊȟ ÔÁÖÙÒÅÉÊÁ ɉÄÏÎÏ ÄÁ ÌÉÂÉÄÏɊȢ 

!ÌÉÁǲÓȟ ÄÏÎÏÓ ÄÅ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÄÏÍąǲÎÉÏÓ ÐÏÄÅÍ ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÚÁÒ ÍÁÕÓ ÅÎÃÏÎÔÒÏÓȟ 

ÃÏÍÏ ËÁȭÁÇÕÙÊÁ ËÕÅǲÒÙ ɉÄÏÎÏÓ ÄÁ ÍÁÔÁɊȟ ÙÁËÁǿÊÁ ËÕÅǲÒÙ ɉÄÏÎÏÓ ÄÁÓ ÎÁÓÃÅÎÔÅÓ 

                                                           
111$Å ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ -ÁÃÅÄÏ ɉάΪΫέɊȟ ÃÏÍÏ ÊÜ ÍÕÉÔÏ ÁÂÏÒÄÁÄÏ ÎÁ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁ ÓÏÂÒÅ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÎÈÅȭÅȟ 
ÔÒÁÄÕÚÉÄÏ ÐÏÒ #ÁÄÏÇÁÎ ɉΫγίγɊ ÃÏÍÏ ȰÁÌÍÁ-ÐÁÌÁÖÒÁȱ Å ÐÏÒ 0ÉÅÒÒÅ #ÌÁÓÔÒÅÓ ɉΫγγέɏΫγαήɐɊ ÃÏÍÏ ȰÐÁÌÁÖÒÁ 
ÈÁÂÉÔÁÎÔÅȱȟ ï Ï ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÁÇÅÎÔÉÖÏ ÑÕÅ ÃÏÎÆÅÒÅ ÁÔÒÉÂÕÔÏÓ ÄÅ ÓÕÊÅÉÔÏ ÁÏÓ ÑÕÅ ÖÉÖÅÍ ÎÅÓÔÁ ÔÅÒÒÁȟ 
ÉÎÖÅÓÔÉÎÄÏ-ÏÓ ÄÅ ÕÍÁ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ Å ÄÅÍÁÉÓ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅÓ ÅØÐÒÅÓÓÉÖÁÓ Å ÃÏÇÎÉÔÉÖÁÓȢ 0ÏÒ ÓÕÁ ÐÒÏÖÅÎÉðÎÃÉÁ 
ÎÏÓ ÐÁÔÁÍÁÒÅÓ ÃÅÌÅÓÔÅÓȟ Ï ÎÈÅȭÅ ÄÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÓÅ ÅÆÅÔÉÖÁ ÃÏÍÏ ÓÉÇÎÏ ÄÅ ÃÏÎÔÉÎÕÉÄÁÄÅ ÃÏÍ .ÈÁÎÄÅÒÕ Å 
.ÈÁÎÄÅØÙ ËÕïÒÙȢ ɉ#,!342%3ȟ άΪΪέÁȟ ΫγαήȠ #,!342%3ȟ ΫγαβɊȢ 
1123ÅÇÕÎÄÏ -ÁÃÅÄÏ ɉάΪΫέɊȟ Ï ÓÕÊÅÉÔÏ ÑÕÅ ÏÊÅÐÏÔÁ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÓÅÎÔÅ ÕÍ ÉÎÃÏÎÔÏÒÎÜÖÅÌ ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ 
ÃÁÒÎÅȟ Å ÑÕÁÓÅ ÓÅÍÐÒÅ ÄÅ ÓÅØÏȢ 0ÏÒ ÓÕÁ ÖÅÚȟ Ï ÄÅÓÅÊÏ ÐÅÌÁ ÃÁÒÎÅ ÄÏ ÏÕÔÒÏ ɉÓÅÊÁ ÄÏÓ ÐÁÒÅÎÔÅÓ ÃÏÎÖÅÒÔÉÄÏÓ 
ÅÍ ÐÒÅÓÁÓȟ ÓÅÊÁ ÄÏ ÓÅØÏ ÄÏ ÁÎÉÍÁÌ ÃÏÎÖÅÒÔÉÄÏ ÅÍ ÁÆÉÍɊ ï ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÃÏÍÏ ÅÆÅÉÔÏ ÄÏ ÄÅÓÅÊÏ ÄÁÑÕÅÌÅ 
ÑÕÅ ÓÅ ÔÏÒÎÏÕ ÄÏÎÏ ÄÅ ÓÅÕ ÃÏÒÐÏȢ 
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ÄÏÓ ÒÉÏÓɊȟ ÉÔÁÊÁ ËÕÅǲÒÙ ɉÄÏÎÏÓ ÄÁÓ ÐÅÄÒÁÓɊȢ / ÎÈÅȭÅȟ ÎÅÓÓÁ ÃÁÒÔÏÇÒÁÆÉÁ ÄÏ ÃÏÒÐÏȟ 

ÔÁÍÂÅǲÍ ÒÅÍÅÔÅ Á ÕÍÁ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÄÅ ÄÏÎÏȢ Ȱ%ÌÅ Åǲ ÅÎÖÉÁÄÏ ÐÏÒ ÕÍ .ÈÁÎÄÅÒÕȟ ÑÕÅ 

Åǲ ÔÁÍÂÅǲÍ ÃÈÁÍÁÄÏ .ÈÁÎÄÅÊÁȟ ÅÍ -ÂÙÁȟ ÏÕ .ÈÁÎÄÅÊÁÒÁȟ ÎÏ ÄÉÁÌÅÔÏ .ÈÁÎÄÅǲÖÁȟ 

ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÎÄÏ ȰÎÏÓÓÏ ÄÏÎÏȱȢ %ÌÅ ÉÎÖÅÓÔÅ Ï ÓÕÊÅÉÔÏ ÄÅ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅÓ ÃÏÇÎÉÔÉÖÁÓ Å 

ÁÇÅÎÔÉÖÁÓȟ ÏÕ ÕÍ ÁÆÅÔÏ ÁÌÅÇÒÉÁȢȱ ɉ-!#%$/ȟ ςπρσȟ ÐȢ ρωςȢɊ 

! ÁÂÅÒÔÕÒÁ ÄÅ ÅÎÓÉÎÁÒ ÓÏÂÒÅ Á ÉÎÆÉÎÉÔÕÄÅ ÄÅ .ÈÁÎÄÅÒÕ Å Á ÅØÉÓÔÅǶÎÃÉÁ 

ÄÅ .ÈÅͻÅȟ ÄÁ ÂÕÓÃÁ ÐÅÌÁ 4ÅÒÒÁ ÓÅÍ ÍÁÌÅÓȟ ÄÏÓ ÄÏÎÏÓ-ÁÆÅÔÏÓȟ ÁÐÒÏØÉÍÁÍ ÏÓ 

'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ ÈÏÍÅÍ ÂÒÁÎÃÏȢ -ÁÓ ÈÏÊÅ Åǲ ÐÅÌÏ .ÈÅÍÂÏÅÔÅ ɉ)ÍÐÏÒ ÒÅÓÐÅÉÔÏɊ ÑÕÅ 

Ï ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÍÅÎÔÏ ÄÅ ÓÁÂÅÒÅÓ ÏÃÏÒÒÅ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÊÕÒÕÁȢ 

4ÒÁÔÁ-ÓÅ ÄÁ ÍÁÎÅÉÒÁ ÄÅ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÁǿÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÑÕÅ ÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÔÅǶÍ 

ÃÏÎÓÅÇÕÉÄÏ ÉÍÐÏÒ ÁǮ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅȢ Ȱ3Å ÏÕÔÒÏÒÁ Á ÄÉÆÅÒÅÎëÁ ÅÒÁ ÆÏÎÔÅ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌ ÄÅ 

ÈÕÍÉÌÈÁëÏǿÅÓȟ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓ Å ÁÄÖÅÒÓÉÄÁÄÅÓȟ ÄÁÄÁ Á ÐÒÏØÉÍÉÄÁÄÅ ÄÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ ÃÏÍ 

ÊÕÒÕÁ ÔÅÔÁǿ ɉÁÓ ÃÉÄÁÄÅÓ Å ÌÕÇÁÒÅÓ ÄÏÓ ÊÕÒÕÁɊȟ ÁÇÏÒÁ Á ÅÎÕÎÃÉÁëÁǿÏ ÄÅÓÓÁ ÄÉÆÅÒÅÎëÁ 

ÐÏÄÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÉÒ ÕÍ ÍÅÉÏ ÄÅ ÉÍÐÏÒ ÒÅÓÐÅÉÔÏȟ .ÈÅÍÂÏÅÔÅȢȱ ɉ-!#%$/ȟ ςπρσȟ ÐȢ 

ςπσȢɊ   

Corpos em Rede 

!ÐÅÓÁÒ ÄÏ ÒÉÓÃÏ ÄÅ Á ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÊÕÒąǲÄÉÃÁ ÁÖÁÎëÁÒ ÎÁ ÒÅÇÕÌÁëÁǿÏ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒ 

ÄÁ ÖÉÄÁȟ ÆÏÉ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÌÕÔÁ ÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌ ÑÕÅ Ï Ȱ5Íȱ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÔÅÖÅ ÄÅ ÓÅ 

ȰÒÅÎÄÅÒȱ ÁǮ ÐÒÅÓÓÁǿÏ ÄÏÓ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÎÏ ÐÅÒąǲÏÄÏ ÐÏǲÓ-ÄÉÔÁÄÕÒÁ 

ÍÉÌÉÔÁÒȢ 3Åȟ ÁÎÔÅÓ ÄÁ #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÄÅ ρωψψȟ ÏÂÓÅÒÖÏÕ-ÓÅ Ï ÃÕÎÈÏ 

ÉÎÔÅÇÒÁÃÉÏÎÉÓÔÁ ÄÅ ÌÅÉÓ ÑÕÅ ÐÒÏÃÕÒÁÖÁÍ ÖÁÔÉÃÉÎÁÒ ÕÍ ÃÁÒÁǲÔÅÒ ÐÒÏÖÉÓÏǲÒÉÏ ÄÁ 

ÃÏÎÄÉëÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁȟ Ï ÁÄÖÅÎÔÏ ÄÁ #ÁÒÔÁ -ÁÇÎÁ ÍÁÒÃÏÕ Á ÐÒÏÌÉÆÅÒÁëÁǿÏ ÒÅÃÅÎÔÅ 

ÄÅ ÐÒÏÊÅÔÏÓ Å ÅÖÅÎÔÏÓ ÃÏÎÃÅÂÉÄÏÓ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÁǿÏ ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÏÓ 

ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȢ 0ÁÒÁ 6ÁÌÅǲÒÉÁ -ÁÃÅÄÏ ɉςπρσɊȟ ÅÓÓÁ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÁǿÏ ÔÅÍ ÓÉÄÏ ÐÅÒÃÅÂÉÄÁ 

ÐÏÒ ÍÕÉÔÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÃÏÍÏ ÕÍ ÍÏÄÏ ÎÏÖÏ ÄÅ ÃÏÎÔÉÎÕÁÒ ÖÉÖÅÎÄÏ ÃÏÎÅÃÔÁÄÏ Å 

ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÏ ÄÏÓ ÊÕÒÕÁȢ 

.Ï ÁÔÕÁÌ ÃÏÎÔÅØÔÏȟ Ï ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÏ .ÈÅÍÂÏÅÔÅ ɉÉÍÐÏÒ ÒÅÓÐÅÉÔÏɊ ÉÎÓÅÒÅ-ÓÅ 

ÃÏÍÏ Ï ÄÅÓÅÊÏ ÄÅ ÓÅ ÁÐÒÏØÉÍÁÒȟ ÍÁÓ ÒÅÃÕÓÁÎÄÏ ÕÍÁ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÖÅÒÔÉÃÁÌȟ 

ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÕÏÓÁ Å ÏÐÒÅÓÓÉÖÁ ÐÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÏ ÈÏÍÅÍ ÂÒÁÎÃÏȢ 3ÅÊÁ ÅÍ ÕÍ ÂÁÔÅ-

ÐÁÐÏ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ÃÏÍ ÁÍÉÇÏÓ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȟ ÓÅÊÁ ÐÅÒÁÎÔÅ ÕÍ ÁÄÖÏÇÁÄÏȟ ÊÕÉÚȟ 

ÇÒÉÌÅÉÒÏȟ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÏÐÔÁÒÁÍ ÐÏÒ ÂÕÓÃÁÒ Ï ÄÉÁǲÌÏÇÏ ÄÅÓÔÁÃÁÎÄÏ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÕÍ 

ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÍÕǲÔÕÏȟ ÍÁÓ ÖÁÌÏÒÉÚÁÎÄÏ Ï ÓÅÕ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁȢ 

! ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ .ÈÅÍÂÏÅÔÅ ÖÁǿÏ ÓÅ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÎÄÏ ÃÏÍ ÏÓ ÊÕÒÕÁȟ ÇÅÒÁÎÄÏ 

ÔÁÍÂÅǲÍ ÒÅÄÅÓ ÄÅ ÁÕØąǲÌÉÏ ÍÕǲÔÕÏȢ %Í ÎÏÓÓÁ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁȟ ÅÓÐÅÃÉÆÉÃÁÍÅÎÔÅ ÎÏ 4) 

*ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÖÅÍÏÓ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÒ ÃÏÍ ÆÒÅÑÕÅǶÎÃÉÁ ÓÁÂÅÒÅÓ ÁÎÃÅÓÔÒÁÉÓȟ 
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ÉÎÓÐÉÒÁÎÄÏ ÔÁÍÂÅǲÍȟ Å ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅȟ ÆÏÒÍÁÓ Å ÓÅÎÔÉÄÏÓ ÄÅ ÌÕÔÁ ÓÏÃÉÁÌȢ 

#ÏÎÔÕÄÏȟ ÆÁÌÁÒ ÄÅ ÂÁÎÄÅÉÒÁÓȟ ÅÎÓÉÎÁÍÅÎÔÏÓ Å ÄÅÓÁÆÉÏÓ ÄÏÓ -ÂÙÁ ÉÍÐÌÉÃÁ 

ÔÁÍÂÅǲÍ ÐÅÎÓÁÒ ÁÃÅÒÃÁ ÄÁ ÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÄÏ ÅÓÐÁëÏȟ ÔÁÍÂÅǲÍ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÄÏȟ ÃÏÍ 

ÏÓ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȢ 

! ÅÌÁÂÏÒÁëÁǿÏ ÄÅ ÕÍ ÅÓÐÁëÏ ÏÎÄÅ ÓÅ ÓÏÂÒÅÐÏǿÅÍ Å ÅÎÔÒÅÃÒÕÚÁÍ ÏÓ 

ÓÅÎÔÉÄÏÓ ÄÅ ÕÍ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÓÁÇÒÁÄÏ Å ÄÅ ÕÍÁ ÁǲÒÅÁ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÁ ȰÐÅÒÉÆÅÒÉÁȱ 

ÅØÐÏǿÅ ÁÌÇÕÎÓ ÄÅÓÁÆÉÏÓȢ !Ó ÁÌÄÅÉÁÓ ɉÑÕÅ ÓÕÒÇÅÍ Á ÐÏÕÃÏÓ ÑÕÉÌÏǶÍÅÔÒÏÓ ÄÏ 

ÃÅÎÔÒÏ ÃÏÍÅÒÃÉÁÌ ÄÏ ÂÁÉÒÒÏȟ ÃÅÒÃÁÄÁÓ ÐÅÌÏ ÒÏÄÏÁÎÅÌ Å ÐÅÌÁÓ ÒÏÄÏÖÉÁÓ 

!ÎÈÁÎÇÕÅÒÁ Å "ÁÎÄÅÉÒÁÎÔÅÓɊ ÄÉÓÐÏǿÅÍ-ÓÅ Á ÍÅÔÒÏÓ ÄÅ ÐÒÏØÉÍÉÄÁÄÅ ÄÁÓ 

ÍÁÒÇÅÎÓ ÄÁ %ÓÔÒÁÄÁ 4ÕÒąǲÓÔÉÃÁ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÐÏÎÄÏ ÅÍ ÐÅÒÉÇÏ ÔÏÄÏÓȟ ÐÏÉÓ Ï 

ÄÅÓÌÏÃÁÍÅÎÔÏ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÎÕǲÃÌÅÏÓ Åǲ ÐÅÒÍÁÎÅÎÔÅȢ 

! ÒÅÌÁëÁǿÏ ÃÏÍ ÁÌÇÕÎÓ ÖÉÚÉÎÈÏÓ ÎÅÍ ÓÅÍÐÒÅ Åǲ ÈÁÒÍÏÎÉÏÓÁȢ .Ï ÄÉÁ σπ 

ÄÅ ÊÕÎÈÏȟ ÎÏ ÔÅËÏÁ 9ÖÙ 0ÏÒÁǿȟ Ï ÊÏÖÅÍ ÃÁÃÉÑÕÅ ÄÁ ÁÌÄÅÉÁ ÎÏÓ ÄÉÓÓÅȟ ÅÍÏÃÉÏÎÁÄÏȟ 

ÃÏÍÏ ÅÓÔÁÖÁ ÁÂÁÌÁÄÏ ÐÏÒ ÔÅÒ ÑÕÅ ÌÉÄÁÒ ÃÏÍ ÕÍ ÖÉÚÉÎÈÏȟ ÄÏÎÏ ÄÁ ÃÈÁǲÃÁÒÁ ÁÏ 

ÌÁÄÏȟ ÑÕÅ ÅÓÔÁÖÁ ÊÏÇÁÎÄÏ ÅÓÇÏÔÏ ÅÍ ÔÅÒÒÁÓ ÐÒÏÔÅÇÉÄÁÓȢ / ÒÁÐÁÚ -ÂÙÁ ÃÈÁÍÏÕ Á 

ÐÏÌąǲÃÉÁ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ Å ÎÏÓ ÄÉÓÓÅ ÑÕÅ ÅÓÔÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ÅÐÉÓÏǲÄÉÏ ÏÃÏÒÒÅ ÃÏÍ ÆÒÅÑÕÅǶÎÃÉÁȢ 

0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÍÅÓÍÏ Á ÃÏÎÔÒÁÇÏÓÔÏ ÄÅ ÁÌÇÕÎÓȟ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ 

ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌÉÄÁÄÅ ÉÎÄąǲÇÅÎÁ ÍÏÔÉÖÁ ÏÓ ÍÏÒÁÄÏÒÅÓ ÄÏ ÂÁÉÒÒÏ Á ÔÅÒÅÍ Ï ÃÏÎÔÁÔÏ 

ÃÏÍ Ï ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ 'ÕÁÒÁÎÉ Å ÓÕÁ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÃÏÍ Á ÎÁÔÕÒÅÚÁȢ %ȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅÓÓÁ 

ÐÒÏØÉÍÉÄÁÄÅȟ ÓÕÒÇÅÍ ÍÉÌÉÔÁÎÔÅÓ ÔÅÏÒÉÃÁÍÅÎÔÅ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȢ -ÏÒÁÄÏÒ ÄÏ 

*ÁÒÁÇÕÁǲȟ Ï ÆÏÔÏǲÇÒÁÆÏ Å ÃÉÎÅÁÓÔÁ 4ÈÉÁÇÏ 7ÅÒÁͻÉ #ÁÒÖÁÌÈÏ Åǲ ÂÁÓÔÁÎÔÅ ÑÕÅÒÉÄÏ 

ÐÅÌÏÓ -ÂÙÁ ÐÏÒ ÄÁÒ ÖÉÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅ ÁǮ ÌÕÔÁ ÓÏÃÉÁÌ ÐÒÏÄÕÚÉÎÄÏ ÃÕÒÔÁÓ-ÍÅÔÒÁÇÅÎÓȢ 

!ÆÉÒÍÁ ÑÕÅȟ ÐÏÒ ÁÉÎÄÁ ÅØÉÓÔÉÒ ÍÕÉÔÏ ÐÒÅÃÏÎÃÅÉÔÏ ÐÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÁ ÐÏÐÕÌÁëÁǿÏȟ 

ÄÅÓÅÊÁ ÁÍÐÌÉÁÒ Á ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÁǿÏ ÌÏÃÁÌ ÄÏÓ ÊÕÒÕÁȟ ÍÏÎÔÁÎÄÏ ÏÆÉÃÉÎÁÓ ÄÅ ÃÒÉÁëÁǿÏ 

ÃÉÎÅÍÁÔÏÇÒÁǲÆÉÃÁ ÎÁÓ ÅÓÃÏÌÁÓ ÄÏ ÂÁÉÒÒÏ ÃÏÍ Ï ÉÎÔÕÉÔÏ ÄÅ ÁÍÐÌÉÁÒ Ï 

ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÉÎÄąǲÇÅÎÁ ÎÏ *ÁÒÁÇÕÁǲȢ 

/ ÆÏÃÏ ÎÁ ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÄÅ ÓÅÕ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÁÎÃÅÓÔÒÁÌ Å ÁÓ ÔÅÎÓÏǿÅÓ ÖÉÖÉÄÁÓȟ 

ÓÅÊÁ ÎÏ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ÄÏ ÂÁÉÒÒÏȟ ÓÅÊÁ ÅÍ ÉÎÓÔÁǶÎÃÉÁÓ ÊÕÒąǲÄÉÃÁÓȟ ÎÁǿÏ ÏÓ ÉÍÐÅÄÅÍ ÑÕÅ 

ÁÔÅÎÔÅÍ ÐÁÒÁ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÐÏÌąǲÔÉÃÏÓ ÐÁÒÁÌÅÌÏÓȟ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÎÄÏ-ÏÓ ÃÏÍ Á ÓÕÁ ÌÕÔÁȢ 

.Ï ÆÉÎÁÌ ÄÅ ÍÁÉÏȟ ÎÏ ÐÅÒąǲÏÄÏ ÅÍ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÉÁ Á ÇÒÅÖÅ ÄÅ ÃÁÍÉÎÈÏÎÅÉÒÏÓ ÑÕÅ 

ÐÁÒÁÖÁ ÐÁąǲÓȟ Ï ÃÁÃÉÑÕÅ -ÁÔÅÕÓ 7ÅÒÁȟ ÊÏÖÅÍ ÌÉÄÅÒÁÎëÁ ÄÏ ÔÅËÏÁ )ÔÁËÕÐÅȟ ÆÁÌÁÖÁ-

ÍÅ ÄÁ ÌÅÇÉÔÉÍÉÄÁÄÅ ÄÁÑÕÅÌÅ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏȟ ÍÁÓ ÃÏÍ ÒÅÓÓÁÌÖÁÓȢ %ÌÅ ÃÏÍÐÁÒÏÕ Á 

ÒÁÄÉÃÁÌÉÄÁÄÅ ÄÏ ÅÐÉÓÏǲÄÉÏ ÃÏÍ Á ÏÃÕÐÁëÁǿÏ ÄÁÓ ÁÎÔÅÎÁÓ ÄÅ ÔÅÌÅÖÉÓÁǿÏ ÄÏ 0ÉÃÏ ÄÏ 

*ÁÒÁÇÕÁǲ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁ ÐÅÌÏÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȟ ÏÃÏÒÒÉÄÁ ÅÍ ÓÅÔÅÍÂÒÏ ÄÅ ςπρχȟ 

ÒÅÉÖÉÎÄÉÃÁÎÄÏ Á ÄÅÍÁÒÃÁëÁǿÏ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏȢ 

.ÅÓÔÅ ÍÅÓÍÏ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏȟ ÄÅ ÏÌÈÁÒ ÐÁÒÁ ÄÅÎÔÒÏ Å ÐÁÒÁ Ï ÒÅÄÏÒȟ ÕÍÁ 

ÏÕÔÒÁ ÌÉÄÅÒÁÎëÁȟ 4ÁÍÉËÕÁǿ 4ØÉÈÉȟ ÒÅÃÅǲÍ-ÆÏÒÍÁÄÁ ÅÍ !ÓÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ 3ÏÃÉÁÌȟ ÒÅÌÁÔÏÕ-

ÎÏÓ ÎÏ ÔÅËÏÁ )ÔÁËÕÐÅ ÓÕÁ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁ ÎÏ #ÏÎÇÒÅÓÓÏ ÄÅ 0ÏÖÏÓ )ÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÄÁ 
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!ÍÅǲÒÉÃÁ ,ÁÔÉÎÁȟ ÏÃÏÒÒÉÄÏ ÎÁ "ÏÌąǲÖÉÁȟ Å ÓÕÁ ÆÁÓÃÉÎÁëÁǿÏ ÃÏÍ ÁÓ ÉÄÅÉÁÓ ÄÏ 

ÆÅÍÉÎÉÓÍÏ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏȟ ÃÉÔÁÎÄÏ *ÕÌÉÅÔÁ 0ÁÒÅÄÅÓȢ 4ÁÍÉËÕÁǿ ÒÅÆÏÒëÏÕ Á 

ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÓÕÁ ÁÍÉÇÁ Ȱ3ÏÎÉÎÈÁȱ ÔÅÒ ÁÃÅÓÓÏ Á ÉÓÓÏ113Ȣ 

 !ÌÉÁǲÓȟ ÐÁÒÁ ÃÈÅÇÁÒ ÁǮ ÃÁÓÁ ÄÅ 4ÁÍÉËÕÁǿ ÁǮ ÎÏÉÔÅȟ Åǲ ÎÅÃÅÓÓÁǲÒÉÏ ÌÕÚ 

ÁÒÔÉÆÉÃÉÁÌȟ ÇÅÒÁÌÍÅÎÔÅ ÐÒÏÖÉÎÄÁ ÄÅ ÃÅÌÕÌÁÒÅÓȢ /Ó ÁÐÁÒÅÌÈÏÓȟ ÁÌÉÁǲÓȟ ÓÁǿÏ ÂÁÓÔÁÎÔÅ 

ÃÏÍÕÎÓ ÎÏÓ ÔÅËÏÁȢ !Ó ÃÒÉÁÎëÁÓ ÏÓ ÍÁÎÕÓÅÉÁÍ ÃÏÍ ÄÅÓÔÒÅÚÁȢ ! ÍÁÉÏÒ ÐÁÒÔÅ ÄÁÓ 

ÊÏÖÅÎÓ ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓ ÔÅÍ ÐÅÒÆÉÓ ÅÍ ÒÅÄÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓ Å ÕÔÉÌÉÚÁÍ-ÎÁÓ ÐÁÒÁ ÃÏÎÖÏÃÁÒ 

ÅÖÅÎÔÏÓ ÏÕ ÄÅÍÏÎÓÔÒÁÒ Ï ÃÏÔÉÄÉÁÎÏ ÎÏÓ ÔÅËÏÁȢ   

%ÎÔÒÅ ÁÓ ÉÎÕǲÍÅÒÁÓ ÐÁǲÇÉÎÁÓ ÅÍ ÒÅÄÅÓ ÓÏÃÉÁÉÓ ÑÕÅ ÔÅǶÍ Ï 4) *ÁÒÁÇÕÁǲ 

ÃÏÍÏ ÏÒÉÇÅÍ ÄÏ ÁÄÍÉÎÉÓÔÒÁÄÏÒ ÅȾÏÕ ÁÓÓÕÎÔÏ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌȟ ÏÂÓÅÒÖÁÍÏÓȟ ÐÏÒ 

ÁÍÏÓÔÒÁÇÅÍȟ ÔÅÍÁÓ ÑÕÅ ÓÅ ÓÏÂÒÅÐÏǿÅÍ ÅȾÏÕ ÃÒÕÚÁÍ Á ÌÕÔÁ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÃÏÍÏ ÏÓ 

ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÄÏÓ ÁÏ ÆÅÍÉÎÉÓÍÏ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏȟ ÁǮÓ ÐÅÒÉÆÅÒÉÁÓ ÕÒÂÁÎÁÓ Å ÁÏ ÅØÃÅÓÓÉÖÏ 

ÐÏÄÅÒ ÄÁ ÂÁÎÃÁÄÁ ÒÕÒÁÌÉÓÔÁ ÎÏ #ÏÎÇÒÅÓÓÏ .ÁÃÉÏÎÁÌȟ ÐÁÒÁ ÃÉÔÁÒ ÁÌÇÕÎÓ 

ÅØÅÍÐÌÏÓȢ 

0ÏÒ ÓÉÎÁÌȟ Ï ρΞ &ÅÓÔÉÖÁÌ 'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÃÅÌÅÂÒÁÄÏ ÎÏÓ ÄÉÁÓ ρτ Å ρυ 

ÄÅ ÁÂÒÉÌ ÎÏ ÐÁÒÑÕÅ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏȟ ÆÏÉ ÐÒÏÐÁÇÁÎÄÅÁÄÏ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÐÅÌÁÓ ÒÅÄÅÓ 

ÓÏÃÉÁÉÓ Å ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍÁ ÅØÔÅÎÓÁ ÒÅÄÅ ÃÏÌÁÂÏÒÁÔÉÖÁ ÄÅ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ Å 

ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȢ %ÎÔÒÅ ÁÓ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÄÁÎëÁÓ Å ÃÁÎÔÏÓ ÓÁÇÒÁÄÏÓȟ ÔÁÍÂÅǲÍ 

ÈÏÕÖÅ ÓÈÏ×Ó ÄÅ ÇÒÕÐÏÓ ÄÅ ÒÁÐ Å ÒÅÇÇÁÅȟ ÆÏÒÍÁÄÏÓ ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅ ÐÏÒ ÊÏÖÅÎÓ 

ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÂÁÉÒÒÏÓ ÄÁ ÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȢ %ÓÔÁÖÁ ÐÒÅÓÅÎÔÅȟ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅȟ Ï ÇÒÕÐÏ 

ÄÅ ÒÁÐ /Ú 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÁÄÏÌÅÓÃÅÎÔÅÓ ÄÁ ÁÌÄÅÉÁ 4ÅËÏÁ 0ÙÁÕ ÑÕÅȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÏ ÈÉÐ-

ÈÏÐȟ ÆÁÚÅÍ ÓÅÕ ÇÒÉÔÏ ÄÅ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁȟ ÐÁÒÁ Ï ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÁ ÓÕÁ ÃÕÌÔÕÒÁȟ 

ÄÉÒÅÉÔÏÓ Å ÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅȟ ÓÅÇÕÎÄÏ ÅÌÅÓ ÍÅÓÍÏ ÄÉÚÅÍȢ .ÁǿÏ ÈÁÖÉÁ ÎÏ ÅÖÅÎÔÏ 

ÎÅÎÈÕÍ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÎÔÅ ÄÏ %ÓÔÁÄÏȢ 

-ÕÉÔÏÓ ÄÏÓ ÑÕÅ ÓÅ ÁÐÒÏØÉÍÁÍ ÄÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ ÓÁǿÏ ÅÓÔÕÄÁÎÔÅÓȟ ÍÁÓ ÎÁǿÏ 

ÓÏÍÅÎÔÅȢ (Áǲ ÐÅÓÓÏÁÓ ÌÉÇÁÄÁÓ Á ÃÏÌÅÔÉÖÏÓ ÄÅ ÍÕǲÓÉÃÁȟ ÈÁÂÉÔÁëÁǿÏȟ ÐÅÒÍÁÃÕÌÔÕÒÁ Å 

ÃÉÎÅÍÁȟ ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÏÓȢ !ÐÒÏØÉÍÁÍ-ÓÅ ÄÏ ÓÁÂÅÒ 'ÕÁÒÁÎÉ ÃÏÌÁÂÏÒÁÎÄÏȟ 

ÇÅÒÁÌÍÅÎÔÅȟ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÅ ÄÏÁëÏǿÅÓȟ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÁǿÏ ÄÅ ÅÖÅÎÔÏÓ ÃÕÌÔÕÒÁÉÓ ÏÕ ÅÍ 

ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÄÉÖÅÒÓÏÓ ÊÕÎÔÏ ÁǮÓ ÁÌÄÅÉÁÓȠ ÓÅÍÐÒÅ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÄÉÒÅÃÉÏÎÁÍÅÎÔÏ ÄÁÓ 

ÌÉÄÅÒÁÎëÁÓ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓȢ 

#ÏÍ Á ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÁǿÏ ÄÏÓ -ÂÙÁ Å ÄÅ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓȟ ÆÏÉ ÃÏÎÓÔÒÕąǲÄÁ ÖÉÁ 

ÍÕÔÉÒÁǿÏ ÄÏ ÉÎąǲÃÉÏ ÄÅ ÊÕÌÈÏ ÁÔÅǲ ÍÅÁÄÏÓ ÄÅ ÁÇÏÓÔÏ ÕÍÁ /ÐÙ ɉ#ÁÓÁ ÄÅ 2ÅÚÁɊȟ ÎÏ 

ÔÅËÏÁ 9ÖÙ 0ÏÒÁǿȢ /Ó ÍÕÔÉÒÏǿÅÓ ÓÁǿÏ ÃÏÍÕÎÓ ÎÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓȢ 2ÅÃÅÎÔÅÍÅÎÔÅȟ Á /ÐÙ ÎÏ 

4ÅËÏÁ )ÔÁËÕÐÅ ÔÁÍÂÅǲÍ ÆÏÉ ÃÏÎÓÔÒÕąǲÄÁ ÐÏÒ ÕÍ ÍÕÔÉÒÁǿÏ ÅÎÔÒÅ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȠ Ï 

ÂÁÒÒÅÁÍÅÎÔÏ ɉÆÉÎÁÌÉÚÁëÁǿÏ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏɊ ÆÏÉ ÒÅÁÌÉÚÁÄÏ ÐÅÌÁÓ ÃÒÉÁÎëÁÓȢ )ÎÃÌÕÓÉÖÅȟ 

                                                           
113 3ĖÎÉÁ 'ÕÁÊÁÊÁÒÁȟ ÃÁÎÄÉÄÁÔÁ Á ÖÉÃÅ-ÐÒÅÓÉÄÅÎÔÅ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÅÍ άΪΫβȟ ÃÏÍÐÏÎÄÏ Á ÃÈÁÐÁ ÄÏ 03/,ȟ ÃÏÍ 
'ÕÉÌÈÅÒÍÅ "ÏÕÌÏÓȢ 



351 
 

ÕÍÁ ÄÅÌÁÓ ÃÈÁÍÏÕ-ÎÏÓ ÁÔÅÎëÁǿÏȟ ÎÏ ÁÕÇÅ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÄÅ ÃÁÐÉÎÁÇÅÍ ÄÏ ÔÅÒÒÅÎÏ 

ÎÁ ÁÌÄÅÉÁ 9ÖÙ 0ÏÒÁǿȟ ÄÅ ÑÕÅ ÅÓÔÁǲÖÁÍÏÓ ÁÌÉ ÐÁÒÁ ÎÏÓ ÄÉÖÅÒÔÉÒÍÏÓ ÔÁÍÂÅǲÍȟ ÅÎÔÁǿÏ 

ÓÅÇÕÒÏÕ ÕÍ ÃÉÐÏǲ Å ÓÅ ÐÏǶÓ Á ÂÁÌÁÎëÁÒȟ ÃÏÎÖÉÄÁÎÄÏ Á ÔÏÄÏÓȢ 

%Í ÕÍ ÄÏÓ ÄÉÁÓ ÄÅ ÍÕÔÉÒÁǿÏȟ ρτ ÄÅ ÊÕÌÈÏȟ ÃÏÎÓÔÒÕÉÎÄÏ ÕÍÁ ÅÓÃÁÄÁ ÅÍ 

ÐÅÑÕÅÎÏ ÂÁÒÒÁÎÃÏ ÑÕÅ ÃÏÎÅÃÔÁ Ï ÃÁÍÉÎÈÏ ÄÁ /ÐÙ ÁǮ ÆÕÔÕÒÁ ÃÁÓÁ ÄÏ ØÅÒÁÍÏÉ 

ɉÐÁÊÅǲɊ )ÓÁÃȟ ÅÌÅ ÃÏÍÅÎÔÁÖÁ ÁÃÅÒÃÁ ÄÏ ÅØÃÅÓÓÏ ÄÅ ÒÅÍÅǲÄÉÏÓ ÁÎÔÉÄÅÐÒÅÓÓÉÖÏÓ ÑÕÅ 

ÏÓ ÊÕÒÕÁ ÖÅǶÍ ÔÏÍÁÎÄÏȢ #ÁÎÁÌ ÁÒÔÅÓÁǿÏ ÄÁ ÃÕÒÁ ÐÅÌÁ ÆÏÒëÁ ÄÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁȟ )ÓÁÃ 

ÃÒÉÔÉÃÁÖÁ ÅÓÓÁ ÏÐëÁǿÏ ÑÕÅ ÒÅÆÏÒëÁ Á ÄÅÐÅÎÄÅǶÎÃÉÁ Á ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÖÉÄÁ ÂÁÓÅÁÄÁȟ 

ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÏÓ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÏÓȟ ÎÁ ÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÄÁ ÄÅÐÒÅÓÓÁǿÏ Å ÄÁ ÍÅÌÁÎÃÏÌÉÁȢ 

.ÅÓÔÅ ÍÅÓÍÏ ÄÉÁȟ ÏÃÏÒÒÅÕ ÕÍ ÒÉÔÕÁÌ ÄÏ ÒÁÐÅǲȟ ÃÅÌÅÂÒÁÄÏ ÐÏÒ ÕÍ ÐÁÊÅǲ 

ÄÁ ÅÔÎÉÁ (ÕÎÉ +ÕÉÎ ɉ+ÁØÉÎÁ×ÁǲɊȟ ÄÏ !ÃÒÅȢ 0ÒÅÓÅÎÔÅÓȟ ÇÕÁÒÁÎÉÓ Å ÊÕÒÕÁȟ ÔÏÄÏÓ 

ÓÅÎÔÉÒÁÍ Á ÆÏÒëÁ ÍÅÄÉÃÉÎÁÌ ÄÁ ÐÌÁÎÔÁȢ / ÐÏÄÅÒ ÄÅ ÃÕÒÁ ÅÍÐÕÎÈÁÄÏ ÐÅÌÏ ÒÁÐÅǲ 

ÆÏÉ ÃÏÍÐÁÒÁÄÏ ÐÏÒ ÁÌÇÕÎÓ ÁÏ ȰÐÏÄÅÒ ÄÅ ÃÕÒÁȱ ÐÒÏÖÅÎÉÅÎÔÅ ÄÏ ÔÒÁÂÁÌÈÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ 

ÄÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÁǿÏ ÄÁ #ÁÓÁ ÄÅ 2ÅÚÁȠ -ÉÌÅÎÁȟ ÕÍÁ ÊÏÖÅÍ ÁÒÑÕÉÔÅÔÁȟ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁȟ 

ÉÎÔÅÇÒÁÎÔÅ ÄÏ ÍÕÔÉÒÁǿÏ ÁÓÓÅÖÅÒÏÕȡ ȰÅǲ Á ÃÕÒÁ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÐÏÒ ÏÕÔÒÏȢȱ 

3ÅÒÉÁ ÕÍÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ȰÃÕÒÁȱ ÃÏÎÔÒÁ Ï ÑÕÅ 3ÁÆÁÔÌÅ ɉςπρυɊ ÅÎØÅÒÇÁ ÃÏÍÏ Á 

ÖÅÒÄÁÄÅÉÒÁ ÖÉÏÌÅǶÎÃÉÁ ÄÏ ÐÏÄÅÒ ÎÏ ÍÕÎÄÏ ÃÏÎÔÅÍÐÏÒÁǶÎÅÏȩ 5Í ÐÏÄÅÒ 

ÃÏÎÓÔÉÔÕąǲÄÏ ȰÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÄÏ ÑÕÅ ÏÓ ÍÅÃÁÎÉÓÍÏÓ ÃÌÁǲÓÓÉÃÏÓ ÄÅ ÃÏÅÒëÁǿÏ Å 

ÄÏÍÉÎÁëÁǿÏ ÐÅÌÁ ÆÏÒëÁȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ φρɊȟ ÍÁÓ ÐÅÌÁ ȰÖÉÏÌÅǶÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍÁ ÒÅÇÕÌÁëÁǿÏ 

ÓÏÃÉÁÌ ÑÕÅ ÌÅÖÁ Ï %Õ Á ÁÃÕÓÁÒ Á ÓÉ ÍÅÓÍÏ ÅÍ ÓÕÁ ÐÒÏǲÐÒÉÁ ÖÕÌÎÅÒÁÂÉÌÉÄÁÄÅ Å Á 

ÐÁÒÁÌÉÓÁÒ ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÁëÁǿÏȱ ɉÉÂÉÄÅÍɊȢ 

0ÁÒÁÌÉÓÁÄÏȟ Ï ÃÏÒÐÏ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ ÐÒÏÖÉÄÅÎÃÉÁÌ ÁÍÐÁÒÁ-ÓÅ ÐÅÌÁ ÅÓÐÅÒÁÎëÁ Å 

ÐÅÌÏ ÍÅÄÏ ɉ3!&!4,%ȟ ςπρυɊȟ ÃÒÉÁÎÄÏ Ï ÔÅÍÐÏ ÄÁ ÅÓÐÅÒÁ ÑÕÅ ÎÏÓ ÒÅÔÉÒÁ ÄÁ 

ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÄÁÄÅ ÄÏ ÁÇÏÒÁȢ #ÉÒÃÕÎÓÔÁǶÎÃÉÁ ÒÅÃÈÁëÁÄÁ ÐÅÌÏ ØÅÒÁÍÏǿÉ ÄÏ 4ÅËÏÁ 

)ÔÁËÕÐÅȟ 0ÅÄÒÏ -ÁÃÅÎÁȟ ÁÏ ÒÅÌÁÔÁÒ ÓÕÁ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁ ÎÏ ÃÅÎÔÒÏ ÄÏ ÍÕÎÉÃąǲÐÉÏ ÄÅ 

3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȢ Ȱ5ÍÁ ÖÅÚ ÑÕÉÓÅÒÁÍ ÌÅÒ ÍÉÎÈÁ ÍÁǿÏ ÎÁ 3Åǲȟ ÍÁÓ Áąǲ ÒÅÆÌÅÔÉȟ ÐÅÎÓÅÉ ÑÕÅ 

ÎÁǿÏ ÄÁǲ ÐÒÁ ÓÁÂÅÒ Ï ÆÕÔÕÒÏȟ ÎÅÍ ÄÁǲ ÐÒÁ ÐÌÁÎÅÊÁǲ-ÌÏȢ / ÆÕÔÕÒÏ ÎÁǿÏ ÅØÉÓÔÅȢ !ÐÅÎÁÓ 

Ï ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÅØÉÓÔÅȢ $ÅÖÅ-ÓÅ ÖÉÖÅÒ ÄÉÁ Á ÄÉÁȱȟ ÄÉÓÓÅ-ÎÏÓ Ï ÐÁÊÅǲȢ 

0ÁÒÅÃÅ-ÎÏÓ ÑÕÅ Á ÖÉÖÅǶÎÃÉÁ ÃÏÔÉÄÉÁÎÁȟ ÄÏ ȰÕÍ ÄÉÁ ÄÅ ÃÁÄÁ ÖÅÚȱȟ ÓÅÇÕÎÄÏ 

Á ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÁ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÄÅÓÁÆÉÁ Á ÖÉÏÌÅǶÎÃÉÁ ÄÁ ÒÅÇÕÌÁëÁǿÏ ÓÏÃÉÁÌ Å ÄÁ ÅÓÐÅÒÁ 

ÐÒÏÖÉÄÅÎÃÉÁÌ ÐÁÒÁÌÉÓÁÎÔÅ ÄÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ ÁëÁǿÏȢ %ǳ ÄÉÁÎÔÅ ÄÅÓÓÁ ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÑÕÅ ÁÓ 

ÁÌÄÅÉÁÓ Å ÓÕÁÓ ÃÏÎÅØÏǿÅÓ ɉÅÎÔÒÅ ÓÉ Å ÏÓ ÃÏÌÅÔÉÖÏÓ ÎÁǿÏ ÉÎÄąǲÇÅÎÁÓɊ ÔÁÍÂÅǲÍ ÓÁǿÏ 

ÃÏÎÖÉÄÁÄÁÓ Á ÁÇÉÒȢ 

! ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÎÏÓÓÁ ÂÒÅÖÅ ÏÂÓÅÒÖÁëÁǿÏ ÅÔÎÏÇÒÁǲÆÉÃÁȟ Á ÁëÁǿÏ Åǲ ÐÅÎÓÁÄÁ Á 

ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÏ -ÂÁÒÁÅÔÅ ɉÆÏÒÔÁÌÅÃÅÒɊ Å ÄÏ ÐÏÄÅÒ ÄÉÓÐÅÒÓÏȢ ! 

ÄÉÓÐÅÒÓÁǿÏ ÄÏ ÐÏÄÅÒȟ ÐÁÒÁ ÁÌÅǲÍ ÄÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȟ ÔÅÍ ÓÉÄÏ ÏÂÊÅÔÏ ÄÅ ÒÅÆÌÅØÁǿÏ ÅÍ 

ÄÉÖÅÒÓÏÓ ÅÓÔÕÄÏÓ ÄÅ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁÓ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁÓ ÌÁÔÉÎÏ-ÁÍÅÒÉÃÁÎÁÓȢ !ÐÁÒÅÃÅ 

ÃÏÍÏ ÕÍÁ ÐÒÁǲÔÉÃÁ ÓÏÃÉÁÌ ÑÕÅ ÄÉÆÉÃÕÌÔÁ Á ÃÒÉÓÔÁÌÉÚÁëÁǿÏ ÄÁÓ ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÐÏÄÅÒȟ 
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ȰÅÍ ÑÕÅ ÓÅ ÖÁǿÏ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ Å ÒÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ÐÅÒÍÁÎÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÁÃÏÒÄÏÓ ÅÎÔÒÅ ÏÓ 

ÍÅÍÂÒÏÓ ÄÅ ÕÍÁ ÔÒÁÍÁ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÍÁÒÃÏÓ ÄÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁëÁǿÏ 

ÐÒÏǲÐÒÉÏÓ ÓÅÍÐÒÅ ÓÕÓÃÅÔąǲÖÅÉÓ ÄÅ ÁÊÕÓÔÅȱ ɉ'54)%ǳ22%:Ƞ ,/(-!.ȟ ςπρυȟ ÐȢ σωɊȢ 

&ÁÌÁÒ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÏÓ ÃÏÒÐÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ Å Á ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÓÅÕÓ ÌąǲÄÅÒÅÓ 

ÃÕÌÔÉÖÁÒÅÍ Ï ÃÁÒÉÓÍÁȟ ÁÌÅǲÍ ÄÅ ÒÅÌÁÔÁÒ ÏÓ ÄÅÓÁÆÉÏÓ ÄÁ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁ ÎÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ 

ÓÁÇÒÁÄÏ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲ Å Á ÂÕÓÃÁ ÐÏÒ ÐÏÎÔÅÓ ÄÅ ÁÐÏÉÏ Å ÄÉÁǲÌÏÇÏ ÆÏÒÁ ÄÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓȟ Åǲ 

ÌÁÎëÁÒ ÌÕÚ ÓÏÂÒÅ Á ÆÏÒëÁ ÄÅ ÕÍÁ ÉÄÅÉÁȡ Á ÄÉÓÐÅÒÓÁǿÏ ÄÏ ÐÏÄÅÒ ÃÒÉÁ Å ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁ 

ÒÅÄÅÓȢ -ÏÎÔÅÒÏ ɉςππφɊȟ ÐÏÒ ÓÕÁ ÅØÐÅÒÉÅǶÎÃÉÁ ÅÍ ÅÓÔÕÄÏÓ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏÓ ÎÁ 

!ÍÅǲÒÉÃÁ ÄÏ 3ÕÌȟ ÁÐÏÎÔÁ Á ÄÉÎÁǶÍÉÃÁ ÅÎÔÒÅ ÒÅÄÅÓȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÖÉÅǲÓ ÄÅ 

ÈÏÒÉÚÏÎÔÁÌÉÄÁÄÅ Å ÆÌÅØÉÂÉÌÉÄÁÄÅ Å ÄÅ ÕÍÁ ÃÏÎÃÅÐëÁǿÏ ÄÅ ÐÏÄÅÒ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅ ÄÏ 

ÓÅÎÔÉÄÏ ÈÅÇÅÍÏǶÎÉÃÏȟ ÁǮ ÓÅÍÅÌÈÁÎëÁ ÄÁÑÕÅÌÅ ÊÁǲ ÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÁÄÏ ÐÅÌÏÓ -ÂÙÁȢ 

Dentro da rede, os participantes põem seus recursos internos ao serviço 
próprio e dos demais, enriquecendo com os oferecidos por outros, sendo 
todos úteis para alcançar os objetivos da rede. Para isso é necessário ter 
uma visão diferente de poder, que implica assumi-lo como capacidade 
para o desempenho das tarefas e responsabilidades em relação e não 
como um objeto ou coisa que pertence a alguém em particular. Deste 
modo, os recursos compartilhados na rede fazem que o poder se encon-
tre em todos e cada um de seus pontos. (MONTERO, 2006, p. 185.) 

%ÓÔÅ ÏÌÈÁÒ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ÒÅÄÅÓ ÃÏÍÐÌÅÍÅÎÔÁ Å ÁÐÒÏØÉÍÁȟ ÄÏ ÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ 

ÐÏÌąǲÔÉÃÏ ɉÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÐÏÄÅÒɊȟ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÏÓ ÃÏÒÐÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉȢ #ÏÍÏ ÎÏÓ 

ÄÉÓÓÅ ÕÍ ÊÏÖÅÍ ÃÁÃÉÑÕÅ -ÂÙÁȟ Á ÃÏÎÅØÁǿÏ ÅÎÔÒÅ ÁÓ ÐÅÓÓÏÁÓ Åǲ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÐÁÒÁ 

ÑÕÅ Ï ÃÁÒÉÓÍÁ ÓÅÊÁ ÒÅÐÁÓÓÁÄÏȢ 4ÏÄÁÖÉÁȟ ÍÅÓÍÏ ÐÏÒ ÍÅÉÏ ÄÁ ÂÕÓÃÁ ÐÏÒ ÅÓÓÁ 

ÃÏÎÅØÁǿÏȟ ÁÏ ÐÁÓÓÏ ÑÕÅ ȰÅÓÔÁÍÏÓ ÔÏÄÏÓ ÎÅÃÅÓÓÁÒÉÁÍÅÎÔÅ ÌÏÃÁÌÉÚÁÄÏÓ ÐÏÒ 

ÎÏÓÓÁÓ ͻÃÉÒÃÕÎÓÔÁǶÎÃÉÁÓͻ Å ÎÏÓÓÁÓ ͻÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÏǿÅÓ ÒÅÌÁÃÉÏÎÁÉÓͻȱ ɉ6)6%)2/3ȟ ςπρσȟ 

ÐȢ χτɊȟ ÓÁǿÏ ÒÅÃÏÒÒÅÎÔÅÓ ÏÓ ÅÐÉÓÏǲÄÉÏÓ ÄÅ ÔÅÎÓÉÏÎÁÍÅÎÔÏ ÎÅÓÓÁ ÔÒÁÍÁ 

ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁ ÍÁÉÓ ÃÏÍÐÌÅØÁȢ 

.Ï ÆÉÎÁÌ ÄÁ ÔÁÒÄÅ ÄÏ ÍÅǶÓ ÄÅ ÊÕÌÈÏȟ ÎÁ ÒÏÄÁ ÄÁ ÆÏÇÕÅÉÒÁ ÄÏ ÔÅËÏÁ 9ÖÙ 

0ÏÒÁǿȟ ÕÍ ÃÁÃÉÑÕÅ -ÂÙÁ ÁÆÉÒÍÁÖÁ ÎÁǿÏ ÑÕÅÒÅÒ ÍÁÉÓ ÃÏÎÃÅÄÅÒ ÅÎÔÒÅÖÉÓÔÁÓ ÁÏ ÑÕÅ 

ÎÏÍÅÏÕ ÄÅ ȰÕÍ ÒÁÐÁÚ ÄÅ ÅÓÑÕÅÒÄÁȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÄÉÚÉÁ ÁÐÏÉÁÄÏÒ ÄÁ ÒÅÄÅȢ 3ÅÇÕÎÄÏ 

ÅÌÅȟ ÁÌÇÕÎÓ ÇÒÕÐÏÓ ÁÐÅÎÁÓ ÕÓÁÍ ÏÓ -ÂÙÁ ÐÁÒÁ ÆÁÚÅÒ ÆÉÌÍÅÓ Å ÇÁÎÈÁÒ ÄÉÎÈÅÉÒÏ 

ÃÏÍ ÉÓÓÏ ÓÅÍ ÃÏÎÃÅÄÅÒ ÎÅÎÈÕÍ ÁÕØąǲÌÉÏ ÆÉÎÁÎÃÅÉÒÏ ÁǮÓ ÁÌÄÅÉÁÓȢ 4ÁÌ ÃÉÒÃÕÎÓÔÁǶÎÃÉÁ 

ÒÅÖÅÌÁ ÑÕÅ ÕÍÁ ÒÅÄÅ ÎÁǿÏ ÓÅ ÒÅÓÕÍÅ ÓÏÍÅÎÔÅ ÅÍ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÒ ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏ Å 

ÉÎÆÏÒÍÁëÏǿÅÓȟ ÍÁÓ ÔÒÁÂÁÌÈÏȟ ÍÁÔÅÒÉÁÉÓȟ ÅÔÃȢ 

&ÁÔÏ Åǲ ÑÕÅ ÁÉÎÄÁ ÅØÉÓÔÅÍ ÖÁǲÒÉÏÓ ÏÂÓÔÁǲÃÕÌÏÓ ÐÁÒÁ Á ÒÅÐÒÏÄÕëÁǿÏ 

ÍÁÔÅÒÉÁÌ ÄÁ ÖÉÄÁ ÎÁÓ ÁÌÄÅÉÁÓ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲȟ ÃÏÍÏ ÏÓ ąǲÎÆÉÍÏÓ ÅÓÐÁëÏÓ ÐÁÒÁ Á 

ÃÏÎÓÔÉÔÕÉëÁǿÏ ÄÅ ÈÏÒÔÁÓȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȢ 0ÏÒ ÉÓÓÏȟ ÔÏÄÏ Ï ÔÉÐÏ ÄÅ ÁÒÒÅÃÁÄÁëÁǿÏȟ ÓÅÊÁ 



353 
 

ÄÅ ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁÓȟ ÓÅÊÁ ÄÅ ÁÌÉÍÅÎÔÏÓȟ ÓÅÊÁ ÄÅ ÄÉÎÈÅÉÒÏȟ Åǲ ÍÕÉÔÏ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÐÁÒÁ 

ÏÓ -ÂÙÁȢ 

! ÃÒąǲÔÉÃÁ ÄÏ ÃÁÃÉÑÕÅ ÒÅÖÅÌÁ-ÎÏÓȟ ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÁÓ ÃÏÉÓÁÓȟ ÑÕÅ Ï ÐÒÏÃÅÓÓÏ 

ÒÅÐÒÏÄÕÔÉÖÏ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏ ÓÅ ÆÕÎÄÁ ÅÍ ÕÍÁ ÅØÉÇÅǶÎÃÉÁ ÔÅÎÓÁ ÄÅ ÒÅÁÔÕÁÌÉÚÁëÁǿÏ 

ÑÕÅ ÃÏÎÊÕÇÁ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÄÉÎÁǶÍÉÃÁ ÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÅÍÉÎÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÐÒÏÄÕÔÉÖÏÓ 

ɉÅÃÏÎÏǶÍÉÃÏÓɊ Å ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÐÏÌąǲÔÉÃÁÓȢ Ȱ!Ó ÐÅÓÓÏÁÓ ÅÍ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅ ÎÁǿÏ ÆÁÚÅÍ 

ÃÏÉÓÁÓ ÄÅ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ ÍÏÄÏ ÐÏÒÑÕÅ ÓÅÒÉÁÍ ÂÏÁÓ ÐÏÒ ÎÁÔÕÒÅÚÁȱ ɉ'54)%ǳ22%:Ƞ 

,/(-!.ȟ ςπρυȟ ÐȢ τςɊȟ ÍÁÓ ÐÏÒÑÕÅ ÅÓÔÁǿÏ ÄÅÎÔÒÏ ÄÅ ÕÍÁ ÄÉÎÁǶÍÉÃÁ ÎÁ ÑÕÁÌ Åǲ 

ÎÅÃÅÓÓÁǲÒÉÏ ÒÅÆÌÅÔÉÒ ÓÏÂÒÅ ÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÏÒÇÁÎÉÚÁÒ ȰÁ ÖÉÄÁ ÓÏÃÉÁÌ Å ÄÅ ÁÓÓÅÇÕÒÁÒ 

ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÓÕÁ ÒÅÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÔÏÔÁÌÍÅÎÔÅ ÄÉÓÔÉÎÔÏÓ ÁÏÓ ÑÕÅ 

ÉÍÐÏǿÅ Á ÄÉÎÁǶÍÉÃÁ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌ Å ÓÅÕÓ ÃÉÃÌÏÓ ÉÎÔÅÒÍÉÎÁǲÖÅÉÓ ÄÅ ÁÃÕÍÕÌÁëÁǿÏȱ 

ɉÉÄÅÍɊȢ 

Conclusões 

!Ó ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÐÏÄÅÒ ÃÁÌÃÁÄÁÓ ÎÏ ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏ ÃÏÒÐÏȟ ÁÓÓÉÍ 

ÃÏÍÏ ÎÁ ÅÓÐÉÒÉÔÕÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÎÅÃÔÁÄÁ ÁÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ Å ÁǮ ÎÁÔÕÒÅÚÁȟ ÁÔÕÁÌÉÚÁÍ Ï 

ÁÎÃÅÓÔÒÁÌȢ )ÍÐÏÎÄÏ ÒÅÓÐÅÉÔÏ ɉ.ÈÅÍÂÏÅÔÅɊ ÐÅÒÁÎÔÅ Ï ÈÏÍÅÍ ÂÒÁÎÃÏȟ ÏÓ 

'ÕÁÒÁÎÉ ÄÏ *ÁÒÁÇÕÁǲ ÃÏÍÐÁÒÔÉÌÈÁÍ ÓÁÂÅÒÅÓ Å ÃÒÉÁÍ ÒÅÄÅÓ ÎÏ ÂÁÉÒÒÏ Å ÐÁÒÁ ÁÌÅǲÍ 

ÄÅÌÅȢ .ÅÓÔÅ ÃÏÎÔÅØÔÏȟ Ï ÐÏÄÅÒ Åǲ ÄÉÓÐÅÒÓÏ Å ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÅÎÖÏÌÖÉÄÏÓ ÓÅ ÁÐÒÏÐÒÉÁÍ 

ÄÏÓ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÄÁ ÒÅÄÅȟ ÃÁÄÁ ÑÕÁÌ ÁÔÅÎÔÏ Á ÓÕÁ ÒÅÓÐÏÎÓÁÂÉÌÉÄÁÄÅȟ ÍÁÓ ÎÁǿÏ 

ÎÅÃÅÓÓÁÒÉÁÍÅÎÔÅ ÅÎÇÅÓÓÁÄÏ Á ÆÕÎëÏǿÅÓ ÅÓÐÅÃąǲÆÉÃÁÓȢ 

 .Á ÉÎÔÉÍÉÄÁÄÅ ÄÏ ÏÌÈÏ ÎÏ ÏÌÈÏȟ ÁÓ ÃÏÎÖÅÒÓÁÓ ÎÏ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏ ÄÅÓÖÅÌÁÍ 

ÕÍ ÔÅÍÐÏ ÑÕÅ ÅǲȠ ÎÁǿÏ ÆÏÉ Å ÎÅÍ ÓÅÒÁǲȢ Ȱ%ÓÃÕÔÁ-ÓÅȱ ÒÅÓÉÓÔÅǶÎÃÉÁȢ .Á ÄÉÓÐÅÒÓÁǿÏ ÄÏÓ 

ÒÅÌÁÔÏÓȟ ȰÄÏÒÍÅ ÕÍ ÐÁÓÓÁÄÏȱȟ ÁÓÓÉÍ ÃÏÍÏ ȰÎÏÓ ÇÅÓÔÏÓ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏÓ ÄÅ ÃÁÍÉÎÈÁÒȟ 

ÃÏÍÅÒȟ ÄÅÉÔÁÒ-ÓÅȟ ÏÎÄÅ ÄÏÒÍÉÔÁÍ ÒÅÖÏÌÕëÏǿÅÓ ÁÎÔÉÇÁÓȱ ɉ#%24%!5ȟ ρωωωȟ ÐȢ 

ρψωɊȢ 

%Í #ÁÎÕÄÏÓȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ ȰÆÒÁÇÍÅÎÔÏÓ ÄÅ ÍÉÔÏÓ ÑÕÅ ÃÉÒÃÕÌÁÖÁÍ 

ÆÏÒÁÍ ÓÕÔÕÒÁ ÐÁÒÁ ÁÇÒÅÇÁÒ ÁÓ ÇÅÎÔÅÓ Å ÄÁÒ ÓÅÎÔÉÄÏ ÁÏ ÓÅÕ ÍÏÖÉÍÅÎÔÏȱ 

ɉ!$/5%ȟ ςπρρȟ ÐȢ σɊȢ %Ø-ÅÓÃÒÁÖÏÓȟ ÅØ-ÖÁÑÕÅÉÒÏÓȟ ÅØ-ÃÁÎÇÁÃÅÉÒÏÓ ÁÔÒÁÖÅÓÓÁÒÁÍ 

Ï ÓÅÒÔÁǿÏ ÁǮ ÐÒÏÃÕÒÁ ÄÅ ÔÅÒÒÁȟ ÆÏÒÍÁÎÄÏ ÒÅÂÁÎÈÏÓ Å ÉÎÉÃÉÁÎÄÏ ÐÌÁÎÔÁëÏǿÅÓȢ / 

ÃÁÒÁǲÔÅÒ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ÄÁ ÐÒÏÄÕëÁǿÏ ÍÁÔÅÒÉÁÌ Å ÁÓ ÍÅÌÈÏÒÁÓ ÆąǲÓÉÃÁÓ ÎÁÓ ÉÇÒÅÊÁÓ Å 

ÃÅÍÉÔÅǲÒÉÏÓ ÇÅÒÁÖÁÍ ÕÍ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ ÇÅÒÁÌ ÒÅÐÁÒÁÄÏÒ ÅÍ ÍÅÉÏ ÁÏ ÄÅÓÁÓÔÒÅ ÄÁ 

ÓÅÃÁȢ Ȱ!Ó ÖąǲÔÉÍÁÓ ÄÁ ÓÅÃÁȟ ÍÁÒÉÏÎÅÔÅÓ ÄÏ ÉÎÅÖÉÔÁǲÖÅÌȟ ÐÁÓÓÁÖÁÍ Á ÓÅÒ 

ÃÏÎÓÔÒÕÔÏÒÅÓȟ ÐÁÒÃÅÉÒÏÓ ÄÅ ÄÅÕÓ ÎÁ ÃÒÉÁëÁǿÏȟ ÌÅÖÁÎÔÁÎÄÏ ÐÒÅǲÄÉÏÓȟ ÄÁÎÄÏ ÖÉÄÁ Å 

ÂÅÌÅÚÁ ÁÏ ÑÕÅ ÅÓÔÁÖÁ ÅÍ ÒÕąǲÎÁÓȢȱ ɉÉÄÅÍɊ 
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/ ÐÒÏÂÌÅÍÁ ÅÒÁ Ï ÅØÅÍÐÌÏ ÄÅ #ÁÎÕÄÏÓ Å ÓÕÁ ÁÍÅÁëÁ ÐÁÒÁ Ï ÍÏÄÅÌÏ ÄÅ 

ÉÎÓÅÒëÁǿÏ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÎÁ ÏÒÄÅÍ ÍÕÎÄÉÁÌȢ .ÁǿÏ ÅÒÁ ÓÕÆÉÃÉÅÎÔÅ ÁÓÓÁÓÓÉÎÁÒ ÁÓ σπ ÍÉÌ 

ÐÅÓÓÏÁÓ ÑÕÅ ÈÁÂÉÔÁÖÁÍ ÁÑÕÅÌÅ ÅÓÐÁëÏȢ %ÒÁ ÐÒÅÃÉÓÏ ÃÏÎÔÒÏÌÁÒ Á ÍÅÍÏǲÒÉÁȢ 

#ÏÎÔÁǲ-ÌÁ ÃÏÍÏ ÆÉÃëÁǿÏȢ Ȱ!ÑÕÅÌÅ ÌÕÇÁÒȟ ÏÎÄÅ ÓÅ ÐÏÄÅ ÄÉÚÅÒ ÑÕÅ Ï ÐÏÖÏ ÆÏÉ 

ÇÅÎÕÉÎÁÍÅÎÔÅ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȟ ÎÕÍÁ ÃÉÖÉÌÉÚÁëÁǿÏ ÎÁ ÑÕÅ ÖÁǲÒÉÁÓ ÏÒÉÇÅÎÓ ÅǲÔÎÉÃÁÓ 

ÏÒÇÁÎÉÚÁÖÁÍ Á ÖÉÄÁ ÅÍ ÆÏÒÍÁÓ ÃÏÍÕÎÁÉÓ Å ÅÍ ÒÅÌÁëÁǿÏ ÅÑÕÉÌÉÂÒÁÄÁ ÃÏÍ Ï 

ÁÍÂÉÅÎÔÅȟ Åǲ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏ ÁÏÓ ÐÒÏǲÐÒÉÏÓ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏÓ ÃÏÍÏ ÕÍ ÌÕÇÁÒ ÅØÏǲÔÉÃÏȢȱ 

ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ χɊ 

(ÏÊÅȟ ÆÁÌÁÒ ÄÏ ÓÁÇÒÁÄÏȟ ÄÏ ÍÉÌÈÏȟ ÄÁ ÁÂÅÌÈÁȟ ÄÁÓ ÎÁÓÃÅÎÔÅÓ ÄÏÓ ÒÉÏÓ ÅÍ 

ÍÅÉÏ Á ÕÍ ÃÅÎÔÒÏ ÆÉÎÁÎÃÅÉÒÏ ÃÏÍÏ Ï ÍÕÎÉÃąǲÐÉÏ ÄÅ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ ÎÁǿÏ ÁÐÅÎÁÓ ÓÅ 

ÃÏÎÆÉÇÕÒÁ ÃÏÍÏ ȰÅØÏǲÔÉÃÏȱȟ ÍÁÓ ÁÍÅÁëÁ ÕÍ ÓÔÁÔÕÓ ÑÕÏ ÅÓÐÅÃąǲÆÉÃÏȢ / 4) *ÁÒÁÇÕÁǲȟ 

ÁǮ ÓÅÍÅÌÈÁÎëÁ ÄÅ #ÁÎÕÄÏÓȟ ÆÁÚ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÕÍÁ ÄÉÓÐÕÔÁ ÎÁÒÒÁÔÉÖÁ ÄÅÎÔÒÏ ÄÅ 

ÒÅÌÁëÏǿÅÓ ÄÅ ÐÏÄÅÒ ÑÕÅ ÖÁÉ ÁÌÅǲÍ ÄÏ ÔÅÎÓÉÏÎÁÍÅÎÔÏ ÎÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓ ÄÏ ÅÓÐÁëÏ 

ÐÅÒÉÆÅǲÒÉÃÏ ÄÅ ÕÍÁ ÍÅÔÒÏǲÐÏÌÅȟ ÍÁÓ ÁÔÕÁÌÉÚÁ ÔÏÄÁ Á ÌÏǲÇÉÃÁ ÄÅ ÉÎÓÅÒëÁǿÏ ÄÏ ÐÁąǲÓ ÎÏ 

ÑÕÁÄÒÏ ÅÃÏÎÏǶÍÉÃÏ Å ÇÅÏÐÏÌąǲÔÉÃÏ ÉÎÔÅÒÎÁÃÉÏÎÁÌȢ ! ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÏ-ÅÃÏÎÏǶÍÉÃÁ 

'ÕÁÒÁÎÉ ÎÏÓ ÆÁÌÁ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ÄÅ ÖÉÄÁ ÉÎÄÉÆÅÒÅÎÔÅ ÁǮÓ ÉÍÐÏÓÉëÏǿÅÓ ÄÏ ÃÁÐÉÔÁÌȢ 

/ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÏ Åǲ ÔÁǿÏ ÅÓÔÒÁÎÈÏ ÁÏ ÉÄÅÁÌ ÌÉÂÅÒÁÌ-ÂÕÒÇÕÅǶÓ ÑÕÅ ÁÔÅǲ ÍÅÓÍÏ 

-ÁÒØȟ ÁÐÅÓÁÒ ÄÅ ÅÓÔÕÄÁÒ ÁÓ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÏǿÅÓ ÄÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÁÃÕÍÕÌÁëÁǿÏ 

ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁȟ ÎÁǿÏ ÆÅÚ ÁÌÕÓÁǿÏ ÁǮ ÆÏÒÍÁ ÎÁÔÕÒÁÌ ÄÅ ÒÅÐÒÏÄÕÚÉÒ Á ÖÉÄÁ ÃÅÎÔÒÁÄÁ ÎÏ 

ȰÖÁÌÏÒ ÄÅ ÕÓÏȱ ɉ'54)%ǳ22%:Ƞ ,/(-!.ȟ ςπρυȟ ÐȢ ςςɊȢ $ÅÓÓÁ ÆÏÒÍÁȟ ÎÁǿÏ Åǲ ÐÅÌÁ 

ÃÁÒÅǶÎÃÉÁ ÑÕÅ ÓÅ ÒÅÖÅÌÁ Á ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÄÏÓ ÐÏÖÏÓ ÏÒÉÇÉÎÁǲÒÉÏÓȢ Ȱ%ÌÁ ÉÍÐÏǿÅ-ÓÅ ÍÁÉÓ 

ÃÏÍÏ ÐÏÓÉÔÉÖÉÄÁÄÅȟ ÃÏÍÏ ÄÏÍąǲÎÉÏ ÄÏ ÍÅÉÏ ÎÁÔÕÒÁÌ Å ÄÏÍąǲÎÉÏ ÄÏ ÐÒÏÊÅÔÏ 

ÓÏÃÉÁÌȢȱ ɉ#,!342%3ȟ ρωχωȟ ÐȢ ρωςȢɊ 

0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ -ÁÒØ ÎÏÓ ÁÕØÉÌÉÁ Á ÐÅÎÓÁÒ ÓÏÂÒÅ Á ÒÅÖÏÌÕëÁǿÏ ÃÏÎÔÒÁ Ï 

Ȱ5Íȱ ÔÏÔÁÌÉÚÁÎÔÅ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÁÏ ÄÅÆÅÎÄÅÒ ÑÕÅ ÅÌÁ ÓÏǲ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÉÍÐÌÅÍÅÎÔÁÄÁ 

ÐÅÌÁ ÃÌÁÓÓÅ ÄÏÓ ÄÅÓÐÏÓÓÕąǲÄÏÓ ÄÅ ÐÒÅÄÉÃÁÄÏ Å ÄÅÓÐÏÓÓÕąǲÄÏÓ ÄÅ ÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅȟ ÎÏ 

ÓÅÎÔÉÄÏ ÄÅ ÑÕÅ ÓÕÁÓ ÄÅÍÁÎÄÁÓ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÉÓ ÓÅ ȰÄÅ-ÓÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌÉÚÁÍȱ ɉ3!&!4,%ȟ 

ςπρυɊȢ %ȟ ÁÏ ÃÏÎÔÒÁǲÒÉÏ ÄÏ ÑÕÅ ÐÏÓÓÁ ÐÁÒÅÃÅÒȟ Ï ÓÕÊÅÉÔÏ ÃÏÌÅÔÉÖÏ ÁÐÒÏÆÕÎÄÁ ÓÕÁ 

ÓÉÎÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅ ÐÏÒÑÕÅ ÁÍÐÌÉÁ ÃÏÎÅØÏǿÅÓȟ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌÉÚÁ ÒÅÌÁëÏǿÅÓȟ ÍÁØÉÍÉÚÁ ÓÕÁ 

ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÁÇÅÎÔÉÖÁȢ 

&ÌÕØÏ ÃÏÎÔąǲÎÕÏȟ ÁÆÅÔÏÓ ÔÒÁÎÓÍÕÔÁÍ-ÓÅ ÅÍ ÐÒÁǲÔÉÃÁÓ ɉÅ ÖÉÃÅ-ÖÅÒÓÁɊȟ Å Ï 

ÈÏÒÉÚÏÎÔÅ ÄÅ ÄÅÓÅÊÏ ÑÕÅ ÍÅÄÉÁ Á ÌÕÔÁ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁ ÓÅ ÄÅÓÄÏÂÒÁ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ 

ÐÒÏǲÐÒÉÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÒÅÐÒÏÄÕÚÉÒ Á ÖÉÄÁȟ ÁÍÐÌÉÁÎÄÏ ÓÕÁ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 

ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëÁǿÏ ɉ'54)%ǳ22%:Ƞ ,/(-!.ȟ ςπρυɊȢ .Ï ÁǶÍÂÉÔÏ ÄÅÓÓÁ ÐÒÁǲØÉÓȟ ÎÁ 

ÑÕÁÌ Á ÁëÁǿÏ Å Á ÒÅÆÌÅØÁǿÏ ÍÏÓÔÒÁÍ-ÓÅ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÉÓ ÐÁÒÁ Ï ÆÏÒÔÁÌÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÏÓ 

ÃÏÒÐÏÓ Å ÄÁÓ ÒÅÄÅÓ ÃÏÍÕÎÉÔÁǲÒÉÁÓȟ Ï ÑÕÅ ÉÍÐÏÒÔÁ ÎÏ ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÍÕÄÁÎëÁ 

ÓÏÃÉÁÌ Åǲ Ï ÐÁÔÈÏÓȟ Ï ÃÁÍÉÎÈÏȟ Å ÎÁǿÏ ÔÁÎÔÏ Ï ÍÏÍÅÎÔÏ ÎÏ ÑÕÁÌ ÔÕÄÏ ÓÅ ÃÏÎÖÅÒÔÅ 

ÅÍ ÏÕÔÒÁ ÔÏÔÁÌÉÄÁÄÅȱ ɉÉÄÅÍȟ ÐȢ τχɊȢ 
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3Å ÅÓÔÉÖÅÒÍÏÓ ÃÏÒÒÅÔÏÓȟ ÔÁÌ ÃÉÒÃÕÉÔÏ ÄÅ ÁÆÅÃëÁǿÏ ÄÅ ÃÏÒÐÏÓȟ ÎÏ ÑÕÁÌ Ï 

ÐÏÄÅÒ ÅÓÔÁǲ ÄÉÓÐÅÒÓÏ Å ÏÓ ÅÎÔÅÓ ÄÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÅÓÔÁǿÏ ÁÔÉÖÏÓȟ ÐÏÄÅÒÁǲ ÁÍÐÌÉÁÒ Á 

ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÁÃÅÒÃÁ ÄÅ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁÓ Á ÃÒÉÓÅÓ ÃÉÖÉÌÉÚÁÔÏǲÒÉÁÓ ÒÅÃÏÒÒÅÎÔÅÓ ÄÏ ÁÔÕÁÌ 

ÓÉÓÔÅÍÁ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ ÎÅÏÌÉÂÅÒÁÌȢ 
 
2ÅÆÅÒðÎÃÉÁÓ  
 
!$/2./ȟ 4ÈÅÏÄÏÒȢ $ÉÓÃÕÒÓÏ ÓÏÂÒÅ ÌąǲÒÉÃÁ Ù ÓÏÃÉÅÄÁÄȢ )Îȡ .ÏÔÁÓ ÄÅ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁȢ "ÁÒÃÅÌÏÎÁȡ 
!ÒÉÅÌȟ ρωψτȢ 

!$/5%ȟ 3ÉÌÖÉÁ "ÅÁÔÒÉÚȢ / ÆÕÌÇÏÒ ÄÅ #ÁÎÕÄÏÓȢ 2ÅÖÉÓÔÁ %ÓÐÁëÏ !ÃÁÄðÍÉÃÏȟ ÎΞ ρρωȟ ÁÂÒȢ ςπρρȢ 
$ÏÓÓÉÅǶ ɀ -ÏÖÉÍÅÎÔÏÓ 3ÏÃÉÁÉÓ Å ÐÏÄÅÒ ÐÏÐÕÌÁÒȠ 5%-ȟ -ÁÒÉÎÇÁǲȢ 

!.$2!$%ȟ 3Ȣ ! ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÄÏÓ ÔÅÒÒÉÔÏǲÒÉÏÓ ÁÎÃÅÓÔÒÁÉÓȡ ÏÓ 'ÕÁÒÁÎÉ Å Á #ÉÄÁÄÅ 2ÅÁÌ ÄÏ 'ÕÁÉÒÁǲȢ 
2Ȣ -ÕÓÅÕ !ÒÑȢ %ÔÎȢȟ ςτȡ ωρ-ρπχȟ ςπρτȢ 

#!342/ȟ %ÄÕÁÒÄÏ 6ÉÖÅÉÒÏÓ ÄÅȢ -ÅÔÁÆþÓÉÃÁÓ ÃÁÎÉÂÁÉÓȢ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȡ #ÏÓÁÃ .ÁÉÆÙȟ ςπρυȢ 

#%24%!5ȟ -ÉÃÈÅÌ ÄÅȢ ! ÉÎÖÅÎëÞÏ ÄÏ ÃÏÔÉÄÉÁÎÏȡ ÁÒÔÅÓ ÄÅ ÆÁÚÅÒȢ 0ÅÔÒÏǲÐÏÌÉÓȡ 6ÏÚÅÓȟ ρωωωȢ 

#,!342%3ȟ (ÅǲÌÅǮÎÅȢ 4ÅÒÒÁ ÓÅÍ ÍÁÌȡ Ï ÐÒÏÆÅÔÉÓÍÏ 4ÕÐÉ-'ÕÁÒÁÎÉȢ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȡ "ÒÁÓÉÌÉÅÎÓÅȟ ρωχψȢ 

#,!342%3ȟ 0ÉÅÒÒÅȢ ! ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÏÎÔÒÁ Ï %ÓÔÁÄÏȡ ÐÅÓÑÕÉÓÁÓ ÄÅ ÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ ÐÏÌąǲÔÉÃÁȢ 0ÏÒÔÏȡ 
!ÆÒÏÎÔÁÍÅÎÔÏȟ ρωχωȢ 

ͺͺͺͺͺȢ $Ï ÕÍ ÓÅÍ Ï ÍÕǲÌÔÉÐÌÏȢ )Îȡ #,!342%3ȟ 0ÉÅÒÒÅȢ ! ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÃÏÎÔÒÁ Ï %ÓÔÁÄÏȢ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȡ 
#ÏÓÁÃ .ÁÉÆÙȟ ςππσÁ ɍρωχτɎȢ 

$%,%5:%ȟ 'ÉÌÌÅÓȠ '5!4!2)ȟ &ÅÌÉØȢ -ÉÌ 0ÌÁÔĖÓȢ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȡ %ÄÉÔÏÒÁ στȟ ρωωχÂ ɍρωψρɎȢ ÖȢ τȢ 

&!2)!ȟ #ÁÍÉÌÁ 3ÁÌÌÅÓ ÄÅȢ ! ÌÕÔÁ ÇÕÁÒÁÎÉ ÐÅÌÁ ÔÅÒÒÁ ÎÁ ÍÅÔÒĕÐÏÌÅ ÐÁÕÌÉÓÔÁÎÁȡ ÃÏÎÔÒÁÄÉëėÅÓ 
ÅÎÔÒÅ ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅ ÐÒÉÖÁÄÁ ÃÁÐÉÔÁÌÉÓÔÁ Å Á ÁÐÒÏÐÒÉÁëÞÏ ÉÎÄþÇÅÎÁȢ 4ÅÓÅ ɉ$ÏÕÔÏÒÁÄÏɊȢ ɀ 
&&,#(Ⱦ530ȟ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȟ ςπρυȢ 

'54)%ǳ22%:ȟ 2ÁÑÕÅÌȠ ,/(-!.ȟ (ÕÁǲÓÃÁÒ 3ÁÌÁÚÁÒȢ 2ÅÐÒÏÄÕÃÃÉĕÎ ÃÏÍÕÎÉÔÁÒÉÁ ÄÅ ÌÁ ÖÉÄÁ 

0ÅÎÓÁÎÄÏ ÌÁ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÃÉĕÎ ÓÏÃÉÁÌ ÅÎ ÅÌ ÐÒÅÓÅÎÔÅȢ )Îȡ 2ÅÖÉÓÔÁ ÄÅ %ÓÔÕÄÉÏÓ #ÏÍÕÎÉÔÁÒÉÏÓ - %Ì 
!ÐÁÎÔÌÅȟ -ÅǲØÉÃÏȟ ÎΞ ρȟ ÐȢ ρυ-υπȟ ÏÕÔȢ ςπρυȢ 

*%.3%.ȟ #ÁÓÐÅÒ "ÒÕÕÎȢ ! .ÏÎ ÈÕÍÁÎÉÓÔ $ÉÓÐÏÓÉÔÉÏÎȡ ÏÎ ÐÅÒÆÏÒÍÁÔÉÖÉÔÙȟ ÐÒÁÃÔÉÃÁÌ ÏÎÔÏÌÏÇÙȟ 
ÁÎÄ )ÎÔÅÒÖÅÎÔÉÏÎȢ #ÏÎÆÉÇÕÒÁÔÉÏÎÓȟ ɍ3ȢÌȢɎȟ ÖȢ ρςȟ ÐȢ ςςω- ςφρȟ ςππτȢ 

-!#%$/ȟ 6ÁÌÅǲÒÉÁȢ $Å ÅÎÃÏÎÔÒÏÓ ÎÏÓ ÃÏÒÐÏÓ ÇÕÁÒÁÎÉȢ 2ÅÖÉÓÔÁ )ÌÈÁȟ &ÌÏÒÉÁÎÏǲÐÏÌÉÓȟ ÖȢ ρυȟ ÎΞ ςȟ ÐȢ 
ρψρ-ςρπȟ ÊÕÌȢ-ÄÅÚȢ ςπρσȢ 

-/.4%2/ȟ -ÁÒÉÔÚÁȢ 4ÅÏÒþÁ Ù 0ÒÜÃÔÉÃÁ ÄÅ ÌÁ 0ÓÉÃÏÌÏÇþÁ #ÏÍÕÎÉÔÁÒÉÁȡ ÌÁ ÔÅÎÓÉÏǲÎ ÅÎÔÒÅ 
ÃÏÍÕÎÉÄÁÄ Ù ÓÏÃÉÅÄÁÄȢ "ÕÅÎÏÓ !ÉÒÅÓȡ 0ÁÉÄÏǲÓ ςππφȢ 

0ÏÖÏ -ÂÙÁ 'ÕÁÒÁÎÉ ÃÏÌÈÅ ÏÓ ÆÒÕÔÏÓ ÄÁ ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÄÅ ÓÕÁÓ ÔÅÒÒÁÓȟ 2ÅÄÅ "ÒÁÓÉÌ !ÔÕÁÌȟ ρρ 
ÄÅÚÅÍÂÒÏ ÄÅ ςπρχȢ $ÉÓÐÏÎąǲÖÅÌ ÅÍȡ ЃÈÔÔÐÓȡȾȾ×××ȢÒÅÄÅÂÒÁÓÉÌÁÔÕÁÌȢÃÏÍȢÂÒȾÃÉÄÁÄÁÎÉÁȾ 
ςπρχȾρςȾÐÏÖÏ-ÍÂÙÁ-ÇÕÁÒÁÎÉ-ÃÏÌÈÅ-ÏÓ-ÆÒÕÔÏÓ-ÄÁ-ÒÅÔÏÍÁÄÁ-ÄÅ-ÓÕÁÓ-ÔÅÒÒÁÓЄȢ !ÃÅÓÓÏȡ ςω 
ÊÕÌȢ ςπρψȢ 
3!&!4,%ȟ 6ÌÁÄÉÍÉÒȢ / ÃÉÒÃÕÉÔÏ ÄÏÓ ÁÆÅÔÏÓȢ 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏȡ #ÏÓÁÃ .ÁÉÆÙȟ ςπρυȢ 

:)"%#()ȟ 2ÁÕǲÌȢ $ÉÓÐÅÒÓÁÒ ÅÌ ÐÏÄÅÒȢ ,ÏÓ ÍÏÖÉÍÉÅÎÔÏÓ ÃÏÍÏ ÐÏÄÅÒÅÓ ÁÎÔÉÅÓÔÁÔÁÌÅÓȢ "ÕÅÎÏÓ 
!ÉÒÅÓȡ 4ÉÎÔÁ ,ÉÍÏǲÎȟ ςππφȢ 

https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/%202017/12/povo-mbya-guarani-colhe-os-frutos-da-retomada-de-suas-terras
https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/%202017/12/povo-mbya-guarani-colhe-os-frutos-da-retomada-de-suas-terras
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O ESPELHO GUARANI MBYA:  
A AUTOIMAGEM DO GUARANI MBYA NA 

TRANSIÇÃO DA INFÂNCIA PARA A JUVENTUDE. 
CONCEITOS PARA UMA PESQUISA PARTILHADA 

 

ALINE MARINHO MARKS PIRES114 

 

A pesquisa junto ao povo Guarani Mbya do Jaraguá trouxe alguns con-

ceitos fundamentais para que uma pesquisa individual se transformasse no 

compartilhamento de saberes das crianças Guarani Mbya sobre si mesmas e 

suas experiências na comunidade em que vivem. Suas narrativas apresentam 

suas vivências e sonhos a partir de suas cosmovisões ɀ cosmovisão que ex-

pressa quem é cada sujeito, como as histórias ouvidas, vividas e contadas 

formam a pessoa e a tornam singular e com conhecimentos próprios para 

partilhar. Os conceitos da Antropologia da Criança e de Culturas da Infância 

permitiram que se compreendesse os colaboradores da pesquisa como sujei-

tos capazes de não só viver suas culturas, mas de transformar e criar culturas 

dentro de suas comunidades. A Produção Partilhada de Conhecimento os 

colocou junto à pesquisadora no campo, além de contarem suas histórias de 

vida, produzirem conhecimentos juntos, conhecimentos que só quem está 

inserido naquela comunidade pode partilhar, possibilitando a transição de 

uma pesquisa individual para uma pesquisa colaborativa. 

                                                           
114 Professora de História na Rede Municipal de Ensino. Psicopedagoga. Mestranda pelo Programa de 
Pós-Graduação em Humanidades, Direitos e Outras Legitimidades ɀ FFLCH-USP. E-mail: 
<alinemarks@usp.br>.  
 

mailto:alinemarks@usp.br
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A referida pesquisa começa com uma visita à aldeia Tekoá Pyau, a 

mais populosa das aldeias da Terra Indígena do Jaraguá, em julho de 2015. 

Até o momento da visita à aldeia, a ideia de pesquisar povos indígenas 

em contexto urbano estava diretamente ligada ao ensino de história em sala 

de aula. A experiência de ensinar história e perceber que o currículo dava 

pouca ou quase nenhuma noção de História Indígena do Brasil, era intrigante 

e levantava questões sobre a construção do conhecimento histórico do povo 

brasileiro que, de acordo com os livros didáticos, se reconhecia como nação 

desde a chegada das naus portuguesas e não a partir da existência de povos, 

muitos povos, com culturas complexas e diversas, ocupando todo o território 

que só viria ser conhecido como Brasil depois da exploração europeia.  

Algumas vezes, os questionamentos eram sobre como os indígenas 

em idade escolar (11, 12, 13, 14, 15, 16 anos), como aqueles das salas de aula 

das escolas regulares, aprendiam sobre a história do Brasil e a história de 

seus povos. Os questionamentos levaram a leituras, e as leituras a cada vez 

mais questionamentos. Desta forma, a busca por ambientes de pesquisa co-

meçou com participações nas reuniões do NEHO ɀ Núcleo de História Oral da 

USP ɀ e o contato com pessoas que faziam parte desse núcleo, além dos mo-

vimentos indígenas que possibilitaram a chegada à aldeia. Paralelamente, o 

contato com pós-graduandos do Programa em Humanidades Direitos e Ou-

tras Legitimidades levou ao DIVERSITAS e à possibilidade da interdisciplina-

ridade na pesquisa.  

A chegada ao DIVERSITAS abriu uma série de possibilidades, antes 

não pensadas ou consideradas, como a de utilizar conceitos e metodologias de 

outras áreas que não a História para planejar e desenvolver a pesquisa. Por 

conseguinte, conceitos da antropologia, sociologia e campos já interdiscipli-

nares, como a produção partilhada de conhecimento, foram se entrelaçando e 

tornando possível uma pesquisa ampla e uma troca de saberes com as crian-

ças Guarani Mbya. 

Retomando o início da pesquisa de campo, é importante apresentar a 

Terra Indígena do Jaraguá. Atualmente, existem 6 (seis) aldeias nas Terras 

Indígenas do Jaraguá; terras que, de acordo com a FUNAI (Fundação Nacional 

ÄÏ ^ÎÄÉÏɊȟ ÅÓÔÞÏ ÉÎÓÅÒÉÄÁÓ ÎÁ -ÏÄÁÌÉÄÁÄÅ Ȱ4ÅÒÒÁÓ )ÎÄþÇÅÎÁÓ 4ÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌÍÅÎÔÅ 

/ÃÕÐÁÄÁÓȱ ɀ nomeação dada àquelas terras indígenas de que trata o art. 231 

da Constituição Federal de 1988 (direito originário dos povos indígenas, pro-

cesso de demarcação ɀ Decreto 1775/96), porém, os Processos Administrati-

vos das TI (Terras Indígenas) estão em situações diferentes.   
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As duas principais aldeias Tekoá Ytu e Tekoa Pyau estão localizadas em 

uma única Terra Indígena de 1,75666 ha que está regularizada; já as outras 

aldeias estão inseridas em uma outra Terra Indígena de 532 ha que estava 

declarada, já que havia obtido a expedição da Portaria Declaratória pelo Mi-

nistro da Justiça, Humberto Martins, do governo Dilma, pela Portaria 581, de 

2015, e estava aguardando para ser demarcada fisicamente. Porém, a publi-

cação da Portaria 683 em julho de 2017 do Ministro da Justiça, Torquato Jar-

dim, do governo Temer, anulou a portaria anterior (581/15) e somente em 

dezembro de 2017, a pedido do Ministério Público Federal, a Justiça Federal 

de São Paulo, por meio de liminar, suspendeu a Portaria 683/17. Assim, a 

reserva Guarani voltou a ter os 532 ha; todavia, o processo segue para julga-

mento.  

Por esses motivos, as aldeias Tekoá Ytu e a Tekoá Pyau abrigam a mai-

or parte da população indígena das TI do Jaraguá e é onde estão localizadas as 

escolas das aldeias: a Escola Estadual Djekupe Amba Arandy de ensino fun-

damental e médio na Tekoá Ytu, e a CECI Jaraguá (Centro Educacional de Cul-

tura Indígena), vinculada à Prefeitura de São Paulo, de educação infantil, na 

Tekoá Pyau. As duas escolas atendem exclusivamente a crianças e jovens das 

aldeias do Jaraguá. 

Algumas visitas às aldeias do Jaraguá possibilitaram conhecer lideran-

ças e professores que ajudaram a pensar as possibilidades para a pesquisa de 

campo junto às crianças. Como as crianças em transição para a juventude 

estão no Ensino Fundamental 2, a primeira sugestão foi iniciar a pesquisa na 

Escola Estadual, na sala de aula, junto aos professores. Com a ajuda do profes-

sor Marcio (que ministra as disciplinas de história, geografia e ciências), pen-

samos ser ideal o ponto de partida da atividade com as crianças dos 6º, 7º, 8º 

e 9º anos ɀ a ideia para iniciarmos tal abordagem foi a escolha, feita por nós, 

de imagens dos povos indígenas no livro didático de história já utilizado na 

escola da aldeia (que é o mesmo utilizado nas escolas regulares do Estado de 

São Paulo) e, a partir dessas imagens, propor um debate durante as aulas com 

as crianças. 

Em seguida, com a anuência e orientação da diretora da Escola Estadu-

al Djekupe Amba Arandy, Jatiaci, durante a reunião pedagógica de planeja-

mento no início de 2017, a proposta de pesquisa foi apresentada aos 

professores acompanhada da sugestão daquele que ministra a disciplina de 

Cultura Étnica (David): acolher a pesquisa em suas aulas ɀ nesse ínterim, vale 

ressaltar que essa disciplina (Cultura Étnica) compõe a grade curricular da 

escola indígena. N esse dia, o professor David se interessou por compartilhar 
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suas aulas com a pesquisa, e como professor de Cultura Étnica de todas as 

turmas dos 6º, 7º, 8º e 9º anos (cada ano possui uma turma com uma média 

de 20 estudantes), as ações foram planejadas de modo que, inicialmente, as 

crianças e pesquisadora se conhecessem e, posteriormente, as imagens fos-

sem utilizadas para um debate, levando-as a expressar suas opiniões por 

meio de narrativas que escolhessem.  

Os debates aconteceram entre maio e junho de 2017. A princípio, com 5 

imagens extraídas do livro didático de história dos 7ºs anos, impressas em 

tamanho A4 e que circularam entre as crianças, os alunos dos 6º e 7º anos 

optaram por compartilhar suas percepções e opiniões por meio de desenhos 

que pudessem substituir as imagens do livro didático de história, tirando a 

visão do passado e do colonizador sobre os povos indígenas e dando lugar 

para a visão dos indígenas do presente. 

Assim, os estudantes trazem à tona não somente a narrativa indígena, 

mas elucidam a presença indígena no Brasil do presente. Já os 8º e 9º anos 

partilharam suas opiniões e percepções a respeito das imagens falando de 

suas experiências com os não indígenas na aldeia, na cidade e nas redes soci-

ais. Também se interessaram em estender suas participações na pesquisa 

com entrevistas, fotografias e análises das narrativas por eles apresentadas 

para o produto final da pesquisa. 

Portanto, a pesquisa partilhada se estendeu para 2018 e tem aconteci-

do com a participação ativa daqueles que estavam no 8º ano em 2017 e atu-

almente se encontram no 9º ano: um total de nove crianças em transição para 

a juventude, com idade entre 13 e 16 anos, com cosmovisões diversas e sabe-

res complexos concretizando uma pesquisa partilhada. 

As Cosmovisões como Ponto de Partida para uma Pesquisa junto aos Jovens 
Guarani Mbya do Jaraguá 

O conceito de cosmovisão aqui considerado se estende para além da 

cosmovisão de um povo. Tal conceito se fundamenta na profundidade das 

razões pelas quais as pessoas pensam, vivem e agem, conforme elucida a pro-

fessora Zilda Iokoi, na introdução do livro A Escrita do Historiador: Cosmovi-

sões em conflitos: 

Cosmovisões que, em conflitos, puderam levar à compreensão das ra-
zões pelas quais as escolhas de uns são diversas das de outros, permi-
tindo, em algum sentido, a convivência nas diferenças e o 
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enfrentamento das adversidades presentes nas lutas sociais, em dife-
rentes tempos históricos. (IOKOI, 2018) 

As cosmovisões das crianças em transição para a juventude são o 

substrato que nos interessa para a pesquisa, pois suas formas de compreen-

derem o mundo que as cerca e ao mesmo tempo o mundo que lhes é apresen-

tado por meio de contos, histórias e imagens afeta diretamente suas formas 

de pensar o presente e o futuro, de si mesmas e da comunidade; além disso, 

cada uma das crianças participantes da pesquisa é afetada de forma diversa e 

produz opiniões e planos de vida distintos. 

É essa diversidade, e ao mesmo tempo singularidade, que torna esta 

pesquisa tão particular e concomitantemente tão plural ɀ uma vez que leva 

em conta as narrativas de crianças pertencentes a um mesmo povo, que habi-

ta um mesmo território, em aldeias diferentes, mas que frequentam a mesma 

escola, construindo experiências e opiniões diversas que se expressam em 

narrativas distintas: desenhos, fotografias, fala e até silêncio. 

Assim, as cosmovisões aparecem e revelam quem são e porque pen-

sam e agem de certa forma. Portanto, trabalhar em parceria com as crianças 

Guarani Mbya que transitam para a juventude e possibilitar que suas cosmo-

visões sejam expressas em narrativas e transformadas em algo que possa ser 

compartilhado é uma maneira de empoderamento e fortalecimento de uma 

juventude que já nasce em meio à luta e resistência.  

Antropologia da Criança e Culturas da Infância: Conceitos Aplicados à Prática  

A antropologia da criança, proposta por Clarice Cohn (2005), e as cul-

turas da infância, propostas por Manuel Sarmento (2005), se interligam para 

dar valor à visão e à narrativa dos grupos geracionais que têm suas opiniões 

pouco ou quase nada consideradas. São eles: as crianças e adolescentes.  

A adolescência, que engloba as pessoas de 12 a 18 anos no Brasil, de 

acordo com Estatuto da Criança e do Adolescente, não é considerada na cons-

trução dos conceitos da antropologia da criança e das culturas da infância, 

pois consideram ambos como termos que abrangem todos aqueles que estão 

em fase de desenvolvimento biológico, cultural ou social.  

Assim, para os conceitos de antropologia da criança e culturas da in-

fância, os adolescentes fazem parte do grupo crianças ou daqueles que estão 

na infância, focando mais na atuação social da pessoa na comunidade em que 

está inserida do que na idade cronológica. 
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Essa generalização facilita a utilização dos conceitos na relação da 

pesquisa com os participantes, uma vez que o termo adolescência não é com-

pletamente aceito pelo Guarani Mbya das aldeias do Jaraguá, e sua utilização 

poderia afetar a forma como as crianças, os jovens e as lideranças recebem a 

pesquisa. Sendo assim, os participantes da pesquisa e pesquisadores em con-

junto estão claramente em transição ɀ mesmo que a ideia de transição confi-

ÇÕÒÅ ÕÍ ȰÎÞÏ ÓÅÒȱȟ ÓÕÁÓ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁëėÅÓ ÎÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÍÏÓÔÒÁÍ Ï ÑÕÁÎÔÏ ÅÌÅÓ ÓÞÏȟ 

e como estão afetando direta e indiretamente a vida na comunidade. 

A ideia de uma antropologia da criança se encontra na observação 

participante do modo de ser das crianças e como elas atuam como transfor-

madoras e criadoras de culturas dentro dos grupos nos quais estão inseridas, 

valorizando o arcabouço de informações, conhecimentos, vivências e experi-

ências dos participantes, sem que a presença do pesquisador enviese suas 

percepções de mundo, como afirma Cohn:  

[...] o caráter dialógico, de interação, terá que ser enfatizado, permitin-
do ao pesquisador tratar as crianças em condições de igualdade e ouvir 
delas o que fazem e o que pensam sobre o que fazem, sobre o mundo 
ÑÕÅ ÁÓ ÒÏÄÅÉÁ Å ÓÏÂÒÅ ÓÅÒ ÃÒÉÁÎëÁȟ Å ÅÖÉÔÁÎÄÏ ÑÕÅ ÉÍÁÇÅÎÓ ȰÁÄÕÌÔÏÃðÎȤ
ÔÒÉÃÁÓȱ ÅÎÖÉÅÓÅÍ ÓÕÁÓ ÏÂÓÅÒÖÁëėÅÓȢ ɉ#/(.ȟ ςππυɊ  

Já as culturas infantis estão mais relacionadas com a questão social 

dos grupos geracionais e como as trocas culturais acontecem dentro desses 

grupos, como crianças aprendem com outras crianças e como a relação de 

criança-criança difere da relação adulto-criança.  

Apesar do enfoque antropológico de um conceito e do enfoque socio-

lógico do outro, eles estão interligados e atuam diretamente na abertura da 

pesquisa com, pela e para criança e adolescentes, não apenas nas pesquisas 

sobre crianças e adolescentes, tornando possível que crianças, adolescentes e 

pesquisadores estejam em uma relação equiparada na pesquisa, tirando as 

crianças e os adolescentes da situação de objeto de pesquisa, uma vez que, 

como grupos culturais geracionais, elas possuem outros saberes e outras 

culturas que precisam ser compartilhadas para seja possível conhecer e com-

preender suas cosmovisões e suas opiniões sobre passado, presente e futuro. 

Produzindo Conhecimento Partilhado: Saberes Compartilhados  

O conceito de Produção Partilhada de Conhecimento se entrelaçou 

com os conceitos de Cosmovisão, Antropologia da Criança e Culturas da In-

fância como se todos fizessem parte da trama de um mesmo tecido, pois a 
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participação atuante das crianças na pesquisa era mais do que necessário, já 

que seus saberes jorravam em todos os momentos da pesquisa de campo, e 

somente como entrevistadas elas não estavam ocupando o lugar que lhes 

cabia ali. 

O conceito de produção partilhada de conhecimento, com uma pers-

pectiva interdisciplinar, visa uma relação horizontal entre o pesquisador aca-

dêmico e o sujeito conceitual ÑÕÅ ï ÁÏ ÍÅÓÍÏ ÔÅÍÐÏ Ȱparticipante e sujeito da 

pesquisa-ÄÉÜÌÏÇÏȱȟ ÃÏÍÏ ÄÅÓÃÒÅÖÅÍ Lazaneo, Battistella e Bairon:  

Acreditamos que a comunicação, enquanto ação partilhada, múltipla de 
sentidos, pode sublinhar um processo de produção de conhecimento 
quando inaugural de um lugar de partilha , um habitar de diálogos. 
(LAZANEO, BATTISTELLA e BAIRON, 2015, p. 255.) 

Assim, a contribuição das crianças com suas experiências e vivências 

características da infância, mas com nuanças da vida adulta e das lutas e re-

sistências presentes nas aldeias, se faz urgente para uma pesquisa partilhada. 

Suas cosmovisões tão integradas com a terra, porém, tangenciadas pela vida 

urbana, pelos saberes compartilhados na roça e também pelas lições apren-

didas em uma escola tão parecida com a escola tradicional dos não indígenas, 

contudo, com características muito peculiares do Guarani Mbya do Jaraguá, só 

podem ser compreendidas quando captadas pela perspectiva daqueles que 

partilham seus saberes e não somente pelo olhar do pesquisador. 

Ainda, é preciso considerar o fato de que muitas coisas tornam pró-

ximas a vida dessas crianças, mas, ainda assim, suas opiniões são diversas e, 

muitas vezes, extremas umas das outras. Portanto, suas narrativas, suas for-

mas de expressar o que pensam, também são diferentes e dizem muito até em 

silêncio.  

São tantos saberes, tanto para compartilhar, que um pesquisador não 

daria conta sozinho de apreender tudo e transformar em conhecimento. Por 

isso, é imprescindível que se faça junto, que os conhecimentos sejam parti-

lhados, que palavras, imagens, sons sejam produzidos e analisados em con-

junto, porque, quando se fala do outro, é imperativo que o outro não somente 

concorde, mas que ele diga, que interfira, que compartilhe, que deixe suas 

marcas ali também, senão, será só mais alguém com suas próprias cosmovi-

sões falando de outro que só poderá ver de fora. 
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Considerações Finais 

A busca por uma pesquisa que interferisse o mínimo possível nas nar-

rativas dos participantes continua em andamento, pois, quando se trata dos 

saberes compartilhados por um grupo geracional pertencente a um povo, é 

preciso respeito e consideração por suas tradições ɀ é fundamental ouvir, 

observar e pensar de forma integrada com cada um dos participantes para 

que as trocas inerentes à pesquisa sejam agregadoras e não destruidoras.  

A presença das crianças em transição para juventude em todas as fa-

ses da pesquisa tem sido uma grata surpresa, pois fortalece suas narrativas. 

Porém, há muito que se fazer para que as histórias contadas por meio das 

diversas narrativas, pelos diversos sujeitos, se integrem de forma coerente e 

clara em uma dissertação de mestrado. 

A contínua atenção ao melhor uso dos conceitos e os sentidos atentos 

a toda e qualquer participação dentro da pesquisa seguem em direção a uma 

produção que tenha efeito não somente acadêmico, mas que dê àquele povo e 

àquelas crianças, em breve jovens, mais ferramentas para a luta e para a re-

sistência. 
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A DANÇA CIRCULAR SAGRADA:  
UMA HISTÓRIA DE AMOR 

 

JANE BOTELHO FERNANDEZ115 

 

O Amor tudo sofre, tudo crê,  

tudo espera, tudo suporta.  

(1 Coríntios 13:7). 

 

 

Esse trabalho diz respeito à origem e aplicação da Dança Circular Sa-

grada nos processos educacionais terapêuticos e em diferentes contextos das 

relações humanas. A abordagem sobre a humanização nos processos de ensi-

no aprendizado refere-se à atuação baseada nos valores do Homem, espírito 

de cooperação e consideração da subjetividade, com objetivo de apresentar 

dados teóricos norteados pela Psicologia Social e História da Cultura e de-

monstrar a práxis da Dança Circular Sagrada no campus universitário da Uni-

versidade Presbiteriana Mackenzie. A Metodologia trabalhada foi a da 

História Oral (entrevistas), entrecruzada com documentos/registros, verbais 

e não verbais, fotos e filmagem. Os sujeitos da pesquisa são alunos do curso 

de pós-graduação, mestrandos e doutorandos do programa da Educação, Arte 

                                                           
115 Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, 
Psicóloga, licenciatura/bacharelado, clínica psicanalítica. Membro Pleno do Corpo de Psicólogos e 
Psiquiatras Cristãos ɀ CPPC. Focalizadora em Dança Circular Sagrada. Pesquisadora do Grupo de 
História, Cultura e Mídias e do GEICCON ɀ Grupo de Estudos em Educação e Confessionalidade. E-
mail: <janebfz@terra.com.br>. 



368 
 

e História da Cultura, alunos da graduação de pedagogia e uma psicóloga, 

mestre em Ciências da Religião. A interpretação do material coletado seguiu a 

análise de conteúdo. Depois de três dias seguidos de vivência com a Dança 

Circular Sagrada, os participantes relataram o quanto tinham sido surpreen-

didos pelas mobilizações internas e externas que experimentaram e que esta 

prática pode ser mais um instrumento no auxílio dos processos educacio-

nais/terapêuticos, ao se referirem à união/integração e ao prazer que a práti-

ca da Dança Circular Sagrada pôde oferecer.  

A Dança Circular Sagrada que este trabalho se refere tem em sua ori-

gem e aplicação narrativas históricas e que revelam também uma história 

sacra. Possuem propósitos aplicáveis nos processos educacionais-

terapêuticos e em diferentes contextos das relações humanas. Inspirado no 

trabalho de um pedagogo da dança, sobrevivente da Primeira e da Segunda 

Guerra Mundial, Bernhard Wosien (1908-1986), sua dedicação tem sido ins-

piração a todos que dela fazem uso como focalizadores ou simplesmente pelo 

prazer de participar das danças. Desde a sua origem, tem sido apresentada 

como uma alternativa de superação, resiliência, celebração entre muitos po-

vos e culturas. Destacamos a cultura judaica, que sempre traz em suas cele-

brações as danças, mesmo durante a escravidão, guerras e pós- Holocausto. 

Considerando a realidade brasileira, a Dança Circular Sagrada tem sido útil na 

reflexão e enfrentamento em meio ao sentimento coletivo de pesar e decep-

ção, com relação à corrupção e à desigualdade. Por vezes, encontramos em 

ÎÏÓÓÏ ÐÏÖÏ ÕÍÁ ÓÅÎÓÁëÞÏ ÄÅ ÅÓÔÁÒÅÍ ȰÃÁÔÉÖÏÓȱȟ ÄÅ ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÐÏÒ ÕÍ ÇÏÖÅÒÎÏ 

instável; por outro, pela mídia, a qual tenta impor padrões de alegria, felici-

dade, moda, alimentação, etc. O indivíduo se distancia de si e dos que lhe são 

mais importantes, como a família, a comunidade e os valores do que realmen-

te importa vão se perdendo. Nos processos que envolvem o ensino e o apren-

dizado, é fundamental estabelecer uma relação de amor. Assim também é com 

o ensino e o aprendizado da Dança Circular Sagrada: há uma técnica envol-

vente e a necessidade de considerar a presença do Eros. 

[...] A transmissão necessita evidentemente da competência, mas, além 
disso, requer uma técnica e uma arte. Exige o que não se encontra indi-
cado em nenhum manual, mas Platão já afirmava como condição indis-
pensável de todo ensino: O Eros, que é simultaneamente desejo, prazer 
e amor. Desejo de transmitir o amor pelo conhecimento e amor pelos 
alunos. O Eros permite dominar o gozo ligado ao poder, em benefício do 
gozo ligado ao dom. (MORIN 1995, p. 3.) 
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Para que a Dança tenha sua ação terapêutica e/ou educacional, ou 

simplesmente pelo prazer de dançar, sempre será resultado da ação amorosa 

de uma pessoa a qual denominamos focalizador.  

É aquele que mantém o foco de uma vivência, ou seja, que orienta e 
apoia as pessoas dirigindo-as na direção de um objetivo. O termo pre-
enche uma lacuna de linguagem quando nos referimos a uma pessoa 
que não está fazendo papel de professor, nem de um líder e nem de ori-
entador. Ele está realmente centralizando uma ideia para que esta pos-
sa ser passada com muita clareza e calma para o grupo. Algumas 
qualidades são de relevância para quem deseja focalizar as Danças Cir-
culares: Clareza de expressão, clareza de intenção, firmeza de postura e 
palavras, flexibilidade, simplicidade, humildade, bagagem cultu-
ral/espiritual, etc. (RAMOS, 1998) 

Depois de anos focalizando, percebi que o focalizador é a pessoa que, 

além de contínuo aprendizado posteriormente à realização do curso de for-

ÍÁëÞÏȟ ï ÃÁÐÁÚ ÄÅ ÁÃÒÅÄÉÔÁÒ ÑÕÅ ÏÕÓÁÄÁÍÅÎÔÅ ÐÏÄÅ ȰÓÏÌÉÃÉÔÁÒȱ ÁÏ ÓÕÊÅÉÔÏ-

dançarino largar o celular, um dispositivo que parece em muitos casos fazer 

parte do corpo do indivíduo, quase como uma extensão. Aparelho que está em 

suas mãos e o coloca em conexão com o mundo, em todo o tempo, o tempo 

todo. A este lhe é dado a oportunidade de se posicionar na Roda, que as mãos 

sejam oferecidas e possam receber outras mãos em círculo e dançar, numa 

experiência apaixonante, onde se deixa apaixonar pela Dança. Assim, cada um 

vai construindo em cada experiência sua história de amor com a dança. 

Experiência tem a ver com paixão, tem a ver com o que nos passa. É di-
ferente de conhecimento. Na era da informação temos muito conheci-
mento e pouca experiência, porque não paramos para pensar. É 
necessário suspender o juízo, parar para olhar, parar para escutar, sen-
tir, padecer. (LARROSA, 2014, p. 30.) 

Apresenta-se então a Dança Circular Sagrada por meio dos ritmos, 

compassos e melodia que vai além de uma filosofia ou ciência, pois traz sabe-

doria e conhecimento, bem como uma integração viva e ativa a nível cogniti-

vo, perceptivo, do mundo interno e externo, pessoal e coletivo dos 

dançarinos.  

A origem da Dança Circular Sagrada na minha vida se deu por um 

projeto chamado Semeia Dança. O incentivo para transformar essa paixão em 

uma formação em nível de mestrado, é fruto de um insight analítico da Karin 

H. K. Wondracek, uma parceira nos estudos sobre a psicanálise e a psicoteo-

logia, que, percebendo minha paixão, vislumbrou a possibilidade de que eu 
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poderia também oferecer a dança como uma relação terapêutica e educacio-

nal. Assim tem sido nos encontros, jornadas e congressos que realizamos no 

Corpo de Psicólogos e Psiquiatras Cristãos ɀ CPPC. 

A Dança Circular chega ao Brasil pelas mãos de vários focalizadores. 

Em São Paulo, destaco Monica Goberstein, uma das precursoras do movimen-

to das Danças Circulares no Brasil. Iniciou sua atividade de facilitadora das 

danças Circulares em 1992, no Centro de vivência Nazaré (atual Uniluz) e 

coordenação das vivências de Danças Circulares. Contribuiu na organização 

dos primeiros eventos/retiros com instrutores do Brasil e do exterior para os 

caminhos das Danças Circulares neste país ao longo da década de 90. Ideali-

zadora, fundadora e diretora do Semeia Dança ɀ Danças Circulares e da Paz 

Universal ɀ1998 (Minicurrículo retirado da apostila Caminho do Coração-

junho/2017). Vaneri de Oliveira e Arlenice Juliani também são sócias do Se-

meia Dança. Foram minhas primeiras professoras da Dança Circular Sagrada. 

Denise Castanho Antunes tem se dedicado na realização da Dança Circular 

Sagrada em Guarulhos/SP, onde a minha história de amor com a Dança Circu-

lar Sagrada começou. Todas essas mulheres se tornaram parceiras na Dança 

da vida, portanto, me alinho a essas pioneiras no desafio de que a Dança Cir-

cular Sagrada, apesar de todo avanço tecnológico e mesmo aprimorada e 

adaptada à nossa brasilidade, não perca a essência para qual foi designada há 

milênios e que, segundo a minha crença, estabelecida pelo Deus que dança. 

5Í $ÅÕÓ ÑÕÅ ÎÏÓ ÃÏÎÖÉÄÁ Á ÄÁÎëÁÒȢ Ȱ6ÅÎÈÁ ÐÁÒÁ Á ÆÅÓÔÁ ÄÁ ÇÒÁëÁȟ ÒÅÁÌÉÚÁÄÁ 

ÐÅÌÏ $ÅÕÓ ÑÕÅ ÄÁÎëÁȢ %ÓÓÁ ÆÅÓÔÁ ï ÓÕÁ ÔÁÍÂïÍȢȱ ɉ"!84%R, 2001, p. 55.) 

Ainda, sobre o criador e inspirador da Dança Circular Sagrada, é pre-

ciso considerar que sua inspiração e declaração até agora entoa e se repete 

ÎÏÓ ÆÏÃÁÌÉÚÁÄÏÒÅÓ ÅÓÐÁÌÈÁÄÏÓ ÎÏ "ÒÁÓÉÌ Å ÎÏ ÍÕÎÄÏȡ Ȱ0ÁÒÁ ÍÉÍȟ Á ÄÁÎëÁ ï ÕÍÁ 

mensagem poética do ÍÕÎÄÏ ÄÉÖÉÎÏȢȱ ɉ7/3)%.ȟ ςπρυȟ ÐȢ ρψȢɊ %ÓÓÁ ÆÒÁÓÅ ÄÅ 

Bernhard Wosien tornou-se uma inspiração no início desta pesquisa e é até 

hoje. Porém, segundo relato do livro em referência, ela faz parte de um dos 

momentos mais difíceis de sua vida. Além de uma decisão profissional entre 

ser pastor, artista plástico ou bailarino, sofria as consequências de uma época 

marcada pela primeira guerra mundial e posteriormente, a marcha de Hitler. 

O que lemos é que como um guerreiro, além de sobreviver dessa experiência 

dolorosa que atingiu toda a humanidade e da qual até hoje temos sequelas, 

Wosien, antes de findar a segunda guerra mundial já tinha seguido como bai-

larino, casou-se e se tornou pai. Nos anos de 1948 a 1958, viveu o auge da 

carreira como bailarino e coreógrafo. Em 1976, firmou a Sacred Dance (Dança 

Sagrada). 
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Em 1976, dá-se o início à expansão internacional da Sacred Dance 

(Dança Sagrada), proveniente de um Encontro com a comunidade de Fin-

dhorn na Escócia. Dedicou-se à pintura e ao desenho, além de sua carreira 

artística como bailarino, coreógrafo e pedagogo da dança. Morre aos 78 anos, 

em 29 de abril de 1986 na Cidade de Munique. 

!Ó ȰÓÅÍÅÎÔÅÓȱ ÄÁ $ÁÎëÁ 3ÁÇÒÁÄÁ ÑÕÅ "ÅÒÎÈÁÒÄ 7ÏÓÉÅÎ ÓÅÍÅÏÕ ÃÏÎȤ

ÔÉÎÕÁÍ Á ÄÁÒ ÍÕÉÔÏÓ ÆÒÕÔÏÓȠ ÄÉÒÉÁ ÑÕÅ ÔÅÍÏÓ ȰÂÏÓÑÕÅÓ Å ÆÌÏÒÅÓÔÁÓȱ ÄÅ ÔÞÏ ÒÉca 

ÑÕÅ ï Á ÓÕÁ ÖÁÒÉÅÄÁÄÅȟ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÇÅÓÔÏÓȟ ÓÏÎÓ Å ÐÁÓÓÏÓȟ ÑÕÅ ȰÓÅÒÖÅÍȱ Á ÔÏȤ

dos os saberes e sabores. 

0ÅÓÓÏÁÓ ÄÁÓ ÍÁÉÓ ÖÁÒÉÁÄÁÓ ÉÄÁÄÅÓȟ ÅÔÎÉÁÓ Å ÃÕÌÔÕÒÁÓ ÐÏÄÅÍ ȰÓÁÂÏÒÅÁÒȱ 

Å ÒÅÃÅÂÅÒ ÏÓ ÂÅÎÅÆþÃÉÏÓ ÅØÉÓÔÅÎÔÅÓ ÎÅÓÓÁ !ÒÔÅȟ ÑÕÅ ÔÅÍ ÓÕÁ ȬÍÁÇÉÁȭ ÄÅ ÅÎÖÏÌÖÅÒ 

cada pessoa de forma singular. Segundo Mauss & Hubert em: Esboço de uma 

Teoria Geral da Magia (1974), há uma definição ampla da magia como fenô-

meno social composto basicamente de três elementos: atos, agentes e repre-

sentação; elementos esses existentes na Dança Circular Sagrada. Assim como 

Á ȰÍÁÇÉÁȱ ÄÅ -ÁÕÓÓȟ Á $ÁÎëÁ #ÉÒÃÕÌÁÒ 3ÁÇÒÁÄÁ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÕÍ ÁÔÏ ÓÏÃÉÏÌĕÇÉÃÏ Å 

um fenômeno religioso, no sentido de (re)ligar a criação ao Criador, enten-

dendo que a Dança Circular Sagrada em sua essência é capaz de resgatar no 

dançarino a sua humanidade, respeito e responsabilidade em cada passo on-

de vai em busca de si, suas subjetividades e ressignificar no encontro com 

quem está a sua direita e a sua esquerda, numa superação permanente, no 

aperfeiçoar dos passos. Experiência esta que como psicóloga e num olhar 

psicanalítico, tenho testemunhado que diz respeito a uma nova forma de en-

carar a vida e a busca por um sentido de vida, considerando que no final de 

ÃÁÄÁ ÄÉÁ ȰÓÁÂÅÒÅÍÏÓȱ ÓÅ ÆÏÉ ÐÏÓÓþÖÅÌ ÁÍÐÌÉÁÒ ÎÏÓÓÏ ÏÌÈÁÒȟ ÓÅÎÔÉÍÅÎÔÏ Å ÐÒÏȤ

pósitos:  

Deveria ser aspiração de uma sociedade o estímulo de fatores constitu-
tivos da personalidade, assim como a educação de pessoas criativamen-
te participativas. A dança é uma oferta dessa ordem, onde pessoas 
dançam umas com as outras, elas se educam e formam a si mesmas. 
(WOSIEN, 2000, p. 66.)  

Como uma prática social, pode estabelecer a ação de inclusão onde 

todos, independentemente de credo ou da posição social, tornam-se iguais na 

roda, de mãos dadas. O dançar é um encontro de amor, fé e esperança, pessoal 

e coletivo, pode fazer a diferença na sociedade, no país e no mundo. 

Apresenta objetividades e subjetividades. Adam Schaff (1995), na 

obra História e Verdade, diferencia objetividade de subjetividade. Entende 

objetividade como conhecimento que provém do concreto, isento de carga 
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emocional.  Subjetividade, proveniente do sujeito, carregado de emoção, por 

isso, o conhecimento produzido no ato de dançar, é objetivo e subjetivo. O 

entrelaçamento reflete o objeto dança e o subjetivo, emoção. Os dois produ-

zem conhecimento. Schaff reconhece também que a participação do pesqui-

sador na construção do conhecimento histórico e a sua objetividade contêm 

sempre múltiplas subjetividades. 

A delimitação do tema desvela a subjetividade de quem escreve a his-

tória. Destaca o subjetivo que o sujeito traz ao objeto ao se analisar a subjeti-

vidade criada na ação educativa e terapêutica que a Dança Circular Sagrada é 

capaz de produzir. A subjetividade de quem dança pode ser entendida como a 

essência do conhecimento criada na produção da experiência (RICOEUR, 

1955, p. 34). 

Para Michel de Certeau (2005), um fato histórico estudado possui ca-

ráter objetivo, algo que não depende da observação do pesquisador. No en-

tanto, o olhar do estudioso, sua interpretação e sua leitura sobre o que 

observa, é subjetivo e denotará subjetividade na construção narrativa do fato.  

De acordo com Pirenne (2000), todas as apreciações de qualquer 

acontecimento na história são parciais, entretanto, todas contribuem para o 

desenvolvimento do conhecimento.  

Não só o objeto de pesquisa está imerso no fluxo da história, mas 

também o sujeito, o próprio pesquisador, sua perspectiva, seu método e seu 

ponto de vista. O ofício de historiador requer que as fontes históricas não 

sejam tomadas como o real, mas como parte do real, produzidas segundo 

visões de mundo, interesses e valores (SCREINER, 1998, p. 70). 

Desta forma, tanto o olhar do pesquisador como o olhar do criador da 

Dança Circular Sagrada estão repletos das suas próprias histórias de vida e 

trajetória.  

Expansão 

Num constante expandir, essa arte de dançar se tornou alvo de pes-

quisas. Seguem alguns que contribuíram para esse trabalho: 

Jane Barcellos (2012) com seu texto intitulado: Experiência do Dan-

çar junto: Disposição ético-afetiva, inspirador quanto ao efeito terapêutico 

por ela descrito e por mim constatado durante a pesquisa teórica e de campo. 

Também o trabalho de Andréa S. Bergallo (2014) que, mesmo não sendo es-

pecífico sobre a Dança Circular Sagrada, foi importante por me atualizar so-

bre as conquistas já alcançadas pela Dança Contemporânea nas universidades 
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do nosso país, onde a autora se coloca com determinação para que o ato de 

dançar seja cada vez mais uma realidade para os universitários, como des-

crito em seu texto cujo título é: Corpo e identidade na dança contemporânea. 

Na sequência, está Álvaro P. Leite (2013), o qual desde o início do meu proje-

to para este mestrado foi-me muito útil e prático quanto à didática descrita 

em seu trabalho: Aprendizagem criativa: uma experiência inspirada em Paulo 

Freire baseada na arte educação. A tese de doutorado de Lúcia Helena H. Al-

meida (2005): Danças Circulares Sagradas. Imagem corporal, qualidade de 

ÖÉÄÁ Å ÒÅÌÉÇÉÏÓÉÄÁÄÅ ÓÅÇÕÎÄÏ ÕÍÁ ÁÂÏÒÄÁÇÅÍ *ÕÎÇÕÉÁÎÁȢ Ȱ3ÁÌÔÅÉȱ ÄÅ ÁÌÅÇÒÉÁ 

quando li que ela conheceu a Dança Circular Sagrada em uma oficina na Soci-

edade Psicanalítica de São Paulo e que depois dessa experiência decidiu reali-

zar seu doutorado com esse tema. Por fim, Luciana E. Ostetto (2015), por 

meio de seu livro: Danças circulares na formação de professores ɀ A inteireza 

do ser na roda. Seguiremos juntas nas Rodas da Dança Circular Sagrada, uma 

arte que esta pesquisa define como uma das experiências mais relevantes 

diante desta acelerada e competitiva sociedade em que estamos inseridos.  

Assim, enquanto pesquisava e comparava trabalhos já existentes na 

academia e fora dela, me deliciava na escrita e na prática das danças. Partici-

pei de livros escrevendo em parceria com professores e colegas da Pós. No 

livro Criatividade e longevidade: um olhar da educação, arte e cultura, Capítu-

lo 20, cujo tema é: A Arte de envelhecer e continuar a Dança. No livro Manipu-

lações Midiáticas em Perspectiva Histórica ɀ Historiografia da Mídia, Capítulo 

3, Retorno ao Sagrado Feminino (em parceria com Dângela Nunes Abiorana). 

No livro Empoderadas, Sempre, Capítulo 9, A Dança Circular Sagrada no Uni-

verso Feminino. 

Atingindo nosso objetivo de apresentar dados teóricos norteados pela 

Psicologia Social, História da Cultura e Leitura Bíblica, resultando nas publi-

cações citadas anteriormente, que narram a influência e expansão desta Arte 

de Dançar. 

Práxis  

Esse trabalho só se faz completo quando acompanhado de sua práxis, 

o que envolve preparar um local com condições adequadas para a transmis-

são das informações e realização das danças. Para essa pesquisa, contamos 

com a colaboração dos técnicos de som da sala de aula da Universidade, do 

serviço de limpeza e adaptação das cadeiras, das secretárias do programa 

%ÄÕÃÁëÞÏȟ !ÒÔÅ Å (ÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁ #ÕÌÔÕÒÁ Å ÄÏÓ ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȟ ÔÏÄÏÓ ÄÅ ȰÍÞÏÓ ÄÁȤ
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ÄÁÓȱȟ ÔÏÒÎÁÒÁÍ ÐÏÓÓþvel a práxis da Dança Circular Sagrada, ponto alto e mui-

to satisfatório da pesquisa. 

Exercitou-se a proposta de estudo, dançando. O corpo estudado como 

documento e objeto foi compreendido como revelador de vivências e cons-

truções históricas. Como portador de experiências e de processos de aprendi-

zado, por meio do ritmo, compasso e melodia. Os conceitos que auxiliaram a 

responder o problema da pesquisa foram: ação comunicativa, experiência, 

territorialidade, construção e desconstrução, cotidiano, representação simbóli-

ca e imaginário social, todos sustentando as bases teóricas da análise proposta. 

As balizas teóricas norteadoras foram a Psicologia Social e a História 

da Cultura e suas implicações para a apreensão dos sentidos e significados. 

Apresento o estudo no sentido de desvelar a interferência da Dança Circular 

Sagrada nos processos de aprendizagem, educacional e terapêutico.  

A metodologia utilizada pelo viés da Tessitura116 possibilitou desen-

volver essa pesquisa com diversas possibilidades metodológicas, várias técni-

cas e inspirações, generosamente mediadas pelas mãos das pesquisadoras 

que me antecederam nesse percurso. 

A teoria das Representações Sociais contribui para entender o indiví-

duo em processo de aprendizado, nas relações e nos espaços das oficinas da 

$ÁÎëÁ #ÉÒÃÕÌÁÒ 3ÁÇÒÁÄÁȟ ÁÓÓÅÇÕÒÁÎÄÏ ÁÓ ÑÕÅÓÔėÅÓ ÑÕÅ ÅÎÖÏÌÖÅÍ Ï ȰÅÕȱ Å Ï 

ȰÏÕÔÒÏȱ ÎÁÓ ÄÉÍÅÎÓėÅÓ ÄÏ ÉÍÁÇÉÎÜÒÉÏȟ ÄÁ ÒÅÆÅÒÅÎÃÉÁÌÉÄÁÄÅ Å ÄÏ ÓÏÃÉÁÌ 

(SCHWARTZ, 2017), e o compartilhamento aparece em atividade representa-

cional e em processos simbólicos. Nesse sentido, o pensamento de Durkheim 

(2008) contribui para a problematização por meio do conceito de representa-

ções coletivas. Também os apontamentos de Weber (2007), pela sociologia 

compreensiva e conceitos de significação. Marx (2000), pela dialética com a 

questão da ideologia e consciência. Esses teóricos clássicos possibilitam 

avançar no sentido de entender as múltiplas relações das percepções indivi-

duais e coletivas sobre representações das práticas de atividades como na 

Dança Circular Sagrada. Proporcionam questionamentos de natureza científi-

ca, em oposição às baseadas em senso comum. Deleuze e Guattari (2010) 

fornecem subsídios para a compreensão das práticas e do seu compartilha-

mento por meio do conceito de representações. Apresentam a questão das 

                                                           
116 Na música, tessitura refere-se ao conjunto de notas usadas por um determinado instrumento 
musical, com a qualidade necessária à sua execução. No caso da voz humana, refere-se ao conjunto 
de notas que um cantor consegue articular sem esforço excessivo de modo que seja produzida com a 
qualidade necessária. A tessitura tem, portanto, uma abrangência menor que a extensão. Enquanto 
que a extensão representa todas as notas fisicamente realizáveis, a tessitura refere-se às notas mais 
frequentemente utilizáveis. 
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territ orialidades, com ênfase no sentido do significado/significante em ação 

individual e coletiva. A territorialidade é rizomática. A ideia de rizoma aplica-

se na contemporaneidade e tem sido problematizada pelas teorias da história 

da cultura, educação e arte. Sua construção ontológica e de compreensão das 

sociedades percorre as territorializações, desterritorializando as ações coleti-

vas e individuais dos sujeitos.  

Nas práxis da Dança Circular Sagrada, por meio da música e das core-

ografias, tem-se contato ontológico e compreensão de diferentes culturas. Na 

epistemologia, pode-se compreender que o modelo rizomático não proporci-

ona subordinação hierárquica na organização dos elementos, permitindo 

entender como os territórios são reconfigurados. Assim, dá-se na Dança Cir-

cular Sagrada, pois, a cada roda, o movimento é único, foge de todas as ideias 

e configurações predeterminadas. Na interpretação de Ricoeur (2010), o 

mundo deve ser pensado como se fosse um texto, repleto de transmissores de 

experiências, cuja compreensão não é somente tomar conhecimento dos fa-

tos, mas de ser, como no ato de dançar. 

Tratando da representação causada, o filósofo aponta para o cruza-

mento que ocorre na configuração e refiguração da ação, ou seja, no recurso 

imaginativo e narrativo de quem dança e de quem compartilha. Na Dança 

Circular Sagrada, além da partilha, há um ser que comunga com o sagrado, 

num cruzamento relacional vertical e horizontal.  

O pensamento deleuziano/guattariano adverte para a necessidade de 

desconstrução da ideia de território estático e fixo; deve ser entendido como 

dinâmico, repleto de materialidade de cunho cultural. Assim é quando se dan-

ça: a flexibilidade é uma exigência onde o pulsar do coração reflete a dinâmica 

corporal interferindo no território estático.  

Finalmente, para tecer a reflexão, adentra-se no conceito de cultura, 

que é circular em sua substantivação e em sua adjetivação. Toda cultura é 

histórica e tudo o que é histórico poderá ser dançado, vivenciado das mais 

diferentes formas coreográficas. 

A cultura se insere no tempo e no espaço em realização humana. O 

homem, em sociedade, em mediação com a natureza, produz uma segunda 

natureza não culturalizada. Essa natureza culturalizada produz o homem 

novamente. 

Os sistemas cognitivos e simbólicos da prática da Dança Circular Sa-

grada envolvem transmissão, recepção e circulação. Dessa forma, a cultura 

que se cria é entendida como conjunto de representações em perspectiva de 

temporalidade. Toda cultura implica em territorialidades, demarcadas por 

espacialidades e temporalidades. 
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Na Dança Circular Sagrada, somos convidados e instigados a viver es-

se tempo presente; na medida em que se exercita, há um aperfeiçoar da Pre-

sença Plena no espaço e tempo, vivência por demais prejudicada pelos 

excessos de perspectivas e representações na atualidade. 

Giddens (1991) compreende que os processos são encaixes e desen-

caixes, recombinações, que implicam em variações na dinâmica da recepção; 

assim são, ao recebermos as diferentes melodias, emergindo movimentos, 

variações que envolvem a recepção; variações que envolvem no individual e 

no coletivo os dançarinos. As identidades se ressignificam e se movimentam 

ÐÁÒÁ ÕÍ ȰÅÎÔÒÅ-ÌÕÇÁÒȱȟ ÕÍ ÎÏÖÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏȟ ÃÏÍÏ ÁÐÏÎÔÁ 3ÔÕÁÒÔ (ÁÌÌ ɉρωωωɊȢ 

A Dança Circular Sagrada provoca um descentramento do sujeito, o 

redireciona para um centro em comum e o coloca em círculo, considerando 

tal como símbolo de totalidade. Em uma roda de dança, todas as pessoas são 

responsáveis pela formação do círculo, não existindo hierarquias. Como téc-

nica, tem em sua transmissão todos os quesitos de um processo de ensino e 

aprendizado, envolvendo aspectos cognitivos, atenção, concentração e motri-

cidade.  

Em termos de saúde, seus benefícios atingem as dimensões humanas, 

física, emocional e espiritual, podendo ser aplicada em todas as faixas etárias 

e mesmo entre pessoas com necessidades especiais, sendo coadjuvante nos 

tratamentos de reabilitação física e emocional. 

Metodologia  

A História Oral (entrevistas) foi trabalhada e entrecruzada com do-

cumentos/registros verbais e não verbais, fotos e filmagem. 

O estudo, além de leituras e reflexões, aplicou a dança em educadores, 

em alunos dos cursos de pós-graduação em Educação, Arte e História da Cul-

tura, em alunos da graduação de Pedagogia e em uma psicóloga, mestre em 

ciências da religião. A observação da prática e a investigação sobre a origem e 

possibilidades de aplicação da dança em diferentes contextos possibilitaram a 

apuração e a análise dos resultados. 

A pesquisa apurou por meio dos relatos dos entrevistados, pela Histó-

ria Oral, depois de três encontros, realizados nos dias 04, 05 e 06 de abril de 

2018, que a Dança Circular Sagrada provoca associações do presente com o 

passado, como a comunicação com a natureza, a crença no incognoscível, as 

quais foram renegadas à irrelevância, ao esquecimento ou restam em peque-

ÎÏÓ ÇÒÕÐÏÓȢ  !ÄÅÍÁÉÓȟ ï ÐÏÓÓþÖÅÌ ÖÉÖÅÒ Å ÓÅÎÔÉÒ ÎÁÓ ÐÅÑÕÅÎÁÓ Ȱ2ÏÄÁÓȱ ÅÓÔÁÓ 
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ÓÅÍÅÌÈÁÎëÁÓ ÐÅÒÄÉÄÁÓȢ Ȱ#ÏÎÓÉÄÅÒÁÎÄÏ ÑÕÅ ÎÅÓÓÁ ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÓÅ ÆÉÒÍÁÒÜ Ï 

%ÎÃÏÎÔÒÏ ÃÏÍ ÏÕÔÒÁÓ ÆÕÎëėÅÓ ÄÁ ÃÏÎÓÃÉðÎÃÉÁ ÁÌïÍ ÄÏ ÐÅÎÓÁÍÅÎÔÏȢȱ ɉ/34%4/ȟ 

2010, p. 172.) 

A inteligência emocional117 (GOLEMAN, 2005) estará na ativa, pois 

não se trata de uma experiência em transe e sim de algo integrador, onde 

consciência, pré-consciência e inconsciente podem estabelecer um diálogo 

inteligente, elaborando histórias individuais por movimentos corporais, pro-

porcionando saúde para corpo, alma e espírito. Estabelecer uma conexão que 

diz respeito à nossa cultura, entrecruzada com outras culturas considerando 

inclusive a transcendência.  

A Dança Circular Sagrada pode contribuir para promover transforma-

ções na percepção e na identidade do Sujeito que a pratica. Abertura sem 

volta aos que se propõem a vivenciá-la, seguindo e sendo seguidos por ela 

num movimento de circularidade e amplitude pessoal e relacional. Esse sujei-

to ÐÏÄÅÒÜ ÓÅ ÂÅÎÅÆÉÃÉÁÒ ÄÅ ÕÍ ÎÏÖÏ ÅÓÔÉÌÏ ÄÅ ÖÉÖÅÒȡ Ȱ! ÃÉÒÃÕÌÁÒÉÄÁÄÅ ÐÅÒÍÉÔÅ 

vivenciar o processo formativo enquanto processo dialógico de construção de 

ÓÁÂÅÒÅÓ Å ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÄÏÓ ÖÉÔÁÉÓȢȱ ɉ,%)4%ȟ ςπρσȟ ÐȢ σȢɊ 

Metodologicamente, os encontros da Dança Circular Sagrada são bre-

vemente pensados e elaborados por um focalizador, pessoa responsável em 

preparar o espaço, som, repertório e dar as instruções sobre a coreografia 

para que todos possam participar das danças, fazendo com que esse encontro 

seja possível para todos os presentes e desejáveis em dançar. 

Os resultados das práticas e experiências vividas pela trajetória da 

pesquisadora e os depoimentos dos sujeitos que vivenciaram a dança desve-

lam que o estudo foi bem direcionado no programa de pós-graduação em 

Educação, Arte e História da Cultura, por seu caráter interdisciplinar.  

Apresentar a Dança Circular Sagrada como recurso no processo edu-

cacional e terapêutico, no qual, pela corporeidade, entrelaçou-se arte, cultura 

e educação, foi enriquecedor. 

A pesquisa exigiu que se historicizasse a temática, não de maneira li-

near e, assim pôde perceber a trajetória dessa prática, as permanências e as 

transformações na contemporaneidade, no desenvolvimento cognitivo, no ato 

de pensar, de aprender e criar processos vitais do conhecimento na formação 

humana. 

O que realizo nessa metodologia é o Tecer, mas não é algo tão simples 

ou de leitura breve. O ato de tecer é a Tecelagem em si. Depois, é necessário 

                                                           
117 Inteligência emocional é um conceito relacionado com a chamada "inteligência social", presente 
na psicologia e criado pelo psicólogo estadunidense Daniel Goleman. Um indivíduo emocionalmen-
te inteligente é aquele que consegue identificar as suas emoções com mais facilidade. 
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deixar vir a Tessitura. Tecer nada mais é que o encontro dos fios, a reunião 

deles que se atravessam no tear. Por outro lado, a tessitura é sair do lugar de 

regente e assumir que os atravessamentos também regem as construções e 

assim chegar ao construto em si, na Tessitura, cujo termo vem da música e se 

refere ao conjunto de sons que melhor convêm a uma voz ou a um instrumen-

to. Diante desse feito, como silenciar minha voz interna? Que me guia, que me 

atravessa, que me rege desde sempre? Nesse desafio acadêmico de pesquisa, 

caminhei, dancei, ensinei e principalmente, [...] aprendi!  

Generosamente, foi-me dado nessa pesquisa o ensinamento de que é 

possível desenvolver uma investigação acadêmica respeitando minha voz. 

Com esta voz que me apresentei: mulher cristã, regida com base na fé e nas 

Escrituras Sagradas, componentes não apenas meus, mas das mulheres e 

homens os quais ousei convidar a bailar e da instituição na qual consegui 

fazer esse bailado, pesquisando e investigando possibilidades de aprendiza-

gens. 

Dança Circular Sagrada: Uma Prática que Comunga Mistérios e Encantos na 

Educação e na Arte 

O ato criativo é uma experiência profunda de totalidade e no fundo, 

permanece para nós como um grande mistério (WOSIEN, 2015, p. 133). 

Entendendo que todo conhecimento é construído ao longo da Histó-

ria, os vários saberes e conhecimentos contribuem para o Homem se constitu-

ÉÒ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ȰÓÅÒȱ ÅÍ ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ ȰÖÉÒ Á ÓÅÒȱȢ /ÒÁ ÁÕÔÏÒȟ ÏÒÁ ÁÐÅÎÁÓ ÒÅÃÅÐÔÏÒ ÅÍ 

busca de autorias, e grande parte dessa construção pôde se dar pela Arte. É 

como se todos fôssemos artistas, protagonistas mesmo sem querer, porque a 

arte de ser é inerente ao nosso desejo, pois se trata de um Desejo do Criador 

dos desejos, o primeiro artista, o protagonista da nossa História. Quando so-

ÍÏÓ ÃÁÐÁÚÅÓ ÄÅ ÔÅÃÅÒ ÏÓ ȰÆÉÏÓȱ ÄÏÓ ÅÎÃÁÎÔÏÓ Å ÄÏÓ ÍÉÓÔïÒÉÏÓ ÄÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÈÕÍÁȤ

na, da natureza e do sagrado, nos realizamos:  

Aprender a linguagem sem palavras da dança, significa um abrir-se, ser 
um aprendiz que busca atento pelo seguir os traços, pelo permanecer e 
pelo seguir... Treinar pacientemente e assim achar o caminho para as 
formas primevas do ser humano. Na percepção do silêncio, apoderar-se 
de sons e formas através da dança [...]. (WOSIEN, 2015, p. 136.) 

Está posta a possibilidade para que alunos e professores tenham a 

oportunidade dessa prática que se apresenta de forma abundante a todos, 

permit indo o encontro dos mistérios e dos encantos existentes em cada um. 
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O ÌÉÎÈÁ ÑÕÅ ÃÏÓÔÕÒÁ Á ÅØÉÓÔðÎÃÉÁȡ Ȱ(Ü ÕÍ ÆÉÏ ÑÕÅ ÐÅÒÃÏÒÒÅ ÃÏÎÔÉÎÕÁȤ

mente todas as culturas humanas que conhecemos. E que é feito de dois cor-

ÄėÅÓȢ %ÓÓÅ ÆÉÏ ï Ï ÄÁ ÃÉðÎÃÉÁ Å ÄÁ ÁÒÔÅȢȱ ɉ"2/./7SKI, 1998) 

%ÓÓÅ ȰÆÉÏȱ ÅØÉÓÔÅÎÔÅ ÎÁ $ÁÎëÁ #ÉÒÃÕÌÁÒ 3ÁÇÒÁÄÁ ÅÎÔÒÅÌÁëÁ ÃÉðÎÃÉÁȟ Æï Å 

arte, por meio dos conteúdos e no processo de ensino aprendizado contidos 

nos componentes curriculares em interdisciplinaridades, está cada vez mais 

presente nas universidades. 

Em Pedagogia Profana (LARROSA, 2001), obra que pode ser lida por 

educadores, professores, pedagogos, pais e todos os que, de alguma forma, 

estão envolvidos com a prática educativa, encontramos conteúdos que desve-

lam a relação entre arte, dança e educação. 

A Dança Circular Sagrada poderá se constituir enquanto mecanismo 

para diminuir a liquidez do mundo contemporâneo. Dançando, o sujeito terá 

ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅ ÄÅ ÃÒÉÁÒ ÕÍ ÎÏÖÏ ÏÌÈÁÒ ÎÞÏ ÐÒÅÖÉÓÔÏ Å ȰÅÓÔÕÄÁÒȱ Á ÓÉ ÍÅÓÍÏȢ 

Ȱ(Ü ÕÍÁ ÅÓÐÅÒÁÎëÁȟ ÎÞÏ ÉÍÐÏÒÔÁ ÑÕÅ ÎÅÍ ÓÅmpre audaz, nas esquinas das 

ÒÕÁÓȟ ÎÏ ÃÏÒÐÏ ÄÅ ÃÁÄÁ ÕÍÁ Å ÄÅ ÃÁÄÁ ÕÍ ÄÅ ÎĕÓȢȱ ɉ&2%)2%ȟ ςππχȟ ÐȢ ρπȢɊ 

Para Larrosa, a educação moderna é a tarefa do homem que faz, que 

projeta, que intervém, que toma a iniciativa, que encontra seu destino na fa-

bricação de uÍ ÐÒÏÄÕÔÏȟ ÎÁ ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÏÂÒÁȢ 5Í ÓÅÒ ȰÉÒÒÅÖÅÒÅÎÔÅȱ ÑÕÅ 

se questiona e questiona a todos na busca de unidade e de ser compreendido. 

Ȱ! ÁÒÔÅ ÓÅÍÐÒÅ ÔÅÖÅ ÁÌÇÏ ÄÅ ÔÒÁÎÓÇÒÅÓÓÉÖÏȟ ÄÅ ÁÎÔÅÃÉÐÁëÞÏ ÏÕ ÒÅÖÅÌÁëÞÏ ÄÅ 

ÉÄÅÉÁÓ Å ÃÏÍÐÏÒÔÁÍÅÎÔÏÓ ÅÓÃÏÎÄÉÄÏÓȢȱ ɉ(%2).GER, 2016) 

A irreverência neste trabalho é inspirada por grandes mestres como 

Larrosa, Dante na Idade Média e Jesus que, na Antiguidade, há mais de 2000 

anos, ensinava por parábolas, nas margens dos rios, sentado em montes ou 

andando nas ruas. Além da irreverência, há uma unidade de convicções reli-

ÇÉÏÓÁÓȟ ÆÉÌÏÓĕÆÉÃÁÓ Å ÐÏÌþÔÉÃÁÓȟ ÔÏÄÁÓ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÎÄÏ Ï ȰÓÅÒȱ ÅÍ ÓÕÁ ÉÎÔÅÇÒÁÌÉÄÁÄÅȢ 

Assim também se dá nessa Dança. 

A dança como arte é também um ato político onde o povo pode se ex-

pressar. Dançar histórias de vários povos e culturas desde os primórdios da 

humanidade num descobrir atemporal e universal, que torne possível ao in-

divíduo (re)significar e acreditar em mudanças conceituais e estruturais. 

Roda de Conversa 

As palavras lidas e faladas sempre são muito bem-vindas nas rodas de 

conversas que fluem entre uma música e outra e assim também foi com nosso 

grupo.  
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Conclusões 

A Dança Circular Sagrada é artística enquanto expressão de dança, 

tem caráter educativo porque auxilia nos aspectos de motricidade, memória e 

concentração. É cultura porque tem seu lastro em séculos de prática, estabe-

ÌÅÃÉÄÁ ÐÅÌÏ Ȱ$ÅÕÓ ÑÕÅ $ÁÎëÁȱ ɉ"!84%2ȟ ςππςɊȢ O ÉÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒ ÐÏÒÑÕÅ ÃÒÉÁ 

convergências entre muitas áreas do saber. É terapêutica ao possibilitar que 

se estabeleçam as conexões necessárias segundo as necessidades, contexto e 

realidade de cada Roda, de cada dançarino. 

 

 
Fig. 1. Vivência Bosque Maia. Fonte: Acervo Pessoal 

 

 

 
Fig.2.Vivência Bosque Maia. Fonte: Acervo Pessoal 
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O ENCONTRO ENTRE A SAÚDE,  
A HISTÓRIA E A ARTE:  

OS PAINÉIS DECORATIVOS DA FACHADA DO 
HOSPITAL SANTA CATARINA EM SÃO PAULO 

 

MARIA CARLA VIEIRA PINHO118 

 

A Arte está presente nos diversos espaços urbanos e muitas vezes não 

é percebida. A Avenida Paulista, inaugurada na capital paulista em dezembro 

de 1891, uma vez urbanizada, passou a receber construções exuberantes, 

dentre elas, o Hospital Santa Catarina, localizado no número 200. Este estudo 

objetivou conhecer os ícones decorativos encontrados na fachada do Hospital 

Santa Catarina. Para tanto, esses ícones foram fotografados e analisados, bus-

cando entender a sua história. Verificou-se que o conjunto desses elementos 

conta a história da medicina em períodos históricos, desde a Antiguidade até 

a contemporaneidade. A fachada observada é composta por vinte e quatro 

painéis, produzidos em bronze fundido, baixo relevo, medindo 2,10m x 1,00m 

cada, com bordas decorativas representando o período histórico ao qual ele 

se refere. A idealização do projeto dos painéis foi do artista italiano Marco 

Ulgheri. Contar a evolução da história da medicina foi a proposta do artista 

autor da obra, e esta pesquisa configura a divulgação dessa proposta, possibi-

litando sua apresentação e a visibilidade da memória contida nos espaços 

abertos, além de permitir a integração e a transferência de conceitos teóricos 

                                                           
118 Doutoranda em Educação, Arte e História da Cultura na Universidade Presbiteriana  Mackenzie 
(UPM). Docente do Curso de Graduação em Enfermagem do Centro Universitário das Faculdades 
Metropolitan as Unidas (FMU). E-mail: mariacarlap@uol.com.br 
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e metodológicos entre a Saúde, enquanto ciência, a sua História e a Arte para 

apresentá-las, promovendo novos conhecimentos. Trata-se de um ensaio, 

uma vez que foram realizadas algumas reflexões e impressões pessoais sobre 

o tema. 

Histórias de/em uma fachada  

O processo de urbanização paulistano traz um universo permanente 

de inspiração.  Em especial, a Avenida Paulista, inaugurada na capital paulista 

em dezembro de 1891, por determinação do engenheiro Joaquim Eugenio de 

Lima, como sinal da modernidade, em uma demonstração clara de uso do 

espaço urbano sob o controle da inciativa privada (LIMENA, 1996), constitui 

atualmente uma esfera pública de atividades, da qual fazem parte diversas 

formas de manifestações artísticas, sejam grafites, danças, estátuas vivas, 

músicos, artesanatos, dentre outros. Assim, é possível perceber a arte no con-

texto em que está inserida na tentativa de compreendê-la e interpretá-la. 

Uma vez urbanizada, a Avenida Paulista passou a receber construções 

exuberantes, ao longo do seu traçado. Contrariando sua vocação original, de 

projeto exclusivamente residencial, algumas edificações foram construídas 

até os anos 30, como: o Gymnasio Anglo-Brazilian School, em 1930, onde hoje 

se localiza o Colégio São Luiz; o Sanatório Santa Catarina, em 1906, que nas 

revoluções de 1924 e 1930 se transformou em asilo de refugiados, operando 

como banco de sangue e, o Grupo Escolar Rodrigues Alves, com projeto de 

Ramos de Azevedo de 1919, que tinha começado a funcionar em 1907, sob o 

nome de Escolas Reunidas da Avenida Paulista, em prédio alugado, na esqui-

na da Avenida Paulista com a Rua Pamplona (LIMENA, 1996). 

Para Paz (1998), a paisagem das cidades, como produto e processo da 

ação dos homens, traz marcas da temporalidade histórica, expressando a 

passagem do tempo pelos lugares, por meio de suas comunidades.  

O homem tem modificado o mundo, trocando a sua paisagem natural 

por uma infinidade de produtos, de informações e de imagens, e se ele não 

quiser ser apenas um observador passivo, mas sim espectador crítico, será 

necessário aprender a avaliar esta paisagem, sua função, sua forma e seu con-

teúdo, o que exigirá o uso da sua sensibilidade estética (COSTA, 1999). 

A paisagem urbana apresenta uma ideia de transformação, com mar-

cas de processos culturais, e abre a possibilidade de revelar a dinâmica e a 

história da sociedade. 
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A história apresenta-se dedutiva das épocas mais remotas para a épo-

ca presente, mas o ponto de partida e os fatores de ponderação de cada ele-

mento escolhido para tal encadeamento são provavelmente contingenciados 

pela opinião prévia que temos no momento presente (WILHEIM, 1979). 

Wilheim (1979) refere métodos de desenvolver leitura direta das es-

truturas urbanas, como por exemplo, a observação dos solos, dos luminosos, 

das fachadas de prédios, dos comércios existentes, dentre outros. Tais obser-

vações permitem perceber os fenômenos e realidades físicas e sociais de uma 

cidade, bem como conhecer quais são os seus elementos substantivos, como 

eles se relacionam e qual a dinâmica deste relacionamento.  

Conforme Ulpiano Meneses (1985), o espaço e as estrutura que o mo-

bilizam tem uma realidade física que é preciso considerar. A cidade é um arte-

fato, coisa feita, fabricada pelo homem, segmento do universo material 

socialmente apropriado. 

Diante do exposto, o caminhar pelas ruas de São Paulo suscita dife-

rentes interesses, curiosidades e provocações. Assim, questionou-se: qual o 

significado dos ícones decorativos encontrados na fachada do Hospital Santa 

Catarina, localizado na Avenida Paulista, número 200? 

 

  

Fig. 1. Fachada do Hospital Santa Catarina, Avenida Paulista, São Paul/ SP. Setembro de 

2018. Fonte: acervo pessoal. 

 

Verificou-se que o conjunto desses elementos decorativos conta a his-

tória da medicina percorrendo cinco períodos históricos, desde a Antiguida-

de, passando pelo Humanismo, século XIX, século XX, e finalmente pela 

contemporaneidade.  

Quando se escreve a história de uma profissão, existe facilmente a 

tendência de buscar suas origens no passado mais remoto da humanidade a 

partir dos fatos históricos (CAMPOS et al., 2008). Os ícones decorativos da 


































































































































































































































































